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—FAZENDA. — Em 8 de Janeiro de 1854. 
Regula o despacho do madapolão e morim. 

— Em 4 de Janeiro de 1854. — As gratifica- 
ções decretadas por Lei, devem ser escríptura- 
das no exercício em que for feito o serviço. . • 

N.° 3. — Em 9 de Janeiro de 1854. — Pela troca de 
empregos não se paga direitos não havendo 

melhoramento de vencimento 

—Em 10 de Janeiro de 1854. — Sobre licenças 
de residências de beneficios ecclesiasticos. . . 
--r JUSTIÇA.— Aviso de 10 de Janeiro de 
1854. — Ao Presidente da Província do Geará , 
declarando ter sido > indeferida a represen- 
tação em que a Irmandade de S. José da 
Capital daquella Província reclamara contra 
a interferência que o respectivo Juiz Mu- 
nicipal- julga ter sobre a economia e ad- 
ministração dos bens da mesma Irmandade. % 
— ^viso de 10 Janeiro de 1854.-^ Ao Pre- 
sidente da Província do Geará ^ declara não 
ter sido regular o procedimento do Juiz de 
Direito de S. João do Príncipe , em admíttir 
dous Jurados dos recusados para completar 
a formação de Gonseiho de julgamento. . . . 
^FAZENDA. — Em 11 de Janeiro de 1854. 
Sobre certificado ás embarcações que des- 
carregão em hum porto parte do seu car- 
regamento ^ e seguem para outro com o resto. 

— Em 11 de Janeiro de 1854. -^ Sobre as 
faltas dos Empregados por serviço da Guarda 
Nacional 

— Em 11 de Janeiro de 1854. — Os proces- 
sos e requerimentos que correm nos Juízos de 
Paz j iseqtos do imposto do sello. . . * 
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N.* 10. —JUSTIÇA.— Aviso de 11 de Janeiro de 
1854. — Ao Presidente da Província do Ceará, 
solvendo a duvida proposta pelo Juiz de Di- 
reito do Aracaly , relativamente ao recebi- 
mento de appeilaçâo das sentenças do Jury. . 8 

N.* 11. — Aviso de 12 Janeiro de 185â. — Ao Pre- 
sidente da Província de Santa Gatbarina. De- 
clara que a disposição do Art. lõâ da Cons- 
tituição não be extensiva aos Juizes Mu* 
tiicipaes^ os quaes podem ser suspensos pelos 
Presidentes de Províncias como os demais 
Empregados públicos , conforme a Lei de 3 
de Outubro de 183â *è 

N.° 12. — Aviso de 12 de Janeiro de 1854. — Ao 
Presidente da Província de Santa Gatbarina , 
solvendo as duvidas por eile propostas , o 
constantes do mesmo Aviso, relativamente 
ao recurso de que trata o Art. â88 § 3.*» do 
Regulamento n."" 120 de 31 de Janeiro de 
1842 10 

N.« 13. — FAZENDA. — Em 12 de Janeiro de % 

1854. — O senhor do escravo be responsável 
pela pena pecuniária em que este incorrer.. 11 

N." 14. — Em 14 de Janeiro de 1864. — Regulamen- 
to para execução do § 16 do Art. 11 da 
Lei n.« 628 de 11 de Setembro de 1851. . . 12 

N." 15. -—Em 16 de Janeiro de 1854.— Fixa o 
tempo desde quando deve os Empregados 
perceber os ordenados. 13 

N.*» 16. — GUERRA. — Circular de 21 de Janeiro 
de 1854. — Aos Presidentes das Províncias 
onde ha Armazéns de Artigos bellicos , man- 
dando elevar a diária que vencem os respe- 
ctivos serventes 16 

N.« 17. — FAZEiNDA.^Em 23 de Janeiro de 1854. 
O Chantre Vigário Geral , sendo Governador 
do Bispado, não be obrigado a apresentar 
attestado de exercício • ^ 

N." 18. —JUSTIÇA. —Aviso de 23 de Janeiro de 
1854. — Ao Presidente da Província da Pa- 
rahyba , solvendo a duvida proposta pelo 
Juiz de Direito da 1."^ Comarca da mesma 
Província, sobre o destino que devem ter 
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as multas impostas em correição , coroo penas 
disciplinares 17 

N.«» 19. —FAZENDA. — Em 25 de Janeiro de 1854. 
Dos bens adjudicados a herdeiros ^ que tenhão 
pago as dividas do casal , não he divida a 
siza 18 

N.« 20. — Em 25 de Janeiro de 185A. — Providencia 
sobre a demora com que são geralmente 
cumpridas as precatórias do Joizo dos Feitos. >» 

N."" 21, — £m 25 de Janeiro de 185A. — Como se 
. deve procctder a respeito de bens adjudica- 
dos á Fazenda por execução feita a devedores 
delia 20 

N.*» 22. —Era 25 de Janeiro de 185A. — As gra-- 
tifícações para quebras concedidas aos The- 
soureiros fazem parte dos seus vencimentos , 
e entrão em conta para a deducção nos 
tempos de licença » 

N.* 23. —Em 28 de Janeiro de 1854. —Sobre o 

tempo de licença dos Empregados 21 

N.* 24. —Em 28 de Janeiro de 1854. — Os Fieis 
dos Tbesoureiros pagos pelos Cofres Públicos 
tem direito a aposentadoria 22 

N.*> ?^ — GUERRA.— Circular de 30 de Janeiro 
r de 1854. — Aos Inspectores das Thesourarias 
de Fazenda das Províncias ^ declarando os 
vencimentos que devem caber aos Facul- 
tativos do Exercito empregados em serviço 
de Corpos ou de Hospitaes e Enfermarias^ 
ou em ambos simultaneamente. » 

N.« 2íK -r JUSTIÇA. — Aviso de 31 de Janeiro de 
1854. — Ao Presidente da Provincia da Pa- 
lahyba, solvendo as seguintes duvidas pro- 
postas pelo Juiz de Direito da segunda Co- 
marca da. mesma Provincia : 1/ se o recurso 
interposto do despacho reformado deve con- 
tinuar em auto separado: 2.* se o Juiz a 
quo pôde no segundo recurso reformar o 
seu despacho , como pode no primeiro. ... 24 

N.° 27. — Aviso de 31 de Janeiro de 1854. — Ao 
Arcebispo da Bahia , declarando que o Art. 
2.« da Lei de 17 de Setembro de 1839, 
nãu estabelece a preferencia absoluta dos 
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Bacharéis formados para o cargo de Des^ 
einbargadar da Relação Ecclesíaslica 26 

ti.^ 28. —IMPÉRIO, —Aviso do !.*> de Fevereiro 
de 185/i. — Altera as gratificações do Es- 
cripturario e do Ageate comprador da Re- 
- partição das Obras Publicas da Corte..... 27 

N.** 29. — Aviso de 4 de Fevereiro de 185A. — Ap- 
prova a decisão do Presidente da Provincia 
do Pará , sobre Dão poder ser eleito Juiz de 
Paz hum cidadão condemnado em processo 
criminal. » 

N.° 80. — Aviso de 4 de Fevereiro de 1854. -^Ap- 
prova a deliberação tomada pelo Juiz de Paz 
Presidente da Junta qualificadora da Fre- 
guezia de Sant'Anua , de suspender os res- 
pectivos trabalhos até findarem os da As- 
sembléa Parochial de que he também Pre- 
sidente 29 

N.° 31. — Aviso de 4 de Fevereiro de 1854. — Ap- 
prova a decisão do Presidente da Provincia 
de Minas Geraes^ relativa á duvida do Juiz 
de Paz do Curato do Espirito Santo, sobre 
. o não serem contemplados para a formação 
da Junta de Qualificação indivíduos cujos 
diplomas de Eleitores forão nuílificados^ por 
excederem ao numero de Eleitores que de- 
via dar o mesmo Curato * ... . » 

N." 32. — FAZENDA. — Em 8 de Fevereiro de 
1854. — Fianças dos Gua4;das Fieis da Al- 
. . fandega , &c. , devem ser prestadas ma Di- 
rectoria Geral do Contencioso. 30 

N.** 33. — Em 9 de Fevereiro de 1854. — Sello 
dos Diplomas dos Médicos formados em 
Universidades estrangeiras 31 

N.® 34. — ^Em 9. de Fevereiro de 1854. —-Sobre 
cobrança do imposto de 2. por 7o qtie sub- 
stituio a Disima da Chaaceliaria. 32 

N.o 35^ —IMPÉRIO. —Aviso de IQ de Fevereiro 
. de 1854. — ^ Declara que as gratificaçõesr con- 
cedidas em remuneração de ■ servidos pres- 
tados^ não cessão quando os Empregados 
que as percebem estão impedidos.,. 32i 

N.« 36. —Aviso de 10 de Fevereiro de 1854. — P,e- 
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clara que depois de dissolvido o GoIIegio 
Eleitoral e assignada a respectiva Acta , não 
he permittido escrever-se nella mais cousa 
alguma 34 

N.o 37^ — jj^vísQ de 10 de Fevereiro de 1854. —De-* 
cfera o expediente que se deve. seguir a res- 
peito do destino a dar-se á importância do 
porte de cartas , transportadas nos Paque- 
tes Inglezes, pagas em portos onde não ha 
Agentes da Companhia dos ditos Paquetes. 35 

N.» 38. —JUSTIÇA. — Aviso de 10 de Fevereiro de 
1854. — Ao Presidente da Provincia do Ceará, 
solvendo as duvidas suscitadas a respeito do 
pagamento da Disima de Chancellaria , no 
caso de composição amigável das partes. ... 35 

N.'' 39, — Aviso de 11 de Fevereiro de 1854. — Or- 
dena que sejâo cassadas as nomeações de 
serventuários de officios feitos pelos respe- 
etivos serventuários vitalicios, que serão 
obrigados a servi-los pessoalmente ; pro- 
credendo-se quando os não exerção nos 
termos do Decreto n.' 1.294 de 16 de De- 
zembro de 1853 37 

N.o 40, — FAZENDA. — Em 11 de Fevereiro de 
1854. — Como se deve proceder nas Al- 
fandegas no casa de falsificação dos rótulos. 38 

N.o 41. — Em 13 de Fevereiro de 1854. — Aos 
Bispos compete passar os attestados para os 
Lentes dos Seminários receberem os seus or- 
denados^ e dar licenças aos Parochos 39 

N.*» 42. —Em 13 de Fevereiro de 1854. — Pres- 
tação de contas dos Curadores de heranças 
jacentes 41 

N.» 43. —IMPÉRIO.— Aviso de 13 de Fevereiro de 
1854. — Declara as formalidades com que 
devem ser feitos os exames de sufficiencia 
e outros no Collegio de Pedro 2.^ » 

N.o 44. —Aviso de 14 de Fevereiro de 1854. 
Denega a Benedicto José da Silva França 
o privilegio exclusivo por dez annos^ que 
pede para fazer o Commercio de guaraná 
entre a Provincia de Mato Grosso , e as do 
Pará e Amazonas. . . . , 42 
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N.« 45. —FAZENDA.— Em lõ de Fevereiro de 
185à.— He permittido o despacho de reex- 
portação de mercadorias , cujo despacho 
para consumo estava iniciado -43 

N.» 46. — JUSTIÇA. — Aviso de 16 de Fevereiro 
de 1854. -^ Ao Presidente da Província do 
Geará resolvendo ^ que o Juiz formador da 
culpa não he competente para tomar conheci- 
mento das circumstancias justificáveis dos 
crimes^ ou para pronunciar, ou reformar a 
pronuncia em gráo de recurso 45 

N.» 47. —IMPÉRIO. — Aviso de 16 de Fevereiro 
de 1854. — Approva a deliberação do Ins- 
pector da Thesouraria de Sergipe , denegando 
ao Administrador do Correio da mesma Pro- 
vincia, o pagamento do respectivo venci- 
mento pelo tempo em que esteve preso por 
crime particular 46 

N/ 48. -^ Aviso de 17 de Fevereiro de 1854. 
Declara o numero de Eleitores que deve dar 
a Parochia da Palmeira, e a incompatibili- 
dade de ser o Presidente da Mesa Parochial 
contemplado na turma dos Eleitores que 
tem de concorrer para a sua organisação . . 47 

N.** 49. -^ Aviso de 17 de Fevereiro de 1854. 
Solve duvidas propostas pelo Juiz de Paz 
mais votado da Parochia da Villa de São 
José dos Pinhaes , da Província do Paraná , 
sobre a organisação da M«sa Parochial para 
a eleição de Eleitores que tem de eleger 
hum Senador 48 

N.o 60. —JUSTIÇA. — Aviso de 18 de Fevereiro 
de 1854. — Ao Presidente da Província do 
Rio Grande do Sul , resolvendo varias du- 
vidas suscitadas relativamente á nomeação 
dos Supplente» dos Juizes Municipais e de 
Orphãos : 49 

N.° 51. —IMPÉRIO. — Aviso de 18 Fevereiro de 
1854. -—r Approva a proposta do Director Ge- 
ral do Correio , relativa ao lançamento do 
porte das cartas estrangeiras, constantes do 
Officio abaixo 51 

j^o 52. — Aviso de 20 Fevereiro de 1854. — Ap- 
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prova a deliberação tomada pelo Presidente 
da Provincia da Bahia ^ de declarar que o 
Empregado de Fazeoda^ sendo chamado como 
Supplente de Juiz de Paz, pòr impedi- 
mento dos anteriores, para fazer parte da 
Mesa de Qualificação dos volantes da Fre* 
guizia de S. Pedro da Capital, não deve 
soíTrer desconto algum nos seus vencimentos 
em quanto se achar occupado nesse serviço. 52 

N.* 58. — Aviso de 20 de Fevereiro de 1854* — Ap- 
prova a decisão dada pelo Presidente da Pro* 
vinda do Paraná , de que o Supplente de 
hum Eleitor, cuja eleição fora annuUada^ 
devia fazer parte da Junta de Qualificação, 
por ser elle o competente, e não este»... 5& 

N.« 5â. —JUSTIÇA. — Aviso de 20 de Fevereiro 
de 185&. — Ao Presidente da Provincia do 
Ceará. Declara que sendo a confiança dos 
Subdelegados a condição estabelecida para a 
conservação dos respectivos Escrivães^ na 
fórma do Art. àí do Regulamento de SI 
de Janeiro de 18A2^ não pôde a falta dessa 
confiança deixar de ser admittida como ra- 
zão sufficíente para a demissão delles 55 

N.° 55. — IMPÉRIO. — Aviso de 22 de Fevereiro 
de 185A. — Approva a solução que dera 
o Presidente da Provincia de Santa Catharina 
á duvida proposta pela Camará Municipal da 
Capital^ se devia expedir diploma a hum 
Deputado Provincial supplente, por se es- 
cusar outro de tomar assento , devolvendo- lhe 
o diploma^ independente de requisição da 
respectiva Assembléa • • 5(5 

N.« 56. —FAZENDA. — Em 22 de Fevereiro de 
185A. — Sobre a cobrança da meia siza da 
venda de escravos, feita por Agentes de 
leilões 57 

N.o 57. — IMPÉRIO. — Portaria de 22 de Fevereiro 
de 18ãA. — Declara livre o ensino da ho- 
mceopathia , e permittindo á Eschola Homceo- 
pathíca da Corte o passar attestados a seus 
aiumnos, huma vez que não tenhão as 
formulas de diplomas passados pelas Aca- 



.deoii>8 reconUecicUs pelas Leis, e não dê 
neljes autorísaçfio para. o exercício da me- 
, . dícíDa; e. ordena qae sejão cohibidos os 
- : abusos qnç a çste respeito se praticarem ... 58 

N.* 58. — Avisa de 22. de Fevereiro de 1854. 
ft|anda admittir a tomar assento como Ve- 
reador da Gamara Manicipal da Villa de 
Lorena , da Província de São Paulo , a hum 
Cidadão que se acha abi qualificado votante^ 
e que fora excluído da qualificação ^e Ju- 
^4 radosdo districto de sua anterior residência, 
por te-ia mudado para aquella Villa 60 

N/ ,59. ^ FAZENDA. — Em 25 de Fevereiro de 
1854, — Sobre as côngruas dos Vigários Ge- 
raeSi 61 

N.o eb* — IMPÉRIO. — Aviso de 27 de Fevereiro 
de 1854. — Solve duvidas propostas pelo 
Juiz de Paz da Freguezia de São José dos 
Pinhaes ao Presidente do Paraná, relativas 
,: á organisação de huma Junta de Qualificação 
, e Mesa parochial, bem como á eleição de 
Eleitores que deve ter lugar antes de finda 
a respectiva qualificação de votantes 62 

?<.• 61. — Aviso de 27 de Fevereiro de 1854. 
Manda que os Administradores dos Gorreios 
exijão recibo das precatórias remettidas e 
entregues ás Autoridades competentes pelo 
Juízo dos Feitos da Fazenda 63 

N.** 62. -r- Aviso de 27 de Fevereiro de 1854. — Ap- 
. prova a decisão do Presidente do Rio de 
Janeiro, sobre a duvida proposta pelo Juiz 
de Paz Presidente da Mesa parochial da Villa 

i de Maricá, acerca da expedição do. diploma 
de Eleitor a hum Cidadão eleito para esse 
cargo , mas não comprehendido m\ qualifica- 
ção respectiva 64 

N.* 63. — FAZENDA. — Em 28 de Fevereiro de 

1854. — Restituição de siza 65 

N.*> 64. —ÍUSTIÇA. — Aviso Gircularde28 de Fe- 
vereiro de 1854, — Aos Presidentes das Pro- 
víncias , fixando a intelligcncia do Ar.t. 145 
§ 4.** do Godigo do Processo Griminal , 
relativamente ao ordenado dos Empregados 
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suspensos por acto do Goveruo , e declarando 
que a anaullaçâo do . processo repondo as 
cousas no mesmo estado , não resolve a sus- '^'■ 
pensão decr^etada peio Governo , a qnál não 
obstante subsiste , saWo quando se nãO' ins- 
^ taura outro processo * 66 

N.* 65, — Aviso Circular de 28 de Fevereiro de 
1854. — Aos Presidfâfttes das Províncias. 
Declara que os Juizes de Direito das Co- 
marcas não podem conceder autorísação aos 
Juizes de Paz para terem Escrivães se))arados 
dos Escrivães dos Subdelegados, quando 
desta separação resulta que não haja quem 
sirva ou hum ou outro officio 67 

N.* 66. — Aviso Circular de 6 de Março de 185â. 
Aos Presidentes, de Províncias. Declara que 
o crime de ferimento leve , punido pelo Art. 
201 do Código do Processo Criminal, esfá ./. 
compreheiídido na disposição genérica do 
Art. 5.^ da Lei de 26 de Outubro de 
iSai. , ., 60 

N.*» 67. — Aviso de 6 de Março de 185â. — Ao 
Presidente da Provincia do Pará ^ resolvendo 
o conflícto havido . exitre o Presidenta e o 
Reverefidissimo Bispo do Pará , sobre a au- 
torísação do Poder Temporal para edificação 
de Capellas á custa de Irmandades.. 70 

N.^ 68. Aviso: de 6 de Março de 1854. —Ao Pre- 
sjdente da Provincia de Mina&Geraes^ sobre 
.0 Art. 6,* do Regulamento de 2 de Oiitubro 
de 1851, relativo ás correições.......... 21 

N.' 69. — GUERRA. — Aviso de 6 de Mar^o de 
l$5/íi. — Ao Presidente da Provincia de S. 
Pedro do Sul declaraudo que os t)fficiaes 
e Inferiores' podem usar das bandas sobre 
o lado direito i . . . . 72 

N.» 70. —Circular de 6 de Março de 1854.— Aos 

Inspectores das Thesourarias , ordenâbdo que 

reméttão no principio de cada mez • hum 

Balancete explicativo das despesas pagas no 

*mez anterior 73 

N.« 71. —FAZENDA. — Em 8 de Março de 1854. 
Não lapprovação da creação da Gaíia de 
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Economias na Bahia com os Estatutos 
actuaes 73 

N.« 72. — GUERRA. — Aviso de 9 de Março de 
1854. — Ao Presidente de Pernambuco. De- 
clara que o Tenente reformado Francisco 
de Paula Meira Lima, deve perceber por 
inteiro o vencimento de Porteiro do Con- 
selho administrativo para fornecimento do 
Arsenal de Guerra ^ nfio se incluindo qual- 
quer outro vencimento que possa ter 75 

N.® 73. — Aviso de 11 de Março de 1854. — Ao 
Inspector da Thesouraria de Fazenda de 
Pernambuco. Declara que nos vencimentos 
do Coronel reformado José de Brito Inglez , 
como Presidente do Conselho administrativo 
não se deve incluir o ordenado de aposen- 
tado , e só sim o soldo da reforma 76 

N^o 74, _ FAZENDA. — Em 11 de Março tie 1854. 
Sobre fianças de Administradores de Mesas 
de Rendas e Collectores » 

N.o 75. _ GUERRA. — Circular de 13 de Março 
de 1854. — Manda que os Comuiandantes 
de destacamentos declarem , nos /ccibos que 
passarem nos prets^ qual a pessoa de quem 
recebem a importância dos mesmos 77 

N.« 76. —FAZENDA. —Era 15 de Março de 1854. 

Sobre despachos de rendas 78 

N.» 77. — Em 15 de Março de 1854. — O ónus im- 
posto aos concessionários de pennas d'agua 
começa da data do gozo d'agua 79 

rj:« 78.' — Em 16 de Março de 1 854 i — Registro 

* das Capellas e competentes Tombos x> 

N.o 79. —JUSTIÇA. —Circular de 16 de Março de 
1854. — Aos Presidentes de Provindas, para 
fazerem constar aos Juizes Municipaes^ que 
dos despaéhos de pronuncia ou não pro- 
nuncia, por elles T)roferidos, era casos de 
faliencia de Gommerciantes não matriculados, 
devem interpor o recurso ex-officio para os 
Juizes de Direito, na forma do Art. 2.^ do 
Decreto n.*> 707 de 9 de Outubro de 1850. 80 

N.» 80. — Aviso de 16 de Março de 1854. — Ao 
Presidente da Província dé S. Paulo. De- 



XlJI 

clara que , nos. processos dç re^pousabilidade^ 
devem as testemunhas ser inquirida^ pelo 
próprio Juiz formador da culpa , mesmo no 
caso de residirem ellas em diversa Comarca, 
sendo citadas por deprecada., 81 

N.« 81. —GUERRA. —Aviso de 16 de Março de 
185/i. — Ao Director do Hospital Militar da 
Guarnição da Corte , determinando que os 
Empregados em tratamento não recebâo 
ração 82 

N.* 82. —FAZENDA. — Em 17 de Março de 1854. 

.Gratiticaçees de Chefes de Policia » 

N.* 83. —Em 27 de Março de 1854. —Nas appre- 
hensões de pipas de aguardente não se com- 
prebendem os carros e animaes que as con- 
duzem 83 

N.*» 84. —Em 27 de Março de 1854. — Sobre a 
intelhgencia do Art. 8."* das Instcucções de 
28 de Abril de 1851 a respeito de contas 
dos Empregados do Juizo dos Feitos da 
Fazenda » 

N.*» 85. —Em 28 de Março de 1854. —Sobre as 
Capellas que estão no casQ de sef incor- 
poradas á Coroa , &c *$ 84 

N.» 86. — MARINHA. — Aviso de 30 de Março de 
1854. — Manda abolir na Academia da Ma- 
rinha as ferias da Semana Santa , e dá 
outras providencias acero» do encerramento 
das aulas e dos exames ^ . ^ .87 

N.« 87. — JUSTIÇA. — Aviso 31 de Março de 1854. 

Declara que ô Art. 8.'* do Decreto n.* 649 : 
de 21 de Novembro de 1849 só he applicavel 
ás nomeações anteriores^ e não pôde ser 
ampliado ás posteriores , as quaes devem ser 
cassadas e ficar sem eíTeíto 88 

N.o 88. — FAZENDA. — Em o 1.» de Abril de 1854. 
Sobre execução feita em hum Prédio Na- 
cional para pagamento de divida á Fazenda 
Provincial 4 89 

N.' 89. -irtEm 4 de Abril de 1854. —Nas fianças 
deve preferir-se a garantia de hypotheca espe- 
cial por meio de Escriptura Publica 90 

N.» 90. — GUERRA.— Aviso de 5 de Abril de 1854. 
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Declara que á cada huina das arizi^s^ de 
que se compõem o Corpo de Guarnição fixa 
da Província da Bahia ^ deve pertencer hum 
Sargento Ajudante, e hum dito Quartel- 
. . mestre 90 

N.*> 91. — Aviso de 5 de Abril de 185Ã. -r- Approva 
a nomeação do Capitão Hilário Maximiano 
Antunes Gurjão para reger a Aula de Ari- 
ihmetica. Álgebra, e Geometria na Capital 
da Provincia do Amazonas 91 

N.* 92. —Aviso de 6 de Abril de 185â.— Manda 
que os conhecimentos dos géneros comprados 
pelo Conselho Administrativo sejão directa- 
mente remettidos ao Thesouro , salvo o caso 
previsto no Art. i6 do llegulaujento de 15 
de Abril de 1851 » 

N.*> 93. —Aviso de 12 de Abril de 185Zi. —Ao 
Conselho Administrativo para fornecimento 
do Arsenal de Guerra da Corte, determinando 
o destino que devem ter as amostras dos 
géneros alii depositadas 92 

N.« 94. _ circular de 12 de Abril de 1854. — Aos 
Presidentes dasProviucias, mavct^indo aepocha 
em que devem entrar para as Thesourarias 
de Fazenda os saldos que existirem nos co- 
fres dos Hospitaes Militares , , . » 

N.° 95. — IMPÉRIO. — Aviso de 2á de Abril de 
1854. — Dá Regulamento provisório para o 
' * serviço das Secretarias da IJepartição Geral 
das Terras Publicas , e dos seus Delegados 
nas Províncias, em execução do § 10 do 
Art. 3.*» do Decreto n.° 1.318 de30 4e Ja- 
neiro do corrente anno 93 

N.« 96. — GUERRA. — Aviso de 29 de Abril de 
1854. — Ao Presidente da Provincia de Per- 
nambuco, mandando abonar gratificação aos 
Professores de primeiras leiras dos Corpos 
alli existentes 108 

N.« 97, — Aviso de 29 de Abril de 1854. — Ao Pre- 
. sidente da Provincia do Ceará mandando 
abonar gratificação ao Professor de priípeiras 
letras do respectivo Meio Batalhão...* » 

N.« 98. ^ IMPÉRIO. — Aviso de 8 de Maio de 1854. 
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Dá Regulamento provisório para medição e 
demarcação das Terras devolutas e particula- 
res , em execução do § 2.° do Art. 3.** do 
Decreto n.* 1.318 de 30 de Janeiro do cor- 
rente anno 109 

N.o 99, —FAZENDA. — Em 9 de Maio de 1854. 
Sobre arrematação de bens adjudicados á 

Fazenda Nacional 127 

N.* 100. —Em 10 de Maio de 1854.— Isenção de 
direito de ancoragem aos vapores que fizerem 
dentro do anno três viagens redondas.... 128 

N.MOl. —GUERRA.— Circular de 10 de Maio de 
1854. — Manda que os direitos, e emolumen- 
tos pelas Patentes dos OflQciaes do Exercito 
sejão arrecadados pela forma que, o Decreto 
n.« 1.349 de 18 de Março deste anno , esta- 
beleceo para a Guarda Nacional » 

N.« 102. —FAZENDA. —Em 16 de Maio de 185A, — 
Providencias sobre provimentos dados em 
correição por Juizes de Direito, no que enten- 
derem com a Legislação de Fazenda • 129 

N.« 103. — GUERRA. — Avisode 18 de Maio de 1854. 
Declara que os réos de 1.* e 2.* deserção 
aggravadas devem repor, pela 5." parte dos 
soldos , o valor dos artigos extraviados ; e 
que o perdão do crime de deserção não com- 
prehende o da fuga da prisão 130 

N.«ip4. —FAZENDA. — Em 20 de Maio de 1854. 
Os Officiaes da Guarda Nacional estão com- 
prehendídos na disposição do § 6.* do Art. 
7.« da Ordem de 30 de Março de 1859.. 131 

N.* 105. —Em 23 de Maio de 1854. —Contagem de 
cnstas nos processos em que be interessada 
a Fazenda Nai^onal 132 

N.» 106. —Em 24 de Maio de 1854. — Quitações pas- 
sadas aos Curadores de lierançns jacentes 
não eslão sujeitas ' a emolumentos e sello. n^ 

N.' 107. —Em 26 de Maio de 1854. — Os livros dos 
Vigários para registro das declaraçõei das 
terras possuídas não estão sujeitas a selio. 133 

N.* 108. —Em 29 de Maio de 1854. — Sobre déspezas 

feitas pelas Capitanias dos Portos y> 

N.« 109. —GUERRA. ^ Aviso de 29 de Maio de 1854. 
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- Declara que os Aprendizes menores do Arse* 

nal de Guerra da Província do Pará devem 

nelie trabalhar , quando uo caso da Art. 10 

' do Regtilainento n."* H3 de S de Janeiro 

de 18&2, sendo porém addídos á Artilharia. 13A 

N.MIO. —FAZENDA. — Km 31 de Maio de 1854. 
• Incorporação aos Próprios Nacionaes das ter- 
ras dos patrimónios das extincta» Villas de 
índios de Arouchcis, Soure, e Mecejana.. 135 

NO 1^^; _ GUERRA. — Aviso de 31 de Maio de 1854. 
Declara que á praça de pret, que goza de 
indulto em cirme de deserção , deve-se con- 
servar nota com a declaração de perdão.. » 

N.* 112. — Aviso de 31 de Maio de 1854. — Declara 
' que o desertor capturado dentro do prazo , 
que o indulto concede para apresentar-se, não 
goza dò mesmo indnfto : 186 

N/ 113. — Avfeo de 3 de Junho de 1854. — Man- 

dia que a Contadoria remetta directamente 

ao Thesouro as contas, e conlieeitAentos 

de fornecimentos á Fábrica de Pólvora, % 

"- ' Obras Militares 137 

N> 114. — ^ Circtilar de 3 de Junho de 1854. — De- 
temina que ás praças, cnfo tempo de ser- 
viço findou, no caso de continuarem no 
Exercito sem engajamentos, se não abonem 
vantagens , de que já não gozào » 

N.o 11.5. — FAZENDA. — Bm" 6 de Junho de 1854. 
Decide a dàvida em que s^e acha hum Juiz 
Municipal á respeito da execução de huma 
sentença com hum ex-Thesoureiro' do Con- 
sulado, ^substituindo pela piisâo a satisfação 
dò alcance. ..;...: . . . ^ 138 

N.« 116. —Em 10 de Junho de 1854. — A isenção do 
•Imposto de 2pòr'^/o, de que trata o Re- 
gtilamento de 9 de Abril de 1842 , não 
comprehende as viuvas quc' se casão durante 
a demanda^ nem os orpliSos que sabem da 
tutela . . : 139 

N.* 117. —GUERRA.— Circular de 12 de Junho de 
1854. ^ Declara como deve ser Hdo o flnal 
do Art. lô do Regulamento approvado pelo 
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Decreto II.* 1.080 ile IA de Dezembro de 
18Ô2 139 

N."* 118. — Girciíiar de 12 de Junho de 186i.— Marca 
o niiinero de recrutas, que cada Província 
deve remeiter para o Exercito no anoo finan- 
ceiro de 1854—1855 lâO 

N."" 11^. «^ Aviso de 12 de Junbo de 185A. — Perinilte 
que na 1.*^ Cadeira do 1.* anno da Escola 
MilUar se explique provisoriamente pelas 
Compêndios organísados pelo Lente da Aca- 
demia de Marinha Christiano Betiedícto 
Otíoni. 141 

N.* 120. —FAZENDA.— Em 19 de Junho de 1854. 
Sobre a cobrança dos 2 por % do valor 
das cousas demandadas , e transferencia do 
direito e accio contra o devedor » 

N.* 121. —GUERRA.— Aviso de 20 de Junho de 
1854.-^ Autarisa o aluguel de huma casa para 
Quartel de Commando das Armas da Pro- 
¥ÍBCia do Amaaonas 142 

N.*" i22« --** Aviso de 20 de Junho de 1854. -^ Autorisa 
o aluguel de htxma casa para Quartel de Com- 
mando das Armas da Província do Pará... 143 

N.« 123. —FAZENDA.— Em 26 de Junho de 1854. 
Sobre o uso do [lapel sellado fora do Mu- 
nicípio da Cdrte » 

N.0 124. — Em o !.• de Julho de 1854. —Os 
passaportes dos Paquetes de vapor são ^^s- 
signados pelo Official maior du Secretaria 
d'£stado dos Negócios do Império 145 

N.* 125. —Rui o l."" de Julho de 1854. —Os bens 
encontrados nos cofres de orphãos , sem se 
saber a quem pertenção^ entrão na classe 
dos vagos e são da Nação » 

N.** 126. — Em 4 de Jnlbo de 1854. -^ De quando se 

conta o pra^ para o recurso das multas. . . 146 

N.M27. —JUSTIÇA. Em 4 de Julho de 1864. — Os 
livros de assentos de baptisino e óbitos das 
Igrejas Parocbíaes não estão sujeitos á Qor- 
reição 147 

N.M28. —FAZENDA.— Em 5 de Julho de 1854. 
A muita comminada no Art. 16 do Regula- 
mento de 16 de Abril de 1842 bc coaside- 
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rada como peua , € por isso nâo recake no 
2.*' Tutor que não he. responesavei pela 
omissão (lo !.• 148 

N.'129. —MARINHA.— Aviso de 6 de Jalho de 
185A. — Deroga o Avtso de 1& de Janeiro de 
1853v que mandou substituir o vinagre do 
paíz pelo de Lisboa nas raçdes das praças 
dos Navios da Armada ; e determina que se 
observe o que a tal respeito drspOe a Ta- 
l>ella annexa ao Decreto de 5 de Novemdro 
de 1847 149 

N.M30. — GUERRA. — Aviso de 10 de Jullio de 
1854. — Explica a maneira , por que se deve 
contítr o tempo do serviço aos que por 
outros assentâo praça no Exercito 150 

N.M31, -7^ FAZENDA. —Em 12 de Julho de 1854. 
Providencia sobre o pagamento das praças 
de Marinha que desembarcâo nas Províncias. 151 

NO JS2. —GUERRA.— Aviso de 13 de Jolbo de 
1854.— * Explica a maneira por que se deve 
proceder a respeito do fornecimento de ulensi* 
., lios aoftCorpos do Exercito; 152 

N,<» 133. — Aviso de 15 de Julho de 1854. — Declara 
. quantas vias. de conhecimentos devem-se tirar 
dos géneros, munições > armamentos « e ou- 
tros Artigos helUcos remettidos ás Províncias. 153 

N o 154. —FAZENDA. — Em 15 de Juibo de 1854. 
Declara estar revogado o Regulame&lo de 9 
de Maio ds.1842 na parte relativa á arre- 
cadação dos bens de intestados pelos colla- 
teraes ditos -^notoriamente conhecidos — .. » 

N."* 135« — Em 15 de Julho do 1854.-^Sobre revalida- 
ção de setlo de titu^lps de arrematação de 
Rendas Muuicipaes 154 

N.° 136. —GUERRA. —Aviso de 17 de Julho de 
1854. --^ Marca o -preço por que devem-se 
ps^ar as cpsluras de varias peças de farda-- 
mento . ., . > . .w. .,, , . .... ..^ 155 

N.**137. — Aviso de 17 de Julho de 186^4— Approva 
a x^eiH^iãOr/sõb bum o^minando^ das £om- 
.paníiias de Pedestres na Provín/cia de Goyaz. 156 

N o 138. —FAZENDA. -r- Em .19 de Julho de 1854. 
Sello de termos de coft^ciliaçãp feitos/perante 
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Juhes de Paz, coatemlò a cooíissão c esii- 
poloção de pagamento de divida crcedenle 
a 100*000 156 

N.' 139. —Em 22 de Julho de 1854. — Sello de letra 

depois tle paga ' 157 

N.^^lâO. —Em 22 de Julho de lS5á. —Sobre reva- 
lidação de selio de letras » 

N.« 141. —JUSTIÇA. — Aviso de 24 de Julho de 1854. 
Ao Vice-Presidente da Província do Rio de 
Janeiro Declara ^ue convém manter e i^es- 
peitar o privilegio que, ad instar dos Mili- 
tares, tem os Officíaes da Guarda Nacional, 
lyrevetíidos ou indiciados de crime, de não 
serem recolhidos á cadeia , havendo prisão 
própria ou mais decente 158 

N.M42. —Aviso de 24 de Julho de 1854. —Declara 
que o Magistrado que se retira do lugar de 
sua jurisdicção sem licença , ainda mesmo 
altegando moléstia, nenhum direito tem ao 
ordenado 159 

N.» 148 —FAZENDA. -- Em 26 de Julho de lb54. 
Sobre o desconto dos vencimentos no tempo 
de licenças » 

N.M4A. — ^Em 26 de Julho de 1854. — Sobre Direitos 

de Folhas corridas 160 

N.« 145. —Em 27 de Julho de 1854.— Manda incluir 
na Tarifa os chapeos de sol de algodão para 
senhoras e lueninas; . . .. . . . :- 161 

N.« 146. —JDSTIÇA.- Aviso de 31 de Julho de 
1854*. Ao Presidente da Província das Ala- 
goas, solvendo varias duvidas propostas pelo 
- Juir de Direito da Comarca de Príncipe Im- 
))eria!, sobre a orgauísação do Conselho de 
' Jurados ...........; » 

N>147. —GC ERRA. --Aviso de 81 dé Julho de 

: 18S4. — 'Ele va^' a 800^000 fnensaes a grali- 

•Iteaçâo dO' 1:«* Sargento Luiz de' (Queiroz 

Goutíoko Fitbo, Amaanense da Secretaria 

do (}orpo de ISamfê do Exer-cito . . . • 164 

N.»14«. — juS^n^A.^AVi*o do 1.* dé Agosto de 

\1864. — f Ao PresíAíiiíè' dá Província d^ Per- 

ttambuédl í)ecfara que quando húfôa firma 

social he matriculada em qualquer dos Tribu- 
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nae^do Coiiiáiercio^, a- sociedade collecliva ^ e 
não og sofiosdeHd individualinenf^t be a que 
tíca gozaodo das preitigatívas dos Negociantes 
inatricniádoâ. ; .\.\. 165 

N/149. -^GOERRA.— Avia^' de 5 de Agosto de 
Í86A. — Declara 'cowpetfreni ao Amanuense 
e EnfermeíiH) da fiofermaria militar da Cidade 
de Caiias fe^s gratiftcçêes iiiadas no Regula- 
meníto de t7 de Fevereiro de 18»2. 166 

N.M60. —Aviso de A de Agosto de 185â. — Ap|yrova 
a medida^ proposta pelo Presidente da Pro- 
víncia do Halo Grosso» de ser o forneci- 
mento de medicamentos para o respectivo 
Hõspítai itiílitar^ na razão de tanto por dia, 
e por eiiferiiio 167 

N.* 151. —Aviso de A de Agosto delSõA. —Explica 

• a maneii^a vpoi* que de?e o Asylo de Inválidos 
' na Cdrt4» receber os Artigos de fardamento , 

e at-^nemento porá as suas praças. . ; » 

N.M52.— FAZENDA. —Ete 9 de Agosto de 185A. 

Os Magistrados que se ausentarem «em licença 

' perdè^m o direito aO pagamento do respectivo 

• ^dénado. v ' . . . : .'j . . . :....... U 168 

íN.MM: — GtJBRRA.-^Avtóo »è M de Agtwto de 

18ôâ . — Declara qtie tois pmmof Ses do Exer- 
cito nS6 se pOdéln /á vista <6i Lei > áispensar 
'OS eiáihé^ práticos;. :'. .;.,v..vv'.*.L.. . » 
N.» ISA. ^1U853ÇA:-- Avisé^ de M dè Agosto de 
•1854. —Ao- Presidente *i Prottntfo do Rio 
Graifde^^dè^ "Noi^e. -^Oédanr que mandando 
à liêíí ilúte ré|* tHfâfinádO o Vereador para 
siitísiittrii^ ó''Jaiif''Wtifíicípal'> lifto defve ser 
eoníritfepáttí^ hafiiStáÕé^^pafa éssA sotattfituição 
•a^irelle- que se acfeor ^iiiipedído , por cjualqucr 
àioihe^V pára 'èxferóer 0í4»g9r dfe Toi^ead 169 
N.* 1S5. -^Í'A2líN0A'^tótt^46 de Agosto de 1854. 
' O^ln^peètdHé^daís TAesòáràrfe^détea nas 
' -' '^às ififoriÉã^s '^eeiài^/se #s empregos 
li -íz^^^it^^ 'pi-etèttUenk <4ê^«'^ OU Mo vagos». ... 170 
N.» 150. --GUERRA. — Aviso Gircttlar de'1'í'^eiAgos- 
'^ *'tó»^«è»^Í»S4r:^*attiia obse»^e^^O ^Rccnla- 
•^*^' íitfá5tó^àpi*r)bvá«^^ parak «f JBSícolas <áééfenta- 
' ' 'rés dbs C<>rpos dOVBáíeréíto-. . . . ; . . ; •♦ ... » 



N.° 157. *t^Â^vi^4k 17 dit.ág^sUide ft^gi^T^J^^ 

u .o iiiodeto^d^i^o8)Qiipt|iracíi«vpar^ ,a$«01^nas 

N.^^lõS. —Aviso de 22 de Agosto de l&5íi»r-nPer- 
m^lie fqvte o^.Offieiaes < ík> ExercíÊd* 'Qjsqiii doa 
uoiforiiies do^Cm^iiosi» a, ^e^tível*^lll^^ddí- 
■',•-llõ8. • • •• ;.••.*••■••••**• •> Éív. j/**^».»»** ••;;•>•->• ^ • • • 1/4* 

N.Mãd; -r-Aifii» de 2â 4e Agosto de.i^&u^De- 

terii^ftft qiiâ' noOQ&piíai UiVitdit da Gòvle $ejão 

i^eeebidos^ e tr^tad^fi os .a&icwps. UvreSj^ 

iibí$rtaSf4o Rio^ Gr^tide-rda Sul »:íQ. galés ao 

^eNç«d^Corp<)r&5^«Fort»lei9as.cta giHHi^íeão » 

N.« 160. =^EAZBNl>Av^>;iB.29 ae,Ago«o .<^m1S54. 

( Deolaraoaetftjiiosde amnjfitiStfiOv/credLd^lpelo 

Decreto de 18 de Dezemhr#^r46'>19A4**... 175 

N.« 161. ^E;»! 29'49 Agosia.de 14^4 «t^t Ditara. qufi| 

. a .tal€faiiiQm.^<i)as^ffiCied$k^der|OjEH-'0^^«foi^ ... » 
N.o 162. r^BittfSO dia A§G»t0 d&,íéi6^,^S(^l}(^Amiàas 
sobi*e j^ecação d& fi6g9lã^a^4^^ftr0 4^ Abril 
-^ ^ 4$fti2^^ no >||ue lofa^A/^tpff^^iL/dps Art,.. 

N,» 163. -»^/ft|JB&RèH^'4)^ífí^rd^ de 

185â, — Approva o proeedimentpf^^^l^spe- 
^tpr da TheMar^ri^,dafazei|dA;!^^ 
r /do S^^iA^ vQfg«Hil.olio.vad»(pp!Ei irallí^^^ ad- 

. áipim^h^ que é^ íQÍScia^. ^^raç^; ã^^j^o^pdados 
pretendôrãQ » desde qua dl^jff^rã^f(i^>$i^,exer- 
i «tttb^ alei vespeea^ <fa^f#i^.è«i>f[]i^ JÈfrãb oprr 
h V4|tti9«i«iei»||€«idoSi .4;»...^^ ..«A • . . ,^ *..^. ... 177 
N.» l^í.çMíá£8NI>A^^.fip 2&.d^vSet»fp^^^^^ 

,,^.:AAítÍmnfifís .iíQSBIçii^^ii^ 9^ .P4res^4QDtfs das 
M> SMt^ni^ a«;Kf9{}n9Sadqf««dí^ Fi^^^., nos 
v. .teri»teM <tev.jUçgi<*H*a^í,#»f;írií^;«.flí^^ 

-aitão de ?qflif»wéí«>'!É*>^^ 178 

N.* 166.>.^4íwi:A7 d«^:S«elllM9>:4Mil^í^ Re- 

>gulaoiw»,^.A7id€fl{Spxfiii|^^ SÍÍ? . 

. :,odeííd«^ no 

1 I»<|fifi6S0fído i4^s9af^ 5ff i9WÍ»p vf»f iQíinlfirf ncia 

N. • I6a4,^í U^TW AKfn4i A¥«fir,*i 28,^4f^ ^tiinÍH^o ^^ 

. tol*&ftv ^JXecl^ií? ffí^i 9«,Çi(}^(»^j5i^leiros 

que exer<;emíj{€^ííççre^ft d0.ç(Íi)^suAcs^ je,,Vice- 
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Caofiules de Na^es Esti^iigekos > &âo sujei- 

r tos ao «ervieo da Guarda Nacional^ salvo 

quaudo Ibes for concedida a dtspeusa peio 

Governo 180 

N.<> 167. ^ GUERRA. — Aviso de 29 de Setembro de 
ÍS&h* — Dedara improcedentes as razoes do 
Comandante das Armas na Província de S. 
Pedro conlra a Circular de 12 de Abril ul<- 

timo^ cuja execução se rocommenda» 181 

N.^ 168. ~ Aviso de 29 de Setembro de 1854. —De- 
clara como se deverão collocar as bandeirolas 
na marcha de continência , quando em parada 
concorrerem Corpos de dÚerentes armas.. » 
N.o 169. — Avis® de 29 de Setembro de 1854» — De- 
clara que ao Almosarife da Praça de Macapá 
compele a gratificação mensal de 4^800. . . 182 
N.<> 170. — FAZENHA.— Em 29 de Setembro de 1854. 
O Empregado Publico , que he Deputado Pro- 
vincial , poMerhama vez optado o ordeuado 
do emt]irego, não -fica inhíbido de renunciar 

. . postenormente esse favor ^ • 183 

N.» 171 , — fiUERRA.— Aviso de 3 de Outubix) de 1854. 
; Declara o destino >^ que devem ter os venci- 
> mefiktos das praças* enfermas nas Compaaibias 
de Pedestres ésí ProYincia de Minas Geraes. 185 
N.« 172.-^EAZENDA. — Em 84e Oatubi?o del854. 
' Declarando: quaes as moedas >de ouro que 
davão ser> cortaidãs* •••.... ^ ... . « « • « ; . • . . 186 
N.*» 17.3. — JUSTIÇA, -^ Aviso de 7 de Outabro de 
1854. — Ao Cliefe de Polieia da . Corte ^ de-^ 
^ clarando^queas 'Âutwidades^oivis são com- 
petentes pi^a pjroctfderei» on mandarem pro- 
' «çdere^ todas ts » diligencias* necessárias para 
aie&cCfva 43egtirançat»'Ou ^excassão de bens, 
<' eoma.ò^eahoF», 6ef]UQSl»ros>bn&cas.e appre- 
bensd^s; competindo somente ás Autoridades 
PoHeiaei&MordeBdr lEsbosi^aa nos casos crimes 
^expresços «o Ar t, 189 do. Código do Pro- 
cesso y »u \«uiLÍliar «aS' referidas diligencias 
■tíivisf, qtíando' liaja resistência •'< . v*. . i .. . . . » 
N.° 174l'-^ Aviso vde- 9 ide» -Oulubronde ll*5Ar — Ao 
; Vice-^Paesiden tef da i Préviinoia ; . de Minas Ge- 
raes. DeeUu^a que o Parocbo Encommendado , 
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que se achnr kaposstbilifâdo poral^ima das 
causas canónicas > deverá perceber hum terço 
da côngrua , seodo os outros dous ier^po& para 
o GoUado. ; 188 

N.« 175. — Atiso de 9 de Ofrtdbro de 1854. — Ao 
Conselheiro Oflicial Maior da Srcretaria d'Es- 
tado ábs Negócios- da Justiça , declarando que 
os Decretos de mercês de Otfictos de Justiça 
cadu<cão e íieâo sem vigor ^ se por eUes se 
não fa2 obra dentra em seis meees, salvo 
havendo dispensa do lapsa de tempo que de 
mais decorrer. 189 

N.* 176. —Aviso de 11 de Outubro de l«5à*— Ao 
Vice-Presidente da Província d^ Rio de Ja- 
neiro, declarando que o cofre pas^a guardar 
o dinheiro dos Orpháos , de que trata a Ord. 
L.*» 1.^ Tit. 88 ^ âl , . deve ser feito á custa 
dos mesmos Orpliãos. . i ..*.... loo 

N.*» 177. — FAZENDA. — Em 12 de Ouiabro de 185â. 
A suspensão administrativa não importa a 
perda do vencimento do Empregado suspenso. 191 

N. 178, —Em 14 de Outttbro.cte 18&à, — Os Gol- 
lector^s não podem nomear, m Recebedores , 
de qti€ trata o Art. 32 do Regolamemo de 
lô de jaulto de 1844 ^ por que taes Em- 
pi:egddo6 só pertencem ás Recebedorias. As 
muitas ngo pertencem aos Agentes dos Col- 
lectores, e só se escriplsrâo as makas que 
(instituem rendai* da Nação. . , 192 

N.« 179^ — Em 14 de Outul)vo de 1854^ — Sabre o 
modo de proceder ás lotações dos Offidos de 
Justiça « benetieios ««ctesiasiicos 193 

N.» 180. — JUSTIÇA. — Avfeo de 1^ de Outubro de 
1854. — Ao Presidente da Província do Pará. 
Declara que no impedimento oirfaflta de Es- 
crivão dos Jxii20s de Paz, OQxias -'Delegacias 
e Subdelegarias , deverá - sertir íntemnaniente 
de Escrivão o< de algum dos^^utros Juísos, 
a quem esse 8ei*viço for poBsiwel. . k. . .. . . 194 

N.« 181. — FAZENDA. -*^Em 1« de Outuiffo de 1854. 
Sobre: cobraiiea de taxa.de escravos^ que de- 
pois^ de matrJcttlado^ passão' a residir fora da 
Cidade, i, . . . .', . , ; . -. ...••. .;íí..íjuU .-ív^ . , . J95 
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N.» 1S2. -—JUSTIÇA. ---Aviso de 18 de Outubro de 
185A. — Declara qoe os filhos doa Ofliciacs 
SttbalterDOS do exereilo, qoe servem «a Guar- 
da Nacional como Chefes do Estado-niaior 
e Majopes , não podem ser reconhecidos Ca- 
detes • 195 

N.* 183. — - Circiii&r del8 de Outubro de 1851. — Aos 
Presidentes de Províncias, declarando , que 
a jnrisdiçfto .Civil lie competente para a exe- 
cução da sua sentença sobre a indemnisação 
do damoo proveniente de delícto , se o réo 
tem bens para serem eicutados; e que^ 
no caso de verificar-se que elie não possae 
bens 9 ou que estes são insufficientes para 
a execução , compete ao Jota das Execuções 
críminaes reduzir a satisfação do damno a 
prisão 197 

N.* 184. — Aviso de 19 de Ontrtro de 185A. -^ De- 
clara que os Ofliciaes da Gnarda Nacional 
eomprehendidos no Ai*t 69 da Lei de 19 de 
Setembro de 1850 , Tição aggregados aos Ba- 
taibOes da activa , nos lugares onde i^k> houver 
creados Corpos de reserva. • * 198 

N.^ 185. —Aviso de 19 de Outubro de 185A.-— Dá 
providencias sobre o provimento dos Officios 
()e Contador , Distribuidor , Partídor , e De- 
positário 199 

N."" 186. — GUERRA. ^ Aviso de 19 de Outubio de 
185A. — Dechira que aos Officiaes do exercito 
em curativo nos Hospilaes , ou Enfermarias 
militares, deve-se descontar semente a me- 
tade do soldo respectivo 200 

N.* 187. -^ FAZENDA. — Em 26 de Outubro de 185&. 
Como se deve regular o valor da causa de- 
mandada para o pagamento da Dizima da 
Cbanceliaria , quando ó valor da causa não 
tiver sido expressamente deckirado pelo autor 
logo que propõe a acção 201 

N.* 188. — Ciix:ular de 26 de Outubro de 185A. — Ao 
General na Corte e aos Presidentes de Pro- 
víncias , remettendo os modelos dos mappas 
e relações » que devem ser enviados a esta 
Secretaria d^Estado com destino & Repartição 
do Qiiartel-mestre General 202 
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N.» ím. — FAZENDA. — Etii 28 de Oulufero de 18òâ, 
Camosedevwi passar 06< redbos.da impor- 
nmtÀB da iceimmssêo peia veoda ^e papel 
Wííiado. ; _ V. ; . •;: . .-. 203 

N.» 19d. ^ MARtfJftA. ^Aviso de 2d del^titubro de 
]85á. — Dá iostrucções pai*a ««oeução do 
Decreto n.^ 1. A06 de 25 do dilo niex^ re- 
hitivo ás peaças da Marioba^Hii' -da Armada. » 

N.» 101. ^ Arâo de 28 d« Outubro de ílá&h. — Dá 
ioslriieções parjt ejteeuçâo do Deoreto n.*^ 
4 .Â6Õ de 25 do diso mez , rebtívotiao Corpo 
de ItBperiaes Mariaheiros. • . ; » . ^.^^ 206 

N.* 4«È. — Avtso ^e 36 ^ Ootebro de 186â. — De- 
clara COÍBO se deve enlendor o Ant^ 3^.^ do 
Regttkflftemo anaexo -ao Decreto n."^ 1.067 A 
de 2i d« NianFembao <le 186â, coocerneote 
ao Batalhão Naval .. . . ., 209 

N.« 1^. --^ FAZENDA. -^ Em »{ de Oata^ro de i8ôA. 
As fiibas 4os~ ôffieíaes fattecidos aates da 
' Lei de 6^de Novetnbro de*4827 ^ eabora sol- 
teii»»traL';teaipo:da morte deilesriBas já ca- 
nsadas qiiaiMlo feè^^Mieada aéitã.Lei, não 
tem direito ao 'Bieío «oido. ...:....«...... . 210 

N.* Í9&. -^ GlffiRRA-rA^so de 31 4e Outubro de 
]g5&. -**^<Maroa o lAíoao, q«e devem ter as 
praças ' da Ckianla 4Nací«iÉttl destaeadas por 
mais de bum mez v* ».í. « ..j 211 

N.« 1^. -^ GírctffcriteSl^OiitabrodefôM.^Aos 
Presktentc»? éas Provmota^dcelarando-lbes que 
as^gratificftçdesy quey oa fèsma idoArt. 3.^ 
<Gto Auríso eir€«ilar:de.:ft0 dorJóâsâro deste 
aoBO, se devem abooaroos (inim*giões do 
i Sx^roito^, pev£<sii«ein á phtBiít&xe ião ao «acer- 

^«iCÍO. . . . .*. ; . . ».. . ; ;-. .'v-:>**.v:. íiKvO jí 212 

N*« 106; ^ ilfSa^ÇAi -^AvJso )de Uytémtímtuhio de 
18ftA. -^ Ao Míiitstsrto da!F«2eMhui£0Íicitan- 
^ <dO'â expeedifãodn ofdcQs necoasarias para 
que os profi>9 das fiasças» «^endcAem pres- 
tar' osvnavios desliiiadòspara;>a^Qfitá><]:' Africa, 
>: sejfto y«giilados como são na - Aifandiega e 
GilosttMo , pelos respeelivos Begnlamentos ^ 

o<s><pvazoSKlas<'>lc^as de reoÉfOftacâo 213 

N.« l«7.^Av)fO[d6ftl deOBlubr0^ i«6râ.-^De- 
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clara ao Presídento da Proviocia da Bahia 
que a expedição doft Títulos de Bomeação 
dos Solicitadores , ou requerentes dos auditó- 
rios compete exclusivamente. &0S Presidentes 
das Relações y e somente aos Juizes de 1.* 
Instancia nos lugares onde os não houver 
provisionados pelos referidos Presidentes; e 
outrosiffl que aquelles empregos não podem 
ser considerados vitalícios 21 A 

N.' 198. —Aviso de 81 de Outubro de 185&. — Ao 
Sr. Ministro dos Negócios do Império^ de- 
clarando^lbe que a Sociedade Aoonyma a Luz 
Stearica)) he Mercantil, á vista da disposição 
do Artigo 295 do Código Gommercial; e 
que compre que se declare expressamente 
no Art. 2«<' de seus Estatutos , qne a pro- 
rogação depende de acto do Governo, e que 
a dissolução entícipada só tem lugar nos 
três casos determinados no citado Artigo. . 215 

N.* 199. ~ FAZENDA.— Em 2 de Novembro de 1854. 
As Tbesourarias de Fazenda devem remetter 
mensalmente ao Ministério do Império hum 
. Balancete da sua despeza 217 

N/ 200, -— JUSTIÇA. —Aviso de 3 de Novembro de 
18ãA. — Ao Presidente da Junta do Com- 
mercio do Pará. Declara que^ para ser ne- 
gado o registro de qualquer embarcação^ 
eonvem provar-se que algum estrangeiro tem 
neUa parte , ou interesse , como be expi esso 
no Art. A57 do Código Commereial; de- 
* vendo, por tanto, eolender-se qpc todo o 
Commerciante brasileiro , ainda não matri- 
culados , pôde ser proprietário ou comparte , 
armador ou. caixa de embarcações brasileiras. 218 

N."" 201. -*- Aviso de 3 de Novembro de 185ii.^ Ao 
Presidente da Província do Amazonas, De- 
clara que o Funcionário publico^ de qual- 
quer condição que seja , logo que^ pela pro- 
nuncia , está indiciado em crime commum ou 
de responsabilidade , fica ipso jure , inbibido 
de exercer as funções do seu emprego..... 219 

N.® 202. ^ Aviso de & de Norembro de i85A. —Ao 
. Ministro da Fazenda. Declara que he váUdp 
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e legitimo o endosso completo e regular que , 
tendo todos os requisitos do Art. 301 do 
Código Commerdal, be todo escripio por 
letra estranha ^ e somente assígnado pelo 

endossante * 220 

N.* 203 GUERRA. — Aviso de 6 de Novembro de 

1854, — Manda rubricar os livrosda Pagadoria 
das Tropas , que o faliecido Inspector deixou 
sem esta formalidade 224 

N.* 204. — MARINHA. —Aviso de 6 de Novembro de 
1854. — Determina como deve ser feita a clas- 
sificação dos Aspirantes para oaecesso a Guar- 
da Marinhas » 

N.« 205. — FAZENDA. — Em 8 de Novembro de 
1854. — As mercadorias importadas pelas mu- 
tuas fronteiras e em embarcações do Peru, 
são isentas de quaesquer direitos y á que não 
estiverem sojeiíos ignaes productos do Rrasil. 225 

N.* 206. — JUSTIÇA. — Aviso de 8 de Novei^Bro de 
1854. —Ao Presidente da Província de Minas 
Geraes^ solvendo algumas duvidai propostas 
pelo Juiz de Direito da Comarca do Rio 
Verde, relativa ao modo de proceder nas 
Sessões do Jury 220 

N.« 207. — FAZENDA. — Em 9 de Novembro de 4854. 
A prescripçâo não corre contra a dl fida pas- 
siva do Estado^ quando a demora do reco- 
n^iecitnento e pagamento delia provier do 
Tbesouro ou Repartição á quem incumbe 
faze-lo ! 228 

N.« 208. — JUSTIÇA. — Aviso de 9 de Novembro de 
d 854. — Ao Presidente da Província de Per- 
nambuco. Decide que os recursos das pro- 
nuncias ou não pronuncias dos Juizes de Di- 
reito do Civel , nos casos de quebras, sejão 
interpostos para a Relação do Distiicto. . . . 229 

N.' 209. — Aviso de 10 de Novembro de 1854 Ao 

Presidente da Província daParabiba. Decide 
que, — a disposição do Art. 157 do Código 
do Processo se deve considerar appfkavel 
a todos o& crimes 5 em que cabe aaceâoda 
Justiça Publica — . . .* 230 

N.* 210. —FAZENDA. —Em 15 de Novembro de 
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• 185Ã. — Vencimentos que coflipetem ao» Pvo* 
curadores Fiscaes pelas diligencias feitas f6ra 
da residência do Juízo nos processos ex-oCBcio. 231 

N.» 211. — GUERRA. — Em 17 de Novembro de 
185â. — Âutorísa a alteração das horas de 
trabalho no Arsenal de Guerra da Corte.. 232 

N.« 212. — FAZENDA, — Em 18 de Novembro de 
185A. — Autorisa aos Inspectores das Tlie- 
sourarias para ordenarem as despezas de que 
trata o Art. 10 das InstrucçOes de 28 de 
Alwil de 18&1 , de accordo com os Procura- 
dores Fiscaes » 

N.* 213. ^Em 18 de Novembro de 185A. — Sósào 
isentos do pagamento de direitos as nomea- 
ções interinas dos funcionários ^ que em vir- 
tude de Lei são substitutos natos de certos 
empregos 233 

N.** 214. —Em 20 de Novembro de 1854. —As fi- 
a^nças de que trata a Portaria de 23 de No- 
vembro de 1863 passâo a ser prestadas na 
Alfandega ; e fica extensiva á ellas a primeira 
parte da mesma Portaria 23A 

N.* 216. —Em 21 de Novembro de 1864. —Esta- 
belece regras para a averbação da Dizima de 
Ghancellaria » 

N.o 216. — JUSTIÇA. — Aviso de 21 de Novembro de 
1854. — Declara como se devem contar os 
vinte trabalhadores de que trata õ Art. 16 
da Lei de 19 de Setembro de 1850, e se 
como taes devem ser contados os colonos 
contractados pelo systema de parceria 23ã 

N.' 217. — Aviso de 21 de Novembro de 18&4. —Ao 
Presidente da Provinca de São Paulo, de- 
clarando que mo compete aos Promotores 
Públicos desislir da appeliação por elles in- 
terposta das sentenças proferidas pelo Jury. . 230 

N* 218. —FAZENDA. —Em 22 de Novembro de 
1854. —Devolve os recursos interpostos por 
Manoel Alves Ferreira é Simplicio Tavares 
de Mello , de que o Thesouro não pôde to- 
mar conhecimento, por não terem seguido 
os tramites legaes 237 

N.° 219. —Era t'2 de Novembro de 1854. — Os cn- 
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dossos qtie contiverem todos os requisitos 
legaes são \aiidos , ainda que escriptos por 
letra estranha e somente assígnados pelo en- 
dossante 238 

N.* 220. — Em 22 de Novembro de 1854. — Attesta- 
dos de frequência passados pelos Bispos ou 
seus Delegados aos Parochos 239 

N.« 221. —GUERRA. —Em 25 de Novembro de 
185&. — Explica a Circular de 3 de Junho 
do corrente anno y mostrando os vencimentos 
que devem ter as praças que depois de findo o 
seu tempo, continuão no serviço do Exercito. 2A1 

N,* 222 — Aviso de 27 de xNovembro de 1854. — De- 
clara que a probibição para engajamento de 
estrangeiros he quanto a corpos arregimenta- 
dos « e não quanto a indivíduos isolados... 242 

N.» 22S. — MARINHA. — Aviso de 29 de Novembro 
de 1854. — Manda observar o Regulamento 
relativo ao G6rte de madeiras de construgção 
naval na Provincía do Pará 243 

N.* 224. — Aviso de 29 de Novembro de 1854. —De- 
fine a competência e obrigações do Engenheiro 
Civil e Militar da Repartição « e as disposi- 
ções geraes que deve observar no desempenho 
do seu cargo 253 

N-* 225. —FAZENDA.— Em 29 de Novembro de 1854. 
São sujeitos ao lançamento os escravos re- 
sidentes dentro dos limites das Vílias, e so- 
mente isentos os de que trata o Art. 3.** do 
do Decreto n.« 411 255 

N.* 226. — Em 29 de Novembro de 1854. —Os Livros 
de escripturação commercial só estão sujeitos 
ao Sello de 40 réts por folha 256 

N.« 227. — Em 29 de Novembro de 1854 —Resolve 
duvidas sobre a cobrança dos 2 7o de Ghan- 
cellaria » 

N." 228. — Em 80 de Novembro de 1854. — Deter- 
mina que os prazos das fianças, que devem 
prestar os navios que se destinâo a portos da 
Costa d' Africa , se regulem d'óra em diante do 
mesmo modo que os das letras de reexportação. 258 

«.«» 229. — Em 1.» de Dezembro de 1854. —O Vigário, 
Deputado Provincial , tem direito á respectiva 



N.* 246. — Em 8i de Dezembro de 1JB5*. — Autorisa 
o Director da Arsenal de Guerra a licenciar 
por 15 diai^ osapfendizes menores 293 

N/ 247. —FAZENDA. —Em 23 de Dezembro de 1854. 
O Alvará de 16 de Setembro de 1717 só 
çomprehende as Ordens Religiosas, e nao as . 
Igrejas, Cfipellas, Ermidas, Confrarias, & c. » 

N." 248. — Em.33 ^e Dezembro de 185*. -r-.Sol»e a 
intelligeacia do Art 62 do Decreto de 20 de > 
Novembro de 1850 , 294 

N." 249. —IMPÉRIO.— Aviso de 23 de DçaeBabro de 
1854. — Ao Thesoureiro das Loterias. Os infli- 
viduos afiançados para venderem bilhetes de 
loterias nâo o po^em fazer senão em huma 
casa ; e os contra? entores desta ordem devem 
ser processado^ e punidos. .^|. h^- * *>• 295 

N.« 250. -^FAZENDA. — Em, 26 4eJ)«?eiíi)rq de 1854. 
Sobra a intelligefi^çia.sdQjP[^fiÇto,.4e! 13 de 
Novembro de 1841 , e^ Pro^ig^içn^ dcy 12 de 
Maio de 1842, ^çerpa d^ eppre^imes dos 
cofres de Orpháos .'. j4«. 296 

Ti.' 251. — IMPÉRIO. -T Aviso de 29vde Dezembro de 
1854. — Ao Director da Faculdade de ftl^dicina 
da Corte ^ declarando que os estudantes 
approyados em preparatórios na Iiispeçtoria 
Geral da Instrucçdo primaria e secundaria não 
precisão, pac^ matricularemrSO; oia' mesma > 
Faculdade, 4ê passar por noivos e^^ames.... 297 

N.^ 252. —JUSTIÇA.— Declara que os exames de 
sufficiencia exigidos pelo Discreto n."" 817 de a 
30 de Agosto de 1^1 devem ser presididos 
pelos Juizes effectívps e nâo pelos Supplentes 
ainda que estes sfjão. Bacharéis formados. . 298 

N.*» 253. —Aviso de 30 d^íijtezembro de 185il.— 
Declara que , sendo clara a disposição do Art. 
58 do Regulamento . u.*" 834. de 2 de 
Outubro de 1851 não ba necessidade de 
explicação que firme a sua intelligencia > e bem 
assim deei<te que as Misericórdias não estão 
isentas de prestação de x^ontas no Juizo da 
Gorreiçlio, salvo quando gosarem expressasse 
desse privilegio *............. 299 



ADDIT AMENTOS AO CADERNO i.^ 

IMPÉRIO— Aviso de 6 de Janeiro dè 1854. — Pro- 
videncia acerca do engajamento de índios 
para o serviço de particulares \ 

Aviso de 16 de Janeiro de 1854. — Stíbre actos da ^ 
Assembléa Legislativa da Província de San- 
ta Catharina qne offendem o Acto addicional. 2 

Aviso de 16 de Janeiro de 1854. — Manda comprar 
e incorporar aos Próprios Nacionaes hum ter- 
reno no morro de Santo António 3 

Aviso de 18 de Janeiro de 1854. — Sobre duvidas 
relativas á organísação e Presidência da Jun- 
ta de qualificação de votantes 4 

Aviso de 18 de Janeiro de 1854. — Approva a de- 
cisão do Presidente da Província de São Pau- 
lo i de que não he permittído fazer-se no 
livro competente menção do engano que 
houve em deixar-se de incluir na Acta da 
eleição para Deputados Provinciaes o nome 
de hum dos votados. 6 

Aviso de 18 de Janeiro de 1854. — Declara o sysle- 
ma que se deve seguir nas votações das Ca- 
marás Munícípaes para nomeação de seus 
Empregados , e sustenta a validade de humá 
das ditas votações feita em escrutino secreto. 7 

Aviso de 21 de Janeiro de 1854. — xiutorisa a cons- 
trucção de dous torreões no Jardim Botâni- 
co tlo' Passeio Publico 8 

Aviso de 24 de Janeiro de 1854. — Augmenta a por- 
centagem do Agente do Correio da Cidade 
de Campos 9 

Aviso de 26 déí Janeiro de 1854. — Solve duvidas pro- 
postas pela Camará Municipal da Vilta de 
São João do Príncipe, sobre a eleição de 
Eleitores para Senador fetta no Cutato da 
Caçaria da Província do Rio de Janeiro. . » 

ADDITAMENTO AO CADERNO 2.« 

GUERRA. — Circular em 20 dé Fevereiro de 1864. 
Declara que a disposição do Titulo 10 Ar- 
tigo uqico da Ordenança àé 9 de Abril de 
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18Q5 só hc applícavel aos sentenciados pe- 
lo crime de deserção 11 

Aviso.de 25 de. Fevereiro de 1854. — Ao Director do 
Arsenal de Guerra da Gòrte , declarando qae 
, os Escrivães do Almoxarifado são subordi- 
nados ao respectivo Almoxarife » 

Aviso de 25 de Fevereiro de 185â. — Não approva 
o destacamento de 110 praças de Guarda Na- 
cional, ordenado pelo Presidente da Pro- 
víncia de Pernambuco; e explica as circuj;i9-i, 
tanciast , em que tal medida pôde ter, lugar. 12 

MARINHA. —Avisp de 28 de Fevereiro del8i5A.— 
Mand^ observar o Regulamento parp a Pra- 
tjcagem da costa e porto da Provinqia de Per- 
nambuco «.«... 13 

ADDITAMENTOS AO GADERNO Z.^ 

IMPERlOjfr- Aviso de de Março de. W5fi, -t-Fixa 
.,.^, 51 jintelligencia, que se deve dar, ao.tpieiçreto 
,'.n," 1.011 de 12 Julho de 4852,;,,.í^Iativa- 
..í^n^nteaos vencimentos >d,os Guard^/^ ^f§ (Bar- 
cas da Companhia de flíiv^ç^o. ROB^-vapor 
enlre esta Gôrte .e NictefObj.^^. «>.>!».. . 33 

Aviso de 11 de Março dç. 18ôA.>-7T,JÍ)e<;Jíirí^r;que os 
Presidentes das PrAyioçiaS;fçstãa autorisados 
á conceder, passagens - d'£s(^<lo 34 

Aviso de 13 de^IWarço de 185â**— Declara nãQ[ ser 
contraria ás Leis de 12 de Agosto de 18^34 e 
3 de Outubro do dito anno a Resoluçã(^ ^^}-;7i^ 
Assembléa Legislativa da Provincia„do Pará , 
creando no Thesouro, provincial J^gni^, cai- 
xa especial para facilitar e promover ^fintro- 
ducção de colonos,>.^^ .,4^ ,,. • . ví* ^i>* ^\*> • * • 35 

Aviso de >J,3 de Março de 18^^^.~7^Manda fpie>:4>^ Ge- 
jçente da Gompanhia, .%^$Àleíra de ^s^etes 
de Vapor ordene aos sewsjxespeclivoç., gen- 
tes que nenhuma duvida ponhão einif^ ^^ 
passagem a alienados á bordo dos referidos 
Vapores por ordens do Governo 36 

Aviso de 13 de Março de 1854. — Declara não ser 
precisa a approvaçpo do Governio^ taiíto Ge- 
ral como Provincial para que ^oditzão os 
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Beus eíTeilos as Eleições de Vereadores e 
Juizes de Paz , que não forem levadas ao 
couhecimento do mesmo Governo por con- 
terem irregularidades S7 

Aviso de \h de Março de 185A. — Determina que o 
Inspector dos Theatros subvencionados pelo 
Governo tenha hum lugar nas noites de ex- 
pectaculo no Camarote da Autoridade Poli- 
cial 38 

Aviso de 18 de Mar^ de 1854. — Approva a solução 
dada pelo Presidente da Província do Para- 
ná ás duvidas apresentadas pelo Juiz de Paz 
e Membros da Junta Revisora da Qualifica- 
ção da Freguezia do Rio Negro, sobre or- 
ganisação e trabalho da Junta de Qualifica- 
ção da mesma Freguezia y e incompatibilidade 
entre €s cargos de Juiz de Paz e Collector 
das Rendas 39 

Aviso -dé* 21 de Março de l«5â. — Exige dos Presi- 
' dentes de Provindas remessas de copias au- 
thenticas de todas as Actas das Assembléas 
Parochiaes , bem como as de todos os Pro- 
cessos da Eleição Secundaria 40 

Aviso <le 21 de Março de 185í. — Approva a delibe- 
ração do Presidente da Província do Rio 
de Janeiro de mandar marcar novo prazo 
para a eleição de Eleitores da Freguezia da 
Mambucaba^ visto não' tet-se verificado no 
dia aprazado ' 41 

Aviso de 23 de Março de 1854. — Determina o prazo 
que deve decorrer para admissão a novo exa- 
me dos Estudantes reprovados em preparató- 
rios J; 42 

Aviso de 24 de Março de 1854. — Especifica os ca- 
sos em que se pôde dar incompatibilidade 
no exercício simultâneo do magistério e do 
emprego de Secretario da Gamara Municipal. 43 

Aviso de 28 de Março de 1854. — Nega deferimento 
á representação do Cidadão Hilário Alves da 
' Costa , da Província do Pará , contestando 
^ á validade das Eleições para Vereadores e 
Juizes de Paz da Villa de Macapá da referi- 
da Província por faltas comlnettidas na organi- 



' saijjio âa Jtima de Qoalifeeaç&o^ « Mêsa Paro^ 
' 'dhii^)^ e no prazo inaroado para aquelle traba^ 

'/ í Hi6«i'.l .* • . ;.. i *.,. .^.. ;. j. . .. â5 

Atiso de 29 d6 "Março de 185A. ^-^ Manda guardar a 
•disposição 'do Aviso deste Miaisteri0 de 16 de i 
Jttbho de lâÂ6, felatívan^me á adi»issão a 
novos exames dos estudaotes reproi^dos em 

preparatórios. * • . . i- à^ 

Aviso ite 29 áe Março de 185 A. — DeOermina que os 
annuncios constantes do § 9,? do Ari. 5.'' 
do Regulamento de 2 Junho de 1843, re- 
lativos 0o ^fornecimento dos objectos pre- 
cisos para o consumo da Repartição das Obras 
Publicas , sejão feito» de tr^B ew ire» mezes. : A7 
Aviso de 29 de Março de 1864. — ^ Approva paroviso- 
riâinentel as medidas prOposlas pela Inspecção 
' das Obt^s' Publícass- para o ^r?lço das bom- 

' ^ bas em casos de incêndio.. . . . . i :. v: u^ 48 

Aviso de 30 de Março de 185fl; — Apprtwa* a deci- 
são do Presidente da Provincia de Santa Ca- 
tharina ás duvidai' apresentadas tia ^execu- 
ção da Lei Regulamentar das Eleições , pe- 
*lo Juiz de Pa2 mafs' Votailo da Fregueziíã da 
' 'Eniseada do Brito , dâ mesma Provincia , re- 
lafivaniente ú oi^ganisação da Jiift^ de Qua- 
' lificação ^ e Presidência delia ...,..«. 49 

ADWTAMENTQS AO CADERNO 4,^ 

IMPÉRIO. Ai- A^iso de 12 de Abril de 1854. — De- 
clara que a incompatibilidade entte o& car- 
gos €e^ Yeríéador e' de? Ageflté do Correio, 
" cessa todas as vezes que o Agdflíe livefíAju- 
^^^^dâínté que o ànxiMeao dèfeettli>ènbo>iae su- 
as funcções, e htftííít vez qíife o«^sei>rtço« não 
fòr dè^^al iropòrtanèi^y que m^lhh nfto pôs- 
sâ-aéitítiiíWi*ár''ÔÔ¥i^À. .T. . . . . . J. r«.'VL> 51 

Aviso de li âè?a!Wi*^eí5l«aíiíii^Dyielara qie o Art. 98 
da* Lei -Regulamentar- dâg' EleiçOes ^ não exi- 
ge ^u%^%^ contôftfos os dous^ aiínos que* rfí. 
requèí?' ^àth poàer ser nometidri> Vereador. 52 

Aviso de 17 de Abrilde 1854.— Dectóra qiJ^o Am. 56 
do Decreto tt." 828 de t'7í^c SeteinJ^ro de 



ISõl , Bâo isesta, os Boticários da .{^.ovín- 
ciã do Ilio>d^ Janeiíio do iinpo&io^de paieu- 
te de qa« trata a Lei da mesma Província^ 

(. n.'» 18. de 18 de Míaií>..de 1838í,í 53 

Aviso de 22 de Abril de 18ôA» *-^S«ppriaie a Agen- 
. • «ia do Corpm da ViLIa^ dO líiesidio i, na 

Província de Minas: Geraesv^ia 4 >,-. 54. 

Aviso de 22 de Abril de 1854. — Crea- huma Agen- 
- ^ iQiade Correio na Viflla de Ubá, na Provin- 
■ cia^ de Minas Geraes/ » 

ABDITAMEMTO AO CADERNai.* 

BiPEftlO. -^ Aíviao de 17 de Maio de 1854. n- An- 

.) :/n«kUaí a matrícula do Estndante/do 1."* anno 

)} > 'da Escola de Medicina da Corte , João Au- 

r tonio de Barros Jua.jor, em vista do que 

dispoeyai os Avisos de^ Id de Juobo de 1840 

e Í9' de :Março do corrente a^no 55 

^,. ÂMlXAMEkTOS AO CADEliNQ 6.- 

IMPERíOus^ Aviso !da,.L«.de; Junho de 1854. -^Mar- 
. ca.) iQ tetPpOi em^ que se deve conservar aber- 
ta ia Attbi dei D««eaho> d^ Academia das Bel- 

' ^ ias Artes . , w;j * 4 . ..«>♦>>.•. •••«.•^v* 56 

Avisa de 2 de Junho de 1854. — Autorísa a Acade- 
mia das BeHtiâ Arce« paaadar oer^i^cados de 
sufficíencia aos Professores de desenho e pin* 
'/^í tura que se apresentarem para serem exa- 

'>.)minadiOfii. .,....••.. » 

Aviso át&iúki Jvnho d^ 1^54. — Approva a decisão 
(lo/Br^htefite(da)nBrf^vincia de S. Paulo so- 
.r i(reõa;:$a|lla 4^ Vf^istrio ná Carta de natura- 
.1 ]ij»aç^rde JcpéARraiPiiisco de Freitas, ...... 57 

Aviso de? 5i da Junho fdq^l^àv r— Crea provisoria?nen- 
.te dons lugares de Aw^nuenses na Secreta- 
K'i .niA da Inspçieft>âO! Geral. da Instrucção Prima- 
ria e Secundariam . i». • . . . ^ » 

Aviso de 8 de Junho de 1854* -^Apj^Dva a delibe- 
ração do Presidente da. Província do Pará de 
u>anfd2i#j|proceden ^- iwwb «leições para Ve- 
readoiw em differ.entes Parochias do Muni- 
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cipio da Capital da mesma Província , que 
constituem mais de metade das do referido 
Município , sem embargo da decisão constan- 
te do Aviso n.* 62 de 21 de Fevereiro de 
1853 58 

Aviso de 13 de Junho de 1S54. — Manda que os alie- 
nados.» transportados á bordo das Barans da 
Companhia Brasileira de Paquetes de vapor , 
spjão immediatamente conduzidos ao Bospí- 
cío de Pedro 2.** eotn officio do Gerente da 
mesma Companhia , declarando a Proviincia 
donde elles procedem -...»... 59 

Aviso de 21 de Junho de 1854. — Crea hum» Agen- 
cia de Correio em Santa Branca ^ oa Pro- 
víncia de S. Paulo . . . . • ; . . . 60 

Aviso de 21 de Juuho de 185A. --r- Declara validas as 
eleições , a que se procedeo , para Vereado- 
res e Juizes de Paz^ nas Freguezi«<$ da Ci- 
dade do Penedo e Coll^gio do Porto Keal, 
da Província das Alagoas, em 7 de Setem- 
bro de 1852 , e que he limitada a faculdade ' 
do Presidente da Mesa Parochíal para desi- 
gnar pessoa estranha ó esta para coadjuvar 
os seus trabalhos ^ »• 

Aviso de 21 de Junho de 185â. — Approva a delibe- 
ração do Presidente da Província do Pará de 
mandar proceder a novas eleições para Ve- 
readores e Juizes de Paz na Freguezia 4a 
Prainha y do Município de Mont'alegre , da 
rejCejrida Província , annullando as que atlí ti- 
. veitfQ lugar em 7 de Setembro de 1852.... 62: 

Aviso dq 25 de Junho de 1854.— Eleva a 240^000 
f; o. ígratífícação annual do Ajudante da Agen- 
cia do Correio de S. João de EUReí , na 
Província de Minas .GiçjR*es 64. 

Aviso de 28 de Junho de 1804,* — Approva a medi- 
da tomada pelo. Director da Academia das 
Bellas Artes de estabelecer bum ponto para 
a entrada e sabida dos alumnos 64 

Aviso de 30 de Junho de 1854. — Crea huma Agen- 
cia de Correio na Vílla do Cururupú, na 
Província do Maranhão » 
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ADDITAMENTOS AO CADERNO T^ 
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to n,^ 399 de *21 de Dezembro de 1844 9 acer- 
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determinação. . . . . ; • )r 
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regras para serem observadas nas correspon- 
cias das Presidências para com este Minis- 
tério. . * 67 

Portaria de 7 de Julho de 1854. — Approva a deno- 
minação que a Camará Municipal da Corte 
dá á rua do Sacco da Raposfti 68 

Aviso de 11 de Julho de 1854. — ApproVa as sWuções 
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lo ás duvidas propostas sdbre a orgaftisaçáo 
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demnado por sentença . . , » 
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Aviso de 14 de Julho de 1854.— Dá ao» Presidente da 
Província de Minas Geraes instrucções para 
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serem observadas na execução do Regulamen- 
to provisório para a creaçdo e organisaçdo da 
Colónia Militar nas Margens do Ribeirão do 
TJrucú da referida Província 70 

Aviso de 14 de Julho de i854. — Approva as decisões 
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Aviso de 24 de Julho de 185/i. — Determina , que ao6 
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a respeito 74 

ADDITAMENTOS AO CADERMO 8.* 

IMPÉRIO.— Aviso de à de Agosto de 1854.— Appro- 
va a decisão do Presidente da Província do 
Pará, dechrandõ estar José Teixeilra Yaz de 
Carvalho no guiso doi direitos de Cidadão Bra- 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 
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TOMO 17 CADERNO 1/' 



i\/ 1. — FAZENDA.— Em 3 de Janeiro de 1854.— 
Regula o despacho do madapolão e morim. 

Communico ao Sr. Inspector da Alfandega da Corte , 
que approvo a deliberação que toraou para regular o 
despacho do madapolão e morim, constante da sua Por- 
taria de 5 do mez findo , cuja copia «acompanhou o 
Officio do Sr. Inspector n.* 351 da mesma data , que 
fica assim respondido. 

Rio em 3 de Janeiro de 1854. — Visconde de 
Paraná. 

Convindo fixar huma base certa e invariável para 
o despacho do madapolão e morim , conforme a Tarifa, 
e que , regulando as qualificações segundo a experiência 
ha demonstrado, estabeleça uniformidade e igualdade 
no despacho das mesmas fazendas, e remova as duvidas 
que a cada passo se originão : de accordo com a opi- 
nião dos senhores Feitores, determino que as quali- 
dades das mencionadas fazendas se regulem pela forma 
seguinte : 
Madapolão ordinário até 17 fios de 

urdidura em 1/4 de poUegada 

Dito entrefino de 18 a 21 » » 

Dito fino ou morim ordinário de 22 a 25 » » 

Morim entrefino e fino para mais de 25 » » 



OBSERVAÇÕES. 



Quando o conta fios assentar sobre o fio, que 
fique assim duvidosa a sua contagem , será este sempre 
tomado a favor da parte. 

Alfandega da Corte 5 de Dezembro de 1853. — 
Assignado. — Sampaio Vianna. 



N.'' 2. — Em í de Janeiro de 1854. — As gratificações 
decretadas por Lei , devem ser escripturadas no exerci- 
do em que for feito o serviço. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província de Pernambuco , 
em resposta ao seu Officio n." 154 de 11 de Novem- 
bro ultimo que , se a Ordem de 19 de Agosto ultimo 
que mandou abonar ao Guarda-mór da Alfandega huma 
gratificação equivalente aos vencimentos pelo tempo 
que esteve em commissáo na Costa do Rio Grande do 
Norte, desde 26 de Março a 17 de Maio de 1852, 
tivesse por fim remunerar e mandar pagar hum serviço 
prestado no Exercício de 1851 — 1852, não decretado 
por Lei , e como tal dependente da deliberação do Gover- 
no, que podia ou não retribuir tal serviço conforme 
o seu merecimento, devera nesse caso a respectiva 
despeza ser considerada própria do exercício corrente , 
levando-se á verba « gratificações » ou á de « even- 
tuaes » , pois que no mez de Agosto não era mais possí- 
vel ordenar-se despeza algum por conta de hum exer- 
cício ja encerrado ; mas tendo aquelle serviço sido pres- 
tado pelo dito empregado, e como este adquirisse direito 
a ser remunerado por força da disposição do Art. 30 
do Regulamento de 22 de ' Junho de 1836 , sendo que 
a citada Ordem nada mais fez do que fixar o quantum 
da remuneração nos termos do mesmo Artigo , visto quo 
não fora fixada em tempo próprio ; he fora de duvida 
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que a despeza não podia deixar de ser imputada, se- 
gundo bera entendeo o Sr. Inspector dessa Tnesouraria , 
ao exercicio findo. 

E como esta despeza não foi competentemente 
escriptiirada, porque outra cousa determinou o Sr. 
Presidente da Provincia : ordena ao Sr. mencionad(j 
Inspector que , annuUando o lançamento feito no Exer- 
cicio corrente, escripturc o pagamento como divida 
de Exercícios findos, sob o mesmo Titulo em que se 
tem mandado inscrever as mais dividas desta natureza. 

Thesouro Nacional em i de Janeiro de 1854.— 
Visconde de Paraná. 



N.** íj. — Em 9 de Janeiro de 185i. — Pela troca de 
empregos não se paga direitos não havendo melhora- 
mento de vencimento. 

Fique o Sr. Administrador da Recebedoria do 
Município na intelligencia de que Américo de Castro, 
sobre cujo requerimento informou com o seu Officio n."" 
597 de 5 de Dezembro ultimo, não esta sujeito ao 
pagamento de direitos de 5 por "/o exigido nessa Re- 
partição pelo titulo que ahi apresentou da troca ou 
remoção do lugar de Amanuense da Secretaria d'Esta- 
do dos Negócios do Império para lugar idêntico na 
de Estrangeiros ; visto como nem foi promovido , nem 
obteve melhoramento de ordenado, antes perda de 
vencimentos. 

Rio em 9 de Janeiro de 185i. — Visconde de 
Paraná. 



N." 4. — Em 10 de Janeiro de 1854. — Sobre licenras 
de residências de beneficios ecclesiasticos. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, de conformidade com o que 
lhe foi comraunicado no Aviso do Ministério da Juslira 
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de 22 de Dezembro do anno passado, declara que a 
doutrina da Ordem do mesmo Ministério de Ití de Abril 
de 1849 n.** 110 não comprehende as licenças de 
residências de benefícios ecclesiaslicos , as quaes tem 
sido concedidas de conformidade com essa inlelligencia 
antes e depois da mencionada Ordem: porquanto a 
disposição do Art. 93 da Lei de 24 de Outubro de 
1832, em a qual ella se funda, trata expressamente 
de empregados civis ; cumprindo porém observar quan- 
to aos Monsenhores e Cónegos da Capella , que em 
taes casos somente lhes he devida a côngrua , e não a 
gratificação, á vista do que" determina o Decreto n.° 
697 de 10 de Setembro de 1850, pelo qual se regulão 
os vencimentos dos mesmos. 

Thesouro Nacional em 10 de Janeiro de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



N/ 5. — JUSTIÇA — Aviso de 10 de Janeiro de 
1854. — Ao Presidente da Provinda do Ceará , decla- 
rando ter sido indeferida a representação em que a 
Irmandade de S, José da Capital daquella Provincia 
reclamara contra a interferência que o respectivo Juiz 
Municipal julga ter sobre a economia e administrarão 
doÈ bens da mesma Irmandade. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro 
em 10 de Janeiro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Communico a V. Ex. , que 
foi indeferida a representação da Irmandade de S. 
José, da Capital dessa Provincia, em a qual se re- 
clamava contra a interferência , que o respectivo Juiz 
Municipal , julga ter sobre a economia , e administração 
dos bens da mesma Irmandade , especificando-se nella 
o acto ultimamente praticado pelo referido Juiz , quanto 
á nomeação dos empregados da dita Irmandade ,' acto 
que , no parecer dos signatários daquella representa- 
ção,, collocou o Juízo em manisfesté conflicto com a 



Irmandade , por quanto lai Goníliclo não se dá , visto 
como este só he possível enlre Autoridades , e não 
entre o Juiz , e partes , como he a mencionada Ir- 
mandade , á quem cabem^ os recursos que as Leis 
facultão da decisão do Provedor de Capellas. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Tnomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 



N.° 6. --" Aviso de 10 de Janeiro de 1854. — Ao 
l^rcsidenle da ProvAncia do Ceará , df clara não ter sido 
regiãar o procedimento do Juiz de Direito de S. João 
do Príncipe , cm admitlir dom Jurados dos recusados 
para completar a formação de Conselho de julgamento. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro 
em lo de Janeiro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador o Oííicio de V. Ex. datado de 11 de Ou- 
tubro do anno próximo passado , sob o qual remetteo 
o do Juiz de Direito de S. João do Principe de 18 de 
Setembro do mesmo anno, em que consulta se foi 
regular a decisão que tomou de admittir a aprazimento 
da Promotoria , e Advogado do réo dous Jurados dos re- 
cusados para completar a formação do Conselho de 
julgamento , visto como tinha-se esgotado a urna , 
e íaltava aquelle numero para preencher o referido 
Conselho ; e Houve o Mesmo Augusto Senhor por bem 
não Approvar o arbitrio, que adoptou o citado Jui;^ 
de Direito, que antes devia adiar o julgamento do 
réo, sendo que o aprazimento do Promotor, e Ad- 
vogado da parle para serem admittidos Jurados já re- 
cusados , importa huma transacção inadmissivel nas 
causaà da Justiça publica, e que não podia o Pro- 
motor fazer, nem o .luiz tolerar. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco de 
Araújo. — Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 
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i\/ 10. — JUSTIÇA.— Aviso de U de Janeiro de 185i. 
Ao Presidente da Província do Ceoè^á, solvendo a duvida 
proposta pelo Juiz de Direito do A racaty , relativamente 
ao recebimento de appellação das sentenças do Jury, 

Ministeíio dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro 
em 11 de Janeiro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Houve Sua Magestadc o Im- 
perador por l)em Approvar a decisão de V. Ex. a que 
se refere o seu Oíiicio de 18 de Outubro do anno 
próximo passado , sobre a duvida proposta pelo Juiz 
de Direito do Aracaty , a saber ; se os Juizes de 
Direito devem receber appellação das sentenças do Jury 
sem o exame e verificação de que se deo algum dos 
casos do Artigo 301 do Código do Processo Criminal , 
ou podeha antes de receber a dita appellação decidir 
se ella tem por fundamento algumas das condições 
do citado Artigo para denega-la no caso de entenderem ^ 
que não tem fundamento, por quanto , como V. Ex. 
bem pondera , decidir o Juiz de Direito se he cabida 
a appellação nos termos do Artigo 301 do Código do 
Processo, se se deo algum dos casos previsto nesse 
Artigo, he julgar o Juiz de Direito a appellação, he 
tornar-se elle o Juiz Supremo d^lla, e muitas vezes 
o Juiz em causa própria, porque: 1.** bem pode ser 
elle a causa de se não guardarem as formulas sub- 
stanciaes do processo : 2.*^ he elle que se não conforma 
com a decisão do Jury : 3.^ he elle quem impõe a 
pena não declarada na Lei; que taes sào os três 
casos da appellação , conforme o citado Artigo. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco de 
Araújo. — Sr. Presidente da Proviincia do Ceará. 
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N/ 11- — Aviso de 12 de Janeiro de 1854. — Ao 
Presidente da Provinda de Santa Caiharina. Declara 
que a disposição do Árt. 154 da Constituição não 
he extensiva aos Jmzes Muniápaes^ os quaes podem 
ser mspensos pelos Presidentes de Provindas como os 
demais Empregados públicos , conforme a Lei de S de 
Outubro de Í834, 

Ministério dos ^Negócios da Justiça. Rio de Janeiro 
em 12 de Janeiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Tmdo levado ao conheci- 
mento de Sua Magestade o Imperador o Officio que 
V. Ex. me dirrgio em data de 9 Dezembro ultimo, 
acerca da duvida em que se acha, — se os Juizes 
Municipaes , quando Supplentes dos Juizes de Direito, 
podem ou não ser suspensos pelos Presidentes de 
Provincias ; — recebi ordem do Mesmo Augusto Senhor 
para declarar a V. Ex. , em resposta ao referido 
Officio, que a disposição do Art. 154 da Constituição 
não he extensiva aos* Juizes Municipaes, os c[uaes 
podem ser suspensos pelos Presidentes de ProvincÈis 
como os demais Empregados públicos, conforme a 
Lei de 3 de Outubro ae 1834 , Art. 5.** , segundo já 
foi declarado pelo Aviso de 28 de Setembro de 1843» 
ainda mesmo no caso de estarem esses Juizes interi- 
namente servindo de Juizes de Direito ; visto como os 
privilégios são por sua natureza stricti júris, e se 
não podem ampliar. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco de 
Araújo. — Sr. Presidente da Província de Santa Ca- 
tharína. 
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N/ 12. — Aviso de 12 de Janeiro de 1854. — Ao 
Presidente da Provinda de Santa Calharina, solvendo as 
diividan por elle propostas j e constantes do mesmo Aviso, 
relativamente ao reenrso de que traía o Art. 438 § 
^^do Regidamcnto w.^ 120 de 31 de Janeiro de 1842. 

Mnisterio dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro 
12 de Janeiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o Officio de V. Ex. de 13 de Dezembro 
ultimo', sob o qual remetteo o do Juiz Municipal, e inte- 
rino de Direito, Francisco Honorato Cidade, aatado de 9 
do mesmo mez , propondo a V . Ex. as duvidas seguintes : 
1.* se não obstante a disposição do Art. 401 do Re- 
gulamento nJ 120 de 31 de Janeiro de 1842, ha lu- 
gar o recurso , de que trata o Art. 438 § S.*" do mesmo 
Regulamento: 2."* se o Escrivão deve antes de dar 
vista ao Promotor Publico, intimar a pronuncia ao 
réo para que este recorra, sé quizer fáze-lo : 3." 
se não tem lugar o recurso, e por isso deve o Es- 
crivão , sem intimar aò réo a pronuncia, dar vista 
immediatamente ao Promotor Publico para elle for- 
mar o libello, e proseguir-se nos termos ulteriores: 
4.* sé no contar das custas dos processos de respon- 
sabilidade deve regular-se pela parte. Civel, ou Crime 
do Alvará de 10 de Outubro de 1754 , visto não fa- 
zer o Art.' 465 do dito, distincção entre a párté Ci- 
vel e a Crime ; decidio V. Ex.* por OíBcio de' 12 de 
Dezembro passado: 1.** que a palavra — logo — que 
se encontra no citado Art. 401 , não pôde ser en- 
tendida de maneira que exclua o recurso facultado 
no Art. 438 § 3.^ , porque se assim se entendesse 
aquelle Artigo não só seria illusoria a disposição final 
do dito § 3.° como iria o Art. 401 do Regulamento 
de encontro ás disposições do Art. 167 do Código 
do Processo , e dos Arts. 69 § 3.% e 70 da Lei de 
3 de Dezembro de 1841 : 2.** que o Escrivão deve 
antes de dar vista ao Promotor para formar o libello 
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intimar a pronuncia ao réo, excepto no caso de ser 
também pronunciado à prisão, quando hão lenha 
prestado fiança, nos casos em que a Lei a admitte": 
3.° mie com as respostas dos dons primeiros ficaelle res- 
pondido: 4.** que o Alvará de 10 de Outubro de 
1754 não differençou a parte Civel da parte Crime , 
e só foz dístincçào dos actos praticados pelos Juizes, 
e mais Officiaes de Justiça, estabelecendo para cada 
acto hum salário próprio , seja esse acto praticado no 
Processo Civel ou no Processo Crime, devendo por 
isso contar-se salário á todos os actos , que os tem 
pelo dito Alvará, se elles forão praticados nos pro- 
cessos de responsabilidade : Houve o Mesmo Augusto 
Senhw por bem Approvar as ditas decisões de V. Ex. 
Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nahuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provimcia de Santa 
Calharina. 



N/ 13. — FAZENDA. — Em 12 de Janeiro de 1854, 

O senhor do escravo he responsável pela pena 

pecuniária em que este incorrer, 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional ,- em resposta ao Oíficio do Sr, 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da ProvÍBcia 
do Pará de 20 de Abril Ultimo, sob n/ 58, lhe 
declara que o senhor do escravo he responsável pela 
pena pecuniária em que este incorrer até onde chegar 
o seu valor; na conformidade do Art. 28 § 1/ do 
Código Criminal; por conseguinte se recusar pàga-la 
deve ser o escravo penhorado e arrematado para 
satisfação delia: a prisão de que trata o Art. 135 
do Regulamento de 2â de Junho de 1836, substi- 
tutiva da referida pena, he só applicavel aos indi- 
gentes que não tem meios alguns de pagar , sendo 
que aquelle que possue hum escravo, se valer mais 
do que a multa, não está em taes circumstancias. 

A* vista de doutrina tão obvia he certamente digno 
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de repara mover-se semelhante questão sobre a inlel- 
lígeneia do citado Art. 135, e ser apoiada pelo 
Procurador Fiscal dessa Thesouraria a opinião do 
senhor do escravo que incorrera na multa daquelle 
Artigo. 

Thesouro Nacional em 12 de Janeiro de 1854. 
Visconde de Paraná. 



N.*" 14. — Em 14 de Janeiro de 1854. — Regulanicnlo 

para ^ixcução do § 16 cio Art. 11 da Lei »/ 028 de 

11 de Setembro de 1851. 

O Visconde de Paraná , Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, para regular a execução do § 
16 do Art. 11 da Lei n.^ 628 de 11 de Setembro 
de 1851 , que manda reduzir a dinheiro os objectos 
de ouro, prata e jóias, que se achem em deposito 
nos Cofres Públicos, e não tenhão sido levantados 
dentro do prazo de 5 annos: ordena se observe o 
seguinte. 

Art. l."" Findo o prazo de 5 aanos de estada 
em deposito , marear-se-na , por annuncios repetidos , 
o de 30 dias continuos para que as partes interessa- 
das, seus procuradores , tutores e curadores reclamem 
o que lhes for a bem : cumprindo <jue em taes annun- 
cios se mencione a data da primitiva entrada dos 
objectos em deposito, sua origem, valor, e todas as 
circumstaneias mherentes ao deposito , e que consta- 
rem da respectiva escripturaçáo. 

Art* 2,** No caso (te mo haver reclamação , se- 
parar-se-ha toda a prata e ouro , que puder ser con- 
vertida em moeda , dando-se immediatamenle conta 
ao Tribunal do Thesouro de sua quantidade, quali- 
dade e valor ; e , a . que não for susceptível de tal 
conversão » se venderá em Içiláo ante o Juizo dos Fei- 
tos da Fazenda , recolhendo-se o producto no cofre 
respectivo , com todas as declarações precisas para co- 
nhecimento de sua origem , e da pessoa a quem per- 



( ia) 

lence, não devendo deduzir-se desse producto quan- 
tia alguma sob qualquer pretexto que seja. 

Art. 3,"* No leilão j de que trata o Artigo antece- 
dente , jamais deverá o ramo ser entregue por menor 
valor do que o constante da avaliação feita ao tempo da 
entrada do objecto em deposito. 

Art. 4.** O prazo da estada em deposito será 
contado do dia em que para esse fim houver sido 
qualquer objecto entregue ao CoUector, ou a outro 
qualquer Agente da Fazenda Publica, na forma dos 
respectivos Regulamentos e Ordens em vigor. 

Art. 5.'' As disposições dos Artigos antecedentes 
serão desde já executadas a respeito das obras e peças 
de ouro, ou jóias existentes em deposito desde antes 
do 1.** de Janeiro de 1847. 

Art. G.*' A execução deste Regulamento fica na 
Corte incumbida á Recebedoria doMunicipio, sobimme- 
diata inspecção e direcção da Directoria Geral do Con- 
tencioso, e* nas Provincias a cargo àas respectivas 
Thesourarias de Fazenda. 

Thesouro Nacional em 14 de Janeiro de 1854. 
Visconde de Paraná. 



N. 15. — Em 16 de Janeiro de 1854. — Fixa o tempa 

desde quando deve os Empregados perceber os 

ordenados. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , reconhecendo os inconvenientes 
que tem resultado da deliberação tomada em Sessão 
do mesmo Tribunal de 18 de Outubro de 1851 , em 
virtude da qual os Empregados só tem direito á per- 
cepção dos seus^ vencimentos da data do pagamento 
do sello dos respectivos tilulos de nomeação, e ao 
mesmo tempo a necessidade: 1.^ de fixar de huma 
maneira uniforme desde quando devem percebe-los: 
^.^^ de assegurar o pagamento do sello e direitos de- 
vidos dos mesmos titulos , revoga a referida delibera- 
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N/ 16. —GUERRA. —Circular de 21 de Janeiro de 
1854. — Aos Prcndentes das Provindas onde ha Ar- 
mazéns de Artigos bellicos , mandando elevar a diária 
que vencem os respectivos serventes. 

Rio de Janeiro. Minislerio dos Negócios da Guerra 
em 21 de Janeiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Determinando Sua Magestade 
o Imperador, que adiaria, que vencem os serventes 
do Armazém de Artigos bellicos dessa Provincia, seja 
elevada, a principiar do !.• do corrente mez em 
diante, a quinhentos réis; assim o faço constar a V. 
Ex., para seu conhecimento e execução, 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d* Alcântara 
Bellegarde. ~ Sr. Prasidente da Provincia d 



N.^ 17. — FAZENDA. — Em 23 de Janeiro do 1854. — 
O Chantre Vigário Geral y sendo Governador do 
Bispado, não he obrigado a apresentar attestado de 
exercido. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo presente o Aviso do Mi- 
nistério da Justiça de 28 deD^embro ultimo, sobre 
o procedimento que cem o Cliantre Vigário Geral da 
Diocese do Pará tivera a Gamara Municipal da Ca- 
pital da dita Provincia, negando-lhe attestado de exer- 
cicio por elle requerido para receber na Thesouraria 
de Fazenda da mesma Provincia os seus vencimentos 
na qualidade de Governador do Bispado , declara ao 
Sr. Inspector da m^cionada Thesouraria que , estando 
os Cheíes das Repartições ou Corporações dispioasados 
de apresentar attestado de sua frequência para rece- 
berem seus vencimentos , na conformidade do Art. 103 
da Lei de 4 de Outubro de 1831 , e Decreto de 2 de Mar- 
ço de 1833, e sendo o Reverendissimo Bispo da dita 
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Diocese substituído durante a sua ausência pelo Chantre 
Vigário Geral na qualidade de Governador do Bispado , 
assume então este o caracter de chefe , não poaendo 
por tanto a Thesouraria , segundo a legislação em vigor, 
exigir que elle exhiba tal attestado. 

Thesouro Nacional em 23 de Janeiro de 1854, — 
Visconde de Paraná. 



N.« 18.— JUSTIÇA.— Aviso de 23 de Janeiro de 1854. 
Ao Presidente da Provinda da Parahyba, solvendo a du- 
vida proposta j)elo Juiz de Direito da 1/ Comarca 
da mesma Província^ sobre o destino que devem ter as 
multas impostas em correição ^ como penas disciplinares. 

3." Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 23 de Janeiro de 1854. 

Illm. c Exra. Sr. — Em solução do Officio de V. Ex. 
de 17 de Agosto ultimo, n.** 94, sob o qual remetteo 
outro do Juiz de Direito da primeira Comarca dessa 
Província , consultando sobre o destino que devem ter 
as multas por elle impostas em correição , como pe- 
nas disciplinares , em virtude do Artigo 50 do Regula- 
mento de 2 de Outubro de 1852, visto como nada 
dispõe a este respeito o mesmo Regulamento; cum- 
pre-me significar a V. Ex. , em Nome de Sua Magestade 
o Imperador , que as referidas multas estão comprehen- 
didas na regra geral das outras impostas pelos Juizes 
e Tribunacs, na conformidade dos .Códigos e seus 
Regulamentos; e por isso não resta duvida que se 
lhes deve dar a mesma appUcação a bem dos Cofres 
Municipaes. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. —Sr. Preadente da Provincia da Parahyba. 
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N/ 19.— FAZENDA.— Em 25 de Janeiro de 1854. 

Dos Bens adjudicados a herdeiros, que tenhão pago 

às dioidas do casal , não he devida a siza. 

O Visconde de Paraná , Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, reconhecendo por informação 
da Directoria Geral do Contencioso, que por fallecimnto 
da 1.' mulher de Luiz António da Silva se proce- 
dera a inventario, no qual foráo huma casa e vá- 
rios escravos do casal separados para pagamento das 
dividas, justificadas , sendo esses bens adjudicados ao 
viuvo inventariante por haver este pago as mencio- 
nadas dividas , o que eífectuado se entendeo ser dcAÍda 
a siza e meia siza , não só pelo acto da separação de 
bens na partilha para esse pagamento , como pelo da 
adjudicação dos mesmos ao dito inventariante, declara 
ao Sr. inspector da Thesouraria de Fazenda da Pro- 
vincia do Rio Grande do Sul , que não pôde seme- 
lhante divida estar inscripta como haver do Estado, 
nem proceder-se judicialmente por sua'nulla exis- 
tência , e menos pelo que toca á meia siza , visto 
que pertencia á Fazenda Provincial , caso devesse ser 
exigida, 

Thesouro Nacional em 25 de Janeiro de I85i. — 
Visconde de Paraná. 



N.* 20. — Em 25 de Janeiro de 1854. — Providencia 

sobre a demora com que são geralmente cumpridas 

as precatórias do Juízo dos Feitos. 

Conformando-me com o que V. S. me representou 
cm 1 4 do corrente mez , acerca da demora com 
que geralmejate são cumpridas as precatórias do Juizo 
aos Feitos da Fazenda, declara a V. S. : 1/ quede 
ora em diante deverão as precatórias desta Corte ser 
remettidas ao seu destino por via dessa Directoria , e 
as das Provincias por via da Secção do Contencioso 
da respectiva Thsouraria ; sendo as mesmas precatórias 
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devidamente relacionadas com declaração da epo- 
cha da remessa: 2/ que ao Ministério do Império 
se requisita a expedição das necessárias ordens 
para que o Correio exija recibo da entrega das 
ditas precatórias, do qual dará conhecimento a 
essa Directoria na Corte , e á Secção do Conten- 
cioso das Thesourarias nas Provincias : 3.° que dos 
CoUectores nos respectivos Municipios se deverão exi- 
gir informações trimestraes do estado dos proces- 
sos , que motivarem taes precatórias , ou de sua execu- 
ção: 4.** que se não deverá considerar como tomadas 
as contas dos mesmos CoUectores nas epochas da Léi , 
sem que estes dêem conta do estado de taes execuções 
ou processos : 5.** que nesta occasião se solicita do 
Ministério da Justiça, que recommende aos Juizes 
competentes a prompta execução de taes precatórias , 
sendo os mesmos Juizes obrigados a informar trimes- 
tralmente na Corte e Província do Rio de Janeiro 
a essa Directoria, e nas demais Provincias ás res- 
pectivas Thesourarias qual o estado dessa execução, 
ou a não existência de precatórias ou processos no 
seu Juízo : 6." que pelo que toca á precatória contra 
Francisco Gonçalves da Silva , morador da villa de Ja- 
guarão , agora se ordena ao Presidente da Província 
do Rio Geande do Sul , que por todos os meios ao 
seu alcance promova a execução da referida preca- 
tória , determinando-se ao Procurador Fiscal da The- 
souraria de Fazenda da dita Província, que solicite 
do mesmo Presidente e de quaesquer Autoridades 
as^ providencias , que julgar necessárias para remover 
os embaraços a essa execução , podendo para seme- 
lhante fim ir pessoalmente, ou mandar o Solicitador 
á mencionada Villa. 

Deos Guarde a V. S. Visconde de Paraná. — Sr. 
Director Geral do Contencioso. 
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N/ 21. — Em 25 de Janeira de 1854. — Como te deve 
proceder a respeito de bens adjudicados á Fazenda ^ 
por execução feita a devedores delia. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , em resposta ao Officio do Sr, 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província do 
Ceará de 23 de Dezembro próximo passado r sob n> 
96, a respeito de hum sitio no « Riacho Fundo »r 
e de meia légua de terra na ribeira do <( Ptrangi » , 
no lugar denominado « Boa Esperança » adjudicados 
á Fazenda Nacional na execução promovida contra 
José de Queiroz Lima ; declara ao mesmo Sr. Inspector 
que , na conformidade da Ordenação Livro 2/ Titulo 
53 § 7.% e Regimento de custas Capitulo 82 , cumpre 
mandar notificar o executado para a remissão, e 
sendo lançado desta , devem os ditos bens ir de novo 
á praça pelo valor da adjudicação, para o que an- 
darão em pregão tanto tempo quanto tenháo andado 
e sido apregoados anteriormente ; ficando a mesma 
Thesouraria autorisada , caso não appareção lançadores , 
a po-los novamente em praça alé haver licitante , 
precedendo sempre nova avaliação. 

Thesouro Nacional em 25 de Janeiro de 1854. 
Visconde de Paraná. 



m.^ 22. — Em 25 de Janeiro de 1854. ~ As grati- 
ficações para quebras concedidas aos Thesoureiros fazem 
pàrlc dos seus vencimentos , e entrão em conta para^ a 
dçduççào nos tempos de licença. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal do 
do Thesouro Nacional, respondido ao OíBcio do 
Sr., Inspector da Thesouraria daProvinciã do Ma- 
ranhão de 20 de Julho, n.** 60, declara que foi con- 
forme ao Art. 55 do Decreto de 20 de Novembro de 
1850 a decisão do mesmo Sr. Inspector, indeferindo 
o requerimento do Thesoureiro da referida Thesoura- 
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ria, era que pedia fosse excluída do desconto que 
sofTreo nos seus vencimentos em virtude de licença a 
gratiiBicaçào de 800 5D 000 concedida a titulo de quebras; 
por quanto o citado Artigo manda que o dito desconto 
se eífectue no vencimento do Empregado , do qual faz 
parte a dita gratificação , embora por tal titulo con- 
lerida para diminuir o ónus do Estado nas aposen- 
tadorias ; e não de outro modo se conseguiria o fim 
que teve em vista a referida disposição. 

E tanto deve aquella gratificação considerar- se 
parte do vencimento , ficando como tal sujeita ao des- 
conto que já pela decisão deste Ministério de 18 de 
Março de 1852 se declarou , que a quantia arbitrada 
para quebras estava obrigada ao pagamento dos novos 
direitos. 

Thesouro Nacional em 25 de Janeiro de 1854. 
Visconde de Paraná. 



N.** 23. — Em 28 de Janeiro de 1854. — Sobre o tempo 
de licença dos Empregados. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, de conformidade còm o Aviso 
do Ministério da Justiça de 12 do corrente mez , declara 
que o tempo máximo, de que trata o Aviso do mesmo 
Ministério de 26 de Abril de 1849 , n.° 110, refere-se 
unicamente ao de 6 mezes , pelo qual o Governo pôde 
dar licença aos Empregados com o ordenado por 
inteiro , nos Termos do Art. 93 da Lei de 24 de 
Outubro de 1832 , e não as de 3 , porque os Presidentes 
de Provincias as podem também concedef coto esse 
ordenado, como lhes permittem o Decreto de 15 de 
Novembro de 1842 n.° 247 , e a Lei de 3 de Outubro 
de 1834 no §-14 do Art. 5.^ 

Thesouro Nacional em 28 de Janeiro de 185r4. 
Visconde de Paraná. 
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N/ 24.— Em 28 de Janeiro de 1854.--- Os Fieis 

dos Thesoureiros pagos pelos Cofres Públicos tetn 

direito a aposentadoria. 

Illm. e Exm. Sr. — Havendo sua Magestade o 
Imperador Mandado Consultar á Secção dos Negócios da 
Fazenda do Conselho d' Estado se os Fieis dos The- 
soureiros podem também ser aposentados, devendo- 
se-lhes contar como tempo de serviço o que houver 
decorrido em semelhante exercicio ; foi a maioria desta 
Secção de parecer que tem direito á aposentadoria, 
contando-se-lhes o respectivo tempo de serviço , aquelles 
Fieis que tiverem sido pagos pelos Cofres Públicos , 
e servido com approvação do Governo. 

E Conformando-se o Mesmo Augusto Senhor com 
este parecer por sua immediata Resolução de Con- 
sulta de 14^ ao corrente : assim o communico a V. 
Ex. para seu conhecimento e devida execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Visconde de Paraná. 
Sr. Director Geral da Contabilidade. 



N.' 25. — GUERR4. *— Circular de 30 de Janeiro de 
1854. — Aos Inspectores das Thesourarias de Fazenda das 
Provindas y declarando os vencimentos qve devem caber 
aos Facultativos do Exercito empregados em serviço de 
Corpos ou de Hospitaes e Enfermarias , ou em ambos 
simultaneamente. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 30 de Janeiro de 1854. 

Reproduzindo-se as duvidas das Thesourarias sobre 
os vencimentos que devem caber aos Facultativos do 
Exercito empregados em serviço de Corpos ou de 
Hospitaes e Enfermarias, ou em ambos simultanea- 
mente , e convindo determinar explicitamente quaes 
esses vencimentos, cm face das disposições Legislativas 
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e determinações do Ministério da Guerra , Manda Sua 
Magestade o imperador, por esta Secretaria d' Estado 
Declarar ao Inspector da Thesouraria de Fazenda 

de. . : 1.** que os Cirurgiões do Corpo de Saúde 

empregados em Corpos ou Forças militares , qualquer 
que seja o numero de suas praças, devem perceber 
as vantagens de commissáo activa na forma do Art. 
25 do Regulamento approvado pelo Decreto n.** 763 
de 22 de Fevereiro de 1851:2/ que os empregados 
nos Hospitaes ou Enfermarias devem perceber as van- 
tagens ae commissão de residência segundo a dispo- 
sição citada: 3/ que os empregados por esta ultima 
forma e também no serviço dos Corpos oii Forças tem 
direito a receber , além das vantagens de cojnmissão 
activa, a gratificação de vinte e cinco mil réis, se 
forem primeiros Cirurgiões, e de oito mil réis, >se 
forem segundos: e 4/ finalmente, que estas vantagens 
são sempre idênticas para Officiaes do Corpo de Saúde , 
segundo a natureza de emprego, pertenção elles á 
primeira Classe ou sejão reformados ; porque neste 
caso apenas se poderá dar modificação no soldo, 
porque se lhes abonará o que pela reforma lhes 
compita. — Pedro d' Alcântara Bellegarde» 
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N.o 26.— JUSTIÇA. - Aviso de 31 de Janeiro de 1854- 
Ao Prendenle da Província da Paraftyfco, solvendo as 
seguintes duvidas propostas pelo Juiz de Direito da 
segunda Comarca da mesma Provinda: l." se o 
recurso interposto do despatho reformado deve conti- 
nuar em auto separado: 2/ se o Juiz a quo pôde 
no segundo recurso reformar o seu despacho ^ como 
pôde no primeiro. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Ja- 
neiro em 31 de Janeiro de 185 i, 

lUm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador o OÍBcio do V. Ex, de ti de Dezembro 
passado , remetlendo o do Juiz de Direito da segunda 
Comarca dessa Província» em o qual, ponderando 
que, por Aviso n.* 172 de 13 de Dezembro de 1847 , 
está decidido: 1."* que buma vez que o Juiz a quo 
reforme o seu despacho, como lhe faculta o Artigo 
74 da Lei de 3 de Dezembro de 1841, não deve o 
recurso subir ao conhecimento do Juiz ad quem; 
2/ que no caso do despacho reformado offender o 
direito da parte adversa, pôde esta interpor re- 
curso, como de qualquer outro despacho, propõe o 
dito Juiz de Direito as dúvidas seguintes: 1.** o re- 
curso interposto do despacho reformado deve conti- 
nuar em auto separada? 2/ o Juiz a quo pód^ 
no segundo recurso reformar o seu despacho, como 
pôde no primeiro? ^ . 

Entende, o >xnesmo J.ttiz de Direito que, não ^e 
dando no novo recurso a mesma razão que se dá 
no primeiro para ser processado separadamente , e 
não ser admittido no processo originário, deve con- 
tinuar nos autos do primeiro , sem infracção do Artigo 
72 da citada Lei, guardando-se , quanto ao mais os 
termos, e formalidades legaes. A respeito da segunda 
questão , pensa o referido Juiz , que admittindo-se 
que o Juiz a quo pôde reformar o seu segundo des- 
pacho, dar-se-ia o absurdo de não subir nunca o 
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recurso ac^ Juk superior, huma vez que áqueliefa^ 
calta*s6 o direito de ir reformando seus dewachos a 

eroporção que delles recorrem^ Houye por bem ^a 
agesfado o Imperador , Ouvindo o Conselheiro Pro- 
curador da Coroa, Fazenda e Soberania Nacional, De- 
cidir, quanto á primeira duvida, que sendo refor- 
mado em virtude do Artigo 74 da Lei de 3 de De- 
zembro de 1841 pelo Juiz a quo o despacho do qual 
se recorreo, devem os autos de recurso ajuntar-se 
aos autos originaes, para que o despacho de refor- 
ma surta seu eflfeito , procedendo-se a respeito do re* 
curso , que deste outro despacho se interpuzer do mesmo 
modo, e como se proceaeo a reH)eito do primeiro., 
guardadas exactamente as formalias^ies estabelecidas 
pelo Artigo 72 e seguintes da dita Lei, sendo que fora 
contrario aos ditos Artigos , que o novo recurso com 
preittizo ou suspensão do primeiro corresse nos autos 
delle , e íncuríal que desses autos do primeiro recurso , 
fossem extrahidos os traslados do segundo. Quimio 
á segunda duvida , que á face do Artigo 74 da mesma 
Lei , e do citado Aviso n.** 172 ^ não he liciío duvidar 
que pôde o Juiz a quo reformar o segundo despacho» 
como reformou o primeiro, não sendo admissivel, 
por gratuita a hypotnese, que o Juiz de Direito figu- 
ra -^ de não subirem nunca os autos ao Juiz su- 
perior, huma vez que o Juiz a quo vá reformando 
os seus despachos, á proporção que delles recor- 
rerem. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabucode 
Araújo. — Sr. Presidente da Província da Parahyba. 



i 
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N* 317. —Aviso de 31 de Janeiro de 1854. — Ao Arce- 
bispo da Bahia , declarando que o Art. 2,® da Lei de 17 
de Setembro de 1839 , não estabelece a preferencia abso- 
luta dos Bacharéis formados para o cargo de Desem^ 
bargador da Relação Ecclesiastica. 

1/ Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro 31* de Janeiro de 1^4. 

Ex."^ e Rev,"^ Sr. — Communico a V. Ex. que 
Sua Magestade o Imperador Houve por bem Declarar 
por Sua Imperial e immediata Resolução de 21 de 
Janeiro corrente, tomada sobre Consulta da Secção de 
Justiça • doConseUio d' Estado, que o Artigo 2.** *da Lei 
de 17 de Setembro de 1839, não estabelece a abso- 
luta preferencia dos Bacharéis formados para o cargo 
de Desembargador da Relação Ecdesiastica , mas coete- 
ris paribns, sendo elles aliás dignos e capazes de 
exercer o referido cargo, e por igual habilitados 
como os outros concorrentes» . 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabvicò 
de Araújo. — Sr. Arcebispo da Bahia. 
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COLLECÇÀO DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 

BRASIL. 

1854. 

TOMO n CADERNO 2.** 

N.° 28.— IMPÉRIO.— Aviso dol.*^ de Fevereiro de 
* 1854. — Altera as gratificações do Eseripturario e Ao 

Agente comprador da Repartição das Obras Publicas 

da^Côrte. 

3." Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em o 1.® de Fevereiro de 1854. 

Ficando elevado a 60ít)000 o vencimento dé 
50^^000 mensaes do Eseripturario dessa Repartição 
servindo de Escrivão, Bernardino Baptista Brasileiro, 
e bem assim a 93í!5!)000 o de 60351)000 mensaes do 
Agente comprador díi mesma Repartição, José Gon- 
salves Torres , cessando porém a gratificação de 12Í5500 
que lhe fora concedida pelo Aviso de 10 de Agosto 
de 1850: assim communico a Vm. em resposta ao 
seu Officio de 13 de Dezembro ultimo. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Inspector Geral das Obras Publicas. 



N.o 29. — Aviso de i de Fevereiro de 1854. — 
Approva a decisão do Presidente da Provinda do Pará^ 
sobre não poder ser eleito Juiz de Paz hum cidadão 
condemnado em processo criminaL 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 4 de Fevereiro de 1854. 

Ulm. e Exm. Sr. — Tendo sido ouvida a Secção 
dos Negócios do Império do Conselho d'Estado sobre 
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O requerimento em que Manoel António Rodrigues 
recorreo para o Governo Imperial do despacho dessa 
Presidência , indeferindo a representação que lhe fora 

£or elle dirigida com o jGm de ordenar á Camará 
[unicipal dessa Capital a eipedição do seu titulo de 
Juiz de Paz do 2.** districto da mesma Cidade , e bem 
assim sobre o Officio em que o antecessor de V. Ex. 
informara que se havia fundado para semelhante des- 

Íacho em não poder o Supplicante ser eleito Juiz de 
az por achar-se ao tempo da eleição condemnado 
por Accordào da Relação do Maranhão: 

Houve Sua Magestade o Imperador por bem» 
Conformando-Se por Sua immediata Resolução de 17 
de Dezembro ultimo com o parecer da referida Secção , 
exarado em Consulta de 15 do mesmo mez. Mandar 
declarar a V. Ex. que mereceo Sua Imperial Appro- 
vação a decisão dessa Presidência, visto como foi 
ella tomada de accordo com as do Governo Imperial 
proferidas em casos semelhantes por virtude do prin- 
oipio cardeal estatuído no Art, 94 da Lei Regula- 
mentar das Eleições, de somente poder ser Juiz de 
P&z o cidadão habilitado para ser Eleitor. 

Ora não podendo ser Eleitor o pronunciado em 

Jueixa , denuncia ou summario , á vista do Art. 94 
a Constituição do Império , e do Art. 53 da citada 
Lei R^ulamentar, e nem por conseguinte o con- 
demnado por sentença, como se vê da doutrina dos 
§§ ò.' e 6.« do Aviso de 31 de Dezembro de 184^), 
não podia o Supplicante que estava em taes circums- 
tancias ser eleito Juiz de Paz, e por tanto não he 
attendivel o recurso por elle interpolo. 

O que Communico a V* Ex. para seu conheci- 
tnento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Preadente da Provincia do Pará. 
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N,« m. — Ayfeo da 4 fle Fevereiro de 1854.— 
Atpptom « (Mihemçw Mmeda pelo Juiz de Paz Pre- 
sidente tk Juntik quidifimdora m Freguezh de Santti 
Anna, àe m$pefmr o$ re$p&etivo$ trabalhos até fin- 
idarem 09 ia At$emhléa ParotMd de que he também 
Pmádmie, 

1.* Secção. Rio de Ja^ei^o/ Ministério dos Ne- 
;gocios do Império em 4 de Fevereiro 1854. 

Tendo merecido 4 Imperial Approvação a de- 
liberação gxie Ym, , na qualidade de Presidente dfli 
Junta "Quafificadora dessa Fregueziqi, tomara, em vist» 
do Art« 20 da Lei de 19 de Agosto de 1846 , de sus- 
pender os respectivos trabalhos até findarem os d^ 
Assembléa Parochial a que , segundo a mesma Lei , 
também preside: assim lh'o communico em rec^osta 
ao seu Officio de 28 de Janeiro ultimo. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Couttp 
Ferraz. — Sr. Juiz de Paz Presidente da Junta Qwi* 
lificadora da Freguezia xle Sant' Anna. 



N.** 31 •— Aviso de 4 de Fevereiro de 1854. — 
Approva a decisão do Presidente da Provinda de Minas 
Geraes, relativa á duvida do Juiz de Paz do Cu- 
rato do Espirito Suntê , sobre o não serem contem]^ 
dos para a formação da Junta de Qualificação imivi- 
duos cujos diplomas de Eleitores forão nullificados^ por 
excederem ao num^o de Eleitores que devia dar o mesmo 
Cwato. 

i^ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do fmperio em 4 de Fevereiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua l^la- 
gestade o Imperador o Officio 4e Y- £x* datado de 
28 de Dezeoni^ do anno prosumo passado , ^ ^'' 
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124, do qual consta que havendo o Juiz de Paz do 
Curato do Espirito Santo do termo do Mar de Hes- 
panha consultado a V. £x. se para a formação da 
respectiva Juntla de Qualificação cabia convocar como 
supplentes quatro Eleitores, cujos diplomas forâo an- 
nuilados pelo Poder competente por excedentes do nu- 
mero legal, oi> se os immediatos em votos, V, Ex. 
lhe declarara que deviàa ser convocados estes, e não 
aq[uelles, por quanto desde que forão annuUados os 
diplomas de taes Eleitores por excesso do numero 
permittido , em vista da base estabelecida pelo Art. 52 
da Lei de 19 de Agosto de 1846, ficarão seus nomes 
considerados como se a respeito delles não corresse 
a eleição. E tendo merecido a Imperial Approvação 
esta decisão de V. Ex. por ser não só a mais con- 
forme á boa razão, mas também, como V. Ex. pon- 
derou, a mais consentânea com a doutrina do Art; 
54 da Lei citada , que manda desprezar nas listas dos 
votantes os últimos nomes, q^uando ellas compre- 
hendein maior numero de indivíduos votados do que 
aquelles que permitte o sobredito Art. 52 : assim o 
communicoa V. Ex.para sua intelligéncia e governo. 
Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provincia de Minas Geraes. 



N.^ 32.— FAZENDA.— Em 8 de Fevereiro de 1854.— 

Fianças dos Guardas Fieis da Alfandega , ^c:, devem 

ser prestadas na Directoria Geral do Contencioso. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , declara ao Sr. Inspector da 
Alfandega da Corte , em resposta ao seu Officio de 27 
do mez pp. , n.* 459 , que lhe cumpre dar execu- 
ção á Ordem de 22 de Novembro de 1853 , na parte 
em que se llíè disse que ficasse na intelligéncia de 
que as fianças de Empregados responsáveis, como 
Guardas Fieis, &c. , deverão ser d'ora em diante presta- 
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das na Directoria Geral do Contencioso ; por quanto he 
claro que debaixo da generalidade da disposição do Art. 
%l do Regulamento n/ 736 de 20 de , Novembro de 
1850, se acha comprehendida a a^rogação do Art. 
2.* das Inslrucções de 8 de Outubro de 1844. 

Thesouro Nacional em 8 de Fevereiro de 1854, — 
Visconde de Paraná. 



N.» 33. —Em 9 de Fevereiro de iSòL—SeUo dos 

Diplomas dos Médicos formados em Universidades 

e$trangeiraSé 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia., em 
resposta ao seu OíBcio n.' 335 de 22 de Novembro 
do anno próximo findo : !.• que os diplomas , que 
as Faculdades de Medicina do Brasil passão aos Mé- 
dicos formados em Universidades estrangeiras, depois 
que os approvão em exame de suíliciencia, tem a mesma 
natureza e valor dos que passão aos seus alumnos , 
e por isto estão , como estes , sujeitos ao mesmo sello 
de 254t> do Art. 44 n."" 1 do Regulamento de 10 
de Julho de 1850 , e ao mesmo « novo direito » de 
40 ;!t) da Tabeliã annexa ã Lei n.^ 243 de 30 de Novem- 
bro de 1843 , e os tem pago sempre na Recebedoria os 
passados pela Faculdade do Rio de Janeiro : 2.'' gue 
os diplomas conferidos pelas Universidades estrangeiras 
he que só pagão o sello de 160 réis quando se juntão 
como documentos: 3.' que quanto aos 100$!) a que 
são sujeitos os Médicos , Cirurgiões e Boticários appro- 
vados em Fscolas estrangeiras pela verificação de seus 
títulos ou cartas na Faculdade de Medicina da dita 
Provincia da Bahia, devem elles ser pagos na Recebedo- 
ria, como o são na Corte; e recolhidos á Thesouraria 
do mesmo modo que a renda das matriculas dos 
alumnos da mesma Faculdade. 

Thesouro Nacional em 9 de Fevereiro de 1854. 
Visconde de Paraná. 
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JS^"" 34. — Em 9 de Fevereifo de 1854.— Sobre c(h 

kralíiça do impo$tQ de 2 por 7q ^ue substitmo a Disi- 

ma da Chancellaria. 

lUin. e Exm. Sr.— Aocusando o rebicaenlo do Aviso 
que V. El. me escreveo com data de 12 do mez 
próximo findo , acompanhando copia do Officio de 16 
de Setembro ultimo a V. Ex. dirigido pelo Presidente 
da Provincia do Ceará, solvendo duvidas sobre o paga- 
mento da Disima de Chancellaria , no caso de com- 
{)osição . amigável das partes , valor pelo qual se deve 
ázer esse pagamento , e se á parte vencedora , ou ven- 
cida pertence saisfaze-la , tenno em resposta de decla- 
rar a V. Ex*: 1/ que o imposto de 2 por 7ê que 
substituto a Disima da Chancellaria no caso exposto , 
he devido peia importância do pedido e vencido , c 
Mo por effeito da composição, realisada na execução, 
visto que taes composições teriáo o mesmo effeito que 
o Art, 3."* do Decreto de 10 de Junho de 1845 quiz 
evitar, quando trata da quitação extrajudicial: 2.® que 
em regra não procedeo o Juiz* no julgamento da com- 
posição á vista do citado Decreto de 10 de Junho 
de 1845 Art. S.\ e^o de 9 de Abril de 1842 Art. 
2.' § 4 ; por quanto de sua sentença resultando o ter- 
mo final da causa, e importando ella quasi huma 
quitação judicial, quer na hypothese do Decreto de 
1842, quer na do ArL 3." do de 1845, cumpria a 
elle Juiz fazer effectivo o pagamento da mesmo imposto 
para prevenir qualquer fraude ; 3.** finalmente, que 
em todo o caso a parte vencida jse acha obrigada ao 
imposto sendo que contra ella se deve proceder com 
a celeridade precisa. 

Deos Guarde a V. Ex. — Visconde de Paraná. — 
Sr. José Thoia^i^ JXabuoo de Araújo^ 
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N/ 35.— IMPÉRIO — Aviso de 10 de Fevereiro de 
1854. — Declara que as gratificaçÂies concedidas em 
remuneração de serviços prestados , não cessão qtmndo 
os Empregados que as percebem estão impedidos 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 10 de Fevereiro de 1851. 

Tendo sido levado á presença de Sua Magestade 
o Imperador o requerimento do Professor publico de 
primeiras letras da Freguezia de Nossa Senhora da 
('andelaria desta Corte, Felizardo Joaquim da Silva 
Moraes, em que pede lhe seja abonada a gratificação 
que percebia na qualidade de Professor publico , e 
cujo vencimento foi suspenso por ter pedido e obtido 
licença para tratar de sua saúde; o Mesmo Augusto 
Senhor lendo-Sc por Sua Immediata Resolução de 21 
de Janeiro findo proferida em Consulta de 19 do mes- 
mo mez, Conformado com o parecer da Secção do 
Conselho d'Estado dos Negócios do Império, Houve 
por bem Declarar que as gratificações concedidas de 
conformidade com o Art. 10 da Lei de 14 de Outubro 
de 1827 aos Professores públicos, tendo em vista re- 
munerar serviços já prestados, não cessão quando 
estes funccionarios estão legalmente licenciados ; sendo 
de natureza mui diversa das gratificações que se con- 
cedem em vista de serviços prestados na actualidade: 
e que por consequência o referido Professor tem di- 
reito á gratificação que deixou de perceber desde o 
dia 9 de Junho do anno passado; nrmando-se desta 
arte a regra geral para casos idênticos • O que com- 
munico a Vm. para sua intelliçencia. 

Deos Guarde a Vm: — Luiz Pedreira do Coioíito 
Ferraz. —Sr. Director das Escbolas de 1.** letras desta 
Corte. 
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N/ 36.— Aviso de 10 de Fevereiro de 1854.— 
Declara que depois de dissolmdo o Collegio Eleit(yral 
e mnignada a respectiva Acta, não he permittido es- 
crever-se nella mais cousa alguma. 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 10 de Fevereiro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Sendo presente a Sua Ma- 
gestade o Imperador o Officio de V. Ex. de 4 do 
corrente mez , sob n.** 8 , acompanhado de huma copia 
do que lhe dirigio em data de 24 do mez próximo 
findo , o Dr. Manoel José da Costa Pires , que servia 
de Presidente do Collegio Eleitoral da Villa de Magé, 
no qual depois de communicàr a V. Ex», que náo 
foi, por engano, inscripto na Acta da apuração dos 
votos para Membros da Assembléa Legislativa dessa 
Provincia, nem nas copias que se extrahíràoí oiM)me 
do Barão do Pilar, que aliás naqi^Ue Collegio obteve 
31 votos; consulta a V. Ex. se hum tal engano pôde 
ser agora reparado, fazendo-se na ' mencionada Acta 
huma declaração assignada pelos Membros da Mesa: 
Houve por bem o Mesmo Augusto Senhor Mandar de- 
clarar a V. Ex. , para seu conhecimento , que achando- 
se já dissolvido o Collegio Eleitoral , assignada a respe- 
ctiva Acta , e remettidas as copias desta , na forma do 
Art. 57 da Lei de 19 de Agosto de 1846 não tem 
mais lugar qualquer acto praticado por huma Mesa 
que deixou de existir, nem se pôde permittir auese 
escreva mais cousa alguma na dita Acta. Todavia « 
convêm que V. Ex. remetta todos os papeis relativos 
a este objecto , bem como qualquer declaração , que 
hajão de fazer os Eleitores, que formarão o dito Col- 
legio, á Assembléa Legislativa Provuicial, pois que 
unicamente a esta compete, tomando conhecimento do 
facto, deliberar a seu respeito o que lhe parecer mais 
acertado. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provincia do Rio de Ja- 
neiro. 
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N/ 37. — Atwo de 10 de Feirefelro de 1854. — 
Dedara o expediente qm ie deve Mjfuir a respeito 
do destino a dar-se á importância do porte de cartas , 
transportadas nos Paquetes Inglezes , pag,as em portos 
onde não ha Agentes da Companhia dos ditos Pa- 
quetes. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 10 de Fevereiro de 1854. 

Em resposta ao Officio de Vra. de 19 de Outu- 
bro do anno próximo passado, sob n.' 257 , no qual 
expoz a duvida em que se acha sobre o destino que 
se deva dar á quantia que o Administrador do Cor- 
reio de Santa Catnarinarecebeo dos portes das cartas 
que dessa Provincia se remettêrão para esta Corte na 
mala que ahi recebeo o Vapor Prince, por occasiáo 
de sua arribada em viagem do Rio da Prata, pois 
que nem existe na dita Provincia Agente Britannico, 
nem são competentes para receberem a mencionada 
quantia qiier o Agente existente nesta Corte, quer 
o do Rio da Prata, em vista das disposições dos Arts. 
7.^ e 8.^ da Convenção de 12 de Janeiro do mesmo 
anno, proxintiô passado, feita com o Governo Britannico 
sobre condueçoes* e portes de cartas transportadas 
pelos Paquetes . da Real Companhia de Southampton 
entre os Portos do Brasil; tenho de declarar-lhe que 
o expediente mais razoável e que deve adoptar-se no 
caso que eiípõe^, e çm todos os semelhantes he o 
de mandar enfe-egar taes quantias, em deposito, ao 
Agente que exirfe nesta Corte, devendo ser sacada a 
favor deste a dita quantia. O que lhe communico 
para sua intelligencia e execução, cumprindo que Vm. 
se entenda a este respeito com o mesmo Agente. 

-■ Deos ' Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Director Geral do Correio. 
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N.* 38. — JUSTIÇA. ~ Aviso de 10 do Fevereiro de 
1854: '— Ao PrendêHíe da Provinda do Ceará, sol- 
vendo as duvidas smcitúdas a respeito do pagatnento 
da' Dizima de ChanccUaria , no caso de composição 
amigável das partes. 

3.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 10, de Fevereiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Em additamento ao meu 
Aviso de 12 de Janeiro ultimo, em que participei 
a V. Ex. haver Iransmittido ao Sr. Ministro da Fa- 
zenda copia do seu Ofíicio de 16 de Setembro do 
anno passado , relativo ás duvidas ahi suscitadas 
sobre o pagamento do Dizimo de Chancellaria no 
caso de composição amigável das partes, valor pelo 
qual se deve fazer esse pagamento, e se á parte 
vencedora, ou vencida pertence satisfaze-lo ; tenho 
de significar a V. Ex. , para sua intelUgencia , que 
em solução áquellas duvidas, me communicou o Sr. 
Ministro* da Fazenda, por Aviso datado de hontem, 
o seguinte: 1.*" que o imposto de 2 por 7o» que substi- 
tuio o Dizimo de Chancellaria , no caso exposto , he 
devido pela importância do pedido e vencido , e não 
por effeito de composição realisada na execução ; 
visto que taes composições terião o mesmo effeito 
que o Ari. 3/ do Decreto de 10 de Junho de 1845 
quiz evitar, quando trata de quitação extra-judicial : 
^.° que em regra não procedeo o Juiz no julgamen- 
to da composição, á vista do citado Decreto de 10 
de Junho de 1845 Art..3.°, e o de 9 de Abril de 
1842 Art. 2.° § 4.°; por quanto de sua sentença re- 
sultando o termo final da causa, e importando ella 
quasi huma quitação judicial, quer na nypothese do 
Deçrèto de 1842 Í quer na do Art. 3.° de 1845, 
ctitiipria a elle Juiz fazer effectivo o pagamento do 
mesmo imposto para prevenir qualquer fraude: 3."* 
finalmente, que em todo o caso, a parte vencida se 
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acha obrigada ao imposto , e contm eíla se deve pro- 
ceder com a celeridade pofesiveL 

Deos Guarde a V. Ex. — Jodé Thomaz Nabiico 
de Araújo — Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 



N.* 39. — Aviso de 11 de Fevereiro de 1854. — 
Ordena que gejão cassadas as nomeações de serven- 
tuários de ofjicios feitos pelos respectivos serventuá- 
rios vitalícios , que serão obrigados a servi-los pes^ 
soalmente; procedendo-se qv^indo os não exerção nos 
tcrmm do Decreto nJ" 1.294 de 16 de Dezembro de 
de 1853. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Ja- 
neiro em 11 Fevereiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao OíBcio de 
V. Ex. datado de 18 de Janeiro em o (jual, expon- 
do, que existem na Capital dessa Província alguns 
Escrivães, que allegando moléstias nomearão serven- 
tuários interinos para os substituirem com approvação 
do respectivo íuiz, e da Presidência que lhes passou 
titulo, pratica que a V. Ex. nunca pareceo regular; 
consulta V. Ex. se deve cassar essas nomeações inte- 
rinas de Escrivães assim feitos, para se proceder nos 
termos marcados no Decreto n.° 1.294 de 16 de De- 
zembro do anno findo , ou se devem elles subsifetir ; 
cumpre-me de Ordem de Sua Magestade o Imperador 
significar a V. Ex. , que são manifestamenfe contra- 
rias á Lei de 11 jde Outubro de 1827 essas serven- 
tias de officios a que V. Ex. allude, requeridas, e 
indicadas pelos serventuários vitalícios , por quanto a 
dita Lei só permittio esse direito de indicação, ou 
nomeação aos antigos proprietários, e dentro* dò' pra- 
zo, que ella fixou. Em consequência Manda o Mes-. 
mo Augusto Senhor, que taes nomeações sendo cas- 
sadas, e ficando de nenhum efifeito as referidas ser- 
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ventiasy Y. Exa ex]gMSt as conveoieales ordens pwa 
que os serventuanos vitalícios desses officios sejão 
ol)rigado& a servirlos pes^oalmeate , procedendo ao 
contrario nos termos do novíssimo decreto acima 
mencionado. 

Deos Guarde a V. Ei. — José Thomaz Nabuco 
de Araujò. -* Sr. Presidente da Provinciâ da Bahia. 



N/ 40;— FAZENDA.— Em 11 de Fevereiro de 1854. 
Cpmo 96 deve proceder na9 Alfandegas no caso de 
falsificação dos rótulos. 

• Respondendo ao Officio do Sc» Inspector da Alfan- 
dega da Côrle n.' 428 de 7 do mez proilmo findo , 
no qual» remettendo a participação do Feitor Eulalio 
sobre hum caso occorrido de rótulos falsiBcados , em 
que se verificou notável accrescimo de mercadorias»!, 
com circunstancias de dolo e premeditação de as sub- 
trahir ao pagamento dos direitos, consulta qôe pro- 
cedimento deve ter neste, e em casos semelhantes, 
pois que a disposição do Art. 200 do Regulamento 
de 22 de Junho de 1836 , versa simplesmente sobre 
accrescimo, sem circunstancias (jue denunciem dolo ou 
má fé , as quaes quando se mamfestão são punidas de 
outro modo de conformidade com o que dispõe vários 
Artigos do mesmo Regulamento : declaro que nos casos 
como o de que se trata, ainda havendo bem fundadas 
suspeitas de dolo, não cabe outra pena senão' a do 
citado Art. 200, porque a diíferença, ou sincera ou 
fraudulenta, pôde ser ainda encontrada na conferencia 
da sabida, para a qual o Art. 227 reservou pena 
mais severa: e com razão porque depois da sabida 
da mercadoria cessão os meios de reconhecer-se a 
existência do erro ou fraude. » 

l^ío em 11 de Fevereiro de 1854. — Visconde de 
Paraná. 
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N." Al. *^£m 13 de Fevereiro de 1&54. -^ Aos Bispos 
compete passar os altedados para os Lmtes dos Se^ 
minm0s reeebiírem m seus qrdmudos^ e dar licenças 
aos Paroçhos. 

O Visconde de Paraná, Prpsidçnte do Tribunal 
do Thesouro Nacional , transmitte aos Srs. Inspectores 
das Thesourarías de Fazenda, copias dos dous Avisos 
do Ministério da Justiça de 3 de Maio de 1849 e 12 
de Outubro de 1853* dirigidos ao Presidente e ao 
Bispo do Pará , a fim de que sejào ahi observadas as 
disposições delles, nos casos de que tratão, como o 
çxigio o Sr. Ministro da Justiça em outro Aviso tam- 
bém de 12 de Outubro de 1853. 

Thesouro Nacional em 13 de Fevereiro de 1854. — 
Visconde de Paraná. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Ja- 
neiro 12 de Outubro d^ 1853. 

Ex."° e Bv,""* Su. — Em resposta ao Officio de 
V. Ex. de 8 de Abril deste anno, em que pergunta 
se achantio-<se os Lentes do Seminário impossibilitados 

>ard reger suas Cadeiras, ou poar enfermidades ou 

}or outro motivo , deixando substitutos idóneos na 
:'ónna do Decreto Imperial de 11 de Outubro de 1851 , 

le suíFiciente para que elles recebáo seus ordenados 
despacho de V, Ex. , a quem compele conhecer dos 
seus impedimentos ; cumpre-me significar a V. Ex. , 
de Oi4êm de Sua Magestade o Imperador , que a V. 
Ex. compete passar as attestações, que, conforme a 
Legislação Fiscal, são necessárias para que os sobre- 
ditos Lentes, dos quaes he V. Ex. o respectivo chefe, 
possão receber os seus ordenados , sendo que aos mes- 
mos Lentes, he por identidade de razão applicavel 
o Aviso de 3 de Maio de 1849 , devendo porém quanto 
á substituição e ordenado do Lente impedido , e do 
seu Substituto, observar- se o Art. 6.° do Decreto de 

11 de Outubro de 1851. 
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Deos Guarde a V. Ex. -^ José Thomaz Nabuco 
de Araújo*-- Sr, Bispo do Pará. — Conforme , António 
Alvares de Miranda Varejâo, Ofíicial maior interino. 

Ministério dos Negócios da Justiça- Rio de Janeiro 

em 3 de Maio de 1849. 

■■ í .ri ■ ■ • 

lUm. e Exm. Sr. — Tendo sido presrate a Sua Ma- 
gestade o Imperador o OíBcio que ao Ministério da Fazen- 
da dirigio em data de 8 de Fevereiro ultimo, o Inspector 
dn Thesouraria dessa Provincia acerca das licendá^ 
eedesiasticas ; Manda o Mesmo Augusto Senhor declaíac 
a V* Ex. para que o faça constar ao referido Inspector, 

3ue o Ai-t.i93 por elte citado da Lei de 24 de Outubro 
e 1832 , usando dos termos — Empregados civis —^ 
claramente os distingue dos Empregados ecclesiasticos 
e militares sujeitos a instituições especiaes e muito diver- 
sas ; e qu« la respeito das lièenças aos Paícchòsi não 
sendo para fora do Império , cuja concessão he da 

?rerogativa do Governo Imperial , podan os respectivos 
relados concede-las, no que nenhum inconveniente 
pôde occorrer , visto que lhe huma das condições, essen- 
ciaes em laes concessões, ficarem as Igrejas servidas 
por Sacerdotes idóneos, que ^m tudo facão as Tezes 
de Parochos, á custa dos licenciados sem ónus da 
Fazenda Publica ou detrimento do serviço da Igreja 
e do Estado. ' * ' 

Deds Guarde a V. Ex. — Eusébio de Queiroz MEoti- 
tinho Mattoso Gamara. — Sr. Presidente da Provinda 
do Pará. — Conforme , Aíitonio Alvares » de Miranda 
Varejão, Officiai maior interino. 
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N." M. — Em 13 de Fevereiro de 1§54. — Prestação 
de contas dos curadores de herançm jacentes^ 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thçsouro Nacional, tendo noticia de que com mo- 
rosidade são prestadas as contas dos curadores das 
heranças jacentes: recommenda muito terminantemente 
aosSrs* laspeetores das Thesourarias de FaaeMia; que 
iastem pela prestação das ditas contas, proiao vendo 
a remoção da curadoria, e a consecutiva -responsabi- 
lidade , daquelles que as não prestarem dentro^ de certo 
prazo, :iOu não entrarem para os respectivos cofres^ 
com os dinheiros a seu cargo* ^ 

Thesouro Nacional em 13 de Fevereiro de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



N/ 43.— IMPÉRIO. —Aviso de 13 de Fetereiro de 
i,> iH5L — Declara as formalidades com que devem ser 
feitos os &xiames de sujficiencia e outros no Collegio 
de Pedrou'' ' 

2,* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 13 de Fevereiro de 1854. 

. , -1 . 

Accuso o recebimento do Oíficio de Vm. , datado 
a 6 ao corrente mez, no qual consulta se o exame 
pwqiie tem 4e .passar das matérias do 4.*" anno desse 
Collegio o alunano do 3."* anno Joaquim Bandeira de 
Mello ,F[Canco , qu§ foi dispensado da frequência .da- 
quelle anno , deverá ser feito em presença da Com- 
missão do Governo , e Tribunal dos Professores , como 
se procede no fim de cada anno lectivo, ou se pelo 
modo como se procede nos simples exames de suffi- 
ciencia; e finalmente expõe que em falta de huma 
norma, (jue o guiasse no pro-cesso dos exames de 
sufficiencia , adoptara o expediente de mandal-os fa- 
zer pelos Professores do anno , em que o examinando 
houver de ser matriculado. 
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Respondendo á durída por Vm. proposta , tenho 
a declarar-Ihe , que« tanto o exame dos aluamos» de 
que trata, como todos os exames das matérias do 4/ 
anno desse GoU^ío, deverão ser feitos em presença 
do Commissario do Governo, tendo sido para este fim 
designado o Exm. Visconde de Abrantes, e das pessoas 
que costumáo no fim do anno formar o Tribunal de 
íttlgameoto; e quanto ao expediente que tomou so* 
bre o modo de fazerem-se os meros enmes de suf- 
ficiencia, foi pelo Governo approvado; e assim se 
deverá seguir em todos os exames de alumnos ipie 
pretenderem matricular-se até o 4. "^ anno inclusive. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Reitor do Collcpo de Pedro 2.* 



N.** 44. — Aviso de 14 de Fevereiro de 1854- — 
Denega a Benedieto Ja$é da Silva França o privilegio 
excbmvo por dez anno$ , qw pede para fazer o Com- 
merda de guaraná eníre a Provinda de MaUo Grotso , 
e 09 do Pará e Amazonas. 

4.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 14 de Fevereiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador , com o Officio de V. Ex. de 26 de Agosíto 
do anno passado , sob n.** 59 , o requerimento em cpie 
Benedieto José da Silva França, como Director de hu- 
ma Sociedade de Commercio* formada na Villa do Alto 
Paraguay Diamantino dessa Provincia, pede não só 
a approvação dos Estatutos da dita Sociedade, cujo 
autographo* juntou , e ora devolvo a V. Ex- , mas 
também a concessão de privilegio exclusivo por dez 
annos, para fazer o commercio de todos os géneros, 
ou pelo menos de guaraná entre a mencionada Pro- 
víncia e as do Pará e Amazonas , compromettendo-se 
em compensação deste privilegio: 1.** a abrir hum 
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Varadouro no Salto Atiguslo com os apparelhos neces- 
sários para a cõnducçáo das 'íáinoas e cargas :*2/ a 
abrir igual varadouro* na Cachoeira de São João da 
B^rra: 8.° a melhorar o caiial no Salto dé Sào Simão: 
E^ Mesmo Augusto Senhor , Conformando^ , pot Sua 
Immediata Resolução de i do corrente cora ^o pare- 
cer da Secção dos Negócios do Império dô^-Cònselho 
d'Estãdo , exarado em Consulta de 26 de Jdiifelro fin- 
do, Houve por biem Mandar dedarar a V. Ex. que 
não pôde ter lugar nem a approvaçãò dois referidos 
Estatutos, nem a concessão do privilegio pedido, 
pofser este contrario aos principios económicos, que 
repellem toda a espécie de privilégios no commercio 
interior do pdíz, tolerando apenas humr eu outra 
restricção da liberdade commercial, quando se trata 
de encetar relações no exterior com paizes longin- 

2U0S e pouco conhecidos; e também porque o fundo 
a Séòiedadé he tão limitado , que não pode inspirar 
a confiança liecessaria para a realisação de huma em- 
prega,' què aliás se destitia a levar- avante obras de 
subido váloT, e que pór certo não âe poderião ve- 
rificar com tão pequenos recursos. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferrar. — Sr. Presidente da Provincia de Matto Grosso. 



Ni? 45, — FAZENDA. — Em 15 de Fevereiro de 
1854. — 'He permitido o despanha^de reexportação 
de mercadofias, cujo despacho para comummo estava 
iniciado. » / 

Considerando quanto foi exppsto pelo negociante 
B. A. Vieira de Mendonça , no requerimento sobre 
que informo^ o Sr. Inspector da Alfandega da 
Corte com o seu Officio n.** 431 de 7 do mez pró- 
ximo findo , interpondo recurso da decisão pela qual 
foi denegada ao Supplicante a reexportação de parte 
de huma porção de barris d' aguardente , vindos de 
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Málaga no Brigue Hespanhol Malayador ; e tendo em 
vista que o Art. 90 do Regulamento de 22 de Junho 
de 1836 , diz simplesmente que as mercadorias impor- 
tadas são sujeitas a hum dos três despachos , consumo , 
baldeação e reexportação : mas não diz que iniciado 
hum delles fiquem excluidos os outros; que o Art, 
213 do mesmo Regulamento sujeita a 1 7» D^ais a 
mercadoria que se demorar por mais de 8 dias na 
sala da abertura , porém que isto só se pôde entender 
quando a demora provêm da parle e não de outro 
ualquer motivo; e que finalmente os Regulamentos 
e 17 de Novembro de 1844, Art. 8.% de 27 de Feve- 
reiro de 1849, Art. 6.\ e de 30 de Julho de 1850, 
Art. 2/ , permittem ás Partes , (juando se não con- 
formão com a decisão dos árbitros, reexportar as 
mercadorias , permissão que não suppõe que a re- 
exportação seja prohibida nos outros casos , para o que 
necessário fora a existência de prohibição expressa, 

3ue não ha ; sendo que a perturnação que a variação 
Q despacho causa no expediente não he motivo bas- 
tante para coarctar essa lacilidade, não opposta aos 
Regulamentos , ainda conhecendo-se que as partes usão 
delia quando não podem illudir a vigilância dos Em- 

S regados : resolveo o Tribunal do Thesouro Nacional 
ar provimento ao recurso, mandando que se conceda 
a reexportação pedida ; cumprindo porém que se for 
esta para portos do Império se declare na Guia e Ma- 
nifesto o gráo d' aguardente, 

O que participo ao Sr. Inspector para sua intelli- 
gencia e execução. 

Rio em 15 de Fevereiro de 1854. — Visconde de 
Paraná. 
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N.*> 46. ~ JUSTIÇA.— Aviso de 16 de Fevereiro de 
1854. — Ao Presidente da Provinda do Ceará re- 
solvendo , que o Juiz formador da culpa não he 
competente para tomar conhecimento das circumstancias 
justificáveis dos crimes, ou para pronunciar, ou re- 
formar a pronuncia em grão de recurso. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Ja- 
neiro em 16 de Fevereiro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Foi presente á Sua Mages- 
tade o Imperador o Officio de V. Ex. datado de 31 
de Janeiro passado , sob o qual remettco outro do 
Juiz de Direito do Aracaly de 2 do mesmo mez , 
consultando sobre a seguinte duvida ; — se o Juiz 
formador da culpa he competente para não pronun- 
ciar, ou reformar a pronuncia em gráo de recurso, 
a titulo de que o réo não teve intenção de praticar 
o crime, ou de te-lo praticado em defesa sua, ou 
se só ao Jury pertence discutir , e apreciar essas 
circumstancias. — Decidio V. Ex. — que não sendo re- 
pugnante á Lei que o Juiz formador da culpa mande 
escrever a defesa verbal, que oíTerecer o indiciado 
no acto do interrogatório ordenado no Art. 98 do 
Código do Processo Criminal, fazendo mesmo juntar 
os documentos que por elle forão apresentados , como 
explicou o Aviso de 17 de Dezembro de 1850 , que 
só prohibe que se admitta inquirição de testemunhas 
or parte do indiciado, e devendo, o Juiz formador 
a culpa, tomar em consideração a defesa, e docu- 
mentos , que não podem ser inúteis , parece , que 
todas as vezes, que dessa defesa, e documentos re- 
sultar que o crime foi commettido com as circum- 
stancias mencionadas em alguma das hypotheses do 
Art. 14 do Código Criminal, nenhuma disposição in- 
hibe o Juiz de despronunciar o réo, antes deve dedu- 
zir- se a competência do modo porque o citado Art. 
98 do Código manda fazer o interrogatório , ordenando 
no § 6.^ — que se pergunte ao réo se tem factos a 
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allegar, ou provas, que o justifiquem, ou mostrem 
sua innocencia; á vista do que, ne evidente que ao 
Juiz formador da culpa cabe revogar a pronuncia em 
gráo de recurso, por ser o crime justificável; Hou- 
ve o Mesmo Augusto Senhor por bem não Approvar 
a decisão de V. Ex. , por quanto , a apreciação da 
defesa, e justificação dos crimes he da exclusiva com- 
petência do Jury como Juiz do facto , — não podendo 
a jurisdicção dos Juizes formadores da culpa, e dos 
Juizes , e Tribunaes de recurso ir além do objecto , 
(fue o Art. 144 do Código do Processo determinou, 
isto he,a existência do crime, e quem seja o delin- 
quente, — sendo que ao contrario sem discussão ple- 
nária, e regular, não preenchidos os turnos que a 
Lei estabeleceo para o amplo conhecimento da ver- 
dade, muitos crimes ficarião impunes, e abafados 
pelo patronato, e serião com prejuizo da instituição 
do Jury retirados de sua competência, ejurisdicção. 
Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo — Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 



K.o 47._ IMPÉRIO. — Aviso de 16 de Fevereiro de 
1854. — Approva a deliberação do Inspector da The- 
souraria de Sergipe , denegando ao Administrador do 
Correio da mesma Provincia , o pagamento do respectivo 
vencimento pelo tempo em que esteve preso por crime 
particular, 

3.^ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 16 de Fevereiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo presente a Sua Ma- 
gestade o Imperador com o Officio de V. Ex. de 23 
de Setembro do anno passado , sob n.^ 77 , o reg^ueri- 
mento do Administrador do Correio dessa Província , 
Joaquim de Mello Cardoso , em que pede pagamento 
do ordenado que deixou de perceber durante o tempo 
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em que não esteve em exercicio do seu emprego , em 
razão de ter sido preso e processado por crime par- 
ticular: Houve por bem o Mesmo Augusto Senhor 
Mandar declarar que não pôde ser deferida a pre- 
tenção do Supplicante , visto como se não acha elle 
comprehendido em nenhum dos casos de legitimo 
impedimento , de que trata o final do Aviso de 7 de 
Março de 1846 , sendo procedente as razões em 
que se fundou a Thesouraria da Província para dene- 
gar o mencionado pagamento, e que V. Ex. repro- 
duzio em seu dito Oíficio : o que communico a V. Ex. 
para sua intelligencia e para o fazer constar ao Suppli- 
cante. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provincia de Sergipe. 



N." 48.— Aviso de 17 de Fevereiro de 1854.— 
Declara o numero de Eleitores que deve dar a Paro- 
chia da Palmeira, e a incompatibilidade de ser o Pre- 
sidente da Mesa Parochial contemplado na turma dos 
Eleitores que tem de concorrer para a sua orgaiiisução. 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 17 de Fevereiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo merecido a Imperial 
approvação, por serem conformes á doutrina de di- 
versos Avisos, as decisões por V. Ex. dadas á Con- 
sulta, que lhe fez, por Oíficio de 20 de Janeiro pró- 
ximo findo, o Juiz de Paz mais votado da Parochia 
da Palmeira, declarando ao mesmo Juiz: 1.** que a 
dita Parochia não pôde dar mais de quatro Eleitores , 
em face da 2.* parte do Art. 52 da Lei Regulamen- 
tar das Eleições, por ser este o numero, que teve 
na eleição geral de 1842; não obstante terem sido 
nella qualificados 264 Eleitores : ' 2." que, apezac de 
ser o referido Juiz hum dos Eleitores da Parochia, 
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náo pôde ser contemplado nas turmas para a for- 
mação da Mesa Parocnial, visto que pela Lei tem de 
exercer a Presidência da mesma Mesa , e não lhe he 
dada a opção em taes funcçôes : assim o communico 
a V. Ex. para o seu conhecimento, e em resposta 
ao seu Ofíicio de 24 do citado mez de Janeiro. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provincia do Paraná. 



N.^ 49. — Aviso de 17 de Fevereiro de 1854. — 
Solve duvidas propostas pelo Juiz de Paz mais votado 
da Parochia da Villa de São José dos Pinhaes, da 
Provincia do Paraná, sobre a organisação da Mesa 
Parochial para a eleição de Eleitores que tem de eleger 
hum Senador. 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 17 de Fevereiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Mages- 
tade o Imperador o Officio de V. Ex., de 24 de Ja- 
neiro próximo findo , communicando a decisão , que 
dera , ao que lhe dirigira o Juiz de Paz mais votado 
da Parochia da Villa de São José dos Pinhaes , con- 
sultando : 1.° se a Mesa Parochial, que tem de or- 
ganisar no dia 26 do corrente para a eleição dos 
Eleitores , que hão de eleger hum Senador por essa 
Provincia, deve ser formada pelos Eleitores, que 
havião de ser nomeados no dia 3 deste mez para a 
eleição de Deputados, ou se pelos Membros, que 
compuzerão a Junta de qualificação : 2.° se no caso 
de deverem ser convocados taes Eleitores , pôde ser 
dispensado, por não caber no tempo, o prazo de 
trinta dias entre a sua convocação e a reunião da 
Mesa: E o Mesmo Augusto Senhor Houve por bem 
Approvar a decisão por V. Ex. tomada , quando , 
nella cómprehendendo as duas mencionadas duvidas. 
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declarou ao referido Juiz de Paz , que deve ser for- 
mada a dita Mesa pelas pessoas, com que se orga- 
nisou a Juata de qualificação ; visto como essa de- 
cisão he conforme á doutrina de diversos Avisos , e 
entre elles o de 14 de Fevereiro de 1850, sob n.° 
17 , por dar-se no caso presente a mesma hypothese 
nelle memorada de não ter ainda sido reconhecida 
a legitimidade de taes Eleitores pelo Poder competente. 

O que communico a V. Ex. para seu conheci- 
mento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provincia do Paraná. 



Pí.o 50. —JUSTIÇA.— Aviso de 18 de Fevereiro de 
1854. — Ao Presidente da Provincia do Rio Grande 
do SmI, resolvendo varias duvidas suscitadas relati- 
vamente á nomeação dos Supplenles dos Juizes Mu- 
nicipaes e de Orphãos. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janei- 
ro em 18 de Fevereiro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Mages- 
tade o Imperador o Officio de V. Ex. datado de 27 
de Janeiro próximo findo, em o qual expõe que não 
tendo prestado juramento quatro dos Supplentes no- 
meados para substituir o Juiz Municipal e de Or- 
phãos de Pelotas, o que traria grave detrimento ao 
serviço da Justiça , ordenara ao respectivo Juiz de 
Direito que marcasse hum prazo razoável para que 
Os referidos Supplentes prestassem o juramento, ou 
allegassem escusa legitima, e não tendo elles acudido 
a esta determinação, resolvera preencher os quatro 
lugares vagos com outros Cidadãos : mas reclamando 
contra esta deliberação o único Supplente que se 
achava juramentado ,'allegando razões tiradas do De-: 
creto n." 649 de 21 de Novembro de 1849, con-t 
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sulta V. Ex. : 1/ se a Lista designando seis Cida- 
dãos para o cargo de Supplentes do Juiz Municipal, 
e de Orphãos de hum Termo, torna-se inalterável 
logo que he publicada officialmente , embora não 
tenhão ainda os nomeados acceitado o lugar, ou se 
somente se deverá considerar completa para effeito 
de ser permanente, e inalterável depois de lerem 
os nomeados pelo facto do juramento, ou qualquer 
outro meio, manifestado sua acceitação: 2.** se nesta 
ultima hypothese, e allegando qualquer dos nomea- 
dos motivos legitimos que o escusem do cargo, po- 
derá o Presidente designar outro para o mesmo 
lugar alé completar o numero de seis, exigido por 
Lei? Houve por bem o Mesmo Augusto Senhor Ap- 
provar a medida por V. Ex. tomada, sendo certo 
que, o Decreto n/ 649 de 21 de Novembro de 
18i9, suppôe a lista dos seis Supplentes preen- 
chida, pela eífectiva acceitação, e juramento dos 
nomeados, que devem para este fim, em prazo ra- 
zoável, ser avisados, logo que a nomeação he feita. 
Outrosim, convém observar que os que forem de 
novo nomeados para substituir aos que não accei- 
tarem, serão collocados nos últimos lugares, tendo 
^referencia á estes os que primeiramente forão esco- 
hidos , ainda que o não fossem para os primeiros 
ugares. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo — Sr. Presidente da Provincia do Rio 
Grande do Sul. 
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N/ 51.— IMPÉRIO. —Aviso de 18 de Fevereiro de 
1854. — Amrova a proposta do Director Geral do 
Correio, relativa ao lançamento do porte das cartas 
estrangeiras , constantes do Offício abaixo. 

3." Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 18 de Fevereiro de 1854. 

Em resposta ao seu Oíficio n.° 30 de 11 do cor- 
rente, em que Vm. propõe alterar a pratica seguida 
na Administração do Correio desta Corte nos lança- 
mentos dos portes das cartas procedentes de Estran- 
geiros , substituindo por outra que ^ produzindo o 
mesmo resultado, abrevia essa operação ; cumpre-me 
declarar-lhe que Sua Magestade o Imperador Houve 
por bem, approvar a sua proposta; devendo Vm. re- 
coramendar a sua execução nas Administrações , onde 
possa ter applicaçáo* 

Deos Guade a Vm. — Luiz Pedreira do CoUtlo 
Ferraz. — Sr. Director Geral do Correio. 

OFFICIO. 

N.*" 30* — Illm. e Exm. Sr. — A maneira porque 
actualmente se faz no Correio da Corte o lançamento dos 
portes nas cartas estrangeiras faz perder bastante tem- 
po, sobretudo para a entrega no balcão: são lançados 
por inteiro: resulta dahi que, tendo de entregar-semais 
de huma carta , faz-se precisa huma operação de 
sommar , e ás vezes extensa por serem muitas as car- 
tas. Esta operação será abreviada se em lugar de 
sommar se puder fazer por multiplicação. He por isso 
que. acabo de ordenar que em vez de continuar a 
pratica actual , se use dos mesmos representativos, isto 
ne» eujas unidades correspondãó a. numa quantia sa- 
bida, que he sempre hum porte simples: por ex- 
emplo, as cartas procedentes de Soutampthon pelo 
respectivo Paquete pagão quando até 4 oitavas 240 
réis, de 4 a 8 oitavas 480 réi^, de 8 a 16,. ftíiO 
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réis, de 16 a 24 pagão iílt>HO, e assim por di- 
ante sempre por múltiplos de 240 réis ; d* ora em 
diante cm vez dessas quantias por extenso se escre- 
vão números que os representem, o numero 2 por 
exemplo quer dizer duas vezes 240 réis, ou 480 
réis; o numero 4 quer dizer quatro vezes 240 réis 
ou 960, e assim por diante. 

Assim, em huma grande somma de cartas ha- 
verá apenas o trabalho de huma somma de números 
dígitos, que he facílimo, e depois essa somma será 
multiplicada pelo que cada huma imidade dessas re- 
presenta. O que levo ao conhecimento de V. Ex, 

Deos Guarde a V. Ex. — Directoria Geral do Cor- 
reio em 11 de Fevereiro de 1854. — Illm. e Exm. 
Sr. Conselheiro Luiz Pedreira do Coutlo Ferraz , Minis- 
tro e Secretário d'Estado dos Negócios do Império. — 
O Director Dr. Thómaz José Pinto de Serqueira.— Con- 
forme , José Bonifácio Nascentes de Azambuja, Offieial 
maior interino. 



N.* 52, — Aviso de 20 de Fevereiro de 1854. — 
Af prova a ddiberação tomada pelo Presidente da Pro- 
víncia da Bahia, de declarar que o Empregado de 
Fazenda^ sendo ehamadú como Supplente de Juiz de 
Paz , por impedimento dús anteriores, para fazer par- 
te da Mesa de Qualificação dos votantes da Freguezia 
de S. Pedro da Capital, não deve soffrer desconto 
algum nos seus vencimentos em quanto se achar occu- 
pado nesse serviço. 

i.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império eín 20 de Fevereiro de 1854. 

nim. e Exm. Sr. — Sendo presente á Sua Ha^ 
sestade o Imperador o Officio de V. Ex. datado em 
20 de Janeiro do anno próximo passado, sob n."" 33» 
em oue submelte oo conhecimento do Governo Im-^ 
periat a deliberação, que tomara, de declarar ao 
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Inspector da Thesouraria de Fazenda dessa Provín- 
cia, que o Empregado da mesma Thesouraria José 
Egydio Nabuco, sendo chamado como Supplente de 
Juiz de Paz, por impedimento dos mais votados, 
para fazer parte da Mesa de qualificação dos votem- 
tes da Freguezia de S. Pedro da Capital, não devia 
soffrer desconto algum nos seus vencimentos, em 
quanto se achasse occupado naquelle serviço: Houve 
o Mesmo Augusto Senhor por bem Conformando-Se 
com o parecer da Secção dos Negócios do Império 
do Conselho d'£stado, exarado em Consulta de %G de 
Agosto do anno findo , Ápprovar essa sua delibca^ação; 
por quanto as dedsões e ordens do Governo ^ pelas 
quaes tem sido declarado incompatível o exercício cu- 
mulativo e effectivo dos ^upr^os de Fazenda c do 
cargo de Juiz de Pa^, e conseguintemente não justi- 
ficáveis as faltas prov^entes ou motivadas por tal 
exercício, não são extensivas ao caso em que o 
cidadão empregado de Fazenda, e votado para Juiz 
de Paz, não entrando em exercício da jurisdicção e 
attribuições deste cargo , he apenas chamado , em vir- 
tude da Lei, para certas e especíaes funcções, como 
são as de aae se trata: em tal caso, assim como em 
todos aqueltes, em que o empregado deixe de servir 
durante dias, impedido pela necessidade de desempe- 
nhar funcções eleitoraes, na qualidade de votante e 
de Eleitor, a razão da incompatibilidade só poderia 
proceder em vista de expr^a dísposiçiu) de Lei, ou 
ordem do Governo. 

O que communico a V Ex. para sua intelligen- 
cia, e para o fazer constar ao dito Inspector, 

Deos Guarde a V* Ex. ^— Luiz Pedreira do Goulto 
Ferra^, — Sr* Presidente 4a Província da Bahia, 
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N.* 53?— Aviso de 20 de Fevereiro de 1854.— 
Approva a decisão dada pelo Presidente da Provinda 
do Paraná, de que o Supplente de hum Eleitor, cuja 
eleição fora annullada, devia fazer parle da Junta 
á$ Qualijicação , por ser cllo o competente , e não este. 

1/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 20 de Fevereiro de 1854- 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Mages- 
tade o Imperador o seu Oílicio n.° 10 de 19 de Ja- 
neiro ultimo, participando que havia resolvido nega- 
tivamente a duvida proposta por hum dos Membros 
da Junta Revisora de Qualiflcaçáo dessa Capital , que 
pretendia, contra a opinião da maioria da Junta, que 
o Supplente Substituto do Eleitor, cuja eleição fora 
annuikda pelo Poder competente , não podia fazer 
parte da turma dos Eleitores. E o Mesmo Augusto 
Senhor, de tudo inteirado. Manda declarar4he que 
mereceo Sua Imperial Approvação a decisão de V. 
Ex. , Tisto que a legitimidade dos Eleitores só fica 
estabelecida depois de approvada a eleição pelo Poder 
competente, que era neste caso a Camará dos Srs. 
Deputados , e o Supplente , na espécie sujeita , passou 
a ser Eleitor pelo facto da annullaçáo dos poderes 
daquelle que o precedia na votação na lista dos Elei- 
tores , não podendo ter outra intelligencia o Art. 5."* 
da Lei Regulamentar das Eleições. O que communico 
a V. Ex. para o seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz, — Sr. Presidente da Provincia do Paraná. 
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N/ 54. JUSTIÇA. — Aviso de 20 de Fevereiro de 
1854. — : Aa Presidente da Provinda do Ceará. 
Declara que sendo a confiança dos Subdelegados a 
condição estabelecida para a conservação dos respecti- 
vos Escrivães y na forma do Art. 44 da Regula- 
mento de 31 de Janeiro de 1842, não pôde a fal- 
ta dessa confiança deixar de ser adinittida como razão 
sufficiente para a demissão dcllcs. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Ja- 
neiro em 20 de Fevereiro de 1854. 



Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua 
tade o Imperador o Offlcio de V. Ex. datado de 26 
de Dezembro do anno findo , em o qual expõe , que 
tendo o Subdelegado de Missão Velha, fundado no 
Art. 44 do Regulamento de 31 de Janeiro de 1842, 
suspenso e substituido interinamente o respectivo Es- 
crivão, o Delegado supplente ordenou-lhe que consi- 
derando de nenhum eflfeito aquella suspensão, inves- 
tisse de novo o Escrivão no exercicio de suas fun- 
ções, dispensando delias ao que havia sido nomeado 
interinamente, e sendo V. Ex. consultado a respeito 
da questão pelo mencionado Subdelegado, attenta a 
doutrina do dito Ari. 44 do Regulamento já citado , 
o qual dispõe , — que os Escrivães dos Subdelegados 
sejão conservados em quanto forem da confiança 
destes, e dá aos mesmos Subdelegados o direito de 
suspende-los, e substitui-los interinamente, até que 
a demissão seja ordenada pelo Delegado; decidio que 
sendo a confiança dos Subdelegados! a condição es- 
tabelecida para a conservação dos respectivos Escri- 
vães, não pôde a falta desta confiança deixar de 
ser razão para a demissão delles; e Houve o Mes- 
mo Augusto Senhor por bem Approvar a decisão 
de V. Ex. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
do Araújo — Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 
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N.^ 55. -r- IMPÉRIO. — Aviso de 22 de Ferereiro de 
1854. -^ Approva a êoluçáo que dera o Presidente da 
Prwinda ae Santa CaiharincL á duvida proposta pela 
Camará Municipal da Capital , se devia expedir di- 
ploma a hum Deputado Provindal mpplente, por se 
escusar outro de tomar assento , devolvendo4he o diplo- 
ma ^ independente de r^uisiçM da respectiva AssembUa. 

1/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 22 de Fevereiro de 1854. 

Illm, e Exm. Sr. — Sendo presente a Sua Ma-t 
gestade o Imperador o Officio de V. Ex. n."^ 21 de 
5 de Abril de 1852 , que acompanhou huma copia 
da resposta que V. Ex. dera ao Officio que lhe di-, 
rigira a Camará Municipal da Capital dessa Provincia 
em data de 30 de Março do mesmo anno, consul- 
timdo se no caso que occorrêra, de escusar-se hum 
Supplente de Deputado Provincial de tomar assento 
por mc^vo de moléstia , reenviando o respectivo diplo- 
ma devia, ser logo expedido novo diploma ao imme- 
diato em votos ou asperar^se que a Aásembléa o exi- 
gisse : Houve por bem o Mesmo Augusto Senhor Appro- 
var a solução, oue V. Ex, dera á mencionada Con- 
sulta y declaranao á Camará que em vista da disposi* 
ção do ArU 89 da Lei de 19 de Agosto de 1816 , de^ 
via , independente de nova requisição » expedir diplo^ 
Hia ao supplente jmmedlatovem votos ao que se es^ 
ousara, fasendo-llite constar » por Oíiicio , o motivo por 
q«Be lhe c^mp^tia tomar assento. O que communico 
a V. Ex. para seu conhecimento^. 

Deos boarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutfo 
Ferraz- — Sr. Presidente da Pcovincia de Santa €a- 
tharína. 
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N.^ 56.-* FAZENDA.— Em 22 de Fevereiro de 1854. 

Sobre a cobrança da meia ma da venda de escravos , 

feita por Agentes de leilões. 

Em resposta á consulla que faz o Sr. Adminis- 
trador da Recebedoria do Municipio da Corte , em seu 
Officio n." 622 de 15 do corrente , sobre o modo de 
proceder na cobrança da meia siza da venda de escra- 
vos , feita por Agentes de leilões , competentemente ma- 
triculados ; entrando em duvida , em vista do que dis- 
põe o Decreto n.* 151 e Art. 18 do Regulamento de 
11 de Abril de 1842, se deve cobrar-se ameia siza de 
qualquer preço porque se vendâo os escravos nas defe- 
ridas Agencias, ainda mesmo que pareça diminuto: 
declaro, para sua intelligencia e execução, que, pela 
Art. 70 do Código Cotomercial , os Agenfes de leilões' 
tem fé publica na venda de fazendas, e outros 
eflfeitos que pelo mesmo Código se manda fazer ju- 
dicialmente, ou em hasta publica. 

E beiú que o caso da venda de escravos não se 
ache dentro da letra do mencionado Artigo ; toda- 
via, por paridade de razão, não se demonstrando má 
fé , devem-se attender ás contas de venda de que trata 
o Art. 72 do mesmo Código para a cobrança da raeia 
siza ; não sendo applicavel ao caso a disjposiçâo do Art* 
18 do Regulamento citado pelo Sr. Administrador, 
visto que esta disposição se basea na hyfíethese 4e 
fraude, e occultaçáo do verdadeiro preço da Venda; 
o que no facto em questão senão pode suppôr, òu 
se não deve suspeitar: sendo por tanto a base da taxa 
o preço da venda feita em leilão , e não o valor que 
se arbitra". 

Rio em 22 de Fevereiro de 1854. — Visconde de 
Paraná 
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ff.o 57 _ IMPÉRIO. — Portaria de 22 de Fevereiro dé 
1854- — Declara livre o ensino da hom(Bopathia , eper- 
mittido á Eschola Homodopathica da Corte o pastar alies- 
lados a seus alumnos, huma vez qtie não tenhão as 
formulas de diplomas passados pelas Academias reco- 
nhecidas pelas Leis, e não dé nelks autor isação vara 
o exerdáo da m^^dicina; c ordena que sejão cohioidos 
os abusos que a este respeito se praticarem. 

2.^ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 22 de Fevereiro de 1854. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador o 
Offlcio da Junta Central de Hygiene Publica, datado 
de 26 de Novembro do anno íindo, em que repre- 
senta e pede providencias contra abusos da Eschola 
Homoeopatica desta Corte, hum dos quaes he o de 
conceder Diplomas , e com elles autorisar o exercicio. 
da Homoeopathia: Houve por bem o Mesmo Augusta 
Senhor , Conformando-Se com o parecer da Secção dos 
Negócios do Império do Conselno d' Estado , exarado 
em Consulta de 22 de Dezembro próximo passado, 
Mandar Declarar á mesma Junta. 

1.° Que sendo permittido pela Lei a todos os ha- 
bitantes do Império, não só nacionaes, como estran^- 
geiros, o livre ensino de qualquer ramo dos conhe- 
(Maentos humanos , não cabe na esphera das attribuições 
do Governo Imperial prohibir o ensino da Homo^opa* 
thia , bem como de qualquer outro systema de mediei* 
na , e nem vedar que se passem certificados que não 
sejão mais do que simples attestações de estudos, pois 
que tal faculdade he num consectario natural e ne- 
cessário deste direito. 

2.** Que não sendo , porém licito exercer a medi* 
cina, em todos os seus ramos, e segundo qualquer 
systema, senão às pessoas que exhibirem provas de 
sufficientes habilitações nos termos, e pelo modo, 
que tem as leis estabelecido , he evidente que os cer- 
tificados, que aos seusalumnos confere a Eschola Ho* 
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moeopathica , não podendo ser admittidos a registro nas 
Repartições de Hygiene Publica, os não habilitão 
para praticarem a arte de curar; e se assim estes 
procederem, incumbe á mencionada Junta usar dos 
meios , que lhe faculta o Regulamento respectivo para 
fazel-os punir competentemente , como infractores das 
Leis que regulão o exercicio da medicina. 

3/ Que não podendo ser tolerado, nem que os 
certificados conferidos pela Eschola Horaoeopathica 
á seus Discipulos sejão revestidos de formas, qtie os 
tornem semelhantes ás Cartas, que as Escholas e 
Academias , legalmente autorisadas , dão a seus alum- 
nos, nem que contenhão declaração alguma, donde 
se possa inferir que sejão dados como titulos de ha- 
bilitação, não só para o ensino mas também para a 
pratica da doutrina homoeopathica ; ordena , nesta 
data o Governo Imperial á dita Eschola , que se cinja 
nos mesmos certificados á forma adoptada e seguida 
iK)s attestados de estudos, que são passados pelos Col- 
legios, Lyceos e Professores particulares, abstendo-sfi 
absolutamente de dar-lhe semelhança com as Cartas 
conferidas pelas Academias e Escholas autorisadas, e 
bem assim de inserir nelles qualquer declaração re- 
lativa a habilitações para o exercicio da medicina. 
O que pela respectiva Secretaria d^Estado se commu- 
nica á Junta Central de Hygiene Publica para seu 
conhecimento e governo. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. 

N. B. Expedirão-se as necessárias ordens á Es- 
chola Homoeopathica da Corte no sentido da Portaria 
acima. 
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N.0 58. — Aviso de 22 de Fevereiro de 1854. — 
Menda admUtir a tomar assento como Vereador da 
Camará Municipal da Villa de Lorena , da Provinda 
de São Paulo, a hum Cidadão que se acha ahi qua- 
lificado votante , e que fora excluído da qualificação de 
Jurados do districto de ma anterior residência, por tel-a 
mudado para aquella Villa. 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 22 de Fevereiro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Foráo presentes a Sua Ma- 
gestade o Imperador o requerimento e mais papeis 
que acompanharão o Oíficio de V. Ex. de 5 de Outu- 
bro ultimo , sob n.° 73 , versando acerca do acto do 
Vice-Presidente dessa Província, declarando não poder 
o cidadão António Clemente dos Santos ser conside- 
rado como Presidente da Camará Municipal da Villa 
de Lorena , por alli não ter dous annos de residência. 
E Conformando-Se o Mesmo Augusto Senhor por Sua 
Immediata Resolução de 18 do corrente com o pare- 
cer da Secção dos Negócios do Império do Conselho 
d* Estado , proferido sobre este objecto : Houve por bem 
Mandar declarar a V. Ex, que tendo o referido ci- 
dadão provado nos documentos authenticos que su- 
birão á presença do Governo Imperial , achar-se qua- 
lificado na Parochia da Villa de Lorena desde 1850 
em diante , e haver sido nesse anno excluido da lista 
dos Jurados do termo de Guaratinguetá , por mudança 
de residência para aquella Villa , he isto bastante para 
ficar demonstrado o domicilio cíontestado por tempo 
sufficiente para poder ser eleito Vereador do respectivo 
Município. Accresce que nem huma prova Cfía con- 
trario foi oíferecida , visto como o facto da assigna- 
tura de hum Officio da Camará Municipal de Gua- 
ratinguetá , em que apparece o nome do mesmo ci- 
dadão , como Presidente delia , além de explicado por 
elle em seu requerimento, não he por si só suffi- 
ciente para destruir a força daquelles documentos. 
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Deve por tanto o mencionado cidadão ser admit- 
tido a tomar assento como Vereador da Camará da 
Villa de Lorena, para que fora eleito. 

O que communico a V. Ex. para sua intelligen- 
cia , e a fim de que o faça constar á dita Gamara 
para lhe dar inteira execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provincia de São Paulo. 



^.' 59. — FAZENDA.— Em 25 de Fevereiro de 1851. 
Sobre as Côngruas dos Vigários Geraes. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia da Éahia, em 
resposta ao seu Officio n.° 367 de 22 de Dezembro do 
anuo findo, e de conformidade com o Aviso do Mi- 
nistério da Justiça de lido corrente mez, que sen- 
do incontestável a faculdade , que conforme o direito 
recebido tem os Bispos de estabelecerem tantas Vi- 
gararias geraes , quantas convêm á boa administração 
de suas Dioceses ; e havendo a Lei n.° 555 de 15 de 
Junho de 1850, Art. 3." § 8.°, e as seguintes Leis do 
Orçamento concedido côngruas sem distincção alguma, 
cumpre que , em quanto não for por Lei fixado o nu- 
mero de Vigários geraes estipendiados pelo Estado, 
ou se não declare expressamente que só tem direito 
á côngrua os Vigários geraes do Bispado residentes 
na Sede do Bispo, contmuem a ser pagos da côn- 
grua de 100^ quer os Vigários geraes das Dioceses, 
quer os dos Districtos designados pelos Bispos. 

Thesouro Nacional em 25 de Fevereiro de 1854. — 
Visconde de Paraná. 
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K.^ 60. -- IMPÉRIO.— Aviso de 27 de Fevereiro de 
1854. — Solve duvidas proposíds pelo Juiz de Pau da 
Freguezia de São José dos Pinhões ao Presidente do 
Paraná, relativas á organisaçáo de hwna Junta de 
Qualificação e Mesa Parochial , bem como d eleição de 
Eleitores que deve ler lugar antes de finda a respectiva 
qualificação de volantes. 

1." Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negó- 
cios do Império em 27 de Fevereiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo presente a Sua Ma- 
gestade o Imperador o OíBcio de V. Ex. datado em 
13 do mez findo, sob n.** 3, no qual communica 
as respostas que dera ao Juiz de Paz da Freguezia 
de São José dos Pinhaes , sobre as duvidas que lhe 
propoz , relativas á execução da Lei de 19 de Agosto 
de 1846: Houve por bem o M^mo Augusto Senhor 
Mandar declarar a V. Ex. que acertadamente resolveo: 

l.** Que a Junta de qualificação que tinha de func- 
cionar neste anno na mencionada Freguezia devia ser 
formada pelo modo disposto no Art. 6.° da Lei de 
19 de Agosto de 1846 y conforme a decisão constante 
de diversos Avisos Imperiaes, e designadamente no de 
15 de Setembro de 1848 n.° 1." 

2."* Que tendo ja sido convocados os Eleitores e 
supplentes da passada Legislatura para a formação da 
dita Mesa no dia designado pela Lei, cumpria que 
o mesmo Juiz de Paz desfizesse esse engano em que 
cahira, fazendo nova convocação segundo a citada 
disposição do Art. 6.'' da Lei. 

3.'' Que no caso de se não achar concluída a 
qualificação no dia , que estava designado para a elei- 
ção de Eleitores , devia ser esta feita com a quali- 
ficação anterior, em vista da disposição do Art. 11 
das Instrucções de 28 de Junho de Í848. 

4.° Finalmente que, quanto aos Membros que 
devião formar a Mesa Parochial no dia 3 de Fevereiro , 
devia-se proceder como a respeito dos da Junta de 
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qualificação , pois que a Lei Regulomenlar das Eleições 
manda applicar, no Art. 41 , ás Mesas Parochiaes o 
processo relativo ás Juntas de qualifioaçâo no que he 
concernente ás pessoas , que funccionao em taes tra- 
balhos. 

O que communico a V. Ex. para sua intelligencia. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província do Paraná. 



N.^ 61.— Aviso de 27 de Fevereiro de 1854.— 
Manda que os Administradores dos Correios exijão recibo 
das precatórias remettidas $ entregues ás Autoridadei 
competentes pelo Juizo dos Feitos da Fazenda. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 27 de Fevereiro de 1854. 

Para que melhor se possa promover o exacto cum- 
primento das precatórias expedidas pelo Juiz dos Feitos 
da Fazenda , cumpre que Vm. em conformidade com 
o que solicitou o Ministério da Fazenda em Aviso de 
25 de Janeiro nllimo , expeça as convenientes ordens 
ás Administrações do Correio, afim de que se exija 
recibo da entVega ás Autoridades competentes das pre- 
catórias remettidas pelo sobredito Juizo , dando a Admi- 
nistração da Corte conhecimento de tal recibo á Di- 
rectoria Geral do Contencioso neste Município , e as das 
Províncias á Secção do Contencioso das respectivas 
Thesourarias. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Director Geral do Correio. 
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N/ 62. — Aviso de 27 de Fevereiro de 1854. — 
Approva a decisão do Presidente do Rio de Janeiro, 
sobre a dwnda proposta pelo Juiz de Paz Presidente 
da Mesa Parochial da Villa de Maricá, acerca da 
expedição do diploma de Eleitor a hum cidadão eleito 
para esse cargo , m^s não comprehendido na qualifi- 
cação respectiva. 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negó- 
cios do Império em 27 de Fevereiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Mages- 
tade o Imperador o Officio de V. Ex. datado em í 
do corrente, sob n.° 6, no qual participa que, con- 
sultando-o o Juiz de Paz que presidio a Mesa Paro- 
chial da Villa de Maricá, por occasião da eleição a 
que se procedeo no dia 29 do mez passado — se , 
no caso de obter maioria de votos hum cidadão , que 
já os tinha em avultado numero , devia ser-lhe pas- 
sado o diploma de Eleitor , não obstante não se achar 
o seu nome incluido na respectiva lista de qualifi- 
cação ; respondeo V. Ex. , que não competindo ás 
Mesas Parochiaes conhecer das injustiças ou erros, que 
possão ter sido commettidos no processo da qualifi- 
cação , e devendo ellas cingir-se strictamente á res- 
pectiva lista , nâo podia a referida Mesa passar diplo- 
ma ao mencionado cidadão , embora como ponderou 
o mesmo Juiz de Paz , tivesse elle todas as qualida- 
des exigidas pela Lei, e constasse haver sido atten- 
dido, em virtude de reclamação, que fizera contra 
sua exclusão, mas cumpria á mesma Mesa meneio^ 
nar na Acta os votos , que sobre esse cidadão reca- 
hissem, para que o CoUegio eleitoral, e a Camará dos 
Senadores podessem tomar na devida consideração o 
seu direito: e o Mesmo Augusto Senhor Houve por 
bem ' Mandar declarar-lhe. que a decisão dada por V. 
Ex. mereceo a Sua Imperial Approvação , por ser con- 
forme com a disposição do Art. 19 das Instrucções de 
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28 de Junho de 1849- O que communico a V. Ex. 
para sua intelligencia. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coulto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provinda do Rio de Janeiro. 



N/ 63.— FAZENDA.— Em 28 de Fevereiro de 1854.— 
Restituição de siza. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia de S. Paulo , em 
solução ao seu Officio n.** 2 de 24 do mez pp. : 1.** 
que a restituição da siza, que reclama José Moreira 
Maciel, lhe deve ser feita integralmente, menos a 
porcentagem deduzida pelo Collector da Villa de Arêas 
da parte da siza por elle arrecadada, na forma do 
disposto na Ordem de 22 de Julho de 1839 , n.^ 157: 
2.- que esta restituição podia ser feita por simples 
requerimento da Parte á Autoridade competente, que 
á vista da sentença annuUatoria da venda ou arre- 
matação , a poderia insontinenle mandar effectuar , visto 
ser esta matéria própria do contencioso administrati- 
vo; e que assim não tem lugar o pagamento das 
custas requeridas , e especialmente as do Juiz e Oííi- 
ciaes do Juizo dos Feitos, na forma do Artigo 50 
da Lei de 28 de Outubro de 1848, e Ordens de 14 
de Outubro de 1843, e 29 de Dezembro de 1845: 
3.'' que a porcentagem cobrada pelos Empregados do 
referido Juízo dos Feitos deve ser restituida e reposta, 
procedendo-se para isto na forma da Lei : e 4."* final- 
mente , que antes de efifectuar-se a restituição , deve-se 
verificar se com effeito foi cobrada a ultima letra do 
50ítí>, de que trata o sobredito OÍRcio. 

Thesouro Nacional em 28 de Fevereiro de 1854. — 
Visconde de Paraná. 
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N.^64.— JUSTIÇA.-^ Aviso Circular de 28 de Feve- 
reiro de 1854. — Aos Presidentes das Provindas , 
fixando a intelligenda do Ari. 145 § 4/ do Código 
do Processo Criminal , relativamente ao ordenado dos 
Empregados suspensos por acto do Governo , e decla- 
rando que a annullaçao do processo repondo as cou- 
sas no mesmo estado^ não resolve a suspensão decre- 
tada pelo Governo, a qual não obstante subsiste, sal- 
vo quando se não instaura outro processo. 

Ministério dos Negócios dta Justiça. Rio de Ja- 
neiro em 28 de Fevereiro de 1854. * 

lilm. eExm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, 
em conformidade da Sua Imperial e immediata Resolu- 
ção , Tomada sobre Consulta da Secção de Justiça do 
Conselho d' Estado ; Ha por bem Mandar declarar á 
V. Ex. : V que a disposição do Art. 145 § 4." do 
Código do Proc^so Criminal , sobre o ordenado dos 
Empregados pronunciados não comprehende a sus- 
pensão por acto do Governo , porém somente aguei la 
que he effeito da pronuncia : S.*" que a annullaçao 
do processo não resolve a suspensão decretada pelo 
Governo , a qual não obstante subsiste , salvo quando 
pela dita annullaçao se ha por terminado o negocio , 
e se não instaura outro processo. 

Deos Guarde a V. Ex. —José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provincia de... 
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N.° 65. — Aviso Circular de 28 de Fevereiro de 
1854. — .4 os Presidentes das Províncias. Declara que 
os Juizes de Direito das Comarcas não podem con- 
ceder autorisação aos Juizes de Paz para terem Es- 
crivães separados dos Escrivães dos Subdelegados, 
quando desta separação resulta que não haja quem 
sirva ou hum ou outro officio. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Ja- 
neiro em 28 de Fevereiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Manda Sua Magestade o Im- 
perador , em conformidade de Sua Imperial e imme- 
diata Resolução , Tomada sobre Consulta da Secção 
de Justiça do Conselho d'Estado , Declarar a V. 
Ex. , para fazer sentir aos Juizes de Direito das Co- 
marcas dessa Província, que elles não podem , em 
virtude do Art. 19 do Regulamento n.^ 120 de 31 
de Janeiro de 1842 , conceder autorisação aos Juizes 
de Paz para terem Escrivães separados dos Escrivães 
dos Subdelegados, sem que hajão pessoas que quei- 
rão servir separadamente não só o Officio de Escri- 
vão de Paz, senão também o de Escrivão de Sub- 
delegado; devendo cassar as autorisações concedidas 
se da separação tiver resultado o inconveniente tão 
prejudicial ao serviço publico de não haver quem 
sirva hum ou outro aos referidos Offlcios. 

Deos Guarde a Y. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo — Sr. Presidente da Província de... 
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COULECÇÀO DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 

BRASIL. 

1854. 

TOMO 17 CADERNO 3.*" 



N/ 66. — JUSTIÇA. — Aviso Circular de 6 de Março 
de 1854. — Aos Presidentes de Provindas. Declara 
que o crime de ferimento leve , punido pelo Art. 201 
do Código do Processo Criminal , está comprehendido 
na Disposição genérica do Art. 5.® da Lei de 26 de 
Outubro de 1831. 

3.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro 6 de Março de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, 
em conformidade da Sua Imperial e ímmediata Reso- 
lução de 25 de Fevereiro próximo findo, tomada 
sobre Consulta da Secção de Justiça do Conselho d' Es- 
tado, relativa á duvida proposta pelo Presidente da 
Proviacia do Ceará , em Ofíicio de 30 de Novembro, 
ultimo, acerca da intelligeBcia do Art. 201 doCodiga 
Crimánal e Lei de 26 de Outubro de 1831, Ha por 
bem Mandar declarar a V. Ex. , para fazer constar 
ás Autoridades Judiciarias e Policiaes dessa Provincia, 
que o crime de ferimento leve, punido pelo citado 
Art. 201 do Código Criminal, está comprehendido, 
como espécie, nas expressões do Art. 5. ** da Lei de 
26 de Outubro de 1831 — Offensas physicas leves — , 
por quanto esta intelligencia se funda não só nessa 
Disposição genérica, senão também nas palavras do 
referido Artigo do Código Criminal — ou qualquer 
outj:a offensa physica — ; sendo que he sem funda- 
mento plausível a distincção de ferimento leve, it 
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offensa physica leve, para compelir a esta c não 
áquelle a acção da Justiça Publica; que em conse- 

Juencia devem as mesmas Autoridades, em virtude 
a dita Lei e do Art. 263 do Regulamento n." 120 
de 31 de Janeiro de 1842 processar e punir ex-oíTicio 
o crime de ferimento leve. 

Deos Cuarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provincia do Rio de 
Janeiro. 

Na mesma conformidade aos Presidentes das de- 
mais Provincias. 



N.*^ 67. — Aviso de 6 de Março de 1854. — Ao Pre- 
sidente da Provincia do Pará, resolvendo o conflicto* 
havido entre o Presidente e o Reverendíssimo Bispo do 
Pará, sobre a autorisação do Poder Temporal para 
edificação de Capellas á custa de Irmandades. 

1/ Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 6 de Marco de 1854. 

Ulm. e Exm. Sr. — Tendo sido presente a Sua 
Magestade o Imperador os Officios do antecessor de 
V. Ex. de 24 de Dezembro de 1849, e 8 de Maio 
de 1850, acompanhado, de outro do Bispo dessa Dio- 
cese datado de 27 de Dezembro de 1849, versando 
sobre o conflicto de jurisdicção que se levantou entre 
elles por causa da construcção de huma Capella que 
devia ser edificada á custa da Irmandade de Nossa 
Senhora da Conceição dessa Cidade : Houve o Mesmo 
Augusto Senhor por bem, ouvido o Parecer do Con- 
selheiro Procurador da Coroa, Fazenda e Soberania 
Nacional , e de conformidade com a Sua Imperial e 
immediata Resolução de 25 de Fevereiro deste anno , 
tomada sobre Consulta da Secção de Justiça do Con- 
selho d' Estado, Mandar declarar a V. Ex. que posto 
não dependa de autorisação do Poder Temporal a 
edificação de Capellas á custa de Irmandades, toda- 
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iva he incontestável o direito que tem a Autoridade 
Civil de entender sobre a dita edificação , como sobre 

Sualquer outra , e embaraça-la , quando se não guar- 
áo as Leis (jue a regulão, sendo por isso essencial 
a licença previa aonde as Posturas Municipaes a exigem. 
Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provincia do Pará. 



N.« 68. — Aviso de 6 de Março de 1854. —Ao Pre- 
sidente da Promncia de Minas GeraeSy sobre o Art. 
6.** do Regulamento de ^ de Outubro de 1851 , rc- 
lativo ás correições. 

1.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 6 de Março de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador 
a quem foi presente o OíTicio de V. Ex. de 28 de 
Outubro de 1852, sob o qual remetteo o do Juiz 
de Direito da Comarca da Parahybuna, ponderando 
os inconvenientes que resultão da observância do Art. 
6.° do Regulamento das correições de 2 de Outubro 
de 1851, o qual manda comparecer á Audiência 
geral de abertura da correição todos os Empregados 
a esta sujeitos , sendo que por causa desses mconve- 
nientes dispensou do comparecimento os Empregados • 
que não erão da visinhança, e pede o mesmo Juiz 
huma providencia a este respeito: Houve por bem, 
o Mesmo Augusto Senhor ouvido o Conselheiro Pro- 
curador da Coroa, Fazenda e Soberania Nacional, e 
em conformidade da Sua Imperial e immediata Reso- 
lução de 25 de Fevereiro deste anno, tomada sobre 
Consulta da Secção de Justiça do Conselho d' Estado , 
Mandar declarar a V. Ex. para fazer constar ao dito 
Juiz que além da Autoridade que implicitamente elle 
fcm pelo Art. 10 do dito Regulamento , c da qual 
usou, de dispensar os Empregados por isso que os 
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|K^ çoiidemaar ou absolver da multa, nenhuma 
providencia h^ cabível senão a de concederem os Juizes 
de Direito aosEscrivíies que morarem longe, c apre- 
Si^tarem motivo justificado a licença para apresen- 
taram ái correição os seus livros e autos por intermédio 
àm pessoas por elles autorisadas , e sob sua respon- 
sabilidade. . 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provincia de Minas 
Geraes, 



Ií.° 69. —GUERRA. — Aviso de 6 de Março de 185á. — 
Ao Presidente da Provincia de S. Pedro do Sul de- 
clarando que os Olj^ciaes e Inferiores podem usar^ das 
Hnàas sobre o lado direita. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guer- 
ra em 6 de Março de 1854. 

Illm. eExm. Sr. — Sua Magestado o Imperador, 
a quem foi presente , com o seu Officio n.° 55 de 
7 de Fevereiro ultimo , o que por copia , lhe diri- 
gio o Marechal de Campo Commandanle das Armais 
dessa Provincia, cobrindo a representação do Major 
Commandaiite interiíio. do 4.'* Regimento de Caval- 
laria ligeira , sobre os inconvenientes que resultão 
de usarem os Oíficiaes e Inferiores da banda so- 
bre o lado esquerdo , segundo oa últimos figurinos;. 
Ha por bem permittir qua se u;se das ditas bandas 
sobre o lado direito. O que: communico a V. Ex. 
para seu qonhecimwto , e em resposta ao dito Officio. 

Deos Guarde a V. Ex. — Peàro d* Alcantar* 
Bellegarde. — • Sr. Presidente da Provincia de S. 
Pedro do Sul. 
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N.' 70. — Circular de 6 de Março de 1854. — Aos 
Inspectores das Tkesourarias , ordenando qm remettão 
no principio de cada mez hum Balancete explicativo 
das despezas pagas no mez anterior. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guer- 
ra em 6 de Março de 1854. 

Manda Sua Magestade o Imperador , por esta Se* 
cretaria dTstado, Declarar ao Inspector da Thesott- 
raria de Fazenda da Provincia de. . .• , em conformidade 
do que já se ordenou em Circular de 16 de Junho de 
1853, que mande, no principio de cada mez, húiíi 
Balancete explicativo das despezas pagas no mez ati- 
lerior por conta deste Ministério , em tudo semelhante 
ao que remette para o Thesouro; nâo se julgatido 
por isso dispensado da remessa das Contas docum^* 
tadas em virtude das ordens em vigor.— Pedro d' Al* 
cantara Bellegarde. 



N.^ 71. —FAZENDA.— Eni 8 de Março de 1854. -^ Não 

appromção da creaeão da Caim de Etonúmm na 

Bahia com os EstaMús actuaes. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda eín 8 de Março de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Sobre os Estatutos da ílaixa 
de Economias, recentemente organisada nessa Província, 
aue acompanharão o Officio de V. Ex. n/ 105 dfe 28 
de Dezembro do anno findo , Houve Sua M&gfestade o 
Imperador por bem Mandar Consultar a Secção dOâ 
Negócios da Fazenda do Conselho d-JKstadô. 

Refcrindo-se ao Art. 7.^ dos ditos Estatutos , que 
concede aos Accionistas permissão para retirar <y Va- 
lor de suas Acções, sempre que lhes aprouver ôôíft à 
clausula, para os que quizerem retirar quantia matolr 
de 400*000, de avisar a Direcção 8 dias ãfttés da* 
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quelle em que pretenderem effectuar a retirada ; e 
ao Art. 11 , que aetermina que as operações da Caixa 
se limitem a descontar letras , que tiverem pelo menos 
duas firmas, a prazo não menor de 6 mezes, e a 
emprestar dinheiro sobre Apólices da Divida Publica , 
Acções do Banco e outros Estabelecimentos de descontos 
existentes na Provincia ; ou sobre penhor de ouro ,. 
prata, diamantes e assucar depositado em casas al- 
fandegadas : tem a SecçãQ por evidente que não po- 
dendo a Caixa conservar fundos disponiveis em cofre 
sem correr o risco de dar preiuizo em vez de lucro 
a seus Accionistas, ficará inhaLilitada para satisfazer 
a obrigação que lhe impõe o mencionado Art. l.\ 
sobre tudo em occasiao de crises commerciaes. 

Ponderando mais que a Caixa pode sofírer perdas 
que desfalquem seu capital; e que os próprios Es- 
tatutos determinão que ella será dissolviaa de facto , 
e entrará em liquidação, logo que esses prejuízos 
absorverem o fundo da reserva e. 10 ^^/^ do seu ca- 
pital eíTectivo: tema Secção por, evidente também que 
verificada tal hypothese a* Directoria suspenderá o pa- 
gamento das acções aos portadores que o reclamarem , 
mas que quaes(juer que sejáo as formalidades adop- 
tadas para a verificação dainsolvabilidade do Estabeleci- 
mento, será esta em todo caso presentida pela sa- 
gacidade , ou mais çxactas informações obtidas acerca 
do estado da Caixa por algiins Accionistas., os quaes 
se apressarão com tempo a haver seus fundos ; vindo 
;sobre os outros, que provavelmente não serão os 
mais favorecidos da fortuna, ajecahir iategralmente 
ó prejuízo que se verificar. 

Por ultimo depois de varias considerações ten- 
dentes a demonstrar que o Estabelecimento em questão 
não lia de produzir os benefiçÍQS.qúe tiverào por ven- 
tura em vista seus fundadores ,, e que, embora o máu 
successo delTe só possa prejudicar os próprios Accio^ 
nistas , não deve o Governo cerrar os olhos aos de- 
feitos de sua organisaçáo, maxime porque o prejuizo 
irá pesar principalmente sobre si classe mais necessi- 
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lada, e que menos inslrucção o experiência te>m para 
prever os riscos, a que fica exposta huma instituição 
de credito tão defeituosamente organisada : foi a Secção 
de parecer que se mandasse declarar aos Directores 
da dita Caixa , não só que elles ficào solidariamente 
responsáveis, na forma aos Arls. 295 e 299 do Código 
Commercial ; mas ainda que o Governo não autorisará 
a incorporação da Sociedade, nem approvará seus 
Estatutos, em quanto contiverem vicios tão radicaes 
como os que ficào indicados ; e não derem suíficiente 
garantia: devendo esta declaração sçr conveniente- 
mente publicada para evitar-se que seja illudida a 
boa fé do publico. 

E conformando-se o mesmo Augusto Senhor por 
Sua Immediata Resolução de Consulta de i do cor- 
rente com este parecer: assim o communico a V. 
Ex, para seu conhecimento, e para que tenha a de- 
vida execução, 

Deos Guarde a V. Ex. — Visconde de Paraná. — 
Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 



N.^ 72.-^GUERRA.— Aviso de 9 de Março de 1854.— io 
Prenimle de Pernambuco. Declara que o Tenente refor- 
mado Franmco de Paula Meira Lima deve perceber 
por inteiro o vencimenU) de Porteiro do Conselho 
administrativo para fornecimento do Arsenal de Guerra, 
não se incluindo qualquer outro vencimento que possa ter. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guer- 
ra em 9 de Março de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, 
a Quem foi presente ò requerimento do Porteiro do 
Conselho administrativo f)ara fornecimento do Arsenal 
de Guerra dessa Provinda, Francisco de Paula Mei- 
ra Lima, Tenente reformado, pedindo que no ven- 
cimento de 400^5^000, que deve perceber na forma 
da Tabeliã annexa ao Regulamento de 14 de Dezem- 
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bro de 1852, náo seja inclaidoo soldo da reforma. 
Manda declarar á V. Ex., em deferimento á preten- 
ção do Supplicante, e em resposta ao seu Officío 
que o acompanhou, que aquelle vencimento deve 
ser abonado por inteiro, embora elle perceba qual- 
quer outro , visto que na observação da Tabeliã em 
questão só se trata dos Presidenteis e Yogaes de taes 
Conselhos. 

Deos Guarde a V, Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 



N." 73. — Aviso de 11 de Março de 1854. — Áo 
Inspector da Thesouraria de Fazenda de Pemamhmo. 
Declara que nos vencimentos do Coronel reformado 
José de Brito Inglez como Presidente do Conselho 
administrativo não se deve incluir o ordenado de apo- 
sentado^ e só sim o soldo da reforma. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guer- 
ra em 11 de Março de 1854. 

Manda Sua Magestade o Imperador, por esta Se- 
cretaria d'Estado, Declarar ao Inspector da Thesou- 
raria de Fazenda da Provincia de Pernambuco, que 
nos vencimentos do Presidente do Conselho adminis- 
trativo para fornecimento do Arsenal de Guerra da 
dita Provincia José de Brito Inglez não se deve in- 
cluir o ordenado de aposentado, e só sim o soldo 
da reforma do posto de Coronel ; e por isso deverá 
mandar pagar-lnc o que tem deixado de receber por 
sua aposentadoria. — Pedro d'Alcantara Bellegarde. 



N.^ 74. — FAZENDA. — Em 11 de Março de 1854. — 

Sobre fianças de Administradores de Mesas de Rendas e 

Collectores. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
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do Thesouro Nacional, em resposta ao Officio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província de 
Sergipe n." 8 de 24 de Janeiro ultimo , lhe declara 
que fica approvada não só a avaliação provisória feita 
pela mesma Thesouraria da fiança que prestou o Ad- 
ministrador da Mesa de Rendas da Villa nova ; como 
a resolução que tomou de arbitrar o valor das fian- 
ças que prestarem daquella data em diante os Ad- 
ministradores de Mesas de Rendas e CoUectores na 
importância de maior rendimento de hum semestre, 
e os Escrivães das referidas Mesas na de hum trimestre. 
Thesouro Nacional em 1 1 de Março de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



N." 75. — GUERRA. — Circular de 13 de Março de 
1854. — Manda que os Commandante$ de destacamen- 
tos declarem, nos recibos que passarem nos prels, qual 
a pessoa de quem recebem a importância dos mesmos. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 13 de Março de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Para se obviarenj embaraços 
nos exames das contas das despezas militares na 
Contadoria Geral da Guerra, e lambem para serem 
cohibidos alguns abusos, que se possão dar. Sua 
Magestade o Imperador Determina que os Comman- 
dantes dos destacamentos, cuja despeza deva correr 
pela Repartição da Guerra , nos recibos que passarem 
nos prets , declarem a pessoa de quem recebem a 
importância dos mesmos. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara 
Bellegarde. — Sr. Presidente da Provincia de. . . 
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N.o 76. — FAZENDA. — Em 15 de Março de 1854. — 
Sobre despachos de rendas. 

Acerca da questão suscitada por vários negociantes 
a respeito da intelligencia da Tarifa na parle relativa 
ás rendas ae filó d algodão; consideranao quanto foi 
exposto pelos ditos n^ociantes nos seus requerimentos 
de reourso, e pelo Sr. Inspector d' Alfandega da Corte 
no Òfficio n.° 440 de 13 de Janeiro ultimo, cm que infor- 
mou sobre clles : resolveo o Tribunal do Thesouro Na- 
cional sustentar a intelligencia dada pelo mesmo Sr. 
Inspector ao Artigo da Tarifa , de que se trata , de 
accordo com os princípios de hermenêutica grammatical; 
sendo que, alôm destes, outras valiosas razões existem 
justificativas de semelhante intelligencia. 

Pelo que toca porém ao recurso de Andrie Ku- 
enze e Companhia, na parte relativa á caixa da 
marca A K 32, contendo 2.500 peças de rendas; 
resolveo o Tribunal dar-lhe provimento, qualquer que 
seja o fabrico das ditas rendas; por quanto lendo 
sido estas admitlidas a despacho por foctura, não 
concordando o respectivo Feitor com o preço dado 
pela parte na sua nota, leve lugar o processo esta- 
belecido nos §§ 3.*^ e 4.^ do Art. 1." do Uegula- 
mento n.** 689 de 30 de Julho de 1850, não passan- 
do dahi porque a parte concordou com o arbitramen- 
to dos 3 Feitores ; e de conformidade com elle pagou 
os direitos : estando assim o caso comprehendido na 
literal disposição do Art- 230 do Uegulamenlo de 22 
Junho de 1836. ; e sendo idêntico ao de Cropp Leay e 
Companhia, que fez objecto da Portaria de 7 de 
Agosto de 1852. 

O que tudo comraunico ao Sr. Inspector para 
sua intelligencia e devida execução. 

Rio em 15 de Março de 1854.— Visconde de Paraml. 
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N." 77.— Em 15 de Março de 1854. — O onm im- 
posto aos coacesiionarios depennas .(íagua começa da 
data do gozo da agua. 

O Sr. Administrador da Recebedoria do Municipio 
fique na intelligencia de que o ónus imposto aos 
concessionários de pennas d agua pelo Decreto de 15 
de Maio de 1843 deve começar a contar-se da data 
do gozo da agua, enáo dada concessão; cumprindo 
que a restituição , a que conseguintemente tem direito 
os ditos concessionários do primeiro anno que pagarão 
no acto da concessão , seja feito abonando-se-lnes essa 

auanlia no que tiverem de pagar de futuro; fazen- 
o-se porém a conta de modo que os arrendamentos 
fiquem depois por annos financeiros para se realisar 
a cobrança de todos no mez de Junho de cada anno , 
como determina o mencionado Decreto de 15 de Maio 
de 1843. 

Thesouro Nacional em 15 de Março de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



N/ 78. -T^ Em 16 de Março de ISòL— Registro das 
Capellas e competentes Tombos. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 16 de Março de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Sendo a regularidade do re- 
gistro das Capellas e competentes Tombos, na forma 
da Ord. Livro l.^Tit. 50 §§ 2.° e 3.% e Regulamento 
de 2 de Outubro de 1851 § 7.° Art. 44, hUm dos meios 
mais eíficazes não só para devidamente fiscalisar-se 
a administração das ditas Capellas , como reconhecer- 
se a devolução delias para o Estado , quando esta se 
verifique ; mas constando que na Provedoria das Ca- 
pellas do Municipio desta Corte não existe o livro 
daquelle registro ; tenho por conveniente requisitar de 
V. Ex. a expedição das ordens precisas para que, 
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na forma do citado Artigo do Regulamento de 2 de 
Outubro de 1851, sejáo nas Provedorias creados os 
mencionados livros de registro das Capellas e seus 
Tombos. 

Deos Guarde a V. Ex. — Visconde de Paraná. — 
Sr, José Thomaz Nabuco de Araújo. 



N.o 79^ _ JUSTIÇA. — Circular de 16 de Março de 
1854. — Aos Presidentes de Províncias j para fazerem 
constar aos Juizes Municipaes, que dos despachos de 
pronuncia ou não pronuncia, por elles proferidos, 
em casos de fallencia de Commerdantes não matricu- 
lados, devem interpor o recurso ex-ofíicio para os 
Juizes de Direito, na forma do Art^ 2.*" do Decreto 
71." 707 de 9 de Outubro de 1850. 

3.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro 16 de Março de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Constando a Sua Magestade 
o Imperador por meio de requerimentos que tem su- 
bido á Sua Augusta Presença, que alguns Juizes 
Municipaes nas fallçncias dos Commerciantes não 
matriculados considerão os despachos de pronuncia 
ou não pronuncia, não dependentes de recurso, e 
definitivos como são os dos Tribunaes do Commercio 
e Relação pelo Art. 20 do Código do Commercio, 
e 20 do Decreto n." 707 de 9 de Outubro de 1850 : 
Ha por bem o Mesmo Augusto Senhor Mandar declarar 
a V. Ex. para fazer coK^tar aos ditos Juizes Munici- 
paes, que dos despachos de pronuncia ou não pro- 
nuncia por elles proferidos em casos de banca-rota, 
dejfem interpor o recurso ex-rofficio para os Juizes 
de Direito n^, forma do, Art. 2.° do Decreto n."* 707 , 
visto como pelo Art. 19 desse Decreto o processo 
da banca-rota , desde a pronuncia ou não pronun- 
cia, he o mesmo que elle estabcleceo para os outros 
crimes cujo julgamentp definitivo compete aos Juizes 
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de Direito, sendo que somente são independentes 
de recurso pelo Art. 20, e por excepção de regra 
as pronuncias ou não pronuncias proferidas pelos 
Tribunaes do Commercio e da Relação. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr, Presidente da Provincia do Rio de 
Janeiro. 

Na mesma conformidade aos Presidentes das 
demais Provincias. 



N/ 80. — Aviso de 16 de Março de 1854. — Ao Pre- 
sidente dá Provincia de S. Paulo. Declara que, nos 
processos de responsabilidade, devem as testemunhas 
ser inquiridas pelo próprio Juiz formador da culpa, 
mesmo no caso de residirem ellas em diversa Comarca, 
sendo citadas por deprecada. 

3.* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro 16 de Março de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Recebi o Officio n."* 63 de 
9 do corrente, em que V. Ex. participa que, ha- 
vendo o Juiz de Direito da Comarca de Jacarehy 
consultado a essa Presidência, se o Aviso de 21 de 
Janeiro do anno pretérito, em virtude do qual as 
testemuiihas da formação de culpa, nos processos de 
responsabilidade devem ser inquiridas pelo Juiz pro- 
cessante , comprehende o caso de residirem ellas em 
diversa Comarca; decidira V. Ex. affirmativamente 
que as testemunhas devem ser inquiridas pelo pró- 
prio Juiz formador da culpa , mandando-as citar por 
deprecada para comparecerem no seu Juizo: cum- 
pre-me significar aí V. Ex. que esta decisão mereceo 
a approvação de Sua Magestade Imperial, ai quem 
foi ella presente. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provincia de S. Paulo. 
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N-« 81 —GUERRA. — Aviso de 16 de Março de 1854.— 
Ao Director do Hospitul Militar da Guarnição da Côrle 
determinando , que os Empregados em traÍamenío não 
recebão ração. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guer- 
ra em 16 de Março de 1S54. 

Em resposta ao seu Officio de 15 de Junho 
do anno próximo passado , declaro a V. S. , para 
seu conhecimento e execução , que aos Empregados 
desse Hospital militar devem cessar as rações em 
géneros , ou dinheiro , em quanto nelle se acha- 
rem tratando. 

Deos Guarde a V. S. — Pedro d'Alcantara 
Bellegarde — Sr. João José da Costa Pimentel. 



N/ 82. — FAZENDA.— Em 17 de Março de 1854.— 
Gratificações de Chefes de Policia. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia do Maranhão, 
para sua intelligencia e execução, c eto resposta ao 
seu Oíficio n.® 104 de 20 de Dezembro ultimo , ver- 
sando sobre pagamento da gratificação devida aos 
Desembargadores que exercem o cargo de Cheíe de 
Policia, que segundo communicou o Ministério da 
Justiça CTd Aviso de 10 do corrente, Sua Mageslade 
o Imperador Houte por bem Decidir: 1/ que a gra- 
tificação que compete aos mencionados Chef^ de Po- 
licia *be. a do Decreto d^ 15 de Maio de 1842, e 
não a do Dfeereto n.V 687 de 26 de Junho de 1«50, 
especial, comoi da sua letra se vô, dos Chefes de 
Policia que ■são Juizes de Direito: 2. ** gue os De- 
sembargadores . servindo ;de Çh^es' de Policia tem di- 
reito »não só á gratificação de Chefes de Policia, co* 
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mo também á de Desembargadores, porque como 
taes e nessa qualidade sáo ellc* chamados para exei*- 
cer aqueile emprego ; seado que procede sem duvida ^ 
por identidade de razâo, a favor dos Desembargado- 
res o simili dos Juizes de Direito, os quaes tccumul- 
Ião as duas gratificações. 

Thesouro Nacional em 17 de Março de 18&4.— 
Visconde de Paraná. 



N/ 83.— Em S7 de Março de ÍSoL^Nm appre- 

henms de pipas de ngoardente não se compreliendem 

m carros e aniimes que ás conduzem. 

O Sr. Administrador da Recebedoria do Municipio 
da Corte fiquei íia intellígencia de que nas apprehensões 
de aguardente extraviada , não se comprehendem os 
carros e animaes (jue a transporlão, visto que o Re- 
gulamento respectivo só trata de- bancos. 

Rio 27 de Marco de 1854. — Visconde de Paraná. 



N." 84. —Em 27 de Março de 1854.— So6rè a intel- 

ligencia do Art. 8/ das Insírucções de 28 de Abril 

de 18ol a respeito ãe cúnlm àoí Empregados áo 

Juito é^s feitos da Fmènda. 

O Visconde de Paranáv Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, condado do Offfeio do Pro- 
curador Fiscal da Thesouraria da Provincia da Ba- 
hia de 13 de Fevereiro ultimo, que na mesma The- 
souraria se tem liandado abonar a quarta parte da 
raza dos Processos, e Autos, /fem que a^Fftzenda Pu- 
blica decahe -dé acção , ou dos instrumentos de sen- 
tias, que as partes extrahcan para poderem obter 
execução dos juigados proferidos em seu favor, e não 
da® Precatórias e instrumentos'' de Sentença., passa- 
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dos a favor da Fazenda Publica, quando esta tem 
necessidade de dar celeridade ao andamento dos seus 
Feitos; declara aos Srs. Inspectores das Thesourarias 
de Fazenda que tal intelligencia dada ao Art. 8/ 
das Instrucçães de 28 de Abril de 1851 não he fun- 
dada em sua litteral disposição; e aue na confor- 
midade do Art. 50 da Lei de 28 de Outubro de 
1848 não estão sujeitos os Cofres Públicos ao paga- 
mento de custas provenientes de salários do Juiz, 
Escrivão, e Officiaes do Juizo dos Feitos, ainda mes- 
mo a quarta parte da raza dos instrumentos de Sen- 
tença, e outros quaesquer passados a beneficio das 
partes vencedoras, que contenderão com a mesma 
Fazenda; e que a quarta parte, que as citadas Ins- 
trucções mandão abonar aos Escrivães, somente tem 
lugar quando taes instrumentos, e Precatórias são 
extrahidos, promovidos e passados por parte da Fa- 
zenda Publica. 

Thesouro Nacional em 27 de Março de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



N.^ 85. — Em 28 de Março de 1854. —Sobre asCapellas 
que eslão no caso de ser incorporadas á Coroa , ^c. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador o Officio do Juiz de Direito da Comarca do 
Penedo nessa Província, no qual participando haver 
recebido o Decreto n.* 834 de 2 de Outubro de 1851 
em tempo que lhe não deo lugar para fazer correição 
em todos os termos de sua Comarca, remette, em 
cumprimento do Art. 49 § 2.'' do citado Decreto, 
as Relações de Capellas , Confrarias , Ordens Tercei- 
ras , e respectivos documentos , para que se delibere , 
quaes as que estão no caso de ser incorporadas á 
r^roa segundo o Alvará de 14 de Janeiro de 1807; 
e se os bens que estão possuindo sem licença devem 
sor tomados para a Fazenda Nacional: e o Mesmo 
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Augusto Senhor Manda declarar a V. Ex. , a fim de 
que o faça constar ao referido Juiz, o seguinte. 

Pelas mencionadas relações se reconhece que to- 
ma elle a palavra Capella em hum sentido lato, e 
não no da Ord. L/ 1.^ T.*» 62 § 53 , a que por 
certo se refere a mesma Ord. T/ 62 § 50, cuja 
doutrina foi compilada no Regimento das correições , 
annexo ao citado Decreto de 2 de Outubro de 1851 
Art. 49 § %\ 

Da doutrina ahi estabelecida se deduz que he 
propriamente Capella o vinculo que tendo certo pre- 
mio para o Administrador, todo o mais rendimento 
he para o encargo pio; não se julgando porém de 
Capella os bens , que se achão sujeitos a algum encar- 
go pio. 

Quanto aos 1/' cumpre que por meio de exame 
nos respectivos titulos se verifique em correição: 1."* 
se forão instituídos com a competente licença do Go- 
verno, na formada Lei de 9 de Setembro de 1769 
§§ 17 e 18, ou se estão possuidos sem titulo para 
proceder-se na forma do Decreto de 17 de Julho de 
1679: 2.° se existe legitimo Administrador na forma 
da instituição, ou se são illegitimos, para proce- 
der-se á sua incorporação aos Próprios Nacionaes , na 
forma do Alvará de 14 de Janeiro de 1807 : 3/ se 
seu rendimento he insignificante para serem abolidas 
de conformidade com o que determina o Alvará de 
9 de Setembro de 1769 § 21 e seguintes, e Decreto 
de 10 de Novembro de 1798: 4.° se os encargos são 
cumpridos para proceder-se segundo os Alvarás de 15 
de Março de 1614, 22 de Outubro de 1642, 13 de 
Janeiro*. de 1615, 5 de Setembro de 1786, 9 de 
Março de 1787 e 26 de Janeiro de 1788, e Lei de 
6 de Novembro de 1827. E no caso de acharem-se 
vagos, ou por falta de legitimo administrador, ou 
extincção de successáo, ou por commisso, proce- 
der-se-ha á sua incorporaç^áo aos Próprios Nacionaes 
na forma da Lei de 28 de Setembro de 1629 , De- 
creto de 17 de Julho de 1679, Alvará de 23 de 
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Maio de 1775, È de Dezembro de 1791, e 14 de 
Janeiro de 1807; e como declarado foi pelo Regi- 
mento n.^ 834 de 2 de Outubro de 1851. 

E pelo que respeito aos segundos ( bens com 
algum encargo pio ) além do que toca á satisfação 
do encargo, &c. , deye-se examinar em relação aos in- 
teresses da Fazenda Nacional, se consistem* em bens 
de raiz, ou em outros quaesquer a estes equivalen- 
tes na forma de Direito; e se tem as Corporações de 
mão morta licença expressa para os possuir , ou go- 
záo do indulto concedido pelo Alvará de 16 de Se- 
tembro de 1817, ou se achão eomprehendidos no 
prazo da Ord. L. 2/ Tit, 18 § 1.% e na hypo- 
Ihese do Alvará de 16 de Setembro de 1817 ; se os 
direitos respectivos foráo pagos; e do contrario pro- 
ceder-se na forma de Direito, ou das Leis da Amor- 
tisaçào. E porque estas differentes hypotheses só po- 
dem ser verificadas por meio de hum exarai pro- 
fundo sobre diversos pontos, e em presença de do- 
cumentos , he semelhante attribuição espe.cial dos Jui- 
zes a cargo de quem estão os negócios da Provedo- 
ria, pu dos Juizes de Direito em correição. 

Acerca dos bens de raiz não encapellados, pos- 
suidos sem licença ou dispensa das Leis da Amor- 
tisação, acbando-se em vigor o eslabelecido pela 
Ord. L. 2 Tit. 18 com a excepção do Alvará de 16 
de Setembro de 1817, nenhuma duvida pôde haver 
sobre a exacta aí^licaçáo das penas impostas pelas 
Leis respectivas. 

E pelo que toca ã venda dos terrenos, a que 
oUude o Juiz de Direito em seu OíTiçio, sem a pre- 
via Licença do Governo, na fórma da Lei de 9 de 
Dezembro de 1830 e Decreto de 28 de Novembro de 
1849, convêm declarar que he nulla; por quanlo 
qualquer Lei da Assembléa Provincial que a aulori- 
sasse, por incompetente não a pôde fundamentar; 
sendo mister que se dirija a Ordem do Governo Im- 
perial conforme o mencionado Decreto de 1849 pa- 
ra a regalar: cumprindo que no entretanto se pro- 
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ceda judicialmente nos tea*mos de sua reivindicação. 
Para que pc»s na conformidade do que fica ex- 
posto proceda o Jui« de. Direito da Comarca do Pe- 
nedo^ envio a V. Ex. , para os devolver a este, 
as relações e documentos que acompanharão o seu 
respectivo Officio. 

Deos Guarde a V. Ex.— Visconde de Paraná.— 
Sr. Presidente da Província das Alagoas- 



N.^ 86. — MARINH4. — Aviso de 30 de Março de 
Í^L^^ Manda abolir na Academia da Marinha as 
ferias da Semana Swata^^ e dá oulrat providencias 
acerca do encerramento das aulas e dos exames. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Ma- 
rinha em 30 de Março de 1854. 

Sua Mâgestade o Imperador , Conformando-Se com 
o que V. S. propozóra , e os Lentes dessa Academia 
em conferencia, cuja resultado V. S. me remetteo 
com Oíficio n." 588, de 18 deste mez. Há por bem, 
que na dita Academia sejáo abolidas as ferias da 
Semana Santa , e da Páscoa , á excepção da Quinta 
e Sexta-feira da referida Semana, e do Sabbado de 
Alleluia ; se encerrem as aulas a trinta e bum de Ou- 
tubro ; e comecem os exames no primeiro dia útil 
de Novembro: o que communico a V. S. para sua 
intelUgencia e execução. 

Deos Guarde a*V. S; — José Maria da Silva 
Paranhos. — Sr. João Henriques de Carvalho e Mello. 
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N/ 87. — JUSTIÇA. — Aviso de 31 de Marco de 
1854. — Decbra que o Ari. 8.'' do Decreto n.'* 649 
de 21 de Novembro de 1849 só he applicavel ás no- 
meações anteriores, e não pôde ser ampliado ás pos- 
teriores , as quaes devem ser cassadas e ficar sem efjeito. 

3."* Secção. Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 31 de Março de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — PeloOfficio n.*" 1 de 4 de 
Janeiro do corrente anno me communicou V. Ex. que 
em consequência de se haverem feito nessa Província 
algumas nomeações de Supplentes de Juizes Municipaes 
posteriormente *á data do Decreto n.* 649 de 21 de 
Novembro de 1849, sem que a lista dos respectivos 
Supplentes estivesse esgotada , nem findo o auatrien- 
nio, mandara declarar sem efieito as sobreditas no- 
meações, com a única excepção daquellas em virtude 
das quaes havião já sido praticados actos de jurisdicçáo , 
por entrar em duvida se a respeito destas deve 
prevalecer a disposição do Art. 8.** do citado Decreto , 
em razão de se dar neste caso o principio da ordem 
em que se fundou adita disposição; epede a V. Ex. 
por consequência esclarecimentos a respeito. Houve 
por bem Sua Magestade o Imperador Mandar declarar 
por Sua Imperial e immediata Resolução, Tomada 
sobre Consulta da Secção de Justiça do Conselho d' Es- 
tado, de 18 do presente mez, que não procede a 
duvida de V. Ex. por quanto a providencia de que 
trata o mencionado Art. 8.' do Decreto n." 649 foi 
e he restricta ás nomeações anteriores á sua publi- 
cação para não prejudicar actos praticados em boa 
fé, por virtude de nomeações até então permittidas 
ou duvidosas; sendo que de outro modo o mesmo 
Decreto sanccionaria a sua não execução legitimando 
as nomeações que aliás prohibia, e seria hum De- 
creto inefficaz e sem vigor. O que communico a V. 
Ex. para sua intelligencia. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Província de Sergipe. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 

BRASIL. 

1854. 

TOMO 17 CADERNO 4.** 

N.« 88.— FAZENDA. — Em o 1.^ de Abril de 1854. 
Sobre execução feita em hum Prédio Nacional para 
pagamento de divida d Fazenda Provincial. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em o 1.** de Abril de 1854. 

Illm. e Exm. Sr, — Tendo noticia, por communi- 
cações Oíficiaes do Procurador Fiscal da Thesouraria 
de Fazenda dessa Provincia, que, cm execução da 
Lei da respectiva Assembléa Legislativa de 9 de Agos- 
to e Regulamento de 12 de Setembro de 1850, que 
obriga a Fazenda Nacional ao pagamento das despe- 
zas com o calçamento das ruas em frente de seus 
prédios; e doArt. 2.* do Regulamento de 20 de 
Fevereiro deste anno, e Lei de 30 de Maio de 1853, 
contendo igual disposição, se fizera sequestro em 
hum prédio nacional e seus respectivos alugueres, 
por parte da Thesouraria dessa Provincia, para indem- 
nisação das despezas com o calçamento da rua em 
frente de hum prédio nacional; *e sendo semelhante 
legislação e pratica contrarias á doutrina das decisões 
por diversas vezes dadas sobre a matéria , pois que 
a Fazenda Geral não pôde ser obrigada aos impos- 
tos Provinciaes ou Municipaes, nem a quaesquer 
outras despezas decretadas por Leis Provinciaes; sen- 
do que no caso de julgar-se a Fazenda Provincial 
credora da Geral, ou esta daquella, deve recla- 
mar-se a divida da Autoridade competente , a fim de 
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proceder-se na forma da Lei ao reconhecimento da 
mesma divida; e reqaisitar-se o credito necessário 
para realisação do seu pagamento. 

Deos Guarde a V. Éx.— Visconde de Paraná. — 
Sr. Presidente da Provincia da Baliia. 



N.** 89. — Em 4 de Abril de 1854. - Nas fianças 
deve prcferir-se a garantia de hypolheca especial por 
nicio de Escriptura Ptwlica. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , recommenda aos Srs. Inspecto- 
res das Thesourarias de Fazenda do Império que, 
nos casos ide prestação de fianças dos esactores da 
Fazenda Nacional, preíirão sempre a garantia de hy- 
potheca especial })or meio de Escriptura Publica. 

Thesouro Nacional em 4 de Abril de 1854. ^-^ 
Visconde de Paraná. 



N.° 90.— GUERRA.— Aviso de 5 de Abril de 1854.— 
Declara que á cada huma das armas ^ de que $e compõem 
o Corpo de Guarnição Fim da Ptotnncia da Bahia ^ 
deve pertencer hum Sargento Ajudmite, e hum dito 
Quartel-msstre. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 5 de Abril de 1854. 

Declaro a V. S. em resposta ao seu Officio de 
4 de Março ultimo, que á vista do Plano, que dá 
orgaiiisaçâo ao Corpo de Guarnição Fixa dessa Pro* 
vincia , deve pertencer a cada huma das Armas , de 
que §e compõem o mesmo Corpo, hum Sargento 
Ajudante, e hum dito Quartd-mestre. 

Deos Guarde a V. S. — Pedro de Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. José Joaquim Coelho, 
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N." 91 . — Aviso de 5 de Abril xie 1854. — Approva a no- 
meação do Capitão Hikrio Magdmiano Antunes Gurjão 
para reger a Aula de Ariíhmetka, Álgebra , eGeomeíria 
na Capital da Provinda do Amazomi^. 

Rio de Janeiro,: Minislerio dos Negócios da Guerra 
cm 5. de Abril de 1854, 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, 
á quem foi presente o Officio de V. Ex. n.'* 6 de 
21 de Janeiro ultimo, participando ter mandado abrir 
na Capital dessa Provmcia numa Aula de Arilhme- 
lica. Álgebra e Geometria, encarregando provisoria- 
mente do ensino destas» matérias ao Capitão do 3/ 
Batalhão da Artilharia a pé Jíilario Maximiano Antunes 
Gurjão, Ha por bem Approvar esta nomeação em 
quanto o mesmo Capitão s<? conservar em serviço 
nessa Provincia : o que coeamunico a V. Ex. para 
seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara 
Bellegarde. — Sr. Presidente da Provincia do Amazonas. 



N.** 92. — Aviso de G àú Abril de 1854* — Manda que o$ , 
conhecimntos dos géneros comprado^ pelo Conselho Ad- 
minisiralivo sejão direclamenie remellidos ao Thesouro, 
salvo o caso previsto no Ari. 46 do Regulamento de 
15 de Abril de 1851. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 6 de Abril de 1854. 

'PreYJXiora V. ^S^, de que deverá repaetter directa- 
msente pifa i O: Thwotro NaéíoBál os conheeim^tos 
proymimieB de géneros comprados pelo Ct>nselho Ad- 
ministrativo, que tifèitem dôr seír pi^ naqiieHa Es- 
tação, salvo a casotpTévisto Bo Aft. M do* Begula* 
mento de 15 de Abril de 1851. 
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Deos Guarde a ¥• S.— Pedro d'Aleanlara Bel- 
legarde.— Sr, Manoel José d'All>uquerque. 



N/ 93.— Aviso de 12 de Abril de ISòi.— Ao Conselho 
Administrativo para fornecimento do Arsenal de Guerra 
dor Corte , determinando o destino que devem ter as 
amostras dos géneros alli depositadas. 

Rio de Janeiro- Ministério dos Negócios da Guerra 
em 12 de Abril de 1854. 

lUm. é Exííi. Sr* — Declaro a V. Ex., em res- 
posta ao seu Officio n.'' 21 de 5 do presente mez, 
que pôde mandar entregar no Almoxarifado do Arse- 
nal de Gíierrà as amostras dos géneros, de que tra- 
ta no mesmo Officio, que se achão depositadas no 
Conselho Administrativo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d^Alcantara Bel- 
legarde.— Sr. José Manoel Carlos de Gusmão. 



N.« 94,— Cif<5ular de 1^ de Abril de ISòi.-^ Aos Pre- 
sidetítes das ProvitídaS mareando a epocha em que de- 
vem entrar pára as Thesourarias de Fazenda o$ saldos 
que exirtirem nos cofres . dos Hospitaes Militares. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
cm t« de Abril de 1854. 

IHm.-e Exm; Sr. -^Determinando Sua Mag^tade 
e Imperador aue se expeçáo Ordens terminaBic», pa- 
ra qôe os salaós eristentes nos cofres dòsí Hospitaes, 
ou Eíifermãtías Militares das ProBnéías ,: seJás entre- 
gue, nas réspeetiva^ Tteeiscmrarias de Fazenda, vtluh 
<#Álàtè^8enieiti^lmm^mo>ao a que 
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pertencem; assim o conmunico a V. £x. para sua 
execução na parte que lhe compete. 

Deos Guarde a V, Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr, Presidente da Província de 



N/ 95. —IMPÉRIO.— Aviso de 24 de Abril de 1854, — 
Dá Regulamento promorio para o serviço das Secre- 
tarias da Repartição G^al das Terras Publicas e dos 
seus Delegados nas Provindas , em execução do § 10 
do Artigo 3 do Decreto n.^ 1.318 de 30 de Ja- 
iMro do corrente anno. 

Sua Magestade o Imperador Ha por bem Ordenar 
que provisoriamente se observe o seguinte Regula-^ 
mento para execução do Artiço S."" § 10 do Decreto 
n.^ 1.3l8 de 30 de Janeiro do corrente anno,- 

CAPITULO I. 

Da organisação da Secretaria. 

Art. 1.' A Secretaria da Repartição Geral das 
Terras Publicas terá por Chefe oOmcialMaior, creado 

Íielo Artieo 1/ do Regulamento n."" L3i8 de 30 de 
aneiro ae 1854; e por Empregados os dous Offici^es» 
quaiaro Amanuenses» Porteiro e Continuo, mencio- 
nados no mesmo Artigo. 

Art. 2.* A Secretaria se dividirá em duas Sec- 
ções, sendo a 1/ composta àõ Official ç do i Ama- 
nuense , habilitados segundo dispõem a uUima parte do 
Artigo !.• do Regulamento citado, e de mais hum 
Amanué&se; e a 2.^ do outro OfficitSl e ^.^) dous 
Amanuenses.: 

Arti 3/ No impedimento 4o Oficial Maicâr fará 
suas vezes o Offidal, que o Director Geral d^ignar ; 
e os OíHciaes, quando impedidoi^t serão sub&titHidos 

Selos Amanuenses das respectivas Secçoe$). qiie iojceifí 
esígnados pelo Official Maior. 
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Art. 4." Quando houver affluencia , ou urgência 
de trabalho em huma das Secções, oOílicial, que a 
dirigir/ o participará ao Ofíicial Maior; e este o fará 
auxiliar, como julgar mais conveniente, para que 
não soffra o expediente. 

Art. 5.** Além das duas Secções haverá hum Ar- 
chivo Geral» - 

Este Archivo será organisado, dirigido, e con- 
servado na conformidade do disposto no Capitulo 4.'' 

CAPITULO II. 

Do Official Maior. 

Art. 6/ Ao Official Maior, como substituto do 
Director da Repartição, Geral das Terras Publicas, 
na ausência deste, compele: 

§ 1.° Inteirar-se de todos os negócios , pertencentes 
á dita Repartição, e que correrem pela Directoria 
Geral, de modo que possa providenciar de prompto 
á qualquer necessidade do serviço, sobretudo do 
expediente que não admitta demora. 

I 2.° Convocar extraordinariamente á Secretaria 
os Officiaes ê mais Empregados, que forem precisos 
pára trabalhos de urgência. 

§ 3.'' Assignar os despachos necessários para a 
expedição dos negócios á corgo da Repartição Geral , 
bem como para as certidões e copias authenticas de 
quaesque^ documentos, despachos e registros, que, 
sem inoQuveniente » deváo ser passadoâ pela Secretaria. 

§ 4/ R^eber todos os papeis ^ oU sejáo officiaes, 
ou de partes, remettidos à Repartição Geral, para 
ãlwi-los^ e dár-lhes a convenieni- direcçãOé 

§ 5.'' Designar as Secções por onde se deva fazer 
o :expedielit6 dos negócios da m€«ma Repartição ^ não 
cpmprèhendidos por este Regulamento nos objectos 
priVfttivQS de cada huma. 

v§ &/ Assig^r as folhas dos vencimentos dos Em- 
pregados para serem remêtltdas áo Thesouro NacionaL 
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§ 7.^ Nos casos dos §§ 2.% 3.% L\ 5/ e 6.\ 
e logo que o Director Geíal se apresentar - -na Re- 
partição , dará parte ao mesmo do que houver prati- 
cado em sua ausência. 

Art. 7.' Também lhe compete exercer todas as 
funcções do Director íJeral , quando o tiver de sub- 
stituir na conformidade do Artigo 3/ do Regulamento 
de 30 de Janeií^o dé 1854. 

Art. 8.** Ao Official Maior, como Chefe da Se- 
cretaria, compele: 

§ 1/ Inspeccionar, fiscalisar, e dirigir todo o ser- 
viço da Secretaria , e observar se elle se faz , segundo 
os* Regulamentos , e instrucções dadas , a fim de cor- 
rigir as faltas, ou inexactidões, que encontrar, e 
informar ao Director Geral á respeito delias. 

§ 2."* Distribuir pelos Chefes das Secções os re- 
querimentos emais papeis que á estas pertencerem; 
e receber dos mesmos Chefes todos os papeis, e os 
trabalhos feitos, lançando-se as competentes notas de 
entrega e recebimento em hum Protocolo para isso 
destinado. 

§ 3.' Reenviar ás Secções os papeis e trabalhos , 
em que haja faltas de esclarecimentos ou formalidades , 
a fim de serem suppridas pela maneira que indicar ; 
e instruir aquelles, que estiverem devidamente pre- 
parados, com os necessários documentos, informações 
e observações a»tes de serem apresentados ao Director 
Geral, sempre que os negócios sobre que versarem 
exigirem taes esclarecimentos. 

I 4." Trasmittir ós respectivas Secções , pela ma- 
neira acima referida, todos òs Avisos, ordens, re- 
querimentos e papeis , que descerem dom a assi^natura 
do Ministro e Secretario dTstado dos Negócios do 
Império, ou os papeis qne forem decididos e as- 
signados pelo Director Geral, para serem expedidos, 
e terem o conveniente destino; fazendo-se os com- 
petentes lançamentos em hum livro de entradas e 
sabidas , debaixo dJi sua inspecção» 

§ 5.^ Velar em que os Avisos, ordens e mais 
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despachos, que tiverem de subir á assignatura do 
Ministro , sejão feitos segundo o pensamento e direcção , 
que o mesmo Ministro lhes houver dado , e que forem 
communicados pelo Director Geral. 

O mesmo praticará á respeito dos officios, or- 
dens e mais expediente, que por este tiverem de ser 
assignados. 

§ 6/ Dar todas as informações , que forem exigidas 
pelo Director Geral , havendo dos Chefes das Secções 
aquellas , que delles dependerem. 

§7.'' Exigir, em nome do mesmo Director, dos 
Empregados , subordinados á Repartição Geral , (juaes- 
quer informações, que julgar precisas para satisfazer 
ao disposto no § antecedente, e no §3." deste Ar- 
tigo. 

§ 8/ Authenticar coma sua assignatura todas as 
certidões, copias e relações, que forem expedidas 
pela Secretaria. 

§ 9."* Observar se os Empregados da Secretaria se 
achão nella á hora competente; se são exactos no 
cumprimento dos deveres á seu cargo, e se tem na 
mesma Secretaria o procedimento devido; fazendo as 
respectivas observações em hum livro , denominado — 
Livro do Ponto— o qual estará collocado sobre a 
sua mesa. 

8 10. Autorisar as despezas miúdas, e de ex- 
peaiente da Secretaria; ordenar e fiscalisar a Policia 
da casa, fazendo manter nella a ordem e regularidade 
convenientes. 

§ 11. Escrever, registrar e ter sob sua guarda 
e responsabilidade toda a correspondência, livros de 
registros e papeis reservados. ■ ' 

CAPITULO m. 

Das Secções da Secretaria. 

Art. 9.° Os trabalhos da Secretaria serão dis- 
tribuidos e feitos pelas duas Secções, de que trata o 
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Artigo 2.^ deste Regulammto , e debaixo da direcção « 
e inspecção immediata dos respectivos OÍIiciaes , Chefes 
das mesmas. 

Art, 10. Á 1/ Secção compete: 

§1.'' Examinar os mappas^ ou diagrammas dos 
territórios medidos e demarcados nos Districtos de 
medição, e os das posses, sesmarias ou concessões, 
sujeitas ou não á legitimação , ou revalidação , também 
medidas c demarcadas, *que na conformidade dos 
Regulamentos forem remettidos á Repartição Geral 
das Terras Publicas; e confronta-los com osmemoriaes, 
de que forem acompanhados , a fim de ver se estão 
satisfeitas as prescnpções legaes. 

O OíFicial, Chefe desta Secção , levará ao conheci- 
toeplo do Director Geral, por intermédio do Oíficial 
Maior, hum relatório do resultado de taes exames* 

§ 2.* Fazer os mappas, que a Repartição Geral 
tiver de organisar, e verificar as provas dos traba- 
lhos topographicos , que devão ser lithographados. 

§ 3."* Fazer toda a escripturação que for relativa 
á medição , demarcação e venda de terras publicas , 
á concessão e reserva, que destas se fizerem para 
os fins indicados na Lei n."" 601 de 18 de Setembro 
de 1850 , e na forma dos respectivos Regulamentos. 

§ 4." Desempenharigualmentequaesauer trabalhos, 
que lhes forem cqnfiados , tendo por objecto o reco- 
nhecimento , planta e descrispção das terras occupa- 
das por colónias , ou por aldeamento de Indígenas , 
ou daquella, que vierem a ser para estes fins desi- 
gnadas , ou para outras povoações , e estabelecimen- 
tos públicos. 

§ 5.* Tirar oopias dos mappas topographicos das 
diverssas Províncias do Império , notando nelles os lu- 
gares em que se forem efiectuando a medição e de- 
marcação , concessão e reserva de terras devolutas , 
tendo todo o cuidado em que haja nisso a maior exa- 
ctidão e clareza possíveis. 

§ 6.** Fazer . o rigistro dos territórios medidos e 
demarcados, divididos edescriptos, pondo igualmente 
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nelle as notas respectiva?, á medida que os ter- 
ritórios, ou secção desteci, forem sendo vendidos, 
concedidos, ou reservados para alguns dos fins indicados 
na Lei e Regulamentos, já referidos. 

Este registro $e fará na conformidade do modelo, 
que lhe será dado pelo Director Geral. 

§ 7.** Fornecer as informações necessárias ácerça 
das terras, que tiverem de ser na Corte expostas á 
venda em hasta publica, ou fora delia, declarando 
se ainda não tem sido vendidas, concedidas ou re- 
servadas para qualquer dos fins acima mencionados ; 
e qual o numero de braças quadradas, e seu preço 
minimo em cada secção, 

^8/ Dar igualmente todas as. informações, so- 
licitadas por particulares, que desejarem comprar 
lotes de terras, 

§ 9.° Passar as certidões relativas aos objectos, 

ãue estiverem á seu cargo ; e fornecer as copias dos 
iagrammas, que se requererem. 
§ 10. Ter hum livro destinado para o lançamento 
de todas as despezas, que se fwremcom a Repartição 
Geral, Delegacias e Inspectorias Garaes das Províncias, 
e com a colonisação , na . conformidade do modelo , 
que for adoptado ,* a fim de fornecer semestralmente 
huma relação das mesmas despazás ao OflTicial Maior. 
§ 11. Organisar a conta geral da receita e des- 
peza , realisadas pela Repartição Geral em todo o Im- 
pério ; durante o ultimo anno financeiro ; bem como 
o orçamento approximado, que tem de ser anjdual- 
mente apresentado pelo Director Geral ao Ministério 
do Império. 

Art. 11. Á 2.^ Secção compe;te: 
§ 1.*^ Extractar, e copiar os aocumentos e papeis 
de que deva ter conhecimento a Rçpartição Geral, 
e cujos originaes pertenção á outras Repartições, e 
devão ser restituidos. 

§ 2.** Lançar em resumo em livro especial todas 
as sesmarias e concessões dos Governos Geral e Pro- 
vinciaes, registrando-as por Provincias, Comarcas, 
Municipios e Freguezias. 
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§ 3.^ Registrar' os termos de medição e demarcação 
das posses sujeitas á legitimação , e lias sesmarias tm 
concessões sujeitas á revalidação,^ bem como os das 
outras posses, sesmarias ou concessões, que, posto 
não dependào d esta formalidades , por se não acharem 
nos casos dos Artigos 22 e 23 do Regulamento de 
30 de Janeiro de 1854, forem todavia medidas e 
demarcadas, á requerimento dos respectivos proprie- 
tários, segundo a faculdade outorgada nos Artigos 59 ,. 
60 e 62 do mesmo Regulamento. 

Este registro se fará separadamente por Províncias , 
sendo coordenado por Comarcas, Termos, e Parochias. 

§ 4** Ter á seu cargo também a organisaçáo do 
registro geral das terras possuídas em todo o Im- 
pério, na conformidade do que dispõem o Artigo 107 
do citado Regulamento, e pela maneira declarada 
no § antecedente. 

§ 5.'* Passar as cartas, ou títulos de legitimação 
de posses , e revalidação de sesmarias e concessõesdo 
Governo Geral , que forem situadas no Município da 
Corte, e cujos posseiros, sesmeiros e concessionários 
se acharem habilitados nos termos dos Artigos 51» 
53, 54, 59, 61 e 62 do Regulamento já referido. 
Estes títulos serão impressos com os claros pre- 
cisos para as circunstancias variáveis, conforme for 
indicado nos respectivos modelos. 

§ 6. Passar igualmente as cartas ou títulos da com* 
pra dos lotes de terras devolutas, vendidos na Corte, 
em hasta publica , ou fora desta , bem como das con- 
cessões gratuitas de terras nas fronteiras do Império ; 
sendo estes títulos também impressos , e pela forma 
mencionada do § antecedente. 

§ 7.^ Eserípturar o livro relativo ao movimento 
dos colonos , que vierem se estabelecer no Império ten- 
do em vista as relações parciaes, remettidas á Repar- 
tição Gpral das Terras Publicais. 

Esta escriptiiração será feita em forma de mappa 
estatisca, cujo modelo será fornecido pelo Director 
Geral. 
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§ 8.* Fazer a estatística, e toda a escrípturaçãa 
concernente ás colónias existentes, e que se estabele- 
cerem para o futuro , reduzindo estes trabalhos á map« 
pas çom as competentes còservações , na conformi- 
dade do modelo, que for para esse fim adoptados 

§ 9/ Além dos r^istros, de que fazem mençto 
os '§§ antecedentes, terá ainda a seu cargo: 

1 .** O registro dos Avisos , Ordens e mais cor* 
respondencia, que descerem com a assignaiura do Mi^ 
nistro e Secretario d' Estado dos Negócios do Impé- 
rio , e dirigirem aos Presidentes das Provincias , aos 
Minisiros e Cônsules Brasileiros , ou a quaesquer ou- 
tros Agentes ou Autoridades , acerca dos negócios 
affectos á Repartição Geral das Terras Publicas. 

2.* O re^stro de todos os oífieios e correspon- 
dência do Director Geral, dirigidos ao Ministro do 
Império, e mais Membros do Ministério, bem como 
aos Conselheiros d' Estado. 

3/ O registro das ordens, instrucções e corres- 
pondência, dirigidas pelo Director Geral aos Empre- 
gados subordinados á Repartição Geral, e á quaes- 
quer Aut(Hridades, Corporações» ou individuos, rela- 
tivamente aos objectos , qiie estiverem á cargo da 
mesma Repartição. 

§ 10. Lavrar os termos de juramento e posse 
dos Empregados da Repartição Geral das Terras Pu- 
blicas, bem como os termos dos contractos celebra- 
dos na Directoria Geral, fazendo a competente es- 
eripturação em livros distínctos, e competentemente 
abertos, numerados e rubricados. 

§ li. Fazer todo o mais expediente, que tiver 
relação com os objectos indicados neste Artigo, e 
que nào pertencer á 1.* Secção. 

§ 12. Fazer o inventario íte todos as livros per- 
tencentes á Re[mrtição, e dos maveis á cargo do 
Porteiro. 

Art. 12 As duas Secções, mencionadas no pre- 
sente Capitulo, farão quaesquer outros trabalhos, 
que lhes forem distribuídos, e que, não estando es- 
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pecificadamente designados nos Artigos jprecedentes^ 
versarem sobre negócios pertencentes a Repartição 
Geral das Terras Publicas- 

Art* 13. Em cada Secção haverá hum archivo 
especial t)ara a guarda de todc» os livros, msíppas, 
documentos e papeis, que estiverem á cãr^ da 
inesma, o qual ficará debaixo da inspecção imme- 
jdiata do respectivo Chefe, 

, Art« 14. Os Oíficia^ receberão do OífictaUIaior 
o expediente, e os trabalhos do dia, pertencentes 
ás suas Secções, e nellas farão a distrÓ)uição do ser- 
viço, como julgarem mais conveniente, tendo o maior 
cuidado etn que seja este fbito com ptomptidão, 
para ser presente ao mesmo Official Maior , guarda^ 
da a disposição do § 2/ do Art. 8/ deste Regula- 
mento. 

Art. 15. Os OíBciaes iiscalisarão toda a escri*- 
pturação dos livros de registro, e o êxpedieilte de suas 
Secções, dando as ptovidencias necessárias « para que 
tudo se faça com regularidade e asseio, de modo 
que em qualquer occasiáo possão saber o estado 
dos negócios e minisirar ao Oílicial Mdior todas as 
inforniações , què este exigir. 

Nos livros dos registros não são permjttidas 
emendas ou raspaduras. 

Sempre que for pteciso &zer-se nelles alguma 
alteração ou emenda» será ella lançada á margem t 
e rubricada pelo Amanuense, que fixet o, rastro, 
e pelo Chefe da respectiva Secção. 

Art. 16. Os Oíficiaes terão . também a seu car- 
go extractar, e conservar, em cadernos especiaeç e 
apontamentos, os negócios que correrem pelas sua« 
Secções, a fim de fornecerem os esclarecimentos, 
que forem precisos para a confecção do Relatório 
annual da Repartição Geral das Terras Publicas, que 
tem de ser apresentado ao Ministro e Secretario d' Es- 
tado dos Negócios do Império pelo Director Geral da 
mesma Repartição. 
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CAPITULO IV. 

Da Àrchivo. 

Art. 17. O Archivo da Repartição Geral das Ter- 
ras Publicas será collocado na Secretaria em lugar 
para elle exclusivamente destinado, de modo que 
os livros , mappas , papeis , e quaesquer documentos 
e outros objectos, que tem de ser archivados, se 
não confundão com os que, na conformidade do 
Artigo 13 deste Regulamento, estiverem á cargo das 
Secções. 

* Art. 18 A guarda , conservação e boa ordem 
do Archivo serão confiadas ao Porteiro, sob sua 
responsabilidade, devendo a organisação do mesmo, 
bem como a classificação de todos os papeis, ser 
feita debaixo da direcção, e segundo as instrucções 
dadas pelo Oíficial Maior. 

Art. 19. Para a boa ordem, promptidáo e 
clareza do serviço do Archivo observar-se-ha o seguinte: 

§ 1/ Todos os livros e papeis, que tiverem de 
ser archivados, serão entregues, ou remettidos ao 
Porteiro pelo Official Maior , ou pelos Chefes das Sec- 
ções; no 2.** caso o Porteiro os apresentará ao Offi- 
cial Maior antes de dar a competente entrada. 

§ 2.** O Porteiro fará o lançamento das entradas 
e sabida» dos livros e papeis > pertencentes ao Archi- 
vo , por ordem chronologica . em hum livro espe- 
cial, declarando nelle de quem recebe, á quem. re- 
mette ou entrega os referidos livros e papeis, se 
por ordem do Director Geral e do Offlcial Maior, 
se á requisição dos Oíficiaes, Chefes das Secções, 
e quando tornarão a entrar os que tiverem sabido. 

§ 3.* Além do livro acima dito, haverá no mes- 
mo Archivo outro livro, em o qual se fará cora 
toda clareza o indice geral , por ordem alphabelica , 
de todos os papeis archivados, em relação ás ma- 
térias de que elles tratarem, indicando-se á mar- 
gem «direita as datas das respectivas entradas. 
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§.4.* À correspondência dos diversos Ministé- 
rios , e do Conselho d' Estado , recebida durante cada 
anno, será encadernada, sendo cada volume acom- 
panhado de hum Índice alphabetico, contendo o sum- 
mario das matérias, numero do Aviso ou Officio, 
sua data, e a Repartição donde veio, 

§ 5.** Toda a mais correspondência e papeis, di- 
rigidos á Repartição Geral das Terras Publicas, serão ^ 
também no fim de cada anno, separados em diffe- 
rentes maços, e por matérias; sendo era cada maço 
numerados os pajíeis sem interrupção, e classificados 
segundo as Autoridades, Corporações, ou individuos 
á que pertencerem. 

§ 6." Os volumes e maços , de que tratâo os dous 
precedentes §§, terão huma numeração distincta, e 
seguida; e o indice geral, mencionado no § 3/, 
será feito com referencia á essa numeração, e á da 
correspondência e papeis contidos nos mesmos volu- 
mes ou maços , 

§ 7," Em tudo o mais, que disser respeito á' 
boa organisaçào, direcção e conservação do Archivo 
€eral , se observará o que for determinado pelo Offi- 
cial Maior, o qual poderá empregar também algum 
dos Amanuenses nesse serviço , quando o julgar con- 
veniente. 

Art. 20. Haverá na Secretaria huma Bibliothe* 
ca, contendo as Collecções de Leis Geraes e Provin- 
ciaes, e os livros mais necessários sobre as maté- 
rias concernentes ao objecto da Repartição Geral 
das Terras Publicas. 

Será collocada, em quanto for possivel, na sala 
do Archivo Geral, com o respectivo catalogo, do 

3 uai terá huma copia authentica o Director Geral 
as Terras Publicas. 

A sua conservação e asseio ficará igualmente á 
cargo do Porteiro , * que neste serviço se regulará 

Eelas instrucções, que lhe forem dadas pelo Offlcial 
[aior; sem cuja autorisaçâô por escripto, ou do 
Director Geral, á ninguém entregará livro algum ou 
papel da mesma Bibliolheca. 
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CAPITULO V. 

Do Porteiro e Continuo. 

Árt. âl. Compete ao Porteiro da Secretaria: 

§ 1/: Lançar os despachos no Livro da Porta. 

§ 2.*^ Fechar, e pôr os sobrescriptos em todos 
os Avisos: ordens e correspondências, que tiverem 
de ser expedidos pela Reparição Geral das Terás Pu- 
blicas, depois de verificado pelo Official Maior, ou 
pelos Cheíes da Secção , á gue competir , se vão elles 
acompanhados dos respectivos documentos, é mais 
papeis necessários. 

§ 3.** Sellar os titulos, e todos os papeis, que 
devâò ter o Sello da ttepartição, o qual estará de- 
baixo de sua guarda. 

§ 4-* Cumprir as ordens do Director Geral, e do 
Olncial Maior, e satisfazer á todas as requisições 
dos Oííiciaes e Amanuenses no tocante ao serviço da 
Secretaria, e trãnsmiti-las ao Continuo, quando te- 
nhão de ser por estes cumpridas, dando parte <ao 
Official Maior das faltas que o mesmo commetter. 

§ 5.* Ter a seu cargo os moveis e utenisis da 
Repartição; responder pelos livros e papeis nella 
existentes , cuidar no arranjo e asseio da casa ; prov^ 
de todo o necessário as mesas da Secretaria; e fazer 
âs compras dos objectos precisos para ó expediente 
da mesma, precedendo autorisação do Official Maior. 
Art. 22. Ao Continuo compete: 

§ 1/ Fazer o serviço do expediente conforme lhe 
for ordenado. 

§ 2." Ajudar ao Porteiro no desempenho de suas 
funcções, e substitui-lo nos seiís impedimentos. 

§ '3.° Levar á seus destinos a correspondência da 
Repartição Geral, e os papeis da Secretaria , que lhe 
forem entregues, respondendo pela promptidào e 
fidehdade desse serviço. 

Art. 23. O Porteiro e Continuo receberão os re- 
cados das Partes , para os Irasmiltirera á quem forem 
dirigidos, e as tratarão sempre com urbanidade. 
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Art. 24. Observarão em tudo o mais as ordeM 
do Director Geral , e do Official Maior. 

CAPITULO VI. 

Disposições Geracs. 

Art. 25. A Secretaria da Repartição Geral das 
Terras Publicas estará aberta, e trabalhará todos os 
dias, que não forem de guarda, ou de festa na- 
cional, desde as 9 da manhã até as 2 da tarde; 
podendo os trabalhos demorar-se além desta hora* 
se a necessidade do serviço o exigir. 

Quando porém se der o caso da convocação ex- 
traordinária , de que faz menção o Artigo 6.*" § ^."^ 
deste Regulamento, ainda nos dias esceptuados, co- 
meçarão c findarão os trabalhos ás horas oeteruxinadas 
pelo Director Geral, ou pelo Official Maior. 

Art. 26. Os Empregados da Secretaria com- 
parecerão pontualmente á hora marcada, e se con^ 
servarão na Repartição todo o tempo què o mesmo 
Director GeraU ou o Official Maior julgar conveniente. 

Antes disso só poderão relirar-se, obtendo li- 
cença por motivo justificado. 

Ao Porteiro e Continuo , porém, corre a obrigação 
de se apresentarem na Repartição meia hora ante» 
da designada para principiarem os trabalhos. 

Art. 27 Os Empregados , que deixarem de com-»- 

Êarecer sem motivo justificado , á juizo do Official 
[aiof . perderão a parle do ordenado correspondente 
aos dias , em que faltarem , a qual será descontada 
no Thesouro Nacional. 

Na mesma pena incorrerão os que se retirarem 
antes da hora, sem licença. 

Art. 28. Os Offidaes e mais Empregados da 
Secretaria são immediatamente subordmados ao Offi^ 
ciai Maior. 

Cumprirão quanto por este lhes for determinado 
relativamente aos trabalhos e expediente da mtóma 
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Secretafia; c ouvirão attenciosamente as suaà ad- 
moestações sobre objectos de serviço, ' . 

Art, 29: Os retaridos Empregados sáo respon- 
sáveis : 

§ 1/ Pela falta de zelo e pontualidade no desem- 
penho dos deveres á seu cargo. 

§ %.'' Pelos erros de oíBcio, commettidos com 
conhecimento de causa , ou por ignoranciai e omissão 
indesculpáveis. 

§ 3-* Pela falta de subordinação e respeito aos 
seus superiores. 

§ 4/ Por não procederem na Secretaria com a 
devida decência e attençào. 

§ S.** Pek) extravia de papeis pertencentes á Re- 
partição. . ' 

§ ,é;* Pela publicação de despachos antfis de expedi- 
dos, e pela revdação de negócios , que forem reservados. 
Art. 30. Os que incorrerem nas faltas apon- 
tadas no Artigo antecedente flcão sujeitos: pek- 1/ 
vez á reprehensão, dada publicamente pelo Official 
Maior ; pela 2/ vez á suspensão , imposta peici; Di- 
recteir Geral, até dous njez^, a qual importará, a 
perda doy. respectivos vencimentos, em quanta ella 
durar, e pela 3.* vez á domissáo. . ; ::. 

fóderão todavia > incorrier,. ioga da. 1/ ' vczt, na 
pena de suspensãcr, e^^mesma^na^defd6missv),é*sg.á 
gravidade de seu proceder y. em qualquer - dda caso» 
acima referidos,, assim p exigir. .^ 

Art; 31. Todas as faltas, erros 6 omissões dôá 
Empregados da. Secretaria serão notados noJáVíTOján 
Pantò, de» que trata o Artigo 8.°. § 9.**- desteiftEgula* 
mento, com as observações que o Oíficial MaioB jhI* 
gar convenientes, a fim de que, seja : tudo presente ao 
Director Geral - / ■ . - : : .V.;: : . . 

Art. ââ.. Os requerimentos de Partes^ pai^a po- 
cterem ser apresentados á despacho , serão assignados 
e datados por estas, ou por seus Procuradores; e 
os documentos, que os acompanharem , deverão; estar 
competentemente sellados, sem o que o Oíficial Maior 
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mandará declarar no LWro da Porta, que as Partes 
satisfação as faltas que apontar. 

Art. 33. Todos os documentos serão numera- 
dos e rubricados pelo Official Maior, e o nunobero 
delles declarado á margem dos requerimentos , á que 
pertencerem. 

Depois que tiverem despacho definitivo do Mi^ 
nistro do Império , ou do Director Geral , serão em- 
maçados e archivados. 

Neste caso só se poderão dar ás Partes as ter-r 
tidões ou copias authenticas de taes doe^meQtog^ 
eom declaração do requerimento á que se achairem 
juntos, e dos despachos que por elles se fizerão. 

No caso porém em que se não tiver feito obra 
pelos mesmos, serão restituídos ás Partes, quB:<oj 
pedirem , passando estas , ou seus Procuradorei , re- 
cibo de lhes terem sido entregues os documentos 
originaes, e ficando delles copias ou extractos, se 
necessário for. 

Art. 34. Os emolumentos que as Partes tem 
da pagar pelas certidões, copias de mapp^St e quaeií- 
quer outros documentos, passados na Secretaria da 
Repartição Geral das Terras Publicas, é que se pre- 
fere o Artigo 8.* do Regulamento de 30 de Janeiro 
de 1854, serão regulares por h^m^^ TsM^h que 
ficará annexa ao presente {leg^larpei^t^; 

Art. 35. O Governo poderá marcar gratificações 
aos Empregados da Repartição Geral das Tei?fpis Pu* 
blieas pelas coJopmissões extmordinarias , de qu^ fpreni 
incuiiQmdos, e pelo augmento de trabalho, mestno 
ordinário, q[ue tiverem de desempenhar, qua»da pa- 
recer excessivo- 

Art. 30. As disposições desie Regulamento po- 
derão sofirer as alterações , que a pratica aconWbar . 

O Director Geral representará para este fim ao 
Governo, logo que reconhecer a necessidade de taes 
alterações. ; ; 

Palácio do Rio de Janeiro em 24 de Abril de 
1854. — Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 
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».• 96.— GUERRA — iviso de 29 de Abril de 1854. — 
Ao Presidente da Provinda de Pernambuco mandando 
abonar gratificação aos Professores de primaras letras 
dos Corpos alli existentes. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 29 de Abril de 1854. 

mm. e Exm. Sr. — De Ordem de Sua Magestade 
o Imperador mande Y. Ex. abonar aos Professores 
de primeiras letras dos Batalhões 2.'' e 9.^ de Infan- 
taria e 4.'' de Artilharia a pé as gratificações men- 
saes de 12^^000, e aos respectivos Decuriões 64í>000 
também mensaes ; ficando assim respondido o seu 
Officio n.* 97 de 13 de Março ullimo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d* Alcântara Bel- 
legarde*-- Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 



N.* 97.— Aviso de 29 de Abril de 1854.— Ao Presidente 
daProvmcia do Ceará mandando abonar gratificação ao 
Professor de 1." tetras do respectivo Meio Batalhão. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 29 dè Abril de 1854. 

Iflm. e Exm. Sr. — De Ordem de Sua Magestade 
ò Imperador mande V. Ex. abonar ao Professor de 
l."^ letras do Meio Batalhão dessa Província a gra- 
tificação mensal de 10;!lyOOO, ficando assim respon- 
dido o seu Officio n.** 44 de 13 de Março ultimo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d* Alcântara Bel- 
legarde.-- Sr, Presidente da Provincia do Ceará. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 

BRASIL. 

1854. 

TOMO 17 CADERNO 5.° 



N.^ 98. —IMPÉRIO. — Aviso de 8 de Maio de 1854,^ 
Dá Regulamento provisório para a medição e demarcação 
das terras devolutas e particulares , em execução do § 
^.''doArt. 3.^ do Decreto n.' i. SIS de30 rfe/an«it« 
do corrente anno. 

Sua Magestade o Imperador fia por bem Orde- 
nar que provisoriamente se observe no Império o 
seguinte Regulamento, para execução do Art, 3/ § 
2.^ do Decreto N.^ 1.318 de 30 de Janeiro do cor- 
rente anno. 

CAPITULO I. .---. V 

Da medição e demarcação das terras devolutas. 

Art. 1.' Em cada Dij^^to .de j9a^i§|o <^^^^ 
hum Inspector Geral encarregado de medir, demarcar 
e descrever; e de f*zer inedir, demarcar e descrever 
as terras devolutas, segundo a ^Lei -n.** 601 d^ 18 
de Setembro de 1850, e Regulamento n.** 1.318>de 
30 de Janeiro de 1854. 

Art. 2.^ O Inspector Geral faráj em regra, por 
contracto a medição, demarcação e divisão dos ter» 
ritorios, percebendo determineSia somma por braça 
linear, e ficando sujeito a todas as despezas da ine* 
dição, demarcação e divisão. 

Medindo e demarcando por este modo, não po- 
derá receber por braça linear, ou corrente, mais 
de 80 réis, regulando o preço médio por 50 réis. 
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irt. 3.' Se a medição for feita na conformidade 
do iji^igo anterior , o inspector Geral empregará na 
serviço da mediçilo» demarcação e divisão (tos ter- 
ritórios « os indivíduos què julgar convenientes, sem 
approvaçáo do Presidente da Provincia,ou de outra 
qualquer Autoridade. Os Escreventes, DesenhadcHPes 
e Agrimensores por^pa serão nomeados segundo o 
Art. 11 do citado Regulamento. 

Sempre que for possível o Inspector Geral fará 
contractos com os Agrimensores, que empregar, e 
que perceberão quantia determinada por braça linear 
ou corrente, que medirem e demarcarem naquellas 
linhas de que forem incumbidos, ficando porém 
sójeitòs á todas as despezas da medição e aemar- 
caçáo. 

Art. 4.** No contracto se fixará a localidade , e o 
numero dctterritorios que o Inspector terá de medir, 
dividir, demarcar e descrever; e o tempo em que 
deverá concluir o serviço. * 

Se prestar fiança idónea pela importância total 
do contracto , poderá receber adiantada a quota corres- 
pondente a alguns mezes. 

A prestação porém correspondente ao mez ultimo 
não será paga em quanto, á vista dos diagrammas 
dos territórios , das notas do Memorial , e da verifi- 
caçèo tio Ari* 6.**, o trabalho não for approvado pelo 
Dielegado Director da Repartição Geral das Tereis 
Publicas* ^ 

Art. 5.** Não sendo approvado o trabalho èm 
coinsequeíicia de erros , ou faltas das circunstancias de- 
terminadas neste Regulamento, o Inspector Geral çer- 
dera o importe da fiança, e não receberá a ultima 
prestação. Neste caso o* Inspector Geral, dentro do 
p^o de âO dias, poderá mterpor recurso suspen- 
sivo, da decisão do Delegado, e por intermedk) deste» 
f>ara o Director Geral das Terras Publicas. O recurso 
undamentado pelo recorrente, será iníformado pelo 
Dd^ado dentro de outro igual prazo. 
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Ai5 differeftças de huma braça eôi quinhentas , bra- 
ças ou de sete minutos nas medidas angulares, relativas 
ás linhas , que segando os Arts. 19 e 23 devem ser me* 
didas , demarcadas e descriptas pelo Inspector Geral , 
serão toleradas, e não determinarão as multas. A to- 
lerância sobre a grandeza e direcção das linhas , que 
segundo o Artv 24 tem de ser medidas, demarcadas 
e descriptas pelos Agrimensores, será de 25, braças" 
era 500, e de 17 minutos em afigulo. 

Se não terminar o trabalho dentro do tempo 
estipulado, perderá por cada mez de excesso a de- 
cima parte do valor da fiança , e de mais o direito 
á ultima prestação, se dentro dos dez primeiros mezes, 
contados do termo do contracto, não o tiver com- 
pletamente satisfeito . 

Art. 6,** O Delegado do Director da Repatição 
Geral das Terras Publicas , logo que o Inspector Ge- 
ral communicar que está a terminar a medição , 
demarcação , descri pção e divisão dos territórios con- 
tractados, deverá por si, ou por hum Engenheiro por 
elle proposto ao Presidente da Província, verificar a 
exactidão dos trabalhos. 

Para esta verificação serão medidas duas linhas 
tomadas ao acaso em cada território, e os ângulos 
de todas as secções que se encontrarem, O Delegado 
ou Engenheiro Veceberá 8 réis por praça corrente 
verificada, e a ajuda de custo para transporte dos 
Officiaes Superiores marcada no Decreto de 3 Março 
de 1849, ficando sujeito a todas as despezas da ve- 
rificação. 

Art. 7.*" Se a medição, divisão, e demarcação 
dos territórios não for feita segundo o disposto no 
Ari. 2.% sempre que for possível o Inspector Geral 
contractará com os Agrimensores a somma , por que 
tem de fazer a medição e demarcação da braça lienar ou 
corricnte nas linhas, que elles lem de medir, demar- 
car e descrever, na conformidade do Art. 24 deste 
Regulamento. 

O preço então da medição c demarcação de huma 
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braça lienar jamais excederá a 53 réis, e o médio 
regulará por 33 réis, incluindo- se nelles qualquer 
despeza , que se haja de fazer cora a medição e demar- 
cação das linhas contractadas. 

O contracto declarará o tempo, em que a divi- 
são, raedição, demarcação c descripção de cada hum 
território deverá ficar ultimada ; e as multas em que 
incorrerem os Agrimensores pela falia de cumprimento 
do contracto, que só terá vigor depois de appfo- 
vado pelo Presidente da Província , com audiência 
pi^via do Delegado do Director da Repartição Geral 
das Terras Publicas- 

Art. 8.° Se o Agrimensor prestar fiança idónea 
pela importância iotal do contracto, poderá receber 
adiantada e mensalmente a quota correspondente; não 
lhe sendo porém paga a ultima, sem que o traba- 
lho esteja concluido, approvado pelo Inspector Geral , 
e verificado pelo Delegado ou Engenheiro, segundo 
o Art. 6.* deste Regulamento. 

Art. 9/ Se o trabalho não for approvado, e 
na verificação se encontrarem erros e faltas de cir- 
cunstancias determinadas por este Regulamento, ou 
se não ficar ultimado dentro do prazo estipulado, 
soffrerá o Agrimensor as multas do Art. 5.** No tra- 
balho dos Agrimensores são toleradas as differanças 
notadas neste mesmo Artigo. 

Art, 10. Se o Agrimensor não prestar fiança 
idónea, nada receberá antes que os tranalhos estejâo 
concluidos, approvados pelo Inspector Geral, e ve- 
rificados pelo Delegado , ou pelo Engenheiro por elle 
proposto. 

Art. 11» Se não for possivel fazer contractos cx)m 
o Inspector Geral para a medição, demarcação e- di- 
visão dos territórios , segundo o disposto no Art. 2.', 
oti se elle não puder fazer contractos com os Agri- 
mensores, como determina o Art. 7.\ poderá o Go- 
verno mandar proceder por administração áquellas 
operações; e então o Inspector Geral proporá ao Pre- 
sidente da Provincia, por intermédio do Delegado do 



Director da Repartição Geral das Terras Publicas , o 
numero de Agrimensores, e de individuos precisos 
para o serviço da cadeia ou regoas de medição i das 
picadas, de collocar os marcos, e de fazer as marcas 
c. signaes, de que trata o Art. 15 deste Regulamento; 
indicando ao mesmo tempo os vencimentos, quetaes 
individuos deváo perceber, tendç^em vista o máximo 
marcado no Art. 13. 

Em todo o caso proporá o numero de escreventes 
e de desenhadores necessários, e os vencimentos que 
devão ter. 

Art. 12 Nos casos do Art. 7.° e 11 perceberão 
os Inspectores Geraes , como gratificação mensal huma 
quantia não superior a 200 ÍJ), e 18 réis por cada 
braça linear, que medirem, ou á dos mesmos 200© , 
e 8 réis por braça de medição , que fizerem duas tur- 
mas de. Ajgrimensores empregados. Se forem quatro as 
turmas de Agrimensores perceberão os mesmos Ins- 
pectores Geraes mensalmente quantia não superior aos 
zOO 4^ e 45 , réis por braça de medição enectuada ; 
e assim por diante conforme o numero das turmas. 

No traço, medição, e demarcação da meridiana 
e bases principaes , e das bases de correcção a quota 
por Itfaça de medição não excederá á 36 réis. 

Art. 13. Os Agrimensores no caso do Art. 11 
vencerão nos dias de trabalho quantia não superior 
a 3;t^500 e 7 réis por braça de medição; se medirem^ 
demarcarem e descreverem mais de 500 braças rece- 
berão pelo excesso até 4 réis por cada huma. 

Art 14. Em cada Districto de medição, depois 
de hum ligeiro reconhecimento , o Inspector Geral es- 
colherá o terreno , que melhor se prestar para dirigir 
commenoa difficuldade a linha N. S. verdadeira; e 
traçará a verdadeira meridiana , partindo , em igual- 
dade de curcunstancias , de algum luear notável, ea 
medirá, fixando marcos de 250 em 250 braças, outros 
maiores de 500 em 500 braças; e outros ainda maiores 
de 6.000 em 6.000 braças. Sempre que for possível 
prefcrir-se-háo m^jircos de pedra , e só na falta ue meios 
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para faie-los , ou no caso de grande diíficuldadé em 
obter-^se a pedra necessária, serão de madeira la- 
vrada , observando-se a este respeito o que dispõe o 
Artigo seguinte. 

Art 15. Os marcos de madeira serão de boa 
qualidade , de modo que resistão a acção da atmos- 
phera, e da terra, e quer estes quer os de pedra terão 
marcas e signaes particulares; e se nas visinhanças 
delles houver alguma arvore, ou pedra nativa, serão 
estas também marcadas com o numero da fileira, ter- 
ritório e secção , dentro da qual estiverem ; e se no^ 
tara no— Memorial — a distancia e direcção ; cm que 
íicão, relativamente ao mais visinho marco. 

Os marcos pela sua posição devem indicar a 
lioba, que se estiver correndo. 

Art. 16. Para traçar a verdadeira linha N. S. , 
ou a meridiaua verdadeira , se o terreno se prestar á 
triangulação, o Inspector Geral empregará este methodo, 
tendo o maior cuidado na mediçào eíTectiva da base» 
qu6 escolher; na determinação do seuazimuth, para 
íicar bem orientada; e na escolha dos pontos para 
vértices dos ângulos dos diversos triângulos. 

Se o terreno porém se não prestar á triangu* 
lação, o Inspector Geral traçará a meridiana pei03 
outros methodos, que a sciencia ensina. 

Art. 17« Se obstáculos naturaesnão permittírem 
a continuação da medição e demarcação da meridiaika , 
transpostos estes , se progredirá na mesmai direcção « 
calcuiando^se as dist^mcias, que não forem eífctiva*- 
mente medidas; e prolongada a linha, logo que o 
obstáculo não o emoarace^ se proseguirá na medição 
e d^narcação, como acima se determinou. 

irt. 18. Do ponto de {)artida da mendiana o 
Inspector Geral traçará a base, ou o parallelo termtre 
do lugar, medindo-a edemarcando-a, como se deter- 
mina nos Arts. 14 e 17 deste Regulamento. 

A meridiana e a base serão cuidadosamente ve- 
rificadas por segundas operações. 

Ari. 19. Traçadas, medidas , demarcadas cdcsr 
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criptas as duâsílinhas dos Artigos antecedentes, o Ins* 
pector Geral, tendo previamí^te feito os annuncios, 
de que trata o Art. 17 do Regulamento^^ n/ IMÍS 
de 30 de Janeiro de 1854, correrá partindo dos mar- 
cos maiores, que dividem a meridiana e a base em 
partes de 6.000 braças, linhas parallelas a ellas ; for- 
mando assim quadriláteros proximamente equivalentes 
a quadrados de 6,000 braças , ou de duas léguas do 
lado, e que terão o nome* de territórios. 

.ám linhas parallelas á base poderão ser medidas, 
demarcadas e descriptas por hum dos Desenhadores, 
Ajudantes do Inspector Geral , ficando porém este res- 
ponsável pela exactidão da operação. 

Art* 20. As linhas de è.OOO^braças, ou muito 
próximas a este algarismo, e de que trata o Art, 
antecedente , serão divididas em 12 partes iguaes por 
marcos da mesma grandeza e forma , que os médios 
do Art. 14 : o meio de cada huma^destas partes será 
marcado por hum marco igual aos de que trata o Artigo 
citado, e*que dividem a meridiana e a base em frac- 
ções de 250 braças. 

Os marcos pela sua posição devem indicar a linha, 
que se estiver correndo. 

- Art. 2^1. As partas das linhas parallelas á base 
comprehendidas entre a meridiana e sua parallela 
mais^proxima^* ou entre suas parallelas mais visinhas 
enÍBesi,. niin?ca serão menores de 5.928 braças, ou 
maiores de 6.072 braças; eo Inspector Geral tra- 
çará a» novas bases, que se denominarão 1.% 2.* e 
3.% & Cubase de correcção S. ouN. conforme estiver 
ao S. ou.N. d$. base principal. 

As base&de coírecção serão ifíedidas , -demarcadas 
e deseriptasr, segundo 4e determinou no Art. 18 deste 
Regolamentov e sobre ellas , a meridiana , e suas pa- 
rallelas sei procederá pela maneira prescripta nos Arts. 
19 e 20. 

Art. 22. O Direictor da Repartição Geral das Ter- 
ras Publicas proporá ao Governo os* pontos, em que 
deverão ser , em cada Distrito de medição , medidas e 
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demdrcadas as bases de correcção, a fim de que 09 
territórios e suas secções se approximem sempre ao 
disposto no Art. 14 da Lei N. 601 de 18 de Setembro de 
1850 , e no Art. 12 do Regulamento de 30 de Janeiro 
de 1854. 

Art. 23. Para se proceder com mais economia, 
presteza e exactidão na divisão dos territórios medidos 
e demarcados , segundo o disposto nos Arts. 19 e 
20 deste Regulamento, o Inspector Geral» por si ou 
por hum dos Desenhadores , seus Ajudantes , dividirá 
ao meio as bases dos mesmos territórios por huma 
Bnha N. S. verdadeira, ou paralisia á meridiana^ 
medindo-a , demarcando-a e descrevendo-a , conforme se 
determina no Art. 14 ; por huma linha paralella á 
base dividirá o território em quatro polygnos iguaes 
entre si , e proximamente de huma légua quadrada de 
área. Esta ultima linha será medida, e demarcada 
segundo o disposto do Art. 20. 

Art. 24. Duas turmas, dirigidas por Agrimen- 
sores, farão a divisão de cada hum destes polygnos , 
ligando huma , por meios de linhas , os marcos médios * 
oppostos e collocados sobre a base e sua p«rallela mais 

{)roxima, ou entre suas parallelas mais próximas, 
ados do polygno de léguas quadradas e a outra tur- 
ma ligando , por meio de linhas , os mareei medio&> 
oppostos e collocados na meridiana e sua parallek mais 
próxima , ou entre suas paralellas mais próximas , 
outros dois kdos do me^oao polygno. 

As linhas percorridas pelos Agrimensores serão 
medidas e demarcadas conx) as do Art. 23. 

As arvores e pedras nativas, que se acharem na 
visinhança de qtiâlquer mareo , serão marcadas e des- 
criptaâ como se determina no Aít. ^15. 

Art 25. A divisão dos quartos de territórios em 
secções começará sempre do angulo SO de cada hum 
daquelles. 

Art, 26 Nos pontos de encontro das duas tur- 
mas, que trabalharem no mesmo quarto de terri- 
tório, se fará a verificação da direcção e grandeza 
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das parles já medidas das linhas, ({ue se estiverem 
correndo, confrontando os dois Agrimensores, chefes 
das turmas, o numero de braças, que nessas linhas 
tiverem percorrido , e medindo eífectivamente o angu- 
lo , que as mesmas linhas fizerem no lugar do encontro. 

Este se verificará nos ângulos NE, das secções 
n.« 18, 23, 27, 33, 39, 45, 59, 61, 67, 89, 
95, 99, 105, 111, 117, 125, 131, 133 e 139, 
e ahi se terá a prova, de que as linhas seguem a 
verdadeira direcção , e vão sendo medidas com exa- 
ctidão. Modelo n.* 1. O Inspector Geral, antes de 
começar a medição , demarcação, divisão e descripção 
dos territórios , calculará o comprimento das linhas 
parallelas á base, lados das secções de cada hum 
território , segundo as latitudes em que tiverem de 
ser traçados ; e remetlerá sem demora á Repartição 
Geral das Terras Publicas copia da Tabeliã desses com- 
primentos. 

Os ângulos das secções, excepto nos casos dos 
Arts. 28 e 30 , serão sempre rectos , tolerando-se 
porém as differenças notadas no Art. 5."^ 

Art. ^T. Se o angulo não for recto , e o nu- 
mero de braças não corresponder á indicação daTa* 
bella, deverá ter havido engano na medição, e di- 
recção de liuma, ou de ambas as linhas, que se 
estiver percorrendo: e ambas devem ser rectificadas 
por novas operações, se as differenças forem maiores 
do que as tolerâncias determinadas* no Art. 5^'^ 

O Agrimensor, que der causa ao erro, pagará 
as despezas feitas com a medição, e demarcação das 
linhas percorridas pela primeira vez; e a importância 
de taes despegas lhe será descontada nos primeiros 
pagamentos por deduoção da quarta parle, do que 
for vencendo. 

Esta deducção só terá lugar, quando a medição 
não for feita por contracto; existmdo porém con- 
tracto, prevalecerão as disposições das Arts. 5 e 9. 

Art. 28. No cdso de o terreno se não prestar 
á medição e demarcação determinadas nos Artigos 
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aatecedentes , em consequência de grandes extensões 
de pântanos, lagos e terrenos áridos e estéreis, ou 
de muitas e mui curvas voltas de rios navegáveis , 
cpie cortem os territórios e secções , ou tornem os ter- 
ritórios e secções visinhos impróprios para a cultura 
e criação, O* Inspector Geral fará hum ligeiro reco- 
nhecimento do terreno; e á vista do esboço, que 
delle traçar, se procederá depois á medição e demar- 
cação pelo modo , por que se prestar o mesmo ter- 
reno, e tiver sido approvado pelo Governo; appro- 
ximando-se porém sempre o mais possivel ás regras 
estabelecidas nos Artigos anteriores. 

Art, 29. Os territórios do Artigo antecedente terão , 
bem como os outros, a área de quatro léguas qua- 
dradas , e as secções a de 250.000 braças quadradas, 
sempre que for possivel. Na hypothese das voltas de 
grande curvatura, a frente sobre o rio será muito 
menor que o fundo; e quando as circunstancias do 
terreno permittirem ás secções ter de frente a mesma 
grandeza, serão ellas assim medidas. 

Na hypothese de pântanos e lagos, as secções 
serão memaas de modo, que cadahuma delias com- 
prehenda, quanto possivel for, a mesma porção de 
terreno aproveitável. 

Art. 30. Quando se tiverem de medir e demarcar 
ilhas devolutas, cujas áreas não contiverem mais do 
que hum território, ou 36.000.000 braças quadradas, 
se observará na sua medição e demarcação o (jue 
se acha disposto nos Arts. 28 e 29. Se porém a ilha 
contiver mais do que hum território, somente as secções 
das costas serão âuj^tas á ultima r^ra; e ás do 
interior são applicaveis as disposições geraes anterior- 
mente dadas. 

Art. 31. No caso dos Arts. 28 e 30 o Inspector 
Geral , logo que tiver feito o reconhecimento de num , 
ou mais territórios, esboçará a planta e a transmitirá ao 
Delegado da Director da Repartição Geral das Terras 
Publicas com o projecto de medição , que tiver con- 
cebido , e ligeira descripçào do terreno. O Delegado 
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remelterá ao Director Geral a planta , projecto e es- 
clarecimentos , acompanhando-os de inrormaçâo sua. 

O Director Geral apresentará tudo ao Ministro 
e Secretario d*Estado dos Negócios do Império para 
deliberar, como mais conveniente julgar. 

Art. 32. Logo que cessarem os embaraços, de 
que trata o Art. 28 , a medição proseguirá como se 
acha determinado para o caso geral. 

Art. 33. Se em consequência dos obstáculos na- 
turaes ou legaes , algumas secções não ficarem com- 
pletas , se calculará a área , que delias restar livre. 
Os limites destes lotes serão as linhas, de que se tem 
tratado nos Artigos 14, 18, 19, 21, 23, 24, 28, 
29 e 30, e o perímetro dos mesmos obstáculos. 

Art. 34. Para traçar as linhas, de que se tem 
tratado nos Artigos antecedentes , se farão diariamente 
as observações precisas para conhecer-se a declinação 
da agulha ,* sendo preferivel o uso do theodolyto no 
traço das linhas N. S. verdadeiras. Nunca porém se 
empregará no traço da base e suas parallelas outro 
instrumento , que não seja a agulha. 

Art. 35. As agulhas e outros instrumentos de 
medir ângulos, os thermometros , barómetros , &c. , 
serão os mais perfeitos possiveis, e, semçre quefolp 
possivel, rectificados e comparados convenientemente 
todos os dias. 

Art. 36. As 144 secções , em que o território 
fica dividido, segundo os* Arts. 23 e 24 serão nu- 
meradas seguidamente de 1 até Í44 , dirigindo-se al- 
ternadamente de L. para O., e de O. para L., come- 
çando a numeração do angulo NE. 

Art. 37 Será calculada em braças quadradas a 
área das secções , não incluindo o leito dos rios na- 
vegáveis, os lagos e qualquer outra superfície, que 
por motivos nâturaes ou légacs não possa ser apro- 
veitada pelo futuro possuidor. 

No Memorial e diagramma do respectivo território 
se notarão as áreas acima ditas, eío valor da braça 
quadrada da respectiva secção, tendo-se em vista o 
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disposto no Art. 14 § 2.^ da Lei n/ 601 de 18 de 
Setembro de 1850. 

Art. 38, Quando algum rio navegarei atravessar 
huma ou mais secções , será calculada a área de cada 
huma das partes , em (jue as secções ficarem divididas 

Art. 39. Sé existirem embaraços naturaes ou 
legaes, como lagos, rios navegáveis, grandes penedos, 
terrenos possuidos legitimamente por particulares, & c. , 
que interrompão a medição e demarcação determi- 
nadas neste Regulamento* transpostos os embaraços, 
e calculada a grandeza das Imhas , que se não pu- 
derem medir, continuarão estas na mesma direcção; 
e os territórios, e suas secções, assim interrompidos 
ou absorvidos , terão a mesma numeração , que lhes 
competeria, se taes embaraços não existissem. 

Art. 40. Os territórios serão seguidamente nu- 
merados de 1 em diante do S. , para o N. , e do N. 
para o S. , partindo da base principal. 

As reuniões dos territórios, assim coUocados, 
tomarão o nome de — Fileiras — , que serão nume- 
radas seguidamente de L. para 0., ede 0. para L. , 
partindo da meridiana principal de 1 em diante. 

Art. 41 As cadeias de medição serão de ferro, 
e terão 10 braças de comprimento, ou 22 metros: 
na medição porém se empregarão meias cadeias de 
5 braças ou 11 metros, divididas por elos em õOpalmios.. 

As fracções do palmo serão medidas por escala 
do inesmo metal , e em que a menor subdivisão seja 
-h do palmo. 

Na medição da meridiana , e base se preferirá o 
básimelro 46 Mr. Porro, e ha sua falta as regoas, 
de que trata, o Art 42. 

Art. |2 Ern vez de cadeias se poderão empregar 
ria medição das linhas , que dividem os territórios , 
regoas de madeira de 2 braças, óu'4,4 metros, e 
divididas em palmos ou décimas parte da braça. 

As regoas serão de duas braças e preparadas de 
maneira, que pouca ou nenhuma influencia tenha a 
humidade sobre suas dimensões. 
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Cinco regoas desta equivalem a huma cadeia. 

Ârt. 43. As meias cadeias e regoas serão dia- 
riamente confrontadas com os padrões do metro, ou 
da braça, que forem forneciaos pelo Governo ao 
Inspector Geral. 

A nlediçáo será feita horisontalmente , qualquer 
que seja a ondulação do terreno. 

Art. 44. Os pontos mais notáveis das linhas me- 
didas, e principalmente os de encontro da meridia^ 
na ebase, e nases de correcção; as povoações de 
alguma importância; principios de cascata, que inter- 
rompáo a navegação dos rios, &c., serão com 
todo o cuidado fixados astronomicamente, tanto para 
ficarem bem determinados, como para correcção das 
linhas medidas e demarcadas. 

As differenças consideráveis de niyel serão cal- 
culadas por observações baromelricas. 

Art. 45. JNo acto da medição se tomarão em 
livro próprio, e que terá o nome de — Memorial — , 
numerado, aberto, rubricado e encerrado pelo De-- 
legado do Director da Repartição Geral da Terras 
Publicas, notas das circunstancias do terreno, por 
onde passarem as linhas: não se omittirá jamais a 
declaração da natureza do solo, e sua altura sobre 
o mar, as latitudes e longitudes determinadas no 
Artigo antecedente , e a declinação da agulha magne^ 
tica indicada no Art. 34; qualidades dos vegetaes 
existentes, o uso, a que com vantagem pôde o ter- 
reno ser applicado; o valor da braça quadrada, se- 
gundo o disposto no Art. 14 § 2.* da Lei n.* 601 
de 18 de Setembro de 1850 ; os pontos em que con- 
virá levantar fortificações, construir Arsenaes é ou- 
tros estabelecimentos públicos, fundar povoações , es- 
tabelecer servidões publicas, e colónias para òs ia- 
digenas, e fazer passar estradas geraes, provinciaes, 
municípaes e caminhos vicinaeâ* 

Se os terrenos forem cobertos de matas, se no- 
tarão os que podem ser reservados para construcção 
naval, attendendo-se á qualidade e quantidade das 
madeiras, eá facilidade dos transportes. 
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Também se fará declaração no — Memorial — 
da extensão, em que os rios e lagos são navegáveis, 
e porque espécies de embarcações; das sinuosidades « 
direcção, velocidade, profundidade e larçura dos 
mesmo rios e lagos navegáveis, e da qualidade das 
margens; dos pontos, em que elles cortão as linhas 
medidas e demarcadas; das distancias e direcções 
destes em relação ao primeiro marco, arvore* ou 
pedra nativa marcada; aas menores distancias entre 
estes objectos; das marcas e signae& particulares de 
cada hum delles; da conferencia dos Agrimensores 
nos pontos de encontro designados no Art. 26; da 
verdadeira posição de todas as minas , salinas e fontes 
salgadas, de que houver noticia; bem como de todos 
os outros cursos de agua, e lagos, que interrom- 
perem as linhas corridas; da direcção, profundidade 
e correnteza nos pontos de secção ;* dos nanhados ou 
mangues, e terrenos áridos e' estéreis; dos lugares 
próprios para machinas movidas por agua; em fim 
de tudo quanto possa ser interessante conhecer-se e 
deva ser notado na conformidade deste Regulamento. 

Nos diagrammas dos territórios se figurarão as 
«ircunstancias acima ditas , que puderem ser repre- 
sentadas. 

Art. 46. Os Memoriaes, logo que estiverem 
escripturados, serão remettidos ao Delegado do Di- 
rector da Repartição Geral das Terras Publicas para 
os enviar ao mesmo Director, e serem archivados 
na Repartição Geral. Com antecedência requisitará 
o Inspector Geral novos Memoriaes, a fim de que 
nem cesse a medição , demarcação e descripção das 
terras devolutas, nem se facão as notas, determina- 
das no Artigo antecedente ,' em cadernos ou folhas 
avulsas. 

Art. 47. As notas dos Memoriaes serão escri- 
ptas por hum Escrevente, que será incumbido não 
só deste, trabalho, e da correspondência, registro e 
notas relativas á medição , e demarcação das secções , 
como também de auxiliar o Agrimensor nestas operações. 
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Cada turma de medidores lerá hum Efíreveiite, 
e o Inspeclor Geral poderá ler dous Escreventes, e 
dous Desenhadores, hábeis Agrimensores, segundo o 
numero do turmas de medição, que tiver sob suas 
ordens. 

Art. 48. O Inspector Geral será incumbido de 
organisar o mappa ou diagramma do território com 
suas divisões e subdivisões , tomando por base o 
esboço do mappa dos Agrimensores e Desenhadores, 
e ns* notas dos Memoriaes. 

A' vista das mesmas notas organisará também o 
Memorial geral do território , de maneira gue a cada 
huma das secções corresponda sua descripção com- 
pleta, com todas as declarações exigidas por este 
Regulamento. 

Art. 49. O trabalho dos Agrimensores deve ser 
revisto pelo Inspector Geral, que será responsável 
pelos erros e faltas , que não tiver corrigido , ou tiver' 
approvado. O Inspector Geral pagará todas as despe- 
zas feitas com a medição e demarcação viciada e por 
elle apnrovada , ou lião corrigida/ podendo porém 
cobrar aos Agrimensores, que a praticarem, as des- 
pezas a aue inutilmente derem lugar. 

As aespezas com as medições defeituosas, que 
não tiverem sido approvadas pelo Inspector Geral, 
e sim mandadas corrigir, serão pagas pelos respecti- 
vos Agrimensores, por inteiro, ou por deducção de 
huma quarta parte dos seus subsequentes vencimentos. 

Art. 50. As copias dos mappas, de que trata 
o Art. 15 do Regulamento N.° 1.318 de 30 de Ja- 
neiro do corrente anno , serão acompanhadas de copias 
do memorial de que trata a segunda parte do Art. 
48 deste Regulamento. 

Art. 51. O Director da Repartição Geral das 
Terras Publicas, seus Delegados, e Inspectores Geraes 
darão conhecimento das copias dos mappas e notas 
do Memorial aos indivíduos, que desejarem informa- 
ções para compra de terras. 

Art. 52. Os Inspectores Geraes e Agrimensores, 
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sempre qtte encoalrarem posses estabelecidas cm terras 
devolutais, despois da data da publicação do Uegu- 
lameate N,** 1.318 dje 30 de Janeiro do corrente anno, 
immediatamente darão aos Conservadores do Art. 87 
do mesmo Regulamento parte circunstanciada da po- 
úçko, e extrasão approximada de taes posses , e do 
nome do intruso, para que tenha lugar o pocedimen- 
to do Art. % da Lei citada. 

Igualmente darão aos mesmos Conservadores parle 
dos nomes dos individuos, que derrubarem matos 
em terras devolutas, ou aelles lançarem fogo. 

Art. 63* Até o dia 15 de cada raez, o Inspe- 
ctor Geral enviará ao Delegado do Director da He- 
partiçâo Geral das Terras Publicas o relatório cir- 
cunstanciado de todos os territórios e suas fracções 
medidos, demarcados e descriptos no mez anterior, 
^ a conta da despeza verificada no mesmo tempo. 

Art. 54. Até o dia 8 de Setembro de cada 
mnOf o Inspector Geral remetterá por duas vias ao 
Delegado o map{)a dos territórios , que no anno finan- 
ceiro anterior tiverem sido medidos, demarcados, 
divididos e descriptos; e a conta especificada das 
despezas feitas na Repartição do Inspector Geral. 

CAPITULO n. 

Da medição , dêmarcaçãa e descripção das sesmarias ou con- 
cessões dos Governos Geral ou Provinciaes , sujeitas 
á revalidação , e das posses sujeitas á legitimação. 

Art. 55. Os limites das sesmarias, ou concessões 
dos Governos Geral, e Provinciaes sujeitas á revali- 
dação , serão os designados nos respectivos Títulos ; e 
as linhas medidas, demarcadas e descriptas serão expres- 
sas em rumos verdadeiros; e em braças de 2,2 metros 
cada huma. • 

Art. 56. Nos pontos, em que os limites muda- 
rem de direcção, se collocará hum marco,' se algum 
objecto notável, natural e permanente, e jjue possa 
ser marcado , não existir ahi ou muito proximamente. 
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Caso exista esse objecto , seta marcado eom signal 
particular, e no termo da medição «e fará a descri- 
pçáo delle, e se notará a distancia e direcção, em 
que se acha, relativamente ao angulo mais protimo 
das linhas limites. 

Àrt. 57. A agulha do Agrimensor sorá exaiiii<^ 
nada antes de começar a medição de qnalquet* ses- 
maria ou concessão , e confrontada diariamente buosa < 
ou mais veiíes com outra, que deve ser fornecida 
pelo Governo ao Juiz Gomnrissario. 

Art, 58. A declinação da agulha será determi- 
nada por qualquer dos meios ensinados pela sciència < 
sempre que se passai a distancia de é.060 braças 
do ponto, em que se houver verificado a tfltima de- 
clinação. 

Ao Delegado do Director da Refpartiçào Geral das 
Terras Publicas communicará o Juiz CÕmarissario a 
declinação encontrada pek) Agrimensor, a fim de sefú 
verificada pelo Inspector Geral do Distrieto , logo ^ 
seja possível. 

Art. 59. As cadeias ou regoas seréo ^uaes ás 
de que usarem os Inspectores e Agrimensores empre- 
gados na divisão dos territórios; e serão conferidas 
diariamiente na presença do Juiz. Coi^missario dom (3 
padrão da braça ou meb^o. 

A medição será feita sempre híwisontaliifentíí, 
qualquer que seja a ondulação do teríeoao. 

Se porém a grandeza dos limites das sesfirarras^, 
ou concessões, tiver sido fixada segundo a ondfulação 
do terreno , se fará o competente desconto , attenden- 
do-se á inclinação do mesmo terreno sobre o plano 
horisontal. 

ArL 60. iNia medição, demarcação e descripçáo 
das' posses, sempre que for possível, as linhal, que 
as tiverem de limitar, correrão segundo as míeridia- 
nas e parallelos verdadeiros, e serão medidas de- 
marcadas e descriptas conforme áispoem os Arts. 56 
a 59 deste R^ulamento. 

Art. 6i. Para isto indicarão os Árbitros os ter* 
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renos que tiverem sido aprovei lados pelos posseiros; 
o Agrimensor calculará á área dos ditos terrenos , ou 
antes a da projecção da superfície aproveitada sobre 
o plano horisontaí. 

Ajuntará depois o Agrimensor ao terreno indica- 
do outro de equivalente área, e cujos limites serão, 
quando possíveis, as linlias meridiana e parallelo, 
com tanto que não sejão offendidos interesses de ter- 
ceiro, respeitados pela Lei n.° 601 do 18 do Setem- 
bro de 1850, e Regulamento de 30 de Janeiro de 
1854; e não haja embaraços taes, que tornem muito 
diíTicil o costeio do lote assim demarcado. 

Em geral o terreno a ajuntar á posse, não ficará 
todo de hum só lado delia, mas a circumdará. 

Art. 62. Ultimada a medição e demarcação da 
sesmaria ou concessão sujeita à revalidação, o da 
posse sujeita á legitimação, o Agrimensor organisará 
o respectivo mappa. Ahi serão figurados os marcos 
coUocados nas diversas linhas, e os objectos na turaes 
marcados; os rios e montes; qualidade do solo; se 
coberto de matos, ou de pasto ; se árido ou pantanoso. 

Art. 63. Duas copias authenticas de cada mappa 
e das notas respectivas do termo de medição serão 
remettidas ao Delegado do Director Geral da Reparti- 
ção Geral das Terras Publicas que, ficando com huma, 
enviará a outra ao mesmo Director, a fim de se poder 
organisar depois o mappa das sesmarias , ou conces- 
sões revalidadas, e posses legallsadas. 

CAPITULO ni. 

Da medição, demarcação e descripçÂo das sesmarias ou 
concessões dos Governos Geral, e Provindaes^ não 
sujeitas a revalidação, e posses não sujeitas á legiti- 
mação. 

Art. 64. Na medição, demarcação e descripção 
das sesmarias ou concessões não sujeitas á revalida- 
ção, e das posses não sujeitas á legitimação, o Juiz 
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Municipal c Agrimensor procederão como se determi- 
na nos Arligos55, 56, 57, 58, 59, 62 e 63 deste 
Kcgulamenlo , pertencendo ao mesmo Juiz Municipal 
o que elles dispõem sobre o Juiz Commissario. 

Palácio do Rio de Janeiro em 8 de Maio de 
1854. — Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 



N/ 99. —FAZENDA. — Em 9 de Maio de 1854. 

Sobre arrematação de bens adjudiâados d Fazenda 

Nacional. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, solvendo a duvida proposta 
pelo Procurador Fiscal da Thesouraria de Fazenda da 
Provinda do Piauhy, em seu OíBcio de 9 de Março 
ultimo, se em vista do final da Ordem de 13 de Ju- 
lho de 1844 , as quantias que se lançarem sobre o 
valor dos objectos adjudicados á Fazenda Nacional, 
c que com abatimento da quarta parte tiverem anda- 
do em praça, devem reverter a favor dos executa- 
dos, ou em beneficio da Fazenda: declara ao Sr. Ins- 
pector da mesma Thesouraria para fazer constar ao 
referido Procurador Fiscal que, depois da adjudica- 
ção, sendo intimado o executado para remir os bens, 
e não o fazendo este no termo da Lei, ha lugar a 
praça pelo valor da adjudicação ; e então todo e qual- 
quer augmento ou excesso de preço da adjudicação, 
que se obtiver em praça, pertence à Fazenda Nacio- 
nal, attentos os efícitos da mesma adjudicação; sen- 
do que no caso de não obter-se preço igual, ou su- 
perior ao valor da adjudicação deve-se prevenir o 
Tribunal do Thesouro para providenciar o que jul- 
gar conveniente, ou resolver a incorporação aos Pró- 
prios nacionaes. E outrosim declara ao Sr. Inspe- 
ctor que fica autorisado para realisar as despezas pre- 
cisas para o andamento dos processos de que trata 
o mencionado Officio, e de todos os semelhantes, 

Thesouro Nacional em 9 de Maio de 1854.— 
Visconde de Paraná. 
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».• 100. — Em 10 àeMaio áe ISòi. — Isenção de di- 
reito de ancoragem aos vapores que fizerem dentro 
do anno três viagens redondas. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, em resposta ao Officio do Sr. 
Inspector da Thesouraria da Provinda da Bahia de 
12 de Abril ultimo, n.** 105, versando sobre a du- 
vida de estarem ou não os barcos de vapor compre- 
hèndidos na disposição do § 2.° do Art. 1/ do Re- 
gulamento de 20 de Julho de 1844: declara que a 
Lei não fez dislincçào de barcos de vela ou de va- 
por; e que por tanto devem estes, ou quaosquer ou- 
tros que se mo vão por outro agente, ser isentos do 
direito de ancoragem na terceira ou mais viagens re- 
dondas, que fizerem dentro de hum anno, contadas 
da sabida dos portos do Brasil para portos Estran- 
geiros. 

Thesouro Nacional em 10 de Maio de 1854.— 
Yisconde de Paraná. 



N.^ 101.-* GUERRA. — Circular de 10 de Maio de 
kHò\. -^ Manda qw os direitos ^ e emolumentos pela^ 
Patentes dosOfíiáaes do Exercito sejão arrecadados pela 
forma que, o Decretou.'' 1.349 de 18 de Março deste 
anno, eslabeleceo pts^raà tiuardm NacimuL 

Rio áe Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 10 de Maio de 1854. 

lllm. e Exm. Sr. —Determinando» Sua Magesta- 
de o Imperador , que a respeito da expedição das Pa- 
tentes dos Officiaes ck) Exercito se observe o mes- 
mo que se acha esíabelecido para as dos Oíficiaes da 
Guarda Nacíona»!, pelo Decreto- n.* 1.-349 de 18 de 
Março deste anno, incluso por copia, remetto a V. 
Ex. as mencionadas na relação annexa, a fim de 



( 129 ) 

que lenhão os devidos destinos , sendo pagos os di- 
reitos e emolumentos constantes das notas que as 
aeompanhão. E porque pôde acontecer que já não 
estejáo nessa Província alguns dos Officiaes contem- 
plados na dita relação, declaro a V, Ex. que, neste 
caso, deverá devolver á esla Secretaria d' Estado as 
respectivas Patentes. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d^Alcantara Bel- 
legarde. 



N.« 102.-FAZENDA.— Em 16 de Maio de 1854.— Pro~ 

videncias sobre provimentos dados em corrawão por 
Juizes jle Direito no que entenderem com a Legislação 
de Fazenda. 

Rio de Janeiro. Ministério dos N^oeios da Fa- 
zenda em 16 de Maio de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Tenho presente o Aviso de 
6 de Maio ultimo , em que V. Ex. transmittio-me 
copia authentica dos Provimentos dados em correição 
pelo Juiz de Direito da Comarca do Principe Impe- 
rial, na Provinciado Piauhy, a fim de que resolvesse 
o que fosse conveniente a respeito de algumas pro^ 
videncias que entendem com a Legislação de Fazenda. 

Dos referidos Provim?ent08 somente os de 3 e 7 
de Julho de 1852 são concernentes á matéria fiscal. 
A'cerca do 1/ relativo ao sello das heranças, im- 
posto hoje Provincial, á excepção do Municipio da 
Corte, nada se me oíTerece dizer. Pelo que toca ao 
outro, versando: 1.* sobre siza ou meia siza dos 
bens adjudicados nos inventários e partilhas para pa- 
gamento das dividas do casal: 2."* sobre a nabilita- 
cão dos herdeiros coUateraes notoriamente conheci- 
dos, na arrecadação das heranças jacentes: e 3/ so- 
bre a importância de impostos de siza, meia siza, 
e da taxa de escravos, e sobre o sello proporcional 
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dos quinhões hereditários: cabe-me observar a V. 
Ex. que no 1.° caso a exigência da siza e meia siza, 
oflqnde evidexilemeute as Ordens de 18 de Setembro 
de 1851, n/ 228, e 23 de Agosto de 1850; no 
2.* caso « decisão do referido Juiz contraria mani- 
festamente a disposição do Art. l.** do Regulamento de 
27 de Junho de 1845, conforme o declarou o Avi- 
so de :1 2 de Janeiro de 18i6, e Aviso n/ 257 de 23 de 
Novembro de 1853 ; e no 3/ caso a explicação dada 
foi curial , menos na parte relativa ao pagamento do 
sello dos quinhões hereditários , como fazendo parte das 
custas , com quanto pareça summamente fiscal. 

Assim pois, enibora em alguns casos o Juiz da 
Correiçã!^ exorbitasse, proferindo decisões contrarias 
ás Leis de. Fazenda, atlendendo ao zelo pela fiscalisa- 
çào das rendas publicas, que prova o seu procedimen- 
to , me parece que bastará ser somente advertido sobre 
os pontos em que se afastou do texto da Lei , decla- 
rando-se por essa occasiáo que não lhe he licito es- 
tatuir regra em matéria de arrecadação de impostos ; 
cumprindo-lhe somente velar sobre* a execução dos 
Regulamentos fiscaes dentro das attribuições que elles 
lhe conferirem; podendo representar o* que lhe pa- 
recer útil a bem da arrecadação e fiscalisação dos 
impostos., cuja liq[uidação ou inspecção competir ás 
Autoridades Judiciaes, 

; Deos Guarde a V. Ex.-r- Visconde de Paraná.— 
Sr. José Thomaz Nabuco de Araújo. 



N.« 103-GUERRA.— Aviso de 18 de Maio de 1854. 

' Melara quo.^ps r^éo^^de lA e 2.^:dcáí^'fâo aggwvadas 

devem r(>por , >pela h.^ pmHe: dm soldos , f^ mior dos 

artigos extraviados'; e que o' perdão dot crifneÀe desçrção 

não comprehende o da fuga da prisão 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 18 de Maio de 1854. 

iUm. c Exm. Sr. — Foi presente a Sua Mages- 
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tade O Imperador o Officio de- V. Ex. , sob n.' 138, 
datado de 10 de Abril findo , enviando , por copia , o 
do Commandante das Armas dessa Província , pedindo 
esclarecimentos sobre as seguintes duvidas: l.*" se 
os sentenciados pelo crime de 1.* e %^ deserçáo ag- 
gravadas devem repor pela 5.*^ parte do soldo a im- 
portância dos artigos de armamentov ou munições, 
que extraviarão? 2.* se a 'praça que se evadir da 
prisão, estando cumprindo sentença de 1/ e 2.' de- 
serção, sendo capturada, e tiver de responder a 
Conselho de Guerra para se lhe impor a pena de 
seis ou dez annos de prisão com trabalho , confor- 
me o disposto nos Arts, 4.® e 5/ do Titulo 4/ da 
Ordenança de 9 de Abril de 1805, sendo perdoado 
o crime de deserção , está também perdoado da pena 
correspondente ao de fuga, ou deve ella responder 
a Conselho, embora esteja remíttida do da deserçáo? 

E o Mesmo Augusto Senhor Houve por bem 
Resolver affirmalivamente aínbas as duvidas ; isto he , 
quanto á primeira, que as praças em taes circuns- 
tancias devem repor a importância dos artigos de ar- 
mamento, ou munições, que extraviarão, e quanto 
á segunda, que não está comprehendido no perdão 
do crime de deserção o de fuga. O que communi- 
co a V. Ex. para sua intelligencia, e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d*Alcantara 
Bellegarde. — Sr. Presidente da Provincia de Pernam- 
buco. 



N.^ 104.— FAZENDA. — Em 20 de Maio de lg54. 
Os Officiaes da Guarda Nacional estão comprehendidos 
na disposição do § 6.** do Art. l."" da Ordem de 30 
de Março de 1849. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesòuro Nacional, em virtude da Imperial Re- 
solução de Consulta da Secção dos Negócios da, Fa- 
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zenda do. Conselho d' Estado de 10 do corrente mez, 
declara, em additamento á Ordem n.** 82 de 30 de 
Março de 1849, que os Oíficiaes da Guarda Nacio- 
nal, desde o posto de Capitão, se achão compre- 
hendidos na disposição do § 6.^ do Art. 7.^ da men- 
cionada Ordem. 

Thesouro Nacional em 20 de Maio de 1854. — 
\isconde de Paraná. 



N/ 105.— Em 23 de Maio de ISòA. — Contagem de 
€7t$tas nos processos em que he interessada a Fa- 
zenda Nacional 

Bio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
imáà em 23 de Maio de 1851. 

Illm. e Exm. Sr. — Rogo a V. Ex. se sirva de 
expedir as ordens que julgar precisas, afim de que 
nas Instancias Superiores , na contagem das custas , 
nos processos em que he interessada por qualquer 
forma a Fazenda Nacional, se faça especial menção 
dctô emolumentos, braçagens, ou assignaluras e ou- 
tras despezas dessa natureza, que a mesma Fazenda 
adiantar na forma das disposições em vigor. 

Deos Guarde a V. Ex. — Visconde do Paraná, — 
Sr. José Thomaz Nabuco de Araújo. 



N.*» 106. — Em 24 de Maio de ISU.^ Quitações pas- 
sadas aos Curadores de heranças jacentes não es- 
tão sujeitas a emolumentos é sello. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provincia da Bahia, que 
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bem fundada he a opinião do Procurador Fiscal da 
mesma Thesouraria, quando entende que as quitações 
passadas aos Curadores de heranças jacentes em eon- 
lormidade do Decreto de 9 de Maio de 1842, não 
estão sujeitas ao pagamento de emolumentos, visto 
não serem expedidas pela Secretaria, e sim pela Con- 
tadoria; nem igualmente ao sello, na forma do Art- 
52 § 7.« do Regulamento de 10 de Julho de 1850, 
Thesouro Nacional em 24 de Maio de 1854. — 
Visconde de Paraná- 



N/ 107. — Em 26 de Maio de 1854. — Oi livros dot 

Vigários fará registro das declarações das terras 

possuídas não eslão sujeitas a sello. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 26 de Maio de 1854. 

Resolvendo a duvida proposta a V. S. pelo Col- 
lector das Rendas Geraes de Pirahy, sobre se estão 
sujeito ao imposto do sello os livros que os Vigá- 
rios devem ter para registro das declarações das ter- 
ras possuidas: declaro a V. S. , para o fazer cons- 
tar ao mesmo Collector, que taes livros não são 
obrigados á referida taxa, porque não estão com- 
prehendidos no respectivo Regulamento. 

Deos Guarde a V. S. — Visconde de Paraná. — 
Sr, Director Geral interino das Rendas Publicas. 



N.° 108. —Em 29 de Jíaio de 1854. —So&re des- 
pezas feitas pelas Óapitamas dos Portos. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda , que as despezas de que 
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trata ó Regulamento de 19 de Maio de 1846 conli- 
nuâo a ser feitas pelas Capitanias dos Portos; as 

Juaes entrarão para os Cofres públicos com os sal- 
os da receita proveniente das multas comminadas 
no mesmo Regulamento, trimestralmente na confor- 
midade do Ari. 39 da Lei de 17 de Setembro de 
1851, que revogou o Art. 113 do dito Regulamento , 
na parte em que determinava que os referidos sal- 
dos fossem recolhidos somente no fim do exercício; 
devendo as Capitanias, no caso de não ser a renda 
do trimestre sufliciente para as mesmas despezas, re- 
quisitar das Thesourarias de Fazenda a somma ne- 
cessária , que será deduzida do arrecadado pertencen- 
te ao exercido em que se effectuar a despeza. 

Thesouro Nacional cm 29 de Maio de 1854. — 
Visconde def Paraná. 



N.^ 109. —GUERRA— Aviso de 29 de Maio de 1854. 
Declara que os Aprendizes menores do Arsenal de Guer- 
ra da Provincta do Pará devem nelle trabalhar , 
quando no caso do Art. 10 do Regulamento n." 113 
de 3 de Janeiro de 1842, sendo porém addidos á 
Artilharia. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guer- 
ra em 29 de Maio de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao seu Officio 
sob n.* 62 de 10 de Fevereiro ultimo, declaro a V. 
Ex. , de Ordem de Sua Magestade o Imperador , que , 
os Aprendizes menores do Arsenal de Guerra dessa 
Provmcia, quando no caso do Art. 10 do Regula- 
mento n-* 113 de 3 de Janeiro de 1842, devem tra- 
balhar no Arsenal de Guerra , sendo porém addidos 
á Artilharia que ahi estiver de guarnição. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde, — Sr. Presidente da Província do Pará. 
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N." 110. — FAZENDA.— Em 31 de M^o, de 18^. 
Incorporação aos Proprioi Naciomes , dás tèfràs -áos 
patrimónios dasextincías Villas de índios dè Aròuches^ 
Soure, e Mecejana. . 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, em resposta ao Officio do 
Sr. Inspector da Thesouraria de Fazenda da Provin- 
cia do Ceará n.* 68 de 31 de Agosto do anno fin- 
do, em que pede esclarecimentos sobre duvidas e 
embaraços que lhe occorrem a respeito das terras dos 
patrimónios das extinctas Yillas de índios de Arou- 
ches, Soure, e Mecejana; declara que, Havendo 
Sua Magestade o Imperador Determinado que acer- 
ca da matéria do dito Officio consultassem .as Secções 
reunidas dos Negócios da Fazenda e Império do Con- 
selho d' Estado, Conformou-se o Mesmo Augusto Se- 
nhor com o parecer destas por Sua Imperial Re- 
solução de 24 do corrente, em virtude da qual 
cumpre que seja executada a Sentença da Relação do 
Districto, que manda encorporar as referidas terras 
aos Próprios Nacionaes. 

E conseguintemente ordena ao mesmo Sr. Ins- 
pector que assim proceda , recommendando-lhe que 
tenha muito em vista as Leis e Ordens que vigorão 
a este respeito. 

Thesouro Nacional em 31 de Maio de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



N.^ 111.— GUERRA.— Aviso de 31 de Maio de 1854. 
Declara que á praça de pròt , que goza de indulto em 
crime de deserção , deve-se conservar a nota com a de- 
claração de perdão. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 31 de Maio de 1854. 

Ilim. c Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador , 
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á quem foi presente ò Oiiicio de Y. £x., sob n/ 76 
de 9 do corrente, acompanhando o que lhe dirigi- 
ra o Commandante do 8/ Batalhão de Infantaria , 
em que entra em duvida se se deve conservar á huma 
praça de pret, que esteja gozando de indulto pelo 
crime de deserção, a respectiva nota. Manda decla- 
rar a Y. Ex., em resposta, que deve proceder nesta 
conformidade, addicionando-a á de perdão. 

Deos Guarde a Y. Ex. — Pedro d'Alcantara 
Bellegarde. — Sr, Presidente da Provincia das Alagoas. 



N.^ 112. — Aviso de 31 de Maio de ISòL — Declara 
que o desertor capturado dentro do prazo, que o in- 
dulto concede para aprescntar-se , não goza do mesmo 
indulto. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 31 de Maio de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Respondendo ao Ofíicio de 
Y* Ex- , sob n.** 78 de 11 do mez que finda hoje, 
pedindo esclarecimentos sobre se huma praça do Exer- 
cito, que achando-se já desertora antes da publica- 
ção do indulto, for capturada dentro do prazo mar- 
cado para se apresentar, goza do mesmo indulto, 
circunstancia em que está o soldado do 3.* Batalhão 
de Artilharia, Manoel Rodrigues dos Santos; declaro 
a Y. Ex. , de Ordem de Sua Magestade o Imperador , 
que á dita praça não aproveita esse beneficio. 

Deos Guarde a Y. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr, Presidente da Provincia das Alagoas, 
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N/ 113. — GUERRA. —Aviso de 3 de Junho de 
1854. — Manda que a Contadma remetia directa- 
mente ao Tke$ouro as contas y e conhecimentos de 
fornecimentos á Fabrica da Pólvora , e Obras Militares, 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 3 de Junho de 1854. 

Declaro a Vm. , para sua intelligencía e execução , 
que as Contas , e Conhecimentos de fornecimentos ás 
Obras Militares, e Fabrica da Pólvora devem ser di- 
rectamente remettidas pela Contadoria Geral ao The- 
souro Nacional, como se pratica com os Conheci- 
mentos do Arsenal de Guerra da Corte , enviando a 
relação dclles a esta Secretaria d^Estado. 

Deos Guarde a Vm. — Pedro d* Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Blanoel José de Albuquerque. 



N/ 114. — Circular de 3 de Junho de 1854.— De- 
termina que ás praças , cujo tempo de serviço findou , 
no caso de continuarem no Exercito sem engajamen- 
tos y se não abonem vantagens y de que já não gozão. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 3 de Junho de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Determinando Sua Magestadc 
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O Imperador que ás praças que tiverem acabado o 
seu tempo de serviço, e que cotinuão a servir sem 
engajamento, não se abonem vantagens, de que já 
não gozem ; assim o participo a V. Ex. para seu co- 
nhecimento e pontual execução. 

Deos Guarde a V, Ex. — Pedro d* Alcântara Bel- 
legarde. 



N.* 115- — FAZENDA.— Em 6 de Junho de 1854. — 
Decide a duvida em que se acha hum Juiz Municipal 
a respeito da execução de huma sentença com hum ex- 
Thesourdro do Consulado y substituindo pela prisão a 
satisfação do alcance. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, sobre a duvida em que, se- 
gundo o Officio do Procurador Fiscal da Thesouraria 
de Fazenda da Provincia da Bahia, que a acompanhou 
o do Sr. Inspector n.** 84 de 28 de Março nltimo, 
consta achar-se o Juiz Municipal da 3,* Vara da Ca- 
pital a respeito de competir-lhe a execução da sen- 
tença proferida contra o ex-Thesoureiro da Mesa do 
Consulado da mesma Provincia José Thomaz de Aqui- 
no, substituindo pela prisão a satisfação do alcance 
èm que ficou para com a Fazenda Nacional: declara 
ao mesmo Sr. Inspector para seu conhecimento, que, 
de conformidade com a Imperial Resolução de 24 
do mez findo, tomada sobre Consulta das Secções 
reunidas dos Negócios da Fazenda e de Justiça do 
Conselho d'Estado, gozando o autor do privilegio do 
Foro, cumpre que nesse Juizo privilegiado se pro- 
mova a execução da referida sentença , nos termos do 
Art. 32 do Código Criminal; deprecando das Auto- 
ridades policiaes a prisão do réo , se já estiver sol- 
to; ou, estando ainda preso, a continuação de sua 
prisão até a plena satisfação do damno. 

Thesouro Nacional em 6 de Junho de 1854. — 
Visconde de Paraná. 
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N.° 116* — Em 10 de Junho de 1854. — 4 isenção 
do imposto de "Èpor 7o, de que traía o Regulamento 
de 9 de Abril de 1842, não comprehende as viuvai 
que se casão durante a demanda nem os Orphãos que 
sahem da tutela. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 10 de Junho de 1854. 

Em solução ao . que representou o CoUector das 
Rendas Geraes do Município da Estrella, em Officio 
dirigido a V. S. , de 24 de Maio ultimo , cumpre 
responder-lhe , que a isenção do imposto de 2 por 
7o» de que trata o Art. 10 do Regulamento de 9 de 
Abril de 1842, em vigor conforme declara o Aviso 
de 2 do mesmo mez de 1853, não comprehende as 
viuvas que durante a demanda se casão , e os orphãos 
que sanem da tutela por qualquer dos modos, ad- 
mittidos em direito. 

Deos Guarde a V. S. — Visconde de Paraijá. — 
Sr. Director Geral interino da Rendas Publicas. 



N.° 117. — GUERRA.— Circular de 12 de Junho de 
1854. — Declara como deve ser lido o final do Art^ 
16 do Regulamento approvado pelo Decreto n.** 1.089 
de 14 de Dezembro de 1852. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 12 de Junho de 1854., ; - ^ 

. lUm. e Exm.; Sr. --r Tendo, ppr. erro typogra- 
phico, sido precedidas da partícula —^ de ^:íis pala- 
vras « seis annos», quejse íeem no fim do Artigo Kle- 
zeseis do Regulamento approvado pelo Decreto n.*^ 
1.089 de 14 de Dezembro! de 1852, declaro a V. 
Ex. que assim deverá ler-5e o final do dito Artigo 
« que se engajem por mais seis annos » , ficando deste 
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modo obviado qualquer duvida que se possa dar no 
pagamento dos vencimentos ás praças do Exercito que 
estiverem nas condições do reierido Artigo. 

Deos Guaade a V. Ex, — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. 



PL^ 118. — Circular de 12 de Junho de 1854.— 
Marca o numero de recrutas, que cada Provinda 
deve remetter para o Exercito no anno financeiro de 
1854 — 1855. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 12 de Junho de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Tendo o Governo Imperial 
fixado em 250 o numero de recrutas, que deverá 
essa Provincia fornecer ao Exercito no próximo futu- 
ro anno financeiro, assim o commumco a V. Ex. 
para que seja pontualmente cumprido, em confor- 
midade das oraens em vigor, a fim de que não 
padeça o serviço publico. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Presidente da Provincia do Rio de 
Janeiro. 

Na mesma conformidade 

Ao de S. Paulo 250 

» » Santa Catharina 50 

» » Rio Grande do Sul 500 

y> » Espirito Santo 60 

» » Bahia 360 

» » Sergipe 150 

)► » Alagoas 200 

» » Pernambuco 360 

» » Rio Grande d® Norte 120 

» » Parahiba,.. 200 

» » Ceará. 250 

» )► Piauhy 200 
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Ao do Maranhão 300 

» » Pará , 80 

» » Amazonas • . 40 

» » Goyaz 80 

» y> Mato Grosso 240 

» » Minas , 450 

» » Paraná 60 

Ao General ( mutatis mulandis ) 150 



N.° 119.— Aviso de 12 de Junho de 1854. — Péjr- 
mitle que na 1/ Cadeira do l."* anno da Escata 
Militar se explique provisoriamente pelos Compenàios 
m^ganisados feio Lente da Academia de Marinha Chm- 
tiano Benedtcto Ottoni. 

í 
Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Giíerra 
em 12 de Junho de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Dedaro a V. Ex. , de Ordem 
de Sua Magestade o Imperador, que pôde adoptar 
provisoriamente, para o ensino das doutrinas da 1.* 
Cadeira do 1.** anno da Escola Militar, os Compên- 
dios organisados pelo Lente da Academia de Mari- 
nha Christiano Benedicto Ottoni; e assim fica res- 
pondido o Officio de V. Ex. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcantâía Bel- 
legarde. — Sr. Francisco de Paula Vasconcellos. 



N." 120. — FAZENDA.— Em 19 de Junho de 1854. 
Sobre a cobrança dos 2 por 7o do mlcr das eousas 
demandadas^ e transferencia do direito e noção contra 
o devedor. 

Ao que pergunta o Colteetor das Rendas 6e^ 
raes da Parahyba do Sul, em Officio que a V. S, 
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dirigio em 5 de Maio passado , deve responder-se , 
que o imposto de 2 por 7o sobre o valor das cou- 
sas demandadas se cobra nos termos do § 4/ do Art. 
2/ do Regulamento de 9 de Abril de 1842, e Avi- 
so de 5 de Agosto de 18 i3 das desistências que são 
levadas a eíTeito judicialmente e com as formalida* 
des legaes, e se assim foi a de que trata, deve exi- 
gir o correspondente imposto na forma da Lei : quan- 
to á transferencia do direito e acção contra o dev.e- 
dor, não extingue ella a causa, por quanto passa 
o credito ao credor subrogado com toaos os direi- 
tos^ acções e privilégios a elle annexos, não se de- 
T^ido por tanto exigir a decima, mas sim esperar 
que termine o processo , cara que em tempo com- 
petente seja satisfeita na forma da Lei: cumprindo 
todavia investigar-se se a transferencia importa a so- 
lução do debito, ea descarga do devedor, para con- 
forme as cireunstancias proceder ulteriormente nos 
termos do Art. S.** do Decreto de 10 de Junho de 
1845. 

Deos Guarde a V. S. — Visconde de Paraná. — 
Sr. Director Geral interino das Rendas Publicas. 



N.^ 121. — GUERRA. — Aviso de 20 de Junho de 
1854. -^ Autorisa o aluguel de huma casa para Qaartel 
4e Commando das Armas da Província do Amazonas. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 28: de Junho de 1854. 

Illm. e Ex. Sr. — Sua Magéstade o Imperador 
Ha por bem Autorisar a V. Ex. para alugar huma 
casa para Quartel de Commando das Armas dessa 
Província. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — ^Sr. Presidente da Província do Amazonas. 
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N/ 122. — Aviso de 26 de Junho de 1854. ^ Au- 
toma o aluguel de huma casa para Quartel de Com- 
mando das Armas da Província do Pará. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 26 de Junho de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — De Ordem de Sua Mages- 
tade o Imperador^ declaro a V. Ex. , que pôde man- 
dar alugar huma casa para servir de Quartel de 
Commando das Armas dessa Provincia, cuja despe- 
zas fica V. Ex. autorisado a fazer. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d* Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Presidente da Provincia do Pará. 



N.*^ 123.— FAZENDA.— Em 26 de Junho de 1854. 

Sobre o uso do papel sellado fora do Munidpio 

da Corte. 

Illm. e Exiii. Sr. — Verlficando-se no Thesouro 
Nacional que nos autos entre partes o Coronel José 
Joaquim dos Santos e sua mulher, e Francisco An- 
tónio da Costa Barradas e sua mulher , juntou-se ou es- 
creveo-se em papel sellado na Villa da Parahyba do 
Siil da Provincia do Rio de Janeiro , quando aliás 
esse uso está actualmente limitado ao Município da 
Corte : tenho por conveniente requisitar de V. Ex. a 
adopção das providencias precisas para que cesse 
alli hum tal abuso , e se previna o apparecimento del- 
le em outros lugares. 

Deos Guarde a V. Ex. — Visconde de Paraná. — 
Sr. José Thomaí Nabuco de Araújo. 
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N.* 124. -^ FAZENDA.— Em o l.« de Julho de 
1854. — 0$ passaportes dos Paquetes de vanor são a$- 
signados pelo Ofítml maior da Secretaria a Estado dos 
Negócios do Império. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , communica aos Srs. Inspecto- 
res das Thesourarias de Fazenda das Provincias do 
litoral , que , segundo participou o Ministério do Im- 
pério em Aviso de 20 de Junho findo, d'ora em 
diante serão assignados pelo Official maior da Secre- 
taria d' Estado do referido Ministério, os passaportes 
de» Paquetes de vapor, que navegão entre este e 
os de mais Portos do Império. 

Thesouro Nacional em o 1/ de Julho de 1854, -^ 
Visconde de Paraná. 



N.^ 125. —Em o l.'^ de Julho de 1854. — Oi bens 
encontrados nos cofres de orphãos, sem se saber a 
quem pertenção, entrão na classe dos vagos e são da 
Nação. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em ol.** de Julho de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Em resposta ao officio de 
V. Ex. de 19 do mez próximo passado, transmit- 
tindo copia de hum officio do Juiz de orphàos da 
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€idade de Paraly com o balanço e exame a que se 
procedeo no cofre dos orpháos , aberto por falleci- 
mento do respectivo Thesoureiro, tenho de declarar 
a V. Ex. , para o fazer constar ao referido Juiz, 
que os bens encontrados no cofre dos orphãos sem 
se saber do senhor ou dono a quem pertencem, 
entráo na classe dos vagos , e são por tanto da Nação ; 
e que assim he mister que se preencháo as forma- 
lidades legaes para se verificar se não apparece le- 
gitimo dono, a fim de nesse caso serem considera- 
do taes, e julgar-se a sua consequente devolução 
ao dominio do Estado. 

Deos Guarde a V. Ex. — Visconde de Paraná. — 
Sr. Presidente do Rio de Janeiro. 



N,^ 126. —Em 4 de Julho de 1854. — De quando 
se conta o prazo para o recurso das multas. 

Communico ao Sr. Inspector da Alfandega da 
Corte, para assim o fazer executar, que o Tribu- 
nal do Thesouro Nacional, entendenao que, nos 
casoà de multa, o prazo para o recurso deve prin- 
cipiar a conlar-se do acto em que foi esta impos- 
ta, e não de qualquer decisão do mesmo Sr. Ins- 
pector , denegando a pretenção de se fazer sem a 
dita multa o despacho da mercadoria; pois que, de 
se haver a parte anticipado em pedir a isenção da 
referida pena que receava, não he justo que lhe 
resulte a privação do direito do recurso quando se 
torne effectiva a imposição delia, que aliás por 
vários motivos poderia não realisar-se: resolveo, 
tendo em vista as razões allegadas pelo Capitão da 
Barca Ingleza « Clymene » , e segundo os precedentes 
de equidade estabelecidos, dar provimento ao re- 
curso do supplicante, mandando releva-lo da multa 
que lhe fora imposta pela de apresentação do ma- 
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nifesto (la dita Barca, que provou ter entrado neste 
porto arribada por foiça maior. 

Rio em i de Julho de 1854. — Visconde de 
Paraná, 



P}.^ 127.— JUSTIÇA. --Em í de íulho de 1854.— 0$ 

livros de astentos de baj^Umos e óbitos das Igrejas 

Parochiaes não estão sujeitas d correição. 

3." Secção. — Mííiístefio dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em A de Julho de 1854. 

Illm. e Exm* Sn — Constando, por meio de 
Representação do Bispo Diocesano de^a Provincia , 
que o Juiz de Direito da Comarca de Itapicurú man- 
dara apresentar em coríeição os livros dos assentos 
de baptismos, e óbitos das Igrejas Parochiaes; cum- 
pre-me deelarar a Y. Ex. < pafa coramnnicar ao re- 
ferido Juiz de Direito, que os livros de nascimentos 
e óbitos das Igrejas Paroctóaes não são sujeitos á cor- 
reição, por qualnto o §13 do Capitulo 3/ do Decreto 
n."* 8^ de 2 Outubro de 1851 se refere aos livros 
de nascimentos e óbitos instituidos pelo Decreto n.^ 
798 de tS de Jiínhd dé 1851 Art. ^í^ que se não 
estabelecerão; sendo que o dito § 13 he bem claro, 
visto como he expresaraente remissivo ao dito Decreto 
n.^ 798 de 18 de Junho de 1851 Art. 22. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco de 
Araújo. — Sr. Prsidente da Provincia da Maranhão. 
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N/ 128.— FAZENDA.^ Em 5 de Julho de 1854. 
A multa comminada no ArU 16 rfo Regulamento de 16 
de Abril de 1842 he considerada como pena, e por isso 
não recahe no 2.** Tutor que não he responssavel pela 
omissão do 1.** 

Entendendo o Tribunal do Thesouro Nacional 
que não pôde a multa comminada no Art. 16 do 
Regulamento de 16 de Abril de 1842 ser conside- 
rada simples indemnisaçâo, como as do Art. 21 § 
1." do mesmo Regulamento, mas sim huma pena: 
e tendo em vista o que expoz Joaquim Alves Corrêa 
no requerimento sobre que informou o Sr. Admi- 
nistrador da Recebedoria do Municipio em seu officio 
N.** 667 de 27 de Maio ultimo, resolveo dar provi- 
mento ao recurso do Supplicante revogando a decisão 
do mesmo Sr. Administrador que a elle impoz a 
mencionada multa do Art. 16, visto que sendo esta 

Eessoal não deve recahir no 2." Tutor, o qual não 
e resj^onsavel pela omissão do 1/: cumprindo 
conseguintemente que seja averbado o formal de par- 
tilhas do menor de que trata a petição de recurso, 
independente da dita multa. O que tudo communi- 
co ao Sr. Administrador para sua intelligencia e exe- 
cução. •'. 
Rio em 5 de Julho de 1854. — Visconde de 
Paraná. 
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N.^ 129.— MARINHA.— Aviso de 6 Julho de 1854, 
Deroga o Aviso de 14 de Janeiro de 1853 , que mandou 
substituir o mnagre do paiz peb de Lisboa nas rações 
das praças dos Navios da Armada; e determina que 
se observe o que a tal respeito dispõe a Tabeliã an- 
nexa ao Decreto de 5 de Novembro de 1847. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Marinha 
em 6 de Julho de 1854, 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, 
conformando-Se com o que expoz o Conselho d' Ad- 
ministração de Marinha em Oíficio de 16 do mez 
próximo pretérito , mostrando ser conveniente que nas 
rações das praças dos Navios da Armada não continue 
a substituição do vinagre do paiz pelo de Lisboa , como 
se ordenara por Aviso de 14 de Janeiro da anno pas- 
sado , visto que nada se tem melhorado com esta me- 
dida , pois que o vinagre fornecido não he o verdadeiro 
de Lisboa, por ser mais ou menos falsificado, como 
consta de representações dirigidas ao mesmo Conselho 
pelos Commandantes* de alguns dos ditos Navios , De- 
termina que fique sem efifeito o referido Aviso , e se 
observe o que a tal respeito se acha disposto na 
Tabeliã annexa ao Decreto de 5 de Novembro de 1847 : 
o que communico a V. Ex. para seu conhecimento 
e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Maria da Silva Para- 
nhos — Sr. Miguel de Sousa Mello e Alvim. 
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N/ 130, — GUERRA/— Aviso de 10 de Julho de 
1854, — S^fAim a maneira , 'por que se deve contar 
q tempo d& serviço aos (jue por outros asscntão 
praça no Exercito, 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 10 de Julho de 1854. 

Illm. e Exm. Sr, — Tendo sido presente a Sua 
Magestade o Imperador o Officio n." ^43 de 9 do 
}\inho findo, que V, Ex. me dirigio, cobrindo co- 
pia de outro do Marechal da Campo Commandante 
m^^ Armas dessa Provineia , pedindo esclarecimentos 
$ohre 4 maneira de se contar o tempo aos indivi* 
duos, (|ue assontào praça no Exercito por outros, 
HouYO por bem o Mesmo Augusto Senhor Mandar 
declarar a V. E3|. qxm m substitutos das praças do 
Exerdto fioão sujmtos a todas as oondieões das sub- 
stituídas , devendo seryir o tempo que faltaya a estas 
para çompbmento daquelle a que estavào obrigados. 
Se porém os ciscunstancias da epocha não permitti- 
rem que as praças do Elxercito tenhôo baixa logo 
que finda o tempo, a que forem obrigadas, e só 
m verifiquem as baixas por ordem de antiguidade, 
e com relação ao numero de reorutas apurados, 
nesse caso- os substitutos serão conservados nas filei- 
ras até o dia, em que por escala tocaria a : escusa 
do substituído, so amda perten(?esse ao Exercilo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d^Aleantara Bel- 
legarde. — Sr. Presidente de S. Pedro do Sul, 
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N.' 131. -^FAZENDA, — Em 12 de Julho de 1854. 

Providerma sobre o pn^afmUo das praças de Marinha 

que desemavcão nas Provincias, 

O Viscoíide de Paraná , P^eside^te do Tribunal 
do Thesouro Nacional, satisfazendo ao que requisi- 
tou o Ministério da Marinha em Aviso de 16 do 
iiiez próximo findo , communica aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda , para seu conhecimento 
e execução, na parte que lhes toca, que, para evi- 
tar a despeza motivada pela demora no pagamento 
das praças que tem de desembarcar dos navios da 
Armada nas Provincias, visto que eontinuáo a fiear 
a bordo vencendo raçào em quanto se não faz esse 
pagamento, se determinou por*aquelle Ministério que 
Sí^mpre que houver de eíTectuar-se o desembarque de 
quaesquer praças dos ditos navios, mandem os res- 
pectivos Commandantes apresentar pelos Escrivães 
nas Tbesonrarías de Fazenda , com dous dias de an* 
iecedencia , nào só a copia da ordem para aquelle 
fim, mas também os livros de sooconros, acompa*' 
jihados dos relações de taes praças, contemplando-as 
jBité o dia em que tiverem de desembarcar, devendo 
as mesmas relações serem assignadas pelos referidos 
CommandanteB e Escrivães ; e e^tes últimos , apenas 
verificados os processos pelas roencionadas Tliesou* 
rariâs , passar as guias competentes , e fazer as pre- 
cisas notas, tudo na conformidade do que aa ordem 
de 10 de Julho de 1847 se estabeleceo para os na- 
vios surtos no porto desta Capital : devendo porém 
ao Srs. Inspectores ficar na intelligencia de que a au- 
torisação de taes pagamentos só se refere a despeza 
de Exercidos ainda abertos, não abrangendo dividas 
de Exercícios findos sem Ucjuidaçâo; caso em que 
procederá a Thesonraria á liquidação previa á vista 
dos livros de soccorros, guardando-se o disiposto 
na Circular de 6 de Agosto de 1847 , e declarando-se 
também na guia do desembarque , como no referido 
livro, que se procedeo em separado á liquidação 
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da mesma divida, sendo rubricada pejo Contador a 
nota lançada no precitado livro. 

Thesouro Nacional em 12 de Julho de 1854. — 
Visconde de Paraná, 



N." 132. — GUERRA.— Aviso de 13 de Julho de 1854. 

Explica a maneira por que se deve proceder a respeito 

do fornecimento de utensílios aos Co'rpos do Exercito. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 13 de Julho de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Majestade o Imperador, 
á (juem foi presente o seu officio n." 120 de 22 de 
Maio ultimo , enviando por copia o do Commandan- 
te das Armas dessa Proviacia pedindo saber se os 
utensilios para os ranchos dos Corpos e para cada 
companhia devem ser fornecidos á custa da Fazen- 
da Publica, ainda depois de já terem sido forneci- 
dos na occasião de se crearem os Corpos , ou pelas 
sobras dos ranchos, como dispõem o Aviso de 29 
de Março de 1842, Ficando inteirado da resposta 

g)r V. Éx. dada ao mesmo Commandante das Armas, 
a por bem Mandar declarar a V. Ex. que a tabel- 
iã de 8 de Janeiro de 1848 designa os utensilios 
que devem ser fornecidos aos Corpos do Exercito; 
e os modelos annexos á Circular de 4 de Junho de 
1851, esclarecidos convenientemente pelas notas do 
mappa impresso remettido ás Provincias em Circular 
de 10 de Maio findo, marcão o modo de proceder- 
se a respeito de taes fornecimentos, O que commu- 
nico a V. Ex. em resposta ao seu citado Officio. 

Deos Guarde a V. Ex.— Pedro d* Alcântara Bel-. 
legar(ie. — Sr. Presidente da Provincia do Pará. 
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N-*^ 133. — Aviso de 15 de Julho de ISòL — Decla- 
ra quantas vias de conhecimentos devem-se tirar dos 
géneros , munições , armamsntos , e outros krtigos bel- 
licos remettidos ás Provindas. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 15 de Julho de 1854. 

Determinando Sua Magestade o Imperador que 
dos géneros, munições, armamentos, e outros Arti- 
gos bellicos remettidos aos Arsenaes, ou armazéns 
das Provincias, em lugar de 4 vias de conhecimen- 
tos, ou guias, conforme determina a Art. 54 do 
Regulamento, que baixou com o Decreto de 15 de 
Abril de 1851, se tirem cinco, sendo duas remet- 
tidas á esta Secretaria d' Estado, que tem de enviar 
huma para a respectiva Provincia, e outra para a 
Repartição do Quartel-mestre General : assim o com- 
munico a V. S. para seu conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V. S. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. 



N.** 134. — FAZENDA. — Em 15 de Julho de 1854. 
Declara estar revogado o Regulamento de 9 de Maio 
de 1842, na parte relativa a arrecadação dos bem 
de infestados pelos collateraes ditos — notoriammte 

conheddost — 

♦ 

Rio de Janeiro.^: Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 15 de Julho de 1854. 

Havendo Albino José dos Reis recorrido para a 
Conselho d' Estado da decisão contra elle proferida 
pelo Thesouro , na questão da arrecadação que fez 
o Dr. Juiz dos Orphãos e Ausentes da Corte, dos 
bens da intestada D. Rita Rosa dos Reis, irmã ger- 
mana do Supplicante , foi a maioria da Secção de 
Fazenda do mesmo Conselho de partecer que devia 
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suslentar-sè a Resolução dó Thesouco porque julgavai 
ekraoaaéíite revogado o Regularaento ae 9 de Maio 
de 1842 na parte relativa a arrecadação dos ausentei 
pelos coUateraes àilos-^ notoriamente conhddo$ ^ Bn- 
tendendo que o Aviso de 28 de Julho de 1845 he 
somente explicativo do citado Regulamento de 1842, 
em virtude do qual se havia feito a arrecadação ^de 
que nelle se trata, naturalmente porque ao tempo 
dfesa arrecadação ainda vigorara aquelle Regulamen- 
to ♦ nada tendo tal explicação com a doutrina esta^ 
belecida pelo Regulamento de 1845. E conforman- 
do-se Sua Magestade o Imperador por Sua Immedi- 
ata Resolução de Consulta de ^2 de Ábríl ultima 
com este parecer: assim o communico a Vm. para 
seu conhecimento. 

Deos Guarde a Vm. — Visconde de Paraná. — 
Sr. Procurador Piscíal interino do Thesouro NiicioaaL 



N.' 135. —Em 15 de Julho de 1854.— Sofcre rem- 

lidação de sello de títulos de arrematação de Ren^ 

das Municipaes. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do thesouro Nacional, solvendo a duvida proposta 
pelo Sr. Inspector da Tbesouraria de Fazenda da 
Provincia das Alagoas em seu officio n.** JLiàe 14 
do mez próximo findo, sobre se, apezar de não terem 
os arrematantes das rendas àa» Gamaras Municipaesk 
os respectivos titulos , deve» ser coagidos a pagar a 
sello estabelecido no § 6.*^ do Art. 7.® do Regula- 
mento de 10 de Julho de 1850 com a revalidação 
áa Lei: declara ao mesmo Sr. Inspector, que não* 
podem ser compellidos os arrematantes de renda» 
publicas a satisfazer a revalidação dos Titulos (jue 
deixarão de solicitar em tempo; cumprindo única-* 
mente ás Autoridades e mais Agentes fiscaes requisi-- 
tar das Autoridades competentes as providencias ne* 
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X^cssarias para que se nâo tome effectiva a arrema- 
tação das rendas sem a expedição dos Títulos aos 
arrematantes; e applicar as disposições do Regula- 
mento de 10 de Julho de 1850, sobre a revalidação 
e mulla quando se apresentarem para qualquer effei- 
to legal Titulos dessa espécie , sem que conste o pa- 
gamento do sello na forma do Art. 19 § 2.° do 
citado Regulamento. 

Thesouro Nacional em 15 de Julho de 18oi. — 
Visconde de Paraná- 



N.*> 136.— GUERRA. — Aviso de 17 de Julho de 185i, 

Marca o preço por que devem-se pagar as costuraíi de 

varias peças de fardamento. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 17 de Julho de 1854. 

Nos pagamentos de feitios das peças de farda- 
mento mandados manufaturar por conta do Arsenal 
de Guerra, deverá V. S. arbitrar os seguintes preços : 
pelas calças de brim e algodão 460 réis, pelas íar- 
detas de brim 800 réis, e pelas camisas de algodão 
360 réis; e, quando semelhantes peças forem pró- 
prias para menores, far-se-lhes-ha hum abatimento 
de, 25 por 100: o que còmmunico a V. S. para 
seu conhecimento , e em solução ao Oflicio do Vice- 
Director desse Arsenal, sob n.° 77, e data de 13 de 
Maio nllimo. 

Deos Guarde a V. S- — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. 
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N.« 137.— Aviso de 17 de Julho de 1854. -ip- 
prova a reunião , so6 hum %ó cornmando , das Com- 
panhias de Pedestres na Provinda de Goyaz. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 17 de Julho de 1854. 

lllm. e Exm. Sr. — Merecendo a Imperial Ap- 
provação a proposta, que em Oíficio n.** 50 de 11 
de Maio ultimo V. Ex. apresentou para se reunirem, 
sob hum só cornmando, as duas Companhias d» 
Pedestres dessa Provincia: assim o communico a V. 
Ex. para seu conhecimento e execução, prevenin- 
do-o de que poderá empregar o Tenente Coronel 
reformado José António Ramos Jubé, indicando ou- 
tro Ofíicial , no caso de não poder elle desempenhar 
semelhante commissão , pela qual abonar-se-hão ven- 
cimentos que não excedão as do Estado Maior de 
1.* Classe. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Presidente da Provincia de Goyaz. 



N,° 138.— FAZENDA.— Em 19 de Julho de 1854, 
Sello de termos de conciliação feitos perante Juizes 
de Paz , contendo a confissão e estipulação de pagamento 
de divida excedente a 100 #000. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 19 de Julho de 1854. 

lllm. e Exm, Sr. — Communicando o anteces- 
sor de V. Ex. , em ofíicio n.** 17 de 31 de Maio 
deste anno, que em solução á duvida proposta pelo 
Juiz de Paz da Cidade de Iguassú, resolvera que 
não estão sujeitos ao sello os termos de conciliação 
feitos perante os Juizes de Paz , contendo a confissão 
de huma obrigação e estipulação de pagamento de 
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divida excedente á cem mil réis ; cabe-me declarar a 
¥• Ex. , em resposta ao citado oíTicio, que approvo 
a referida decisão, por ser conforme á disposição 
genérica do Art. 18 da Lei n.' 369 de 18 de Se- 
tembro de 1845, que comprehende tanto o sello 
fixo como o proporcional. 

Deos Guarde a V. Ex* — Visconde de Paraná. — 
Sr. Presidente da Provineia de São Paulo. 



N/ 139.— Em 22 de Julho de 1854.— SeMo de 
letra depois de paga. 

O Visconde de Paraná , Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Pará, em 
resposta ao seu officio n.° 124 de 6 de Outubro 
do anno passado , que approva a decisão pelo mesmo 
Sr. Inspector proferida na consulta do CoUector da 
Capital a respeito do sello que deveria cobrar de 
huma letra, que tendo sido paga sem elle, foi depois 
apresentada: por quanto o facto do pagamento antes 
de preenchidos os 30 dias marcados para o sello 
de títulos semelhantes não importa a isenção das 
penas estabelecidas pela Lei e Regulamento em vigor. 

Thesouro Nacional em 22 de Julho de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



N.^ 140. — Em 22 de Julho de \SU.— Sobre reva- 
lidação de sello de letras. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, responde ao officio do Sr. Ins- 
pector da Thesouraria de Fazenda da Província do 
Pará n/ 78 de 11 de Maio ultimo, declarando-lhe 
que approva a deliberação que o mesmo Sr. Ins- 
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pector tomou sobre a consulta do CoUector da Villa 
de Óbidos, se a revalidação de huma letra que 
lhe foi apresentada para ser sellada deveria ser 
cobrada na razão do sello fixo ou proporcional; 
por quanto estando a revalidação da dila letra com- 
prehendida em huma das hypotheses do Art. 13 8§ 
1/ e 20 da Lei de 21 de Outubro de 1843, devia 
ser deduzida do valor da mesma letra, como he o 
sello proporcional. 

Thesouro Nacional em 22 de Julho de 1854- — 
Visconde de Paraná. 



N.' 141.— JUSTIÇA.— Avisode24deíulhode 1854.— 
Ao Vice-Presidente da Provinda do Rio de Janeiro. 
Declara que convém manter e respeitar o privilegio 
que, ad instar dos Militares , tem os Offiáaes da Guarda 
Nacional , prevenidos ou indiciados de crime , de não 
serem recolhidos á cadáa, havendo prisão própria ou 
mais decente* 

3." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro, em 24 de Julho de 1854. 

lUm. e Exm.Sr. — Accusando a recepção do OflScio 
de V. Ex. de 13 do corrente , a gue acompanhou a 
informação dada pelo Chefe de Policia dessa Província 
sobre a representação que fizera o Commandante Su- 
perior da Guarda Nacional dos Municípios de Campos 
e S. João da Barra, acerca do facto de haver sido 
recolhido á cadeia publica da Cidade de Campos hum 
Capitão da dita Guarda , tenho a declarar a V. Ex. 
(jue convêm manter e respeitar o privilegio que, ad 
instar dos Militares , tem os OíRciaes da Guarda Na- 
cional, prevenidos* ou indiciados de crime, de não 
serem recolhidos á cadeia , havendo prisão própria ou 
mais decente. 
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Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco de 
Araújo. — Sr. Vice-Presidente da Provinda do Rio de 
Janeiro. 



N.° 142. — Aviso de U de Julho de 1854. — De- 
clara que o Magistrado que se retira do lugar de 
sua jurisdcição sem licença ^ ainda mesmo allegando 
moléstia , nenhum direito tem ao ordenado. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro 
U de Julho de 1854, 

lUm. e Exm. Sr. — Devolvendo a V. Ex os in- 
clusos papeis concernentes á duvida que occorre sobre 
o pagamento do ordenado do Juiz Municipal Antó- 
nio Joaquim Rodrigues, do tempo em que esteve 
fora do termo de sua jurisdicçâo ^sem licença , e aue 
acompanharão o Aviso de V. Éx, de 27 do passaao r 
tenho a declarar-lhe , em resposta ao citado Aviso, 
que nenhum vencimento compete áquelle Juiz Mu- 
nicipal, visto que o Magistrado, retirando-se do lugar 
da sua jurisdicçâo sem licença, ainda mesmo alle- 
gando moléstia, nenhum direito tem ao seu respectivo 
ordenado. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco de 
Araújo — Sr. Visconde de Paraná. 



N.^ 143. —FAZENDA.— Em 26 de Julho de 1854. 
Sobre o-dmconto d(^ vencimentos no tempo de licenças.. 

o Visconde- de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Provineia do Maranhão , 
em resposta ao seu oííicio n.° 62 de 28 do mez 
findo, que a inlelligencia do Art. 55 do Decreto 
n." 736 de 20 de Novembro de 1850, he que o 
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empregado licenciado fica sujeilo ao desconto da 
qumta parte de seus vencimenlos pelos primeiros 
três mezes de licença; da terça parle nos immediar 
tos três mezes ; e de metade dahi em diante , quer 
as licenças sejào conferidas em separado, de três 
em três mezes, quer por maior prazo de tiempo. 

Thesouro Nacional em 26 de Julho de 1854. — 
Visconde de Paraná» 



N.^ U4,— Em 26 jde Julho de ISU.-r Sobre Dt- 
reitor de Folhas corridas. 

Rio de Janeiro. Minislerio dos Negócios da Fa- 
zenda em 26 de Julho de 1854. 

IHm. e Exm. Sr. — A ordem de 15 de Julho 
de 1850 , a que se refere o Juiz de Direito da Co- 
marca do Ipú» cujo oíBcio, consultando se devem 
ou não pagar novos e velhos direitos os Alvarás de 
folha corrida , acompanhou o de V. Ex. de 4 do 
corrente a que respondo, só teve por fim solver a 
duvida suscitada sobre a epocha em que se devia 
effectuar o pagamento dos novos direitos, a que 
pelo § 47 da Tabeliã annexa á Lá de 30 de No- 
vembro de 1841 estão sujeitas as folhas corridas 
para impetrar graças ou mercês; cumprindo conse- 
guiuíemente que a respeito das demais folhas corri- 
das se observe o que estiver determinado nas Leis e 
Regulamentos Provinciaes, pois que os respectivos 
direitos fazem parte da Receita Provincial» como já 
o declarou a ordem de 3 de Dezembro de 1847. 7*-. 

Deos Guarde a V. Ex. — Visconde de Paraná, -r:? 
Sr. Presidente da Província do Ceará. 
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N." 145. - Em 27 de Julho de iS5L~ Manda in- 
cluir na Tarifa os chapcos de soí de algodão para 
senhoras e meninas. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena que na Tarifa das 
Alfandegas do Império seja incluída, na classe dos 
chapeos de sol cooertos de algodão, a qualidade de 
ditos para senhoras e meninas, com a taxa de du- 
zentos e quarenta réis cada hum. 

Thesouro Nacional em 27 de Julho de 1854, — 
Visconde de Paraná. 



N.° 146. — JUSTIÇA. ~ Aviso de 31 de Julho de 1854. 
Ao Presidente da Provinda das Alagoas, solvendo va- 
rias duvidas propostas pelo Juiz de Direito da Comarca 
de Príncipe Imperial, sohre a organisação do Conselho 
de Jurados. 

3.* Secção, Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro. 31 de Julho de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Accuso recebido o Officio de 
V. Ex. de 29 de Março de 1852, cobrindo o Officio 
por copia do Juiz de Direito da Comarca do Príncipe 
Imperial dessa Proyincia, propondo as seguintes du* 
vidas : 1.* se , completa a Sessão do Jury com o numero 
de 48 Jurados presentes pelo chamamento de Supplen- 
tes, os Jurados primeiros sorteados íicão excluídos 
da sala ipso facto , desde que não comparecerão , e se 
^»ta exclusão se estende ainda no caso que, vindo depois, 
achem lugar vago na sala pelo impedimemto de algum 
Jurado «ffectivo ou Supplenle que tenha obtido licença : 
2.* se estando a Casa com numero de Jurados igual ou 
superior a 36, porém inferior a 48, e não sendo possível 
organisar-se Conselho pelos impedimentos de suspeições 
e recusações , poder-se-ha sortear Supplentes quantos 
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bastem para que na Casa hajão 48 Jurados presentes , 
e se possa assim completar o Conselho: 3/ se, tendo 
ainda applicaçâo o Aviso de 2 de Julho de 1834 , pôde 
o Juiz de Direito ex-officio, ou a requerimento do 
Promotor, conhecendo o prejuizo de não poderem entrar 
em julgamento certos reos pelo não complemento do 
Conselho , sortear com toda a antecedência Supplentes , 
ainda que na Casa hajão mais de 36 Jurados, para 
que o numero dos promptos sempre seja: 48, e des- 
appareça aquelle perigo ou inconveniente, e não seja 
inutilisada aquella providencia, quando o sorteio recA ia 
em Suppentes de duas ou mais legua§ de distancia: 
4.* se o Jurado primeiro sorteado, que compareça 
em di^s posteriores ao dos Supplentes chamados, 
e que he excluido porque não acha lugar, deverá 
ser multado em todos os dias em que houver Sessão; 
e> se o seu comparecimento tardio e não punido pão 
dará lugar a prejudiciaes manejos , e não será mes- 

.mo hum bom ensejo papa esquivança do serviço pu- 
blico com prejuizo dos Supplentes *e moradores de 
perlo do Tribunal do Jury : 5.^ se havendo de se 

' mandar chamar Supplentes , e não os dando a Urna 
físpecial en^ numero tal que a Sessão se complete com 
os 4^ Jurados promptos, deverá o Juiz sempre pa- 

i.jfa^ completar esse nui^ero recorrer á Urna geral dos 
Júraí^los , emhçra veja que cem ps Supplentes da Urna 
especial p()de havei Sessão com 36 ou mais Jura- 

jiios. SujOi Magçstade 6 Imperador, á quem fogi pre 
sente, o dito OíBcio, Manda declarar: q^uanto á 
^•*»' L 5"?!v Approvfii o parecer adoptado, isto he, 

Í\iei qoínpíéta,a^ Sessão com o numero superior a 
8 íurados promptQs ou presentes, ^Q3 Jurados pri- 
meiros sorteados ficão^ i?xpluidos. da composição; do 
Tribunal por esse facto, se iiãò comparecêíráo no 
mesmo dia em que se apresentarão os primeiros 
sorteados, e que essa exclusão não se estende ao 
caso em que havendo sido dispensado algum Jura- 
do dos primeiros sorteados ou Supplentes não es- 
teja a Casa com numero superior a 48 , por quanto 
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o Regulamento N.^ 693 de 31 de Agosto de 1850 
faz depender a exclusão dos primeiros sorteados de 
duas condições, a de não haverem comparecido no 
mesmo dia em que se apresentarão os Supplentes, 
e a de se achar o Tribunal com numero superior 
a 48 Jurados promptos ou presentes; de maneira 
que sempre que os Jurados primeiros sorteados 
comparecerem no mesmo dia da apresentação dos 
Supplentes, ou não estando o Tribunal, com nu- 
mero superior a 48 Membros presentes, devem for- 
mar parte do Jury. Quanto á 2.*, que a provi- 
dencia do Decreto se refere á Sessão judiciaria , e 
não a cada Sessão diária ; diz respeito á impossibili- 
dade absoluta de se installar ou continuar a Sessão 
judiciaria , e não á impossibilidade relativa a cada 
causa , que na hypothese de que se trata deve ser 
adiada. Relativamente á 3.% que a solução dada á 
2/ também a resolve. Pelo que respeita á*4,' que ao 
Juiz de Direito compete , conforme as circunstancias e 
escusas apresentadas, relevar da multa ou impo-la, não 
podendo naver regra absoluta á este respeito. Quanto 
á 5.' bem foi decidido que , reconhecendo o Juiz de Di- 
reito poder haver Sessão com 36 ou mais Jurados, 
pôde não recorrer á Uma geral , por quanto tendo o 
Art. 4.* do Decreto acima referido em vista completar 
o numero de 48 somente para poder haver Sessão, não 
ha necessidade de se recorrer ao remédio extremo da 
Urna geral , se com os Jurados dados pela Urna espe- 
cial dos Supplentes a Sessão pôde installar-se e con- 
tinuar. O que communico a V. Ex. para seu conhe- 
cimento , e fazer constar ao referido Juiz de Direiio. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco de 
Araújo. — Sr. Presidente da Provincia de Alagoas. 
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^.' 147.- GUERRA. — Avrso de 31 de Julho de 1854. 
Eleva a 800í5í>000 memaes a gratificação do 1.° Sargento 
Luiz de Queiroz Coutinho Filho, Amanuense da Se- 
cretaria do Corpo de Saúde do Exercito. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 31 de Julho 'de 1854. 

Tendo sido elevado do 1 .° do corrente mez cm 
diante a oito mil réis mensaes a gratificação do 1.** 
Sargento Luiz de Queiroz Coutinho Filho , que serve 
de Amanuense da Secretaria do Corpo de Saúde do 
Exercito : assim o communico a Vm. para sua intel- 
ligencia e execução. 

Deos Guarde a Vm. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde, — Sr. Inspector interino da Pagadoria das 
Tropas da Corte. 



i 
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COÍ.LECÇÃO DAS DEGISÒES DO GOVERNO DO 

BRASIL. 

1854. 

TOMO 17 CADERNO 8." 



N/ U8. --JUSTIÇA. —Aviso do 1/ de Agosío de 
1864. -^ 4o Pre$tdenteí^ Vrqvincia de Pernambuco. 
Dedur^ji^ qw quando buma firma $pciql hc niatrimlq4^ 
em qualquer dos Tribunaes do Commercio, a si^de- 
daé^ mltetéva ^ ' e mo 0$ $ocjios d^la indwiduahi^nte , 
hç a qw fie0,.gozjs.n^ ^s prero^was dos Negocian 
íes matriculados. 

3/ Secção. — Minislerio dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeif:p 1/ 4e Agoçrto de 1854. 

HltH. e fi^m. Sf. t^ jOev^lvo ^ Y. Ey . o requeri- 
laeirto do Negocia»ie Aí^^wio Aíves Bar^nog^, ^ m,ais 
papeis que o acompanharão , cm que recorra 4* d^^ci- 
são do Tribunal do Commercio dessa Província, profe- 
rida ixa ;petiçâo que lhe ^depeg^ra p^u^a ,que se pzesse 
huma declaração em sua prií»itÍYj| malficulíi ^cevfià 
da retirada do seu sócio, como era permittido pelo 
Aríigo 8.** ,da €Q(iig9 Conji^ercial, e fíormie a joiatri- 
oisila ida socioda^, impfíflmÂo a 'm^$'ic,M)a í,rji(iiyiduaj 
de oadia bum 4os íí0(^,, flião ^ Jh? 4ev^á jçxigir 
lamm dc^peí^as ,e j$istiéçftçõ€§ pwra ji^im^ í^^gwda ma- 
tjAcuIa., cm yístn sof^^ite ,4aqíWlW ifteçiuri^ncia. ,Sjiíâ 
Mbgí^tade o lm^T^4fif, A cííIíi Pf6?eijiça fsubíjTfio m 
referidos i^apei^, JdaiBída declarâff:: que o ^xiligo pilíido 
air^eiMi ,a .iiiçe.rbftç*©^ na respectiva ia;i{atriç,ula , 4^ aU 
tecação que feuiçaa íioc4eda<íe y^efí^ .a fa^er ?aas cí^^çjijjís- 
tancias declaradas na mesma matricula, isto he, gé- 
nero de negocio,, qualidade delia, lugar e domicilio 
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do estabelecimento e outras semelhantes , das designa- 
das no Artigo 5.**, mas não comprehende por certo 
a espécie de que se trata, por ser principio de Di- 
reito Commercial, admitlido emquasi todos os Có- 
digos , que nas sociedades , sendo a firma social com- 
posta de nomes de Commcrciantes todos matriculados , 
goza ella das mesmas prerogativas que as firmas sociaes 
matriculada , ainda que a sociedade collecti vãmente 
senão matriculasse; mas, na hypothese dada, ma- 
triculada huma firma social, a sociedade coUecliva- 
mente , e não os sócios individualmente , fica gozando 
das prerogativas dos Negociantes matriculados. O que 
communico a V. Ex. para o fazer constar ao recor- 
rente. 

Deos Guarde a V. Ex. — JoséThomaz Nabuco de 
Araújo. — Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 



N.* 149. — GUERRA. —Aviso de 3 de Agosto de 1854. 
Declara competirem ao Amanuense e Enfermeiro da 
Enfermaria militar da Cidade de Caxias as gratifi- 
cações fixadas no Regulamento de 11 de Fevereiro 
de 1832. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios dâ Guerra 
em 3 de Agosto de 1854, 

lUm. e Exm. Sr. — Competindo ao Amanuense 
e Enfermeiro da Enfermaria militar da Cidade de 
Caxias, as gratificações fixadas no Regulamento de 
17 de Fevereiro de 1832, nesta conformidade expe- 
dirá V. Ex. ordem ao Inspector da Thesouraria de 
Fazenda dessa Provincia, ficando assim respondido 
o seu oíBcio n.** 102 de 24 de Abril ultimo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Presidente da Provincia do Maranhão. 
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N/ 150.— Aviso de 4 de Agosto de I8òi. — Ap- 
prova a medida , proposta pelo Presidente da Provín- 
cia^ do Mato Grosso, de ser o fornecimento de me- 
dicamentos para o respectivo Hospital militar, na 
razão de tanto por dia, e por enfermo. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 4 de Agosto de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Em vista das razões expen- 
didas por V. Ex. no seu ofíicio n.° 347 de 31 de 
Dezembro do anno próximo passado , na parte rela- 
tiva a Hospitaes militares, declaro á V. Ex. , que 
fica approvada a medida proposta de ser o forneci- 
mento de medicamentos na razáo de tanto por dia, 
e por enfermo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde, — Sr. Presidente da Provincia de Mato Grosso. 



N.° 151. — Aviso de 4 de Agosto de ISbi. — Ex- 
plica a maneira , por que deve o Asylo de Inválidos 
na Corte receber os Artigos de fardamento, e arma-. 
mento para as suas praças. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 4 de Agosto de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Em resposta ao seu ofíicio 
n.° 341 de 14 de Julho ultimo, pedindo saber a 
maneira pela qual deve o Asylo de Inválidos rece- 
ber o fardamento de suas praças , declaro a V. Ex. , 
que para o exame e lançamento, assim do farda- 
mento, como do armamento e mais objectos concer- 
nentes a,o material do Exercito a cargo do dito Asy-. 
lo, he suíficiente a remessa dos mappas de que 
tratáo os Arts. 8.° e 9."* do Regulamento da Repar- 
tição de Quartel-mestre General, como já foi decla^ 
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rado em Aviso de 3 dê Novembro do anno findo; 
qiiâAk) porêin ao fornecimento do fardamento preci- 
so para occorrer ás necessidades dò míeèfiio Asylos 
deverá ser feito na forma disposta no ArU iO.' do 
citado Regulamento, nas epoehas alU d€fiei'minadas, 
tendo-se em vista o Aviso Circular de 4 de Junho 
dé 1851, a respeito do arinaniento e maia objectos 
relativos ao dito material. 

Deos Guarde a V, Ex. — Pedro ji' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr, Antero José Ferreira dé Brito. ,) .. 



IN.^ 151 ^ FAZENDA. —Em 9 deposto de 1854. — 
Os Magistrados qm se ausenkirem smM^emçà per- 
dem o direito ao pagamento do vespediv^ ordenado. 

O Visconde de Parailá, Presidenie do Tribunal do 
Thesouro Nacional , de conformidade com o Aviso do 
Ministério da Justiça de â4 de Julho ultimo , declara 
aos Srs. Inspectores das Thesourarias de Fazenda que , 
os Magistt-adôs que 'se âusebtarem dos termos dé sua 
jni-isdicção sem licença ^ ainda mesmo allegando mo- 
léstia, perdem ó direito ao piagamento do i-éspectivo 
ordenado durante o tempo aa ausência. 

Thesouro Nacional em 9 de Agosto de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



N.° 158. — GUEttRAw--AV)so de 12 de Agostó de 1854, 

Declara qUe nas pirom;oções do Exèróito nm mpo^em^ 

á vista (rftt Lèi , iUspensar os eièames frmtícos. 

Rio de Jaikeiro. Mifiisterix3 àm Negócios da Guerra 
em 12 de Agosto de 1854. 

Ulm. e Eia». Sr. -- Sua Ma^sftade o to pecador ♦ 
á quem foi presente òOfficiò ée V. Ex. j sòb n.^ 84 
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e data de 11 de Abril uUimo, pedindo fjrovideneias 
para que os Capitães António Peixoto de Azevedo, e 
Franoiscô Carlos Bueno Deschamps, que se achào 
defetacadoâ nos Districtos do Baixo Paraguay, e de 
Mato Grosso « não fiquem prejudicados por falta de 
exame pratico. Manda declarar aV. Ex., em res- 
posta , que não se podem á vista da Lei dispensar 
taes exames. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d* Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Presidente da Provincia de Mato Grosso. 



N.** 154. --JUSTIÇA. —Aviso de 16 de Agosto de 
1854. — váo Presidente du Prov^incia do Rio Grande do 
Norte. — Declara que mandando a Lei que seja cha- 
mado o Vereador para substituir o Juiz Mnnicipal, 
não deve ser considerado habilitado para essa substi- 
tuição aqu^lle que se ojchar impedida, por qualquer 
motivo ^ para exercer o íwgfar de Vereador. 

3." Seoçôo* — Miaisterio dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro «m 16 de Agosto de 1854. 

lUm. e Exm. Sr, — Levei ao Cx)nhecimenlo de 
Sua Mdgestade o Imperador o Officio de V. Ex, de 
24 de Fevereiro do corrente anno, sob* N." 45, co- 
brindo não só a copia <lo Officio que a V. Ex. di- 
rigio o Delegado de Policia do Termo de Goianinha 
dessa Pfovincí-a, em o q^al consultava, se, sendo 
elle Vereador, estando poréto adlualmente no exer- 
cido daquelle cargo de Delegado, podia substituir o 
Juiz Municipal , quando lhe coubesse , na qualidade 
de Vereador, como também a do expedido por V. Ex. 
respondmdo-lhe pela affirmaliva. 

Remettidos os sobreditos papeis ao Conselheiro Pro- 
curador do Coroa para dar o seu parecer a respeito 
do <>l»ecto , teoasiformando-Se o Mesmo Augusto Senhor 
com ále , Manda dteclarar a V. Ex. qut) não pôde 
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prevalecer a sua decisão, por isso que mandando a 
Lei que seja chamado o Vereador para substituir o 
Juiz Municipal, aquelle que se achar impedido para 
servir como Vereador, não deve ser considerado ha- 
bilitado para semelhante substituição. E fieando V. Ex. 
nessa intelligencia, assim o communicará ao referido 
Delegado. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provincia do Rio Gran- 
de do Norte. 



N.o 155. —FAZENDA.— Em 16 de Agosto de 1854. 
Os Inspectores das Thesourarie^ devem nas svm informa- 
ções declarar se os empregos que se pretendem estão 
ou não vagos. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , ordena aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda que , sempre que hou- 
verem de encaminhar ao Thesouro requerimentos pe- 
dindo empregos nas Repartições de Fazenda, informem 
desde logo se estão ou não vagos os lugares que se 
pedem. 

Thesouro Nacional em 16 de Agosto de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



N.° 156. —GUERRA.— Aviso Circular de 17 de Agosto 
de 1854. — Manda observar o Regulamsnto appro- 
vado para as Escolas elementares dos Corpos do Exer- 
cito. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 17 de Agosto de 1854. 

lUm. é Exm. Sr. — Determinando Sua Magesta- 
de o Imperador , que nas Escolas etetíientares do 
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Exercito se observe o Regulamento incluso, assigna- 
do pelo OíTicial Maior desta Secretaria d' Estado; 
assim o declaro a V. Ex. para que faça delle a de- 
vida applicaçâo. 

Deos Guarde a V. Ex.— Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. 

Uegulamento para as Escolas elementares dos Corpos 
do Exercito, a que se refere o Aviso acima. 

Art. 1/ Nas Escolas elementares dos Corpos do 
Exercito , mandadas crear pelo Aviso Circular de 19 
de Agosto de 18^3,. se ensinará a ler, escrever, princi- 
pios de Arithmeti#ia ♦ e Grammatica Portugueza. 

Art. â."* Serão admittidas á Escola aquellas 
praças que por sua intelligencia e boa conducta de- 
rem esperanças de poder chegar aos postos de 'Ofíi- 
ciaes Inferiores. 

Art. 3."* Não havendo expressa ordem em con- 
trario , a Escola funccionará em todos os dias uleis , 
e a ella concorrerão os alumnos que estiverem de 
folga ou mesmo de serviço, mas em lugar e hora 
compatível com a do estudo. 

Hum toque especial convencionado annunciará a 
entrada para o estudo que durará por tempo de duas 
a três horas. 

Art. L"" Os alumnos da Escola serão dispensados 
do serviço do Corpo, que exija sua ausência do 
Quartel por mais de vinte e quatro horas 

Art 5.'' A Escola será regida por hum OíTicial 
subalterno com as precisas habilitações, o qual será 
nomeado pelo Commandante do Corpo. Coadjuvará 
o Director da Escola, e o substituirá nos seus im- 
pedimentos , hum dos Inferiores do Corpo , que tiver 
para isso a necessária capacidade. 

Art. 6."* As lições serão tomadas aos alumnos 
pelo Director da Escola ou seu Ajudante, podendo 
porém os Alumnos mais adiantados ( à escolha do 
Director] ensina-las, e toma-las também aos outros. 
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N/ 158. —Aviso de 22 de Agosto de 1854. — P6t- 
mitte que o$ Ofíiciaes do Exercito usem dos uni- 
formes dos Corpos, a que estiverem addidos. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 22 de Agosto de 1854. 

lUm. e Ex. Sr. — Sua Magestade o Imperador, 
Attendendo ao que V. Ex. representou sobre os uni* 
formes dos Oíliciaes que servem como addidos aos 
Corpos da Guarnição da Corte, Ha por bem Permit- 
tir, que usem dos desses Corpos; e assim o decla- 
ro a V. Ex. para seu conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Antero José Ferreira de Brito. 



]>í^ 159. — Aviso de 24 de Agosto de 1854. — De- 
termina que no Hospital Militar da Corte sejão re- 
cebidos, e tratados os africanos livres, libertos do 
Rio Grande do Sul, e galés ao serviço dos Corpos, 
e Fortalezas da guarnição 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 24 de Agosto de 1854. 

Sua Magestade o Imperador, Determina que nesse 
Hospital Militar sejão recebidos, e tratados os afri- 
canos livres , libertos do Rio Grande do Sul , e galés 
ao serviço dos Corpos, e Fortalezas da Guarnição 
da Corte, quando por qualquer enfermidade sejão para 
ahi competentemente remettidos: o que communico 
a V. S. para seu conhecimento, e execução. 

Deos Guarde a V. S. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. João José da Costa Pimentel. 
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N/ 158. —Aviso de 22 de Agosto de ISoA. — Per- 

mitte que o$ Ofíiciaes do Exercito usem dos uni- 

formes dos Corpos y a que estiverem addidos. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 22 de Agosto de 1854. 

lUm. e Ex. Sr. — Sua Magestade o Imperador, 
Attendendo ao que V. Ex. representou sobre os uni* 
formes dos Oíliciaes que servem como addidos aos 
Corpos da Guarnição da Corte, Ha por bem Permit- 
tir , que usem dos desses Corpos ; e assim o decla- 
ro a V. Ex. para seu conhecimento e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Antero José Ferreira de Brito. 



]N^ 159. — Aviso de 24 de Agosto de 1854. — De- 
termina que no Hospital Militar da Corte sejão re- 
cebidos y e tratados os africanos livres ^ libertos do 
Rio Grande do Sul , e galés ao serviço dos Corpos , 
e Fortalezas da guarnição 

Rio de Janeiro. Ministério dos N^ocios da Guerra 
em 24 de Agosto de 1854. 

Sua Magestade o Imperador, Determina que nesse 
Hospital Militar sejão recebidos, e tratados os afri- 
canos livres , libertos do Rio Grande do Sul , e galés 
ao serviço dos Corpos, e Fortalezas da Guarnição 
da Corte,* quando por qualquer enfermidade sejão para 
ahi competentemente remettidos: o que communico 
a V. S. para seu conhecimento, e execução. 

Deos Guarde a V. S. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. João José da Costa Pimentel. 
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N." 160. — FAZENDA. -Em 29 de Agosto de 1854. 
Declara os elJeitos de amnistia concedida pelo Decreto 
de IH de Dezembro de 184Í. 

Rio de Janeiro. Ministerio dos Negócios da Fazen- 
da em 29 de Agosto de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador 
Houve por bem Declarar por Sua Immediata Reso- 
lução de Consulta de 12 ao corrente mez, que os 
«ffeitos da amnistia concedida aos rebeldes da Provín- 
cia do Hio Grande do Sul, pelo Decreto de 18 de 
Dezembro de 1844 , se considerem^ extensivos a todos 
os OíBciaes de 1.* Linha, que morrerão no serviço dos 
mesmos rebeldes antes da publicação do dito Decre- 
to, e não perderão as suas patentes por sentença 
proferida em Juizo competente, na forma do Art. 149 
da Constituição do Império ; a fim de que possáo gozar 
do beneficio da Lei de 6 de Novembro de 1827 as 
viuvas , filhas , mães , e irmães daquelles dos referi- 
dos Oííiciaes, que antes de se envolverem Ba rebel- 
lião tivessem o numera de annos de serviço neces- 
sário para que aquelles seus herdeiros tenhão direi- 
to a esse beneficio. O que communico a V. Ex. para 
seu conhecimento e execução no que lhe for relativo. 

Deos Guarde a V- Ex. — Visconde de Paraná. — 
Sr. Presidente da Provincia do Rio Grande de Sul. 



N.^ 161.— Em 29 de Agosto de 1854. — Z)(?c/ara 
qual a tolerância nas moedas de ouro. 

O Visconde de Paraná , Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , em solução á duvida proposta 

Eelo Sr. Inspector da Tliesouraria da Provincia da 
ahia, em ollicio de 26 de Junho deste anno, n.** 176, 
declara-llie que na execução da ordem circular de 
8 de Maio ultimo , se devem cortar todas as moedas 
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de ouro que contiverem hum desfalque maior de 
hum grão , por ser esta unicamente a tolerância permit- 
tida pelo Art. 38 do Regulamento da Casa da Moeda , 
embora a praxe do commercio na dita Provincia tenha 
admittido a de três grãos. 

Thesouro Nacional em 29 de Agosto de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



N.** 162. — Em 30 de Agosto de 1854.— Solve du- 
vidas sobre execução do Regulamento de 16 de Abril 
de 1842, no que toca á multa dos Arts. 15 e 18. 

Solvendo a duvida proposta pelo Sr. Adminis- 
trador da Recebedoria do Municipio da Corte em seu 
officio n.° 768 de 12 do corrente sobre a execução do 
Regulamento de 16 de Abril de 1842, no que toca 
á multa dos Arts. 15 e 18 , declaro ao mesmo Sr. 
Administrador , para sua intelligencia e execução , que 
a dita multa he imposta pelo simples facto da não 
transcripção , exigida pelo 1."* dos citados Artigos, do 
conhecimento de que trata o Art. 14 ; isto em qual- 
quer hypothese , sem exceptuar mesmo a de se achar 
Saga a aecima vencida até a data da ultima cobrança: 
evendo a multa ser igual á importância da decima 
do ultimo semestre, quando não exceder de cem mil 
réis ; ou a esta quantia quando aquella for maior. 

Rio em 30 de Agosto do 1854, — Visconde de 
Paraná. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO DO 

BRASIL. 

1854. 

TOMO 17 CADERNO 9.** 



N.^ 163. — GUERRA. — Aviso de A de Setembro de 
1854. Approva o procedimento do Inspector da The- 
muraria da Fazenda na Provinda do Pará , o qual 
não abonou gratificação addicionalj que os Oijiciaes 
para alli mandados pretenderão, desde que deixarão 
os seus exercidos até véspera do dia, em que forão 
novamente empregados. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em A de Setembro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, 
a quem foi presente o Officio do Inspector da The- 
souraria da Fazenda dessa Província , datado de 2 de 
Maio ultimo, sob n.° 17, participando ter deixado 
de attender a alguns Ofíiciaes, que sendo para ahi 
mandados para serem convenientemente empregados, 
ou para exercicios designados , com passagens ou aju- 
das de custo pagas pelos Cofres publicos^, tem pre- 
tendido o pagamento de gratificação addicional , desde 
o dia, em que deixarão oexercicio, em que estavão 
no lugar , d onde marcharão até o anterior ao em que 
entrarão em novo exercicio , Ha por bem Mandar de- 
clarar, que o referido Inspector procedeo acertada- 
mente, visto que sua deliberação se acha em har- 
monia com a Legislação em vigor, e assim V. Ex. 
Ih' o fará constar. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Presidente da Provincia do Pará. 
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N/ 164. — FAZENDA. — Em 26 de Setembro de 
1854. — An licenças concedidas pelof Presid&ntes das 
Provindas a Empregados de Fazenda, nos termm 
da Legislação em vigor , não nccessitão de approvação 
do Thesouro. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 26 Setembro de 1854. . . 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao OíBcio de 
V. Ex. de 2 do corrente mtz , n/ 31 , tenho de de- 
clarar-lhe que estando os Presidentes das Provincias 
autorisados para concederem licença aos Empregados, 
nos termcfâ marcados na Legislado em vigor y não 
carece de approvação do Thesouro a que V. Ex. con- 
eedeo ao 3.^ Escripturario da Thesouraria João Pereira 
Pinto; mas que em attenção ao estado da mesma 
Thesouraria, convém que ã commissão,^de que V. 
Ex. encarregou o referido Enarpregado na Povoação 
de S. Vicente , não exceda o tempo da sobredita li- 
cença. 

Iteos Guarde a V. Ex. — Visconde de Paraná. — 
Sr. Presidente da Provinda de S. Pauk. 



N.* 165. —Em 27 de Seímbro de 1854. ^ O Re- 
gulamento de 17 de Novembro de 1844 só fÊStmiMs 
a re^ortação como recurso no caso de deasão of * 
hitral de duvida occorrida rm processo do despatào, 
e não na conferentia da sahid'a. 

Ao Officio a.** 763 de 19 de Junho uUimo , «m 
que o Sr. Inspector da Alfandega da Corte consulla : 
l."" se no caso de duvida suscitada sobre a qualift- 
cação das mercadorias na oonferencia da sabida, c 
decidida ella por árbitros contra a parte, pôde ter 
lagar a reexportação das mesmas mercadoms nos 
termos do Art. 8." do Hegulamento de 17 de Novemlwo 
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de 1844: 2/ se a multa, de que trata o Art. 18 do 
Decreto de 2& de Abril ultimo, fica salva para o con- 
ferente , a ser resolvida affirmalivamente a primeira 
questão : respondo para seu conhecimento e execução , 
que estando marcado e definido no citado Regula- 
mento de 17 de Novembro de 1844 o caso em 
que permitte a reexportação como recurso, e que 
vem a ser o da decisão arbitral da duvida occornda 
no processo do despacho contra a parte , não se pôde 
tornar extensivo o dito recurso á hypolhese da mes- 
ma decisão havida na cooferencia da sabida , porque 
seria isso fazer o que.aquelle Regulamento não au- 
torisou, e o que o de 22 de Junho de 1836 expres- 
samente prohibe , quando determina no Art. 97 que 
« as mercadorias huma vez despachadas para consumo 
não serão admittidas mais a despacho de reexpor- 
tação para se rehaverem os direitos de consumo já 
pagos»: não procedendo o argumento de que esta 
prohibição deixou de ter applicação á matéria em 
questão desde qu©^ recurso de reexportação foi consa- 
grado na Legislação fiscal; pois que o Art. 8/ do Regula- 
mento de 1844 tendo circumscripto a concessão desse 
recurso a hum caso , em que S3 não dá a clausula de 
dereitos de consumo já pagos , em nada alterou a regra 
do Art. 17 do Regulamento de 1836, e na qual está 
comprehendida a espeeie vertente. 

iflio em 27 de Setembro de 1854. ~ Visconde de 
Paraná. 
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N/ 166. — JUSTIÇA — Aviso de 28 Setembro de 
1854. ---Declara que os Cidadãos Brasileiros que exer- 
cem os cargos de Cônsules e Vice-Consules de Nações 
Estrangeiras , são sujeitos ao serviço da Guarda Nacio- 
nal , salvo quando lhes for concedida a dispensa pelo 
Governo. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Ja- 
neiro em 28 de Setemiro de 1854. 

lUm. e *Exm. Sr. — Os Cidadãos Brasileiros, que 
exercem nessa Capital o cargo de Vice-Consules Estran- 
geiros, dirigirão á Presença de Sua Magestade o Impe- 
rador hum requerimento , no qual representarão contra 
a ultima parte do disposto no Art. 20 do Regulamento 
de 8 de Novembro de 1851 , que os sujeita ao serviço 
da Guarda Nacional. Foi ouvida a Secção de Justiça 
do Conselho d' Estado sobre semelhante objecto , e Con- 
Ibrmando-se o Mesmo Augusto Senhor com o parecer 
da ditaSefcção, Houve por bem, pela Sua immediata 
e Imperial Resolução de 20 do corrente mez , tomada 
sobre Consulta respectiva , Declarar infundada a pre- 
tenção dos Supplicantes , e que se algum delles tiver 
motivo para ser dispensado do serviço da Guarda 
Nacional , pela incompatibilidade desse serviço com os 
afazeres do Consulado ou Vice-Consulado , que exer- 
cer, deverá solicitara dispensa do Governo Imperial , 
sendo-lhe esta concedida se forem justas as razões 
apresentadas , e á vista da informação dada por essa 
Presidência: o que communico a V. Ex. para sua 
intelligencia , e para fazer constar aos Supplicantes. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco de 
Araújo. — Sr. Presidente da Província de S. Pedro é© 
Rio Grande do Sul. 
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N-^ 167. —GUERRA.— Aviso de 29 de Setembro de 

1854. — Declara improcedentes ai razões do Comman- 

- dante das Armas na Provinda de S. Pedro contra a 

Circular de i^de Abril ultimo , mja execução se recom- 

menda. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 29 de Setembro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Não procedendo as razões 
apresentadas pelo Commandanle das Armas dessa Pro- 
vmcia, no Officio por copia, que acompanhou o de 
V. Ex. de 21 de Julho findo, sob n.° 304, acerca 
da ©onveniencia de não serem recolhidos á Thesou- 
raria de Fazenda* os saldos dos Hospitaes e Enfer- 
marias militares , cumpre que V. .Ex. faça executar 
o determinado no Aviso Circular de 12 de Abril 
deste anno; o que declaro a V. Ex. em resposta ao 
seu citado OíBcio. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Presidente da Província de S. Pedro 
do Sul. 



N.** 168.— Aviso de 29 de- Setembro de 1854.— 
Declara como se deverão collocar as bandeirolas na 
manha de cmitinenciaf quando em parada concorre- 
rem Corpos de difjerentes armas. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 29 de Setembro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Mages- 
tade o Imperador o Officio de V. Ex. , sob n.° 306, 
e data de 21 de Julho ultimo, cobrindo copia do 
que lhe dirigio o Marechal de Campo Commandanle 
das Armas dessa Província, perguntando como se 
devem collocar as bandeirolas na marcha de conli- 
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nencia , quando concorrerem em parada Corpos de 
díieremtes armas; e o Mesmo Auguslo Senhor Manda 
declarar a V. Ex. , em resposta: 1/ que para a 
Arma de Cavallaria deve seguir-se sempre , a todos 
os respeitos , o que dispõem as Instrucções de Beres- 
ford, continuando-se a collocar as bandeirolas, na 
marcha em continência , nos ângulos do quadrilongo , 
e a ser a continência no centro de buma das faces do 
quadrilongo: 2/ que, pelo que respeita á Infantaria, 
dever-se-hão seguir as Instruccões de Zagalo, que são as 
que o Governo ordenou que fossem executadas ; convin- 
do advertir que a marcha em continência , de que ellas 
tratão, só diz respeito a hum Corpo de Infantaria, 

Sue então coUocará no centro do quadrado a ban- 
eirola da continência, e as outras pela maneira 
disposta nas ditas Instruccões: e 3/ finalmente, que 
quando concorrerem Corpos de diversas armas só 
pôde ter lugar o que a respeito das continências 
determináo as Instruccões de Beresford, porque neste 
caso não he possível admiltir as de Zagalo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — St. Presidente da Provincia de S. Pedro 
do Sul. 



N.*» 169. —Aviso de ^ de Setembro de 1854.— 

Declaro que açi Almoxarife da Praça de Mampd 

compete a gratificação mensal de 4^800., 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 29 de Setembro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Não sendo fundada a duvi- 
da 'da Thesouraria de Fazenda dessa Provincia para 
não pagar a gratificação mensal de 4^1^800 ao Al- 
moxarife da Praça de Macapá, por quanto o Aviso 
de 28 de Outubro de 1808 determina que- os Al- 
moxarifes das Fortalezas percebão, além do soldo e 
etape, que vencerem pelo pret dos Corpos, a que 
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pertencerem, a. -citada gratificação; Determina Sua 
Magestade o Imperador que V. Ex. mande abonar 
ao Sargento Almoxarife da citada Praça a. dita gra- 
tificação. O que participo a V. Ex. para seu gover- 
no, e em resposta ao seu Officio sob n.** 155 de 12 
de Julho ultimo, cobrindo copia do que lhe dirigio 
o Inspector da dita Thesouraria 

Deos Guarde a V. Ex, — - Pedro d' Alcântara Bel* 
legarde. — Sr. Presidente da Província do Pará. 



N/ 170. — FAZENDA. Em 29 de Setembro de 1854; 
O Empregado Publico, que he Deputado Provincial , por 
ter huma vez optado o ordenado do emprego, não 
fica inhibido de renunciar posteriormente esse favor. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 29 de Setembro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Sobre a divergência de que 
V. Ex. dá conta em seu officio n.** 44 de 8 de Junho 
ultimo, suscitada entre os Inspectores das Thesoura- 
rias Geral e Provincial a respeito da opção feita pelo 
Dr. Francisco de Paula Baptista , ora de ordenado 
de Lente , ora de subsidio de Deputado Provincial ; 
cabe-me dizer a V. Ex. que o» Empregado Publico, 
que he Deputado Provincial , por haver huma vez 
optado o ordenado do emprego , não fica inhibido 
de renunciar posteriormente esse favor, que lhe he 
concedido pelo Art. 23 do Acto Addicional, prefe- 
rindo o subsidio ao ordenado. 

Resolvendo assftn a questão proposta, convêm 
todavia fazer saber a V. Ex. , que tendo o mencio- 
ijado Doutor , como membro da Assembléa Geral , rece- 
bido integralmente o subsidio do mez de Maio , como 
consta das respectivas Folhas existentes no Thesouro, 
não tem direito á percepção do ordenado de Lente 
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durante o espaço de tempo decorrido de 11 do dito 
raez de Maio até o dia em que tomou assento na 
Camará dos Deputados , porque importaria isso huma 
verdadeira duplicata de vencimento. 

Deos Guarde a V. Ex. — Visconde de Paraná. — 
Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO, 
DO BRASIL. 

1854. 

TOMO 17 CADERNO 10. 



N.« 171. — GUERRA, — Aviso de 3 de Outubro 
de 1854. — Declara o destino, que devem ter os ven 
cimentos das praças enfermas nas Companhias de 
Pedestres da Província de Minas Geraes. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 3 de Outubro de 1854. 

lllm. e Exm. Sr. — Levei á presença de Sua 
Magestade o Imperador o Officio n.*" 89 /que, em 
data de 11 de Agosto ultimo, V. Ex. dirigio á este 
Ministério, pedindo esclarecimento acerca da applicaçáo, 
que devem ter os vencimentos das praças da Compa- 
nhia de Pedestres do Rio S. Francisco, quando en- 
fermas ; e o Mesmo Augusto Senhor Ha por bem Mandar 
declarar a V. Ex. para seu conhecimento e execução» 
que nas Companhias de Pedestres , em que ha Facul- 
tativos pagos pelos Cofres públicos, como acontece 
com a de Jequitinhonha, devem os vencimentos das 
praças enfermas ter a mesma applicação , que em caso 
idêntico tem os das praças de 1.* Linha ; procedendo-se 
naquellas, para que se não destinarão Facultativos, 
do mesmo modo , por que se procede com os desta- 
mentos de 1.- Linha, onde não existem Enfermarias 
mihtares. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Belle- 
garde. — Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 
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]^/ m. — FAZENDA. — Em 3 de Ontnbro de 1854.— ^ 
Declarando quaes as moedas de ouro que--devão 
ser eortadm. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, tendo em ailenção os emba- 
raços que podem causar ao Commercio a execução 
litteral e rigorosa da Ordem n/ 149 de 29 de Agos- 
to ultimo; ordena que somente sejâo cortadas as 
moedas de ouro que, contendo desfalque de mais 
de hbm grão de peso, apresentarem signaes de te- 
rem sido cerceadas por meio da lima, ou desfalcadas 
pela acção de reagentes chimicos ; continuando porém 
a receber as que não apresentarem taes signaes, 
embora pelo uso o desfalque chegue a dous grãos. 

Thesouro Nacional em 3 de Outubro de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



N.- 173.— JUSTIÇA. — Aviso de 7 de Outubro de 
1854. — Ao Chefe de Potícia da Cârle^ declarando 
que as Autoridades civis são competentes para proce- 
derem ou mandarem proceder a todas as diligendas 
necessárias para a effectiva segurança ou excussão de 
bens^ como penhoras, sequestros , buscas e apprehm- 
4ões; competindo som^mte ás Autoridades PoUciaes or- 
denar as bu^as nos casos crimes expressos no Art^ 
189 do Código do Processo, ou awÀliwr as referi- 
das diligmcias civis, quando haja resistência. 

Ministerio dos Negócios da Justiça. Rio de Janeiro 
em 7 de Outubro de 1854. 

A' Presença Augusta de Sua Magestade o Impe- 
rador fez subir a Marqueza de Jacarépaguá hum 
requerimento , queixando-se do procedimento que con- 
tra a supplicante tivera o Chefe de Policia da Corte , 
o Bacharel Alexandre Joaquim de Siqueira, em haver 
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mandado Agentes de Policia dar busca em sua casa 
com o fundamento de apprehender escravos, que 
se dizia existirem nella occullos, e que linhão sido 
lançados ao Testamenteiro para pagamento da vinte- 
na, decima á Fazenda Nacional, legados e outras 
despezas no inventario da fallecida Viscondessa de 
Mirandella. Ouvido o Conselheiro Procurador da 
Coroa acerca de semelhante objecto, sendo antes o 
requerimento informado pelo referido Chefe de Po- 
licia, Ordenou Sua Magestade o Imperador que a 
Secção de Justiça do Conselho d^Eslado consultasse 
a respeito; e conformando-Se o Mesmo Augusto Se- 
nhor com o parecer da dita Secção, Houve por bem 
pela Sua Immediata e Imperial Resolução de 27 do 
mez próximo findo , Decidir que as Autoridades ci- 
vis são competentes para procederem, ou mandarem 
proceder a todas as diligencias necessárias para eífe- 
ctiva segurança ou excussão de bens, como penhoras, 
sequestros, arrestos, depósitos, exhibições, buscas 
e appreh«nsões , sendo que as Autoridades Policiaes 
somente podem ordenar as buscas nos casos crimes 
expressos no Ari. 189 do Código do Processo, ou 
auxiliar as referidas diligencias civis, quando haja 
Tesistencia- O qua communico a V, S, para sua in- 
lelligencia. 

Deos Guarde a V. S. — José Thomaz Nabuco de 
Araújo. — Sr. Jerónimo Martiniano Figueira de Mello, 
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N." 174. —Aviso de 9 de Outubro de 1854. — i^ 
Vice-Presidenle da Provinda de Minas Geracs. Decla- 
ra que o Parodio Encommendado , que se achar im- 
possibilitado por alguma das causas canónicas, deverá 
perceber hum, terço da côngrua, sendo os outros dous 
icrços para o cofiado. 

1/ Secção. — Míaislerio dos Negócios da Justi- 
ça. Rio de Janeiro em 9 de Outubro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Levei ao Conhecimento de 
Sua Magestade o Imperador o Oíficio dessa Presi- 
dência de 21 de Março do corrente anno, sob n.' 
71, cobrindo por copia as informações dadas pelo 
Reverendo Bispo dessa Diocese, e pela Thesouraria 
da Fazenda Provincial , sobre a pretenção do Parocho 
Encommendado da Freguezia de Pitangui, o Padre 
Vicente Ferreira Guimarães, de ser pago da metade 
da respectiva côngrua, e não da terça parte^ delia, 
allegando para isso o pouco rendimento da Fregue- 
zia, entendendo a mesma Presidência ser conve- 
niente dar-se huma decisão que sirva de regra em 
casos idênticos. Foi o Mesmo Augusto Senhor Ser- 
vido Mandar ouvir a tal respeito a opinião do Re- 
verendo Bispo Capelláo Mór, e a do Conselheiro Pro- 
curador da Coroa, Mandando a final que a Secção 
de Justiça do Conselho d' Estado consultasse acer- 
ca do objecto em questão , e conformando-Sc com o 
parecer da sobredita Secção, Houve por bem, pela 
Sua immediata e Imperial Resolução de 30 do mez 
próximo pretérito, tomada sobre a Consulta respe- 
ctiva. Deliberar, que, convindo huma providencia 
Legislativa, que assemelhe ao Empregado Publico, 
no caso de aposentadoria , 'o Parocho impossibilitado 
por alguma das causas canónicas, concedendo- se-lhe 
a côngrua competente, sem que delia seja privado 
o que se achar em exercicio, deve entretanto preva- 
lecer o costume dessa Diocese, que, como attesta 
a Thesouraria da Fazenda Provincial, he perceber 
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O Parocho Encommendado huui terço da côngrua, 
sendo os outros dous terços para o CoUado. O que 
eommunico a V. Ex. para sua intelligencia, e para 
o fazer constar ao Reverendo Bispo dessa Diocese 
e ao pretendente. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thoraaz Nabuco 
de Araújo. — Sr, Vice-Presidente da Província de 
Minas Geraes. 



N.*» 175. — Aviso de 9 de Outubro de 1854. —io 
Conselheiro Offícial Maior da Secretaria d' Estado dos 
Negócios da Justiça, declarando que os Decretos de 
mercês de Offícios de JuHiça caducão e ficão sem 
vigor, se por elks se não faz obra dentro em seis 
m>ezes, salvo havendo dispensa do lapso de tempo 
que de mais decorrer, 

1." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 9 de Outubro de 1854. 

O Presidente da Provi ncia do Rio de Janeiro 
rometteo, com o seu OíFicio n.° 203 de 27 de Se- 
tembro do anno próximo findo, o requerimento de 
José Alves de Faria, pedindo ser provido na ser- 
ventia vitalicia^ dos Offícios de Partidor e Distribui- 
dor do Juízo Municipal e Orphãos , e da Provedoria 
da Villa da Estrella daquella Província, visto não se 
ter ainda encartado nos referidos OíRcios Manoel Al- 
ves Corrêa Carneiro , a quem forão conferidos por 
Dçcreto de 10 de Fevereiro de 1849. Ouvida a 
Secção de Justiça do Conselho d'Estado, sobre o 
tempo em que caducão e ficão sem vigor os De- 
cretos de mercês de Offícios de Justiça , quando o 
agraciado não tiver tirado o competente titulo , 
depois de ter o Conselheiro Procurador da Coroa 
dado a sua opinião a respeito. Sua Mageslade o 
Imperador, conformando -Se com o parecer da mes- 
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ma Secção , Houve por bem , pela Sua imme- 
diata e Imperial Itesolução de 27 do mez antece- 
dente, tomada sobre a Consulta respectiva, Decidir, 
que, segundo a Legislação vigente, e pratica altes- 
tada pelo referido Conselheiro Procurador da CtDroa, 
os Decretos ou taes mercês caducão , se por elles se 
não faz obra dentro em seis mezes, salvo havendo 
dispensa do lapso de tempo, que demais decorrer. 
O que communico a V. S, para sua intelligencia e 
observância. 

Deos Guarde a V. S. — José Thomaz Nabuco de 
Araújo, — Sr. Josino do Nascimento Silva. 



N.o 176. — Aviso de 11 de Outubro de 1854. —.ío 
Vice-Presidente da Provinda do Rio de Janeiro^ de- 
clarando que o Cofre para guardar o dinheiro dos 
Orphãos, de que trata a Ord. i.^ 1.* Tit. 88 § 31, 
deve ser feito á custa dos mesmos Orphãos. 

3.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 11 de Outubro de 1854. 

lUm. e Exm- Sr. -— Transmittio-me essa Presi- 
dência, com seu Officio n.** 163 de 12 de Setem- 
bro ultimo, o do Juiz do§ Orphãos da Villa do Rio 
Bonito, por copia, consultando á custa de quem 
deve ser creado naquelle Termo o cofre de que 
trata a Ord. L.'* 1.' Tít. 88 § 31, como fora deter- 
minado em provimento geral pelo respectivo Juiz de 
Direito: e Sua Magestade o Imperador, á quem 
forão presentes os sobreditos Officios, Ordenou-me 
que declarasse a V. Ex., que a mesma Ordenação 
manda expressamente fazer o dito cofre á custa dos 
Orphãos, por ser elle instituido em seu beneficio, e 
que , em virtude disso , está de longo tempo em uso 
no Juízo dos Orphãos da Corte a pratica de deduzir-se 
hum oitavo por cento das quantias recolhidas no 
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respectivo cofre para essa e outras despezas, não 
se tornando por tanto necessária providencia alguma 
a semelhante respeito. O que V. Ex. fará constar 
ao referido Juiz. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Vice-Presidente da Província do 
Rio de Janeiro. 



N.o 177. — FAZENDA. -Em 12 de Outubro de 1854. 
A suspensão adminútratwa não importa a perda do 
vencimento do Empregado suspenso. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , respondendo ao OíBcio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província de 
Pernambuco de 18 do mez findo, n.° 99 , lhe declara , 
visto a suspensão administrativa não ser imposta como 
pena disciplinar, mas sim ordenada como huma provi- 
dencia de mera segurança , e não importar , como 
se dedu« da Ordem de 9 de Março de 1849 , a perda 
do vencimento do Empregado correspondente ao tem- 
po em que esteve suspenso , que deve mandar abo- 
nar o referido vencimento ao Thesonreiro dessa 
Thesouraria, Domingos Affonso Nery Ferreira , de que 
trata o seu citado Officio , comprehendida a quantia 
marcada para quebras , pois que esta faz parte do 
vencimento do Thesoureiro, como já o declarou a 
Ordem de 25 de Janeiro de 1854. 

Thesouro Nacional em 12 de Outubro de 1854. — 
Visconde de Paraná. 



( 19^ 

N/ 178.— Em U de Outubro de 1854. — Os Collcclores 
não podem nomear os Recebedores, de qm trata o Art. 
32 do Regulamento de 15 de Junho de 1844, por 
qhe taes Empregados só pertencem ás Recebedorias. As 
multas não pertencem aos Agentes dos Collectores , c só 
se escripturão as multas que constituem renda da Nação. 

O Visconde de Paraná , Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , em resposta ao Oflicio do Sr. 
Inspector da Thesouraria de Fazenda da Província 
do Pará, n-** 138 de 14 de Agosto ultimo, lhe declara 
que approva as decisões constantes da copia , que acom- 
panhou o citado officio, da ordem expedida pelo 
mesmo Sr. Inspector ao CoUeclor de Gurupá em 
solução das duvidas por este propostas , excepto a 
que se acha contida no § 3.° da aita ordem , e pela 
qual se dá ao CoUector a attribuição de nomear os 
llecebedores , de que trata o Art. 32 do rtegulamento 
de 15 de Junho de 1844 ; por quanto taes Empregados 
só podem pertencer ás Recebedorias , nomeados como 
dispõe os Artigos 22 e 23 do Regulamento de 16 de 
Abril de 1842, e Ordens de 14 de Noveníibro de 
1849 e 30 de Agosto de 1850 ; devendo conseguin- 
temente ser recolhida á Collectoria como renda do 
Estado a multa de 3 7o do referido Art. 32 , embora 
a cobrança se verifique no domicilio dos CoUectados 
por intermédio dos agentes , que podem ler os Collecto- 
res , sendo pagos á sua custa , funccionando sob sua 
responsabilidade. 

E outrosim communica ao mesmo Sr. Inspector 
que não pôde ser appitOTada a parte da dita decisão 
relativa á escripturação das multas , ainda na hypo- 
Ihese inadmissivel de pertencerem ellas aos Agentes 
das CoUectorias, por ir d.e encontro á Ordem de 15 
de Janeiro de 1850 , a qual determinou , que só 
as multas que constituem rendas da Nação devem 
ser escripturadas. 

Thesouro Nacional em 14 de Outubro de 1854, — 
Visconde de Paraná. 
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N/ 179, — Em li de Outubro de ISõA.-^ Sobre à 
modo de proceder ás lotações dos Ofícios de Ju$liça 
e beneficios ecclesiasticos. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , solvendo a duvida proposta 
sobre se deve a Fazenda Nacional correr com as 
despeMs dos processos para as lotações dos OíRcios 
de Justiça e benefícios ecclesiasticos ; declara aos Srs. 
Inspectores das Thesourarias de Fazenda do Império , 
que tàes lotações, na forma dos Decretos de 26 de 
Janeiro de 1832 e 10 de Abril de 183-4, quando 
a Thesouraria assim o exigir por interesse da Fazenda, 
serão promovidas pelo Procurador Fiscal , o qual , 
bem como os árbitros nomeados, no desempenho 
do seu cargo, requererão ao Juizo dos Feitos, 
competente para fixar as lotações, de que se Irata, 
segundo a Lei de 29 de Novembro de 1841 , como 
já o declarou a Ordem circular de 14 de Outubro 
de 1844, que proceda ás diligencias e averiguações, 
e requisite de quaesquer Autoridades todos os escla- 
recimentos aue forem a bem de taes avaliações ; 
devendo as aeprecadas que o mesmo Juiz expedir, 
nos termos da Ordem de 18 de Maio de 1844 , ser 
promovidas pelos CoUectores e mais agentes da Fa- 
zenda Nacional nos Municipios em que se acharem 
os Juizes a quem forem dirigidas , aos quaes os mesmos 
CoUectores ou agentes e árbitros npmeados podem 
fazer os requerimentos para que elles procedão ás 
diligencias e averiguações , e requisitem de quaesquer 
Autoridades os esclarecimentos acima indicados. E 
outrosim declara que sendo as sobreditas lotações 
processos meramente ex-officio , movidos por inte* 
resse da Fazenda Nacional para boa arrecadação dos 
direitos, que assentâo sobre semelhantes olíicios e 
benefícios , claro hc que lhes são applicaveis , quanto 
ás respectivas custas, as regras estabelecidas para 
taes processos nas Instrucções de 28 de Abril de 1851. 

Thesouro Nacional em 14 de Outubro de 1854. — 
Visconde de Paraná. 
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N/ 180.— JUSTIÇA.— Aviso de 16 de Outubro de 1854.* 
Ao Presidente da Promicia do Pará. Declara que no 
impedimento ou falta de Escrivão dos Juízos de Paz , 
ou das Delegacias e^ Subdelegadas , deverá servir in- 
terinamente de Escrivão o de algum dos outros Juí- 
zos, a quem esse serviço for possível. 

3.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 16 de Outubro de 1854, 

lUm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Mages- 
tade o Imperador, com o Ofíicio de V. Ex. , datado- 
de 9 de Março do corrente anno, sob n.** 51, o 
do Juiz de Direito da Comarca de Cametá, dessa; 
Provincia, que veio, por copia, participando achar- 
se paralysado o expediente do Juizo de Paz do l.'' 
Districto daquella Cidade, por não haver quem quei- 
ra servir o emprego de Escrivão, sob o pretexto de 
ser tão diminuto o seu rendimento, que nem se 
quer chega para compra dos livros, que deve ter, 
e despeza do respectivo sello. Ouvida a opinião do 
Conselheiro Procurador da Coroa , e consultada a 
Secção de Justiça do Conselho d* Estado, sobre o 
objecto em quesíão, Houve o Mesmo Augusto Senhor 
por bem, pela Sua immediata e Imperial Resolução 
de 11 do corrente mez, e de conformidade com o 
. parecer da dita Secção, Decidir, que, attenta a Le- 
gislação actual , não cabe no caso outro remédio 
senão mandar se, que no Juizo de Paz, ou do De- 
legado e Subdelegado, quando a respeito destes ap- 
pareça o mesmo inconveniente, sirva interinamente 
de Escrivão o de algum dos outros Juizos, a quem 
seja hum tal serviço possivel. O que communice a 
V. Ex. para sua intelligencia , e para o fazer constar 
ao mencionado Juiz de Direito. 

Deos Guarde a V. Ex. ---José Thomaz Nabuco de 
Araújo. —Sr. Presidente da Provincia do Pará. 
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N.'^ 181. — FAZENDA— Em 18 de Outubro de 1854* 
Sobre eobrança de taxa de escravos , que depois de ma- 
triculados passão a residir fora da Cidade. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 18 de Outubro de 1854. 

O Visconde de Paraná , Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, participa ao Sr. Infispector 
da Thesouraria de Fazenda da Província do Pará , 
em resposta ao seu oíTicio n.' 113 de 26 de Ju- 
nho deste anno , que approva a solução , pelo mes- 
mo Sr. Inspector dada a duvida proposta pela Col- 
lectoria da Cidade de Santarém sobre a cobrança 
da taxa de escravos, que depois de matriculados 
passão a , residir fora da Cidade , declarando estarem 
seus donos obrigados ao pagamento da respectiva 
taxa pertencente ao exercicio em que forão lança- 
dos, quando residentes nos limites da Cidade; pois 
que he semelhante solução fundada no disposto no 
Artigo 13 do Regulamento de 11 de Abril de 1842. — 
Yísconde de Paraná. 



N.*- 182.— JUSTIÇA— Aviso de 18 de Outubro de 1854. 
Declara que os filhos dos Officiaes subalternos do Exer- 
cito j que servem na Guarda Nacional como Chefes do 
Estado-maior e Majores y não podem ser reconhecidos 
Cadetes. * 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Ja- 
neiro em 18 de Outubro de 1854. 

Illm. eExm. Sr. — Em resposta ao Aviso de V. 
Ex. de 6 do corrente, tfansmittindo a duvida em que 
se acha o Commandante das Armas interino da Pro- 
vincia de Pernambuco, acerca de serem ou não re- 
conhecidos 1."' Cadetes os filhos dos Officiaes subal- 
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{ertxo^ do Eíercito, quando assentarem praçd ao 
tempo em que seus pães eatejào, em virtude da Lei 
n/ 602 de 19 de Setembro de l1?5a, servindíJ, 
por nomeação do Governo , os postos de Chefes Mo 
Estado-maior, ou de Majores da Guarda Naeional; 
tenho de declarar a V* Ex. , da parte de Sua Mages* 
tade o Imperador, que, sendo pela citada Lei taes 
postos pura commissão , e comprehendendo a Reso- 
lução de 16 de Novembro de 1853 somente os Offi- 
ciaes da Guarda Nacional , e não os do Exercito que 
são considerados delia em quanto dura a commis- 
são, nenhum direito tem os filhos desses Officiaes 
para se reconhecerem 1/* Cadetes, sendo esta intel- 
ligencia a que se conforma com a execução dada 
ao Alvará de 16 de Março de 1757 e Decreto de 4 
de .Fevereiro de 1820 , que regulão o reconhecimento 
dos L^.* e 2/' Cadetes, e Soldados particulares, sendo 
constante a pratica guet as faz applicaveis somente 
aos Officiaes ao Exercito vitalicios , e não de commis- 
são ou honorários , ou aos empregados de ttepartições 
civis que goião de eraduÉições militares. 

Prevaleço-me da occasiâo para renovar oá me«s 
protestos de estima e consideração a V. Ex. a quem 
Deos Guarde. — José Thomaz Nabuco de Araújo.— Sr. 
Pedro d* Alcântara Bellegarde. 
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N." 183. —Circular de 18 de Outubro de 1854. — 
Aús Preúdentes de Provindas , declarando , que a 
jurisdicção Civil he competente para a execução da 
sua senterm sobre a indemnisação do damno pro- 
'venimte de delicto ^ se o róo tem bens para serem 
excitados] eque, no caso de verificar- se que elle não 
possue benSj ou que estes são insujjicientes para a 
execução, compete ao Juiz das Execuções criminaes 
reduzir a satisfação do damno a prisão. 

3/ Secção — Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 18 de Outubro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo sido presente a Sua 
Magestade o Imperador a seguinte duvida : — se o 
Juiz das Execuções he competente para conterter em 
prisão com trabalho, eonforme o Art. 32 do Códi- 
go Criminal a satisfação do damno proveniente de 
delicto, quando o delinquente não tem meios para 
este fim, — fundada a dita duvida na disposição do 
Art. 68 da Lei de 3 de Dezembro de 1841 » que , 
revogando o Art. 31 do Código Criminal, e o § 5.' 
do Art* 269 do Código do Proceáso, determina que 
a indemnisaçào em todos os casos seja pedida por 
acção civil: Houve por bem o Mesmo Augusto Senhor, 
ouvindo o Conselheiro Procurador da Coroa, Fazen- 
da e Soberania Nacional, e conformando-Sê com o 
parecer da Secção de Justiça do Conselho d' Estado, 
por Sua Imperial e immediata Resolução de 11 do 
corrente, Decidir que he competente* a jurisdicção 
Civil para a execução da sua sentença sobro a in- 
demnisação , se o réo tem bens para serem excuta- 
dos ; que no caso porém de verificar-se , ou que não 
ha bens, ou que são insufficientes para a execução, 
he incontestável a competência do Juiz das Execu- 
ções Criminaes para reciuzir a satisfação do damno 
a prisão, devendo para isso o Juiz do Civel remet- 
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ter-lhe o Processo. O que cominunico a V. E.x. para 
sua intelligencia , e devidos effeitos. 

Deos Guarde a V. Ex, — José Thomaz^^ Nabuco 
de Araujô- — Sr, Presidente da Provinda do Rio de 
Janeiro, 



N/ 184. — Aviso de 19 de Outubro de 1854, -t: 
Declara que os Ofliciaes da Guarda Nacional compre- 

. hendidos no Ari. 69 da Lei de 19 de Setembro de 
1850, ficão aggregados aos Batalhões da activa^ nos 
lugares onde não houver creados Corpos de reserva. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Ja- 
neiro em 19 de Outubro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr, — Sua Magestade o Iniperadoar 
Ha por bem Decidir que os Officiaes da Guarda Na- 
cional, que, segundo o disposto no Art. 69 da Lei 
n.** 602 de 19 de Setembro de 1850 , devem passar 
para a reserva por não terem os annos precisos para 
a reforma , fiquem aggregados aos Batalhões da acti- 
va nos lugares, em que não ha Corpos de reserva, 
até que sejão creados, e nelles empregados ôs mes^ 
mos Officiaes, prestando, durante o tempo que^esti- 
verem aggregados áquelles Batalhões , o serviço praprio 
de reserva. O que còmmunieo a V. Ex. para seu 
conhecimento e devida execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 
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N/ 185. —Aviso de 19 de Outubro de 1854.— M 

providencias .jcjbre o' provimento dos Ojjicios de 

Contador, Distribuidor, Partidor, e Depositário. 

1." Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 19 de Outubro de 1854. 

Illra. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador 
Ha por bem, ouvido o Conselheiro Procurador da 
Coroa, Fazenda e Soberania Nacional, e confor- 
mando-Se por Sua immediata e Imperial Reso- 
lução de li deste mez, tomada sobre Consulta da 
Secção de Justiça do Conselho d*Estado, Decidir que 
somente se considerem existentes legalmente para 
deverem ser providos vitaliciamentc , e pela forma 
estabelecida pelos Decretos n.** 817 de 30 de Agosto 
de 1^51, e n.° 1.294 de 16 de Dezembro de 1853, 
os OíBcios de Contador, Distribuidor, Partidor, e 
Depositário , nos Termos em que por Lei tiverem 
sido creados , servindo nos outros lugares como Con- 
tador e Distribuidor o próprio Juiz, como Parti- 
dores os Louvados das partes, como Depositários 
aquelles que para cada Execução , Embargo , Seques- 
tro, e Deposito o Juiz houver de nomear. Cumpre 
por tanto , que V. Ex. remetta com brevidtede para 
conhecimento desta Secretaria dTstado, huma rela- 
ção dos Termos dessa Província, em que por Lei, 
ou por Alvará de sua instituição , estiverem creados 
os mencionados Officios. Em quanto porém V, Ex. 
não remette a dita relação, deverá na informação 
que der para o provimento de cada Ofíicio, citar a 
Lei, ou Alvará ae sua creação. O que participo a 
V. Ex. para sua inlelligencia e execução. 

Deos Guarde a \. Ex, — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr Presidente da Provincia do Ceará. 
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N/ 186.- GUERRA. -Aviso de 19 de Outubro de 1S5*. 
Declara que aos Ofjiciaes do Exercito ,em curatiify nos 
HospitaeSf ou Enfermarias militares, deve-se descontar 
somente a metade do soldo respectivo. 

♦ 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 19 de Outubro de 1854. ^ 

lUm. e Exm. Sr. — Tendo sido presente a Sua 
Megestade o Imperador o OlBcio dessa Presidência da- 
tado de 9 de Setembro ultimo, sob n.M03, cubrindo 
copia de outro do Inspector da Thesouraria de Fa- 
zenda, perguntando a V. Ex. , por motivo de se achar 
em tratamento na Enfermaria militar o Alferes refor- 
mado Theofdoro Pereira Soares, se só se deve des- 
contar meio soldo ao Oíficial, que entra para o Hospital, 
ou a diária de 600 réis estipulada para o curativo das 
praças de pret, embora, no caso vertente, a metad^ 
do soldo importe em 5©500 . em quanto que a des-^ 
peza do tratamento orce em cerca de 18'ít>000 men- 
saes, entregando-se ao Offlcial a outra metade do seu 
soldo, a cujo respeito V. Ex. pede solução a esta Se- 
cretaria d' Estado; Mimda o Mesmo Augusto Senhor 
declarar a V. Ex. , que , conforme a pratica seguida 
no Hospií&l militar da Corte , a qual deve ser obser- 
vada nos Hospitaes e Enfermarias militares das 'Pro- 
víncias, os OÍIiciaes, que nelle se traláo, qualquer 
que seja a sua Patente , perdem metade do respeetivo 
soldo, para as despezas ao curativo , percebendo a 
outra metade mesmo quando o desconto nas Patentes 
inferiores nào cubra taes despezas; por^ quanto tam- 
bém acontecerá que em outras Patentes mais elevadas , 
seja superior. 

Deos Guarde a V. Ex* — Pedro d' Alcântara Belle- 
garde. — Sr. Presidente da Provincia de Minas Geraes- 
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N.^ 187. —FAZENDA.— Em 26 de Outubro de 1854. 
Como sedeve regular o valor da cousa demandada para o 
pagamento da Dizima da Chancellaria , quando o valor 
da causa não tiver sido expressamente declarado pelo 
autor logo que propõe a acção. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 2ô de Outubro de 1854. 

Illnj. eExm. Sr, — Em conformidade de delibe- 
ração tomada sobre requerimento do Padre António 
de Proença Quintanilha , tenho de declarar a V. Ex. , 
a fim de o fazer constar ao Juiz Municipal da Villa 
de M^gé, que quando o valor da cousa demanda- 
da não tiver sido expressamente declarado pelo au- 
tor logo que propõe a acção em Juizo, para o pa- 
gamento da Dizima da Chancellaria, não se deve 
aíjmittir que o dito valor seja regulado pela declara- 
ção do mesmo autor por termo nos autos , como 
pretende o Supplicante, pois que esse meio, além 
de outros inconvenientes, frustraria o fim do Art. 3/ 
do Decreto de 9 de Abril de 1842 ; mas sim obser- 
-var-se o que em caso idêntico dispõe o Art.' 5.° do 
citado Decreto, regulando- se q valor da causa por 
arbitramento de louvados, ou por accordo e aprazi- 
meato de amba? as partes , para que sobr^ estas re- 
caia a disposição do Art. 8.° , em pena de semelhan- 
te omissão. 

Deos Guarde a V. Ex. — Visconde de Paraná. — 
Sr. Presidente da Provincia do Rio de Janeiro. 
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N/188 . — Circular de 26 de Outubro de 1854. — Ao 
General na Corte e aos Presidentes de Provinda, re- 
mêttefido os modelos dos mapjnis e relações, que devem 
ser enviados a esta Secretaria d' Estado com destino 
á Repartição do Quartel-mestre General. 

Rio de Janeiro, Ministério dos Negócios da Guerra 
em 26 de Outubro de 1854. 

Illm. e Exra. Sr. — De Ordem de Sua Mageslade 
o Imperador remetto-a V. Ex. os inclusos rnodelos 
dos mappas e relações, que devem ser enviados, por in- 
termédio dessa Presidência, a esta Secretaria d* Es- 
tado, com destino á Repartição do Quartel-mestre 
General , pelos Corpos , Fortalezas , Depósitos de Ar- 
tigos bellicos e Arsenaes de Guerra, segundo o dis- 
posto nos Artigos 7.", 10, 13 e 14 do Regulamento 
de 23 de Fevereiro de 1853. Estes modelos ^ o do 
Artigo 8.*" que acompanhou o Aviso Circular de 10 
de Maio do corrente anno, e os designados no Ar- 
tigo 8.** do mesmo Regulamento, completão a collecçáo 
dos mappas e relações , cujo exame pertence á cilada 
Repartição. E porque aquelles mappas são os desi- 
gnados no § 5."* do Artigo 5.' do Regulamento de 8 
de Maio de 1843, declaro a V. Ex. que d* ora em 
diante , deve cessar a remessa destes , a fim de evifar-se 
que os Corpos fiquem muito sobrecarregados àe tra- 
balhos de escripturação. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. 
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N>'' 18a..r-FAZENI)A.-r- Em 28 de Outubro de 1854. -^ 
Como $e devem passar os recibos da importância da " 
commismo pela venda de papel sellado, 

O Sr. Âdminislrador da' Recebedoria do Muni- 
cípio dá Gôrte fique na intelligencia 4e que d*oça 
em diante os recibos passados ao Tbesoureiro dessa 
Repartição , pelos diversos encarregados da venda do 
papel sellado, da importância de suas respectivas 
«Dmmissõesrtteveráo declarar a sf)mma* de pepel- ven* 
dido sobre que se deduz a mesma commissão; e 
ser rubricada pelo Escrivão da dita Repartição. 

Rio em 28 de Outubro de 1854. — Visconde de 
Paraná. 

t 



N.*^ 190; — MARINHA. — Aviso de 28 de Outubro de 
1854. — Dá iriÁtrucções para execução do Decreto n." 
1.466 de^Ò dcí dito mez , relatiw ás praças da Ma- 
rinhagem da Armada. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Ma- 
rinha .em 28 de putubro de 1854. 

Illm* .e».£xm. Sr.. — Transmillí) a Y...Ex. copia 
Decreto n.^ 1.466 de 25 do corrente, pelo qual 
Sua Magestade o Imperador Houve por bem , Úsand© 
da autorisação dada no § 4.** do art. 4."* da Lei 
n.** 753, de 15 (fe Julho próximo passado, augmentar 
os vencimentos das praças da Marinhagem da Armada , 
e regular o seu tempo de serviço. * * " '"* 

Na execução das sobreditas disposições Imperiaes , 
as quaes V. Éx. transmittirá aos Commandantes das 
Estações Navaes,'e fará que tenhão a maior publi- 
cidade na Armada, dever-se-ha observar. as seguintes 
instrmiçóes. ' *- - 

1.** Na primeira classificação ^^^ alistados, e na 
sua promoção a qualquer da^ pT8kCãs de Marinheiro ^ 
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Segundo, Primeiro ou Marinheiro de classe superior, 
se procederá com o maior escrúpulo , e na eonfornii- 
dade do art. 6.° do Deereto. 

Os exames, em quanto outra cousa se não .de- 
terminar, versarão sobre todos os misteres indicados 
ms ínstrueções> que forão publicadas em Ordem geral 
do Quartel General da Marinha de 44e Março de 1843. 
Os accessos dos alistados não terão lugar sem 
ordem do Gommandanle da Estação , Força Naval , ou 
Navio solto , e serão solicitados pelas próprias praças 7 
ou pelos Mestres das guarnições a que pertencerem , 
quando estes as julguem suffieientemenle habilitadas. 
Lavrar-se-ha termo no livro respectivo dos exames e 
das classificações ou accessos que em virtude delles se 
derem, sendo tudo participado circunslanciadamente 
ao Quartel General, que muito deverá fiscalisar a 
exacta observaticia do que acima he disposto. 
' 2.Í* Os Commandantes das Estações e Navios soltos 
participarão ao Quartel General no dia primeiro de 
Janeiro quaícsr as praças que tenhão de completar o 
sèu tempo de serviço dentro do ansno financeiro se- 
guitóe^, . especificando as circunstancias de cada huma 
delias e o seu. comportamento , para {)rover-se regu- 
larmente ás respectivas substituições. Semelhantemente 
piOiCôdífíiO a respeito das praças qhe receberem de- 
pois* daquella pfia^icipaçto ne se acharem na- mesmo 
caso.^ 

3.® Os contractados ou voluntários estrangeiros terão 
guia de desembarque logo que finde o seu tempo de 
serviço, se o pedirem, independentemente de ordem 
superior, sendo para isso' autorisados os Commandantes 
dos Navios. Estes poderão outrosim contractar de novo 
âs mesmas praças, ou outras, na conformidade das 
disposições em vigor, se for isso indispensável e ur- 
gettite para desempenho de suas commissões. 

4.*^ ÍProceder-se-ha como no n."* 3.' a respeito das 
praças nacionaes, que se tenhão contractado sòb as 
mesmas condições dos estrangeiros , salvo se a necessi- 
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dade do serviço exigir que se es]3ace o desembarque 
de taes praças alé que sejão subslituidas. 

Com a guia de desembarque se lhes passará a 
resalva, de que Irata a ultima parte do art. 7/ do 
Decreto. 

5.** As guias de desembarque aos Nacionaes volun- 
tários « recrutados, que tenhão servido os prazos mar- 
cados no art. 3." do Decreto, serão dadas mediante 
ordem da Secretaria d' Estado, em vista das partici- 
pações, de que trata o n.*" 2.°, e da declaração que os 
Commandantes dos Navios deverão exigir dessas praças , 
cem a necessária antecedência , sobre quererem ou não 
continuar no serviço. 

Os que quizerem continuar , obrigando -se a servir 
por tempo determinado, hum anno pelo menos, per- 
ceberão, além do soldo de voluntário correspondente 
á sua classe , huma gratificação igual á quarta parte 
do mesmo soldo, na conformidade dos Arts. 1.** e 
4/ do Decreto. 

6." Observar-se-ha a respeito das praças da Ma- 
rinhagem que forem licenciadas, na conformidade do 
art. 5.*" do Decreto, o que se acha disposto no Aviso 
desta mesma data relativamente ás licenças dos Im- 
periaes Marinheiros. 

7.** O Quartel General exigirá relações circunstan- 
ciadas das praças actuaes da Marinhagem que ti- 
verem completado os prazos de serviço marcados no 
art. S.** do Decreto, e não quizerem continuar. 

Estas relações serão transmittidas á Secretaria 
d' Estado, para providenciar-se sobre a escusa das 
ditas praças como mais convier. 

O que tudo communico a V. Ex. para sua 
intelligencia e prompta execução, devendo por esta 
occasião reiterar as ordens relativas ao bom trata- 
mento das guarnições e á sua educação moral e 
religiosa. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Maria da Silva Pa- 
ranhos. — Sr. Miguel de Sousa Mello e Alvim. 
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N/ 191. —Aviso tde â8 de Outubro de 1854. — 
Dá instrucções para execução do Decreto /i/ 1.465 de 
25 do dito me^, apelativo ao Corpo de Imperifies Ma- 

. rinheiros. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da ^fk 
rinha em 28 de Outubro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. -r- Havendo Sua Magestadjg^ o 
Imperador, por Decreto n.° 1.465 de 25 do cor- 
rente,, e Usando da autofisação contida na Lei n/ 
753 de 15 de Julho próximo passado, Concedido 
novas vantagens ás praças do Corpo de- Imperiaes 
Marinheiros, e Estabelecido novos .^prajos para o seg 
alistamento, Iransmilto a V. Ex. a copia junta do 
referido Decreto, para que V. Ex. lhe dê a conve- 
niente puhUcidade na Armada , e o foça executar com 
zelo e fielmente, na p^te que lhe toca, tendo em 
vista as seguintes instrucções : 

l.'* A classificaçàQ dos alistados nas pricaeiras pra*? 
ças que lhes compelirem, e para q seu regular 
açcesso nas Companhias, he objecto de muita impor- 
tância , e por isso deve merecer especial attençêu^ ao 
Quartel General e ao Commandante Geral do Corpo. 
Nas mostras mensaes , sempre que se lhe offere- 
ça ôccasião, e por todos os meios ao seu alcance, 
deverá V. Ex. examinar e verificar se as classifica- 
ções tem sido feitas regularmente, com zelo e justiça. 
Par^ que os exames, de que trata o Art. 22.'' 
do Regulamento de 5 de Junho de 1845, sejão feitos 
com uniformidade e eíiicacia, cumpre que o Com- 
mandante do Corpo redija, e submetta á approva- 
çào desta Secretaria d' Estado , as instrucções por que 
se devão regular os ditos exames, precisando a sua 
matéria e practica. 

2.° O Commandante do Corpo e os Comman- 
dantes dos Navios farão explicar aos Imperiaes Ma- 
rinheiros actuaes as vantagens que lhes offerecem 
as novas disposições, e mandarão lavrar termo no 
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livro respectivo da declaração daqúelles^que quize-^ 
rem continuar no serviço /segundo os arts. 1.^, 3."* 
e 6.** do Decreto , ou segundo os arts. 29/ e 30/ do 
Regulamento de 5 de Junho de 18i5. Neste ultimo 
caso dever-se-ha observar o que foi determinado pelo 
Aviso de 8 de Agosto deste ánno. 

Para isso deverão ter bem presente que pelo 
Regulamento actual os recrutados, todos os que en- 
trarão como Aprendizes Marinheiros, e os voluntá- 
rios que começarão na praça de Grumete , são obri- 
gados a servir doze annos, e pela continuação do 
serviço , conforme o mesmo Regulamento ( arts. 29.* 
e 30.'') , teem somente a vantagem de huma gratifica- 
ção da terça parte do soldo depois- desse prazo, e 
a de reforma com metade do soldo depois de deze- 
seis annos de serviço. 

' Os Gommandantes dòs Navios transmittirão co- 
pias dos sobreditos termos ao Commandante do Corpo, 
que os fará lançar no livro competente, e dará*delles 
conhecimento á Secretaria d' Estado por intermédio 
do Quarte!' General. 

3." Os recrutados que se acharem nas Ooiíipa^ 
nhias de instmcção, e todos òs actuaes Aprendizes 
que não tenhãoj sido contractados , estão compre- 
hendidos* nas disposições do novo DêKíreto. ^^^^^ 

i.' Os soldos dos Imperirfes Marinheiros serão os 
mesmos que actualmente percebem no serviço do 
Corpo ou embarcados. 

S."* Pela Secretaria d' Estado se communicará ás 
Capitanias dos Portos, e ás outras Autoridades a 
quem convier, as licenças (|ue forem concedidas ás 
praças do referido Corpo para se empregarem a 
Dordo de navios mercantes nacionaes. 

O licenciado deverá apresentar-se sempre ao Ca- 
pitão do Porto onde estiver o navio , a cuja guarni- 
ção pertencer, tanto na entrada como na sabida. 

iNo porto. em que não houver Capitania, o li- 
cenciado deverá apresentar-se ao Empregado mais 
graduado que ahi tiver a Repartição da Marinha, 
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óu á primeira Autoridade de policia do distrieto^ e 
aquelle ou esta, dará noticia circunstanciada á Se^ 
cretaria d' Estado, da dita apresentação < por interflae- 
dio do Presidente da Província. . . ,. ,, ,: 

Os Capitães dos Portos abrirão assento ei^iivío 
especial dessas licenças, e nçUe averbarão as, apre- 
sentações dos licenciados , especifiqsmdo .a datp, o 
navio em que se acharem eiíipregadosj,jQ,.dessÍiiío 
dçstç,,e o tempo em que jQelk terão de s^i^W> segun^ 
do os seus. ajustes.. : - -^ .. . ,>. ' 

De. sçis em, seis mezes, ,e extraordinariamente 
quando o jul^em .convenipi^le , as Capitanias ...sp 
communicarão reciprocamente qualquer noticia ou 
desconfiança que tiverem a respeito de cada huma 
dessas praças. 

Deverá a da Corte avisar á Secretaria d' Esitado, 
sempre ;-qu,e haja suspeila de deserção, ou dç. que 
p ljícençi4do se nãq.acha empregado na navegação 
mercante nacional. 

Não permittiráo que aquelle , cuja licaii,çsi esteja 
a findar, emprehenda viagem que o impossibihte de 
apresentar-se no tempo competente. 

6.f' A praça que se achar fora do Impiçrio ao 
tempo em que finde a sua licença, deverá ap^çesQ^r- 
tar-se ao . Cônsul do Brasil , ou Vice-Cpiisul , > on4e 
o houver, o qual a fará regressar o . mais bçevemen-: 
te possível- . . 

Ser-lhe-ha levantada a iiota de dese^rtor , se jug-» 
tificar. o tempo que assim tenha excedido da licença 
que lhe foi concedida. 

7,V Será cassada a licença, de^ que tratão. os nu- 
meras, antecedentes, quando o licenciado se, não em- 
pregar na navegação mercante naciçnal , pu se compor- 
tar de modo reprehensivel,.soff rendo aíêm dis^o huma 
pena^copeccional conforme o^ Regulamentas MiUtares, 
8 .^ . O voluntário , que voltar para; o. .Corpo , que* 
rendo seryir^ para g02^r çla^ vantagens^ conceijjidas no 
art, i.- do Decreto, só poderár Interromper de .novQ 
o serviço militar, papemprqgar-sQ em navios. çiey- 
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canles nacionaes, como permitte a ultima parte do 
Art. 6.% depois de três ou mais annos de serviço 
a arbitrio do Governo , que fixará este prazo seguiido 
o menor ou maior tempo que o referido individuo 
houver estado fora do Corpo. 

O que tudo se ha por muilo recommendado a 
V. Ex. , devendo outrosim atlendef á escrupulosa 
observância do que prescrevem os Arts. 20.*" e 68/ 
d# Regulamento , sobre a instrucçâo primaria e re- 
ligiosa dos Aprendizes e Imperiaes Marinheiros. 

Deos Guarde a V. ^\. — José Maria da Silva 
Paranhos. — Sr. Miguel de Sousa Mello e Alvim. 



N.^ 192. — Aviso de 30 de Outubro de 1854. — 
Declara como se deve entender o Art. 36.** do Regu- 
lamento annexo ao Decreto n."* 1.067 A de 24 de 
Novembro de 1852, concernente ao Batalhão Naval. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Mari- 
nha em 30 de Outubro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo sido presente a Sua 
Magestade o Imperador a duvida, apresentada pelo 
Commandante do Batalhão Naval e pela Contadoria 
Geral da Marinha, sobre o modo por que se deve 
contar o tempo de serviço ás praçaâ do mesmo Ba- 
talhão, que pertencerão a outros Corpos da Armada, 
para o abono das gratificações , de que trata ò Art. 36 
do Regulamento, que baixou com 6 Decreto n.** 1.067 A 
de 24 de Novembro de 1852: Houve o Mesmo 
Augusto Senhor por bem Mandar declarar o seguinte : 
1." Deve-se contar como anteriormente foi deci- 
dido, para a baixa e consequentemente para o abo- 
no da primeira gratificação, marcada no Art. 4.° da 
Lei n.''534 de 3 de Maio* de 1850, o tem.po do ser- 
viço que algumas praças do Batalhão Naval presta- 
rão nos Corpos da Armada dos quaes passarão. Mas 
o augmento gradual de gratificação , que o Regula- 
mento de 24 de Novembro de 1852 concede de 
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quatro eank quatro anrios de serviço , além do temí)a 
marcado, somente se deve abonar pelo serviço pwjs* 
lado comoí-praça do dito fiatalhào, e a contar da 
data do citado' ilegtílâíHento- " t .•: 

2/ Qiíalquer das sobreditas gratificações somente 
se deve abonar desde que a praça, que estiver né 
cãso de pêrcebel-a, por ter completado o seu tempo 
de serviço, ou ter servido no Batalhão hum oú 
liiàís^tios sobreditos períodos addicionaes, declarar 
que qôer continuar no serviço ao ix^nos por h«m 
anno, deva^o neste caso ser a declaração renova- 
da íanttualhiiBitíet parai que surta o mesmo effeito. 

3/ Fica revogada a disposição em contrario da 
ultima parle do Aviso de 20 de Juiáio de 4853;» 

O que commtinico a V. Ex, para sua «ateilp 
gencia e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Maria da Silva 
Paranhos. -^'Sr. Miguel d{5^ Sousa Mello e Alvim. 



N/ 193. — FAZENDA.— Em 31 de Outubro de 1854. 
As fiUmséo» Olj^ciaes fdkeiáúi^ antes da Lei dé 6 de 
Novembro de 1827 , embora soUeiroi ao tempo da morte 
delles , mas já casadas quando foi publicada a dita Lei, 
nuo tèm direito ao wdo soldo. 

Rio dq Janeiro, í-Mimsterio dos Negócios Fazeada 
em 81 de Ootubro de 1«54. — 

O "ílseonde de Paraná , Fresidente do Tribunal do 
Thesouro Naá©nalf^ declara ao Sr. Inspeetor daXhyesou- 
rariá de Fazenda da Provinda djeíPernambucô, para seu 
eíonhecittiiento e davida eiecuoào , que Hayendô Sua Ma- 
^^de oimgei-ador Maúdaâo iCOBsulíar a S«)çãb:^oB 
Negócios de Fazenda do CoiÍ80lhoíd!EstadO ^isobrese D. 
Maria La}òadiÃ I^r^. £^mpelle;i * íHhaid^ fi&ado^ Brigar 
deiro graduado José PireáGáméelto.-.d^^ pJs^orever 
o direito (pie tinim^Ôiiietadô ^áo^meias^ d^tejppr 
nâo Tequ6re*16 déitro^ átecfítocojannos^iáepofe^j^ 
creto do h** dè^JulHa de 1847 ,e tendo^ a dita Secção 
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sido de parecer: 1." que as filhas dosOffiwaes falle- 
eidos antes 4a Lei de 6 de Novemhio de 1827 que, 
emboca' solteiras ao tempo da nií^-te delles, já se 
achavâo casadas quando foi promulgetda a éite Lei, não 
tem direito ao meio soldo de seus pães : .%''. que o 
direito da Supplicante não pr^wreveo , por que 
nunca elk o tevèy quer á quarta parte , qiier . á i»etade 
do sddo/de seu finado pae ; por quanto já se achava 
easada quando foi publicada a referidia; Lei : iConfor- 
mqu-se o Mesmo Augusto Senhor ,. por íSua Imperial 
e immediata Resolução de 11-40 cjo^mníe, com 
esta Consulta ; sendo':qHe conseguintemeníe j^iimpre 
ao St. Inspector exigir da Supplieaate restituição aos 
cofres puíblieos dé quanto tem ella intóidamente rece- 
bido por semelhante titulo. -— Visoonde de Raraaá. 



N.^ iU. -^ GUERRA. --- Aviso de! 3 1 de Outobpo de 
1854. Marca o abono, que devem ter a$ praças da 
Guarda Nacional destacadas por mais de hum mez. 

'' ■' ■ »■'' ^ •■'■ - - ■"".- r':\ .A/. ^ ( ' 
Rio de Janeiro. Mii^isteriD dos Négoetés^dáftuerra 
em 31 4e ;Oul|ibrí> de 185 1^: , - ^ . k v -^ . 

lUm. e Exm. Sr. -^- G)m a* Qffw5Í0'^de:-,íV. Ex. , 
sob n.^^Si, e data de 18 de Julho ultimo, foi pre- 
sente a &ia Magestade o Impèíadkír a èopia é® que 
lhe dirigio o Commandante SupérÍHãír::da-Guârdà Na^ 
cional dessa Provincia , consultando se ás praças em- 
pregadas em sían^iço d!é destatíànénto^r aa^ íaílta de 
tropa de Linha^ deve-se ebonarf^daímeiãrtov e o Mesmo 
Atfgustô Senhíor' me Ordeffla squet dedMe.va tVi Ex.\ 
em resposta, qdá , ^em Bgop 4e direito^ oguÁMvista d^ 
Legislação novísàimir^ quâ extíiiguioàsi(^as::doiadmi^ 
nisfraçfiò de fuiadòs de fhinianietttoJobs^ÊdrpDs dovExer- 
eito,'tíâO'^e* pódeiábonar á»í*praçaffáéaf dita íGua^dà 
Nàfctonal^ peça leáíguinh áe ferdamtoto; áe^níi® njuando 
osíCôl^pôs forem» dcstôèadéspoi! iDeoíielOvne' 0'sertiço 
diirar taiiteí tempojiquieítítes possa «dar dimtQ ao abono 
das peças , que tiverem ' vencido. Más porque, não 
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seja razoarebquc se obrigue a Guarda ífacíonal a fazer 
serviço prolôfi^ado de destacamento , sem se lliQ dar 
alguma indemnisatgão para o fardainenito , que esl^a^^ 
o Mesmo augusto Senhor Ha por bem Determinar que 
V. Ex. mande abonar ás praças, cujo tempo de das- 
tacameato for. roais de hum me? , a quantia de oi- 
tenta réis diários , equivalente á quç outr' ora se 
entregavai ás Adminisirações das Caixas dos Corpos para 
fardamento das respectivas praças, sendo tal abono 
feito conjunctamanle com o do soldo, e tirado no mesmo 
pret; não se podendo em tempo algum' considerar 
como divida o que por ventara deixarem taes praças 
de receber durante o tempo de destacamentOi 

Deos Giiàpdaa V. Ex. — Pedro d' Akant«ra Belle- 
gardo. — Srr Presidente da Proviaeia do Auia;tonas. 



N." 195, -^Circular de 31 de Outubro de 185i. — 
Aos Prõsidenêcs dm Provineiaíí declaraiido-Uies que as 
(imtifkbeõeí^ que^na fármàdoArt. 3.** doAnm circular 
deSO de Janeiro deste armo , só dôvent abonar aos Cirur- 
giões 'do^ExercitOj pertencem a patente e um ao exercido. 

Rio do Janeiro. Ministério dos JNogocios da Guerra 
em Mi de ©utubro de 185i. , » . 

Ithn. e €xm. Sr. -*i Paca prevenir qualquer du~. 
vida, 'que possa dar^se na intclligenci^ do Artigo 3/ 
do Aviso Circular de 30 de Janeiro deiste. anuo, de Ordem 
de Sua Magestade o Imperador deolaro a V. Ex que 
as gratificações, que, m^ forma do dito Artigo» se: de- 
vem abonírr -aos Cirur^õe$« do' Corpo de Saúde do 
Exercito, perleriiWifí * á patente, 6 não ao exercici^ , 
e assim hum 2;^5Cirurgiào que se^ir em Corpo , onde: 
não • hódvo!^ 1 / Gifídrgiao , et conjuíictamente. íio , Hosh 
pitai <}U'"Eáfermam'f áesse Gorpoi ^ó> temi: direito 4 
graiiíicaçiiti de oiíoi mil réâs^ e JoãdK- á ^/ie ^wteie 
cinco fnil réis , que' perceberia se fossa 1/ Cirurgião. 

ficôs^ Guíatdé^ a- V,i Exí — ^ Pedro* d' Alcântara 
Bellogarde. — Sr. Prcsideíitc da Província de..... 
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N/ 196. —lUSTIÇA. — Aviso de 31 de Oútwbro do 
1854. — Aa Ministério da Fazenda , Boticitando a 
expediçào dâs ordem necessárias para que^\ os prazos 
das fmíiçm, que devem prestar os namos destinados 
para a Costa d' Africa , sejão Tegnlwdos cmnatio ria 
Alfandega' e Consulado , pelos respectivos Re^ulameitíoSr 
os prazos das ktmsée reexporímão. 

3/ Secção. — Ministério dos Negócios dá Justiça, 
Rio de Janeiro em 31 de Outubro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Aviso de V. 
Ex. de 25 de Abril próximo passacío , sob o qual me re- 
metteo , para ser decidido por este Ministério , o reque- 
riraentode ©utton'e Companhia, negociantes Britannicos, 
estabelecidas na Cidade da Bahia, em o qual scqueixâo 
de lhes ter sido tomada somente por seis mezes a 
fiança prestada para que o Brigue Hamburguez « Hen- 
rich » , de sua. consignação pudesse seguir para o porto 
de Imagos, na Costa d' Africa , sendo que fora r^pellida 
com o fundamento da Circular do fhesouro Publico 
Nacional n."" 37 de 29 de Janeiro de 4851 ^ reelaaaaa- 
cão por elles feita , a fim de ser a dita fiança ampliada 
ao prazo fixado pelo Art. 7.° da Lei n.° 581 de 4 
de Setembro de 1850 : eumpre-me commumoar a V. 
£x. , que Sua Magestade o Imperador , ouvido o Con- 
seflleiro Procurador da Coroa, e por Sua Imperial 
e immediata Hesolução de 25 do corrente mez, s0bre 
Consulta da Secção de Justiçiido Conselho d' Estado» 
Houve por bem* indeferir o referido requerimento, 
não áó porque a fiança, de qaie se trata, relativa 
ao vasilhame, nào he regulada, pelo .citado Art. 7.'' 
da Lei de A de Sertembro de^ Í85ô., mas pelo '.Art. 
33 do Decreto n;^:7i08 de .14. de Outylxro, áe 185Q , 
Aviso de 22 1 àb Janeiro da 1851 , ^Circulap 4o The- 
souro ' Ptièlico «i^ ' 37. de 29 , de- Janeiroi de- ,18?)1 , 
como também npbrquov como- iaforniia a. Ih^souraria 
da Bahtii', he esse* iprazo do seia mexes a, que: pck 
Alfandegii* daqu^lla<'Provincia ;^ esHií iguaes oircunçtanT 
cias se ''tem eonoedido aos^ barcos, dcjspj^bados ; sob 
fiança para a Costa occidenlal da Africa. 
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Oulrosim para se evitarem iguaes reclamações, « 
ficar estabelecida huma regra no fôlura, «soliGito a 
V. Ex. , em additamento e declaração do Aviso de'22 
deJadeiro de 1851, que se digne expedir as neéessa- 
rias oMens para que as pirazos das ditas fianças se^ 
jâo regulados como são na Alfandega e Consulado pelos 
respectivos Regulamentos os das Letras de reexportação. 

Prevaleço-me da occasiâo para renovar os meus 

Brotestos de* estima e consideração a V. Ex. a quem 
>eos Guarde. — José Thomaz Nabuco de Araújo.' — 
Sr. Visconde de Paraná. 



^.' 197.— Aviso de 31 de Onttibro de lS5i.^Declara ao 
Presidente da Província da Bahia que a expedição do$ 
TUulos de nomeação dos Solicitadores , ow requerentes dos 
auditórios compete exclusivamsnte aos Presidentes- das 
Relações , e somente aos Juizes del.'^ Instancia nos luga- 
resonde os não houver provièiondâos pelos referidos 
Presidentes; e ouírosim que aqueles -entpiregc^' nwtf 

podem ser considerados vitalicios. 

* • j » ■ 

S.^Secçdo. — Ministério dos Negócios dã-íiística 
Riò'^de Jaííeíro em 31 de Outubro de 1854. ' •• '■• 

IHtò. Exm. St. — Foi ptesènte d SiíaMàgèstade o 
Imperadói* o Officiô dèV. Ex., datado de fj 'de Feve- 
reiro proxítiiô passado , sob fa.^ 4t7i pedindftque se de- 
clare sè éoínpéfe ao Presidente da Pnovincia , ou aó;da 
Relãçàó eípedit os Títulos de nomeação dos Solicitador 
res ou' teíjuefentés dos Aua!tdWos';''ê 'Houve o Mesmo 
Augiístò Senhor porbetó*; ouvido <y Conselhárt) Pto^ 
curador da Coroa , e por Sua Ittiperial eimmédiata Reso*' 
lução de â5 do coj^rente mez, sobre CòtíáuM^da Seciáão 
de Justiça ^bCbriselhò d' Esta[dd,'De^^ a dita 

noriíetóâô compete ekclásÍTtimenté *6foá* Préadéntés'^^^^ 
Relações em lòdbs los AutRlariúá''d6 réspéetíVo*èístricío , 
e'^OftíiènS(í'àbs''^Jtózes' de »tí* Intítíííièi* Dtóè^lu^tfíBs étti 
que nãò hcíàV^r Sòiícítàdorès' proVisiciriados 'peto 
Presidentes, sendo que esses empregos em razão de 
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sua natureza níio se podem considerar \italicios , 
mas>dQifem ser- providos por TUijIos teiuporarios, ou 
^miífee«9^/determiMdo. 

.. Deos^G^a^^^ V. Ex. — José Thamaz Nai^wcade 
Acaujo^ — r^ Sr^ Presidente : da Proviacia da Bahia. 



«/ 198. —Aviso de 31 de Outubro de 1854.— Ao 
Sr. Ministro dos Negócios do Império , declarando -llie 
que a Sociedade Anonyma «LuzStearica» hc Mer- 
cantil, á nista da disposição do Artigo 295 do Código 
Commercial; e que cumpre que se declare expressa- 
mente tio. ArL 2."* de seufi Estatutos, qufi a prora- 
..gaç^o 4^fien4p <íe acto do Governo, c que, adifSsoiu- 
iáoxanticipMda só lem higar nos Ires casos deter mi- 
nados m ciÊado Artigo. , 

í,y' ■ <i • ' • . ,' • .,,,■•>.■ 

^/.Seação. Ministério dos Negoeios da.Ju^jça. 
Rio de Janeiro ^na 31 de Outubro de 1854 , 

lUm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador o. A\^iso de V. Ex- de 31 de Julho 
próximo passpdo, .spb o qual trausmittío o requeri- 
mento de João Eduardo Lajoux, Gerente da Compa- 
nhia Anopgrma « Luz Slqariqa)^ , pedindo approração 
dos lespecti vos Estatutos, acompanhado o ditJx reque- 
rimento, dos; par^peres 4o Conselheiro Procurador da 
Coroa,:;fi da ^cçítodqp N^ocios^. do. Império do Con- 
sglfio d"Esiado , a.âm dp.sereui por-. e^ípJJÍipislçriOi 
em razão de sua cou>petenpiav.;4çcididas .-as duy^ 
qu0^ sobre * int(^li^aQÍa» d^ Aít. 20p.,dj5 índigo 
Commercial,. j?e5u|títe .do?» 4it^^ P^^^^^^^-?"^ 4sf>(du- 
vidas, coasi^)|í,yjeTJa.4iU(i: v r . >iavn -. i ry ui^\.: 

1.%. A «ííita.Çoxqeanma líijíq, %^, ^í^çqi^il, ,ç,,por. 
conseqw<^H|íp^x'M^ Goxerqo- . 

p«íla,q^al^;fjíía. a.Çonvpíinhia g}iÍQr4S!Qíia,.par.a,4isspl- 
vefTÇC..;;^ÍT]ida;r.9^#í?.,í^^ síjt^ du- 

ração., > 
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Divergem OS ditos pareceres quanto á 1/ dúvida 
suscitada pelo Conselheiro Procurador da Coroa, 
por quanto parece á Secção dos Negócios do Império 
que a Sociedade, de que se trata, tem todos os cara- 
cteres das Companhias Anonymas, á face do Art. 
295 do Código Commercial. 

Coincidem os dous pareceres quanto á illegali- 
dade da clausula da dissolução anticipada. 

Houve o Mesmo Augusto Senhor por bem, por 
Sua immediala e Imperial Kesolução de 25 do cor- 
rente mez, tomada sobre Consulta da Secção de Jus- 
tiça do Conselho d'Eslado , Decidir : 

Quanto á 1.* duvida, que a Sociedade Anonyma 
« Luz Stearica » he Mercantil , porque tem todos os 
caracteres exigidos pelo Art. 295 do Código Com- 
mercial; sendo que conforme o Art. 19 § 3/ do 
Regulamento n/ 737, as empresas de Fabricas cons- 
tituem — Mercancia — . 

Quanto á 2.* duvida, que se não pód;^ consi- 
derar illegal a di&posiçáo do Art. 2/ dos Estatutos, 
nem quanto á prorogação, poríjue posto dependa 
da autorisação do Governo, á vista do Artigo 296 
do Código Commercial, não pôde ter lugar sem o 
âccordo da maioria dos capitães, e nem quanto á 
dissolnção antes do prazo marcado , porque esta> dis- 
solução está estabelecida pelo Art. 295 nos três casos 
especiaes que nelle se contém; sendo que para obviar 
duvidas, que aliás não prevaleceriào , porque se 
não pôde entender que os Estatutos derogão o Código 
Commercial, cumpre declarar expressamente no dito 
Art. 2/, que a prorogação depende de acto do Go- 
verno; que a dissolução anticipada só tem lugar 
nos três casos determinados no citado Art^ 295. 

Prevaleço- me da occasião para renovar os meus 
protestos de* estima e consideração a V. Ex. á quem 
Deos Guarde. — José Thomaz Nabuco de Araújo. — 
Sr. Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 
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iOOLLBCGÍO,, PiS , DEaSÕES DO ÇpVERNq 

•■'"'•••^■■'- ■• •■ ^ ■■ • f)0 BftASlt. ■• ' • '-í'''-'- 

•;'•••■■ . ..■ • ■•. ..:»^ íi ■ 

TOMO 17 CADERNO 11. 



N>/ 499C^— FAZESDl. — Em 2 de Novembro de 
18S4. ^— 4s jP/ieíOttronã^ de Fazenda d^mm remet- 
ter mensalmente ao MinUteria do Impem hum Balan^ 
cete da iua dúipeza. ^ 

-< ' Rio de lândro. MinisleFÍo dos Negocios^da ' f^mn- 
da émâ 4e Dtovembro dê 1854. ? t 

O Visconde de Paraaá, Presídeot&idi^-Xdbuiial 
d#'Theso^o Nacbfialv {)ams^tisfo)ser ao <|iie3rçquisitâ 
o> MmisteFÍo dtí Império j^ Â^iso de ^4i da »iez 
findo V OFd^sa aos Srs. Inspectoras das Tàeaourarias 
áé Fazenda, ^e d'ora em diante remettão áSeenetairia 
d'!Es(âd0^dâqQ€$Ue 'Minist^io , ]ií>n|»iiicipio de cada 
m^z V imiA' Balancete dadespeeia leita^no mez . ^aiiteoe- 
dèntei€oini<}adai bnsÉâ das vemasi do me^iiQ Mmtmo ; 
de^^ndo i ^ na occarsââo dt primeira remessa^ ^ > J|ue 
fizerem'^ isiciíiir ^8 desimezes anteriores oonee^riieiiites 
«o actuai ox^cidé de i 1854— i 55; -- Visjconde de 
Pairariam "^'^ ^t- • ■'•.-*. - • r >-•...•.- -• ji^^^i ■ - 

. : r;. »b' - - o ; -•i^i.r »> • -^ . - ■ .:í .-^ •■ :.'■ . 

■ '':{' ^ ' ::.. ' rn-í > í/í ;.:^(> i.;i« íuí •V/-»ii5V.<'iÍ 
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N/ 200. — JUSTIÇA. — Aviso de 3 de Nomnbro de 
1854. — Ao Pressente da Jnnta do Commenio do Pará. 
Declara que, para ser negado o registro de qualquer 
embarcação , eonvem provar-se que algum estranfjeiro 
tem neíla parte, ou interesse, como lie expre^o no 
Art. 457 do Código Commercial: devendo, por tnnto, 
entender-se que todo o Commerciante brasileiro , ainda 
não matriculado y pôde ser proprietário ou comparte, 
armador ou caixa de embarcações brasileiras. 

" 3.* Secção. — Ministério dos Negócios da JusUça. 
Bio de Janeiro em 3 de Novembro de 1854. 

Accuso o recebimento do Officio, que V. S. me 
dífigro em 29 de Setembro do corrente anno, par- 
ticipando a duvida, que tivera hum dos Deputados 
dessa Junta do Commercio, sobre poder ser consi- 
derado armador o Negociante brasileiro dessa Praça , 
Jacinlho José da Silva, visto náo estar matriculado, 
fundando-se para isso no Art. 484 do Código Com- 
mercial. Sua Magestade o Imperador, ouvido o Pre- 
sideiíte do Tribunal do Commercio da Capital do 
Im|)erio acerca deste objecto, Houve por bem De- 
cidir^ que foi acertada a deliberação da Junta, não 
Obstante' aquella duvida, quando admittio á matricula 
a embarcôção do dito rtegociante, a qual se desti- 
nava á nfi^égaçáo do alto mar, apezar de não ser 
elle« ntfatriculado; por quanto, embora seja o citado 
Art. 4M remissivo dos 1.' e 4.** do Código Com- 
mercial, he evidente que sendo o commercio em 
geral; e conseguintemente o marítimo, não hum 
favor ou píotecção, no sentido do referido Art. i.\ 
se não hum -direito concedido aos que pelo Ari. 
1.** podem cmnmerciar no Império, para ser nega- 
do o i^êgístro de qualquer embarcação, convém pro- 
var-se que algum estrangeiro tem nella parte ou 
intere^e, como he expresso no Art. 457 ; devendo 

Eor tanto entender^ se, que todo o Commerciante 
rasileiro, ainda que não matriculado, pôde ser 
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proprietário ou comparte , armador ou caixa de em- 
barcações brasileiras. O que communico a V. S. para 
sua iatelligencia, e para o fazer constar aos de 
mais Membros da Junta. 

Deos Guarde a V. S. — José Thomaz Nabueo de 
Araújo. — Sr. João Baptista de Figueiredo Tenreiro 
Aranha. 



N.v 201.— Aviso de 3 de Novembro de 1854. — 4o 
Presidente da Provinda do Amazonas. Declara qm 
o Funccimario publico, de (qualquer condição que 
seja, logo que, pela pronuncia, está indidaio em 
crime C4)mmum ou de responsabitidade ^ fica ipso jure, 
inhibido de exercer as funcções do seu emprego. 

3.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 3 de Novembro de 1854. 

Illm. e Exm* Sr. — Tendo sido presente a Sua 
Magestade o Imperador o Offlcio do Presidente do 
Pará, datado de 20 de Novembro de 1851, ao qual 
acompanhou, por copia, o do Juiz de Direito da 
Comarca do Amazonas , ora pertencente a essa Pro- 
vincia, pedindo ser esclareciao sobre a duvido, em 
que se achava, de dever ou não ser suspenso <te 
seu emprego o Funcciònario publico , que tiver prés* 
tado iiança por crime commum, e sendo ouvido a 
tal respeito o Conselheiro Procurador da Coroa, de 
conformidade com o parecer deste. Manda o Mesmo 
Augusto Senhor declarar a V. Ex. , que he tâo ex- 
presso e absoluto o § â."" do kxL 2U3 do R^ula- 
mento de 31 de Janeiro de 1842., que não admilte 
distíncoão alguma, sendo q4xe, por consequência, 
he obvio , que o Funcciònario piiblico de qu^quer 
condição que seja íica,^o jure, inhUndo de 
exercer as funcções do seu emprego, logo que, pela 
pronuncia, cslá indiciado em crime commum, ou 
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de reèponsabiUckde, ou se livre solto ou preso. 
que V. Ex. fará constar a quem convier. 

Deos Guarde a Y. Ex, — José Thomaz Nabueo 
de Araújo. — Sr. Presidente da Proviacia do Ama-^ 
zonas. 



pj.o 202. — Aviso de 4 de Novembro de 185i. — io 
Ministro da Fazenda. Dedara oue lie válido e legi- 
mo o endosso completo e regular que^ tendo todos 
os requisitos do Art. 30 L do Código Commerdalt Jte 
todo escripto por letra estranha j e somente ass^fnudo 
pelo endossante. 

3.' Secção. -^ Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em A de Novembro de 1854; 

Illm. e Exm. Sr. — Em resposta ao Ayíso que 
V. Ex. me dirigio , em data de 29 de Julho ultimo, 
acompanhando o Officio n.* 72 de 8 daquelle mez, 
em o qual a Thesouraria de Fazenda da Provincia 
de Pernambuco propõe a duvida, que se lhe offe- 
rece, a respeito do endosso das letras eommerciaes^ 
lenho a honra de remetter a V. Ex, , por copia , a 
inclusa Consulta da Secção de Justiça do Conselho 
d' Estado, com a qual Houve por bem Sua Mages- 
tade o Imperador conformar-Se , por Sua Imperial 
e immediata Resolução de 4 do corrente m^, De- 
cidindo que he válido e legitimo o endosso completo 
e regular que, tendo todos os requisitos do Art. 
301 do Código Commercial, he tddo ^cripto por 
letra estranha e somente assignâdo pelo endossante. 

Prevâleoo-me da oocadiàô para reéovar os meus 
protestos de estjma é consideração a V. Ex. , a quem 
Deos Guarde. — José f bomító Nabuco de Araújo. — 
Sr. Visconde de Paraná. 

Senhor! — Mandou Vossa Magestade Imperial, 
por Aviso de 28 de Agosto próximo passado, remet- 
ter á Seccâo de Justiça do Conselho d'Estado o Aviso 
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do Biinisterio da Fazenda deâ9 de Julho « cobrindo 
o Oíficío da Thesouraría da Fazenda de Pernambuco , 
ni> qual propõe a duvida, que se lhe offerece, a 
respeito do endosso das lelrasf comoierciaes^ e bem 
assim a carta confidencial do Presidente do Tribunal 
do Commercio da €òrle, dando a sua opinião sobre 
a matéria em questão, a fim de que a referida 
Sfecçào consulte com o seu pareóer. 

A duvida proposta pelo Inspector da Thesoura^ 
ria da Província ae Pernambuco he a seguinte : 

« Se he possivel acceitdr como válido o endosso, 
<( que contenao todos os requisitos dos completos e 
^ regulares esteja escriptò até a data inclusive por 
« letra estranha, e somente assignado pelo endossante. 

Foi ouvido no Thesouro o Procurador Fiscal, o 
qual deo o seguinte parecer; 

« O Código Comraercial não obriga o proprietário 
« da letra a escrever o endosso; e por isso enten- 
« de-se que he regular e completo (juando^ conten- 
« do os requisitos do Art. 361, vai coma aasigna- 
« tura «)mente pelo punho do endossante; a clau- 
« sula do Art. 36â he especial aos endossQ$ em 
« branco, que o Código tolera, e a que allribue 
« effeitos commerciaes; tendo exigido para sua vali>- 
« dade , pelo menos a data do dia ^n que se fazem;, 
« frustrada ficaria a intenção dessa disposição pre- 
a ventiva, se deixasse de exigir também que fosse 
« escrípla pelo próprio punho do endossante. 

Ouvido pelo Ministério da Justiça o Desembar^- 
gador Procurador da Coroa, disse o seguinte: 

« Altendendo-se á letra da Lei, e confrontados 
<( os diversos Artigos sobre a matéria, parece-^me^ 
« que a mente da mesma Lei não pódc: ser qutra, 
^ senão a que lhe attribue o Sr. Dr. Procuraidor 
« Fiscal interino do Thesouro Publico. 

« Será porém prudente» .para fixar a /regra 
« uniforme, ouvir o Tribunal do Commercio sobre 
« a intelligencia e pratica^ que se tem seguido» e 
<i he por clle acceita. 
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A Secção iranscreveiá a opinião do Presideate 
do Tribunal do Commercio* Diz elle: 

« O Art. 361 do Código Commercial não exige 
^ que o endosso em preto, ou coflapleto, seja cheio 
«pelo punho do portador ou endossante, Mei^no 
« porque o Art. 362 exige expressamente, nos endos- 
<i SOS em branco , que a data seja escripta pela pro- 
« pria letra do endossante que o assignar, conGlue-' 
« se que os requisitos, ou declarações dos endossos 
«regulares podem ser escriptas por outro, esomen- 
« te assignadas pelo portador ou endossante* Até no 
« aval , ou fiança mercantil , que especialmente pelo 
c( Direito Francez tem muitas semelhanças com o en- 
« dosso , não exige o nosso Código ( Art. 257 ) que 
« a obrigação seja escripta, mas só aui§nadk pelo 
« fiador. 

« O Código da Hollanda, Art; 134, da Pcussia 
« Arts. 811 a 821, Hespanhol Art. 467. Belga Art 
«35, Francez Art. 137 e outros, nos lugares paral- 
« lelos, c fontes do nosso, não o exigem também. 

« Ferreira Borges nas suas Instituições de Di- 
« reito cambial admitte esta pratica quando^ tra- 
« tando das obrigações dos endossantes, diz a fl. 
«103 — Esta obrigação cessa no simples institon 
« no que meramente enche o endossa, msignado por 
« outrem, em favor do terceiro. 

« Gaspar Pereira, Presidente do Tribunal do 
« Commercio do Porto, commentando o Art. 354 
« do Código de Portugal, até admitte a opinião de 
« Pardessus e Kogron, combatida por outros, de 
« poder o endosso ser firmado por Procurador, 
« quando o endossante não sabe escrever; caso omás.- 
« so no nosso, e em todos os Códigos, e aliás 
« muito possivel, porque não sei que a%um protóba 
« que o analplMÍ)eto seja «ommerciaote. 

« Rogron he muito explicitp ai esto respeito. Tra- 
« tando do Art. 136 do Código * Fraacez diz, a fl. 
« 103 —Si le porteur sait signer, cela suffira; ear 
« laloi u'oblige pas lo porteur k écrire Vendes — E 
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«mais íidiante: — Du reslé, la loi n*exige pas que 
« rendossement soit rempli par lendosseur lui-même 
« au profit de la quelle il est souscrit. — E final- 
« mente: — Mais si le premier porteur s*est contente 
« de signer, comme la loi n'exige pas que Tendos- 
« sement soit écrit de la main de lendosseur, &c 

« E pois, ainda que reconheço inconvenientes 
« em que ao menos a data não seja escripta nos 
« endossos em preto , como nos em branco , pelos 
«endossantes, he certo que a nossa Legislação Com- 
« mercial náo o exige , e consta-me ser este o es- 
« tilo da Praça. 

Que o endosso em preto e completo deve ser 
assignado pelo endossante he fora de duvida e não 
era necessário que o Código o declarasse. 

Se a expressão e data desse endosso em preto 
devem ou não ser escriptas pelo próprio endossante, 
ou se o podem ser por outro, he ponto que o Código 
não declara. 

Deelara-o porém quanto ao endosso em branco, 
porque não podendo, pela sua natureza, exigir a 
respeito destes os requisitos gue devem acompanhar 
os endossos em preto , exigio como garantia , pelo 
menos , a data do dia , escripta pela própria letra 
do endossante que assignar o dito endosso em branco. 

Como o endosso em preto tem outras garantias, 
pódé e deve-se dahi concluir que se julgou dispen- 
sável mais essa data do dia, escripta pela própria 
letra do endossante, a qual com a assignatura he a 
única em branco. 

Por isso , a Secção concorda com a opinião emit- 
tida pelo Presidente* do Tribunal do Commercio, a 
qual, ao de mais, está conforme com o estylo da 
Praça, e entende que o quesito proposto pelo Inspe- 
ctor da Thesouraria daProvincia derernambuco deve 
ser resolvido afíirmalivamente. 

Vossa Mage^ade Imperial, porém, Mandará o 
que for mais acertado. ^ 

Sala das Conferencias da Secção de Justiça do 
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Conselho dTstado em 9 de Outobtio dâirlS^ii^^^ 
Paulino José Soares de Sousa. *— Visdoriàa^i^eíAbMÈtt- 
les. -r-nrCaetano Mapia Lopes Gama. •*- Conotóí^áreeo. 
Paço 4 de Novembrade 1854. — Êém^a.Ikibritea de 
Sua Mageslade o Imperador. — ^ lo^ ThomdZi^N«ybcrâo 
de Araújo, ^- vvtj n « r^ ..iy)b 



N.^ 203.-- GUERRA. — Aviso de 6 áe NovenAto 
de 1854. — Manda rubricar os livmsda Pa§adxma 
das Tropas, que o falkddo impeetor dmíou sem ^e$ta 
formalidade. • ;í 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negastes da Guerm 
em 6 de Novembro de 1854. f jir^nr 

Passe Ym. a rubriear g$ lÍTOosidessa I^gadoria , 
que o fallecido Inspector deixara sem «esia formali- 
dade; declarando Vm. nos termos de' abertura, e 
encerramento, os motivos do seu procediímnto ^ e 
ficando assim respondido o seu officio n.** 298 de 16 
do mez próximo passado. 

Deos Guarde a Vm. —■ Pedro d* Alcântara Bel- 
legarde. -^ Sr. InspeetoE interino d«< Pagadoria dás 
Tropas da Corte. v ., ^ 



N." 204. —MARIiNHA.— Aviso de 6 de Novembro de 

1854. — Detertnina como deve ser feita a classi^caçM 

dos Aspiranles para oaccessoa Guoâ^as Marinhm. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Ma- 
rinha em 6 de Novembro de 1854.^ 

Sua Magestadax) Imperador, ,ôupe^d(>•'^.gue,na 
promoção dos Aspirantes a Guardas Mariídiâs m ob- 
servem os principiqs est^elecidos éijeraa da anti- 
guidade e accesso dosOÍBciaes da Armada , atieadea- 
do-rse também ao merecimento, ,e,n|io somente, á 
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iinliguidade, e sendo csla computada conforme a 
Stta Imperial Besoluçâo de Consulta de 28 de Julho 
(te ;4B4dv Houve poV bem Ordenai- o seguinte: 

(k- Aspirantes que tiverem completado o Curso 
académico serão classificados pela Congregação da Aca- 
demia da Marinha, segundo a sua antiguidade i aptidão 
e comportamento- 

O respectivo Commandante os proporá na ordem 
dessa classificação para o accesso a Guardas Marinhas. 

Não se levará em conta na antiguidade académica 
senão o tempo de estudo coní aproveitamento ; e para 
a apreciação do mérito regularão as approvações nas 
Aulas primarias e secundarias, as informações do 
Commandante , dos Lentes e dos Mestres. 

A classificação será decidida pela maioria dos 
votos dos Membros j>resentes da Congregação. 

• O que communico a V. S. para sua intelli- 
gcneia e execução. 

Deos Guarde a V. S. — José Maria da Silva 
Paranhos, *-* Sr. Joio Henriques de Carvalho e Mello. 



N-^ 205, ^ FAZENDA. —Em 8 de Novembro de 1854. 
As mercadorias importadas pelas mutuas fronteiras 
e em embarcações do Pcrú, são isentas de quaesqua^ 
direitos y á que não estiverem sujeitos iguaes produclos 
do Brasii 

Rio de Janeiro; Ministério dos Negócios ^a Fa- 
zenda em 8 de Novembro de 1854. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , declara ab Sr. Inspector da 
íliesouraria de Fazenda dé Pernambuco , em» resposta 
ao seu oflicio íi.** 88 de 17 de Agostol ullimõ, qtie 
sendo ;■ em virtude do Art. 1.' da Coni^ençàd dé 28 
de Outubro, de 1851 , livre dè qualquer direito, 
imposto ou alcavala , a que não estivwem sujeitos 
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íguaes ^roductõs do Império, d importação neste ,^ 
pela mutua fifonjteird dos rios, das» mereadorks, 
produolôs a emi>ireações do Peru, acha-se cottpre^ 
aendida em wíméhmAe hypothese o faeto qiie ftz 
object<> dc> seu eilado oíBoio ; ^i^veado por cênseguin-* 
t0 o Sr. Inspector autorisar o levantamento da fian^ 
ca prestada pelo Cidadão peruvknio Thomaz MMter '^m 
cançâa ào» direitos de eonstimo de hum« poltrão 
de ehap60» de palha fabricados Ba referida RepubB^t 
e importadas» nessa; Provincia . tias condições supra- 
mencio»adas- — Visconde de Paraná. 
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N.5ii06. —JUSTIÇA--- Atíso de 8^ d.0 Nôip^mbro de 

1854.-**-io PrssldetUe ito Provmcm de Mitm Geraes^ 

Mkendo algnmm dlmdmjípr^postas pelo Juiz ^ life Oireito 

da Comarca do Rio Verde, relativa ao modo de p^fh 

mder naê S^me» do Jury, " 

%>■■•■ k'"*- i^* 

3/ Secção. ^ — Ministério dos Negócios da Ju^stiça. 
Rio de Janeiro em 8 de Novembro d^ 1854. 

Ilteé e Exm. Sr. — levei ao conhecimfehfô ífé 
Sua Magestade o Imperador o Offlcio do Juií'^'!!^-^^ 
rette da Comàrcâ do Rio Verde, díMa^ Província, 
datado de 14 de Julho do correifíte anàò', ped^^* 
a solução das seguintes duvidas que lhe ocorrerão : 

1/ Se depois de ter o Presidente do Conselho 
de Jurados publicado a decisão â&^ JuíV, deve o 
Juiz de Direito immediataiôènté , antes díè ífevantar 
a Sessão, lavrar a sua sentença,, applicando a ter 
âa facto. 

2/ Se ojuiio dos Facultativo» , exigido pelo Art, 
195 do Código Crimiaal sobre a mortalidade do mal , 
tem lugar somente aiites de submetter^se a causa á 
decisão do Jury> ou lambem depois de publicada a 
decisão. 

3/ Se a audiência dos Fáculfativos , no caso pro- 
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po^, póide «<H* ordeiiada joelo: Juiz de Dífetto , sem 
peUçionde alguiaioi das partes. 

i^ttvidG o CoQ^heifo ProeuMiidtHr da Ceroa, e 
oonsulúbda a^Seeção de Justiça do GonseUio d'£stado 
sohre Orjoiatei^a em questão*. Houve o Mesmo Au* 
gustlo Senhor por bem Decidir, quanto á 1.* du- 
vida, qme, á vislá db «disposto no Art. â7i doGodigo 
do Pro.ce9so, e nos Arts. 3S0 e ^i do Begttlamiento 
dèâl de Janeiro de 1842, bem como nos anteceden- 
tes e subsequentes , he evidente que a sentença deve 
ser proferida em seguimenlD e na mesma S^sáo do 
Jury, wmo conslanlemeínte se pratica: pdo qae rifô- 
pei4a á f.\ que a interposição do juízo dos Fa^ 
cultativos depois da sentença ] seria num rerdadei^ 
Fo contnasenso; por quanto esse juizo he emitiido 
para esckfofter, ou servir de base á dieeisão: e re- 
latívameoií^ 4 .3;.% que a sua solução se adia eom* 
pr^^endida «a Art..l99 § 2.*" ido eítado Bfigukmento 
de 31 <l6 Janeiro de 184l2, pelo qual incumlae ao 
Juiz de Dirtcito proeedejr, ou mandar proceder ex^ 
oífieio a .todas as diligencias necessárias para mais 
amplo conJiieciciiientQ da verdade, e dfcumstaneias 
que possão influir no julgamento; o que, por con^ 
Sj^uenci^. $ó .4teve ter lugar antes do masmo jial* 

gamento- i.. 

O que comjpunico a V. Ex« para seu conbáãdr 
im^lo, e paira o fazer constar ao relendo Juiz de 
Direito da domarca do Rio Verde, em aresposta ao 
seu officio. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nahuco 
de Araújo.— Sr, Presidente da Província de Minas 
Geraes. 
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H.^ a07. -- FAZENDA.-tEifl 9 de Novembro de ÍS54: 
A pmmripçm mo corre contra a divida passiva do Es- 
tados\ quan^ a denwrado reconhecimento e fagaménlo 
Mlasproider do Ttmmro ou Repor tiçõe$ , á quemúndàm' 
be faze-h^ 

liio de Jí^çiro. MinisterioilQi^Negocios da Fazen- 
da cm.i2l^ Novembro de 1854.. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional ♦ declara . ao Sr. Inspector da 
Ihesouraria de Fazenda da Provincia <lo Ceará, ^ cm 
resposta ao seu ofíicio n.** 56 de 31 de Julho do eoi^^ 
rente anna^^ que, de ooiiformidade com o que ^ 
acha expressamente estabelecido no %%"" do Artigo 
7/ do Decreto n/ 857 de 12 de Novembro de 
á851 , não corre a pjEesçfii^çâo contra a divida pas- 
siva do Efiitdo, quando a demora da liqqidação* 
reooBhecimenlo e pagamçfnto delia for oec|sion§^ 
^r falta do Thesouro, Tbesoi»rarias , ou Reparti- 
ções a -^queni, incumbe faae-lo; sendo (|ue a prés- 
cripção só p^4^ ter lugar quando depois de havesT 
procedido á liquidação final , o Thesouro a reepnhie- 
eer , e assiia o declarar á respectiva Thesouraria ; 
cumprindo ainda em tal caso que esta a^oligque a 
decisão ao credor pelo modo determinado no Art, 
6.* do citado Decreto , para que possa a parte -in^tç^ 
por os recursos legaes perante quem dedireilç^for.^ 
Visconde de Paraná, 
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Pf/ 208;.— JUSTIÇA. — Aviso de 9 de Novembro de 
1854; — Ao Presidente da Provinda de Pernambuco. 
Deeideqmos remrwsdaspronunciasou nãa pronuncias 
dós Juizes de Direito d)0 Civel, nos ^cams de quebras, 
scjão interpostos para ã Uelaçáo do Districlo. 

3.* Secção. — Miâi&terio dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 9>' de Novembro de 1854. 

Illm. e Exm. S^.^— O Juiz de Direito do Civel 
da Capital dessa Protibcia consultou, em 'Offteío de 
27 de Julho do corrente anno, ^, a Circulai deste 
Miriislierio , dátedai de 16 de Março do mesmo anho, 
declarando que libs de:^paèhos de pronuncia ou nàõ 
^pronuncia, práfeddos pelos Juizes Municipaes, ôm 
casos de banca-rôta , havia recurso ex-offlcio para os 
Juizes de Direito, na fòfíi^k (fó Art. 2/ do Decre- 
to h.** 7D7 de 9 de Outubro de 1850, também com- 
ínrehendia os aetuaes Juizes do Civel, sendo que esta 
compírfehensão lhe pífrece repugnante, porque os re- 
cursos se dão de Autoridades inferiores para supe- 
riores, e os Mzés de Difeito-do Civel e Criminaes 
são tíÈf igual cathegofia. = 

• Sua Magestáde o Imperador, Tendo Ouvido ao 
Cotrselheiíò Procurador da Coroa acerca do objecto, 
e á Secção de ^lu^tiça do Conselho d*Estado , Houve 
por beiri, ^pela Sua immediata o Imperial Resolução 
de 4 do corrente mez, tomada sobre consulta da 
mesina Secção, Decidir, que os recursos das pro- 
nuncias ou*não pronuncias dos Juizes de Direito do 
Civel , nos casos de quebras , sejão interpostos para 
a Relação do Districto. O que communico a V. Ex. 
para sua inlelligencia , e para o fazer constar ao so- 
bredito Juiz de Direito do Civel dessa Capital, em 
resposta ao seu Officio. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araiijo. — ; Sr. Presidente da Provincia de Per- 
nambuco. 
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N/ 209. — Aviso de W de Novembro de 1854..— 
i4^ Presidente da Provinda da Parahiba. Decide 
que, — a di»potição do Art. 157 do Código do Pro- 
cesio se dem considerar appHcavei a todos m erifúes , 
em que caèe a acção da Juttiça Publica. -^ 

3/ Secção r^Minislerio dos Negoíciosda Jusliçti. 
Bio de Janeiro em 10 de Novembro de 1854. 

lUai. ê Exm. Sr. — Accuso o recebimento do 
Officio de'^V. Ex. dfe 8 de Março do corrente anno, ^ 
sob n."" â8, com o qual remetlêo o do Juiz de Di- ' 
xeito da 2.* Comarca dessa Provinda, datado de 14' 
de Fevereiro do mesmo anno, suscitando á seguinte 
duvida:— se lhe compete mandar proceder contrí 
crimes, em que tem lu^r o procedimento ex-oíiicío 
^ não são de responsabilidade , sendo que , por^ en- 
tender negativamente tem deixado de próVídbnciar 
acerca de alglins dessefe crimes, cuja existência ieia 
encontrado em actús , que lhe íem sido presentes. ^^ 

Sua Magestade o imperador , á Cujo Conhelíí- 
Hiento levei os sobreditos Oííicios, depois de Ouvir 
ao Conselheiro Procurador da Cor<Mi sobre siia maté- 
ria, e- á Secç&<í de Justiça do Conselho d' Estado , 
HottTe por bem , pela Sua ímmediáta e Imperial Re- 
solução de 4 do corrente mez, tomada sobre consul- 
ta da mesma Sectóio, Decidir, que a disposição cÊò^ 
Art. 157 40 Código ido Processo se'^deve consideriF 
applicávíel á' todos os crimes , en^ que cabe a acção 
da Justiça Publica, não só por se darem a respeito 
de taes \sdmm as itaesmas razões de ordem pumíca 
e interesse da Sociedade, senão porque o irièàmo 
MÍncipio está consagrado no Art. 31 § 4.* do Rc^- 
mmento dtó Correições. O que <x)minunico a V. Ex. 
para sua intelligencia, e para o fazer constar ao refe- 
rido J«iz de tóreito da 2.* Comarca, 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thômaz Nabuco (te 
Araújo, —Sr* Presidente da Provincia da Parabií>«. 
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N/ 2^0.— .FAZENDA.— Em 15 de Nwembro de 1«54. 
, Vencimentos que campeiem aos Promradore^Fiscãesptim 
(Uligmcias feitas fora da rmd^nda do Juizo nos 
pXQcessQS ex^officio. rW 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fazenda 
em lõ de Novembro ãe 1851. ,,? 

í^ ' ' '^^ 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda ^a Província do Ceará, em 
resposta ao seu officio n."* 51 de . 18 de Julho ultí-! 
mo, que bem entende o mesmo Sr. Inspector o Art. 
5!"* das Instrucções de *â8 de Abril de t8pl quando 
jijlga que ao Procurador Fiscal , pelas diligencias fei- 
tas fora da residência do Juizo nos processos ex-oíKeio, 
só se deve abonar metado^^da diária estabelecida no»*^ 
Regulamento de 10 de Outubro de 17^; na fórma 
dá Art. 1.'% ( na segunda pajête) dâ$ mesmas Instcne^ 
çoês ; por quanto vencendo os Procuradores ^FiscaesL> 
ordenado pago pela Fazenda Nacional parp se €keoupa- 
rem especialmente no serviço delia, v^ procede* a 
seu rp^peílo a razão porque o Art. 5.° manda abonar 
aos. Juizes, pscriváes , p Oíficiaes de Jwliça, que não 
percebem ordenado , a diária por inteiro em todos e 
qnaesquer processos: devendo por tanto reconhecêr-se 
que a disçosiçáo do Art. 5.° na partcfrelativí^âos Procu-.; 
radares Eíscae>§ , vigora a respeito dos processos conten?-' 
ciosos 3omente. Considerando porém que no caso de qae 
se trata , em que taes diligencias ti verão por fim a toma- 
da da pos&e por parte da Fazenda das terras de índios^ 
dá extincta Yilla de Aroticfaes , e são por come^uencia 
o ultimo termo do processo, contencioso, que se mo* 
veo para moo{po|*^ç&o das referidas terras^; declara 
outrosim que ao Procuradoir Fiscal se deve abonar a 
diária por inteiro, na fórma doArt% 3." da« citadas 
Instrucções. -^ Visconde de Paraná. ^ 
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N/ 2H. — GUERRA.— Em 17 de Novembro do 1854. 

Aulorisa a alteração das horas de trabalho no Arsenal 

de Gmrra da Corte. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 17 de Novembro de 1854. 

Fica Y. S. aulorisado, se julgar conveniente, a 
mandar que os trabalhos do Arsenal de Guerra sejão 
continuos até as 4 horas da tarde , dando-se apenas 
o descanso de meia hora de manhã , cessando o do 
meio dia as duas horas, que está em pratica* 

Deos Guarde a V. S. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Jerónimo Francisco Coelho. 



N.° 212.— FAZENDA.— Em 18 de Novembro de 1854. 
Autorim aos Inspectores das Thesourarias para ordena- 
rem as despezas ae que trata o Art. 10 das Instrucções de 
28 de Abril de 1851 , deaccordo com os Procuradores 
Fiscaes. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fazenda 
em 18 de Novembro de 1854. 

O Visconde de Paraná , Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, ordena aos Srs. Inspectores 
das Thesourarias de Fazenda do Império, que auto- 
risem as despezas de que trata o Art. 10 das lustrue- 
ções de 28 de Abril de 1851; e taes despezas, bem 
como quaesquer outras a que dêem lugar as diligencias 
judiciaes , não se deverão abonar sem prévio parecer 
dos Procuradores Fiscaes , aquém fica reoommendado 
todo o escrúpulo no exame dos documentos probatórios, 
e da legalidade das mesmas despezas, e, não chegan- 
do o credito distribuído ás referidas Thesourarias , cum- 
pre representar em tempo a necessidade de seu aug- 
mento ao Ministério da Fazenda. — Visconde de Paraná. 
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N.^Slâ. -^ £m4« de NovembfOi.dÊi d8S4. — Só mo 
' ismíôs doKpúgúmônto de dimtot^iíiiíMnmçéet interinas 
dos funccionarios , que em mriude de Lei são substi- 
tutos natos de certos empregos. 

Rio de Janeiro. Ministetio dos Negócios da Fa- 
zenda em 18 de Novembro de 1854. 

i Oi Visconde 'de Raraná , Bresidente do Tribunal 
do 'IheeooroiNacionaíl^ resokendo as áiu\â)(ki&(propostas 

feio <Sr.'.l2i8pector} da Hhesouraria de Sazenaa da 
roviíioia' de Pernambuco em seu efíicio n/ 126 de 
M dôi8eÉefirf)P0 doi*anno passado , sobre se a nomea- 
ção interi^vi- dos BMrcoradores Fiscaes»- sujeita estes 
ao pagamento de novos direitos deduzidos de quaesquer 
vencimentos ; e bem assim se aos Vice-Presidentes , 
(juando entrão em exercicio, e outros quaesquer 
lunjCCÍbniarios,^ttúnbem se devem considerar obrigados 
a ta«si^ direitos:' declara p«ta seu conhecimento e 
execução , V í^Wie de conformidade com a ordem 
de 3 de- Junho, de 1843 só estão isentos^do pagamento 
dos referidos direitos os funccionarios , que em virtude 
de Lei são substitutos natos de certos empregos ; hypo- 
these que compreende as Vice-Prc^idcocias ;.pDÍs que 
o respectivo titulo, em quanto expressamente nãovfor 
cassado , habilita o nomeado para a substituição , sem- 
pre que o serviço A reclamar; o que se não dá na substi- 
e itoição do lugar de Procurador Fiscal , queiOião lendo 
sijubstiti|to determinado por Lei, exige mnneação nova 
todas asivezes que for necessária a substituição. Decla- 
ra conseguinlemente ao mesmo Sr. Inspector que estão 
os.F^sbêes interinos sujeitos^ao pagamento dos ,mencio- 
nados direitos , deduzidos estes de quaesquer vencimen- 
tos; e isentos delles os^Vioe-Presidentes: sendo o princi- 
pio applicavel a t(KÍo$» os eas^ idêntico?. ~ Yisconde 
dç Paraná. v 
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N/ 21:4. — Em 20 de Novembro de 1854. — As fianças 
da que tmía a Portaria de 23 do Novembro de 1853 
paisão a ser ptestadas na Alfandega ; e fica extensiva 
á ellas a primeira parte da mesma Portaria. 

: Rk) de Janeiro; Hiaisterío dos Negócios da Fazenda 
em 20 de Novembro de 1854* 

O Sr. kispeetor da Alfandega da Corte fique na 
intelligencia de que os termos das panças > de que 
trata a Portaria de 23 de Novembro de 1853, passáo 
a ser prestadas nessa Repartição , como erão até 
então ; ncando porém extensivas a taes termos , bem 
como aos de quaesquer obrigações ou responsabilidade, 
a disposição da primeira parte da citada Portaria. — 
Visconde de Paraná. «. 



N.^ 215. — Em 21 de Novembro die 1854. Estabelece 
regras para a averbação da Dizima de Chancellaria. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fazenda 
cm 21 de Novembro 1854. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , tendo em vista remover as 
duvidas que tem occorido acerca de averbação, em 
certos casos , da Dizima de Chancellaria ; declara : 

1.** Que as Estações Fiscaes dos lugares, em q«e 
funccionarem as Relações de Districtos, devem averbar 
a Dizima de Chancellaria sempre que os feitos pen- 
dentes em 2.* instancia forem para esse fim remelti- 
dos , |)or accordão das ditas Relações , aos Juizes 
de 1.* instancia desses lugares. 

2.'' Que na averbação se deve mencionar o processo 
a que pertence o imposto, o Juizo de 1.' instancia 
em que o feito correo , e a Autoridade por quem foi 
requisitada a averbação. 
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3.** Que o Chefe da Estação Fiscal que fizer a 
averbação a lieve coramunicar ao Chefe da Estação 
a que o feito pertencer , pata que este faça também 
a averbação do imposto pela mesma forma , e aocuse 
o recebimento da communicação , que para esse fim 
receber. 

4/ Que a cobrança do imposto deve ser realisada 
opportunamente no lugar em que o feito houver corri- 
<K) em 1.' instancia, e escripturada no exercício em 
que for eífectuada. — Visconde de Paraná. 



N.' 216. —JUSTIÇA. — Aviso de 21 de Novembro de 
1854. — Declara como se devem contar os vinte traba-- 
Ihadores de que trata o Art. 15 da Lei de 19 de Se- 
tembro de 1850 , e se como taes devem ser contados os 
colonos contractados pelo system^a de parceria. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 21 de Novembro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Mages- 
tade o Imperador o Officio que V. Ex. me dirigio 
na data de 2 de Setembro ultimo, no qual commu- 
nica as duvidas apresentadas pelo Major Presidente 
do Conselho de Qualificação da Guarda Nacional da 
Cidade de Campinas dessa Província, sobre a intel- 
ligencia do Ari. 15 da Lei de 19 de Setembro de 
1850, e a decisão que V. Ex. deo a ellas. As du- 
vidas de que se trata são as seguintes: l.Vse os 
vinte trabalhadores necessários para a dispensa do 
serviço activo , devem ser escravos , ou também livres : 
2.' se como trabalhador deve-se considerar o de 
menor idade, isto he de 15 annos para menos: 
3." se os colonos contractados pelo systema de par- 
ceria devem ser contados para premzer o numero 
de vinte trabalhadores necessários para produzir a 
isenção do serviço activo. Houve o Mesmo Augusto 



( 236 )■ 

Senhor por bem Approvar a solução por V. Ex. dada 
ás sobreditas duvidas, islo he: quanto á primeira; 
que os vinte trabalhadores podem ser livres ou es- 
cravos , como explica o Art. 15 do Regulamento n.' 
1.130 de 12 de iferço do anno próximo passado, 

Suanto, á segunda que se deve contar no numero 
e trabalhadores todo e qualquer individuo , mesmo 
de menor idade, com tanto que effectivamente tra- 
balhe , e se^ dê ao serviço de agricultura ; sobre a 
terceira; (jue os colonos que trabalhão por ©ontracto 
de parceria , não devem ser contados no numero dos 
vinte trabalhadores de que falia a Lei, por quanto 
a razão que aconselhou o Legislador a fazer. ;^quella 
isenção foi a necessidade de serem os trabalhadores 
inspeccionados if elos proprietários e administradores 
das fazendas ruraes , caso em que não se achão os 
colonos, que estão nas circumstancias indicadas; o 
que tudo communico a V. Ex. para seu conheci- 
mento. 

Deos Guarde & V. Ex. — JoSé Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provincia de S. Paulo. 



N.^ 217. — Aviso de 21 de Novembro de 1854. ~ 
Ao Presidente da Provincia de São Paulo , declaran- 
do que não compete aos Promotores Públicos desistir 
da appellação por elles interposta das sentenças pro^ 
feridas pelo Jury. 

3.' Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 21 de Novembro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Levei ao conhecimento de 
Sua Magestade o Imperador o Officio n."" 235, de 
28 do mez próximo findo, que V. Ex, me dirigio, 
no qual expõe que havendo o Promotor Publico da 
Comarca de Taubaté, dessa Provincia, consultado 
se lhe competia desistir da appellação interposta por 
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€lle das sentenças proferi Jas pelo Jury, V. Ex. lhe 
declarara que não, fundado na doutrina estabelecida 
pelo Aviso de 13 de Julho de 1843. E Approvando 
o Mesmo Augusto Senhor essa decisão de V. Ex. 
assim o Manda^communicar a T. Ex. em resposta 
ao seu citado Officio , e para o fazer constar ao refe- 
rido Promotor Publico, 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provincia de S. Paulo. 



N.*» 218. —FAZENDA.— Em 22 de Novembro de 1854. 
Devolve os recursos interpostos por Manoel Alves Fer- 
reira, e Simplício Tavares de Mello ^ de que aThesouro 
não pôde tomwr conhecimento , por não terem seguido 
os tramites legaes. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fazen- 
da em 22 de Novembro de 1854. 

lUm. eExm. Sr. — Tendo a Secção dos Negócios 
da Fazenda do Conselho dTstado , consultada sobre o 
recurso que inlerpoz para o Tribunal do Thesouro 
Manoel Alves Ferreira da decisão dada pela Presidên- 
cia dessa Provincia cm data de"^ 22 de Setembro de 
1852, confirmando a da Thesouraria de Fazenda 
que confirmou a do Administrador do Consulado , acer- 
ca da apprehensão feita pelo Agente fiscal da Pro- 
vincia das Alagoas José Gonsalves d' Albuquerque, em 
40 saccos de assucar da mesma Provincia, sido de 
parecer que , preenchidas as formulas prescriptas pela 
Ordem ao Thesouro N.*" 11 de 24 de Fevereiro de 
1848, dirigida á Thesouraria de Fazenda dessa Pro- 
vincia, para evitar o extravio dos direitos dos géne- 
ros deproducção da Provincia das Alagoas, que não 
forem acompanhados de carta de guia na forma da 
Lei Provincial da dita Provincia de 29 de Maia de 1847 , 
se, feita a apprehensão, e julgada procedente pelas 



( 238 ) 

Autoridades de Pernambuco, substituidas e unica- 
meate neste caso, as Autoridades Provinciaes de 1/ 
instancia das Alagoas, as partes intentarem recurso, 
seja este interposto para a Thesouraria das Alagoas , e 
desta para a Presidência da Provincia , como se acha 
estabelecido no Artigo 107 do Regulamento approva- 
do pela Lei Provincial n/ 101 do 1.° de Agosto de 
1848: Conformando-se S. M. o Imperador com este 
parecer por sua ira mediata Resolução de Consulta 
de 18 de Julho do anno passado \ em virtude dá 
qual não cabe ao Tribunal do Thesouro tomar co- 
nhecimento do recurso em questão. Devolvo por is- 
so a V. Ex. os respectivos papeis para que sejào 
encaminhados de conformidade com a mencionada 
Resolução Imperial. E por que nas mesmas circuns- 
tancias estão os dous recursos de Shnplicio Tavares 
de Mello , que acompanharão os oíFicios do Admi- 
nistrador da Mesa do Consulado dessa Provincia nú- 
meros 94 e 112, de 3 e 45 de Março do anno pas- 
sado; devolvo igualmente a V. Exf os competentes 
papeis , e bem assim a representação do Guarda Fran- 
cisco de Paula Machado concernente a hum dos 
ditos recursos. 

Deos Guarde a V. Ex. — Visconde de Paraná. — 
Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco. 



N/ 219. -- Em 22 de Novembro de 1854. — Os m- 
dossos que contiverem todos os requisitos legaes são 
validos, ainda que escriptos por letra estranha e sch 
mente assignados pelo endossante. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 22 de Novembro de 1854. 

O Visconde de Paraná , Presidente do Tribunal 
do Thesowo Nacional , communrca aos Srs. Inspe- 
ctores das Thesourarias de Fazenda do Império , pa- 



ir 
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ra seu conhecimento e execução , que, segundo par- 
ticipou o Ministério da Justiça em Aviso de 4 do 
corrente, sobre a duvida proposta pela Thesouraria 
de Pernambuco —^ se he possivel aceitar como valido 
o endosso que , contendo todos- os requisitos dos 
completos e regulares , esteja escripto até a data in- 
clusive por letra estranha , e somente assignado pe- 
lo endossante — Resolveo Sua Magestade o Imperador , 
Confoi;mando-Se, com a Consulta da Secção de Justiça 
do Conselho d*Estado, que he valido e legitimo o en^ 
dosso completo e regular que , tendo todos os requÍT 
sitos do Art. 361 do Código Commercial , he todo 
escripto jpor letra estranha , e somente assignado pelo 
endossante. — Visconde de Paraná. 



N/ 220. — Em 22 de Novembro de ISU. — Am^ 
lados de frequência passadoê pelos Bispos ou seus 
Delegados aos Paroohos^ 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios dai Fa- 
zenda em 22 de Novembro de 1854. 

Illm. e Exm, Sr. — Devo resposta ao Aviso de 
V. Ex. de 27 de Outubro ultimo, em que requi-^ 
sita deste Ministério a expedição das necessárias or- 
dens para que» como pede o Arcebispo Metropoli^ 
lano , tenha execução a Portaria do Tribunal do The- 
souro de 25 de Outubro de 1852, que reconhece nos 
Bispos, ou seus Delegados, o direito de passar aos 
Parochos os attestados de frequência , a .fim de se ob- 
viar inconvenientes queresultáo muitas vezes de ser- 
rem taes attestados passados pelas Camarás Muníci- 
paes. 

Se a requisição de V. Ex. tem em vista que 
as Thesourarias de Fazenda recebãoos attestados de 
residência passados aos Parochos pelos Bispos Dioce- 
sanos e seus Delegados, não he mister a expedição 
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de novas 6rdens, não só por que, seadô geral a 
deJ5de Outubro de 1852. n^ 245, e estando impres- 
sa nfi CoUecção . das Leis, corre a todas as The- 
ísourapias a obrigação de <jumpri4a , como por que 
eífectivamente a observâo , aceitando os atíestados de 
residência passados por taes Autoridades, quando os 
mesmos Parochos por semelhante forma a justificáo. 
, Se porém a requisição he para que se delermii^e 
■que não sejão aceitos " os atteslados , semprí3 que 
aáo forem passados pelos Bispos Diocesanos ou seus 
Delí^fidos, pretenção esta muito antiga do Arcebispo 
Metropolitano, tenho de ponderar a V. Ex. que não 
pôde ser satisfeita. 

Semelhante medida importaria a revogação de 
Leis vigentes, que conferem igualmente ás outras 
Autoridades a faculdade de passarem taes attestados ; 
e bem assim a restricção de hum favor que essas 
Leis concebei âo aos Parochos, oom o fim único de 
facilitar-lhes o recebimento de suas respectivas côn- 
gruas. As Leis a que me reflro sâo a de 4 de Outu- 
bro de 1831 no Art. 103, ainda em vigor por força 
da disposição do Artigo 72 do Decreto n.v 736 de 20 
de Novembro de 1850, e a de 17 de Setembro de 1851 
n/ 628 m Art, 14. 

A supracitada Ordem de 25 de Outubro de 1852 
expressamente declara, o que também se não con- 
testava, que os Bisposi Diocesanos tem o direito de 
passar os at^tadps de que, se trata aos Parochos de 
suas Dioceses ,. e qne esse direito lhes aão foi cassado 
pela Legislação referida, a qual leíve apenas o iim 
mdicado. « 

Conseguintemente ainda quando alguma Camará 
Municipal , ou qualquer outra Autoridade , a quem 
a Lei fez, íípmpetente-para dar os attestados de 
residência aos Parodbos , os negue , não ficão es- 
tes privados; nde hâíver suas iftongruas , podendo recpr- 
rer para pasaar-lh^os 40 t^sen respectivo, ^PreU^, ou 
desde logo a elle requerer dkeotamente<v' o 

Do, exposto resulta que 4)odem os Bispog Dio- 
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cesanos ordenar que se lhes dirijáo * es Parochos pa- 
ra obter os altestados de residência ; mas não páde 
este Ministério determinar que se rejeitem os qué fo- 
rem passados pelas outras Autoridades , ás quaes con* 
fere a Lei este direito. 

E terminarei as considerações que me suggerio 
o Aviso de V- Ex. a que respondo , declarando què 
serão por este Ministério expedidas as mais termi- 
nantes ordens para a religiosa observância da Por^ 
taria de 25 de Outubro de 1852 já citada , logo que 
constar que alguma das Thesourarias de Fazenda re- 
cusa altestados de residência passados aos Parochos 
pelo respectivo Diocesano ou seus Delegados. — Vis-»^ 
conde de Paraná. 



N.° 221.— GUERRA.— Em 25 de Novembro de 1854* 
Explica a Circular de 3 de Junho do corrente annoi 
mostrando os vencimentos que derem ter as jrniças qaè 
depois de findo o seu tempo, conlinuão no serviço do 
Exercito. • 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 25 de Novembro de 1854. ' i 

Em resposta ao OíFicio que V. S. me dirigio sob o 
n.° 39 em data de 10 do mez próximo passado, tenko 
a declarar-lhe que a doutrina do Aviso circular de 3 
de Junho do corrente anno foi mal comprehendida 
quando para a sua execução se entendeo deVeivse 
suspender ás praças dessa Divisão vantagens de que 
já gozavão pela especialidade de suas' praças, não 
sendo isso o que determinado ahi se acha , pois cla-^ 
ramente se diz que não se abonem vantagens — áe 
que Já não gozem. — Para que melhor seja entendida a 
Ordem do Governo Imperial , estabelecferei as seguihteá 
hypotheses , e por ellas regulará V. S. a matéria j Hiim 
soldado recrutado tem o soldo simples* Se, acabado ^ 
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tefmpo a que está obrigado , se engajar para continuar 
a: servir; dew perceber as vantagens garantidas pela 
Legislação para os engajados: se porém não quer én- 
gajar-see continuar a servir, porque as circunstan- 
cias não permittem que seja escuso, íecebe somente 
o solifo silnples, que lhe compele , e não outras -van- 
tà^ns com0 se engajado se houvera. 

O soldaidô voluntário tem o soldo, e mais metade* 
^te , acabado o seu tempo , se engaja , abonào-se-lhe 
as vantagens de engajado, isto he, o soldo dobrado, &c.; 
se porém não quer engajar-se, e continua a servir por 
qualquer motivo, percebe somente o soldo e meio de 
que primitivamente estava de posse, e nunca os dous 
soldos, como engajado. 

. O soldado engajado tem soldjD dobrado, e o con- 
serva mesmo depois de completo o tempo do engaja- 
mento, porque já estava na posse d' essa vantagem. 
Do que fica exposto concluirá V. S. que o Aviso Cir- 
cular a que se refere não impõe a obrigação de sus- 
p^der o ad)ono de vantagens , em cujo goso já se 
esteja, prevme sim, que se facultem aquém, nãx) se 
contratando^ direito a ellas não tem. 

Dfeos Guarde a \. S» — Pedro d* Alcântara i Bel- 
l^ftrde*«— Sr. Francisco Félix da Fonseca Pereira 
Pinto. 



N.^ %%%. —Aviso de 27 de Novembro de 1854,— Declara 
qm â prohibiçào para engç^jumento de etírangekos h, 
fmníõ a corpos arregimmtadm , e não quanto a m^ 
rmmduoi mhdôs. 

" r ,. • • , - . • . .■ • f 

Rio de Janeiro. Ministério dos N^ocios da Guerra 
#Bl 27 de Novembro de 1854. 

Hlua. e Exm. Sr. — Respondendo ao Oflicio de 
V* Ex. , sob n.** 645, e data de 14 do corrente, acomp* 
nhando a guia de Miguel Martins de Araújo, lhe 
4eelaro> de Ordem de Sua Magestade o In^)erador, 
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3m houve engano no Aviso d&lO em dizer que y^r&o 
o Rio Grande de S. Pedro as Ires praças sobre que 
elle versa, quando foráo remettidas^ de Santa Catharina, 
e quanto ao lidado Atiguel Martins de Araújo , cuja 
guia devolvo, deve elle ser recebido em fljgum Corpo 
de Caçadores ou de Cavalaria, não obstante a sua con- 
dição de estrangeiro, por isso que apenas ha prohi- 
bição de contratarem-se corpos arregimentados, e não 
indivíduos isolados. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d*Alcantaça Bel- 
legarde, — Sr. Antero José Ferreira de Brito. ..[ ■ ^ 



IN / 223, — MARINHA. — Aviso de 29 de Novembro 
de 1854. — Manda observar o Regulamento relia^vú ao 
Corte de madeiras de eonstrucção naval na Provihcia 
do Pará. 

N.* 84. Rio de Janeiro. Ministério dos Negocio* 
da Marinha em 29 de Novembro de 1854. • 

lUm. e Exm. Sr. — Sua Magestáde o^vlmperador 
Houve por bem Ordenar que se ^riss^'^ne9sa^^3?r<3K 
vincia, sobre as margens do rio Acará, ou onde mais 
convier, o Corte de madeiras de construcção naval» 
para abastecimento do respectivo Arsenal de* Marinha, 
pbservando-se nesse serviço ò RegiilamMto annexo 
ao presente Aviío: o qiíe cômaiuaico a V. Exv, 
para sua intelligencia e execução. ' 

Deos Guarde a V. Ex. ~ José ^Méria da &It* 
Paranhos. — Sr. Presidente da Provincia dô Pará. 

•■'•■ ■ ■■• i ■ 'Ti ^ ,r-Hf : . - , 

'*-• • -An.. ' • , ^ ,i 
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Regulamento para o Corte de madei^ 

ras de construcção naval aberto 

na Provinda do Pará. 

' : Da Admmútração e pessoal do Estabeleeimenta. • 

. Art. 1.''' p Corte de madeiras de construcção 
intaval, aberto na Província do Pará, ficará sujeito 
á Inspecção do Arsenal de Marinha da mesma Prô- 
vineia, e terá huma Administração especial composta . 
dos seguintes empregados: 

Hum Director ( OíTicial do Corpo da Armada ) 

Hum Ajudante. 

Hum Escrivão. 

Hum Encarregado. 
Art. 2.** O serviço do corte, preparo das ma- 
deiras, &c., será feito por dous carpinteiros, dous 
'ferreiros , e trinta trabalhadores. 

Art. 3/ Haverá mais no Estabelecimento hum 
destacamento de dez praças do Exercito, da força 
policial da Província, ou dos Corpos da Marinha, 
eommandado por hum inferior. 

Do Director. 

Art. à,^ O Director he o chefe e o principal 
rigfsponsftvel pelo Estabelecimento, sendo-lhe subordi- 
màos todos os outros empregados da Administração r 
e OS' aperarics , trabalhadores, e destacamento. 
Compete ao Director: 

§ 1.** 'A direcção, fiscalisação , economia e disci- 
plina geral ào Estabelecimento. 

§ 2/ Informar todos os mezes á Inspecção do 
Arsenal de 'Marinha -sobre as novidades que tenhãa 
oceorrido no Estabelecimenta^ ,e sobre e «estado e 
trabalhos deste , dar conta do cumprimento das orden» 
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que tiver recebido , e propor quaesquer medídasi qií« 
a pratica for indicando como convenientes. 

§ 3/ Regular a divisão do trabalho do modo o 
mais profícuo e económico, e. ordens^ os cortes, que 
não deverão effectuar-se na epocha do brote das 
arvores, e sim proximamente antes, : > 

§ 4/ Fiscalisar a boa qualidade dos comestiveid 
e mais objectos que se fornecerem ao Estabeleci- 
mento, bem como a sua arrecadação a consumo, 
a fim de evitar toda a fraude, deterioração ou des- 
perdício. 

§ 5.* Attender a que o expedienle e a escriptu- 
Taçao andem sempre em dia. 

§ 6.** Castigar correccionalmente com a suspensão 
do exercicio, prisão que não exceda d^ oito dias e 
perdimento da ração, aquelles dos seus subordinajios 
que o merecerem por máo comportamento ou falta 
de cumprixnento de deveres; salvos os casos graves, 
em que deverá dar logo parte á Autoridade compe- 
tente, conservando no entretanto, o delinquente preso 
com as cautelas necessárias. 

i { Do Ajudante. ^ 

Art. 5.° Incumbe ao Ajudante: 

§1.'* Substituir o Director nos seus impedimen- 
tos, e coadjuval-o cm tuda quanto por elle lhe for 
ordenado e seja concernente ao serviço do Estabe- 
lecimento. * r , ♦ , -^ 

§ 2.** Vigiar e activar o- serviço não só dos ope- 
rários e trabalhadores , como do desíaaamento. 

§ 3.^* Participar ao Director qualquer occorrencia , 
providenciando ae prompto se o caso o exigir. 

§ 4.° Informar ao Director sobre o pessoal do 
Estabelecimento , indicando aquelles que mais se dis- 
tinguirem por sua aptidão, actividade e moralidade. 

§ 5,"* Fazer numerar , marcar e medir as madei- 
ras preparadas, e depois avalial-as e conduzil-as para 
os depósitos. .4 
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Do Eieriváo. 

Art. 6/ Incumbe ao Escrivão: 

§ 1/ O cumprimento das ordens que receber do 
Director, ou do Ajudante, no impedimento daquelle 

§ 2.** Fazer lodo o expediente e escripluração, é 
tel-os sempre em dia , tudo como adiante se prescreve- 

§ 3/ Organisar as relações das madeiras prepa- 
radas, todas as vezes que for necessário, assim 
como as folhas de pagamento dos empregados , feriai 
dos operários e trabalhadores, e o pret do desía- 
camento- 

§ 4/ Fazer o ponto diário dos operários e tra- 
balhadores na occasião de irem para o serviço , e 
conferil-o depois com o ponto particular do Mestrç. 

§ 5/ Apresentar ao Director mensalmente, ou 
por trimestre, a conta da receita e despeza do Esta-, 
belecimento , bem como a demonstração do que existir 
em deposito. 

. § 6.** Encerrar as contas e fazer a remessa dos 
livros e documentos, no tempo competente, para 
serem liquidadas e revistas pelas Repartições respe- 
ctivas. 

Do Encarregado. 

Art. 7/ Ineumbe ao Encarregado: 
§ l."* Cuidar da arrecadação e guarda das mad»> 
ras , e de tudo que for recebido no Estabelecimento ^ 
ou seja em dinheiro^ ou em géneros, ficando res^. 
ponsavel por qualquer extravio ou damno que resulte 
de negligencia ou abuso de sua parte. 

§ 2.* Satisfazer mensalmente aos empregados , ope- 
rarios, trabalhadores e pacas do destacamento os 
seus vencimentos e rações, avista de folhas, prets^^ 
0u outros documentos legaes. » ?^ 

§ S.^ Receber das Repartições «Dmpêtc^ites as 
quantias que forem necessárias* para pagamento»» doft 
vencimentos do pessoal do Estabelecimento rOtí^^ual- 
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quer outra despeza, ua forma determinada neste 
Regulamento. 

§ 4/ Entregar ao Mestre as ferramentas e mais 
aprestos para o serviço, recebendo delle ai caaldas 
precisas. 

Dos operários e trabalhadores. 

Art- 8/ Hum dos carpinteiros será o Mestre 
do serviço do corte e preparo das madeiras , e como 
tal cumpre-lhe: ' 

§ 1.° Acompanhar os operários e trabalhadores 
para o lugar do corte e dirigir este serviço. . 

§2." Alinhar os páos derrubados, segundo as 
peças qiie delles se possão tirar, e vigiar que sejáo 
fálquejados com inteiligencia e cuidado. 

§ 3.** Medir, contar e relacionar as peças de ma-? 
deira que produzirem os páos derrubados, dando 
depois coflhfeeimenlo de tudo ao Ajudante. 

§ 4.** Receber do Encarregado a ferramenta e 
mais objectos necessários para o corte, arrasto< e 
falquejamento das madeiras, passando-lhe ás cautelas 
precisas, e ficando responsável pela sua guaMa e 
conservação. 

§ 5.** Designar os operários que devão, nas oc- 
casiôes próprias , marear e numerar as madeiras cor- 
tadas ou preparadas. 

Art. y." O = segundo carpinteira substituirá o 
que serve de Mestre nos seus impedimentos, e mh 
a sua direcção e vigilância será especialmente empre-í 
gado no falquejam«£ito e preparo da» madeiras. 

Os Ferreiros farão todos os trabalhos do seu^ 
oíBcio que se tomarem necessários ao serviço^ d5> 
Faferica. 

Art. 10.** Os trabalhadores f?n?ão, -oomoos^ope-f 
rariosí todo o serviço que lhes for ordenado p©l^ 
Mestre , e serão esfiecialaieiite empregados no corte 
e arrasto d^ madeira^; € no jasseio ám" câsas e; 
qua?teh ^ : r^ t 

Art. 11.'' Hum dos trabâlbadores que for da; 
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confiança do Encarregado será nomeado pelo Dire- 
ctor , para coadjuvar aquelle empregado na arrecada- 
ção e conservação dos objectos a seu cargo , ficando 
para esse fim dispensado do mais serviço. 

Do Destacamento. 

Art. 12/ O destacamento será empregado na guarda 
é policia do Estabelecimento , conforme as ordens do 
Director, ou do Ajudante. 

Delle se tirarão, sempre que for preciso, al- 
gumas praças para acompanharem ao serviço fos operá- 
rios e trabalhadores. 

Seráriendido pelo menos de três em três mezes, 
podendo á requisição do Director ser consers^ado por 
mais tempo. 

Da Escripturação do Estabelecimento. 

Art. 13. "* A escripturação do Estabelecimento cons- 
tara dos livros seguintes: 

§ 1.° Hum escripturado classificadamente e em 
forma de mappa, modelo n.** 1, para o lançamento 
da receita e despeza, tanto em dinheiro como em 
géneros a cargo do Encarregado. - 

P 2.** Hum de talão, modelo n.^ 2, para as 
guias de conducção , que devem acompanhar as ma- 
deiras que sahirem para os diversos destinos," con- 
forme as ordens que receber o Director. 

Neste livro se averbará á marçem as entregas 
nos differentes lugares á medida que ellas se forem 
eáBctuando. 

§ 3.^ Hum também classificado, modelo n.° 3, 
para registro das ordens recebidas e expedidas pelo 
Director j bem como da correspondência oíBcial. ^r> 
»' §v4/ Hum para o assentamento de lodo o pes- 
soab do E^abelecimento, modelo n.^ L ., 

Neste livro se devem averbar todas as alterações 
e pagamentos que se fizerem. 
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Art. 14.** De todas as folhas, ferias, e prels ^ 
ou outros quaesquer documentos ^ que se orgamsarem 
para o pagamento do pessoal, se extrahirâo segundas 
vias , que serão numeradas, e convenientemente ar- 
chivadas , para solução de quaesquer duvidas futuras. 

Art. 15/ No fim de cada anno financeiro se 
fecharão as contas do livro de receita e despeza , e 
se fará o inventario do que existir , o qual deverá 
ser carregado na conta nova, por despacho do Director, 
extrahindo-se depois o competente conhecimento em 
forma para o encerramento da conta anterior. 

Se houver saldo em dinheiro será elle entregue 
na Thesouraria de Fazenda , ou Recebedoria próxima 
ao lugar do Estabelecimento, obtendo o Encarregado o 
competente documento para sua descarga^ 

O livro de receita e despeza assim encerrado será 
enviado, com o livro de talão e os documentos , á 
Thesourarki de Fazenda, a fim de proceder-se á ne- 
cessária liquidação. 

Da medição , numeração , marcação e rêmes$a dm 
madeirasi 

Art. 16.^ As madeiras serão medidas, numeradas 
e marcadas, pouco antes ou na occasiáo do embarque» 
conforme as regras seguintes: 

§ !.• A medição será feita pelo Mfestre, a nu- 
meração e marcação pelos outros operários sob a 
inspecção d aquelle. 

§ 2** As marcas serão feitas a fogo na cabeceira 
ou topo de cada páo ou taboa , e eemstarão : l** 
da letra indicativa do lugar do corte; 2*° da letra 
que corresponder á denominação do páo ou taboa, 
conforme a tabeliã n."* 5; e 3.' dos dous ultknos al- 
garismos do amio em que se fizer a remessa. 

§ 3.' A numeração será escripta na cabeceira ou 
topo de cada páo ou taboa ^ com tinta encarnada a 
óleo, formando-se tantas series quantas forem as es- 
pécies e formas dislinctas. 
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Art'. 17/ A remessa das madeiras nunca se fará 
sem ir acompanhada de homa guia extrahidâ dq 
livro de talão respectivo. 

As guias dev^ao declarar o seguinte: 1.* o porto 
onde se embarcarem as mad^as, e o lugar do corte ; 
^J" o numero, qualidade e dimensões de cada páo 
ou tftboa ; d."" o seu preço, segundo a avsdtação feita 
no Estabelecimento. 

Art 18.* O Inspector do Arsafial mandará exa- 
minar e avaliar pelos Mestres respectivos, no acts 
do desendoíarque , as madeiras que forem remettidas ^ 
para êxar o seu valoar, e verificar a sua quantidade 
e qualidade , ccmforme as marcas e guias de conducção ^ 
separando-se as quetenhão racha, podridão ou bro- 
zeo. Feilo o exame, avaliação e escolha, as fará ar- 
recadar em telheiros próprios , arranjando-as em lotes 
de iguaes dimensões. 

Em livro próprio se fará o competente lançamento 
das madeiras assim recebidas , e delle se extrahirá 
conhecimento em forma para a conta do Encarre- 
gado. 

Disposições Geraes. 

Art. 19.* O Director requisitará ao Inspector do 
Arsenal os forn^imentos de que carecer, e sempe 
com antecedência, a fim de não haver a menor falta.. 

Art. 20.*' Os pedidos , quer sejáo de dinheiro , 
quer de géneros, deverão ser feitos pelo Escrivão^ e 
assignados tanto por elle, como pelo Encarregado» 
tendo a rubrica do Director , ou do Ajudante , no 
caso de impedimento d'âquelle. 

Os pedidos de dinheiro , que serão satisfeitos 
pela Thesouraria , levarão também o visto do Ins- 
pector do Arsenal. 

Art. 21. • Haverá no Estabelecimento hum livro 
intitulado de presença, a cargo do Esorivão, no qual 
todos os empregados, á excepção do Director, as- 
signarão diariamente os seus nomes por extenso, para 
assim provarem o seu exercício effectivo. 
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Desse livro exlrahirá o EscriTão mensalmente o 

{^onto dos mesmos emj^regados para ser remetUdo ao 
nspector do Arsenal , tazendo o competente desconto 
na folha respectiva , todas as vezes que a falta nuo 
for justificada a juízo do Director. 

Art. 2a.'' Os empregados , operários, trabalhado* 
res e praças do destacamento terão os vencimentos 
constantes da Tabeliã n."" 6 annexa a este Regula- 
mento. 

Art. 23/ Tanto os indivíduos pertencentes á admi- 
nistração, como os operários e trabalhadores resi- 
dirão no Estabelecimento, do qual se não poderão 
ausentar sem prévia licença do Presidente da Provincia « 
ou do Director , que somente a poderá conceder até 
três dias , sem prejuízo do serviço e da fí^calisação. 

Art, 2i." O Director, o Ajudante, o IJscrivào e 
o Encarregado serão da nomeação da Secretaria 
d' Estado. 

Os operários e trabalhadores serão . nomeados , 
ou coAtractados pelo Ins{)ector do Arsenal. 

Palácio do Rio Janeiro em 29 de Novembro do 
1854- — José Maria da Silva Paranhos. 
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N. 3. 



Este livro servirá para registro da correspondência officia 
do Director do Estabelecimento do Corte de madeiras da Pro- 
vincia do Pará, 



Inspecção do Arsenal de Marinha do Pará* ... de . 
de 



Inspector. 



Extracto dos officíos. 



1854. 



Jalho . 



1.0 



Officio communicando, &c. 



Participando a remessa, &c. 



O 



r 



lODELO N.° 4. 

Esta livro servirá para soccorros dos Ofj^dae», ^ mais praças mnr 
pregadas no Estabelecimento do Corte de madeiras da frovlncia do Pará. 

Ar$iínaí de Marinha da Provinda do Pará em^.. de.... de.... 

F. 

Inspector. 



I.° Tenente (['Armada e Director 



1 

F. 



F. 



Nomeado por Aviso da Se- 
cretaria d^Estado dos Negócios 
da Marinha de. . . para servir de 
Director do Corte de madeiras 
da Provincia do Pará, perce- 
bendo, além do soldo e 5.* par- 
te do mesmo, a gratificação 
mensal de 

Veio da Corte para esta Pro- 
vinda de passagem na Barca 

de Vapor , tendo sabido 

do porto do Rio de Janeiro 
em ... , e aqui chegado em. . . 

Pago do soldo e da 5.* parte 

pela Corte até fim de a 

razão de por mez ; de- 
vendo continuar a ser pago 
por esta Provincia do mez se* 
guinte em diante, e da referida 
gratificação do dia da posse. 
Recebeo na Corte a quantia 

de de 60 dias de come- 

dorias para sua viagem. 

Pagou na Corte na Estação 
competente os direitos de 5 
por */o e o sello sobre a gratifi- 
cação de 1 anno no total 

de O que tudo consta 

da guia passada pela Conta* 
dória Geral da Marinha na 
data de... .«. 

Tomou posse da Directoria 
em em virtude da or- 
dem da Inspecção do Arsenal 
de Marinha desta Provincia 
de....... 



1854. 

Pago pela Folha do 
soldo liquido do des- 
conto para o Monte 
Pio, da 5.' parte do 
mesmo soldo, e da 
gratificação de 



F. 

Empreg. de Fazenda. 

Idem 06 referidos ven- 
cimentos de 



mi Julho I. 



N.« 1. JUm. Sr., kc. 



1 
F. 



Julho 2. 



N." a. lUm. Éxm. Sr. , *c. 



Tem este livro tantas folhas^ todas numeradas e por mm 
rubricadas. 



Inspecção do Arsenal de Marinha do Pará. .... de 



Inspector. * 



Tabeliã das letras com qee devem ser marcadas as madeiras de 

eonstTHCCão , que se fizerem nos Górtes do Estado , para in* 

dicar a denominação de cada páo. 



A 


Aposturas. 


I 


AA 


Meias Aposturas. 




B 
B 


1.08 Braços. 


BB 


Buçardas. 




2.0* Braços. 


CC 


Cavernas. 




B 


3.0* Braços. 


DD 


Barras de popa. 




C 


Curvas. 


EE 


Escoas. 




D 


Dormentes. 


FF 


Coraes. 




E 


Espaldôes. 


GG 
HH 


Contra Cadast^s. 




F 


Capellos. 


Coices. 




O 


Gios. 


II 


Páos para travessões de habitas. 




H 


Habitas. 


LL Meias Latas. | 




1\ 


Páos de encher. 

. , l » n , - ■■ 1, .. , 


MM 


Madres de cabrestantes. 




L 
M 


Latas. 
Mancos, 


NN 


Chitas direitas. 




OO 


Cintas de voita. 




N 


Columnas. 


PP 


Páos de cacimbos. 







Cftmbôtas. 


QQ 


Cadastes. 




P 


Pés de Carneiro. 


RR 


Páos de volta. 




Q 
a 


Quilhas. 


ss 


Sobreqoilfaas. 




Rodas áú proa. 


TT 


Taboaa debocíu 




s 


Sicordias. 


VV 


Váos. 




t 


TriBcanizes. 


XX 


Enchimentos. 




V 


Verdugos. 


ZZ 


Páos direitos. 




X 


Xaços. 


YY 1 Barçolas. 




z 


Virotes. 


X 


Madres de leme. 




Y 


Porquetas. 


* 


Madres de beque. 





EXEMPLO. 

C. M. 
— A.^ 



^54 

C (carte) e M (1.* letra do nome do K ^ cwfi^ot estabelecido o Górte)i 

A ( Aposturas -) Hw ^ ^^ 

6* HÍ854-J. ^2> 



IN." 6. 

Tabeliã dos veDCÚnentos dos Empregados . Operários e Trabalhadores 
do EstabeleeímeDto de COrte de madeiras de c«nslraeçâo navai. a 
qne se refere o Art. 21 do Reatamento de 29 de Novembro de 
I8S4 . anne\o ao A\iso da mesma data. 



EMPREGOS. 


1 
li 

li 


OBSERVAÇÕES. 


Director (Ofladal do Corpo da Ar- 
. mada}. • , 


605000 

505000 
405000 

405000 


Além do soldo e j parte correspon- 
dente á sua Patente. 


*5) Ajudante • •.••. 


•S Escrivão 


Além do soldo correspondente ao Lo- 
car de Escrivão do N.® de Fragata. 

Alem do soldo correspondente ao Lo- 
gar de Commissario do N.® de Fra- 
gata. 

Terá o vencimento de 15800 por dia. 

Idem de 15200 por dia cada bum. 


Encarreffado. •. 


8 \ 

^ Mestre dos operários etrabalba- 

*> dores. •• • ., 


.§ Carpinteiros de machado da 2.* 
^ Classe « « •••..••••••••.• 


) 


jj* Ferreiros 


"^ 1 Trabalhadores 


Idem de 800 rs. por dia cada hum. 

Os soldos que lhes corresponderem 
conforme os Corpos a que perten* 
cerem. 


^ Praças do Destacamento , inclu- 
sive Inferior , 









§ 

c 



Além destes vencimentos tex^o mais as seguintes rações : 

' Director. —Huma vela de stearina , e meio oitavo de azeite doce para huma 
luz, além de huma ração igual á dos operários e trabalhadores. 

Ajudante I 

i Escrivão / Huma vela de sebo, e meio oitavo de azeite doce para 

I Encarregado > luz , além de huma ração igual á dos operários e tra- 

I Mestre dos operários e ( balhadores. 

/ trabalhadores ) 

^Destacamento— O fardamento , etapes, ou raçòes que lhes corresponderem co&<« 
i forme os Corpos a que pertencerem as praças. 
lOs operários e trabalhadores terão a ração seguinte : 

Peixe ^ Ib. para cada hum por dia. * 

Farinha hum alqueire para 40 praças. 

Aguardente huma medida paia 24 praças. 

Azeite doce huma medida para 12 pra'cas. 

Vinagre huma medida para 60 praças. ' 



F- 



Natural de . . . filho de F. e F., idade . . . anntis, solteiro, cAr . . . 
olhos . . . altura . . . sipaes ... 



Contractou-se em... pelo tem- 
po de hum anno , para cmpre- 
gar-se nos trabalhos do Corte 
de madeiras desta Província, 
com o vencimento de 600 rs. 
nos dias apontados. . 



Director. 



Ajudante. 



1854. 

Pago do vencimento 

de dias do mez 

de 

F. 

Empreg. de Fazenda. 



Á 



Temeste livro tantas folhas ^ todas numeradas e por mim rubricadas. 
Arsenal de Marinha da Provineia do Pará em... de* ... de.. •. 

F. 
Inspector. 



llilDWW. 



Resumo da despeza Teita por este Estabeiecim 
...... de. .... constante dos mappas díai 

das ordens de despezas de N.°' I a 



DATAS. 



NATUREZA DA 
DESPEZA. 



Julho . 


1 


» 


2 


» 


3 


» 


4 


» 


5 


» 


6 


» é 


7 


» 


8 


» 


9 



Mappa 



- u 

H 



I 



!^ « 



w 
u 
O 

a 






I 



tf 
O* 

H 
H 






Somma. 



OBJECTOS DESPENDIDOS PELAS 



Ferro, 



arroba. 



Ordem n.® 1 

Papel almaço. 

resma. 
Ordem n.®2.. l 



Pennas de lápis. 

Ordem n.® 2 (% 

Estabelecimento do Corte de madeiras da ^p^ovincia do 1 



Aco, 
Ordem n.® i 2 

Papel de peso. 

resma. 
Ordem n.® 2. ^ 

Livros de papel almaço. 



resmas. 
Ordem n.®2 2 



F. 

Director. 



Lançado no livro de receita àqs^'^'^^' 

^ 



Sa 
Azei 

Di^|• 

PeiJ 

Vim 



Melo N.' 1. 

pa diário para municiar quoirenta e nove praça$ , sendo 1 Director » 
Ajudante , 2 Carpinteiros , 1 Ferreiro , 34 praças do serviço , 1 
irgento e Í0praç<M do destacamento y inclusive k luzes^ a saber: 

,te doce para 2 luzes, hum oitavo | 

r dito para rações » quarenta e nove praças 49 praças. 

> ordinário para 2 luzes ^ hum oitavo | 

ardente , quarenta e nove praças • . • . 49 praças. 

nha, idem 49 ditas. 

IQ salgado, quarenta e nove libras 49 Ib. 

agre, quarenta e nove praças 49 praças. 

Estabelecimento do Corte de madeiras da Província do Pará em 
.de de 

F. F. 

Director. Ajudante. 



r^<T 



Modelo N.» I. 

Por ordem do Director deste Estabelecimento , despendeo o 
Encarregado o seguinte: 

Ferro novo , huma arroba *,...*.... 1 @. 

Aço, duas libras « 2 Ib. 

Carvão de pedra^ huma arroba 1 @. 

Os qttaes objectos forão consumidos na Ferraria para ma- 
nufactura da obra nova constante do yerso desta 
ordem. 

Estabelecimento do Corte de madeiras da Província do Pará em. . . 
de de 

F. " F. 

Director. Ajudante. 



A íl do Livro de recojta o dospeza fira carregado ao 

Encarrej^ado , o seguinte : 

Machados , três a mil réis 3 

Marlellos , dous a quinhentos réis 2 

Producto da matéria prima. dçspendjí a por esta ordem. 

F 

Ajudante. 



^2. 



Por ordem do Director deste Estabelecimento , despendeo o 
Encarregado o seguinte: 



PARA A ESGRIPTURAÇAO. 

Papel almaço huma Jresma 1 

Dito de peso meia resma í 

Pennas de aço vinte quatro 24 

Ditas de lápis seis , 6 

Livros de papel almaço dous 2 

PARA o DIRECTOR, E O AJUDANTE. 

Stearina em velas sete libras e quatro e meio sesmos 7 ib 4|/tí 

Vencidos no corrente mez de 

Estabelecimento do Corte de madeiras da Provincia do Pará em ... . 
de de 



F. F. 

Director. Ajudante. 



'•I 
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N.^ 224. — Aviso do 29 de Novembro de — 1851. 
Define a cempelencia e obrigações do Engenheiro Civil 
e Militar da Repartição , e as disposições geraes que dme 
observar no desempenho do seu cargo. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Ma- 
rinha em 29 de Novembro de 1854. 

Convindo que os projectos das obras civis, hi- 
dráulicas, e militares, que se fazem pelo Ministério 
da Marinha, sejão adoptados com perfeito conheci- 
mento de causa, e que em sua execução sejão as 
mesmas obras dirigidas e Analisadas por pessoa pro- 
fissional , bem como que se consulte o parecer desta 
nos assumptos que versarem sobre matéria de sua es- 
pecialidade, ou lenhão relação com os seus conheci- 
mentos scientificos : Houve Sua Magestade o Imperador 
por bem Mandar que a Inspecção do Arsenal de Marinha 
da Corte, e o Engenheiro Civil e Militar, observem 
as seguintes disposições: 

1.* Compele ao Engenheiro da Repartição da Ma- 
rinha organisar os projectos das obras civis, hydrau- 
licas , e militares gue pelo Ministério respectivo se ti- 
verem de construir no Municipio da Corte , ou em 
qualquer Província do Império , apresentando os com- 
petentes relatórios, desenhos e orçamentos, acompa- 
nhados das mais descripções que convierem. Esta 
disposição he extensiva, no que for compativel , aos 
reparos das obras existentes. 

2.* Dirigir e fiscalisar, sob a inspecção do Inspe- 
ctor do Arsenal de Marinha da Corte , todas as obras 
.acima ditas que se achão em andamento, ou foreiii 
'ordenadas, no referido Arsenal, Ilha das Cobras, 
e em qualqufH- outra localidade do porto , bahia ou 
Municipio da Corte; fazendo executar as disposições 
dos projectos adoptados, inspeccionando a aptidão, com- 
parecimento , salários , numero e classes dos operários, 
assim como a qualidade, quantidade e preço dos 
maleriaes. 
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3/ Fiscalisar a axecação das mâsmas obras que 
se fazem ou houverem de fazer por empreitada, de 
modo que sejão fielmeote cumpridas as condições dos 
contractos, nos quaes se devera declarar a forma e 
dimensões das obras , o género e modo de sua con- 
strucçao, a natureza e qualidade dos materiaes, e as 
mais prescripções essenciaes dos projectos. 

4.* Proceder aos exames que lhe forem ordenados 
pela Secretaria d*£stado dos Negócios da %ríiiba sobre 
as obras civis, hydraulicas, e militares^ que por conta 
do Ministério da Marinha se admo em constxucçào ou 
forem mandadas construir em qualquer Pçovincia. . 

5/ Auxiliar, sem prejuízo das suas obrigações 
especiaes , ao Capitão do Porto da Corte e Provin* 
cia do Rio de Janeiro, piecedendo autorisaçao do 
Inspector do Arsenal de Marinha, no alinhamento 
das obras que se tenháo de fazer no litoral do porto 
da Capital, tonto por parte do Governo, ou Camará 
Municipal, como pelos particulares. 

6.* Dar parecer sobre qualquer assumpto que diga 
respeito á sua profissão , e pelo Ministério da Marinha 
seja submettido ao seu exame. 

7.' Dirigirá á Inspecção do Arsenal a correspon- 
dência que versar sobre obras a cargo da mesma 
Inspecção , e & Secretaria d*Estado , por intermédio 
daquelía Estação, a que for relativa a quaesquer 
outras obras ou objectos de sua competência. Esta 
ultima correspondência será transmittida pelo Inspe- 
ctor do Arsenal, com a nota de -^ visto — á mar- 
gem, ou com quaesquer observações que julgar con- 
veniente fazer sobre a sua matéria. 

8.* A administração, fiscalisação,, e contabilidade 
das obras èivis, hydfauUcas, e militares de que trata 
o numero segundo, seráo feitas pelo mesmo systema 
actualmente seguido . 

9.* O Engenheiro apresentará todos os semestres 
relatórios circunstanciados doestado das obras a seu 
cargo, nos quaes declare a despeza feita com cada 
huma delias , tanto em material como em pessoal , 
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e exponha quaesqaer observações que julgue conve^ 
nienfes^. 

10.* A Inspecção do Arsenal proporcionará , na par- 
te que lhe tocar / todos os meios necessários para que 
o Engenheiro da Repartição possa bèm desempenhar 
os deveres do seu cargo* E de accordo com elle pro- 
cederá quanto antes ás medidas de economia e fis- 
calisação qtie se possáo adoptar nesse ramo de ser- 
viço , propcmdo o que depender de acto da Secretariai 
d'Estado. 

Q que tudo communieo a V. S. para sua inlelli- 
gencia e execução. 

^ Deos Guarde aV. S. — José Maria da Silva 
Paranhos. — Sr. Joaquim Marques Lisboa. 



N.^ 225- —FAZENDA.— Em 29 de Novembro de 1854. 
São sujeitos ao lançamento os escravos residentes dentro 
dos limites das Villas , e somente isentos os de que trata 
o Art. 3.* do Decreto n.** 411. 

feio de Janeiro, Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 29 de Novembro de 1854. 

O Visconde de Paraná , Presidente do Tribunal do 
Thesouro Nacional, participa ao Sr. Inspector da The- 
souraria de Fazenda da Província do Pará, em res- 
posta ao seu oííicio n."* 139 de 14 de Agosto ultimo , 
que approva a solução pelo mesmo Sr. Inspejctor 
dada á duvida que oífereceo o Colleçtor da Vílla de 
Gurupá , sobre o lançamento e cobrança da taxa dos 
escravos, declarando que o Art. 1.** do Decceío n.* 
411 de 4 de Junho de 1845 manda expressamente com - 
prehender no lançamento os- escravos residentes dentro 
dos limites dâs Villas, sendo isenios os de que trata 
o Art, 3.** do mesmo Decreto. ^^ Wsconde de Paraná. 
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N.^ 226. —Em 29 de Novembro de 1854. — On 

Livros dó escripluração commcrcial só estão sadios 

aó Sello de 40 réis por folha. 

•• ■ ' ' ií '• 

Rio de Janeiro. Minislerio dos INegoêíos- da Fa- 
zenda em 29 de Novembro de 1854. " > 

O Visconde de Paraná, Presideúte db lYíbtiíiáT. 
do Thesoiírò Nacional» communica ao St^.-^Ihspteetõí 
da Thesouraria de Fazenda da Província do Parai 
em resposta ao seu Offlcio n.* 112 de 26Í de Junho 
ultimo, que approva a solução pelo mestíio Sr» Iná^ 
pector dada á duvida que lhe propoz o Colleclor dá 
Cidade de Santarém , sobre o Séllo das folhas dos livros 
de Escripturacão commercial , os quaes dè conformi- 
dade com o Ârt. 27 da Lei n." 628 de 17 de Se- 
tembro, só estão sujeitos á taxa de 40 réis por folha. — 
Visconde de Paraná. 






jjo 227.— Em 29 de Novembro de, Í854j;'^'^^(|.:^ 
duvidas sobre a cobrança dos f^í^ de Cf^mceUdrm.' 

Rio de Janeiro. Ministério dos Négòòios'|'â^^^^ 
zenda em 29 de Novembro de 1854* ' '.^* ;" r 

lUm. e Exm» Sr. — Sua Magestadé ò^lmipé|"á^^ 
Houve por bem Mandar Consultar á SècçáÒ dòs' Ijíe;^ 
gocios da Fazenda do Conselho d* Estado » sqbré''^ 
requerimento dirigido pe\o Advogado loúé NaSceiítes 
Pinto ao CoUector áí^ llcndas Geraes de. Mcterohy» 
contendo os seguintes quesitos* "'^ ^ !, 1 \. !', 

1."* Se tendo os réos , não' privilegiados.' pôr 'oátrós 
motivos í confessado verdadeiras ás dividas pedidas, já 
depois de lançadas, tiuilo de ajunlariáiBl prbcuraçõei 
aos autos, e de contestarem ^ conio de^aíraáoarbm a 
final a causa , mas antes de subitem os autos á coií- 
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olusâo, pódc o Juiz leçalraente receber os 2 Vo do valor 
da causa, que substituirão aDiziraa da Chancellaria? 
. 2.'* Se tendo o Autor de huma causa ordinária 
eommercial, ou de qualquer outra, desistindo delia 
por ter sido proposta com nuUiílades insanáveis, 
e protestando propõe nova Acção, he o mesmo 
Autor obrigado ao pagamento dos ditos 2 7o de Chan- 
cellaria , antes de subirem os Autos á conclusão para 
se julgar a desistência por sentença , ou se deve pagar 
depois , quando a nova Acção tiver de ser sentenciada ? 
3/ Se tendo pago na desistência aquelles direitos, 
deve-os pagar segunda vez , c da mesma quantia , 
quando. a nova Acção proposta subir á conclusão 
para ser sentenciada a final? 

E tendo sido a mesma Secção de parecer: 

Quanto ao l."* que se deve considerar em inteiro 
vigor o Assento de 2 de Dezembro de 1791, com o 
remédio em forma de recurso, do Alvará de 24 de 
Março de 1792, emquanto o Corpo Legislativo não 
determina outra cousa , revogado aquellc Assento , que 
o não foi ainda. 

Quanto ao 2.^ que o § 4.^ do Art. 2." do De- 
creto de 9 de Abril de 1842, não comprehcnde a 
desistência feita por ter sido a causa proposta com 
insanáveis nullidades, 

E quanto ao 3/ que, se a dizima foi paga, 
evidente he que não pódc ser novamente cobrada , 
sendo o novo Processo intentado idêntico quanto ao 
direito, ou causa demandada; e á pessoa, devendo 
entender-se como tal o herdeiro , ou outro qualquer 
legitimo representante. Conformou- se o mesmo Au- 
gusto Senhor com esta Consulta por Sua Imperial 
Resolução de 25 do corrente. O que participo a Vm. 
para seu conhecimento e para fazer constar ao refe- 
rido CoUector cm resposta ao officio que accom- 
panhou o requerimento do mencionado Advogado. 

Deos Guarde a Vm. — Yisconde de Paraná. — 
Sr. Director Geral interino do Contencioso. 
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N/ 228 — Em 30 de Novembro de 1854, ~ Detóf- 
mina que os prazos das fianças ^ que devem prestar 
os navios que se desíiriM a portos da Costa d^ Africa ^ 
se regulem d* ora em diante do mesmo modo qm os das 
letras de reexportação. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negoeios dà Fa- 
zenda em 30 de Novembro de 1854, 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , de conformidade com o Aviso 
do Ministério da Justiça de 31 do mez próximo pas- 
sado , e em additamemto á Circular de 29 de Janei- 
ro de 1851, ordena que os prazos das fianças, que 
devem prestar nas Alfandegas e Consulados do Impé- 
rio os navios que se destinão a portos da Costa da 
Africa, em virtude do Art. 33 do Decreto n/ 708 de 14 
de Outubro de 1850 , se regulem d'ora em diante do 
mesmo modo que os das letras de reexpottação. — ^ 
Visconde de Paraná. 
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COLLECÇÃO DAS DECISÕES DO GOVERNO 
DO BRASIL. 

1854. 

TOMO 17 CADERNO 12. 



N/ 229. --FAZENDA. --Em o 1/ de Dezembro de 
1854. — O Vigário y Deputado Provincial, tem direi- 
to á respectiva côngrua durante os dias de viagem 
até tomar assento na Assembléa. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fazen- 
da em o 1." de Dezembro de 1854. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional , respondendo ao Officio n.^ 26 
de 3 de Outubro ultimo, em que o Sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda da Província do Ceará propoz 
a duvida suscitada sobre o pagamento da côngrua de 
hum Vigário durante os dias da viagem que fez da 
respectiva Freguezia para a Capital, onde foi tomar 
assento como Membro da Assembléa Provincial , par- 
ticipa ao mesmo Sr. Inspector , para seu conhecimen- 
to e execução, que o Ministério da Justiça, a quem 
foi commettida a solução da mesma duvida, decla- 
rou por Aviso de 23 do mez findo .que , competindo 
aos Empregados públicos, que são Membros do Corpo 
Legislativo , o vencimento de seus ordenados durante 
o tempo que decorre desde o dia em que tomão as- 
sento na respectiva Camará, he claro que o Vigário 
de que se trata tem direito á percepção da côngrua , 
embora ausente de sua Freguezia, até o dia em que 
principiou a exercer as funcções de Membro da As- 
sembléa Provincial. — Visconde de Paraná. 
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N/ 230. —Em o 1.^ de DezemBro de 1854. — .ío* 
Parochos pertence fazer sellar os livros de assento dos 
nascimentos, casamentos e ohitõs da sna Freguezia, 

Rio de Jaaeiro. Ministerio dos Nego cbs da Fa- 
zenda em o 1/ de Dezembro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Como he expresso naS' L^, 
Regulamentos, e Ordens em vigor, estando a cargo 
do Parocho os. Livros de assentos dos nascimentos, 
casamentos e óbitos da sua Freguezia, e pertencendo- 
Ihe os emolumentos das certidões que aelles passa , 
a elle incumbe, antes de principiar a eserever nos 
ditos Livros, pagar a taxa do Sello, ou a da revali- 
dação das folhas que tiver escripto sem a ter pago; 
sendo destituido de fundamento os motivos allegados 
pelo Paroçho da Capital da Província do Ceará para 
deixar d^ a pagar; pois nem a falia de íendimenlo 
da fabrica da Matriz o isenta, nem, menos, o Aviso 
de 31 de Outubro de 1845; o qual nada mais fez do 
*que declarar que a competência da fiscal i^ção- dqs 
referidos Livros cabia ás Autoridades Ecclésiasticasre 
náo aos Juizes de Direito. 

Solvendo assim a questão suscitada entre o Reve- 
rendo Visitador da Província do Ceará e o Vigário da 
Capital dâ mesma Província, respondo ao A Viso de V. 
Ex. de 26 de Janeiro deste anno, devolvendo as copias 
dos OíBcios que o accompanhão. . 

Deos Guarde ;a V. Ex.— Visconde de Paraná.— 
Sr. José Thomaz Nabueo de Araujoj 
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N.** 231. — GUERRA. —Circular do 1.' de Hezembro 
d^ 1854. r-Ti4oí Presideníe$ das Promncim, declaran- 

::,dQrlhes omodú.porque devem ser mbstiluidfíiS os Com" 
mandos das companhias nos Corpos do Exercito , na 

i,i auienmà . . dos^ respectivos Capitães. . > - 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
€fm o 1.* de Dezembro dé 1854. 

lllm. e Exm. Sr. — Tendo-se reconhecido pelo 
que representara, em OíBcio de 5 de Março de 1853, 
/o Brigadeiro Inspector do, 4.° Distrioto militar , e ul- 
;timamenle em Officio de 23 de Outubro deste anno 
ó Brigadeiro^ commandante da Divisão auxiliadora em 
Montevideo, que nós Corpos do Exercito são exer- 
cidos com muita irregularidade os Commafidos das 
, cooipanhias > na falta ou ausência dos respectivos Ga- 
pitáfô;: JHa por bem Sua Magestade o Imperador Deter- 
minar que í quando se der esta circunstancia em 
qualquer companhia, seja ella commandada pelo Ca- 
pitão que estiver aggregado ao corpo ; que, na sua 
falta, pelo que estiver addido, com tanto que como 
tal não seja considerado meramente para receber 
i^us soldds ; e que , quando pão haja no corpo Capitão 
. algum - • em taes circunstancias , seja a companhia 
Gommandada« interinamenle pelo Official subalterno 
.mcfis' Mitigo do corpo. O que communico a V. Ex. 
para que tenha a devida ex^aição. - 

Deoà Guafde a N. Ex. r— Pedro d'àlcantara Bel- 
legarde. — Sr. Presidente da Província de.... 
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N/ 232. — FAZENDi, — Em 4 de Dezembro de 
1854. — DimtQS que devem pagar os géneros da 
Republica do Peru importados peJo interior na 
Província do Pará, 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 4 de Dezembro de 1854. 

Respondendo ás duvidas propostas pelo Sr. Ins- 
pector da Alfandega da Corte nó seu Orneio n."" 308 
de 9 do mez findo , sobre a Forlaria de 8 do mesmo 
mez, declaro: quanto á 1.* que, os géneros da Re- 
publica do Peru, importados pelo inlerior na Pro- 
vincia do Pará, e equiparados aos Nacionaes, a nenhum 
outro direito , quQ não seja o de '/» por "/• , se podem 
considerar sujeitos , sempre que forem navegados por 
cabotagem; e quanto á 2.*, que sem embargo de 
cmim o manifesto , a que se refere , e que veio in- 
cluso no seu dito OflBcio, a especificação e descri- 
minaçíio exigida pelo Decreto de 16 de Outubro de 
1850* e Art. 23 do de 26 de Abril deste anno, clas- 
sificando como géneros Nacionaes os chapeos do Chile, 
ahi mencionados; declaração sufflcienle para a isen- 
ção dos direitos de consumo , e consegumtemente do 
expediente de 1 '/> por 7o» todavia, a fim de prevenir 
futuros embaraços, expeço nesta data as precisas 
ordens á Thesouraria de Fazenda da Provincia do 
Pará para que, dora em diante, faça inserir nos 
manifestos de taes mercadorias ~a declaração expressa 
de terem sido alli introduzidas pela mutua fronteira 
dos Rios. 

È finalmente fica resolvida a ultima das q^ues- 
toes offerecidas pelo Sr. Inspector no seu citado 
Officio com a oraem já referida , expedida á Thesou- 
raria do Pará, e de que hão de ter conhecimento 
as Thesourarias ao Norte do Império ; por quanto , 
a falta no manifesto da expressa declaração, por 
aquella ordem exigida, importará a certeza de que 
não forào as mercadorias introduzidas no paiz pelos 
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meios estabelecidos na Legislação paia serem equipa- 
radas ás Nacionaes ; e neste caso nenhuma pro viaen- 
fcia se faz precisa para sujeita-las aos direitos prés-* 
criptos para as mercadorias estrangeiras em geral.— 
Visconde de Paraná. 



N."233. — Ém 4 de Dezembro de 1854. — 4 res- 
peito dos géneros do Peru importados pelo interior na 
Provinda do Pará , è dahi rcmetlidos para outra 
Provinda, devem osmaniféitos ser redigidos com toda 
a clareza. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios dà Fa- 
zenda ém i de Dezembro de 1854. 

O 'Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, para remover as duvidas sus- 
citadas na Alfandega da Corte, acerca da cobrança de 
direitos de consumo de mercadorias nrocedentes do 
Perá, e introduzidas na Provincia ao Pará pelas 
fronteiras dos rios interiores delia, e da respectiva 
Alfandega navegadas por cabotagem, á vista' da de- 
claração contida no manifesto, que as acompanha, 
de serem as ditas mercadorias estrangeiras, não obs- 
tante virem comprehendidas na columna de mercado- 
rias nacionaes, em virtude da Convenção celebrada 
entre o Governo Imperial e o da sobredita Republica 
em data de 23 de Outubro de 1851 ; e para facili- 
tar ao commercio o despacho, e desembaraço, pelas 
Repartições íiscaes, das mercadorias que fazem o seu 
objecto;* e ao expediente a regularidade e exactidão 
da arrecadação dos direitos em beneficio da Fazen- 
da e das partes: ordena ao Sr. Inspector da Thesou- 
raria da Provincia do Pará, para que o determine 
ao da Alfandega da mesma Provincia, que sejão os 
mencionados manifestos revestidos da clareza precisa, 
e redigidas as suas declarações , de modo que evitem 
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duvidas, de que possão resuUar embaraços ás Es- 
tações fiscaes na percepção dos direitos : devendo por 
tanto d ora em diante os manifestos de navegação por 
cabotagem, que houver de expedir se, quando tenhâo 
de acompanhar mercadorias do Peru, conter a de- 
claração expressa de que forão importados na Pro- 
vincia pela mutua fronteira dos rios. — Visconde de 
Paraná. 



N.^234.— JUSTIÇA. — Aviso de 9 de Dezembro de 
1854. — Ao Presidente da Provinda da Bahia, decla- 
rando , que para Majores dos Corpos da Guarda Nacio- 
nal , não se devem propor Offíciacs subalternos do Exer- 
cito , nem de arma diljereníe. 

2.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça, 
Rio de Janeiro em 9 de Dezembro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Para regularidade do serviço 
e disciplina da Guarda Nacional dessa Provincia , 
cumpre que V. Ex. não proponha para Majores dos 
Corpos da mesma Guarda Ofíiciaes subalternos do 
Exercito, ou de differente arma á do Batalhão em 
que tiverem de servir. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Provincia da Bahia. 
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N.' ^3^. —Aviso de 9. de Dezembro de 1854. — Not 

- C(mffí(màos ^ji^mores em que houver Officiaes com 

^ jjffa<íu(if4^,íte C^romlf ae&tes compete su^Uituir o Com- 

mmdà}^ie.S^upenory,se o Qhefe d^Ettddo Maior mo 

~tk)er iff^al patente ou,^gtaM(0p,.r ,;. ^/j, ,:, 

.,; , ^jtr .§^pçãa^-7; Miijisterio ! dos. j^egqçjp^ 
Rio de Janeiro em 9 de Dezembro de iSoi'. ' , * 

Illm, e Exm. Sr., — Communico a V. Ex, para 
seu conhecimento e devida execução que nos u)m- 
napndos Superiores da Guarda ISacional dessa Provin- 
ci^i .^çmde exislirein Batalh^les com mandados por Te- 
ni^í^s Coronéis, deve tu e^tes substituir os Comman- 
dagties Superiores nos seus impedimentoà, quahííó o 
Chefe do Eslado Blaior do mesmo Coiumando nâq lenha 
igual pa lente ou graduação. 
,/-;;}pe©s.Gu^e.^ -V. Ex. -r José Thomaz Nabuco de 
Âráujo. -^ Sr. PresidenL^ da Provincia da Bahia. 



N/r. 230^ .^GUERRA. — Aviso de 9 dè Dezembro de 
{ 1854* --^yMflrm a formula, porque se devem passar di- 
f ploimSifíos Bacbo^r^s em Scienâas, Phsyicas , e ÍIathem>a- 
. ticos peia Escola Militar da Corte. . 

Rio 4^ Japeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 9 de Dezembro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Em resposta ao seu Officio 
n.* 51 de 4 do corrente , de Ordem de Sua Mages-- 
tade o Imperador , declaro a V. Ex. que a formula 
dos diplomas dos Bacharéis em Scieneias Physicas e 
Malhematicas aos alunmos , que se achâo nas condir 
ções do Artigo 4,^ do Decreto n.^ 634 de âO de 
Setembro de 1851 , deverá ser a dos Bacharéis que 
tem o curso completo da Escola Militar, sendo as 
"irvas — Curso desta Escola — substituidas por 
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estas — Curso de Sciendas Mathematicas ePhyncas desta 
Escola — , e as palavras — pelos Estatutos delia — sub- 
stituídas pelas seguintes: — Em virtude do Artigo 4.*" 
do Decreto n/ 634 de 20 de Setembro de 1851, 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Francisco de Paula Vasconcellos. 



N/ 237 . — JUSTIÇA— Aviso de 11 de Dezembro de 
1854. — Declara que os Officiaes de Guardas Nacionaes 
reformados em virtude de Leis Provinciaes , ou cujos 
postos fossem vitalicios por essas mesmas Leis , tem di- 
reito a reforma pelo Governo Geral ^ satisfazendo ás 
condições do Regulamento de 25 de Outubro de 1850. 

2/ Secção. — Ministério dos Negócios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 11 de Dezembro de 1854. 

lUm. e Exm, Sr. — Sua Magestade o Imperador 
Houve por bem, por Imperial Resolução datada de 
8 de Novembro ultimo, tomada sobre consulta da 
Secção de Justiça do Conselho d^Estado de 18 de Ou- 
tubro próximo passado. Decidir, que os Officiaes da 
Guarda Nacional reformados em virtude de Leis Pro- 
vinciaes, tem direito á reforma pelo Governo Geral, 
apresentando os seus requerimentos no prazo marcado 
no Art. 85 do Regulamento de 25 de Outubro de 
1850 , e que aquelles , cujos postos são vitalicios por 
aquellas Leis , considerando-se existentes ao tempo da 
nova organisação, e demittidos somente do exercício 
dos postos , tem direito também , como avulsos, á re- 
forma dentro do prazo marcado no dito Artigo, e 
tendo o tempo de effectivo exercício , e mais requi- 
sitos exigidos nos Arls. 83 e 91 do citado Regula- 
mento: O que communico a V. Ex. para seu conhe- 
cimento. • 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo, — Sr. Presidente da Província da Bahia. 
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N/ 238. — GUERRA.— Circular de 12 de Dezembro 
de 1854. — Aos Presidentes e ao Commandante das 
Armas da Corte, declarando que os filhos dos Ofíiciaes 
honorários do Exercito podem ser reconhecidos Cadetes. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 12 de Dezembro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Havendo por bem Sua 
Magestade o Imperador, de conformidade com o 
parecer do Conselho Supremo Militar exarado em 
Consulta de 6 de Março do corrente anno , Mandar 
por Decreto n.* 1.484 de 6 deste mez que possão 
ser reconhecidos Cadetes os filhos dos Oínciaes ho- 
norários do Exercito com soldo , que, nos termos do 
Decreto n.* 23 de 16 de Agosto de 1838, tiverem 
obtido as suas patentes em virtude de serviços re- 
levantes prestados á Ordem Publica e Integridade 
do Impeno : assim o communico a V. Ex. para seu 
conhecimento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
tegarde. — Sr. Presidente da Província de.,.. 
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N/ 239. — JUSTIÇA — Avisa de 14 de Dezembro de 
1 854 . — Ao Presidente da Provinda de Pernambuco . — 
D^dde que nos lugares em que ainda ha Juizes do Civel 

. não podem os Juizes Munidpaes^ que com elles cu- 
mulativamente exercem a jurisdicção civel y accumular 

' também o cargo de Provedor de Capellas e Residuos, 
e que sendo outrosim o referido cargo de natureza 
privativa , deve ser exercido por hum só Juiz nos lu- 
gares em que haja mais de hum do Civel , ou Muni- 
HpaL 

3.* Secção. — Ministério dos N^cios da Justiça. 
Rio de Janeiro em 14 de Dezembro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador 
Houye por bem Decidir, em solução á duvida susci- 
tada pelo Juiz do Civel da Capital dessa Provincia, 
que nos lugares em que ainda ha Juizes do Civel , 
não podem os Juízes Municipaes, que com elles 
exercem cumulativamente a jurisdicção civel , accumu- 
lar também o cargo de Provedor de Capellas e Re- 
síduos, que exclusivamente compete aos ditos Juizes 
do Civel, como he expresso no Art. 479 do Regu- 
lamemto n.' 120 de 31 de Janeiro de 1842: que 
outrosim, sendo o referido cargo de natureza pri- 
vativa, em razão da jurisdicção voluntária e admi- 
nistrativa, que lhe compete, deve ser exercido por 
hum só Juiz, sendo que por consequência nos lu- 
gares em que ha mais de hum Juiz do Civel , ou 
Municipal, cumpre que por V. Ex. seja designado 
aquelle que ha de exercer a jurisdicção de Provedor. 
O que communico a V. Ex. para sua intelligencia, 

Deos Guarde a V. Ex. — José Thomaz Nabuco 
de Araújo. — Sr. Presidente da Província de Pernam- 
buco. 

Na mesma conformidade e data aos Presidentes 
das Provindas da Bahia, Maranhão e S. Pedro do 
Rio Grande do Sul. 
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N/ 240. —FAZENDA. —Em 18 de Dezembro de 
1854. — Bem procedso a Thesouraria de Minas declaran- 
do aos Collectores que não devem receber no pagamento de 
impostos as Notas do Banco do Brasil. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 18 de Dezembro de 1854. 

O Marquez de Paraná, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria da Pfovincia de Minas Geraes, em res- 
posta ao seu Officio de 20 do mez findo, n."* 89, 
que bem procedeo declarando aos Collectores que 
não devião receber em pagamento de impostos as 
Notas do Banco do Brasil, visto que na forma dos 
seus Estatutos não tem curso legal fora desta Pro- 
vincia. 

Quanto ás que se achâo recolhidas na mesma 
Thesouraria, cumpre que, para evitar os inconve- 
nientes que podião resultar da sua remessa aos Col- 
lectores que as receberão, que o Sr. Inspector as 
envie para o Thesouro, quando não lhe seja possi- 
vel troca-las na mesma Provinda por Notas do Estado. 
Marquez de Paraná. 



N." 241.— IMPÉRIO. — Portaria de 18 de Dezembro 
de 1854. — A' Illm. Camará Municipal desta Cidade^ 
declarando que pôde fazer arrecadar o Sello do recibo 
das taxas, m^enos na parte relativa d assignatura 
dú termo. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dòs Ne- 
gócios do Império em 18 de Dezembro de 1854. 

Sua Magestade o Imperador Manda declarar á 
Illm. Camará Municipal, em solução ao seu Ofíicio 
de 25 de Novembro ultimo > que pôde fazer axreca- 
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dar o Sello dos recibos das suas taxas na forma da 
disposição primeira do § 3/ do Art. 68 do Regula- 
mento de 10 de Julho de 1850, menos na parte 
relativa á assignatura do termo ; para o que lorão 
expedidas neste sentido as necessárias ordens á Rece- 
bedoria do Municipio da Corte pelo Ministério da 
Fazenda. 



N.^ 242. — Aviso de 18 de Dezembro de 1854.— 

Mandando qm se observe m-ovisoriamnte o Regimento 

interno dos Meninos cegos. 

Sua Magestade o Imperador ha por bem que no Im- 
perial iDstítuto de Meninos Cegos se observe provisoria- 
mente o seguinte 

Regimento Interno. 

TITULO I. 

Dos Empregados. 

CAPITULO I. 

Do Commissario do Governo. 

Art. 1.* Ao Commissario do Governo compete: 
§ 1.^ Inspeccionar a educação moral e religiosa^ o en-^ 
sino das letras e artes ^ e a disciplina e economia do 
Instituto. 

§ 2.'^ Assistir aos exames dos alumnos^ e d^r conta 
ao Governo^ em relatório annual^ do juizo que formar 
a respeito do seu aproveitamento , do mérito dos mestres ^ 
e da administração do mesmo Instituto. 

§ 3.* Propor em qualquer tempo as medidas que jul- 
gar convenientes para a repressão de abusos, ou cor- 
recção de disposições regulamentares ^ conforme a ex- 
periência melhor aconselhar. 

Art. 2.'' Poderá entrar no Instituto a qualquer hora, 
examina-lo^ e exigir os esclarecimentos que julgar con>* 
venientes^ que lhe serão dados pelo Director^ e mais em* 
pregados com promptidão e franqueza. 
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CAPITULO II. 

Do Director. 

Art 3.^ Além das attribuíções conferidas pelo Re- 
gulamento de 12 de Setembro do corrente anno, ao Dire- 
ctor incumbe: 

§ l.^" Propor ao Ministro do Império a nomeação dos 
Repetidores e Inspectores dos alumnos. 

§ 2.<» Suspende-los com privação de vencimentos por 
1 até 8 dias 5 dando logo conta ao Governo do motivo 
da suspensão* 

§ 3/ Ajustar serventes, dentro do numero que lhe 
for prescripto, e despedi-los quando mal servirem. 

§ â," Advertir os Professores e mais Empregados, que 
falarem ás suas obrigações , dando parte ao Governo das 
faltas mais graves, e das reincidências» 

§5.'' Examinar os relatórios diários dos Inspectores, 
ouvir as queixas dos Repetidores , e providenciar como lhe 
parecer acertado. 

§6.** Aconselhar, reprehender, e punir os alumnos', 
segundo a gravidade das faltas que commetterem. 

§ 7.* Propor ao Governo a despedida de qualquer 
alumno , cuja conservação no Instituto for incompatível com 
a disciplina do Estabelecimento. 

§ S,^ Informar porescripto, de 3 em 3 mezes, sobre 
o procedimento, progresso e saúde dos alumnos aos pais 
destes ou a quem suas vezes fizer. 

§ 9."* Dirigir em geral todo o pessoal , e inspeccionar 
o material do Instituto. 

CAPITULO III, 

Do Capellão. 

Art. 4.° Cumpre ao Capellão, além dos deveres que 
lhe impõem o Regulamento : 

§ l."" Ter em boa guarda os vasos sagrados, alfaias 
e ornamentos da Capella , e propor annualmente ao Di- 
rector o orçamento da despeza indispensável para o ser- 
viço do Culto Divino. 

§ 2.* Dirigir aos alumnos , nas horas que lhe forem 
marcadas, praticas e leituras religi^^^^» ^ instrui-los nos 
dogmas e preceitos da ReligiStQ do Estado. 
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§ S."* Preparar os mesmos alvmiiQâ opportunaioepte para 
receberem- ia primeira «oiiMXiuqbão, ;e, a (^iifiripgçã^^{> ,e. 
ensíoar-lbes as pcec^s jque.,. devãQ... fazer ^ppi;^ oçcasiííj^ç^ tfe^ 
assistirem á missa, ou receberem os Sacramenti^^.^jl'^^ 
concorrerei >9q r^eí tor io.> . á» r ^la,», . e .aQ& :dovq^itoru)s. 

§4.?; Dai;. w^trucções aos Jaap^tarçíf para q^^ 
desempenhar satisfacloriamení^ , na pj^te jreUgÍ9sa,j ..jaá^ 
obrig^ões dos seiís cargos* ,./ ► i: ,.f/ 

§ 5.« Solici^r, do Director tod^,.^spnaviíJeQcià§k^ 
cessaria páraateffi^a^i desempenha dfls.«ua^íftçí,ç,ç^jevgj^^ 



gelicas* 



. ..» "■ »| -p^í-íioííu'; 



/)o Medico. 



Art, 5,® Além das obrigações prescrlptàs péíò l^è*'^ 
gulamento ao M^diqo, coiupete-Uie.: ^ ♦/ " 

§ i>° Apresentar ao Directoi:.xio. princípio jtjíè çfídá !,fln^2i, 
faaoi reiatorio sobre ais uM?le^^^.dQa,a^mjoij9J5,..q^ ílfiPM> 
tratado JÇko mez antecedente, ,diô&larándo as cãusa^: We aá 
ti?erem prodazido, os meios que empregara pajrg SRBõi 
bate-las» e /COib .^u€í exito^.^ . . . . y í.^ ',,^ ^V 

% 2.^ Participar ao Director »] qualquer i^dicip dê ipo- 
lestia contagiosa que se manifestar em.ii^diViduQ.pejçtenq^tiçrjl 
ao Iqstituto.|. indicando o .meio . ile realisar-sei imi^^íáta 
c efficazmeníe a sqa separação, i/ ,.,, /.^ r. -'n^I^acjweoi 

§ 3,* Design^ ^ drogas^ vinedicâw,ejmi(^^ coç|v q^Çy^oeve 

estar prpyida.,^:>o!tica. .parti^nl^ í^9 íf^lí^^íftrP^^oSIf^-fti 
de urgência. * 

§ 4.* Dar instrucções,por escríplp ao enfermeiro a res-- 
peito da applicação dos remédios, da dieta ^ e do mais 
que convier ao tratamento dosojcloaAtes. 

§ 5," Aeclamar ao Director, nbs basos graves , a con- 
vocação de outros Facul^tivoÇj^ojpjij <|pe deva conferir. 

•* • / L •' }• -■ 'lo-.jj •:•, . ^.í .},,:. ,.i ; ' 

. . ; ,:.i^^Oinesour^iro.^ ^^^^^ ,.,,,^. ,., ,^ ^ 

Art, 6.?, fl6^,jjeyer fjp Thesoureírp ji^cq^^^^ 
quantias proveni^te^j 4a i^^ndã dQ* (nstítúto ( Art 75), 
e pagar todas as conia;^ pèr.tencèntes ^'§iia despézaíArt. 

80). ; ; ' ' ; .;^' ' '"} 
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Art. 7.* Não receberá quantia alguma sem dar huQi 
recibo de talão, onde ficará inscripta a sua importância» 
o nome da pessoa de quem foi recebida , e a data do re- 
cebimento. 

Art 8.* Da regra antecedente são exceptuadas as 
quantias que receber do Thesouro > por conta do subsidio 
votado pela Assembiéa Geral. 

Art O."" Não pagará conta alguma de despeza or- 
dinária^ sem nelia estar escripto o — Visto e pague-se — 
com assignatura do Director ; e se for conta da despeza 
extraordinária , sem que, além da precedente formalidade , 
se acbe nella declarado pelo mesmo Director que fora 
autorisado pelo Governo para faze-la (Art 88 ). 

Art 10. Os portadores das contas y autorisados para 
a sua cobrança , passarão nas mesmas os competentes re- 
cibos. 

Art. 11. Também nâo pagará os ordenados e sa« 
larios dos empregados e serventes senão á vista da folha , 
que lhe for mensalmente remettida , nos termos do Art. 82. 

Cada empregado ou servente assignará o competente 
recibo na mesma folha. 

Art 12. Em livro próprio assentará tudo quanto re- 
ceber , e pagar 9 dia por dia ^ referi ndo-se aos números dos 
recibos de talão e das contas. 

Art. 13. Será obrigado a prestar fiança de valor cor- 
respondente á A.* parte da renda do Instituto. 

Art 14. O cargo de Thesoureiro será exercido de 
preferencia por hum dos Professores ou Empregados. 

CAPITULO VI. 

Dos Professores, 

Art 15. Devem os Professores: 

% \.'' Ensinar aos alumoos as matarias das respectivas 
aulas 9 explicando-as convenientemente. 

§ 2.® Lembrar>-lhes 9 em qualquer occasião opportuna , 
os seus deveres como cidadãos , e dar-lhes conselhos úteis ^ 
sempre que ddies careção. 

§ S.^ Tratar com igual desvelo a todos os seus alumnos^ 
louvando os que derem boa conta de si , admoestando os 
que forem negligentes , e estimulando-os á que não des* 
prezem o beneficio que se Ihe^ €{oer faier^ 
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Art. 16. Nm peudsem aceitar «tos aluninos, nem de 
Sjctts país, tutoies, ou protectores, retribuí^ «u pre^ 
sente 4e natureza alguma^ nem debaixo de quaU}ib6ir pre** 
texto ; pena de demissão. 

Art. 17. Serão substituídos, nos ímpedimenios lem- 
porarickt, buns pelos outiros, ou pelos Repetidores, ena 
falta destes por quem o Director designar , com appro- 
yí^^o do Ministi*o do Império. 

GAPITUIO Til. 

Bo» Repeíidoreê. 

Art. 16. He da obrigação dos Repetidores: 
§ i.^ Dirigir os aiumnos no estudo preparatório da^ 
suas lições^ explicando-lhes o que for de mais diificíi in- 
leiligencia , lerobrando-lbea o que tiverem esquecido , e le- 
vaado-Ofi pelo raciocinio á eabai comprebensão das matérias 
do inesmo etiswo. 

§ %^ Cumprir para com os aiumnos, durante o es- 
tudo preparatório , os mesmos deveres pregcriptos «os Pro* 
fe^soreft no Art. 15. 

Art. 1^. £ierão stibstituidos buas pelos <^tttros , senda 
possivel, ou quando não, por quem designar o Director. 

Art. 20« He*lhes a[^ieaYel a disj^sição do Art. 16. 

CAPITULO VIU. 

Dos Inspectores dos Aiumnos* 

Art. 21. Cada Inspector deverá : 

§ l.*" Residir no Instituto, e v^li^r sobre os aiumnos 
da sua turma ( Art. 28 ) , acompanbando-os nas boras de 
recreio, e passeio, ^dvertíndoros com modicração das faltas 
qtie eommeUerem , e dando parte da$ mais graves ao Di- 
rector para serem reprimidas. 

§ 2.^' ^omer h mesa com os aiumnos respectivos, e 
dormir em «posento quiç comuiunique com o dormitório ^^ 
para que possa sempre vigia-los e dirigi-los. 

§ 5,° Nào se reçojlier antes de haver verificado que 
todos o& aiumnos da sua turma se achão accommodado^ 
nos respectivos leiíjos, 

§ h."" Dar psrte por escrípto ao Director^ logo pela 
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manhã , do que liver occómdo na turma a seu cargo • 
e do procedimento e applicaçâo dos alomnos no dia an- 
tecedente. 

§ 5."* Cuidar no asseio dos alomnos, e inspeccionar o 
seu vestuário , aeonselhando-lheg que não estraguem a sua 
roupa, e dando parte ao Director de qualquer defeito que 
observar, iissim no uniforme^ como^ nas outras mupas e 
calçado, para que seja remediado. 

§ 6." Pôr todo o esmero em que setís alumínc^ mau- 
teabâo o silencio e ree&ttiimc»to nas boiias da&aula^, das 
refeições, das preces e actos religiosos, 

Art. 22. Não podeoK sabir do Instituto sem licença 
âa Director, e be-lhres também applicavel » disEposiçio àé 
Art. 16. 

Dús Servenàet. 

Art. 23. O numero dos serventes, e seus salários 
serão marcados pelo Governo sobre proposta do Director. 

Art. 2A. Os que «M^receFem mata confiança serão 
applicados ao serviço dos dormitórios , é terão perto destes 
seus apos^estes para aendtreâi a qualquer h^ra eliK que^sejão 
cfaamaáos* 

Os otitroSs sevão eisrpregãdod n» cc^ziíiba} , despèossc , 
enfermafia^ casa de ba&ho^ asseio da casa e conser^ai^ 
do jardim e da chácara. 

Afft 25. ObedecerãíO» aos» Inepectcrea dos aittmnos 
&n^ tudo que for coneerAente' ato ser^íço' destes* 

Art. 26. Nenhum deiles terá a menor fmniliaridJade 
com os alumnos, nem aceitará âèstts, ou^ de seus pais, 
tutores, ou protectores retribuição ou presente, nem se 
encarregará, a pedido d^-alumno algum, de recado ou com- 
missão para dentro ou fora do Instituto, sem prévia li- 
cença do Director: pena die*<ser' dôs^pcnso com perda dos 
salários, ou despedido conforme a gravidade dó caso. 

Art. 27. T^dofi éile» ourlrão > nM dias , é horas que 
Ifaes im^m uâircades, a és^plicação dor léatbeeismo „ e fSa»^ 
vei!dades EvaiigeKcaâ, qut sesrá feita pelo GapeUto. 
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om^A : V Título ii. , r 

/)OtS Alitmnos. 

«í-' " • capítulo X. 

Dfl classificação dos alumnos. 

'*i\> AvIiiiSS. Serão ebs6iGcad§s aiiHUnos: 
» ^'du^^^^MEio rnciação âo* sen estado^ et» coiHnbuiDtès^^ 
gratQttos. -^ ' 

§ 2.' Em relação á idade 5 em 3 «bsse» ou turmas : --^a 
1^* composta dos de 6 a IO asaos : a 2." dos de 10 a il : — e 
».&.* ^dosíimioree de 14. 

'§ Si^ 'SEm relação aoeiisino>'efiii 3 chisses^ a sabi^r^^a 
L^^-dosipie froqneatarem as nulas nos primeirosrSannosr-^J^ 
a 2.^ dos que tiverem concluído com aproveitamento o i^^* 
feriftotrieflsiio. 
^'' • '• •• • chVfíxnjo xf. -'■-" 

' = ^ Da imtrucpãa religima. ' j''- 

Art. 29. A explicação do cathecismo, e o ensino re- 
ligioso em geral terão lugar nas horas que o Director marear 
nos dias feriados ; e nos dias tectivo», em huma das 3 horas 
destinadas para as aulas da manhã durante o primeiro 
triennio. 

Art. 30. Poderá o Gapellâo dividir os meninos em 
secções^ conforme o progresso que fizerem ^ e confiar o 
eASl&or da que for composta do& principiantes' ào^ cuidado 
de alg«im'Re¥i«tHlor> mas' semi^re debaixo da suar insp«èdhái» 

-: • ^'■•• ••" '«í- ■ :'• ' "•cAPrrtnlô^ xitl ^ ■< --■'- '• ^-'^ 

' ■ '■' '• • "' • • B0^mi%o''e inumes, '" í- •"■ "" -'• • 

Art. 31. Nenhuma attéraçôo éè fará no bíethodo do 
ensino, provisoriamente adop^dov s^m prévia proposta 
do Director , que para isso ouvirá os Professores por es^ 
cripto, parecer do Commissaríò^ e approyação do Governo. 

Art. 32. As aulas serão abertas no dia 7 de Janeiro ^ 
è fechadas no dia 15 de Novembro de cada anno« 

Art 33. Nos primeiros três annos de ensino^ a« li'' 
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ções de primeiras letras e de ioâtrucção religiosa terão 
lugar de manhã; e de tarde as de musica e officios me- 
cbanicos. ,, . . . 

Art. SÁ. Do quarto anno lectivo em diante poderão 
ser em dias alternados as iiçUesv «endo então distribuídas 
como formais conveniente, pelo Director com approvação 
do Governo. 

Art. 85. Fechadas as aulas, e no dia que for mar- 
cado pelo Ministro 4» Império , começarâtr os exames, que 
serão públicos, e feitos segundo o- programma annualmente 
organisado pelo Director, ouvidos os Professores e de ac- 
eordo com o Commtssario. 

Art. Sd. CoBclutdos OBcexames^ o Director > o Ca» 
pcllão e os Professores, reunidos em prcseaç^ do Cém- 
oússado 9 .julgarão do «mérito dos alumnos, t^ndo eil) at- 
tenção o& examesvfeitos e as respectivas ootas diirante o 
anuo. 

Art. 37. Os alumnos que não merecerem af^prova^ão^ 
serão obrigados a repetir o.anao até duas vezes mais. A.quelles 
que, apezar dessas repetições^ nenhum progresso fizerem, 
terão o destino que ulteriormente lhes der o Governo, 
ouvidos o Commissario e o Director. 

Do movimento dos alumnos. 

' * iVo. Yetão. 

o Art. 38. . 0$ alumoos das 5 ás 6 horas da manhã 
deverã<^ leYantar*'Sev vestiir.se e orar em cominam na Ca- 
pella , e terão : 

Das 6 ás 7 — repetição<l(»8Íiçpes estudadas na véspera. 

Das 7 ás 8 — almoço, e recreio. 

Das 8 ás li —r lições de primeiras letras , e religião 
nas diversas aulas. 
.: Das; 11 ái? H..Í/2--rTecreio. 

Das 11 1/2 á, thora da tarde-r^ estudo preparatório 
das lições de musica» 
: De ji ás.,2 ,l/2?r-: jafitaj? e recreio* 

Das % íl%às h 1/2 ^ lições de musica nas segundas , 
quartas, e sextas feiras, e de otBeios mecbanicos ms 
terças , quintas e sabbados. . 
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Das 4 1^2. && è 1/^ — tótura iastrueliva. 

Das 5 1/2 ás 6 1/2 --^passeio na chácara egymftai^eft. 

Das (3 1/2 ás 8 1/2 — e&tudo preparatório das Kçõea 
para o dia seguinte > e lia vendo tempo , lettnra in^tnictiva 
au religiosa, como deteriDiuar oDireclor de aecordo com 
o Capellão. 

Das 8 1/2 ás 9 4/2 — ceia , oração em coinmma , eu*- 
tJiada iiai'a os dormitórios. 

JVo inverno* 

Os alumno.s levantar-se-hão á& 6 horas da, manhãs.. e 
até ás 7 devem vestir-se e preparar-se, e orar em coin- 
mum na Capella, e terão: 

Das 7 ás 8 — repetição das lições da véspera. 

Das 8 ás 9 — almoço e recreio. 

Das 9 ás 12 — lições de primeiras letras e de religião 
nas diversas aulas. 

Das 12 á 1/2 hora — recreio. 

Da 1/2 hora áa 2 — estudo prçparatorio das lições de 
musica. 

Das 2 ás 3 — jantar e recreio. 

Das S ás 5 — liçõos de musica , uas segundai , quar*- 
tas e sextas, e de olDcLos mechauicos , nas terçai, quin- 
tas e sabbados. 

Das 5 ás O — passeio e gymnastica. 

Das 6 ás 8 — estudo preparatório das lições para o 
dia seguinte. 

Das 8 ás 8 1/2 — leitura instructiva ou religiosa. 

Das 8 1/2 ás 9 1/2 — ceia ,, oração em commuii , e 
entrada para os dormitórios. ; > i -. 

GkntstJUD xir» i » 
Dqs fermdos e -ferias. 

Art. 39. São dias feriados m^owfmgos^ dia» san- 
tos de guarda e de festas^ oii luto nacionaies, e os da 
semana santa» da quarta -feira ^at^ safobado da alielttia. 

Art {&(X Nos. dias dedatoéosi ao Ari^Oi^ antecedente 
observai^e^lia a océem > prescrita np A^t. 38^^ meflos 
qoanto ia horas do ensiai», que serãoí hofkadas ás ae^ 
guintes: 
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Das 9 hq meio di« .^ tostrucção religiosa. 

Das. 4 ás ô—exm cicios ú^ masiea, 

.Da« 7 às 8 --^ estudo ^eparatorio das lições. O tem" 
]}0 restante será dado ao recreio, ou leiUtfa, oU traba^ 
MíO mecbaiiico» <;oofonHe a locliflaçâo parii^olar dos 
aJuionos , que será altendida pelo Director- 

Aft. 41, As ferias comeeai^lío no dia em <jHe se 
concluireiD os exames, e durarão aié 6 de janeiro se- 
guinte, Dorante elJas será permittido aos aiuinnos irem 
para as casas de seus pais , tutores ou protectores. 

Art. 42. Os alumnos , porêtn , que ficanem no Ins- 
tituto , sujejtar-se-hão ao que fica disposto no Art. 40. 

TITULO III. 

Da disciplina. 

CAPITULO XV. 

Da separação dos alumnos. 

Art. 43. As meninas cegas, seja qual for a sua 
idade , serão couipJèiaraente separadas dos meninos í te- 
rão á parte aulas, casa de trabalho, lugar de recreação 
e passeio, refeitório e dormitório. 

Huma das mestras, debaixo das ordens do Di-^ 
rector , fará as vezes deste na parte do edificio do Ins- 
tituto s que lhes for exclusivamente destinada, 

Art. 44. As turmas, quer de hum quer de outro 
se?:© , deverão ser, quanto possível, separadas entre si: 
cada Ijuma terá , em regra , dormitório e refeitório á par- 
te. Na coUocação dos leitos nos dormitórios guardar-se-ha 
a distancia pelo menos de 4 palmos de huns para outros. 

cApríuLO XVI; . 

D& vesiuario e reurmes.- 

Art 4ã» O unifof^me : dós alumnos sei^ para os 
dias festivos ou quando safairem, sobrecasaca de panno 
verde escuro , de gola em pé e abotoada com botões 
amarellos » calças da mesma fazenda y gravata e bonet pre<* 
tos, botins de vaqueta: e para os dias ordinários JA- 
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qaeta oarodaque de lã «stwa abotoada <ídin bootifiâ pre- 
tos, calçsB>4Eh'0RsiBa fHzeuda^ -^navatii de elála^piiliôiHAf 
pt^to e íffi^atGís de^vaqaeta, dlerea<áè^oo<erã9lIiasolBalÇal 
ser de linbo.ieâGBTiti •>«) / *• '••*' •» ??> í»:o'nq , íníf 
/^ oAtti AiO.i.UQ 41^ ^das noeniwás leoiísisUiâ^ rcto 1.* 
easa> en[i''\eEtídq de* «aésr''Tecdeí escava v • afo^do&i^iLaeit» 
lariohos brancos .e lísds/ çtntost^ ifmiaé- pre&Mi tinyéoê 
brancos :'<e no S."" caço*;- )ffn' veâtMo'Md« cfaica^^/^íMn *« 
sapatos V teádo o aoéresciHió^ <.de hum^/cbriedé^ Mb no jn^ 
verno '•' •' • « -í» í • .-« !!**«> •>l> v»l)«»''' 

Art. 47. Toda a roupa branca de corpo e de ca- 
ma será de linho ou algodãc; sendo os cobertores de 
chita na estação quente, e de lã ou algodão grosso na 
fria. ; . ' 

Art. 48. Sempre que os alumnos se reunirem nas 
anbs e refeitório ou na -encrada e sabida/ desáss lustres , 
deverá reinar entre clles o mais profuudo silencio. ^ < .^ 

Antes de começarem e depois de dcàbareli] as. Hi- 
çôes e refeições, dirigirão todes em aha voa.onitJhntatfdo 
adequadas preces ao Altíssimo. «r.-jM \p, 

■ . . '•. ' ía ' * f 
CAPITULO XVU. ^ ,:^ » i '' t- 

Da Communicacão com extef^Mt. '^^ 

Art. 49. Os aUunaos ^ podarão rei^bei^^^Hèitai^Hle 
làeus pais ou de quem suas vezes fizer, ótt de^^pe^^as 
expressamente autorisadas por dles , e com [ít^iíía Uèên- 
ça do Dtírector. ^ - ' 

Art 50. Estas vkitas fiõ terão t«gar âòs aiéâfíiigof 
e quintas feiras, nas horas de recreio, «em ^là^dlés- 
linada para locutório. ^ * 

Art. 51. No acto de dar-4>èeBÇa> "ti Kt^ctor^líifrfi 
aviso ao Inspector da turma oompete^te parar que líeà^^ 
panhe , ou faça acompanhar por pessoa segura ^^Klú^^ 
no que tiver de ir ao k)c»ioiik). uf 

Art. õ^. A nenbnm attimno > iie nérfiiiicldo va^nébw 
livro ou dadiva alguma , sem qu« primeiro fàiSk, ^reseii- 
tar o objecto ao Director, e obtenha âlbste*'àutm4sação 
para possui-^lo. ^ 1* * 

Qualqwr objecto , não autorisadidrr, qúe' fcAm encova 
trado em poder dos alumnos , será apprehendide 6'^reÀet*^ 
lido aos respectivos pais ou a quem suas vezes (izer ; 
sendo além dissq punidos os infractores. 



lfi9)oilo«iingÔJ3(kooadà)';iiTeás c^:«os:v(Uás d^^^flpsta^ naiaUi-^t 
nal , precedendo sempre licença do DíTeclor.oiiaií ^b ^ ♦<* 
i q|lrt.,&&i.^> fisfta vHcença &tíà «^ot^flida ^4ebfiJio. da 
^iDdiçãri)m|e' iser o^rakinuiD vretij^ído-á pònm^/doridn^tilii^ 
to^tpor pc6soa[ (liBiiK0litianfdiii|ue bayft *^de<>oomdazí^vi^ 
se iaÉri|^eiia2ÍieGtíndni»4lová!íeoí|e>^«>ioir jàaoinattbârsegnm^ 
teiv aiiteã^ dá» alicÉrttifw^das- a(]|ttBV'9<'b<rp€rRa>l)É&ífi^ai>:pi'^ 
vado de sahir nos doas tnezes segníntes. o.v! w 

Dns penas. ».iO 

, ^9fQta!lJL ieí^:)bA5hii««a» a:f>qWi éa3o i^fij^his^iiêisiatuaEám 
são: .oiDflohíiJ obíjnloto ^-ií^in o "»n ? n>ii*i icfli^n è'i07í)b 
--iíl.*F dfeeywUittusié) ^n-pàrtitutaiV' j)'*?tio'» ^h poíqK 
ohS^fiiiiSítBoeBD^^pcáBsiioa ãMM;no«ilP€|$i'i«Auiito$9JJí9i ^ e^^^? 

8." Privação do recreio A«iipa«tírfio.-:->9íq êBbewpsbp 

ft.* Privação com trabalho do recreio e passeio. 

6.* Pfohibição de saTíirV ;'^ 

6. ■ ConseiW«f sse. d^v joelbos pav '»%íto Uempo. 

7.* Prisão simples. 
^1^.5fjii)Ha'iíí«Wf>rfri*8Hl» :p «fts rÉIrças. 

iG?í^.?£'4P<rba§fo, 4^i hmiio^ie ídatr^feiMasc - i = r;^ 

Art &(í. Estas penas , á excepção da:alitiMl> (4«i^ 
f PlíJyftftáls 4li n»^ QM^tnfte âqnci ê sitonno privaflo de 

Art 67. As três primeiras podara»! ^'SlBri;appUe^s 
p^M^s iluspfínoi^s ^rPirolèssores /íto a«^iftutr»S peJó Diulíctor, 
d&i^^ftdo^ij^ u«f)f siçMiijj^iiidtimfl cpiâdeclc«r^r^:«^ 

Art. 58. Aqoelles aoqiiBw^onioiíiBbeiaviappliffioiíi 
4iiR€i&'ipaflii9iiAei^ osfeiKpnnijéG fiimKtn<oiiidbdo.^^n.jptopor-- 
cimg^t^ jíbítr^idmleqdaAjfífaAlM çamn^idasbnb no otvi! 
.^r/^G-à^HjgOoj^ffiséiamdos^ondeniQii^ poivaèto defei^ 
creio ou de passeio , com ou sem trabalhaçlrêiiitÍRtSQã^hftp 
e«i^) >hiimft)l saLit> 4^ô^<^oxte Qâqpeçqdo^ide btw^)lEltf$»etidor 
OWt>.ln^p«cWlfb.iouVir|(|r; í^iíir .i-aiiiulb >ul» "i^boq aio :.•■■ 
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CAPITULO XIX. 

Dos prémios. 

Ârt; 60. Julgado o mérito dos alumnos » como fi- 
ca determioado no Art. 36, proceder-se-lia em acto sue* 
cessivo á adjuditação dos prémios. 

Art. 61. Haverá aonualmeote 3 prémios — ^o de le- 
tras -^ o de musica -*- e o de oBlcios — para os meôinos , 
e outros tãittos para as meuínas. * «, 

Consistirá cada premio em hum objecto utit ao alum^ 
no, cujo valor não excederá de 20^000. 

Estes prémios serão adjudiícados pelos julgadores do 
inerito áquelies que uas respectivas classes derão melhor 
conta dè si. 

Art 62. Haverá também annualmente lítím premib 
de — procedimento excellente — para o menino , e Outi^ 
igual para a meuina , que mais se distinguirem > duran- 
te o anno , por sua docilidade , círcumspecção , prudên- 
cia e applicação. 

Consistirá igualmente cada bitm destes preibios em 
hum objecto útil do valor acima declarado e na sua a«|- 
judicação deverão ia tei^ir, além dos referidos julgàdéi^es , 
todos os Repetidores e Inspectores , votando em esèruti^ 
nio secreto, que será apurado pelo Commissario. 

Art. 63. Quando qualquer dos ditos prémios for ad- 
judicado a algum alumno gratuito , poderá o Director pro« 
por que lhe seja pago em dinheiro para ter o destino 
que lhe dá o Art. 37 do Regulamento. 

Art. 6á. Feita a atljudicaçâo dos prémios > o Mi- 
nistro do Império os distribuirá > no dia que marcar » e 
em acto publico e solemne. 

An. 65. Esse acto começerá por hum discurso re-- 
citado pelo alumno, que o Director designar, sobre ns- 
snmptp allusívo á solemn idade do^iKa. Seguir-^se-ha a lei- 
tura êm Yòr alta dos nomes dós premiados, e >a eotre^ 
dos respectivos prémios , e acabará por outro discarso, 
iido pelo Director, ou por algum Professor designado, por 
elle, sobre a historia, progresso e. estado do Instituto. 
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TITULO IV. 

Da adminisiraçiia económica» 

CAPITUt^O XX. 

Da biblioiheca. 

Art 66. A Iiiblíothcça conterá^ além das obra^ que 
já lhe forão doadas pelo benifeitor Alvares de Azevedo , 
t9<lQS 0s livro&i quadros, niappas e mais objectos neces- 
sários para o ensino gí^ral. 

Art» 67* Será aniiualmente augmenlada cqj» outras 
obras (la& mais corvectas e úteis , que serão, cooipradai 
pelo Director , precedendo proposta sua, e aulprjsaçâo 
do, Govej^no, ç (,^ndo-se i^euipre attenção ao estado eco-* 
nomico do JnstUiito. 

Art 68. Ficará debaixo da guarda Jmmediata do 
Director , e ninguém poderá alii entrar nem consultar qual- 
quer obra sem sua permissão. 

Art. 69. Nenhuma obra ou objecto sahirá delia sem 
l^rmissão por escrípto do Director , e recibo da pessoa 
a qui^tti for confiado 5 obrigando-se a restituHo em bom 
mx^ào, ou a pagar o. seu custo. 

i . CAPITULO XXI. 

á. . . i Da rouparia, 

Art. 70. Tod^ a roupa do corpo , cama , mesa , e 
cozinha^ c o calçado em reserva , pertencentes aos alum- 
j)OSj serão guardados em* sala própria ^ revestida dos ar*- 
inarios necessários , em que estejão arrumados os diver* 
SOS <^)je^ios., . . 

Alt. 71. Na arrumação, devep ficar separadas nâo 
só as roupas do ^pi^p^o dps alumnos de bum e de ou- 
tro sexo , iContrKbujntes e gratuitos^ como todas as ou- 
tras, cAnfa^me' o seu respectivo destino. 

Os botins € s^p^tos, novos ou concertados, serão 
tambcm r.rrumados em lugar próprio, com a separação 
recotnmcndada quanto ao sexo ^ condição dos aUimnos. 

Art. 72. Os serviços ([^ costura , lavagem , e on- 
gomniado serão feitos dcnir^ Ao felabclecimcnto. Só em 
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caso de necessidade, on grande eony^pj,eJ9i€Ía ,se-Io-J)m 
fóra, precedendo anuuucios , e ajuste coui.pei&ipas que 
se obriguem a presta-los com mais vant^ig^n}. : ^ 

Art. 73,, pirector encarregará a pessoa aelpsa e 
diligeniéV a /g^ardíii e cuidado da rouparia.,. e a dijpejC^ã^ 
especial dc^ referidos serviços. .. /. ' ò 

A|'t 74 ,p.,u)çsaip Director, visitará) frequemc^enie 
a roupáriV^.c '>^^^^^ $e alli ae guarda * o^^dew f^eçis^r 

8aní'v'e"se,(^í sqrviçQS são, r^gjiilaiuueute feitoçf.; ., r» y, 

. . » . 5 -'• Dás fendas. ' '• 

, ~ .^rt 75. A rwda do Içs^tíluto coa»|>õe»-se r ♦'■ 

;.^jl." Dg .subsidio do .TbesQuiro PnWico, cjihí. &r an?í 
nuiiiniente votado pelo Poder LegiçlaliTO!, 

§ ?'*. J^tí? mesadas d09 ^luinn^: contribuintes, . 
|§ $y Dasi (doações que Hm fomm h^U»^. 

Art. !7õ. .O subsidio ;S<9rá anisead^do ineusakBentoita 
razão da duodécima parite do total vo0do para 6 aífuoi^ 
e recebidp pçfp Tti^ureíro ^ precedendo íOw4ei»vdo^<Minis- 
tro do Império. < -•i 

Art. 77, As mesadas serão .cobrada» por-lrrmesrres 
adiantados^ passando o ThiesoiN^eir^ bmn roai(K>>'de idiãâ 
(Art.° V). r. ^ ; ; .. ,í 

Art^ 7S, Qualquer sominaj ou .objeçti^^ oflferéejdo 
on deixado ao Instituto, sei.á assentado oo livr» das^ doa* 
coes e assignado o respectivo aâsentíO^ pelo Director ^e^K^ 
ía pessoa encarregada da entrega<».qu^ ^baverá Mm àk^ 
do Thesoureiro o comp^nte recibo ('Art». 7.*^*- <• í 

Art. 79.. Os saldos cme^e F^ali^afem no ftttiidD ^o* 
no, serão de preferencia app)içado«:^ owi ^prévia au4oriâ«% 
ção do Ministro do Ii^pmo ^A ^na^r^ ide ApoUced da 
Divida. Publica fundada .. .. « i-u\^ - - * ^ rí*■^^vf^^\^ . .v 

'Vit^ãésm^' .or..u... lon .in.^^ 

Art., 80, íVa deçjiiejíP* da> leeliUrta. cí^mpõe^Bejdtaâi. 
guintes .piibíis^ ,; -: \r,> -'<-':. . ■> 'V':^?:^'- . t ''h*'> — >' 

'2^' Afiuicnío.Çí^O;, .•■{ '..<>» ' *') 

3.* Rouparia, .r . -: ♦ •• i • •' ■- 
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à.* Enferrtarla. 
•6* ®rVè#saS. 
6." Extraordinária. 

• Aff. 81. A despeza àó pessoal coiuprelieiide os se- 
giiiJítes Artigos: — ordenados dos empregados e salários 
dos serventes. 

'^ Arr. 82; O Director fará organisàr no fim de cada 
racz a lollia dos ordenados , e salários vencidos , que se- 
rá verificada e asslgnada por elle, e remettida no !.® dia 
nlil do mez seguinte ao Ministro do Império. Voltando 
approvada será a mesma folha entregue ao Tliesoureiro 5 
que pagará á vista delia os respectivos vencimentos. 

Art. 83. A despeza de alimentação comprehende : — 
os géneros necès^rios para o sustento dos alumnos, e 
doft empi^egudo^v "é ser^ntes que tiverem mesa no Insti- 
tuto: — e combifstfvet. 

Art. 84. T«es ol?}^ctòB sei^So fornecidos por contrac- 
to precedendo ttiRUirnôlos 9 e aceitando-se a proposta que 
inoisi VQDlagens dfn^iVK^er, sem prejuizo todavia da bou 
qaatidade <do6 mesàios objectos. 

- f >O»Jti0i»é6i'dos^ eoíitrafctadores preferidos àerão publica-* 
dos e declarada a razão da preferencia. 

' S6 íno"' cuso de Mo hayer concorrentes, ou de não 
sei^em vuiitajosaB as propostas offerecidas , poderá o Direc- 
tor prover ao fornecimento por outro meio , que indica- 
rás*^ eifiUbm6tt«i'á á àpprovação do Ministro do Império. 

*Apte 86, A despesià da rouparia com prebende : — fa- 
seadas efeílío de roupa nova: — concertos^ dà já servida: 
^«-^lavageái é ' engommado : -^ calçado novo : — reparação do 
usado: — è miudeias. A compra dâfs fazendas e do calçado 
seva tâivèém' c0ntí*act»dá, i^e mais conveniente for; guar- 
daâdo-t-se iquàmo -w maid st disposição do Art. 72. 

Art. 8^. 'A déSl^za^ da enfermaria comprehende: — 
medicamentos : — dietas : — e conferentíaà de Médicos em 
casos graves. 

O fornecimento dos remigdtos-é das dietas se fará igual- 
mente por contracto, sepido posâít^I. 

Art. 87. A despeza sob a rubrica de — diversas — 
com]iFeiie0d6^^T^^isafaii9ntêi dà^ Gdfyeilu-:-^ illuminação da 
casa : — cartas , mappas e o mais que for iudispensavel para 
o ensino, e tenha de ser renova^^o : — \ivroà; papel e ou- 
tros objectos necessários pa^^ ^ cscriptvtraçâo { Aí;t 89 ) , 
e para o expediente da dir^^ ^ 



( 286 ) 

Em regra será feiío por contracto , como dito lioa , o 
fornecimento dos artigos de luaior consumo que. énli:ãj(^ 
nesta verba de dcspeia. 

Art. 88.' A drspeza extraordinária comprehende qoal^ 
<|uer outra não e^assificada que se tornar iH!c«^aria».,ie 
só i)oderá ser feita com prévia aiitorísação escripla do Míttt3^ 
tW) do Império. 

TITULO V. 

Da conlabilidade, 

CAPITULO XXIY. a 

fía escriptnração. 

í Art. 8^. Havorá no Instituto os livros ,seguinte$i: 

4.^ Da matricula dos alumnos ; devendo CíHJa t<ermo con»-, 
ter o ftome^ idades íiliação^ nauinilidade^ causa cteia*- 
po da eogneira, asáim corao o nome e .condição de quew 
responder pelas meadas do ahuuna se for conli'ibuinte, 
ou deva sor informado do seu estado se for gratuito* 

2;" 4)us doações que se fizerem ao Instityio ; .oiiH>l)rm- 
do qtie em cada assenti) se especifique a qnarttia ,• oi^,$c| 
descreva a cousa doada, e se declare, o nome. de* •tio*-' 
dor, observada alêm disso a disposição final do Art, 78. 

S.^ Da enfermaria: no qual, em ccdumnat» distinctasst 
se assentará o nome do alumno enfermo v, dia dd jsuaMeiír 
trada 9 causa e estado da moléstia : e se notarãO' to4os 
os faclos principaes que occorrerem até que convalesça, qu 
succumba. "ij-. - 

h.^ Do inventario : onde serão desoriptos todos 09 mo- 
veis ^ alfaias 5 e mais objectos do uso especial d» <>apQ)la 
e da casa do Instituto; c se tomará nota. da quadlí^de, 
qualidade e estado :da roupa e ' ealeado existeole^ na .rou« 
paria 9 com dístincção da que esliver em usios^ >o. dft qo^ 
se achar em reserva. ► 

5^' Da r<2Cfiita e despcza: scguinéo-íse^.por eraqiiatíto 
o systema simples. i • • 

Art. 90. Todos estes livros serão abertos ^ wbrica- 
dos e encerrfidos pois Comimssario ^ o seu nunie^ não será 
allerado sei» 'Butorisaçâo. dO'.Governo. . w • « •■ \ 

Art. 91. O •^,'' e 2,* livro» serão .^scriptarados pelo 
í)ireclor , on por hum Professor designado por ellc , ©debaixo 
de sua iminíMiinta in^íprcção ; c o 3." o será pelo Medi- 
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ê^, 6u por pessoa do ImtUtito^ indicada por elle , qtre o 
faça debaixo de sua direcção. 

Ari. 92. A escriptiiração do 4.* e 5,' livros, até ulte* 
ríor deiiberaçfio do Govertiu y será encarregada ái(ueiie dos 
empregados do Instituto , que o Director juigar mais ha- 
bilitado pura este -género de trabalho. 

CAPirULO XXV. 

Dífs contas e orçamenios, 

Art, 93. O Director no fim de cada mez, á vista 
do caderno do Thesoureiro ( Art. 12. ), dos recibos de ta- 
lão ( Art ?.• ) , das contas pagas ( Aits. 9.* e 10.** ) , e 
da folha dos ordenados (Art. 11. )^ fará organisar a con* 
ta da receita e despeza realisada. Será fonnalisada segun- 
do os §§ do Art. 75, quanto á receita, e segundo: as ver- 
bas do Art» 80, quanto á despeza, especificuinlo os Arts. 
còinprehendidos em cada verba ( Cap. XXIII ) , e declaran- 
do o qne se tiver deixado de receber e pagar, dentro 
e por cowta do mesmo mez. 

'EBie balancete , depois de verificado e assignado pelo 
lííreclor e Tliesoureiro, será remettido ao Ministro do lmi>e»* 
ri^atéo dia 5 do mez seguinte. 

Art. 0â. Peio mesmo methodo fará tambefn organi- 
sar no fí4tí do 1.^' semestre de anno , outra couta da recei- 
ta e despeza nelle realísadas, que será acompanhada de 
todos os documentos justificativos, e remettida á Secre« 
teria d'£stado dos Negócios Império até o dia 10 do mex 
seguinte. 

Art. 95. Outrosim fará igualmente organisar no fim de 
cada anno a conta geral ou balanço da receita e despeza 
do Instituto, segundo as indicações dos dous artigos prece- 
dentes , que será remeltido ao Ministro do Império até o 
dia 15 do mez de Junb». 

Art 96. O balancete mensal e do semestre > « e 
baltmço do anuo será off<(a hum acompanhado do orçamen-» 
to do mez do semestre, e do anno futuros organísados 
pelo m^smo théor. . .i 

Nestes orçamentos, o Director terá sempre em vista 
que a despeza á que be destilado o subsidio ttiinca esce- 
da á jiarte «orrespondente dá somma votada pelo Poder 
Legislativo. . ' 

Art. '97. Avistado balancete do mez lindo, e do 
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orçamento do fiitoro , o Ministro do Império depois de to* 
ze-Ios verificar, expedirá ordem para que aa estação coiB'^ 
petente seja entregue ao Director ou Tbesoureiro a duode- 
eiiDa parte do subsidio , ou a quantia que for precisa para 
a despeza orçada- 

Art. 08. O balancete do semestre e o balanço do an- 
no com 08 documentos respectivos passarão ao Thesooro 
Publico para serem liquidados^ e satisfeitas as solemnida- 
des liscaes. 

TITULO VI. 

Disposições geraeSé 

CAPITULO ÚNICO. 

Art. 09. As portas do Instituto serão abertas ás 5 
hpi-as da manhã , e fechadas ás O da noite. 

Art. 100. Hum dos serventes de maior confiança ser- 
virá por em quanto de Porteiro, debaixo da vigilância do 
Director, á quem competirá nomea-lo, e dispensa-lo. 

Art. 101. Ninguém poderá sahir do Instituto antes 
de ser aberto, ou entrar nelle depois de fechado sem ex* 
pressa licença do Director. 

Art. 102. A entrada do Instituto poderá ser franquea- 
da , com permissão do Director , somente nas quintas>feiras« 

Art lOã. O Director annunciará a sua permissão, e 
a hora da visita ^ em rotulo portátil, que fará collocar no 
portão da chácara ás 5 da manhã de cada quinta-feira ; pri* 
meiro de cada mez pelas folhas publicas. 

Art. lOâ. Quando seja inconveniente a referida visita, 
a ausência do rotulo servirá de annuncio contrario. 

Art. 105. A qualidade e quantidade dos alimentos 
para refeições diárias, assim nos refeitórios, como f6ra 
delles, serão reguladas por tabeliãs, que o Director orga* 
nisará^ attendendo ás regras hygieuicas, e à necessária 
economia. 

Art. 106. Estas tabeliãs serão feitas de maneira que 
possão ser collocadas nos refeitórios, e lidas por todos» 
que tiverem de velar na sua execução, ou desejarem con- 
sulta-las. 

Palácio do Rio de Janeiro em 18 de Dezembro de 

1854. y 

Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 
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N/ í>a4e^ ^> MÀíM«lM> ^^A¥Í«o de 19^ )d©i)Diaei»bm 
--^dê iS&i^.^-^A^ma ú^R^iãàfnéim' pi^vimim^amm 

de Setembro, â^ l&5â. .^i^io sxcqev . 

Marinha, em 19 de Dezembro de 1854. ej^j^it ?.« 



lUm» e Exm. Sr;^-^^^tiÍ(ío presente a Sua Ma- 
gestade o Imperador o Ofíf<oiO'.><|ue V. Ex. dirigio 
a esta Secretaria d' Estado, sob n/ 24 e em data de 
11 de Maio ultimo , inÉ^mandb sobre as alterações , 
que o Capitão do Porto d'essa Proviíicia propoz como 
íiá^tes^âftaà''nô Regulamento provisório da Praticagem 
§^^ ]^ajrr^r,,a Bahia de S. Marcos , segimdó á sua fcx- 

f'r^p^cjt^i4e mais de hum anno, Houve por bem 
Èf;íi]ftp^,.Augusto Senhor Approvar as ditas altera* 
gÇftíli , oSflftdíÍ> alfjumas delias modificadas , como V» 
-&.í!njeráU"'*í consta das se^uintÊS disposições. - -;: -t; 
Os Artigos 15, 16 e 18 (do R^gakmento; prôi^i^ 
soirioíf à^<jtièváe'ir^m O' A^iso de 22 dd ^Setetoibro 
tfé' ''48®Si'^ai^a«a^PMi(^gefíí' M Barra e^Bafem 4^ S. 
^Mítfi6ó#\'* tíaFfofiiídia db Maranhão' ficão assim alte- 

*'■ ^Arti"^lS*J As Embarcações Nacíonaes c Estran* 
gç^§s^..pfig(|jf§p.; pela Praticag^^ sabida, sendo de 
fres n^stips^/^, quarenta e seis mil c quatrocentos réis, 
sepdQ;í3a4P49), quarenta mil réis, e de entrada* 
, vinte^ ^íe .íftilír^ duzentos réis, além de $^^is mil c 
qnatndcejadbíl; séiâjpp^lftjâi!Biariiftfãâ>bGK^i i^iitljféis^D^ 
43(méaeção) (»ira^i9 iai«iai oiiiiT^^ t^^J^u) 

de fazer algum reparo, e doze mil réis, seado para 
0'^ WgW ^í!êÉoiSíitiál©^^^^M^fé^a*6íIfèos.âíi^ J í ^• 

'^'^ Dè' ícâíà' sbccrdi^i*6^'#ie^8§ ¥i«1*èbá-* pi^tíflfiíte ^ 
áãmc^'^^m da ^1tf|ôà íté^^^àftíÃ ^%artò èi^ 
clijsiy,^,,^ cpnlp ç^Yifttp i|iil réi&j s^d9 nesteá'sesí^ 
senta níil réis; sendo riós^baiW proViD&s a Gui- 
n^arã^s, jfirsijuba e Go^g^ (Jr«í^A^i duzentos e qua- 
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fcnta mil réis ; e esta mesma quantia quando a 
Embarcação for conduzida pela Bahia de S. José, 
Rio Mosquito e Itaqui a demandar a barra. 

Art. 16. As Embarcações , que não quizerem 
receber Pratico , pagarão metade da taxa estabelecida 
para a Praticagem no Artigo antecedente , tanto na 
sabida í como na entrada. São exceptuadas desta 
meia taxa as Embarcações de Cabotagem, cujos Ca- 
pitães ou Mestres dispensarem o serviço da Pratica- 
gem por serem Práticos da Costa e Barra da Provin- 
cia , e como taes se achem matriculados na respectiva 
Capitania do Porto. 

Art. 18. Haverá hum cofre com duas chaves a 
cargo de hum dos Práticos, por elles escolhido cora 
approvaçáo do Capitão do Porto , devendo huma das 
chaves ficar em poder do Pratico Mór, e outra na 
mão do dito Pratico responsável. Este também terá 
a seu cargo hum livro da receita e despeza do dinheiro 
proveniente da Praticarem, cuja escripturação con- 
servará sempre em dia , e será feita conforme as 
ordens e soo a inspecção do Capitão do Porto; de- 
vendo extrahir annualmente a conta da receila e 
déspeza da Praticagem, para ser remettida á Secretaria 
d'Estado dos Negócios da Marinha, por intermédio 
da Capitania. Por este encargo perceberá o referido 
Pratico mensalmente a gratificação de seis mil réis, 
que será paga pelo respectivo cofre. 

Servirá o sobredito cofre para n'elle se arreca- 
darem as quantias recebidas pelos trabalhos da Prati- 
cagem , segundo o que se acha disposto nos Artigos 
15, 16 e 17 deste Regulamento , e mensalmente se 
fará a distribuição da somma, que existir no mesmo 
cofre, depois de deduzidas todas as despezas, divi- 
dindo-a em partes iguaes pelo Pratico Mór , e os de*- 
miais Práticos. 

Ficáo addicionados ao mencionado Regulamento 
os Artigos seguintes: 

Art, 19. Os Práticos qiie prestarem algum ser- 
tíço extraordinário, ou quaíqiièr outro, de que se 
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conforma for arbitrado por peritos, nomeados pela 
Capitania do Porto. 

Art. 20. Se algum dos Práticos, por motivos; 
alheios á Praticagem , exceptuado o caso de molés- 
tia provada, deixar de fazer o serviço que lhe com" 
petir por escala durante o me^, não tera*3ireito á 
quota respectiva , que será dividida somente pelos 
demais Práticos. 

Art. 21. O Pratico, que se der ao vício de 
embriaguez, ou tiver máo comportamento habitual , 
será preso por hum até oito dias , pela primeira vez , 
pela segunda , até quinze dias , e se não corrigir-se , 
soffrerá a pena de demissão. 

O que tiído communico a V. Ex. paria sua 
intelligencia e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Maria da Silva 
Paranhos — Sr. Presidente da Provincia do Maranhão. 



N.° 244.— IMPÉRIO— Aviso de 20 de Dezembro de 1854. 
Autorisa o Director Geral do Correio a inandar cobrar 
pela correspondência entre o Estado Oriental e a Pro- 
vincia de S. Pedro pela linha de ^Correio ultimamente 
creada , porte igual ao que se exige pelas cartas que ^ 
recebem por todas as linhas de Correios terrestres 
do Império. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 20 de Dezembro de 1854. 

Em solução ao Oíficio de V. S. n.V233, de 3 
de Outubro passado, em que copsulla ao Governo 
Imperial sobre o porte que se deve exigir da corres- 
pondência entre o Estado Oriental e a Provincia de 
S. Pedro , pela linha de Correio ultimamente creada , 
visto como parece não ser applicavel ao caso de que 
se trata a disposição do J^rl. '^^^ ^o Regulamento 
não faça menção neste «^eg,^^^^^^^^» ^^^^^ P^8^^ 
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de 21 de Dezembro de 1844, que só e unicamenle 
respeita ao Sello que devem pagar nos Correios Ma- 
rítimos as cartas que se receberem de Nações Estran- 
geiras ; tenho de declarar a V. S. que fica autorisa- 
do para. mandar cobrar da dita correspondência porte 
igual ao que se exige pelas cartas que se recebem em 
todas as linhas de Correios terrestres do Império, 
segundo V. S. propõe no dito seu Officio. 

Deos Guarde a V. S. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz.-^ Sr. Director Geral do Correio. 



N.^ 245. —GUERRA. — em 20 de Dezembro de 1854. 

Desafprova , e manda dissolver os Conselhos de 

Guerra permanantes. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 20 de Dezembro de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Tendo Sua Magestade o 
Imperador por Aviso de 13 de Fevereiro de 1851, 
junto por copia , expedido ao Presidente da Provin- 
da de Pernambuco, Desapprovado a nomeação de 
Conselhos de Guerra permanentes; assim o communico 
a V. Ex. , a fim de que ordene ao Commandante das 
Armas dessa Provinda que dissolva o Conselho de 
que trata a sua ordem do dia n.° 400, conforman- 
do-se com o disposto no mencionado Aviso. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. - Sr. Presidente da província da Bahia. 
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N/ 246. — Era 22 de Dezembro de 1854. — Autorisa 
o Director da Arsenal de Guerra a licenciar por 15 
dias os aprendises menores. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 22 de Dezembro de 1854. 

Sua Magestade o Imperador manda aulorisar a 
V. S. a dar licença até quinze dias aos Menores do 
Arsenal de Guerra da Corte. 

Deus Guarde a V. S. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legarde. — Sr. Jerónimo Francisco Coelho. 



N/ 247. — FAZENDA. —Em 23 de Dezembro de 
1854. — O Alvará de 16 de Setembro de 1817 só 
comprehende as Ordens Riligiosas , e não as Igrejas^ 
Capellas, Ermidas, Confrarias, ^c. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 23 de Dezembro de 1854. 

Tendo a Secção dos Negócios da Fazenda do Con- 
selho d*Estado, a Quem Sua Magestade o Imperador 
Mandou Consultar sobre a intelligencia do Alvará de 
16 de Setembro de 1817 , de que trata o Offieio a 
Vm. dirigido pelo Procurador Fiscal da Thesouraria 
do Ceará n.** 35 de 25 de Setembro ultimo, sido de 
parecer que á vista da redacção clara do citado Alva- 
rá com razão opinou o referido procurador Fiscal que 
elle só comprehende as Ordens Religiosas, e não as 
Igrejas, Capellas, Ermidas, Confrarias, &c. , que 
não são dispensadas das Leis da amortisação , e por 
isso necessitáo de licença Regia para possuírem bens 
de raiz: Conformou-se o Mesmo Augusto Senhor com 
este parecer por Sua immediata Resolução de 16 do 
corrente. O. que a Vm. com^uivvw para seu conhie- 
cimento e para o fazer coix^t ^ íílO mencionado Pro- 
curador Fiscal. ^^ 



X 
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E outro sim cumpre que em virtude da mesma 
Resolução Vm, revogue a Circular , c[ue por essa Di- 
rectoria foi expedida em 12 de Janeiro do corrente 
anno , contra o que expressamente determinarão a do 
Thesouro de 13 de Abril de 1832, e a Ordem também 
deste de 19 de Dezembro de 1833, cuja doutrina 
declarando que não são comprehendidas no favor do 
Decreto de 16 de Setembro ae 1817 outras corpora- 
ções mais além das Ordens Religiosas , ficando todas 
as outras, a que cabe o nome de Corporações de 
mão morta , sujeitas ás disposições geraes das Leis da 
Amortisação, deve continuar em seu inteiro vigor. 

Deos Guarde a Vm. — Marquez de Paraná. — 
Sr, Director Geral interino do Contencioso. 



%' 248. —Em 23 de Dezembro de ISU.~ Sobre a 
intelligencia do Art. 62 do Decreto de 20 de No- 
vembro de 1850. 

Rio de JaneirOí Ministério dos Negócios da Fa- 
zenda em 23 de Dezembro de 1854. 

O Marquez de Paraná, Presidente do Tribunal 
d<> Thesouro Nacional, declara ao Sr. Inspector da 
Thesouraria da Província do Maranhão, em resposta *o 
fieu Oífijçio n/ 116 de 25 da Novembro ultimo , que me- 
nos bem entendeo a ultima parte do Art. 62 do Dççr^to 
4a 20 de Novembro de 1850, julgando nella compre*- 
hendido o JEscripturario da mesma Thesouraria Pedro 
èi Alcântara Piíiheiro , para mandar pagar^lhe o orde- 
S^ado dos cinco mezes decorridos desde 17 de Junho » 
mx que deixou o exercício de Inspector da Thewtt^ 
tmsi da Parahyba.até 17 de Noy^mbro próxima) findo , 
sm qm towou po^se do r^íerido lj*gar dp 1.°: 3EsQripr 
tearío; por quanto não foi o mesmo JEmpF^ado..^» 
<5ommissão á essa Thesouraria, caso 4^ que traU o 
citedo Art. 1^2, mas deíinitiyape»te despachado par^ 
hum dos lugares delia. 
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Estando conseguínlemente eomprehendido nas dis- 
posições dos Arts. 61 e 65 do mencionado Decreto < 
nenhum direito tendo a perceber o ordenado do tempo 
que não sérvio, e somente a ajuda de custo, na qual 
deve comprehender-se huma somma correspondente 
ao ordenado do tempo indispensável para o seu trans- 
porte , e em que está fora do exercicio : declara outro 
sim ao mesmo Sr. Inspector que não pôde ser âp- 
provada a deliberação que tomou; cumprindo que o 
dito 1.® Escripturario reponha o que por eífeito delia 
recebeo. — Marquez de raraná. 



N.** 249.— IMPÉRIO.— Aviso de 23 de Dezembro de 
1854. — Ao Thesoureiro das Loterias. Os individuos 
afiançados para venderem bilhetes de loterias não o podem 
fazer senão em huma casa; e os contravenlores desta 
ordem devem ser processados e punidos. 

4.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negó- 
cios do Império em 23 de Dezembro de 1854. 

Para fiel execução do Art. 35 do Regulamento 
que baixou com o Decreto n.* 357 de 27 de Abril 
de 1844 , nesta data declaro á lUm. Camará Muni- 
cipal, que os individuos afiançados no Thesouro para 
Tenderem bilhetes de loteria , e fracções dos mesmos 
bilhetes, não podem exercer essa industria se não 
em huma casa, não devendo por isso a mesma lUm. 
Câmara conceder a cada huma delias mais do que 
huma licença, e ao Desembargador Chefe de Policia? 
recommendõ o emprego da mais rigorosa vigilância 
para que sejáo processados e punidos aquelles dos 
ditos afiançados que , abusando da licença que lhes for 
concedida expuzerem á venda em mais de huma casa 
as referidos bilhetes e fracções. O que communico a 
Vm, para seu conhecimento, 

Deos Guarde a Vm. -^\^\x íeàteíra ào €óalto 
Ferraz. — Sr. Ihesoureiro ^ ^ \jjm^^ 
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N> 25Õ. — "f AZENMV^^Eói^2^^ ÔeieriAi^è-deT 18&4Í 
Sobre amlelligenda dp Decreto *íf(^ 13Í^fe'líV6»i^*n©r<*í<ífe 

de empréstimos dos* èófres^^ dè ^Oi^pâò^. ' '-'T j^oL .í;^ 

>í' oRiovde^lJaneico. Mioisteria (|osfç$fgfjc^^ F^ 
líeiíáa «haVâji de', DezejÈi})KO d^ !l8j54. í^k -- .f''Í8i 

Houvpipor^ bem liíàndar coft5uTtai^^à'SfecíÇâb tiôs^Wiégo- 
cios daTazenda do Conselho d'Es'tàllbV ^dbté' Ò Atiso 
que V^éOJExv »me dfrigio em.â4ido}*iez,í|í)^S«adç, co- 
brinda ô'0íB*io do: Vice^Presidíentfío d^ jli^ííjia j^y^cq^ 

Sanh^fio do que a esle enderessara o Juiz de OrpMos 
. o.. Termo da CapitaU pedindo esclarecimòntós acerca 
da^^pxequção do disposto no Decretó de^ iS.^áe Nò- 
ve^ro de 1841 e Provisão de 12,do ífaío ;àe 1842, 
;E tendo a mesma Soçi^rid jaígádo inttíir&meiíit? 
fund^ida a intclligencia dada aos dtádo^^lJtícrélo -e 
Pròyísão pelo mencionado Juiz de Orpllâo^f^Confòif- 
mou-se o Mesmo Augusto Senhor com este mrecer 
por.jÇua immediata Hesolução de 20 do còtreme;''*ai 
virtude da qual se deve ficar eritendentjb 'íj;dè''h''1íé- 
ferid^ Legislação só teve em vista a éifitt^^àái por-^etti- 
prestímo, para os cofres do Estado doè^valofès^^péth 
teneetttes a Orphãos, que existisserfi nos-bdfj-es-AAs 
respectivos luizos em moeda corrente do paiiíí; tí-fcíãb 
em qualquer outra especie/cni^ quanto o Juiz nfio 
houvesse por melhor aó interesse dos mêsmòs Orphfios 
converte-los cm moeda corr-cnte': seiído que, consé^ 
guin temente, não como regra ^etalVtíias apenas 
como' excepção , cabe, na ' hyp'othese ^figàrMa ^ â^s 
Juizes, de Orphaos ordenar a õònter^áo-ciit' moedas 

Sara ser emprestada ao Estado , dòs bed^ 'do^ mtesiítós 
►rphãos existentes nos cofres repi^csÉíitadospor quíieb- 
quer putros valores ; e, aos "Jii^jís dtí ' Bireito cm <%*- 
reiçâo determinar que assim' feep^odéífíí:' ^^'" '* 

He esta a resposta que tenho de d^r ao sii^ílaái- 
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lado Aviso de V. Ex. , devolvendo inclusos os papeis 
que o acompanharão. 

Deos Guarde a V. Ex. — Marqurz de Paraná. — 
Sr- José Thomaz Nabuco de Araújo, 



N/ 251.— IMPÉRIO.— Aviso de 29 de Dezembro de 
1854. — Ao Director da Faculdade de Medicina dã 
Côrle, declarando, que os Estudantes approvados em 
preparatórios na Inspectoria Geral dá hutrucção pri- 
maria e secundaria não precisão , para matricularein-se 
na mesma Faculdade y de passar por novos exames, 

2." Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negó- 
cios do Império em 29 de Dezembro de 1854, 

lllm. e Exm. Sr. — Em resposta ao officio qoe V. 
Ex. me dirigio com a data de 19 do corrente, pro- 
pondo Instrucçòes para os exames de preparatórios 
da Faculdade de Medicina desta Corte , lenho ordem 
de Sua Magestade o Imperador para declarar a V. 
Ex. , para sua intelligencia e para que assim o faça 
constar pela imprensa e por cditaes onde convier^ 
que devendo proceder-se pela Inspectoria Geral da 
Inslrucção primaria e secundaria no corrente mez a 
exames* públicos das matérias que consliíuem os pre- 
paratórios da mesma Faculdade , e sendo pelo Art. 
112 do Regulamento de 17 de Fevereiro e pelo dos 
Estatutos que baixarão com o Decreto de 28 de Abril 
do anno próximo passado, validos taes exames nas 
Faculdades do Império , nenhuma necessidade ha de 
que elles se facão também nessa Faculdade, deven- 
do por conseguinte os Estudantes que se quizerem 
matricular apresentar em tempo seus requerimentos 
ao Inspector Geral da Instrucção primaria e secun- 
daria, a fim de serem porelle admittidos aos referi- 
dos exames, e obterem no caso de approvação, as 
respectivas certidões exigidas para a matricula. 

Deos Guarde a V. Ex. ^^\^\x\x tedrcira do Coutlo. 
Ferraz. — Sr. José Marlix^^ \^ Ctux lobvm. 
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Pt." 252, — JUSTIÇA. — Aviso de 30 de DezemJ^ro de^ 
1854. — declara que os exames de mffuwieiamgidos 
pelo Decreto w." 817 de 30 de AgosíQde ÍSbí,i4cvepi 
ser presididos pelos Juizes efjectivoi e estes pelqs Sup* 
plentes áindá que estes sejão Bacharéis {^armados. . 

'3.* Secção. — Ministério dos Negócios da Justiço* 
Rio de Janeiro em 30 de Dezenabro de 18544 ' 

lllm. e Exm. Sr. — Entrajndo em duyi4a o Ba- 
cbarel António Salathiel Carneiro d* Cunhft, Juiz 
Municipal Supplenle dessa Capital, se nesta qualida- 
de era. competente para presidir aos çxames de suffi- 
ciencia para habilitação dos concorrentes aos OÍRcios-; 
de Justiça , exigidos pelo Decreto n.'' $17 de .30 de 
Agosto de 1851, conforme representou em 0(<|ití6de,j 
22 do tt\ei antecedente, que acompanhou Ò ,aç Vf,. 
Ei. dd ^T do dito mei, é respon(léndo4he,^jy.!,Eí^ | 
em Oíftcfò qiie enviou por copia, que,' visjlo çstígíi^v , 
lecèr^ o Decreto n.* 1.294 do 16 de De?pjaGiÍ|ífO;,,4^,; 
1 853 que taes exames sejão presididos por J uizes \^S{- • 
dos, pòdiâo os supplentes, que se achassena "npst», 
circunstancias, presidi-los: Siia M^gèstadé 9 Imperar) i 
dor, á Cuja Presença levei os referi&f papeis^ 1IJl,a^4a^ 
déiclaràir a V. Ex. que, não obstante cçiisiJ^flr-^,.. 
como' lélradq todo àquelle que he formado ém Pw^pilcij!,. 
com ludo ; /páracértòs casos', cbmò o de quç, sjçj^lrf^t^^^, 
náo he bastante o conhecimento théòrico áa j?iirssp|P^M 
déncia , majs lambem a pratica professionaU pji(çay,i| 
déndò-se, pòir consequência due. qíiando^^p refej;idcr. 
Decreto diz que esses exan^es ,de sufficíencii^íjjjj^^ .. 
ser presididas pôr Jtiizes letratíoá; ,' referçys^^ífps ^luize^ . 
eíFectivos , é naò aos Supplente^ ', aióda qÚQ es^l,^ sejao 
Bdcfa^rek formádíòs em Direito, O que VçòmB^ » 

V. Ex. para súàiillelligenciá. ' ' "; V . 5 . ., 

Deos Guardei a V. Ex. ^José ^tbbmaz .ríaf>u<:^,<^. 
Aràuio: ~Sr. fròsiderite da Pròvmóia dia» Paíaiyba^ 
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N." 253. —Aviso de 30 de Dezembro de 1854. — 
Deúara que , $endo clara a dUposiçíio do Ari. 58 
cio Regulamento m.* 834 de 2 de Out\ibro de 1851 
mo ha neceêsidadíe de explicação que firme a, fuu m^ 
telhgencia, è bem assim decide que ns Misericordi(u 
não c^tão isentas de prestação de tontas no Juizo da 
Cúrreiçãd^ salvo quando gosarem expressamente desse 
privilegio. 

3/ Secção, — Ministério dos Negócios da Justiça» 
Rto de Janeiro em 30 de Dezembro de 1854. 



' lUm. e Exm. Sr. — Foi preseote a Sua 
tadè o Impetador o Oflicio de V. Ex^ datado de 13 
de Maio ultimo, átíompanhado de outro do Juiz de 
Difèito da 1.' Vara crime dá Capital, no qual, ex- 

5)oiido ps^ inconvenientes resultantes, da demora dos\ 
aivròs de Irmandades ria conclusão dos Juizes de . 
Cápèflas^ sendo que, por esse motivo ^deixâo taes 
livros' de ser vistos em correição, como tanto convém 
á boa Adriíinistraçâo delias, pede que sq firme a in- . 
teffigènria do Art* 58 do Regulamenta n.* 834 de 2. 
de'OíitUDrô de 1851, em ordem a prevenir conflictos 
eiiti-e o Jttíí da Correição e o dè Capollas. Oulrosim 
còíísulta Sé á Casa de Misericórdia de ^á Comarea , 
que leni hiim Hospital^ Irmandade c Capella esla 
isenta dé'^ pfetar contas, nb JuízQ . da. Correição , por 
gosat dbè privilégios ^ da jkiiséricofdiíi de Lisboa, quê 
lhe' íiád parecem de accordo com o Régulameno de . 
15 de Março de 1842 no' Capitulo 10, nem com- 
o citado dé í dé Outubro de I85U í Tendo o Mesmo 
Augusto Stínhbr, depois de ouvido o Conselheiro 
Procurador d;v Coroa , Mandado que a Secção de Jus- . 
tiçé do Conselho d*ÍEstado .consultasse com! o. seu pare- 
cer sobre as duas questões , Houve . por bem , Con- 
formando-Se Com a Consulta , Decidi^ por Sua Impe- 
rial eimmediata^Resoluçào de 20 do corrente, quanto 
á primeira questão , que noií^^atna necessidade ha de 
explicar e firmar a intelliget^^- .^ do e\\ado Ari. 58 do 
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Decreto n/ 83Í de í de Outubro 'do 1851 , tiiié^ te 
claro, eip virtude do qual, e,por bem dó' respeito 
devido á jurisdicçâo de cada huriv Juiz, e da ordem 
em que essas jurisdicções procedem , náo pôde ò Joíz 
de Direito chamar a si negócios que estejão affectos 
ao Municipal, deyemlo limitar-se a revisão dçppis ^e 
.decididos, não obstando que o referido Artigo trate 
de processps e não de livros , pois que, no cascf bro- 

EosLo cslessão a base dos processos de contaè. Nas 
eis existe o correctivo para a demora extraordiná- 
ria e sem justa causa dos Juizes na decisão dos 
nogoíMAs t|ue são de sua competência, é se O' Juiz 
Míiilícipíil assim procede cuntpre responsabiliza k, sem 
que pbr isso íiqaem ^yoltidaà a0 Juiz der OirçilQ.jas 
attribuiçôçs^que as Leis cpaferem, .áquelle. ,, 
. , Ouanlp ap segundo ponto, cuhipre eíigrr dos 
.Miljini^twdprQ^ da Casa da M^ericorajafaqxhlbiéâ 
'dpj lituljó içjué atlegãÒ parí^ sè ^vior^fíí \$eniòk/^è p^^ 
contasse. quando o não aprepentéi^ 'pú^ W 
obriga-los pelos mcio§ que; as teis' faciíMo ,^yíev^^^^^ 
do;,^^o caso contrario ; rç^peílar o pnvilegfo;*^é4mrariÍé- 
los ria sua posse e uso» èm quahtõ riâoíòV l^ftlttííi*- 
mcA^e revogado. * -^i ; í^Oíd/j ji,p 

O que tudo \. tx\ fará^ cónslàf' 'áóJ Jfcíiâf^dé^^lH- 
reito.da l/.Vára Crime, da Capital mtk súa^Wmi- 
gencia*' "' '" "' '-"'"'.''/"I ' '"''* «^yiO\i'r,ísq 

V .. íeos'. Guarda! a .V. líx;-'J/ys^'tHoTH^^tóÍ^ 
de Amujo. — Sr/ Presidentí? daPMVinèíá' dbí'^tílM. 

• "^■•^■; '- ^'M '•■'' ^' i'Hir:l ^o '•'iiiíi^-:rní;:> Tn j f í, 

V" -'J'; wí;,ji; ,1 ,::' íil) i/n jO' loicoq^ní oi> 
- •'-''' /'•- ''* ";íí'^' mí;.) í-.., hítio^^ ')b mil b .íAií^h 
"^-' •'•,'>'■" iH' ''í> ''">'" 'Mi: í^í-rif^jjr- ^ ,?/ji(i''/^j ?íob 
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^tado Avisp^ do \> Ex,. ;, /ieyolvepdo. inclijsos os paneis 



({ua^ó, acompa^phara,o 






iJ > ^lriíi ■ .. ,; mj* )!! . 



; jí.^ m.— m^imOr^^^m , d^ ; ^Í» de: po^tombro ào 
^.,,.18^L — Jo Direrior tia Pimãilmív 'iU Mediania 4a 
^,/C6irt(\ (li^chrfmdo (pie os E^iudauín (ipprúvadòs em 
^ ,. preparaíorm na ín»pefiçria Cfíral'da'htMrurçào pri- 
■jna^iií c secunda rhi mio pretinho , pnra muíricuíarem-se 
^],,\ia memq FimdíJadi^, de p/m^^ noms exiímea. 

'^^ 2." S(^ctóoi ftio do Janeiro. MiníslcFio dos iXo^- 
ciriS 'áo Imporio cfrt 2i) de Dezembrp de iSfiíj )m(| 

.Jjllm, e V.\n\, Sr. — Em resposía ao òfricío fjiie V. 
,íjlXf Ji?jie ílírígio com a data de 19 do corrente , pro- 
.fMjaao^ Inslrúcçõcs para os examas do prejfiaj*atoriós 
i4a.,:F4l^nldado de Mt^ditina deslil Ctiric, léTiuo oifdém 
.4e/§jua Mageslddc o Imperador para declahir^ á T. 
.Eix*^.^,'.para sua iaíolligencia c para que assírii o fíiça 
çòns^f pela imprensa o por editacs onde convieft 
que devejHln prooeder-sG \^vU ínspectoria Geral da 
.JflslçtlcçâQi prijiiaria ç^ secundaria no .corrente mez 'a 
_exâflí?^s, ppmjçQ^ côW^hjujétií as pre- 

paratórios dá' Àiesnia Facliláàdé, 'e'' sendo ípélóArt. 
J4t^, (k) j^^i^gVflW^níP de 1^ dç Fevereiro^ e pàb^^dòs 
Jà^^^plqç. qiíiáiai^i^^^ l)terLU6^^ 1^ dfe Abril 

do annò próximo passado, 'validos' íaes exáraeá lids 
Faculdades do Império ^ nenhuma necessidade ha de 
que elles se facão lambem nessa Faculdade, deven- 
do por conseguinte os Estudantes que se quizcrem 
matricular apresentar em tempo seus requerimentos 
ao Inspector Geral da Inslrucção primaria e secun- 
daria, a fim de serem porelle admittidos aos referi- 
dos exames, e obterem no caso de approvação, as 
respectivas certidões exigid.(i§ para a m^alricuía. 

Deos Guarde a V. Ex. .,^V»v\\i Yedreíra do CouUo 
Ferraz. — Sr. José Marli^ Aa ^^^^ íoVvca. 
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mesmo índios o conhecimíento de taes estipulações, 
que nãò terão valor sem expresso consentimento / que 
não deverá ser dado senão dentro de prazo razoável , 
e nunca além de hum anno, e quando os índios 
manifestem evidentemente que querem prestar «se a tal 
serviço, cumprindo que em ambos os casos tanto 
hum como outros dêem conta desses contractos nos 
relatórios que tem de apresentar de conformidade com 
os §§ 37 e 38 do Art. l.\ e § 17 do Art. 2/ 

Outrosim tenho a recommendar-lhe a maior vigi- 
lância para que taes contracto^ se não facilitem á 
pessoas de cuja moralidade nãó haja certeza, pelo 
perigo que resultaria de ser illudiaa a boa fé dos 
índios, e estes muitas vezes além de lesados, mal- 
tratados em detrimento de sua civilisação e futura 
prosperidade , em cujo intento foi promulgado o res- 
pectivo Regulamento, cuja observância foi confiada 
aos Directores sob sua responsabilidade. O que com- 
munico, V. Ex. para seu conhecimento e execução, 
è a fim de que faça constar aos assignatarios da pro- 
posta. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província do Maranhão* 



Aviso de 16 de Janeiro de 185i. — Sobre actos da 

Âssembléa Ligislativa da Provinda de Santa Calha- 

rina que ofjendem o Acto addicional. 

!.• Secção- Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 16 de Janeiro de 1854. 

Observando a Secção dos Negócios do Império do 
Conselho d'Estado, no parecer por copia junto, exa- 
rado em Consulta do 1.® de Outubro do anno próxi- 
mo findo, sobre os actos da Âssembléa Legislativa dessa 
'Província promulgados no mesmo anno, que esta exce- 
»dera os limites de suas allribuições na Lei n.* 351, 
quando nos Artigos 2 a 6 restringe a Autoridade do Pre- 
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sidente da Província , legislando sqbre a disposição da 
força Policial contra o preceito, do Art. 4."* da Lei 
de S de Outubro de 1834, enade n/ 354 ^ quando 
approva a jubilação de hum Professor dçíi/^ letras: 
Houve por bem Sua Magestade o Imperador por Sua 
immediata Resolução de 8 do citado mez de Outubro 
Mandar remelter*á Camará dos Senhores Deputados 
copias das sobreditas Leis, e do referido parecer, 
a fim de que sendo tudo presente á mesma Gamara 
em tempo opportuno, possa a Assembléa Geral Le- 
gislativa tomar este objecto na consideração que em 
sua sabedoria entender. 

Dcos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província de Santa Calhaí- 
rina. 



Aviso de 16 de Janeiro de 1854. — Manda comprar 

e incorporar aos Próprios Nacionaes hum terreno 

no mono de Santo António. 

2/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negó- 
cios do Império env^lÇ de Janeiro de 1854. 

Illm. e Éxm. Sr. — Tendo sido acceitaa proposta 
da copia inclusa , feita ao Governo Imperial por Fernan- 
do José Alves de Sousa para a compra de num terreno 
nesgado, que possue no morro de Santo António , fazen- 
do canto nas ruas que se deviáo denominar de San- 
ta Clara, dos Permanentes, e da Ermida, com três 
braças e três palmos de frente na rua de Santa Clara, 
e de fundo toda a extensão que comprehende esta rua 
até a da Ermida,, onde também faz frente,, coni vinte 
e três braças de largura,; dividindo por. hum lado 
com a rua dos Permanentes e pelo outro com terrenos 
pertencentes aos vendedores do de que se trata,, pela 
guantia de 8.364^^426, deduzidos jà os 848*238 4a 
indemnisação de dez por ceY\iO •^ofere o cuslo briginál: 
Ha Sua Magestade o Imp^^^ ^qX por bem queV, Ex. 



proceda a acquisiçào do mencionado terreno por parle 
da Fazenda Nacional, a fim de ser incorporado aos 
Próprios nacionaes , acceitando a escriptura de venda , 
cessão e traspasse que delle faz pela citada quantia 
o mesmo Fernando José Alves de Sousa, a quem se 
realisará o respectivo pagamento , depois de lavrada 
a escriptura, na forma das ordens expedidas' ao Thesou- 
ro Nacional por Aviso desta data. O que communico 
a V, Ex. para seu conhecimento e execução ; preve- 
ttindo-o de que logo que se lavre a dita escriptura 
deverá o traslado delia ser remettido á esta Secretaria 
d*Estado para ter o conveniente destino. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. *^ Sr. Francisco Gomes de Campos. 



Aviso em 18 de Janeiro de 1854. — Sobre duvidas 
raivas d organisação e Presidência da Junta de 
qualificação de votantes.- . 

1/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério "dos Ne- 
gócios do Império em 18 de Janeiro de 1854. 

Illm. e Exm, Sr. — Foíão presente, a Sua Mages- 
tade o Impcarador o Olikio de V. Ex. n.** 51 de 6 
de Julho do miko próximo findo > e o que o acompa- 
nhou por copia do Juiz de Paz da Parochia de Santa 
Rite, pedindo a solução de diversas duvidas que podem 
occorrer no processo da qualificação de votantes ; 
e e(^ori»ando-Se o Mesmo Augusto* Senhor por Sua 
iwmediata. Resoluoão de 28 de Setembro ultimo com 
o parecer da Secção dos Negócios do Império do Conse- 
lho d'Estado> proferido em Consulta de 22 do dito 
laez; Manda declarar a V. Ex. , quanto á convocação 
e presidência da Junta de qualificação de que trata 
em 1/ lugar o referido Juiz de Paz ,* que não se lendo 
aquella convocação verificado no tempo designado pela 
Lei de 19 de Agosto de 1840 no Art. 4.*", isto he, 
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hum mez antes da 3/ Dominga de Jaqeiro , e dôvendo 
effect«ar-se depois de empossados, e em exercício os 
Juizes do quadriemiio corrente , ao Juiz de Paz mais- 
votado delle compete tanto a convocação como a presi- 
dência da Junta, conforme já foi explicado pelo Aviso 
n.** 50 de 26 de Fevereiro de 1849 dirigido. at> Pre- 
sidente do Pará, e por outros do mesmo anno, que 
constâo da respectiva coUecção. 

Pelo que respeita ás outras duvidas , que ai/ 
e 2/ resolvem-se pelas disposições dos Avisos de 23 
de Abril de 18i7 e 31 de Outuhro de 1848; quando. 
nenhum embaraço, impedimento, ou suspeição reco* 
nhecem em servirem' conjiinctaraente na Junta de quali- 
ficação os parentes , qualquer que seja o gráo de 
parentesco , pelas razões expendidas nos mesmos Avisos, 

Quanto á 3." finalmente, que segundo a doutrina 
dos Avisos mencionados na 1.* parte deste, e confor- 
me a genuína intelligencia da Lei , devem ser chamados, 
na falta de Eleitores, os immedialos em votos ao* Juiz 
de Paz Presidente e seus Supplentes do quadriennio 
corrente , e não os do passado , que só poderião ser 
convocados no caso especialissimo da presidência do 
Juiz de Paz desse quaàriennio , se tivesse elle convo-^ 
cado a Junta, nos termos dos Artigos 4.** e 110 
da Lei Regulamentar das Eleições. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coulto 
Ferraz. ---Sr. Presidente da Província de São Paulo, 



Aviso de 18 de Janeiro de ISòL—Approva a decmo 
do Presidente da Provinda de São Paulo, de que não 
he permiUido fazer-se no livro competente menção do 
engano que houve em deixar-se de incluir na Acta da 
eleição para Deputados Provinciaes o nome de huny 
dos votados. 

1/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 18 de Janeiro de 1854. 

lllm. e Exm. Sr. — Ficando o Governo Imj)erial 
inteirado , por seu Officio de 28 de Novembro ultimo , 
de haver V. Ex. daclarado ao Juiz de Paz mais votado 
e Presidente do Collegio Eleitoral do Bananal, que 
procedeo bem nâo annuindo ao pedido de alguns Elei- 
tores e Membros da Mesa do Collegio para se fazer 
no livro competente menção do engano que houve, 
deixando-se de incluir na respectiva Acta o nome de 
Francisco Ignacio dos Santos Cruz , que obtivera 16 vo- 
tos para Membro da Assembléa Legislativa dessa Provin- 
cia , visto já estar dissolvido o Collegio , e não ter a Lei 
providenciado sobre este caso: assim o communico 
a V. Ex. para seu conhecimento ; prevenindo-o de 
que deve fazer chegar ao conhecimento da Assembléa 
Provincial tanto o Officio do dito Juiz de Paz , como 
a sua Portaria em resposta. 

Deos Guarde a V. Ex.~ Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provincia de São Paulo. 
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Aviso em 18 de Janeiro de 1854. — Declara o syste* 
ma que se deve seguir nas votações das Camarás Mu'- 
nicipaes para nomeação de seus empregados , e sustenta 
a validade de huma das ditas votações feita em escruti-^ 
no secreto. 

1/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negó- 
cios do Império em 18 de Janeiro de 1854. 

Illm. e Exm, Sr.— Tendo sido ouvida a Secção 
dos Negócios do Império do Conselho d'Esfado acerca 
da matéria do Offlcio de V. Ex. de 3 de Outubro 
do anno passado , em que por occasião de consultar 
ao Governo sobre a duvida occorrida na Camará Muni- 
cipal dessa Cidade, relativamente ao modo por que deve 
proceder á votação no caso de nomeação de seus 
empregados , pede esclarecimentos a respeito dos seguin- 
tes quesitos: 

1.* Se o methodo de discussão e votação, de que 
tratão os Artigos 34 e 35 da Lei do l.'* de Outubro 
de 1828 , comprehende todas as deliberações das Ca- 
marás Municipaes , inclusive a nomeação de seus em- 
pregados. 

2.* Se resolvida esta questão , em caso affirmativo , 
deve subsistir a nomeação que fez a mencionada Cama- 
rá Municipal do seu Procurador — visto ter sido feita 
por escrutino secreto— como aliás alli estava ante- 
riormente em pratica, 

E conformando-Se Sua Magestade o Imperador , por 
Sua immediata Resolução de 17 de Dezembro do ci- 
tado anno , com o parecer da referida Secção , exarado 
em Consulta de 15 do mesmo mez , Manda declarar 
a V. Ex. 

Quanto ao 1."* quesito — que bem resolveo V. Ex. 
a duvida da Camará Municipal quando lhe respondeo 
que á vista da generalidade das disposições dos Arti- 
gos citados não devem as Camarás Municipaes adoptar 
o escrutinio secreto nas votações a que procedem para 
a nomeação de seus empre^r*(Jos i por quanto são taes 
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actos verdadeiras deliberações que tomão as Camarás 
Municipaes, asquaes por conseguinte não podem deixar 
de cingir-se ás regras prescriptas pelos aitos Artigos, 
que nenhuma excepção ou distincção fazem applicavel 
ao caso vertente. 

Quanto ao ^.^^ quesito — que com quanto o metho- 
do do escrutínio secreto até agora adoptado pela Ca- 
mará Municipal , de que se trata , nas nomeações de seus 
empregados, seja menos curial, pelas razões expendidas , 
tendo sido todavia praticados em boa fé , e não se 
mostrando' que dahi se seguisse algum inconveniente 
ao serviço publico , deve subsistir a nomeação já rca- 
Usada do* Procurador da mesma Camará , bastando que 
V, Ex. faça cessar d'ora em diante semelhnte pratica 
na dita Corporação , e em quaesquer outras da Povin- 
cia em que por Ventura tenha sido admittida. 

O que Ine communico para seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província de São Pedro. 



Aviso em 21 de Janeiro de 1854- — Automaa cons^ 
trucfOQ de dom torreões no Jardim Botanko do 
Passeio Publico. 

4/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 21 de Janeiro de 1854. 

Em resposta ao OíBcio de Vm. de 18 do corren- 
te , autoriso-o a mandar construir no Jardim Botâ- 
nico do Passeio Publico os dous torreões de que trata , 
sendo hum destinado para escriptorio do respectivo 
Director , e outro para aeposito dos utensis e ferramen- 
tas do estabelecimento, e pela quantia de 2.240 #580- 

Deos Guarde a Ym. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz»— Sr. Inspector Geral das Obras Publicas. 



Aviso em 24 de Janeiro de 1854. — Augmenía a por- 
centagem do Agente do Correio da Cidade de Compôs. 

3/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 24 de Janeiro de 1854. 

Ficando elevada a 16 por cento a porcentagem 
de 10 que percebia o Agente do Correio da Cidade 
de Campos , Jerónimo Pinto Netto dos Reis , além da 
gratificação de 500íií)000; assim o communico a Vm. 
para seu conhecimente. 

Deos Guarde a Vm, — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz, — Sr, Director Geral do Correio. 



Aviso em 26 de Janeiro de 1854. — Solve duvidas pro- 
postas pela Camará Municipal da Villa de São João 
do Príncipe, sobre a eleição de Eleitores para Sena'- 
dor feita no Curato da Caçaria da Provinda do 
Rio de Janeiro. 

1.^ Secção. Rio Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 26 de Janeiro de 1854. 

Illm. e Ex. Sr. — Sendo presente a Sua Mges- 
tade o Imperador o OÍFicio n.*' 2 de 13 do corrente , 
em que V. Ex. submette ao conhecimento do Governo 
o que resolvera sobre as seguintes duvidas propostas 
pela Canara Municipal da Villa de São João do Prín- 
cipe: 

1.'' Se tendo o Senado approvado a eleição de 
Eleitores que teve lugar em 1849 na Fréguezia de 
S. José da Caçaria , deve agQya çTOceder-se aWi outra 
vez á eleição primaria no dia f^g í&^te mex , não obstan- 
te haver a Camará dos J^ ^ ^gA^^ annnWado a que 
tivera lugar ultimamente , v.^\)^ ^o s^^*^^^^ ^ ^^^^ ^^^'" 
guezia reconhecida e deiHí^.^^ ^ V^^ V^^'^'^ ^^"^^^^ 
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Aviso de 25 de Fevereiro de 1854. — Não approva 
o destacamento de 110 praças de Guarda Nacional , 
ordenado pelo Presidente da Provinda de Pernambuco ; 
e explica as circunstancias, em que tal medida pôde 
ter lugar. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 25 de Fevereiro de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo sido presente a Sua 
Magestade o Imperador que V. Ex., na insufficiencia 
de força de Linha para a Guarnição da Capital dessa 
Provincia destacara 110 praças de Guarda Nacional, 
Resolveo o Mesmo Augusto Senhor, que declare a V. 
Ex. não poder ser açprovada a sua deliberação, porque, 
para o simples serviço da Guarnição temporária devera 
ser chamada a Guarda Nacional, sem que se consi- 
dere hum Corpo destacado com vencimentos do Exer- 
cito, devendo isto ter lugar somente na hypothese de 
operações militares para a defesa de Direitos na- 
cionaes, e da Ordem Publica ameaçada por quaes- 
quer inimigos internos e externos. 

Deos Guarde a V. Ex, — Pedro d* Alcântara Belle- 
garde. — Sr. Presidente da Provincia de Pernambuco- 



MARINHA.— Aviso de 28 de Fevereiro de 1854. — iUfanáa oé- 

servar o Regulamento , para a Praticagem da costa 

e porto da Provinda de Pernambuco. 

Rio de Janeiro. — Ministério dos Negócios da Marinha em 
28 de Fevereiro de ISSi*. 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador Ha por 
bem, por immediata Resolução de 21 do mez próximo preté- 
rito, tomada sobre Consulta da Secção de Guerra e Marinha 
do Conselho d'Estado de 19 de Dezembro ultimo , que se ob- 
serve o incluso Regulamento, para a Praticagem da costa e 
porto dessa Província; informando V. Ex. a esta Secretaria 
d*Estado sobre quaesquer alterações, que a experiência mos- 
trar se devão fazer no mencionado Regulamento : o que com- 
munico a V. Ex. , para sua intelligencia e execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — José Maria da Silva Paranhos. — 
Sr. Presidente da Província de Pernambuco. 

Regulamento , a que se refere o Aviso desta data, para a Prati- 
cagem , tanto das barras , e porto da Cidade do Recife , com^o 
da costa , desde as Candeias até Páo Amarello , na Provinda 
de Pernambuco , organisado conforme o disposto nos Arts, 91 
e 92 do Regulamento das Capitanias dos Portos , que baixou 
com o Decreto w.° 44.7 de 19 de Maio de 1846. 

TITULO I. 
Da Praticagem. 

CAPITULO I. 

Da organisação do pessoal. 

Art. 1.** A Praticagem, tanto das bairas , e porto da Ci- 
dade do Recife, como da costa, desde as Candeias ate Páo 
Amarello , na Província de Pernambuco , será exercida por huma 
Associação de Práticos , subordinada ao Capitão do Porto , e com- 
posta de hum Pratico Mór, hum Ajudante deste , oito Primeiros 
Práticos , inclusive o Ajudante do Pratico Mór , oito Segundos 
ditos, e oito Praticantes. 

Art. 2.° O Pratico Mór será nomeado pelo Governo Impe- 
rial, precedendo proposta do Ç;^^\\ãLO doPorlo, àirigida á Pre- 
sidência da Província , e por o^,^ eWNiQL^a^ , com o seu parecer , 
á Secretaria d'Estado dos N^3^ ^^ ô,?vUmT\\vd, por onde se 
expedirá o competente TitulcC^^C^^ 

Art. 3.° O individuo, ^. \vown^^ ^^ P^?^^^ ^IIXI 

lugar de Pratico Mór, dev^^v ^^C\ò^m ^^^"^'^^'^ u^afL t^^ 
conducta e probidade, epI^^lV ^ ^^v^e^xm^^^^ ^^^^^^^^ ^''^'' 
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moSí, manobra, appavcUio, amarração de navios , <&c. , ebem 
assim da Praticagem , como Primeiro Pratico approvado , pela 
forma prescripta neste Regulamento. 

Art. 4/ O Ajudante do Pratico Mór será por este esco- 
lhido d*entre os Primeiros Práticos roais intelligentes e aptos 
para tal serviço , e pelo mesmo Pratico Mór proposto ao Capitão 
do Porto , que enviará a proposta , acompanhada do seu pa- 
recer , á Presidência da Província , para que , no caso de con- 
íbrmar-se com ella, a transmitta ao Governo Imperial, a fim 
de approva-la , ou resolver como julgar mais conveniente. O 
Titulo do Aiudante do Pratico Mór será expedido pela Secre- 
taria d'Estado dos Negócios da Marinha. 

Art. 5.° Qualquer individuo , para ser qualificado Primeiro 
Pratico , deverá mostrar que he Cidadão Brasileiro , maior de 
vinte e cinco annos , e que tem boa conducta , e plena approva- 
ção nos exames estabelecidos para os Práticos neste Regulamento. 

Art. 6.' Para Segundo Pratico he preciso ser Cidadão Bra- 
sileiro, maior de vinte e hum annos, ter boa conducta, e 
haver no exame, por que passou, sido julgado apto para di- 
rigir navios, que demandem até doze pés d'agua. 

Art. 7.° Para Praticante he necessário , alem da quali- 
dade de Cidadão Brasileiro, ter boa conducta, ser maior de 
dezoito annos , haver , antes de começar a sua aprendizagem , 
navegado pelo menos três annos, e estar habilitado , na forma 
deste Regulamento, para dirigir navios , que calem até dez pés 
d*agua, e não tenhão mais de dous mastros. 

Art. 8.° Os exames dos Práticos serão feitos perante huma 
Comraissão, composta do Capitão do Porto, de hum Comman- 
dante de Navio de Guerra Nacional, mas de graduação, ou 
antiguidade inferior á daquelle , ou de algum outro Official da 
Armada na falta do dito Commandante , e de hum Capitão de 
Navio mercante , com a percisa intelligencia , nomeado pela 
Capitania do Porto. 

Art. 9.° Os examinadores serão dous Primeiros Práticos, 
tirados á sorte em presença da Commissão acima mencionada, 
antes de começar o exame, e presididos pelo Pratico Mór. 

Art. 10. Ao Pratico Mór compete, no acto do exame, 
fiscalisar o pleno eumprintento das obrigações dos dous exami- 
nadores, como arguentes; lembrando-lhes , quando interro- 
garem o examinando , aquelles pontos, ou matérias, que, por 
essenciae» , não devão passar em silencio , a fim de se poder 
formar do mesmo ex.aiminando hum juizo o mais consciencioso. 

Art. 11. Aos dous examinadores compete, durante o exa- 
me, interrogar, cada hum por sua vez, sobre manobra, es- 
tabelecimentos das marés, tanto no porto, como fora delle, 
cUrecç^o das correntes nas diversas estações do anno , sondas 
dentro , e fora do porto , desde as Candeiasí até Páo AmareUo , 
canaes, caneletas, bancos, recifes, run>os e distancias, que 
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hiins e outros guãidão entre si, e com os diíTerentes anco- 
radouros no porto , e fora do mesmo , marcas das entradas e 
sabidas da barreta do N. , e barra grande, &c.; e também o 
que diz respeito ao apparelho , e amarração dos nayios nos an- 
coradouros fora, e dentro do poito. 

Art. 12. Concluído o exame, se recolherá a Commissão 
a huma sala , com o Pratico Mór e os dous Práticos arguentes ; 
e ahi , conferenciando entre si estes três últimos, e dando o 
Pratico Mór adita Commissào as necessárias informações, acerca 
daconducta, aptidão, assiduidade, desenvolvimento, e mesmo 
das faltas do examinando (no caso de te-ias) , procederão á vo- 
tação sobre a qualidade de sua approvãção; depois do que a 
Commissào, devidamente apreciando o acto do exame, e as 
informações ministradas pelo Pratico Mór, julgará definitiva- 
mente , se se conformar com essa votação , lavrando o Secre- 
tario da Capitania do Porto o competente Termo. Se , porém , 
a mesma Commissão se não conformar com a votação , e jul- 
gar o acto improcedente , fará lavrar disto Termo pelo refe- 
rido Secretario ; devendo o Capitão do Porto mandar proceder 
a outro exame dentro do espaço de oito dias , sendo excluídos 
do novo sorteamento, para examinadoi^es , os nomes dos dous 
Práticos , que servirão no exame anterior do mesmo examinando. 
O resultado deste acto será definitivo. 

Art. 13. O espaço de tempo dos exames será de hora e 
meia , mas poderá prorogar-se por mais meia hora , se a Com- 
missão o julgar conveniente. 

CAPITULO II. 

Dus aUribuiçàes e deveres do Pratico Mór e mais Práticos. 

Ali. ík. Ao Pratico Mór, como Director da Associação da 
Praticagem , compete : 

1.° Organisar a escala dos indivíduos empregados no serviço 
da Praticagem. 

2.* Detalhar o serviço diíirio dos Práticos, e mais gente em- 
pregada nas embarcações da Praticagem , e providenciar, quando 
os indivíduos detalhados para tal serviço não forem suflBcienteSj 
por motivo de maior numero de navios , ou por moléstias , e 
falta de comparecimento de hum , ou mais dos mencionados in- 
divíduos. 

3." Ter todo o cuidado em faíícr com que os Práticos, e 
mais empregados nas embarcações da Praticagem , cumprão os 
deveres que lhes são impostos por este Regulamento , e quaes- 
quer ordens posteriores, dadas pela Capitania do Porto, ten- 
dentes á policia do mesmo , ou ^^ consequência de outras da 
Presidência da Província. 

4.° Dar parte âo Capitão aq ÇotIo de todas as occurrendas 
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diárias do semço da Praticagem , c faltas , ou delictos de seuí 
subordinados. 

5.° Designar, nos ancoradouros dentro do porto, sujeitos á 
Capitania, ou Alfandega, a posição mais conveniente para fun* 
dearem os navios , tendo em vista o porte , tonelagem , esca- 
lado d'agua destes , em relação á capacidade e fundo dos ditos 
ancoradouros. 

6.° Examinar a miudadamente o estado dos differentes an- 
coradouros fora , e dentro do porto , e das barras de entrada ; 
ir em hum , ou mais dias de cada mez , com todos os Prati- 
cantes , sondar os bancos , canaes, e caneletas , tanto no porto, 
como fora delle , e observar a direcção das correntes , e sua ve- 
locidade , devendo não só fazer os devidos apontamentos sobre 
estas, Qu outras quaesquer matérias, relativas á Praticagem, e 
dar ao Capitão do Porto , no fim de cada mez , conta do resul- 
tado de taes trabalhos, com as reflexões, que julgar conve- 
nientes , de forma que na Secretaria da Capitania do Porto se 
possão , depois de feitos os precisos registros , notar as alte- 
rações, que tiver soíTrido o fundo das barras, canaes, anco- 
radouros , bancos e sua extensão , mas também informar acerca 
do desenvolvimento, capacidade, e conducta dos Práticos, e 
Praticantes. 

7.** Observar nas quatro fases da Lua, em cada^ mez Junar , 
as occasiões da baixa e preamar das marés, tomando nota do 
tempo e «sonda. em taes occasiões, a fim de se conhecer a hora 
do estabelecimento das marés dentro do porto , differença entre 
ellas, elevação das aguas , e alteração do fundo, formando de 
todas estas observações hum mappa detalhado, e esclarecido , a 
que addicionará aqueUas reflexões, que julgar mais adequadas, 
apresentando-o depois ao Capitão do Porto , para ser registrado 
na respectiva Secretaria , em o livro »campetente. 

8.** Administrar a arrecadação, e conservação de todo o ma- 
terial perstenceote á Praticagem. 

Art- 15. Os Práticos são o)!>rigados a comparecer na Ca- 
pitania do Porto , conforme o detalhe feito pelo Pratico Mór , 
ft mesmo todas as vezes, que este os mande chamar para ob- 
jecto de serviço da Pwaticagem ; bem como a cumprir suas or- 
dens, relativamente ao mesmo semço. 

Art. 16. Nenhum Pratico sahirá para fora da Cidade sem 
licença, que poderá ser concedida, por vinte, e quatro horas, 
pelo Pratico Mór, até oito dias pelo = Capitão do Porto, rnie- 
diante requerimento com motivo justificado ; e por mais-tempo,' 
ou para fora da Província pela respectiva Presidência, prece- 
dendo requerimento , dirigido a esta , por intemtedlo do Ca- 
pitão do Porto , que o fará acompanhar com a sua informação , 
depois de ouvir ao Pratico Mór. < < 

Art. 17. Os Práticos, antes de atracarem a qUalquer na- 
vio fora deporto, deverão saber, se traz carta de stfude limpa; 
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se a resposta for pela aíDrtnativa, subir3o livremente, e, de^ 
pois de se informarera do Gommandante » Capitão^ ou Mestre 
sobre a intenção , com que demandou o porto , e qual o ca- 
lado d'agua do navio, o dirigirão convenientemente; se a res- 
posta , porem , for negativa , não atracarão , e , da parte de 
fora , pedirão as informações acima mencionadas , collocando^se 
na posição, que mais convier, para dar direcção ao navio até 
o ancoradouro da quarentena , onde deve ftmdear , caso se des- 
tine ao porto; fazendo^) desde logo içar a Bandeira de qua- 
rentena , e seguir tudo o mais , que estiver estabelecido pelo 
Regulamento da policia sanitaiia» 

Art. 18. Depois que tiver atracado o navio, c tomado 
conta da P^ticagem^ deverá o Pratico saber do Capitão ou 
Mestre , se traz pólvora a bordo ; no caso negativo , poderá fun- 
dear o navio em qualquer dos ancoradouros, que mais llie 
convier ; e no affirmativo , não poderá leva-lo para dentro do 
Mosqueiro, sem ter desembarcado a pólvora, com as cautelas 
estabelecidas pela policia naval do porto ; fazcndo-o fundear no 
ancoradouro de franquia para ahi a desembarcar» 

CiPITULO 111. 

Dos vencimentos dos Empregados da Praíicagem. 

Art. 19* Os vencimentos dos indivíduos empregados na 
Praticagem das barras, ancoradouros e costa, desde as Candeias até 
Páo Amarello , sahirão do rendimento proveniente dos serviços 
por elles prestados na entrada e Sâkida dos navios nacionaes e es- 
trangeiros, tanto de guerra , como mercantes , que demandarem 
mais de nove pés d agua inclusive, e de ouéros trabalhos de- 
signados no presente Regulamento ; e com quanto por este Ar- 
tigo não seja obiigatorio para os navios, que calarem menos 
de nove pés , tomarem Práticos , todavia , se os seus Comman- 
dantes. Capitães, ou Mestres os pedirem, lhes serão prestados, 
e o que pagarem fará também parte do mesmo rendimento. 
' Art. 20. O pagamento do serviço da Praticagem será re- 
gulado , segundo a tabdla annexa a este Regulamento. 

Art. 21. Todo e qualquer rendimento da Praticagem sení 
recolhido a hum cofre de duas chaves, para se distribuir i>elo 
pessoal nella empregado. 

Art. 22. O rendimento dti Praticagem será dividido em 
três partes, a saber: 

1.* Vencimentos fixos. 

2.* Gratificações. 

3.* Fundo de costeio e de soccorro. 
Os vencimentos fixos serão annUalmente t 

1*° O do Pratico Mor, oitocentos mil réis. 

2.** O do Ajudante, seiscentos ^^^ ^'*'^^' 
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• 3.° O dos Primeiros Práticos , cada hnm qeitfciíentos mi réis. 

i."* O dos Segundos Práticos, cada hutu Irezealos.e sessenta 
mil réis. * ^ 

5.^ O dos Pralieaivies, cada luim eeato c vinte niil réis. 

6.** O dos Patrões, cada htun éuxeatos c quarenta mil^iréis* 

7.** O dos Remadores, cada hum ceikto e oitenta mi^ réis, 

8.^ O éo Bn.earregadO' da escriptnra^o», duzentos % quarenta 
mil réis. 

Deduzidos^ estes vencimentos fixos^ do rendimento total , o 
qu« restar sabdividir-se-lia ^íh tf ed partes na raaào seguinte : 

1.* ~f- Para se distribuírem ^ como gratificações, ent^ipartes 
proporcionaes aos respectivos venciaientos ú\o&, designç^^ no 
presente Artigo,';pelo Pratico Móf, seu Ajudante, PraUcoaé Pra- 
ticantes. . . 

2.*^ tÍt- í^âra se distiilMiirem , como gratificações, proppf- 
eionaes a seus vencimentos fixos, pelos Patrões e remadores. 

3.* y\^ Para oceorrer ás despegas do costeio do material da 
AssociaçSbo; e o liquido restante para formar hum fondo de soe- 
eorro cm benefício dos Práticos , que por soa idade, moléstias , 
ou desastre no serviço da Praticagem ficarem inhabilitados de 

prestar serviço activo na Associação 

Art. 23. Os Empregados da Praticagem , quando ioipe- 
didos por moléstias comprovadas, mas curaveis^, ou pi^r li- 
cença até oito dias, p^eoberSo somente os vencimentos fixos; 
por ausência, porém, íM por Itceaça malf^ ido oito dií|^,inãQ 
perceberão cousa alguma. 

Art. 24. Os Patrões e remadores, que faltarem ao ponto 
diário, não receberão o vencimento correspondente aos dias, 
em que não comparecerem. 

CAPITULO IV. 

Pa mTeeadaçno , distribuiçãa e coníabilidade do rendimento 
** da Praiicageni, -■ , 

Art. iât Logo que ^oaiquer Pratico tiver concluido o ser- 
viço da Praticagem de hum navio, ou outro trabalho^ cujo 
producto fá^ti pax46 dor^adúnmito da mesma, organ^m^^-ba 
a devida conta, que, depois <de aâsignada pelo dito Pratico, 
e rubricada pelo Capitão do Porto, sm^á debitada em livro 
próprio ao navio, a qBft'se referir, 4^&i declaração d^ nome 
do Commandante , Capitão , ou Mes<;re , dono ou çonsignataqp , 
dia , mcz e anno , em que teve lugar o serviço prestado , e 
finalmente o numero de toneladas, c pés d^agaa, qse então 
calava. 

Art. 26. Feiia a eobuança, creditar-se-ba o devedor, e, 
rccolhendo-se o dinheiro ao respectivo cofre, se extrahirá de 
hum livro de talão o competente conhecimento em forma , que 
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o Capitão do fbtio rubricará no alio da tnargem ; e , faz eiido-se 
no talão a ii0fti da quantia i^cebida , será «sta nota assignada 
pelo Tiiesoureiro , a quem sei*virá como de receita auxiliar. 

Alt. 27. D*ent!X3 os Práticos seri escolhido liufli , á plu- 
ralidade de votos , para sei^vii- de Tbesocireiro. 

Art. 28. O Thesoureiro e o Ajudante do Pratico Mor scráo 
os clavicttlaríos do -cofre y cuja íiscaltsaçào ílcará a cargo do 
Pratico Mór. 

Art. 29. No dia três de cada raez sommar-se4iáo as quan- 
tias recebidas , e se fora o lançamento da receita pertencente 
ao mez anterior, assignada pelo Xhetoureiro ; sendo o ci-edito 
correspondente feito, á vista da relação das quantias distribui- 
das , segundo os artigos antecedentes e o quantitativo desti- 
nado para fundo de soccorro carregado em livro próprio ao 
Tesoureiro , servindo o oonhccimento em fórma , qtie se ^x- 
trahir , para o abono na conta do livro do rendimento da Pra- 
ticagcm. 

Ali;. 30. No fim de cada * anno dvil orgânisar-*e-^a em 
duplicata hum bafanço do todo o rendimento arrecadado , sua 
distribuição, divida activa e passiva (no caso de havel-a), e 
quantia liquidada para fundo* de soccorro ; devendo hum destes 
balanços ficar afchivado , e o outro ser enviado ao Capitão do 
Porto. 

Art. 31. Para f*iíer esta escripturjrção , será encarregado 
algum empregado da Contadoria da Marinha, percebendo vinte 
mil réis mensáes, sabidos da remda da Praticagem. 

iCAPITULO V. 

Do malerml da Preiic^em. 

Art. 32. A Praticagem tetó para o seu serviço huma ca- 
traia de boa mancha á vda, e á remos, giiaroecida com velas 
próprias , e ddE@ remos de paltmenta , três baleeiras , com seis 
remos de voga cada liuma, duas lanchas, huma de doze remos^ 
e outra' de dezeseis de palàlneitta ; e hum Cutei* com as dimen- 
sões e qualidades próprias , para desempenhar o serviço da Pra- 
ticafeai^ levando Práticos, « «ooconx) fora do porto aos navios, 
que disso precisarem em occasião de máo tempo. 

Att. 3^. O pessoal permanente do serviço das embarca- 
'^^ dà Praticagwn nâo será menor 4e dezoito remadores , e 
úcés patrões» para éuaseml^rcações; e^ quaudo for mister maior 
pessoal para guarnecer simultaneamente as outras, será elle 
mandado ebèmar por ordem da Capitania do Porto> na fóima 
do seu Regulamento, Ceando por conta do navio, em favor de 
quem tiver sido empregado > o pagamento de taes serviços. 

Art. 34-. O Cuter será construído de maiíeira tal, que 
tenha a necessária capacidade para receber á boca da escotilha 
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huma ancora de doze a quinze quintaes, com a respectiva 
amarra de ferro, a fim de que, com -a maior presteza, possa, 
em tempo de ventos fortes, levar o coDveniente soccorro aos 
navios , que delle precisarem nos ancoradouros das Laminhas 
e Lameirão, ou em algum outro ponto dentro dos limites da 
costa a cargo da Praticagem. 

Art. 35» O Pratico* Mór regulará o emprego mais con- 
veniente ^ embarcações , em que tcnfaSo de $abir os Pratico& 
destinados a dirigir os navios , que se apresentarem em frente, 
do porto, pedindo Pratico, ou soccorro. 

Art. 36*- Tanto o Cuter, como a catraia, e as baleeiras 
da Praticagem andarão sempre com regimentos de signaes, e 
bandeiras próprias , para que , fora do porto , possão fazer as 
communicações designíadas no regimeuto de signaes , que acom- 
panha este Regulamento , e aquellas que as circumstancias exi- 
girem. 

Art. 37. Pela Capitania do Porto serão fornecidos á Pra- 
ticagem três regimentos de signaes , c bandeiras para o serviço 
indicado no artigo antecedente, visto serem estes signaes de 
utilidade geral. 

TITULO IL 

Dos Capitães ou Mestres dos Navios , que tiveiem de ser 
dirigidos pelos Práticos, 

CAPITULO I. ♦. 

Art. 38. Todo o Capitão ou Mestre de qualquer navio, 
que demandar a costa do porto da Capital da Província de Per- 
nambuco , e precisar de Pratico , içará no tope de proa a ban- 
deira designada no quadro de distinctivos , mamiado pôr em exe» 
cução por Aviso de 18 de Janeiro de 1850, e annexo a este 
Regulamenta , arriando-a , logo que receber o Pratico. Se tive^ 
intenção de dar fundo no Lameirão, basta que ^^arvóre somente 
essa bandeira ; mas, se houver de fundear nasLanúnhas, Poço, 
ou Mosqueiro , além da bandeira no tope de proa , devferá içar 
lio mastro grande os galhardetes, constantes do referido qua- 
dro , que dcsignfto os pés^d^agua (medida inglcza) , qu© dN^nila 
p navio. - : 

Art. 39. Em todo e qualquer caso, logo quo o Pjsaiico 
entrar o portaló do navio, que tiver de dirigir, o Capitão ou 
Mestre deste ftoa obrigado adeclarar*lhe publica o soiemnemeúite^ 
os pés d'agua, que cala o navio. 

Art. 40. Todo o Commandante^ Capitão ou Mestre, he 
obrigado a satisfazer á quaesquer requisições do Pratico, tendentes 
ao bom desempenho da Praticagem , de que se acha encarre- 
gado, bem como a ter safos e promplos o uncorote, virador, 
ancoras, amarras, &c. 
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Art"; 41. Nenhum Gommaiidante, Capitão ou Meslro pon- 
dera maltratar a qualquer Pratico ; devendo, quando este m 
comportar mal, dirigir ao Capitão do Porto huma qufeixa em 
i-egfá, logo que der fundo*para que o mesmo Gapitãd do Porto 
resolva, na forma das disposições do respectivo Regulamento e 
do presente. 

Art. 42. Toda* asirezes, que a bordo de qualquer navio 
se apresentar hum Pratico em estado de embriaguez > o Com- 
mandante, Capitão ou Mestre, o fará logo voltar para a em- 
barcação , que o trouxe , e içará de novo o signal de pedir Pra- 
tico ; devendo , quando tiver dado fundo , dirigit* ao Capitão do 
Porto hUma parte do succeâSo , para proceder , na forma das 
disposições penaes do presente Regulamento. 

* Art. 43. Nenhum navio poderá entrar sem Pratico , para 
o ancoradouro do Poço e Mosqueiro, huma vez que o seu ca- 
lado d*agua exceda, ou seja igual a nove pés inglezes. 

Art. 44. A' excepçSo de canoas , lanchas de coberta , e 
algum hyate, que esteja a par destas duas classes de embar- 
cações, demandando ate isèis* pés d'agiia':, não se poderá des- 
amarrar, ou amarrar a quatro cabos nos diferentes ancora- 
douros qualquer outra embarcação maior , sem estar a seu boido 
hum Pratico, ou Praticante. 

CAPITULO !I. 

Dos Comimndantes , Capitães, ou Mestre dm embarcações , 
qm pretenderem sahir. 

•Aít. 45. Todo o Commandante , Capitão, ou Mestre das 
embarcações, que tencionarem sahir, c pedirem Pratico, na forma 
do presente Regulamento, dará parte ao Capitão do Porto , com 
declaração , por eseripto , do numero de pés d^agua ,' cm qutí se 
aciía o navio, e do dia em que pretende sahir; devendo essa 
declaração, depois de* rubricada pelo mesmo Ccfpitào do Porto, 
ou seu Ajudante, ser apresentada pelo Capitão do navio ao 
Pratico Mór, que marcará a hora da partida. 

Art. 46. As disposições dos artigos 40, 41, 42, 43 e 44 
são applicaveis aos navios , que tiverem de sahir. 

Art. 47. Se qualquer Commandante , Capitão , ou Mestre 
recusar o Pratico , a quem por escala couber o serviço , c pedir 
outro, cm que tenha mais confiança, scr-lhe-ha isso conce- 
diio, com tanto que, além do que á csfoutro houver de 
pagar , entre para o cofre com huma quantia igual á que estiver 
marcada na respectiva tabeliã: e mmádi que em tal caso o pa- 
gamento am Pratico escolhido Ibe fique pertencendo, todavia 
deverá este entrar para o cofre cO^J^ ^^^^"* quinto em beneficio 
do fundo de soccorro. 



^ , TITULO UI. 

DdÈ penas por infracção das disposiçíks do presente 
Megulamehto, 

CAPITULO I. 

Das que dizem respeito aos Empregados da PráUca^rá, 

Art. 48. Todos os Empregados da Praticarem são fès- 
ponsaveis pelas faitas, c delictí», que commetteiem po des- 
empenho de sem. deveres, e erros de oflacio no exercido de suas 
funcções. 

As faltas serão punidas pelo Capitão do Porto , segundo as 
attribuições, que Ih© confere o respectivo Regulamento. 

Os delictos pelas Autoridades competentes. 

Os erros de officio pelo Capitão do Porto, com recurso para 
o Conselho da Capitíiiiia , seguindo-se hum processo análogo ao 
estabelecido no Titulo 7.« do Regulamento , mandado executar 
pelo Decreto n.*» 447 de 19 de ]\feio de 1846. 

Art. 49. Todo e qualquer individuo empregada na Pra- 
ticagcm, que transgredir as disposições dos Regulamentos da 
policia naval, fiscal das Alfandegas e de sanidade , ficará stijeito , 
além das multas ou penas , qile lhe forem impostas pelos ditos 
Regulamentos, á suspensão por hum a quinze dias, ou multa 
de dez até trinta mil réis pêlo Capitão doPoiio, em beneficio 
do fundo de soccorro ; c, quando o delicto for gra\e , devera 
ser demitlido por sentença do Conselho da Capitania do Porto. 

Art- 50. Qualquer Pratico ou Praticante, que, setó causa 
justificada, recusar-se ao serviço, para que tenha sido nomeado 
seró, pela primeira vez, suspenso por<iuinie dias; pela se- 
gunda preso por oito dias, e multado em dez mil réis em 
favor do oolre da Praticagan ; pela terceira punido com os mes- 
mos dias de prisão , e mais quinze dias de sàspensio ; e pela 
quarta demittido , precedendo o julgamento do Conselho da Ca- 
pitania do Porto, çm processo organisado pela forma !di|posla 
lio Arl^ 48 do presente Regulamento. 

Art. 51. O Pratico, ou Praticante, que se apr^ètitar a 
bordo de qualquer navio para dirigi-lo, estando embri^ado, 
será pela primeira vez suspenso por hum mcz; pela ^unda 
e terceira punido com as penas do Art. 50 ; e pela quarta de- 
mittido, seguindo-se o processo marcado no Art. 48* 

As mesmas penas são appiicaveis ao Pratico , que maltratar 
de palavras o Commandante, Capitão, oa Mestre, ou faltar-lhe 
ao respeito. Se, porem, a offensa for physica, será preso, o 
entregue á Autoridade competente , para puni-lo , segundo a 
gravidade da olTcnsa , e conforme a legislação respectiva, em 
presença do corpo de delicto, c exame de sanidade. 



Art. 5â. O Pratico ^^ou Pralicante, que sondo incumbjdo 
de dirigir qualquer navio / o encalhar , ou perder , entrará em 
processo pela Capitania do Porto , a fina de se reconhecer : 

1.° Se o sinistro teve lugar, em consequência de força maior, 
ou outras causas alheias á vontade do Pratico. 
2.° Se por erro do oflScio da parte do Pratico. 
3.° Se de propósito , por qualquer motivo reprovado. 

Quando se provar pelo processo , que o Pratico está com- 
prehendido no primeiro caso , será elle considerado ju^ilTicado , 
e cpntinuará no livre exercício de seu emprego. 

Quando se provar que se acha comprehendid^ç no segun- 
do caso, será sujeito á multa, suspensão, e mesmo demissão 
pelo julgamento do Conselho da Capitania do Porto ; ficando 
todavia o direito salvo ás partes prejudicadas, para haverem 
a indemnisação no Juizo competente. 

Quando se provar que está comprehcndido no terceiro 
caso , será dcmittido , preso , e entregue ás Autoridades cri- 
minaes, para procederem na forma das Leis. 

Art. 53. Se qu'alqu^\ embarcação encalhar, ou perder- 
se desde as Candeias até ráo» Amarello , depois que o Pratico 
a deixar sobre a vela, e.provar-se, que o sinistro teve lugar 
por h'aver-se o Pratico retirado antes de estar ella em posição 
conveniente, para navegar livre de perigo, deverá o dito Pra- 
tico entrar em processo , na forma do Artigo antecedente , fi- 
cando sujeito ás penas, que lhe forem impostas. 

Art. 54. 3e alguma embarcação se perder, depois que 
.0 IValico a tiver fundeado, e se provar, que o sinistro teve 
lugar por haver ella dado fundo, ou sido collocada em po- 
sição jaAo conveniente, sem haver para isso motivo de força 
maior , entrará o Pratico cm processo na fÓ4;ma do Artigo pre- 
cedente. 

CAPrriLO ir. 

Das penas, a^qjte /Iqão suj eitos os"^ tapiiàes , ou Mestres das 
, , ' embarcações. 

Art. 55. Qualquer Capitão, ou Mestre, que tentar sahir, 
OU ep Irar para o Poço, ou Mosqueiro, sem 'Pratico, huma 
vez, que o respectivo navio cale mais de nove pés in^lezes 
d'agua (inclusive), será multado em vinte a cincoenia mil réis 
em beneficio do cofre da Praticagem , ficando cm todo o caso 
responsável pelos damnos, que eaUSíXY ou mesmo Tcccber. 

Art. 36. O Capitão, ou M^.vvc , ^V^^^ pYelcudev mudar de 
ancoradouro, ou mesmo tiver v. ^^ \ssç> ^^O^evív , ^ o ftiev sem 
a direcção de hum Empregada ^^ Irtx^'\V\Ç'^%^^'^ > ^ ^^^ ^^^ \l^\' 
pectíva embarcação das excerv^Hn ^^ wo NxV. tvív, seramuUado 
pela mesma forma em dez a \ H\ A^ w \t\^i ^ vesvoív^N^^ pe\os 
damnos, que causar em lai V{^V&^ ^^^ Yv^w^'^ ^X^^^^^^^^"^'"' ""'"'^ 



raníK^nic isentos da multa os Capilaes, ou Mestres ddâ poqtiena^ 
embarcações costeiras, que demandarem até seis pés inglezeS 
d^agua, todavia serUo responsáveis por quaesqucr damnos, que 
por essa mudança poss3o causar. 

Art. 57. O Capitfio, ou Mestre, que maltratar com pa- 
lavras , ameaças , ou pancadas o Pratico , que dirlgfr o navio do 
seu commando , responderá perante o Tribunal competente , e 
s<^)íTrerá as penas, que lhe forem impostas por sentença. 

Se o facto tiver lugar na occasião da sabida do navio * c 
este se achar já fora do alcance do tiro dQ canhão, deverá o Ca* 
pitno do Porto dar parte á Autoridade policial competente , para 
proceder a corpo de delicto , na forma das Leis , servindo*lhç 
de base a queixa do Pratico , com o auto do exame de sanidade , 
no caso de haverem olíensas physicas, ou os depoimentos de 
testemunhas, que presenciassem o facto; e, depois de assim or- 
ganisado o processo, participará á Pi'esidencia da Província , 
para resolver, como for de justiça, á vista das circumstancias , 
que so derem , relativamente á qualidade do réo. 

TITULO IV. 

CAPITULO UNICO. 

Disposições geracs. 

Art. 58. Só quem tiver nomeação de Pratico poderá res- 
ponsabilisar-se pela Praticagem a bordo dos navios dentro , e fora 
do porto da Cidade do Recife , na Provincia de Pernambuco ; 
e por isso todo aquelle, que, sem ter a respectiva nomeação, 
se apresentar a bordo dos navios, para desempenhar as func* 
çocs de Pratico , será preso , e entregue a Autoridade compe- 
tente , como exercendo emprego e funcções , que lhe sao vedadas. 

Art. 59. Será permittido, entretanto, aos Capitães, oú 
Mestres tomarem na costa , onde não houver Estabelecimento 
da Praticagem , hum marinheiro , ou pescador com experiência 
desse ponto até o Lameirão ; mas , se elle pretender passar d'ahi 
para dentro , sem que se chame Pratico do porto , ficará su- 
jeito ao disposto no Artigo antecedente , excepto quando a isso 
for obrigado em consequência de força maior. 

Art. 60. Todo o individuo empregado na Praticagem será 
considerado como homem da vida do mar , e por isso gozará 
das isenções do Art. 68 do Regulamento das Capitanias dos 
Portos de 19 de Maio de 1846. 

Art. 61. Os uniformes estabelecidos para os Empregados 
fia Praticagem do porto de São Luiz do Maranhão ficão exten- 
sivos aos da Praticagem da Provincia de Pernambuco. 

Art. 65. Todos os indivíduos empregados na Praticagem 



muM obrigados a dar parte ao Firatiea^ ^ór do notm àm tms , 
e números das casas de sua residência. ,. , 

Art. 63. Neabama cobvlaifa, por ser^iigo feitkXpfrlâtPra- 
ticagem, será demorada' atém d» íanss ^as; e>.jM> ^aao da 9^ 
não ter realisado nesle praao ^ mm mui justo motíTOr, m fará 
pereniptoríam^te» por iatennedio dia- respesclivai ikU4ari49de; 
todavia, se o navio for de Guerra, coBvirá, «gruardãr-»^ a ordem 
da Presidência da Provinda , sendo elle Nacional , e , se estran- 
geiro , ter-se para com o seu Gommandante as devidas attençOes. 

Art. 64. Os Práticos poderão, alôm das embarcações, 
que constituírem o material da Associação, ter lanchas suas 
para satisfazerem aos serviços , de que os particulares 0^ quize- 
rem incumbir, independente do que^for Praticagem propria- 
mente dita. 

Art. 60. .Nas amarrações, e desamarraçOes fica livre a 
todo o Capitão, ou Mestre, empregar a sua guarnição, ou a dç 
algum outro navio ; bera.* como a servir-se de qualquer lancha , 
que não seja da Praticagem. 

Art. 66. O Pratico , que provar legalmente achar-se im- 
possibilitado de continuar nq serviço da Praticagem por desastre , 
velhice , ou moléstia , será alimentado pela Associação , dando-se- 
Ihe annualmente , do fundo de soccorro , huma quantia equiva- 
lente a tantas vezes ^\ dos vencimentos fixos , quantos forem os 
annos , que tiver de serviço na Associação , de maneira que , 
se contar vinte e cinco annos completos , terá jus ao vencimento 
fixo por inteiro , e quando exceda a esse numero de annos , este 
excesso jamais lhe poderá servir de motivo para hum accresclmo 
qualquer sobre o dito vencimento ; devendo , dividir-se aquella 
quantia em doze partes iguaes , e ser-lhe cada huma destas en- 
ijregue mensalmente. 

Art. 67. Estas pensOes somente serão tiradas do rendi- 
mento do fundo , que annualmente se for accunnilando ; e por 
issso , «m quanto esse rendimento não puder íazer .face a taes 
pe^nsôes, se cotisarão proporcionalmente entre si os Práticos, 
p^ra as supprirem , e nunca sahirão do fundo capitalisadp. 

Art., 68. Quando o rendimento do fundo capitalisado per- 
mittir , se estenderá o beneficio ás viuvas.xíos Práticos , ás filhas 
solteiras^, que viverem hoi^estamente , e aos fílbQS até a idade 
de dezeseis annos , sendo esse beneficio marcado em huma dispo- 
sição regulame«itar— ad hoc — , proposta, e approvada, pelo 
menos, por dous terços dos associados. 

Art. 69. Os dinheiros do fundo de soccorr(> serão empre- 
gados em Apólices Provinciaes, o^. da Divida Publica findada, 
ou cm Acções do Banco Nacipt^«i dQ maiveita que teuYião a 
maior segurança e garantia, 

Art. 70. O Governo fort^^ a o maler\a\ ivecessario para 
mointar-se a Praticage» , e ^^^^^ ^VãWCVQl áo mesmo \Yie será 
gradualmente indemnisada t^^ WV ^^ ^^^^^ ^^ ^^^^^ ' ^^^^" 



zidoft da parte das graiificaçdles dos Práticos em geral e Pra- 
ticantes. 

Art. 71. Se o pessoal e matmal da Praticagem , mareado 
neste Reatamento, nio for saffid^ite, o Pratico Mór, reco- 
nbecendo-o , proporá ao Capitão do Porto o augmento preciso. 

Pidacio do Rk) de Janeiro em 38 de Fever^ro de 1854. — 
losé Maria da Silfa Paranhos. 
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Observações, 

1.* Os navios, que, demandando o porto, pedirem Pratico, , 
e se íitilisarem do seu senriço, pagarão, fundeando no La- 
Hteirão , metade do que mai«a a presente tabeliã ; nas Laminhas 
dous terços; no Poço, ou no Mosqueiro toda a quantia. 

2.^ Os que , tendo fundeado nos ancoradouros do iameirão , 
das Laminhas , ou do Poço , suspenderem para entrar daquelles 
para este ultimo , ou para o Mosqueiro , pagarOo três quartos do 
quantitative designado na td)elia , partindo do prímeko ponto ; 
do segundo a quantia por inteiro; e do Poço para o Mos- 
queiro , somente metade do que se acha marcado na tabeliã ; 
todavia , se o navio fundeado nas Laminhas, ou no Lameirão, 
íiáo tiver ainda satisfeito a Praticagem, pagará por inteiro, 
se partir deste ultimo ponto para entrar no Poço , ou no Mos- 
queiro, e mais huma sexta parte se partir da& Laminhas, em 
razão de maior risco e trabalho. 

3.'' Os que dentro do Mosquero passarem de Imns para outros 
ancoradouros , em que elle se acha subdividido , pagaráo hum 
terço do que está marcado na tabeliã , se o calado d'agua for 
até onze pés , e metade se for maior. 

4/ Os que sahirem pela barreta doN. , ou barra grande, 
para seguirem desde logo sua viagem , pagarão a quantia desi- 
gnada na presente tabeliã , e mais hum sexto da mesma ; para 
o Lameirão o que marca a tabeliã; para as Laminhas três 
quartos ; e os que sahirem do Mosqueiro por dentro do Recife , 
para fundearem no Poço, dous terços. 

5.* Os que sahirem das Laminhas, ou do Lameirão cm 
viagem , e não tenhão ainda satisfeito a Praticagem , pagarão os 
do primeiro ponto o mesmo que os que sahirem logo em viagem 
por alguma das duas barras ; e os do segundo três quartos ; e , 
no caso contrario, somente o prescripto na tabeliã, quanto 
aos que partirem do primeiro ; e dous terços quanto ao do se- 
gundo ancoradouro. 

6.* Não se deverá exigir pagamento pelo transporte do res- 
pectivo Pratico , porquê já se acha incluído em cada huma das 
quotas desta tabeliã. 

7.* Se o navio tiver calado d'agua e tonelagem maior ou 
menor do que a correspondente na intersecção destes dados , 
attendidos na presente tabeliã , calcular-se-ha o pagamento do 
modo seguinte : se as diíTerenças forem para menos da metade 
das diíTerenças dos dados , tanto verticaes , como horisontaes , 
tomar<-se-ha por pagamento o que resultar da intersecção dos 
dados menores , se, porém, forem elles iguaes , ou maiores , 
tomar-se-ha o que corresponder á dos dados immediatamente 
maiores. 

8.* O aluguel das lanchas, ancoras, ancorotes, amarras, 
viradores e espias , e os jornaes dos Remadores da Praticagem 



serão regulados pelo que estiver marcado na tabeliã da Ca- 
pitania do Porto , nos usos estabelecidos , e por ella admittidos. 

9.* Se o navio, que se apresentar em frente do porto 
pedindo Pratico, e quando este chegar a bordo não quizer 
utilisar-se do seu serviço, pagará como se tivesse fundeado no 
Lameirão. 

10. Se o navio não quizer fundear, mas sim conservar-se 
sobre a vela até receber noticias , que espere de terra , ou 
por outro qualquer motivo, tendo o Pratico a bordo, pagará 
o mesmo, que se fundeasse no Lameirão, não excedendo ao 
sol posto a estada do Pratico a bordo; se, piorem, exceder, 
andando á vela , pagará de cada nascer ao pôr do sol o pres- 
cripto na tabeliã , para fundear no Lameirão , e por cada noite 
mais o dobro desta ultima quantia. 

Palácio do Rio de Janeiro em 28 de Fevereiro de 1854.:— José 
Maria da Silva Paranhos. 



Quadro dos disíinctivos mandado executar por Aviso de 18 de 
Janeiro de 1850. 



Distinctivo, que deverá içar 
no tope de proa o navio, que 
pedir Pratico. 



Distinctivo, que deweiá içèf 
Pratico, quando for "pròcurôr 
o navio, que tem de guiar. ' 



Signaes para o navio mostrar os pés d*guaj que demanda. 
No tope do mastro grande. 



1. 



1 . nove pés d'agua. 

2. nove c meio. 

3. dez. 



3. 



Explicação. 



4. 

5- 
12. 
13. 
14. 
15. 
21. 
23. 
24. 
25. 



31. 
32. 
34. 
35. 

41. 
42. 
43. 
45. 
51. 
52 
53. 
54. 



dez e meio. 
onze. 

onze e meio. 
doze. 

doze e meio. 
treze. 

treze emeio. 
quatorze. 
quatorze e meio. 
quinze. 
iV. Jff. O n.** 12 indica-se tendo o galhardete n.* 1, por cima 

do de n.*» 2 , e os mais signaes por idêntico modo. 
Depois dos signaes anteriores , poderá o navio fazer os que 

se seguem. 
Falta-Ihe huma ancora. 
Falta-lhe mais de huma ancora. 
Tem peste desenvolvida ã bordo. 
Tem noticias de circumstancia , que devem ser logo com- 

municadas. 
Âs bombas não vencem a agua, que faz o navio. 
Tem incêndio desenvolvido a bordo. 
Pede Pratico com urgência. 



Observações. 



Estes signaes poderão ser feitos por outro q^ualquer na- 
vio ftandeado no Lameirão. 

O Forte do Mar repetirá os signaes acima » e a Capitania 
do Porto os reconhecerá com signal aífirmativo. Então o dito 
Forte repetirá o mesmo, e o navio arriará o seu. 



AflTirmativa. 1 íieftvA\\a» 



\ 



Havendo agua para o navio entrar, íçar-se-ha a bandeira 
affirmativa, e no caso contrario a negativa. No primeiro caso 
largará o Pratico para buscar o navio, e no segundo largai^, 
se o navio fizer o signal numero quarenta e três. 

Palácio do Rio de Janeiro em 28 de Fevereiro de 1854. — 
José Maria da Silva Paranhos. 



ADDITAMENTOS AO CADERNO 3/ 

IMPÉRIO. — Aviso de 9 de Março de 1854. -r-Fúa 
a intelligencia , qm se deve dar ao Decreto n.° 1.011 
de l^ de Julho de 1852,, relativamente aos venci- 
mentos dos Guardai das Barcas da Companhia de na- 
vegação por vapor entre esta Corte e Nicterohy. 

3." Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negó- 
cios do Império em 9 de Março de 1854. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador a 
petição de Pedro Alexandrino de Macedo Ayque , e 
José Basilio Pirrho , Guardas das Barcas de Navega-* 
cão a vapor entre está Corte e Nicterohy , solicitando 
õ pagamento de seus vencimentos desde o 1.** dè Ju- 
lho do anno passado até o presente , que lhes foi 
denegado pelo respectivo Gerente sob o fundamento 
de que não estava a dita Companhia mais sujeita ao 
cumprimento de semelhante obrigação em virtude do 
Decreto n." 1.011 de 12 de Julho de 1852, que re- 
novou o seu Contracto; Houve o Mesmo Augusto 
Senhor por bem Mandar declarar a Vm. que» em 
vista do parecer do seu antecessor e do Conselheiro 
Procurador da Coroa, não pôde ser admittida a in- 
teUigencia dada pelo referido Gerente ao Decreto em 
questão : 

1.* Porque o Chefe de Policia foi encarregado de 
fiscalisar o cumprimento das condições dos Contra- 
ctos celebrados pelo Governo Imperial com aquella 
Companhia, regulando-se pelas Instrucções expedidas 
por este Ministério era 5 de Outubro de 1844, e 
remettidas á essa Repartição, em Aviso deli do mes- 
mo mez. 

2.** Porque por essas Instrucções complemento dos 
Contractos celebrados com 4 dita Companhia daquella 
época em diante , visto q^» a jeitão suboiàínados ao 
Artigo das instrucções, (y|. qq^^ 9lO Cheie àe Poli- 
cia essa íiscalisacãõ , foi ^^^ íV^ ^ Ç.om^aíx\i\a ao pa^ 
gamento do serviço dos í^^\^^ça ^ W^^ ^^ mesmo 
funccionario. " >A>/ <0^^ 



3/ Porque não havendo sido revogadas essas íns- 
trucções, a omissão das expressões no Art. 12 do 
ultimo Contracto , referindo-se á sua existência , con- 
forme se observa nos de 4 de Outubro de 1844 e 
30 de Janeiro de 1848, não desliga a Companhia 
desse ónus , por isso que dizendo as Instrucções res- 
peito á maneira porque o Chefe de Policia tem de 
executar as suas attríbuieões nesta parte , a declaração 
da sua existência ou a falta entre as condições do 
Contracto não o alteraria, devendo-se antes conside- 
rar subentendida, visto que por ellas teria sempre 
de reger-se o mesmo Empregado até que fossem 
expressamente derogadas. 

'4.'* Finalmente, porque não podendo o Chefe de 
Policia desempenhar essas obrigações se não por in- 
termédio e com o auxilio dos seus Agentes, os men- 
cionados Guardas; e tendo estes prestado o serviço 
com utilidade da Companhia e do Publico, até o 

Sresente , tem direito a ser por esta indemnisados , des- 
e a época em que o dito Gerente se recusou ao 
cumprimento deste dever : o que lhe communico para 
seu conhecimento e governo, e para que o faça cons- 
tar aos supplicantes , que deverão haver os seus ven- 
cimentos do supra mencionado Gerente. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Dr. Chefe de Policia interino desta 
Corte. 



Aviso de 11 de de Março de 1854. — Declara que os 
Presidentes das Provindas estão autorisados á con- 
ceder passagens d^Estado. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negó- 
cios do Império em 11 de Março de 1854. 

IHm. e Exm. Sr. — Devolvo a V. Ex. o reque- 
rimento de D. Maria do Carmo de Sousa e Mello, 
viuva do Coronel do 3.' Batalhão de Infantaria do 



£.Ãercuo, joao rrauuisuu ue jrieiío , em que peue 
passagem d'£stado para si e huma sua escrava < em 
qualquer dos Vapores que seguirem dessa Capital pá* 
ra esta Corte, visto como pela condição 14/ do Con* 
tracto de 10 de Março de 1851 , celebrado peld Go- 
verno Imperial com os Directores da Compaimia Bra^ 
sileira de Paquetes de Vapor, estão os Presidentes 
das Provincias autorisados a conceder taes passisigens^ 
Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da ProvinCia de Santa Ca*- 
tharina. 



Aviso de 13 de Março de 1854. — Declara não ter 
contraria ás Leis de It de Agosto de 1834 e B de 
Outubro do dito anno a Resolução da Assembléa Le- 
gislativa da Provinda do Pará, creando no Thesouro 
Provincial huma caixa especial para facilitar e pro^ 
mover a introducção de colonos. 

4/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 13 de Março de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Foi ouvida a Secção dos 
Negócios do Império do Conselho d^Estado , sobre o 
seu officio n/ 12 de 17 de Dezembro ultimo, em 
que V. Ex. participa haver sanccionado, não obstante 
a recommendação do Aviso reservado deste Ministé- 
rio de 3 de Agosto de 1848 , a Resolução da Assem- 
bléa Legislativa dessa Provincia de 15 do mesmo 
Dezembro , que crea huma caixa especial com o fim 
de âhi introduzir colonos; declarando ter tomado 
essa deliberação por se haver convencido de (^ue 
não iria de enccmtro ás vistam Ao Govetno tmçerial » 
não só porque essa medi^g^ \Vm\ta-se apenas a crea- 
çào no Thesouro Provir^ • çA ôi^ Xvwkl^ tavia esç^ 
ciai para facilitar e p|^^'^^\jet ^ mXtoducí^ ^^ 
mesmos colonos, deixa»v !^\<V tíNSSvs^stít^^^^^ ^ ^^^' 
ctua-la á disposição d^Ã 0^l^'èv^^^^^'' '^''^'^^^ 



razões que deráo lugar á expedição do citado Aviso 

Suando se discutia no Corpo Legislativo a Lei de 18 
e ,Setembro de 1850, nào tem applicaçáo para a 
actualidade. 

E Havendo-se Sua Magestade o Imperador con- 
formado por sua immediata Resolução de 4 do mez 
corrente com o parecer da mesma Secção exarado 
em Consulta de 23 de Fevereiro próximo findo. 
Manda declarar-lhe que fica inteirado das razões que 
moverão a V. Ex. a sanccionar aquelle acto da re- 
ferida Assembléa, que nada tem de contrario ás Leis 
de 12 de Agosto de 1834 e 3 de Outubro do dito 
anno : o que lhe communico para sua intelligencia. 
Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província do Pará- 



Aviso de 13 de Março de 1854. — Manda que o Ge- 
rente da Companhia Brasileira de Paquetes de Vapor 
ordene aos seus respectivos Agentes que nenhuma duvida 
ponhão em dar passagem a alienados á bordo dos 
referidos Vapores por ordens do Governo, 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 13 de Março de 1854. 

Expondo o Presidente da Provinda do Pará em 
officio de 3 do mez passado, que tendo ordenado 
ao Agente dessa Companhia naquella Provinda; que 
fizesse transportar a bordo do Vapor Guanabara para 
esta Corte , á disposição deste Ministério , hum preso 
alienado, lhe respondera o mesmo Agente que nem 
esse, nem qualquer outro Vapor da Companhia tem 
accommodações próprias para tal fim, cumpre gue 
Vm. ordene tanto ao referido Agente, como a todos 
os outros que não devem pôr duvida em mandar 
transportar alienados á bordo dos Vapores, quando 
lhes for isso ordenado pelas Presidências das Provin- 



cias, prestando esias todos os meios de segurança, 
que o estado desses infelizes requerer. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Nicoláo Neto Carneiro Leão. 



Aviso de 13 de Março de 1854. — Declara não ser 
precisa a approvação do Governo tanto Geral como 
Provincial para que produzão os sem effeitos as Elei^ 
ções de Vereadores e Juizes de Paz, que não forem 
levadas ao conhecimento do mesmo Governo por con- 
terem irregularidades. 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 13 de Março de 1854, 

Illm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador 
a Quem foi presente o officio n.** 103 dessa Presi- 
dência datado de 30 de Novembro de 1852 , com as 
authenticas das Eleições para Vereadores e Juizes de 
Paz a que se procedeo com toda a regularidade em 
7 de Setembro do dito anno nos Municipios da Ca- 
pital, Santa Cruz, Imperatriz, Villa Viçosa, e Mila- 
gres dessa Provincia, solicitando a definitiva appro- 
vação das ditas Eleições , (jue provisoriamente a tmháo 
recebido da mesma Presidência, Houve por bem por 
Sua immediata Resolução de 4 do corrente Confor- 
mar-se com o parecer da Secção dos Negócios do 
Império do Conselho d'Estado exarado em Consulta 
de 2 do citado mez. Mandando declarar-lhe , que 
nenhum Artigo da Lei do L* de Outubro de 1828, nem 
da Regulamentar das Eleições justifica a deliberação 
tomada pelo antecessor de V . ^^. i pot não ser pre- 
cisa a approvação do ^^ijeTií^o lanlo Geral como 

i>^r.,r;««;or r^^^n, ^,.r. é«^« ^rV) . -^-"ão \.oàos os seus 

òlO seu cou\\e 



cisa a approvação ao ^^^etuo lanio 
Provincial para que taes ^\ . ^Ãe^ y^oôux^lO \.odos os seus 
effeitos , quando não fjT^^A^ \eN^âL^s 8iO seu couW 
cimento, para provid^v^Vr^iP' cçJw:^ vcte^^t\à^J:^| * 
que nestas tenhão hav^V%t ^^díi\t ô.^ ^>^^^^^^^^- 



X. 



denaíórma do Art. 118 daquell^ ultima Lei: o que 
communico a V, Ex. para seu conhecimento e governo. 
Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provincia do Ceará. 



Ayíso de 14 de Março de 1854. — Determina que o 
Inspector dos Theatros subvencionados pelo Governo 
tenha hum lugar nas noites de Expectacuio no Camaro- 
te da Autoridade PoliciaL 

2.' Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 14 de Março de 1854. 

Illm. eExm. Sr, — Sendo muito conveniente que 
o Inspector dos Theatros subvencionados pelo Gover- 
no tenha em todas as noites de Expectaculos tanto 
noTheatro Provisório como no de S, Pedro de Al- 
cântara hum lugar no Camarote reservado para a 
Autoridade Policial encarregada da inspecção dos 
mesmos Theatros , rogo a V. Ex. que se digne trans- 
mittir a quem convier as ordens que neste sentido 
tive a honra de receber de Sua Magestade o Impe- 
rador, a íim de que nenhum obstáculo se ponha 
ao dito Inspector , quando comparecer no mencionado 
Camarote. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. -«^ Sr. José Themaz Nabuco de Araújo. 



Aviso de 18 de Março de 1854. — Approva a solnçõQ 
dada pelo Presidente da Província do Paraná á$ 
duvidas apresentadas pelo Juiz de Paz e Membros da 
Junta Revisora da Qualificação da Freguezia do Hio 
Negro, sobre organisação e trabalho da junla de Qua- 
lificação da mesma Freguezia , e incompatibilidade entre 
os cargos de Juiz de Paz e Collector das Rendas. 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério doa Ne- 
gócios do Império em 18 de Março de 1854. 

lUm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Mageslade 
o Imperador o seu Officio n.** 27 de 17 de Fevereiro 
ultimo, instruido com quatro documentos, em que 
V. Ex. submette á approvaçáo do Governo Imperial 
a solução que deo ás seguintes duvidas que lhe forão 
apresentadas pelo Juiz de Paz e Membros da Junta 
Revisora da Qualificação da Freguezia do Rio Negro 
dessa Provincia. 

1.* Se, havendo-se esgotado a lista do Eleitores 
que tem de formar a Junta, pôde o Juiz de Paz que 
a preside chamar qualquer individuo , ainda estando 
nas circunstancias de ser Eleitor, para Membro da 
mesma, não havendo Supplente de Juiz de Paz ju- 
ramentado. 

2.* Se o Juiz de Paz mais votado acceitar o lugar 
de Collector, embora ainda não tenha entrado no 
exercicio deste Emprego, está inhibido de Presidirá 
referida Junta. 

3.* Se a Junta pôde dissolver-se , concluídos os 
seus trabalhos , antes de passados os 20 dias de que 
trata o Art. 20 da Lei Regulamentar das Eleições. 
E o Mesmo Augusto Senhor, de tudo inteirado,* Ha 
por bem Mandar declarar-lhe , que mereceo Sua Im- 

Eerial approvação a decisão que deo Y. Ex, a cada 
uma das ditas duvidas. 
1." Porque á vista do Art. 10 da Lei citada, 
he bem claro que o Jui^ áj^ Yaz Presidcnle da Juttta 
não pode chamar par^ \letft^^^ úeWa, esgotada a 



lista de Eleitores, se não os seus Supplentas , ainda 
nãò estando juramentados, por isso que essa farr 
malidade só he exigida no caso de que qualqui^r dos * 
mesnws Supplentes tivesse de presidil-a Qpmo in\z 
de Paz. 

2/ Porque o facto de haver o Juiz de Paz mais 
votado da mencionada Freguezia aaceilado o lugar de? 
CoUector , o inhabilita para presidir á Junta de Qua- . 
liíicaçáo e exercer qualquer funcção desse emprego , 
porque se considera havel-o renunciado , como jé foi 
resolvido por Aviso de n/ 32 de 5 de Marco de . 
1847. 

3."* I inalmente, porque a úlliuía duvida, em pre- 
sença do citado Art. 20 da Lei Regulamentar das 
Eleições, também se acha resolvida, pois está en- 
tendido, que os 20 dias de que alli se trata he o 
máximo do prazo facultado ás Juntas para os tra- 
balhos da Qualificação e Revisão, que podem ter- 
minar- se em tempo mais curto: o que conamunwo- 
a V. Ex. para seu conhecimento , e para que o faça 
constar á referida Junta. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provincia do Paraná. 



Aviso de 21 de Março de 1854. — Exige dos Presidentes 
de Provindas remessas de copias authenticas de Mdas 
as Actas das AssembUas Parochiaes, bem como a$ de 
todos os Processos da Eleição Secundaria. 

: 1.* Secção. ..Rio de Janeiro. . Miaister ia dos>Ne- 
gociosi do Império em 21 de Março de 18541. .; 

• .. . •* : ..,,7 n .V » 

Illm. e.Exm. Sr.. — Sua Magest^de o Ii»pera,(ÍQf 
Ha por bem que V. Ex. remetta copias autftefllicas . 
de todas as Actas das Assembléajs Parpchjiaes^ queise . 
reunirão para nomear os Eleitores, que rpíoepdéráíi: . 
ultimamente á eleição de hum Senador por -essa^Pio- . 



viaeiâ^ bem como âs do todos os Processos da L^eicão Se- 
cundaria, c não simplesmente as das Actas da opuraçao 
feita nos Colírios, por assim o ler já requisitado o 
Senado em Oíricio de 11 de Maio do anuo próximo 
passado, referindo-se á eleição do dous Senadores 
pela Província de S. Paulo ; devendo as dilas copias 
chegar á esta Secretaria d'£stado a leinpo de serem 
presentes á Camará dos Srs. Senadores, logo que 
comecem os trabalhos da próxima Scssáo: o que 
communico a V. Ex. para seu conhecimento c exe- 
cução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luii: Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província do líio du Ja- 



neiro. 



1 



Na mesma conformidade ás outras Prosidcncias, 



Aviso de 21 de Março de 1854. — Approm a deliberação 
do Presidente da Proinncia do Rio de Janeiro de 
mandar marcar novo prazo para a eleição de Eleiíore$ 
da Freguezia da Mambucaba, viMo nm ter*se ve- 
rificado no dia aprazado. 

1.* Secção. Rio de Janeiro, Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 21 de Março de 1854, 

lllm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Ma- 
gestade o Imperador o seu Officio n/ 10 de 15 de 
Fevereiro ultimo, instruido com dous documentos» 
no qual ¥• Ex, solicita do Governo Imperial a ap- 
provação da deliberação que tomou em Portaria da 
mesma data, de determinar ao Juiz de Paz da Fre- 
guezia de Mambucaba dessa íxo^mcia , que , mar- 
cando novo dia , procedesse 4 E\^^^^^í^Q *^ lÉ.levlotes da 
dita Freguezia, que se n^^ ^gç^^^^^^ em ^ âo t^- 
ferido mez, aprazado par ^^ laVm^"^ ieSeuadoí, a 
fim de preencher-se a v^ ft^ Ao X\^^^^^^ ViancASCO 
de Lima e Silva, por tT^^^" ^ ^et^^^^^^^' ^m^ViUm a 



l{$$a PâW)€hial, visto que tendo-se aprcseiilado.5omenle 
bum 'Eleitor, nenhum dos Cidadãos porelle nomeados 
parapr^enckier o numero quiz comparecer. 
< «È o^Mesmo Augusto Senhor de tudo informado, 
HouYB por bem Conformar-se , por Sua immediaía 
liè^oluç^ de 11 do corrente, com o parecer da Sec- 
ção dos Negócios do Império do Conselho d'Estado, 
exaltado em Consulta de 9 do corrente mez ; Man- 
dando declarar-lhe , que mui acertadamente procedeo 
V, Ex. , ordenando , de conformidade com as decisões 
éo Governo Imperial, e das Camarás Legislativa^, eip 
circunstancias análogas, ao Juiz de Paz daquella Tre- 
guezia, que marcasse novo dia para que tenha lugar 
a Eleição dos respectivos Eleitores, que deverão ser- 
vir dentro da Legislatura, quando seja necessaVío 
preencher se qualquer outra vaga no Senado : o qué lhe 
communico para seu conhecimento e governo. 

Deos Guarde a V. Ex, — Luiz Pedreira do Coutto 
Fer/az. — Sr. Presidente da Provinda do Rio de Ja- 
neiro. 



Aviso de 23 de Março de 1854, — Deiermim q prazo 
fue deve decorrer para admissão a nmQ exam,, ^ 
dos Estudantes reprovados em preparatórios *. ,. ,.. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério. dos jDfe- 
gocios do Império em 23 de Março de 1854. :.., ^ 

Illm. Sr. — Aeeusando o recebimento dos seus 
Officios de 16, 18 e 19 de Fevereiro ultimo, q qjje 
acompanharão por copia quatro mappftsdeiponsirfiíiy^s 
dos exames de preparatórios que liveráO;lujpr niei^a 
Faculdade nos aias 13, 14 e 15 do referido dÍçx, 
e em que V. S. solicita que se determine o |f4zo 

r deverá decorrer para admissão á novo ^ftp^e 
Estudantes de preparatórios^ qm tivçr^m .si4o 
reprovados em Novembro do anno anterior , çuippre- 
me declarar-lhe^ que não havendo nos EstaluiQs nflue 



ainda vigórâo nesse Estabelecimento, expressa dis^ 
posição regulando a presente espécie, deverá Y- S* 
observar o jue em caso idcotico resolveo o Aviso 
desta Repartição de 15 de Maio de 1839 dirigido ao 
Director do Curso Jurídico de S. Paulo, não con- 
sentindo que seja de novo admitlido a exame o Es- 
tudante das citadas matérias, que lenha sido repro- 
vado, sem que pelo menos haja decorrido o espaço 
de 3 mezes. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Couíto 
Ferraz. — Sr. Director interino da Faculdade de Di- 
reito de Olinda. 

Aviso de 24 de Março de 1854. — Especifica o& casos 
em que $e pôde dar incompatibilidade no exerdm si- 
multâneo do magistério e do emprego de Secretario da 
Camará Municipal -ih*m»í> 

1.* Secção. Rio de Janeiro, Ministério dos Negó- 
cios do Império em 24 de Manjo de 1854, .m^a 

lUm. e Exm. Sr. — Foi presente a Sua Magestade 
o Imperador o oíficio de V. Kx. , n," 18, de 10 de 
Janeiro ultimo, com o qual submeUeo á decisão do 
Governo Imperial a representarão que o uconipanhou 
e que a V. Ex. dirigira o Professor publico do Ly- 
ceu dessa Capital , João Diogo Clemente Malcíier , 

Sondenando que o principio em que se fundou o A?iso 
e 21 de Novembro do anno passado para declarar 
em these, ser incompatível o exercicia simultâneo do 
magistério e do emprego de Secretario tia Gamara Mu- 
nicipal, do qual esta o demittira por lai motivo, não 
era applicavel á hypDlhese» em que elle se achava, 
visto como sendo diversas a^ horas , em que exercia 
o magistério , e era que teriam *^^ luuccionar no dito 
emprego dfe Secretario de^ rgjiAMtiUviii^^í^Vpal, senest^e 

fosse rdntegrado, <^í«^ tyh totv^^' ^ ^^^ ^^ ^^^^^ -^^^^ 
lisar a circunstancia de \;®* m\^^^^ ^^^ eiLeTCwio, 
quehe a Condição d(j^ ^\^^^ ^Y\^^tón\iàa^^^ ikdav^àa 



|í 
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não só UQ dlado Aviso , como no de Sã tte Julho de 
1843 , Quja doutrina lhe sérvio de base. 

É o Mesmo Augusto Senhor, Confetriiiando-se 
por Sua immediala Resolução de 1Í do corrente, eom 
p parecer da Secção dos Negócios do Império do Con- 
selho d' Estado, exarado em Consulta de 9 do mes- 
mo mcz: Houve por bem Mandar Declarar a V. Ex, 
que o principio de incompatibilidade estabelecido nos 
citados Avisos tem a sua razão, não na impossibili- 
dade absoluta do exercício de differenles empregos, 
cujas condições entre si repugnão por sua natureza , 
mas sim na presumpção de que não possão sct de- 
sempenhadas as respectivas funcções, ou pela necesr 
sidade de serem os lugares preenchidos ao mesmo 
tempo e ás mesmas horas, ou pela importância e 
multiplicidade dos objectos, por maneira que ainda 
sendo diversas as horas se torne de mister gastar 
muito tempo com qualquer delles, do que resulte 
falta de espaço sumcienle para o bom desempenho 
do outro , ou de ambos conjunetamente. 

Não se achando por tanto o dito João Diogo Cle- 
mente Malcher naquella hypothese de impossibilida- 
de absoluta, não deverá entender- se que lhe seja ap- 
plicavel a disposição dos mencionados Avisos , se elle 
provar a possibilidade de bem exercer as £uncções 
de ambos os referidos empregos ; e tanto mais quan- 
to esses mesmos Avisos incumbem ás Autoridades com- 
petentes o providenciarem sobre as faltas que se com- 
metterem no caso de exercicio simultâneo. A V. Es. 
cabe , pois , verificando as circunstancias especiaes e 
relativas á hypothese , de que se trata , resolver , se** 
gundo os principios estabelecidos, sobre a prelenção 
constante da mencionada representação, que lhe he 
devolvida. 

O que communico a V. Ex. para sua intelligen- 
cia e governo , e para o fazer constar á Camará Mu- 
nicipal dessa Cidade e ao mesmo Malcher, 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto- 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província do Pará. 



Aviso de i8 Março de 1854- — ' Nega deferimentú á 
representação do Cidadão Hilário Alves da Co^tã , da 
Pramscia do Pará , contestando a validade das Elei- 
ções para Vereadores e Juizes de Paz da Vilhi de 
Macapá da referida Promnóia por faltojs mmmçlúáas na 
organisação da Junta de Qualifioação ^ e Mesa Paro* 
chiai y e no prazo marcado para aquelle írabalho, 

1.* Secção. Rio de Janeiro, Minislerio dos Nêt- 
gocíos do Império em 28 de Março de 1854. f' 

lUm. e Exm* Sr. — Levei á Augusta Presença 
de Sua Mageslade o Imperador o Oíficia n.' 50 , 
dessa Presidência, com data de 23 de Abril do anno 
passado , informando huma representarão , em que 
o Cidadão Hilário Alves da Costa contesta a validade 
das Eleições para Vereadores e Juizes de Paz , a tjue 
se procédeo na Villa de Macapá , dessa Província , 
em 7 de Setembro de 1852 , por causa das seguintes 
irregularidades : 

1/ Não ter sido composta a Mesa Parodiial dos 
Eleitores e Supplentes , que a devião compor segundo 
a Lei. 

2.* Não se haver feito a qualificação no dia prcs- 
cripto pela Lei , porém muito depois , e ncui Ler sido 
eom|)osta a Junta Revisora da qualificação dus votantes 
dos individues designados pela Lei. 

E o mesmo Augusto Senhor de tudo inteirado , 
Houve por bem, Conformando-se por Sua immediala 
Resolução de 18 do corrente com o parei: er da Secção 
dos Negócios do Império do Conselho d' Estado, exa- 
rado em Consulta de 16 do mez referida , Mandar 
declarar a V. Ex. que não pôde ter favorável de- 
ferimento a mencionada representação. 

1.** Por que não se acha provada a primeira ar- 
guimo, em vista dos documentos que acompa- 
nharão o citado Ofíicio , e nem a incompetência dos 
Membros da Junta Revisora da qualiíiccirào; não po- 
dendo ter o caracter de prova os gratuitos attestados 



<}os tresSupplentes, que declararão íaão havereto 8idb 
çQíiYocados para a formação da mesma Junta, ' ' 

%\ Porque o facto de* se haver procedfelo á íeu- 
niâo da Junta de qualificação em dia diverso do 
marcado na Lei, não pôde importar de pèr si sô a 
nullidade de qualquer Eleição. / 

3/ Porque ainda quando fosse razão de nullidade*' 
não prevaleceria no caso vertente , visto como 
para se dar semelhante circunstancia, houve motivo 
pelp menos plausivel , qual o de ter-se achado doente 
'e ausente do Districto o Juiz de Paz mais votado, 
e não ter querido o seu immedialo tomar a Presi- 
dência da Junta no dia aprazado, como lhe cumpria; 
tendo a revisão da qualificação lugar logo que o 
primeiro se apresentou. 

O que tudo communico a V. Ex. para seu co^ 
nhecimento e para que o faça constar á mencionada 
Camará e ao representante. 

' l)eos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Gcmlto 
Ferraz, — Sr. Presidente da Provinda do Pará. 



Aviso de 29 de Março dè 1854. — Manâã gmrãmr> à 
disposição do Aviso deste Ministério de l& de Junho 
de 1846, relativamente d admissão a novos exaftíes dos 
estudantes reprovados em preparatórios. • '? '^^^ 

%/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos FÍBgcí^ 
cios (ào Império em ^ de Marco dé' 1ÍÍ54. ' " 

Illmi e ^Exm. Si*. — Em respóáta ao séu *Ôfiicró 
dè li do corrente felaíivaméííte á' mafricnlá^^dòs esí- 
tudàntéiS Fraucisco deSálles- Pereira Pacheco, - e'A!Srt<^i- 
jiio Fernando da' Costa ; tèíihòdedéclárar^ a -V.^^Bífi 
que á viàta do qac''drèp6e oís Estâtatdtoá ,^^'etó face 
da doutçina do Aviso de 16 de Jiihho dé l«46íi:^«éi 
nhutóa /Upvída pôfleVesíar depile 'sãòltitiltós 'ó*^*áovos 
exames' feilóis''peloà ditos ' estudutítes na fcct4áí'-'dè 



lljJBdiainA da Bahia , por qxiaulo nào dccorrco p 
prazo legal entre a reprovação, porque passarão , ê 
o dia em<|^e tiverão lugar aquelles novos exames; pre* 
veniado-o.de que nesta conlormidade temo Ministério 
a meu cargo indeferido todas as pretcngõcs de seme- 
lhante natureza; pelo que coolinuará V. Èx. a proceder 
de maneira a guardar e observar rigorosaraonte a dispo- 
sição do citado Aviso. 

* O que communico a V. Ex. para seu conheci* 
mento e^ intelligencia. 

Deos Guarde a V. Ex, — Luiz Pedreira do Couitô 
Ferraz. — Sr. Director da Escola de Medicina do 
Rio de Janeiro. ,,^ ^^^^ 

Aviso de 29 de Março de I85i. ~ Ce^ermmi pc*^ài 

annuncm eonslaníes áo § 9/ ão Art. T}° do Bcgula-- 

mento de 2 de Junho de 1843, relaUwã ao (brneoi- 

. mento dos objectos precisos para o conmmo da Rúpar- 

tição das Obras Publicas , scjão feitos de ires (^m^jf^ 

3/ Secção. Rio de Janeiro, Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 29 de Marco de 1854. ,^^^,^1^ 

Sua Magestade o Imperador, allendendo ao quo 
Vm. ponderou em seu Ollicio de 24 do correíite , 
sob n." 42 , acerca da inconveniência de se fazerem 
mensaluientíB q$ annuncios relativos ao fornecimenlo 
dos objectos necessários para o consumo provável 
das Obras Publicas, de que trata o § 9/ do Art. 
5.° do Regulamento de 2 de Junho de 1843: lia 
por bem que d 'ora em diante sejio os mesmos an- 
mancios feitos de Ires em Ircsme/.es, ficâ^ado nfistA 
parte alterada a disposip^^^ do dUo § 9.* , ; !^^\';,, 

Q que tudo coijimuj.-^ a Nm. paia seu conhc- 

?nto e execução- HC^ 



«fl 



cunentQ 9 execução, 

JDeos GuardQ a Vj, 
Ferra?. -^ Sr. InspecÍQ. \ y 



f liVt Ycàrc\ta do CouUo 
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Aviso de 29 de Março de 1854* — Approva promo- 
riamente as medidas proposlas pela Inspecção^ das 
Obras Publicas para o servip das bombas em msot 
de incêndio, 

3/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 29 de Março de 1854. 

Em resposta aos OíRcios de Vm. datados em 14 
do corrente, sob n/' 14 e 16, nos quaes propõem, 
para se melhorar o serviço das bombas em casos de 
mcendios , que se coUoquem mais 5 na Prainha , 
Largo do Paço, Morro do Caslello , S- Christovão » e 
Ponte do Catete ; e bem assim que se eleve a 25 
tanto o numero dos bombeiros, como o dosaddidos^ 
e se crêe huma companhia de reserva composta de 
50 operários e serventes livres das obras publicas , com. 
a gratificação de 200 réis diários , além dos jornâes 
que vencerem , tenho de declarar a Vm. que appro- 
vo provisoriamente as referidas medidas ; e outro sim 
(jue deve ser destinada , além das bombas que Vm, 
indica , mais huma para o serviço do Engenho Velho, 
Rio Comprido ^ e lugares adjacentes , e augmentado 
correspondentemente o numero dos bombeiros , poden- 
do ser collocada, se não houver inconveniente , ou lu- 
gar mais adequado , no Quartel do Destacamento de 
rermanentes em Mata Porcos. 

E convindo , que quanto antes se dê principio 
á realisação destas medidas, cumpre que Vm. rem^etta 
com a maior brevidade o orçamento completo dos 
despezas, que seja mister fazer-se com a acquisição 
das novas bombas . com o pessoal que as deve ^uar^ 
necer , e com o mais que for conveniente a este objeelo , 
a fim de se expedirem as necessárias ordens ao Thesou^ro 
para ser posta á sua disposição a respectiva quantia. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Inspector Geral das Obras Publicas^ 



Aviso de 30 de Março de 185i* — Approva a deti^ 
do Presiúenle da Provinda de Sanla Catharina ás 
duvidas apresentadas na execução da Lei Regulamentar 
das Eleições, pelo Juiz de Paz mais valado da Fregue* 

' sia da Enseada doBrilo, da mesma Provincial relati- 
vãmente á orqanisação da Junta de Qualificdçáo, e 
Presidencm delia. iíÍ »fg 

1/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negó- 
cios do Império em 30 de Março de 1^54. 

Illm. e Exm. Sr* — Sendo presente a Sua Mages- 
tade o Imperador o Officio de V. Ev. do 1," de Fevereiro 
findo , sob n-*" 6 , acompanhado do que lhe dirígio 
o Juiz de Paz mais votado da Frcguezia da Enseada 
do Brito, em data de 20 de Janeiro próximo passado 
consultando: 1/ se os Eleitores e Supplentes que não 
comparecerão á formação da Junta de Qaaliticaçao, 

Eodião fa^er parte delia , com exclusão dos seus Mem- 
ros, quando se reunisse para as reclamações : 2/ se 
tendooJuiz de Paz, Presidente da mesma Junta, de 
cédòr o seu lugar ao Juiz de Paz mais votado, logo 
que este se apresentasse , podia lomar assento na dita 
Junta como Membro delia ; o Mesmo Augusto Senhor 
Houve por bem Approvar a dccisío de V. Ex. pela 
qual declarou : 1.° que os Eleitores e Supplentes, que 
não tivessem comparecido á formação da Junta , não 
podião posteriormente excluir os que a compunháo , 
por quando o Art. S.'* da Lei Regulamentar das Eleições 
de 19 ide Agosto de 1846 expressamente ordena que 
a- Mçsa- sèja-fornjiada ce^í os Eleitores e Supplentes 
presentes i! 2 •" queijo Juiz láe Paz que interinamente 
presidio íà Junta , cedendo o lugar ao mais votado, 
podia fazet' parte da mesma Junta , como seu Mem^ 
bro , Se éstiiver préàente á sua íoi mação, e se na for- 
ma doíeilaioArt. 8/ e Art; %,^ lho compelir este lugar, 
porque , do contrario , po^eti^L o Svi\z 4e Taz mais 
votado abusivamente fazexv •^5lív\\íxt a AWa SunVa çor 
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s€u immedialo em votos para exclui-lo depois , tomando 
elle a Presidência. 

O que communico a V. Ex. para seu eonheci- 
meulo. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coulto 
FiTTáz. — Sr. Presidente daProrincia de S. Catharina. 



ADDIT AMENTOS AO CADERNO A/ 

IMPÉRIO. — Aviso de 12 de Abril tk ÍSU. — Declara 

que a incompatibilidade entre ús cargos de Vereador 
e de Agente do Correio , cessa todas as vezes que o 
Agente tiver Ajudante que o auxilie no desempenho 
de suas funcções^ e humavez que o sermço não for dú 
tal importância , que se lhe não possa aecummuhr oulro^ 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Minístcrio dos Negocioi 
do Império em 12 de Abril de 18õâ« 

Illm. e Exra. Sr. — Tendo Sua Magestatle o Impe- 
rador Se Conformado por Sua im mediata Resolução de 
O do corrente com o parecer da Secção dos Negócios 
do Império do Conselho d^Estado^ que consultou sobre a 
matéria do oflicio de Y. Ex. de 12 de Outubro 
do anno próximo findo ; Houve por bem Mandar 
declarar a V. Ex. que a iacompatibilídade eutre os car- 
gos de Vereador e de Agente do Correio , fundada na dou- 
trina dos Avisos D.* lââ de 20 de Novembro de f8ú6 
§ 2.* e 4 de Junho de 18A7 , cessa todas as vezes que 
o mesmo Agente tiver Ajudante que o auxilie no desem- 
penho de suas fiincções^ e que a Agencia não for de 
importância tal, que o seu exiiediente possa ser embara- 
çado pek) e&ereieio sina^ultauco daqut-Uc outro cai^go, 
visto como procede tal Í0COB]patiJ}ilídad<3 da presumpção 
de que ambos os empregos não possuo ser bem preendii- 
dos por hum só indivíduo^ e não da repugnância das res-* 
pectivas attribuições por sua natureza e fim : e.a^siin co- 
mo pelo Aviso n.* 208 de 19 de Agosto de 1849 ja foi 
explicado que nos lugares onde houverem dous Escrivães 
de Orphãos pôde pela razão mencionada ser hum delias 
eleito Vereador, assim também não ha motivo para ex* 
cluir-se defiâie cargo o Agente do Correio, que estiver 
nas circunstancias acima referidas, O que a)mn]iinico a 
y. Ex. para seu conbeetmi^to ^ governo. 

Deos Guarde a V. Ex, — - L^^z Pedreira do Couito 
Ferraz. ™ Sr. Fresidente ô^pf o^^^^^^^ ^^ ^^^ *^ JaneicOi 



(52) 

Aviso de Í2 de Abril de 1854. — Declara que o Ari. 98 
da Lei Regulamentar das Eleições , não exige que sejão 
contínuos os dous annos que requer para poder ser 
nomeado Vereador, 

1." Secção. Rio de Janeiro. Mini&terío dos Negócios 
do Império em 12 de Abril de 18&A* 

lilm. e Exm. Sr. — Conformando-se Sua Mngestade o 
Imperador por Sua ímmediata Resolução de 10 do corrente 
mez , com o parecer da Secção dos Negócios do Império 
do Conselho d'£stado , exarado em consulta de 9 do mes^ 
mo mez^ sobi*e a matéria do seu officio n,"" 76 de 18 de 
Outubro passado , a que acompanharão hmna representa- 
ção de Bernardo José Pereira de Figueiredo contra a 
eleição e posse do lugar de Vereador que a Gamara Mu- 
nicipal da Villa da Nova Friburgò dessa Provinda^ dera 
ao Padre Bernardo Lira da Silva ^ não tendo este a re*^ 
sidencia exigida pelo Art. 98 da Lei Begulamentar das Elei- 
ções; e a informação^ que o dito Padre fora domiciliário da- 
quelle Termo desde 17 de Julho de 1847^ até & de Ja- 
neiro de 1850 quando veio empregar-se nesta Corte , e 
posteriormente de Setembro de 1851 em diante, não ha 
fundamento para ser nuliificada a sua eleição , nem coi»* 
demnado o procedimento da Camará que lhe deo posse ^ 
não se podendo deduzir da disposição legal , onde nenhuma 
distincção he possível admittir-se, que o prazo de dous 
annos de domicilio , indispensável para a habilitação de 
qualquer cidadão á candidatura da vereança , seja continuo 
e não interrompido ^ quando de seu espirito evidentemen- 
te se conclue que diversa fora a intenção do Legislador, 
por isso que sendo o prazo a garantia do conhecimento 
das necessidades c recursos do Munieipio, que deve ter 
o individuo que se propõe a represental^o , fácil be dal-o 
ou seja o domicilio continuo ou interrompido. 

O que V. Ex. fará constar ao representante e á Ca- 
mará Municipal da mencionada Villa. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província do Rio de Janeiro. 



(53) 

Aviso de 17 de Abril de 1854. — Declara que o krt, 56 
do Decreto n.« 828 de 21 de Setembro de 1851 não 
isenta os JSoíicarios da Província do Bio de Janeiro do 

. imposto de patente de que trata a Lei da mesma Pro* 
vincia, n.» 18 de Í8 de Maio de 1838. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Mioísterío dos Negócios 
do Império em 17 de Abril de 185A. 

Foi ouvida a Secção dos Negócios do Império do 
Conselho d'Estado sobre a matéria do seu oíBcío de 28 
de Janeiro ultimo, acompanhado de huma representação 
do Pharmaceutico António de Azevedo Gomes ^ no qual 
Vm. solicita providencias contra o procedimento da 
Camará Municipal da Cidade de Cabo Frio , da Provinda 
do Rio de Janeiro, por haver multado o mesmo Pharma- 
ceutico por deixar de satisfazer o imposto de patentes de 
que trata a Lei Provincial n."" 18 de 18 de Maio de 1838 ^ 
fundado no Art. 56 do Decreto n.*» 828 de 29 de Setem- 
bro de 1851, que dispensa os Pharmaceuticos matricu- 
lados^ perante a respectiva Autoridade Sanitária^ dos Al- 
varás de licença daquellas corporações para exercerem a 
Pharmacia e abrirem Botica. 

E Tendo-se Sua Magestade o Imperador Conforma- 
do^ por Sua immediata Resolução de 27 do mez próxi- 
mo findo ^ com o parecer da mesma Secção « exarado em 
Consulta de 16 do referido mez, Houve por bem Man- 
dar declarar a Vm. , que compreheudendo-se nos Al- 
varás de licenças expedidos pelas Camarás Municipaes do 
Rio de Janeiro para abertura das Boticas, e cobrança do 
imposto de patentes, duas medidas, huma policial, ten- 
do por fim a regularisação dos Estabelecimentos de Phar- 
macia^ de que essas corporações também se achão por 
Lei encarregadas , e outra fiscal , á que está sujeita qual- 
quer casa de negocio que se tenha de abrir nas respecti- 
vas localidades; não podem os Pharmaceuticos eximír-se 
de pagar aquelle imposto, sem que a Lei Provincial por 
Vm. citada seja revogada. Não obsta a esta decisão a 
doutrina do Art. 56 do mencionado Decreto^ porquanto 
este Artigo só he applicavel aos casos em que as licen- 
ças das Gamaras se exigido apenas para evitar que 
pessoas sem habilitações legaes podessem exercer huma 
industria tão importante á vida do Cidadão , e jamais á 



aqudie cm qae, como no presente^ tem ellas por fim 
também a fiscalisação de hum imposto creado por Lei 
vigeote. O que coiumunico a Vm. para sua intelligen- 
eia , e para que o Caça constar aos Membros dessa Junta , 
e ao mencíouado Pliarmaceutico. 

Deos Guarde a Vm. — «Luiz Pedreira do Coulto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Juuta Central de Hygiene 
Publica. 



Aviso de 22 de Abril de 185Í. — Supprime a Agencia do 
Correio da VUl/i do Presidio , na Pr&vincia de 
Minas €eraes, 

2.* Secção, ilio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 22 de Abril de 185A. 

Ficando supprimida a Agencia do Correio da Villa do 
Presidio^ na Provincia de Minas Geraes, e por conseguinte 
demittidos o respeetivo Agente e seu Ajudante Manoel 
Gonsaivesda Silva Lopes, e João António Ferreira de Car^ 
valbo^ visto o que V. S. pondera em seu officio de 30 
do corrente, sob n."" 85: assim o communico a V. S. 
para sen conbcci mento. 

Deos Guarde a V. S. — Luiz Pedreira do Coutlo 
Ferraz. — Sr. Director Geral do Correio. 



Aviso de 22 de AbriJ de 1854. — Crea huma Agencia tk 

Correio na Villa d£ Ubá^ na Provincia de Minas 

Ceraes. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 22 de Abril de 1854. 

Ficando creada buma Agencia do Correio iia Villa do 

Ubá, na Província de Minas Geraes, visto o que V- S, 

pondera em seu oíficio de ^ do corrente^ sob n^"" 86; 

assim o communico a V. S« para seu eoobecimento. 

\ Deos Guarde a V. S. — Luiz Pedi^ira dp Gontío 

\ Ferraz. — Sr. Director Geral do Correio. 



adi>itaml;ínto au ladiíuínu &.* 

IMPJERIO. — Aviso de 17 de Maio de iSU. — Anmíila rt 
matricula do Estudante do 1." anuo da Escola de Me- 
dicina da Corte ^ João António de Barros Júnior ^ em 
vista do que dispõem os Aviso^^ de 16 de Jimho de 
1846 e 29 de Março dú corrente anno. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 17 de Maio de 185í. 

lUm. e Exm. Sr. — Levei á presença de Sua Mages- 
tade o Imperador a Officio de \\ Ex. tie 20 de Abril 
ultimo, em que eommunica que, lendo-so inauictilado no 
1.** anuo medica (iessa Escola João Anionro de Barros Jn- 
nior, veriíicou-se agora ler ellc sido ahi reprovado era 
matliemaUcas , e que o certificado de npprovacão nesta 
matéria, obtido no Curso Jurídico de S. Paulo, que foi 
apresentado no acto da matricula ^ be posterior á sua re- 
provação na dita Escola: e em resposta tenho fie decla- 
rar a V. Ex. que o Mesmo Augusto Senlmr Houve por 
bem Resolver que, sendo nuUa a matricula do referido 
estudante em face dos Estatutos, e do que a este respeito 
dispõem os Avisos de 16 de Junbo de 18Â0 e 29 de 
Março do corrente anno^ nenhum eíTeito pode ella pro- 
duzir, como bem ponderou V. Ex. no seu citado ofllcio ^ 
cumprindo por taotx) que ne&le sentido dê com urgência 
as devidas provideuçias a fim de que cesse Bemelhanl^ 
abuso. 

Deos Guarde a V. Ex. — Liifí Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Director da Escola de Medicina desta Górte, 



ADDITAMENTOS AO CADERNO 6.» 

IMPÉRIO. — Aviso do !.• de Junho de iS5h. ~ Marca 

o tempo em que se deve conservar aberta a Aula de 

desenho da Academia das Bellas Artes. 

2.» Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em o i."" de Junho de i85â. 

Sua Magestade o Imperador, Attendendo ao que Vm. 
representou em Officio de 23 do mez passado » Ha por bem 
Permittir que a Aula de desenho dessa Academia se abra 
as 9 horas d'amanhã9 e assim continue até as 2 da tarde 
de todos os dias , que não forem exceptuados pelos respe- 
ctivos Estatutos : o que communico a Vm. para seu conheci- 
mento e governo. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Goutto Ferraz. — 
Sr. Director da Academia das Bellas Artes. 
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Aviso de 2 de Junho de i85â. — Autorisa a Acadetnia 
das Bellas Artes para dar certificados de suficiência aos 
Professores de desenho e pintura que se apresentarem 
para serem examinados. 

2.* Secção Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 2 de Junho de iSõâ. 

Sendo presente a Sua Magestade o Imperador o Oflicío 
de Vm. de 20 de Maio ultimo , no qual , ponderando os 
inconvenientes , que resultão á instrucção da mocidade , 
do ensino particular do desenho e pintura por pessoas não 
habilitadas^ pede que seja autorisada essa Academia para 
dar certificados gratuitos aos Professores que voluntariamente 
se apresentarem na mesma Academia para serem examinados 
naquellas matérias^ marcando-se nos ditos certificados a 
especialidade do seu ensino: Ha o mesmo Augusto Senhor 
por bem conceder a referida autorisação nos termos que 
Vm. propõe. O que lhe communico para seu conhecimento 
e execução. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Goutto Ferraz. — 
Sr. Director da Academia das Bellas Artes. 
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Aviso de 2 de Junho de 1854. — Approva <r decuão da 
Presidente da Província de S. Paulo mbre a falia de 
registro na Carta de naturalisação de José FrancisfO de 
Freitas. 

4." Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 2 de Junho de 1854. 

Illm. e Exm. Sr. — Em solução ao OíTicio de V. Ex. 
de 6 de Março ultimo, sob n.*12, no qual ma participa, 
que bavendo-llie eommunicado a Gamara MLfnicí])a] de Itape- 
teninga ter marcado a José Francisco de Freitas o prazo 
de seis mezes para sanar a falta de registro, que se notara 
em sua Carta de naturalisação^ respondeo V\ Kk. á mesma 
Gamara^ que nos lermos do Artigo 9." da Lei de 23 de 
Outubro de 1832 , nenhuma outra pena poderia impor-se 
ao dito individuo pela referida falta, senão a do não produzir 
a respectiva Carta de naturalisação nenhum dos cHeitos que 
deveria ter se fosse competentemente regií-iirada , lenho de 
declarar a V. Ex. de ordem de Sua Magesiadc o Imperador^ ^ 

e de conformidade com o parecer do Conselheiro Procurador 
da Coroa , Soberania e Fazenda Nacional , que acertada 
foi sua decisão. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz PiHlreira do Coutlo 
Ferraz, — Sr. Presidente da Provincia de S. Paulo, 



Aviso de 5 de Junho de 1854. — Ctra provisoriamente 

dous lugares de Amamienses na Secretaria dalmpec- 

ção Geral da Instrucção Primaria e Secundaria. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministeiio dos Negócios 
do Império em 5 de Junho de 1854. 

Sua Magestade o Imperador Houve por bem crear 
provisoriamente dous lugares de Amanuenses para a Secre- 
taria dessa Inspecção Geral com o vencimento annual de 
setecentos e vinte mil réis cada bnm. O que commuDieo 
a Ym. para seu conhecimento. 

Deos Guarde a Vm. — L\ij^ Çeàreira ilo Coutlo Ferraz. — 
Sr. Inspector Geral interino a^ ].ti^trucç5o primaria e secun^ 
daria do Município da Gôfi 



|f 






;i- 



Aviso de 8 de Juaba de 185/1. — Approm a deliberação 
do Presidente da Provinda do Pará <le mandar proceder 
a novas eleições para Vereadores em differentes Parochias 
do Município da Capital da m&sma Provinda^ que 
constituem mais de metade das do referido Município , 
sem embargo da decisão constante do Aviso n.* &2 de 
21 de Fevereiro de 1853. 



1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império ein 8 de Junho de 185â. 

Uloi. e Exm. Sr. —Foi ouvida a Secção dos Negócios 
do Império do Conselho d'Estado sobre a matéria do OfBcío 
n.*» 12 dessa Presidência, datado em 18 de Outubro de 
1852, no qual o antecessor de V. Ex. expondo as falsifi- 
cações praticadas^ e veriíicadas por exame judicial, nas Actas 
das eleições para Vereadores, a que se proeedeo no dia 
7 de Setembro do dito anno nas Parochias de Bomfira , 
Acará, S. Domingos, Mojú, Barcarena, e Inhangapy, do 
Municipio dessa Capital, participa ter tomado a deliberação, 
cuja approvação solicita do Governo Imperial , de mandar 
proceder a novas eleições nestas Freguezias, visto como forão 
nessas Actas alterados não só os nomes como o numero dos 
YOtos que obtiverão differentes cidadãos, de modo que se 
não podião conhecer os algarismos substituidos. 

E Sua Magestade o Imperador, Conformando-se , por 
Sua immediata Resolução do 1.^ do mez findo, com o pa^ 
recer da referida Secção exarado em Consulta de 23 de 
Março ultimo , Houre por bem Mandar declarar a V. Ex. 
que regularmente proeedeo o seu antecessor, por quanto, 
excedendo o numero das referidas Parochias, cujas Actas 
forão viciadas , á metade das que compõem o Municipio 
foi essa sua deliberação conforme com as decisões do Go- 
verno Imperial constantes de diversos Avisos , e especial- 
mente do de 11 de Janeiro de 18/i9. E posto que a regra 
estabelecida no Aviso n."* 62 de 21 de Fevereiro do anno 
passado , segundo o qual deve proceder-se a nova eleição 
em todo o Municipio>, quando não tenha ella sido feita 
regulamente na ínaioria das Freguezias, que o compõem, 
comprehenda não só o caso expresso no dito Aviso de não 
ter Sido feita a eleição em todas as Parochias no dia marca^ 
dó, mas também a liypothese 5 de que se trata , poi& que 
equivale a mesma cousa não se fazer eleição ^ ou ser esta 



ánnullada, »ão pede todavia essa regra ser apiillcada a 
casos oecorridos em tempos anteriores á data em que come- 
çou a vigorar^ como foi o que deo lugar ao ineacionado 
acto do antecessor de V. Ex. 

Cuiíipre-rae por esta occasiáo rccomtnendar a V. Ex. 
as diligencias a seu alcance a fim de serem tlcridamcnte 
punidos os autores dos attentados referidos* 

O que communico a V. Ex. paia sua intelligencia e 
governo, e para o fazer constar á respectiva Camará MLinícipal, 

Deos Guarde a V, Ex. — Luiz Pedreira do Coulto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província do Para. 



Aviso de 13 de Junho de 185A. — Manda que os alknadoH^ 
tmnsporladós á bordo das Barcãs da Companhia Brast- 
leira de Paquetes de vapor» sejão immeãialamente 
conduzidos ao Hcspicio de Pedro 2.° com Offtciú do 
Gerente da mesma Companhia , dccíarancb a Província 
donde elles procedem. . - > -^ - . 

2.* Secção. Rio de Janeiro. MÍDisterío dos Negócios 
do Império em 13 de Junho de 1854, 

Cumprindo remover os inconvenientes, que resúltão 
de demorarem-se á bordo dos Paquetes de vapor dessa Com- 
panhia os alienados, que chegão ao porto desta Capital ^ 
até que pelo Ministério a meu cargo se expeeão as ordens 
para que elles sejão recolhidos ao Hospício de Pedro 2.*,^ 
o que não só prejudica a Companliía , como lie damnoso 
a esses infelizes pela falta de commodos e soccorros, a 
que ficão expostos; muito convêm que, logo que cheguem 
os Vapores que transportarem taes iiidividuos , sejão estes 
conduzidos ao dito Hospicio com Officio de Vm, , cm que 
se declare a Provincia donde elles procedem. 

Lembrando a Vm. esta ntO\\iieuc\a tendente ao Tua 
indicado , espera, que se pç^p^tavà a tcaWsa-la , expedindo 
para isso as convenientes oy^ i^ns 5 ^'^ ectU^ia de qvic nesia 
data se dá conhecimento ti p^W?^^^ «^ ^úmlmsUílçuo do 
sobredito Hospicio. "^ 

Deos Guarde a Vm. ^ v At^v^^ ^"^ CwvioVeviax. — 

Sr. Gerente da GompanhiA . . V^ \.í,í.^^n^^^^^ *^ ^^'^''^' 
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Aviso de 21 de Junho de 1854. — Crea huma Agencia 

de Correio em Santa Branca, na Provinda 

de S. Paulo. 

3.» Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 21 de Junho de 18õA. 

Ficando creada huma Agencia de Correio em Sania 
Branca^ na Província de S. Paulo, á vista do que V. S. 
informou em seu Officío de 14 do corrente, sob n.* 141: 
assim o conimunico a V. S. para seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. S. — Luiz Pedreira do Coulto Fer- 
raz. — Sr. Director Geral do Correio. 



Aviso de 21 de Junho de 1854. — Declara validas as 
eleições , a que se procedeo , para Vereadores e Juizes 
de Paz , nas Freguezias da Cidade do Penedo e Col- 
legio do Porto Real, da Provinda das Alagoas^ em 1 
de Setembro de 1852 , e que he limitada a faculdade 
do Presidente da Mesa Parochial para designar pes- 
soa estranha á esta para coadjuvar os seus trabalhos* 

1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 21 de Junho de 1854. 

Ilhn. e Exm. Sr. — Sendo presentes a Sua Magestade o 
Imperador, com o OfTicio do antecessor de V. Ex. de 16 
de Dezembro de 1852, sob n.* 74, as duas representa- 
ções documentadas que o acompanharão , sendo huma di- 
rigida pela Camnra Municipal da Cidade do Penedo^ e 
outra assígnada por diversos habitantes desta contra as 
eleições a que se procedeo para Vereadores e Juizes de 
Paz nas Freguezias da mesma Cidade 5 e Porto Real^ no 
dia 7 de Setembro do dito anno: Houve por bem o Mesmo 
Augusto Senhor, Conformando-se^ por Sua ímmediata Re- 
solução do 1.* de Abril ultimo, com o parecer da Secção 
dos Negócios do Império do Conselho d'Estado^ exarado 
em Consulta de 23 de Março antecedente. Mandar declarar 
a V. Ex. que, sendo por sua natureza improcedentes 
algumas das aliegações feitas nessas representações para o 
pretendido effeito de as invalidarem j não tendo sido 



outras devidamente comprovadas , e achando-se âs res^ 
tantes completamente destruídas á vista das inronDações 
prestadas, por ordem da Presidência , pelos Juizes de Paz 
que presidirão as Mesas Parocliiaes; ao que ainda ac- 
cresce notarem-se contradícções entre alguns pomos das 
mesmas representações, e tornar-se presuniiveí, em face 
da certidão exlrahida do livro das Actas a requerimento 
do Promotor Publico da Comarca, terem sido estas fal- 
sificadas por parte dos queixosos; devem subsistir as 
mencionadas eleições e surtir seus effeitos, sem embargo 
das referidas arguições contra cilas produzidas , como bem 
entendeo o antecessor de V. Ex. 

Cumpre porém obsenar que não deve enleníler-se 
como principio e regra geral , segundo parccco ao Juiz 
de Paz Presidente da Mesa Parochial do Penedo, a fa- 
culdade de designar o Presidente da Assembléa Parocbial 
para a coadjuvação dos trabalhos da Mesa pessoas que não 
sejão Membros delia. Dos Avisos de 11 e 20 de Fevereiro 
de 1847, e Artigos da Lei de 19 de Agosto delSáO, ci- 
tados por esse Juiz de Paz, não he lícito tirar tal illação» 
e nem o que se estatue a respeito do Escrivão do Juiz 
de Paz, quanto ás Juntas de qualificação tem applicação 
ás Mesas Parochiaes, pois que a estas dá a citada Lei« 
no final do Art. i7 § 2.°, hum Secretario, e dístribue 
pelos seus Membros, no Art. 5A, o trabalho do recebi- 
mento e apuração dos votos. Tal applicação só poderá 
ser tolerada como hum expediente reclamado peia ne- 
cessidade da coadjuvação de pessoa estranha á Mesa , sob 
pena de não fazer-se eleição por falta absoluta de Mem- 
bros desta com habilitações e funcções de Secreiario, 

O que communico a V. Ex. para sua intelligeucia 
e governo. 

Deos Guarde a Vi Ex. — Luiz Pedreira do Couilo 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província das Alagoas. 
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Aviso de 21 de Junho de 1854. — Approva a delibera^ 
cão do Presidente da Provinda do Para de mandar 
proceder a novas eleições para Vereadores e Juizes de 
Paz na Frcguezia da Prainha , do Municipio de MonVale- 
gre, da referida Provinda^ anniUlando as que alli 
!|? tiverão lugar em 1 de Setembro de 1852. 
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1.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 21 de Junho de 185â. 

Ilhn. e Exra. Sr. — Foi presente a Sua Magestade o 
Imperador o OíBcio n.* 14 do antecessor de V. Ex. , da- 
tado de 23 de Outubro de 1852, em que participou a 
deliberação, que tomara, de mandar proceder a novas 
eleições para Vereadores e Juizes de Paz na Frcguezia 
da Prainha, do Municipio de Mont'alegre5 annullando as 
que alli tinhão sido feitas no dia 7 de Setembro dnquelle 
anno^ e solicitando do Governo Imperial sua approvação 
â referida deliberação em face das seguintes irregularidades, 
que viciarão taes eleições, e se achão veriGcadas pela 
simples inspecção das respectivas Actas: 

1." Ter sido convocado para formação da Mesa Pa* 
rochial numero maior de Supplentes do que o dos Elei- 
tores, resultando dahi fazer parte da mesma Mesa, in- 
competentemente, o ultimo desses Supplentes; 

2." Não ter sido assignada a Acta da formação da Mesa 
por todas as pessoas que a compuzerão; 

3." Não se haver lavrado Acta especial da 3.* chamada; 

4/ Terem sido escriptos em algumas cédulas para 

Vereadores 9 nomes, em vez de 7, como cumpria, e 

haverem-se apurado todos esses votos, seguindo-se de 

!*! tal facto achar-se o excesso de 50 votos sobre o numero 

que devião conter as 56 cédulas recebidas ; 

5/ Não ter a Mesa, sem embargo do disposto ao Art. 
115 da Lei de 19 de Agosto de 1846^ procedido a sor- 
teio entre dous Cidadãos^ que obtiverão para Juizes de 
Paz igual numero de votos; 

6.* Ter-se deixado de declarar na Acta de formação 
da Mesa o numero dos votos dos Eleitores e Supplentes , 
que para ella concorrerão ; 

7.* Haver-se comprehendido na mesma Acta, que se- 
gundo a Lei devia ser especial, da formação da Mesa, 
o acto do recebimento das cédulas na pria;ieira e segunda 
chamadas. 



E o Mesmo Augusto Sr. , Conforinniido se , por Sua 
immediata Resolução do 1.** do roez findo, com o parecer 
da Secção dos Negócios do Império do Conselho d'Estado, 
exarado em Consulta de 23 de Março ultimo. Houve por 
bem Mandar declarar a V. Ex. que com quanto não sejao 
todas essas irregularidade de natureza tal que devão sem- 
pre, e em quaesquer circunstancias, resultar delias a 
invalidade das eleições , merece todavia n Jtnperial Ap^ 
provação o precedimento do antecessor de V* Ex. , man- 
dando annullar as de que se trata, em vista principalmente 
das irregularidades referidas em 1/ eâMugar^ as quaes 
em todo caso importão nullidade substancial ; por quanto : 

1.° He evidente que huma Mesa composta com Mem- 
bros incompetentes nunca pôde deixar de iuíprimir em 
seus actos o cunho da illegalidade ; 

2.* A apuração dos votos excedentes aos que legal- 
mente devião conter as cédulas , e a sua confusão com 
estes, influindo sobre o resultado da eleição, viciarão-na 
também essencialmente. A Mesa Parocliial cumpria ^ no 
acto da apuração, excluir das cédulas para Vereadores 
todos os nomes que excedião aos sete primeiros; pois 
que , nos termos da Lei , este he o numero dos Verea- 
dores que devem compor as Camarás Munlcipaes das 
Villas. 

O que communico a V. Ex. para seu conhecimento 
e governo 5 e a fim de que o faça constar á Gamara 
Municipal da mencionada Villa de Monfategre, 

Deos Guarde a V, Ex. — Luiz Pedr*?ira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província do Pará. 



Aviso de 25 de Junho de 18õA. —Eleva a 2iOrS)0OO a 
gratificação annual do Ajudante da Agencia do Cor- 
reio de S. João de El-Rei, na Província de Minas 
Geraes. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 25 de Junho de 185 A. 

Ficando elevada a 240^2^000 a gratificação de âOOÍÍÍi 
annual que percebe o Ajudante da Agencia do Correio 



de São João de El-Rei, na Província de SÍinns Geraes: 
assim o communico a V. S. para seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. S. — Luiz Pedreira dò Coullo 
Ferraz. — Sr. Director Geral do Correio. 



Aviso de 28 de Junho de 185i, — Approva a medida 
tomada pelo Director da Academia das Bellas Aries 
de estabelecer hum ponto para a entrada e sahida dos 
aliimnos. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 28 de Junho de 1854. 

Sua Mageslade o Imperador Ha por bem approvar a 
medida que Vm. estabeleceo nessa Academia a bem do 
ensino na mesma, e de que dá conta era seu Officio de 
hoje, dè se tomar o ponto aos alumnos «^s 9 horas da 
manhã, e de verificar-se a huma e meia hora da tarde. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Coutío Ferraz. 
Sr. Director da Academia das Bellas Artes. 



Aviso de 30 de Junho de 1854. — Crea huma Agencia de 

Correio na Villa do Cururupú , na Provinda 

do Maranhão. 

3.* Secção Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 30 de Junho de 1854. 

Ficando creada , nesta data , á vista do que representou 
o Presidente da Província do Maranhão, em ÓflScío de 
5 de Março ultimo, sob n.* 24, e da informação que V. S. 
prestou em 20 do corrente, huma Agencia de CoTrèio na 
Villa do Cururupú , da referida Província : assim o com- 
munico a V. S. para seu conhecimento. 

Deos Guarde a V. S. — Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 
Sr. Director Geral do Correio, 



ADDITAMENTOS AO CADERNO 7/ 

IMPÉRIO. —Aviso do 1.*» de Julho de 1S54. —Declara 
não haver conveniência no restabelecimento da dispo- 
sição do Art. 233 do Regulamento n.^ 390 de 21 de 
Dezembro de ISAi , á cerca do registro da correspon- 
dência das Administrações c Agenum do Correio. 

3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em o 1.* de Julho de lS5i!l* 

Em solução ao Oflieio de V. S. u." 128 de 5 do racz 
próximo passado, tenho a declarar-Hie que nílo Ua coo- 
veniencia no restabelecimento da disposição do Art- 233 
do Regulamento n.<» 399 de 21 de Dezembro de ISáá, 
visto o augmento de trabalha que isso trará ; como porém 
ao mesmo tempo será prejudicial ao serviço que não 
conste^ assim nas Administrações como nas Agencias, a 
correspondência activa das mnsmas com quaesqucr Auto- 
ridades e Empregados , cumpre que V. S. recommcnde 
aos Administradores e Agentes que eiinii assem regularmente 
por ordem chronologica , e imr objectos, as mioutas de 
todos os OíDcios qne escreverem , as quaes terão ao lado 
esquerdo huma sufficiente margem para serem cosidas no 
fim do anno^ com huma capa, que indique o anno a 
que pertencerem , e o objecto. 

Expedindo V. S. ordem nesse sentido, accrescentando a 
respeito quaesquer outras insttucçõcs que parecerem neces- 
sárias , concilia-se o interesso do serviço publico com a 
economia do trabalho. 

Deos Guarde a V. S. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Director Geral dos Correios, 



Aviso Circular de 3 de Julho de lS6i. — Declara que, 
alem da correspondência que acíitaímente he feita pelo 
Officiat Maior desta Secp^tan^^ d' Estado ^ será expe- 
dida pelo mesmo toda e q iIqU^^'^ ^I^^^ "^^^^^ enwha ordem 
ou determinação. ^^*^ 



1.^ Secção. Rio de 



do Império em 3 de J(||^^ ^''V&í*'^ 



^m\Ucvio Aoã Negócios 



Illin. e Éxm. Sr. — Por conveniência do serviço pa- 
blíco serão d' ora cm diaule expedidas pelo Ofiicial 
Maior desta Secretaria d^Estado » alèm dos Officios de 
remesi^a de Leis^ as cominunicações que houverem de ser 
ieitas âessa Presidência sobre nomeações ^ licenças, paga- 
mentos , despachos e decisões relativas a requerimentos e 
representações , c quaesquer outras que não envolvão de- 
teripinação ou ordem. O que communico a V. Ex. para seu 
conhecimento. 

Doos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coulto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provincia de. . . 



Aviso Circular de 8 de Julho de 1854. — Declara que, 
além da corrçspondencia que actualmente he feita pelo 
Official Maior desta Secretaria d' Estado , será também 
expedida por elle outra qualquer que não envolva ordem 
úu determinação. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do Império 
em 3 de Julho de iSbh. 
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Por conveniência de serviço publico será d'ora em 
ãiante expedida pelo OíDcial Maior desta Secretaria d*Es- 
tado alêm , da correspondência tendente a obter de V. ... 
as informações que forem necessárias á mesma Secretaria , 
na forma do Art. 12 § A do Regulamento ».♦ 8W de 
30 de Março de 1844 , outra qualquer que íião envolva 
determinação ou ordem 3 continuando as coínmánicaçõéâ 
âe y.... sobre esses assumptos a ser dirigidas directamente 
a este Ministério ^ como até aqui , observando acerca das 
informações sobre requerimentos e representações o que 
dispõe o citado Regulamento Art. 12 no § 3.** 

Deos Guarde a V.... — Luiz Pedreira do Goutto 
Ferraz. — Sr. Director do Jardim Botânico da Lágôa de 
Rodrigo de Freitas. 

Na mesma conformidade aos Chefes das Repartições 
e Empregados sujeitos a este Ministério , assim na Corte 
como nas Proviucias. 






Aviso Circular de 3 Julho de 185A, — prescreve regraju 
para serem observadas nas correspondências das Pre- 
sidências para com csie .Viuislerio, 

i.^ Secção, Rio de Janeiro, Ministério dos Negócios 
do Império cm 3 de Julho de 185^. 

Illm, eExra. Sr, — Para fácil i Li r c rcgularisar a clas- 
sificação e arrumação dos papeis iio Archivo dcsia Se- 
cretaria d' Estado, cumpre que V, Ex, observe d' ora 
em diante as seguintes regras. 

1.* Que as informações, que V, Ex. der ^ohrc peti- 
ções de partes , sejão lançadas sempre que for possível 
á margem das mesmas petições. 

2.* Que seja distincta , a numeração dos Officios de sua 
correspondência ostensiva, e reservada: jilsl 

3.* Que toda a correspondência com o Oflicial Maior ' I 

seja feita pelo Secretario do Governo dessa Província, 

Por esta occasião recommendo a V* Ex. a íiel exe- 
cução do Aviso expedido por este Ministério cm 15 de 
Junho de ISZiZi , do qual ajunto huma copia. 

Deos Guarde a V. Ex. — ^Luiz Pedteira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Provinda de,,. 

Copia do Aviso a que se refere a Ciradnr supra, 

Ulm. e Exm, Sr. — Seqdo indispensável , tanto para 
a regularidade do expediente desta Secretaria d'Esiado corao 
para o arranjo do respectivo Archivo, que cada hum dos 
Officios a ella dirigidos verse sobre Iium só objecto : Manda 
Sua Magestade o Imperador assim partitipa-Io a V, Ex. a 
fim de que proceda da maneira indicada a respeito da 
correspondência, que d' ora em diante enviar á mcsoia 
iSecretaria d^Estado. 

Deos Guarde a V. Ex. — Palácio do Rio de Janeiro 
em 15 de Junho de 1844. — José Carlos Pereira Al- 
meida Torreç, — Sr. Presidente da ProYÍiJçií* de». 
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Portaria de 7 de Julho de 1854. — Approva a denomi-- 

nação qtte a Camará Municipal da Corte dá á 

rua do Sacco da Hapoza. 

^/ Seeção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 7 de Julho 1854. 

Manda Sua Magestade o Imperador communicar á 
IIJ.™* Gamara Municipal desta Cidade , em resposta ao 
seu Officio do !.• do corrente, que fica approvada a de- 
liberação que tomou de fazer denominar Rua do Retiro 
Saudoso a Rua do Sacco da Rapoza. 

Palácio do Rio de Janeiro em 7 de Julho de i8ôA. — 
Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. 



Aviso de 11 de Julho de 1854. — Approva as soluções 
dadas pelo Presidente da Provinda de São Paulo ás 
duvidas propostas sobre a organisaçâo das Juntas de gu^^ 
lificação das Parochias de Nossa Senhora do 0\ e de 
Sapucahy , e sobre o fado de ser excluído daquelles tra- 
balhas hum Eleitor , em razão de se achar condenmado 
por sentença. 

1." Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
ilo Império em 11 de Julho de 1854. 

Illm. e Exra. Sr. — Tendo merecido a Imperial Ap- 
provarão as soluções dadas por essa Presidência , e ex- 
postas em Officio de 27 de Janeiro de 1852, sob n.«8, 
acerca de duvidas propostas pelo Eleitor da Parochra de 
Nossa Senhora do O' Francisco António de Oliveira 
Simões, e pelo Juiz de Paz da de Sapucahy, relativa- 
mente á execução da Lei Regulamentar das eleições; 
decidindo a mesma Presidência: 

1.' Que o dito Eleitor, bem como outro, Fortunato 
Alves de Siqueira , ( os quaes por se acharem imfíedidos , 
deixarão de comparecer ao acto da formação da Junta de 
qualificação da referida Paroehia), não podião, apresentando- 
I se depois na occasião de se reunir de novo a mesma Junta 

íí para o fim das reclamações , excluir e substituir aos 

1 Membros designados no acto de sua formação, ainda 

i mesmo os que fossem supplenies, por que esta Junta, 



tal qual be. formada no tempo ^ e com ^s formalidades 
que a Lei prescreve^ deve funcionar até findarem seus 
trabalhos, salvos os casos de impedimento legal: 

2.° Que essa circunstancia de não terem os ditos 
Eleitores comparecido no acto da formação da Junta de 
qualificação, os não inhihia de fazerem parte da Mesa da 
Assembléa Parochial, que posteriormente se devia reunir, 
visto como são cousas absolutamente distinctas, e. nenhuma 
razão de dependência ha entre estes dous actos : 

3.** Que dado e averiguado o facto de acbar-se o sup- 
plente António de Almeida Leite condemnado por sen- 
tença passada em julgado por crime de responsabilidade, 
não podia fazer parte da Junta de qualificação, nos termos 
do § 5.** do Aviso de 31 de Dezembro de 18A6 : 

á." Que, no caso de insistir o supplente António Leo- 
nel Ferreira em não querer chamar hum Cidadão de 
sua confiança para comelle, como supplente , fazerem parte 
da Junta, segundo determina o Art. 9.* da Lei llegaja* 
mentar das eleições, cumpria ao dito Juiz de Paz, Pre- 
sidente da Junta, para a completar, usar do remédio do 
Art. 10 da mesma Lei , chamando o seu immcdiato em 
votos : . Assim o communico a V. Ex. para sna intelli- 
gencia. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira de Cotttto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 



Aviso de 13 de Julho de 1854. •^- Approva a decisão 
do Presidente da Provinda do Pará relativamente á 
validade da qualificarão feita na Matriz da antiga 
Freguezia de Meígaço , não obstante a- transferencia 
da sede da Parochia poi^a outra Igreja^ 

1,* Secção. Rio de Jafieiro- Ministério dos Negócios 
do Império em 13 de Julho de 18õ&. 

IHm. e Exm. Sr. — Foi recebido o Officlo do ante- 
cessor de V. Ex. <Jom a (Jnj^ de 'U de Murço de 1852 , 
sob n.* 20, dirigido ao ^ «e^^^ \vTiperial , comiauni- 
cando , que se decidira ^ \y «\Và^4^ 4^ quaMcação feita 
no mez de Janeiro do ^^\ii ^ xíúS^ ^«l M?Lim da antiga 
Freguezia do Melgaço , v, ^^/ ^ k^ak^ 3idmm-se já a esse 
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leríipp promulgados os Decretos Proviuçiaes , que (kler- 
j minarão a transferencia da sede da rçferida Freguezia 

] para o lugar denominado — dos Brçves — elevando-a na 

I mesma occasião á cíithcgoria de Villa , visto como não 

j linhão ainda então sido trasladados dessa para a nova 

Igreja os rcspeciivos livros, e nem havia o Parocho 
muí*ado sua residência , condição necessária para que 
se devesse reputar a nova Igreja legitima Parochia, ^-. 
gundo a regra estabelecida no Aviso de 6 de Marçp 
de 1848. 

E lendo merecido a Imperial Approvação a decisão 
do dito antecessor de V. Ex. por ser fund^ida na dou- 
trina do citado Aviso: assim o communico a V. Ex. 
para sua inlelligencia. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província do Pará. 



Aviso de 14 de Julho de 1854. — Dá ao Presidenle da 
Província de Minas Geraes iasirucçdes para serem ob- 
servadas na execução do He gulamen lo provisório para u 
creação e organisação da Colónia Militar nas Margens 
do Ribeirão do Uriícú da referida Provinda. 

4.' Secção. Piio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 14 de Julho de 1854. 

Ulm. e Exm. Sr. — Transmitlindo a V. Ex. a inclusíi 
copia do Decreto N.° 1.331, de 14 de Fevereiro próximo 
passado , creando huma Colónia Militar nas maxgens do 
Ribeirão do Uruçú, dessa Provincia , tenho de comnnu- 
nicar-Ihe que por Decreto de 24 de Maio ultimo foi no- 
meado para o lugar de Director da mesma Colónia o Major 
António José Ferreira, ao qual se expedirão as inclusas 
instrucções para regimento provisório da ipencionaclai 
Colónia, cuja execução V. Ex. iiçcalisará , tendo em at- 
Icnção as seguintes rcçommendações : 

1.^ De accordo com o Director fará V. Ex. designar, logo 
que finalisarcna as explorações a que se deve proceder para 
este fim, o lugar que mais condições de saUil^ridade e 
fertilidade reunir para a definitiva fupdação da Colónia, 
fazendo demarcar a légua em quadra que lhe çlcvc servir 
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de área, ))or algum EngcDhcíro, Agtimeiísor , ou mesaio 
por algum Piloto liabil dessa Província, recomriiciidando 
que tambcjn de accordo com o Direclor dosígnc , Dessa 
occasiâo , o mais no ccnlro que for possível da dita 
área j os espaços iirecisos para a construcçâo dos edili- 
cios Públicos, que poslerionncnLe serão designados. 

2.* Lago que for escolhido o iugar para o assento da 
ColoDia^ que deve ser esiabelecida deniro de dous 
íinnos o mais tardar, indicará V, Ex, o nome que cjla 
deve ter : 

3/ Por essa occasião nomeará provisoriamente as pes- 
soas^ que devcju occiípar os lugares de Substituto do Di- 
rector, de Gapellão c de Facultativo, sujeitando immcdia- Dl 
lamente estas nomeações á deJlniliva approvação do Go- 
Teruo. 

h^" V. Ex. indicara as niodÍfic;ições , de que carecer, 
por circunstancias especiaes o Uegulamcnto para ella 
designado provisoriameulc, e quacsqucr medidas ou jiro- 
\idencias que juígar convenienics para sua estabilidade e j 

progresso. ! 

Devo íinal mente co mm nu içar a V. Ex. qne furão 
destinadas vinte praças de prel para núcleo desta Colónia, 
as quaes , bem como o Director nomeado ^ já partirão para 
seu destino. 

Dcos Guarde a V. Ex, — Luiz Pedreira do Coutto 
FciTai, — Sr, Presidente da Província de Minas Geraes, ' 



Aviso de li de Julho de 1854. — Approva as decuões do 
Presidente da Província de S. Paulo sobre as duvidas 
propostas pelo Juiz de Paz mais votado da Freguezia 
de I tapete ninffãj relativas á cxir acção das Actas da 
eieifão primaria , ve ri ficarão de dip tomas de Elei- 
tores , c habilitações de eílegibilidade para este cargo, 

1.^ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império em 14 de Julho de 1854. 

lllm. e Exm. Sr. — Comiuunico a V. Ex., para sua 
intelligencia , que merecêt^g^Q a Imperial Approvação as 
seguintes decisões dessa pj, «^eViG^SL, dadas sobre duvidas 
propostas na execução da P^^* WegvilameiíUt das Eleições 
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pelo Jfuíz de Paz iimiis votado da Freguesia de Itapj&toniôgii , 
e trazidas ao conbeciíuento do Governo Imperial pelo 
J Offieio da mesjna Presidência de 23 de Fevereiro de 

1852, sob n.V le: 

1.^ Qne a extracção das Actas da eleição primaria com- 
pete ás Camarás Municipaes à vista do Aviso de 9 de 
Agosto de 1847, visto que delias são recolhidos aos 
AreWvos o& respectivo^ livros, na íórina[ do Art. 59 da Lei 
n.** 387 de 19 de /V^osto cie 1843:, 

2." Que não podendo ser Eleitor o Empregado Publico 
pronunciado, ú vista .do Art; 94 § 3.* da Coçistkuição 
ílo Império, do Art. 53 da Lei ciiada, .e do Avido ♦de 81 
àe Dezembro de 1846, devia o doUegíO Eleitoral deixgtr 
de considerar como tal o individuo que se* achava nestas 
circunstandas, tomando todavia em separado não só a s^ 
Yoto, como também o do ^ue foi chamado ein sen lugar, .eo$i- 
forme o Art. 71 da Lei llegulamentar das líJeições > ; . , 

3.* Que igualmente Dão podendo\SQr Sleitpres 5 eiBpfaice 
do Art. 53 da dita Lei, e do Aviso de ítO de kAtiHl .de 
1849 § 7.* os Cidadãos náo< qttal»ti(|8(ia^ . .vo^a^^es^ tWs 
ã««end)(^ serpeio Inesmo modo , segqndo o ^i9^ iWin 7,fe, 

itomados> ^^ separado taáatto .os voto^ ^daquelie^ íadMid^^s 

V cofio dos qne fossem chaugiados ein sç,n l^gar i - i^im 
cumpria que se^proccdesse na: hypoth^e apresentada : ;., 
4^* . FinaliwBntev qae: competindo aa Cpllegipi IJilaiti^iral 

^ verâíicaçlko^ dosi poderes dos Eleitoras ,e a Apreciação de 
sua idoneidade eef legibilidade, nos termos dos Art. &S eJl.da 
referida Lei:,; não podia /O dito Jui2^ de Paz.dçiKar.ider^ 

iconhecen, f^xt oSiactoS preparatórias :dQ CoHq^o,^^ osSlei- 
torcs que se achassem habilitados con:LM06rre^eQti.vos 
diplomas» ': VÍ..M,* ■■■: .,-<. / i V .. ú urr^!^,^::;^: ^^■■^r^i^ 
e ^ Deost Gni^rde. « V. Ex- >^ Liií«h Pedreira* do Goutto 
Ferraz. — Sn Pxleaideiiiedii Província deS^^Pank). ^^ : 



AVISO ue za «e iruiiio ue lOiía. — ucieniumi ^ ipw nos 
Substitutos dm Cadeiras de preparalorios dos Cursos 
Jurídicos só compelem os vencimentos marcados nos 
respectivos Estatutos, estejão ou não em exercido^ e quer 
este tenha lugar por faltas temporárias dos Calkedra- 
ticos , quer por vaga das cadeiras. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios 
do Império ein 2& de ffttlho de 1^04. 

Iltin. e Exin. Sr. — Sua Magestadií o [inpi^ríidfK, a 
Quem foi presente o requeríaieuto í\^ Leonardo Augusto 
Ferreira Lima, Professor substiLiaa da Cadeira de Inglez 
e Francez do Coliegio das kn^% da CidaUe di^ Olíuda, 
pedindo o pagamento por inteiro do oíderiado <[tie com- 
pete ao Professor effectivo da tnesinu Cadeira^ desde o 
dia 18 de Março do auno passado, data úo Aviso desate 
Ministério, peio qual foi reputada vaga a diui Cadeira 
pelo excesso de licença da parte do respectivo Professor; 
Houve por bem Mandar declarar a V. Ei. , de confor- 
midade com o parecer da Secção dos Negócios do Impé- 
rio do Conselho d'£stado, exarado em Consulta de 27 do 
corrente mez, que tendo sido creados os Substitutos para 
supprirem as faltas dos Lentes Catliedratícos , com os 
vencimentos para este lim estabelecidos nos respectivos 
Estatutos 9 não lhes podem competir outros , estefâo ou uão 
em exercício , e quer este tenha lugar por faltas temporá- 
rias dos Cathedraticos^ quer por vaga das Cadeiras ^ visto 
como be geral a disposição da Lei que rege a matéria 
no caso vertente. 

O que co^nmunico a V. Ex. em resposta ao seu Offt- 
cio n.*" 72 de 21 de Setembro do anuo passado ^ e para 
o fazer constar ao referido Professor substituto. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província de Pernambuco* 
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At ISO de 28 d€ Jiilkode 1854* — Declara ^ que os navios 
estwnffeirõs não Mo obrigados a irunsporlar as maias 
do Correio entre os portos do Império e os da liepu- 
bticu Orientai do Uruguay , mas somente os nacionaes , 
sob certa pena aos Mestres ^ (fíie transgreditem as or- 
dens a respeito. 

3.* Secipão. Rio de Jorneiro. Ministério dos Negocies 
do Império em 28 de Jiilhò de 485A. 

Em solução ás duvidas por Y. S. propostas eui seu 
Officic^ de 8 de Juriho proxfitio passado, sob n.* 1S7, te- 
nho de deèlarai*-lhè , Quanto á i/: que não podendo de- 
duzir-sé dá disposição do Art. 1 * do accordo acerca do 
Correio, eWre o Brasil e a Republica Oriental do Uruguay^ 
^ obrigação dos navios estrangeiros, que havegão entre os 
portos do Império e os da dita Republioa, cóndnsírem as 
hialas da còrrtspondertcía , comO V. S» pondiera, he visto 
iqne esíta còsducçào filia dèpèndènfte dd vOnlade dos rcsi- 
pectívòs Capitães. Oi^anto á d."* : "qúé ^s ftia^vio'^ ttaéroMo^éb 
^ercante^ ^o "Oforigirdos a rèééber as malas, é (fÉlre aá^ sené 
Capitães; (t^e sé náo sujeitarem a esta obríg^o, fae applíca* 
Vei a dis{k)0O dO An. 177 do Riegulamento de 21 de 
Bezembro de IS&A. Finalmente, em relação aos navios de 
guerra e seus Commandán^es : i^ae nestíi data solicito do Mi- 
nistério da Marinha a expedíi;;ão das ordeâs necessárias para 
que d^o^a em diáiite cnmpfão os ditos Commandantés estte 
obrigarão. 

Dfeoá Gtiardè a V. S. — Luiz Pedreira dO CotítK) 
Ferraz. — Sr. Director Geral do Correio. 



ADDITAMENTOS AO CADíiUXO 8.^ 

IMPÉRIO. — Aviso de 4 de Agosto ilo \H:A, - Ap~ 
prova a decinõo do Presfidenie da Pronncia do Va- 
ra, declarando estar José Teixára Vaz de Carva- 
lho no gozo dos direitos de Cidadão Brankiro. 

4.' Secção. Rio de Janeiro. MirjisliTio dos Ne- 
gócios do Império em 4 de Agosto de Í85i. 

lllm. e Exm. Sr. — Cota o Oflicio de V. Ex- n.' 
58 de 12 de Junho ultimo, foi presenle ;\ Sua Ma- 
geslade o Imperador o requerimenlu de Josó Tei- 
xeira Vaz de Carvalho, natural de 1'urlugal residente 
nessa Provincia, O qual representando contra a du- 
vida que se. tem suscitado a respeito de sua nacio- 
nalidade, pede, em vista das razões que allega, e 
dos documentos que offerea?, que se ileclarc se de- 
¥e eHe ser €<u otâo considerado Cidudíu> Hrasileiro, e 
quando lhe seja» de^voravel a dectsáo do Governo 
Imperial, que se lhe conceda Carta de naturalisação 
para poder continuar no gozo dos direi los inheren- 
tes áquella qualidade. V. Ex. no seu citado Olíido 
informa ]a ter resolvido essa questão de conCormida- 
de com a doutrina do Art. 5.*" do Decreto n/ 500 
de 16 de Fevereiro de 1847 , declamndo á Camará 
Municipal dos Breves^ em solução á mesma questão 
por ella suscitada no anno passado que , estando o 
supplicante ha muitos annos, na posse dos direitos de 
Cidadão Brasileiro, e havendo como lai excnudo vários 
cargos públicos, segundo prova o mesmo supplican- 
te com os documentos que junta ao seu requerimen- 
to, não deve ser privado dò gozo desses direitos cm 
quanto não se exhibir prova em contrario de sua 
nacionalidade. 

Ouvido o Conselheiro Procurador da Coroa Sobcra^ 
nia e Fazenda Nacional sobre o teq\ienmcnU) do suppli- 
cante e oflicio de V. E^ ÇoV e\\e vlo paren or , que 
deve ser sustentada a rt *';sã^ ^ ^' ^'^ » F^^^ *^'^' 



damcnlos em que lie baseada, como V. Ex. verá 
da inclusa copia do. dito parecer que o Mesmo Au- 
gusto Senhor Manda remetter a V. Ex. para seu 
conhecimento, e para que a bem de sua observância 
expeça as convenientes ordéhs. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto 
Ferraz. — Sr. Presidente da Província do Pará. 



Aviso de 4 de Agosto de 1854. — Crea hwna Agen- 
cia de Correio na Colónia de S Leopoldo , na Pro- 
vinda de S. Pedro do Sul. 

» ■• 
3.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 4 de Agosto de 185 i. 

Ficando creada huma Agencia de Correio na 
Colónia dè ^ S. Leopoldo , da Provinda de S. Pedro 
do Sul, visto o que V. S. pondera era seu oíBcio 
de 3 do corrente, sob n.^ 176; assim o communí- 
CO a V. S. em resposta ao mesmo officio. 

Deos Guarde a V. S. — Luiz Pedreira do Còulto 
Ferraz'. — Sr. Director Geral do Correio. 



Aviso de 11 de Agosto de 1854. — Itcmette á Canta- 
ra dos Deputados , por ^erem exorbitantes das atlri- 
huiçõcs das Àssemhléns Legislativas Provinciacs^ as 
Leis n.*" 636 c 6i0 da Assembléa Legislativa da 
Provinda do Ceará. 

1." Secção. Uío de Janeiro. Ministério dos Ne- 
gócios do Império cm 11 de Agosto do 1854. 

Illm. e Etm. Sr, — Tendo a Secção dos Negó- 
cios do Império do Conselho d* Esta do, a quem forão 
remeltidos para serem examinados os actos Legisla- 
tivos da Assembléa dessa Província promulgados na 



Scssáo ordinária de 1853, notado cm Consulla de 
18 de Julho ultimo, não só que n de n/ 636 
no Ari. 4."* § 10 inclue na UecciLa Provincial os 
emoluraei^^los das visitas desande, mas lambem que 
o de n.° íUO no Art. 36 autftrisa a Gamara Muni- 
cipal para permillir a venda do medicamentos, e no 
Art. 77 altera o processo da imposiciío das multas, 
considerando estas três disposicuí^s fora das faculda- 
des das Assembléas Provinciaes por itilendcreni com 
objectos da Administração Geral , que se a chão refçu- 
lados por Lei igualmente geral: Houve Sua Magcsta- 
de o Imperador por bem, Coníonnando-se com a re- 
ferida Consulta, Mandar por Aviso de bojo transmil- 
tir copia delia e dos mencionados aclos ã Camará dos 
Senhores Deputados, a fim áv. í]ue o Poder Lepsisla- 
iivo resolva sobre este objectn como julgar conve- 
niente. O que communico a V. Ex. para seu conhc- 
icímcnlQ.. . , 

Deos (liiarde a V. Ex. — Luiz Pedreira du Coulto 
Ferraz. —Sr. Presidente da Província do Ceará, ^| 

Ayiso dC) Í8 de Agosto de 1854, — Crea hunn^ linha 
de Correio entre J aguarão^ na Prorhina ík S. Pedro , 
e a Villa. do Arredondo vo Esdtdo Orivhlnl, c uu- 
torisa a despeza com este ser ri ni. 

.. 3/ Secção^ lUo de Janeiro* Ministério dos Ne- 
gócios do Império em 18 de Agosto de 1854. 

À* vista do que V. S. pondera em seu officio de 
14 do corrente, sob n." 198, fica não só estabele- 
cida huma linha de Correio entre ,1 aguara o , na Pro- 
vincia de S. Pedro , e a V\\\a àc KtTcâemdo , no Es- 
tado Oriental, mas tainVem dviVorisado V. S. para 
despender 150 íj) 000 ai^vv .^es ^^^^^ ^ í^slaíelíi que de- 
ve ser empregado no ^^^. o ^^ w\^'?*Wi\ A"viv\u\. 

Deos Guarde a :V^>V^' \ .wl ^VAtm^^ ^^ ^^^^^^^ 
Ferraz. — Sr, Director " '^ '^ à<i t-ovttw* 



GUERRA. — Aviso de 19 de Agosto de 1854. — Declara 
em vigor o Alvará de 23 de Abril de 1790, e tfue o$ 
Officiaes còndemnados d perda do ponto , ou a m<m de 
dou8 annos de prisão , $erão privadoa de suas patentes 
logo que for mandada executar a sentença. 

Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da Guerra 
em 19 de Agosto 1854. 

Illna. e Exra. Sr. — Tendo sido presente a Sua 
Magestade o Imperador, o Officio n." 114, dessa 
Presidência datado de 16 de Agosto do anno preté- 
rito , acompanhando o que dirigira o ex-Commandan- 
te das Armas dessa Provincia , pedindo solução sobre 
as seguintes duvidas : 1 .' se ainda está em yigor o 
paragrapho terceiro do Alvará de 23 de Abril de 1790: 
2.' qual o juizo competente para declarar a perda 
das patentes dos Officiaes militares nos crimes porque 
forem accusados : Houve por bem o Mesmo Augusto 
Senhor, Conformando-se com o parecer do Conselho 
Supremo Militar, Mandar declarar, por Sua imnje- 
diata e Imperial Besolução de 12 do presente mez, 
que , quanto á primeira duvida , o Alvará de 2â 
de Abril de 1790, acima eitado , está em pleno 
e inteiro vigor , por não ter sido até o presente de- 
rogado por nenhuma disposição Legislativa ; e pelo 
que respeita á segunda duvida, que os Officiaes con- 
demnados ao perdi mento do posto , ou mais de dous 
annos de prisão pelo Poder Judiciário de ultima im^ 
tancia , serão privados de suas patentes logo que for 
mrandada executar a respectiva sentença. 

O que communico a V. Ex. para seu coahe- 
tíimenito , e para o fazer constar. 

Deos Guarde a V. Ex. — Pedro d' Alcântara Bel- 
legairde. — Sr. Presidente da Provincia do Pará. 



ADDITAMENTOS AO CAOEilNO 9; 



IMPÉRIO. —Aviso de 18 de Setembro de ÍSU. — Ào Pre- 
sidente da Provinda do Paraná, communicando-the a de- 
liberação tomada acerca do Aideanicnío do Jatahy , e dm 
dous Estabelecimantos delle dependanti^a. 

4/ Secção, Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império eirí 18 de Setembro de 1854, ^ 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo o GovtTno Imperial em at- 
tenção ás circuDstancias especiaes do Aldeamento do Jatahy , 
e dos dous Estabelecimentos delle dependt^ntes , í|ue o mesnio 
Governo ora manda crear no lugar da antiga redacção de 
Nossa Senhora do Loreto, e na cotilluencia dos rios Tibagy 
e Paranapanema , rcsolveo desligal-osi provisoriatnenle da Di- 
recção geral dos Índios dessa Província , incumbindo a sua 
formação, e administração ao Barão de Antonina, que m 
entenderá para este fim directamente com V. Ex,, on com o 
Governo Geral , conforme for mais fat^il no estado premente 
das communicações entre essa Provinriu e a C(^rte. O que 
participo a V. Ex. para seu conhecimento , o a tim de que 
o faça constar ao referido Director Geral , a quem recommendarà 
que dé por sua parte todo o impulso aos Aldeamentos dos 
Índios do Campo das Palmas, de (luarapuava e de outro» 
pontos da Provincia, solicitando por intnrmedio de V. Ex, 
quaesquer proviclencias que para o dito fim devâo partir do 
Ministério ^ meu car^o , e infom^ndo minuciosamente sobre 
o estado dos mesmos índios. Communico por esta occasião 
a V. Ex, que ficâo expedidas as convenientes ordens para 
que no Thesouro Nacional se entregue ao Barão de Antonina 
a quantia de 9.222*320 para os objí^ctos coníítantest dos Or- 
çamentos por copfia juntos , eque sâo relativos ao Aldeamento 
principal , « aos 2 âliaes acinta indicados- 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto Ferrai. 
Sr Presidente da Provincia do Paraná, 



r 



Aviso de 20 de Setembro de 1854. — Declara que a decisão 
do Presidente da Pràviíicia de S, Paulo , pela qual foi ap- 
provada a deliberação tomada peia Cainara Manicipal de 
Bragança, de celebrar em dias consecutivos as suas Sessões, 
está de accordo com o genuino sentido do Art. 25 da Lei doí.'^ 
de Outubro de lb28. 

1/ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em' 20 de Setembro de 1854. 

lilm, e Exm. Sr. — Sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador o Officio dessa Presidência, datado era 30 de 
Março do corrente anno , no qual communícou ter approvado 
a deliberação que tomara a Camará Municipal de Bragança 
de celebrar em dias consecutivos as suas Sessões, que, se- 
gundo o Art. 25 da Lei do 1.» de Outubro de 1828, devem 
ter lugar em cada trimestre, em raíáo de ser muito diffl- 
cultoso aos Vereadores , alguns dos quaés moraò em longa dis- 
tancia, comparecer às ditas Sessões em dias interf.olados : Hoave 
por bem o mesmo Augusto Senhor , Conformando-se por Sua 
immedíata Resolução de 26 do mez findo , com o Parecer 
da Secção dos Negócios do Império do Conselho d^Estado, 
exarado' em Consulta de 22 do mesmo mez , Mandar declarar 
a y. £x. , que a decisão dessa Presidência foi proferida de 
accordo com o genuino sentido do referido Art. 25 da Lei 
do l.*" de Outubro de 1828, a qual com o fim de aliviar 
razoavelmente o múnus publico , não adoptando a antiga dis- 
posição da Ord. do Liv. 1.* Tit. 66 § !.• , que obrigava os Mem- 
bros das Corporações Municipaes a ir à Vereação em dias 
certos de cada semana , e nem determinando se as Sessões 
ordinárias devem ser em dias seguidos ou interpolados , deixou 
livre às Camarás a designação do tempo das reuniões , attentas 
as circunstancias peculiares dos dífierentes Municípios, com- 
tanto que em cada trimestre se celebrem pelo menos seis dias 
de reunião. O que communico a V. £x. para seu conheci- 
mento. 

Deos Guarde aV. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, 
Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 



Portaria de, 22 de Setçmbro de 1854. ^^Deciara â Camará 
M^nieipai da Corte , qu^ não pôde o Governo fmpenuí dar 
a sua apprépaçào á Postura de,Z de Dezemiro do anno finda , 
sobr^ o máximo do peso que devem ter os carros pjixadospor 
anmaes ; e manda revoaar a de 14 de Abril de 1852 , por 
versar sobre o mesmo objecto. ^ v i ^ ,vvv*^ ^ 

2.» Secção. Rio de Japeiyo. lilinisterio dos Negócios do 
Império em 22 de Setembro de 185^, 

^ndp presente a Sua Mages^ade o Imperador o Ofíicífi 
da 111.°* Gamara Municipal d0 lOdeDezerabro do anno íindo , 
submettendo à approvação do Governo Imperial a noyd For- 
tura que adoptou em data de 3 do mesmo mez , e pefa qual 
he alterada a de 14 de Abril de 1852, relativa ao maximt> 
do peso que deyem ter os carròsv puxados por aniniaes : Houve 
por bem p^ Sua immediata Resolução de 18 de^ Fevoreirc» 
ultimo, «. de conformidade com o Parecer da Secção do^ INe-, 
godos do. Império do Conselho d'Estado, .exarado em Coti- 
sulu de, 16 do mesma mez, Mandar declarar à UL""' Ca- 
mará ^e, ,i)ão podendo essa medida ser executada por 
modoisaitisfatQi^iQ^ .6 mesmo ^ip, dar ]j^gar a grandes abusos 
e.,lr)£KÀvei^eintf!l^, em quanto oãoi %];em tomadas outra:» 
m^di^aS) O proyi4e9Cia3 necessárias paira a conipletareui ^ c 
para efit^i^m^se t^^ abusps e.incoaVenientjes, não pôde dar 
o (CrQYi^ma. Imperial «ua ^ppravaçâa a< essa nova Postura; e 
Determina qiae^.^a revogada a 4^ 14 à^e Abril de lôSâ» já 
refoúflar poiQ versar spbrè o mewo fd^ee^o. Jp qui^se comiDunica 
á Jill."'^ Camará 9vPf6^enindo-a par je^ occasíao, que assaz , 
CQUN&mí' qUje ^lirgani^ ^ propoqha ppgportjuaamente outras me- 
dida^ mais qompl^tas para a reali^açãp. 4^ iuu qii^ teve na 
adopçl^,^ das,. i^(U(^dj3lS Posturas! qiie.be ^^^^ duvida dt^ 

reconhecida, líttÚií^epublícfí.^ l^fi^t^m do Coulta Ferraz. 

■►: (■ rj..,. ...., ,,,. .•.,,. í^../; Vjj.^- ,. .. t. W-.-,s -b/i :U^^ laP -í'- ■ 

.' . • i M ■: . . ; , • ■ , .. í " V .'.. ' • i '^' ' >i¥t}\*fH tíH*^i , 



ADMTAMENTQS AO CADERNO 10. 

IMPÉRIO. —Aviso de 6 de Outubro de 1854. —Ao Presidente 
da Provinda da Bahia y declarando qual a pratica que se 
deve seguir na cobrança de emolumentos pelas matriculas, 
certidões, e outros trabalhos das Commtssões de Hygiene 
Publica. 

2.» Secção. Rio de, Jaueiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 6 de Outubro de 1854. 

Ulm. e £\m. Sr. — Sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador o Oilicio que Y. Ex. dirígio ao Governo Imperial 
com a data de 1^ de Janeiro do corrente anno, submettendo 
á sua decisão a questão, sobre que pedio a Y. Ex. esclareci^ 
mentos a Commissão de Hygiene Publica dessa Província, 
relativamente ao pagamento de emolumentos, não só pelas 
matriculas dos Médicos , Boticários , e mais pessoas que a ella 
são sujeitas pelo Regulamento de 29 de Setembro de 1851, 
mas também pelos demais trabalhos incumbidos a essa Re- 
partição , e que , segundo o estilo de outras Repartições , não 
são gratuitos, e nem o erão quando se achavão a cargo das 
Camarás Municipaes: o Mesmo Augusto Senhor, Tendo-se 
Conformado por Sua immediata Resolução de 26 de Agosto 
ultimo^ com o Parecer da Secção dos Negócios do Império do 
Conselho d'Estado , exarado em Consulta de 14 de Junho do 
corrente anno, Manda declarar a Y. Ex.: 

1.^ Que não tendo o referido Regulamento de 29 de Se- 
tembro de 1851 , qnando conferio à Junta Central , e Com- 
missão de Hygiene Publica, e aos Provedores de Saúde pu- 
blica^ as attribuições que competião ás Camarás Municipaes 
de fazerem as matriculas dos Médicos , Cirurgiões , Boticários , 
Dentistas e Parteiras, e tratou do modo da execução deste 
serviço , estatuído cousa alguma relativamente a emolumentos 
devidos por táes matrículas , e pelas certidões e mais trabalhos 
concernentes ao mesmo serviço , deve entender-se que não alte- 
rou a pratica que neste ponto se seguia, e que por tanto 
deve continuar y sendo aliás conforme com o que geralmente 
se observa a respeito das pessoas que se habilitão para exerce- 
rem qualquer profissão, e mesmo para usarem de alguma 
industria. 

2.* Que havendo , porém , sido marcados aos Secretários 
da Junta, e Commissões de Hygiene os ordenados que forão 
julgados sufficientes para retribuição do trabalho , que tinhão 
de prestar , nenhum direito tem elles á perceber os referidos 
emolumentos, os quaes devem reverter em beneficio do The- 
souro, assim como não pertencíão aos Secretários das Cama- 
rás Municipaes , mas a estas , quaudo a seu cargo se achava o 



serviço de que se trata. O que comniiinico a V. Bi. para iou 
conhecimento o execução. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luu Pedreira da Coutto Ferraz, — 
Sr. Presidente da Província da líahia. 



Aviso de 7 de Outubro de 1854, — Âo Presidente da Provinda 
do Maranhão y declarando as formulas qur. $e. devem olfservar 
nas deliberações dos Presidentti^ de Provinda, pelas qiwp^ 
suspendam a execução^ dos aclo^ das AA$emblmn Legisladvm 
Provindaes , por entenderem que offendan a CtmsHtuiçuo , 
os Tratados j e as Leis Gt^acs. 

1.* Secção. Rio de Janeiro, Ministério dos Negócios do 
Império em' 7 de Oulubro de 1854, 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo presente a Sua Magestade o 
Imperador, o Offlcio de V. E\. diitado em 18 de Setembro 
do anno findo, na parte em que \\ E\, consulta o Governo 
Imperial se as Resoluções pelas qiiaes oíí Presidentes de Pro- 
víncias suspendem a execução dos xVdos das Assembleias Legais- 
lativas Provinciaes, por entenderem queoíFendem a l^onslilufrão, 
os tratados e as Leis Geraes , d^^vem ^cr lanradds peto mesmo 
modo como se pratica quando se prtsta ou se dene^ía a sancçâo , 
nos próprios autograpbos, ou em separado, visto como senão 
achão marcadas no Acto Addicional à Constituirão do Império 
as formulas, que em taes casos devem ser observadas: Houve 
por bem o Mesmo Augusto Sentior, Conformando-Se com u 
Parecer da Secção dos Negócios do hincrio do Conselho d'Esla- 
do , Mandar declarar a V. Ex. que as Resoluções dos Presidentes 
de Província , ás quaes V. Ex. se refere » n ao devem ser escriptas 
nos próprios aulographos dos Actos Legislativos, porque nestes, 
segundo o mesmo Acto Addicional , só podem ser lançadas 
as declarações de sua sancção, ou as razões, pelas quaes he 
recusada, mas em separado! e sob a formula de de!iberarõe% 
motivadas, cumprindo que sejílo remcitidas com Ofllcío dos 
Secretários do Governo ás respeciivas Asstmblèas Provinciaes, 
O que communico a V. Ex. paia sua inteUi^encia c execução^, 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto Ferra/. — 
Sr. Presidente da Provinda do MavanViào, 






Aviso de 7 de Outubro de 1854- ^Approva a decisão do Pre^ 
sidente da Província do Espirito Santo , revogando a deli- 
beração da Camará da Capital da mesma Provinda, pela qual 
escusou hym Vereador do exercido deste, cargo por não ter 
comparecido para prestar juramento, 

!.■ Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império cni 7 áe Outubro de 1854. 

Illm, eExm. Sr. — SuaMageslade o Imperador, aquém 
foi presente a representação que ao Governo Imperial dirigio 
a Camará Municipal dessa Capital , datada em 30 de Dezembro 
do anno passado, recorrendo do despacho, pelo qual o antecessor 
de V. Ex. revogou a deliberação tomada pela mesma Camará 
de escusar o Vereador Ignacío Rodrigues Bermudes para prestar 
o respectivo juramento : Houve por bem , Conformando-5e por 
Sua immediata Resolução de 6 do mez findo , com o Parecer 
da Secção dos Negócios do Império do Conselho d'Estado, 
exarado em Consulta de 25 de Agosto do corrente anno , Mandar 
declarar a V. Ex. que a referida decisão de seu antecessor 
mereceo a Sua Imperial Approvaçao , visto como segundo a 
I^i do 1." de Outubro de 1828,' não he licito ás Camarás 
Municipaes excluírem qualquer de seus Membros a título ou sob 
pretexto de escusa , salvo sendo esta requerida directa e expressa- 
mente , e concorrendo razões legitimas. O que communico a V. 
Ex. para seu conhecimento , e para o fazer constar á mesma 
Camará Municipal. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. — 
Sr. Presidente da Província do Espírito Santo. 



Aviso de 17 de Outubro de 1854. — io Inspector Geral in- 
terino da Jnstrucçào Primaria e Secundaria do Munidpio 
da CôrUf , fixando o preço máximo do aluguel das casas em 
que se houverem de estabelecer as Escolas Publicas. 

2** Secção- Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da 
Império em 17 de Outubro de 1854. 

Em resposta ao OOíicío dessa Inspectoria Geral , datado 
em 6 do corrente mez , informando com o seu parecer sobre 
a duvida que se suscitara , se as casas que o Governo he pela 
Lei obrigado a dar para as Escolas Publicas devem ter as propor- 
ções necessárias a fim de também servirem para residência 
dos Professores , tenho de declarar a Vm. que, visto não se 
encontrarem neste Município casas que sejão exclusivamente apro- 
priadas para escolas , e ser impraticável estremar-se o valor 



locatário da parte das mesmas casas , que sirva precisamente 
para esses Estabelecimentos, da que hc destinada para residência 
particular: Resolveo o Governo Imperial, ConTormando-se com 
o mesmo parecer, fixar o preço máximo do aluguel das casas, em 
que se montarem as Escolas , na quaniia de 720^00 annuaes, 
cumprindo que para cada huma dollas seja até esta quantia 
marcado o respectivo aluguel , lendo-se em attenção a sua coMo- 
caçào e valor, segundo as circunstancias especíaes das differentcs 
Fréguezias, huma vez que offereçao a conveniente capacidade 
para o Estabelecimento das escolas. E oQtro sim que aos Professo- 
res que quizerem residir nas mesmas casas, deve ser livre 
escolherem as que mais lhes convierem , sendo col locadas em 
sitio apropriado , com tanto que satisfação por sua parre qual- 
quer excesso de preço alôm do marcado, o que ficará á cargo 
dos Delegados do Districto verificar, «ao sendo por isso per- 
miltído aos Professores effeituarem a mudança das respectivas 
escolas sem a sua approvação. 

Deos Guarde a Vm. — Luiz Pedreira do Coutto Ferraz, — 
Sr. Inspector Geral interino da Instrucr^o Primaria c Secundaria 
do Município da Corte. 



Aviso de 22 de Outubro de 1854, — J o Director âa Facnlàu- 
de de Medicina da Bahia , resoivendo as duvidai que se lhe 
offerecêrào na execução dos novos Eslatutos da mesma Fa- 
culdade. 



2.* Secção* Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 22 de Outubro de 1854. 

Em resposta ao Officio de V. S, de G do corrente, tenho 
a declarar-lhe : 

1."* Que as duas faltas não justificadas , que os Professores 
derem no decurso de hum mez, devem ser abonadas, segun- 
do o Art. 130 dos novos Estatutos , para o fim de reíeberem 
o seu ordenado sem desconto , mas nao a gratificação corres- 
pondente. 

2**^ Que as faltas dadas por motivos de nojo, ou de servi- 
ço publico , devem igualmente ser abonadas tâo somente para 
o mesmo fim acima declarado , cm conformidade com o que 
dispõe o S 1.* do Art. 52 dos referidos Estatutos. 

3.° Que o Substituto , que esteve em eíTecUvo sen iço por 
alguns dias , tem direito somente ^ graUricaçâo correspondente 
a esses mesmos dias. 

Fícão assim resolvidas 
cio de V. S. 

Deos Guarde a V. S. , 
Sr. Director da Fàculdaciç 
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Aviso de 23 de Outubro de 1854. — Approva a decisão dada 
pelo Presidente da Província de Minas Geraes , sobre a 
organisaçào da Junta de Qualificação da Parochia de 
Prados. 

1." Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios da 
Império em 23 de Outubro de 18ãi. 

Illm. e Exm. Sr. — Sendo presenle a Sua Magestade o 
Imperador o Oflíicío de V. Ex. datado a 9 de Março do cor- 
rente anno, sob n."* 36, submettendo á approvaçâo do Go- 
verno Imperial a decisão que V. Ex. tomara de ordenar ao 
Juiz de Paz mais votado da Parochia de Prados, que orga- 
nizasse nova Junta para os trabalhos da Qualificação dos vo- 
tantes, convocando porá a comporem, na forma do Ari. 6.* 
da Lei de 19 de Agosto de 1846, os Cidadãos immediato» 
em votos aos Eleitores da actual Legislatura , com os quaes 
tinha sido formada aquella Junta para funccionar na 3.' Do- 
minga do mez de Janeiro, visto como não se achava ainda 
reconhecida pela Gamara dos Deputados a legitimidade desses 
Eleitores, cujos votos forão eliminados por duvidas suscitadas 
sobre a regularidade de sua eleição , e . nem .erão competen- 
te» os da transacta Legislatura por terem expirado seus po* 
deres : Manda o Mesmo Agusto Senhor declarar a V. Ex. , 
de conformidade com o parecer da Secção dos Negócios do 
Império do Conselho d'Estado , que a referida decisão de V. 
Ex. mereceo a Sua Imperial Approvaçâo, por ser fundada na 
doutrina de differentes Avisos, e porque não havião sido 
ainda eleitos novos Eleitores. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. — 
Sr. Presidente da Província de Minas Geraes. 



Aviso de 28 de Outubro de 1854. — Ao Director da Faculdade 
de Medicina da Corte , declarando que as despezas das Facul- 
dades de Medicina , e o recebimento das quantias para ellas 
necessárias devem ficar a cargo dos respectivos Porteiros ; e 
quanto aos emolumentos devem ser pagos nas Thesourarias 
das Províncias , á vista de guias passadas ás Partes nas Se- 
cretarias. 

2.» Secção. Rio de- Janeiro. Ministério dos Negócios do^ 
Império em* 28 de Outubro de 185 'f. 

Consultando o Director da Faculdade de Medicina da 
Bahia, em Offlcio de 14 do corrente mez, se deve ainda vi- 
gorar a disposição da ultima parte do Ari- S.** da Lri de S 



oe uuiuDro oe i»32, visio como [Kíjos novos listamios naua 
foi disposto relativamente á pessoa a quem se hajâo de encar- 
regar as despezas das Faculdades de Medicina , c o recebi- 
mento nas respectivas Thesourarias das quantias para f?âU? 
fim necessárias y nesta data lhe declaro que, convindo que ta(íí4 
funcções sejão incumbidas ao Poneiro ^ como eni outras Re- 
partições se pratica, não ha necessidade de se recorrer á 
disposição do citado Artigo ; e nem mesuio quanto aos emo- 
lumentos que nas Secretarias das Faculdades se devem co- 
brar, pois que se pôde adoptar a medida de serem esteíi 
pagos nas Thesourarias Provincjaes á vista de guias passadas 
ás Partes y sendo depois archivados nas mesmas Secretarias og 
respectivos recibos. O que lhe communico para seu conheci- 
mento e execução. 

Deos Gu2urde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto Ferrai. — 
Sr. Director da Faculdade de Medicina da Corte. 



ADDITAMENTOS àO CAWERNO 11. 

Aviso de 3 de Ncfvembro de 18Si. — Aa Directar da Faculdade 
de Direito deS* Paulo y decharandú que não compete ao Suò^ 
stituto da. Cadeira de Pkilo$ophia> da mesma ■ taculdade ãU" 
gmenta algum do vencimento que actualmente percebe 

â."" Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Impecio em 3 de Novembro de 185i. 

Tendo sido apresentada nesta Secretaria d'Estádo a Carta 
de nomeação .do Padre Joaquim do Monte Carmello, para o 
lugar que. acerte de Professcnr Substituto da Cadeira de Phi- 
losophia dessa Faculdade , a fim de se lhe pôr apostilla para 
augmento. de seu. vencimento V allegando-se que, segundo os 
novos Estatutos tal augmento lhe compete , resolveo o Gover*- 
no Imperial que, visrf;o não serem mencionados no Art. l."", 
declaração 4.*, do Decreto n.* 789 de 12 de Setembro deste 
anno , os Substitutos dos Cursos preparatórios annexos ás Fa- 
culdades 9 mas tão somente os Professores , e não ter Substitu- 
tos o CoUegio de Pedro 11. , ao qual se refere a dita decla- 
ração, não compete áquelle Substituto augmento algum dp 
vencimento que actualmente percebe. O que communíco a V. 
S. para seu conhecimento , e para lh'o fazer constar. 

Deos Guarde a V. S. — Luiz Pedreira do Coulto Ferraz. — 
Sr. Director da Faculdade de Direito de S. Paulo. 



Aviso de 13 de Novembro de 1854. — Ao Inspector Geral da 
Instrucção Primaria e Secundaria do Município da Corte j 
communicando-lhe ter sido deferido o requerimento em que o 
Professor Publico de primeiras Letras da Freguezia da La- 
goa pedio qne se lhe conte para a jubilação a gratifica- 
ção que percebia em virtude da Lei de 15 de Outubro de 1827. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. Ministério dos Negócios do 
Império em 13 de Novembro de 1854. 

Ulm. e Exm. Sr. — Sua Magestade o Imperador, a quem 
foi presente o requerimento do Professor Publico de primei- 
ras letras da Freguezia da Lagoa , Luiz José de Mello , pedin- 
do que se lhe conte para sua jubilação , não só o ordenado do 
lugar, mas também a gratificação que percebia de cem mil 
réis annuaes , visto haver-lhe sido dada em virtude da dispo- 
sição do Art. 10 da Lei de 15 de Outubro de 1827 : Houve 
por bem , conformando-Se , por Sua immediata Resolução de 
11 do corrente mez , com o parecer da Secção dos Negócios do 



Império do Conselho (lEsiado, exaradu em Consulta de 9 desle 
mesmo mez, Deferir á Representarfio do Suppííaink% j or quauta, 
não podendo tal gratificação, concedida roTuo remuriíMí^f/íio de 
serviços já prestados , ser equiparada ;ls que são dadas unicamen- 
te — pro labore — ,e se ligão ao efTL^ctiva exercício do empre- 
go, deve ser considerada de natureza penuaneutt^ j e |Jorlanto 
levada em conta no caso de juhilaçdo. O que conimunico a 
V. Ex. para sua intelligencia. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutío Ferraz. — 
Sr. Joaquim José Rodrigues Tornas. 



Aviso de 13 de Novembro de 1834, — Ao ínsppcíor Geral dã 
Instrucção Primaria e Secundaria do MunicipiQ da Córfe , 
commnicando-lhe que não pôde ser atlendídn a jnrie^çílo 
do Professor Publico de primeiras hltm do bUío de S^ Chrií;- 
tovão a que se lhe conte paru a jabiíação o icmpo que ser-^ 
vio fora do Magistério. 

2.* Secção. Rio de Janeiro. ^ííiiistorío dos Negócios do Im* 
perio em 13 de Novembro de 185 'u 

Illm. e Exm. Sr. — Tendo- Se Conromiado Sua Magestade 
o Imperador, por Sua immediata Resolução de 11 do corrente 
mez com o Parecer da Secção dos Negócios do Império do 
Conselho d^Estado, exarado* em Consulta de 9 deste mesmo 
mez, e segundo o qual não pode ser aUeudida a jjrctençao 
do Professor Publico de primeiras letnis do sítio de S. Ctiris- 
tovão Joaquim José Cardoso de Siíiueira Amazonas, cons- 
tante do requerimento que dirigiu por intermédio dessa Ins- 
pectoria Geral, informado em OfUcio de 8 de .luUio iiUimo , 
pedindo que para sua jubilaçâo se lhe conte o tempo cm tjue 
sérvio no Exercito como Cirurgião Ajudante, por quanto não 
havendo Lei alguma anterior ao Regulamento da líLSÍiucçfiu 
primaria e secundaria, approvado pelo Decreto n.M.331Aj 
de 17 de Fevereiro ultimo, que expressa c positivamente dis- 
puzesse sobre jubilaçâo dos ProfesHores do primeiras leiras, e 
em que se podesse firmar qualqut^r direito a tal respeito , acha- 
se esta matéria inteiramente sujeita á disposição do ArL 33 do 
citado Regulamento, o qual estabelece que se ndo conte pnra 
o fim da jubilaçâo o tempo empregado fora do magistério. Assim 
o communico a V. Ex. para Sua iuíf^lligencia. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz Pedreira do Coutto Ferraz. — 
Sr. Joaquim José Rodrigues Toivcs. 
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ÂDDITAMENTO AO CADERNO 7.^ DE 1853. 

JUSTIÇA. —Aviso de 20 de Julho de 1853. — /)e- 

clara que os Promotores Públicos não podem appellar 
quando entenderem que a decisão do Jury he evidente- 
msnte injusta e contraria á prova dos autos. 

Ministério dos Negócios da Justiça. Rio de Ja- 
neiro em 20 de Julho de 1853. 

lUm. e Exm. Sr. — Tendo sido presente a Sua 
Magestade o Imperador o Officio que V. Ex. dirigio 
a esta Secretaria dTstado, sob n.' 112, edata de 
20 de Abril ultimo , com a copia do Officio em que 
o Promotor Publico da Comarca dessa Capital con* 
sultou a V. Ex. sobre os casos em q^ue elle pôde ap- 
pellar das decisões do Jury ; « se unicamente quando 
não tenhão sido guardadas as formulas substanciaes 
do processo , ou também (juando entender que a de- 
cisão foi evidentemente injusta, e contraria á prova 
dos Autos ; » e Havendo o Mesmo Augusto Senhor por 
bem , Conformar-Se com o parecer do Presidentç inte- 
rino da Relação da Corte, que foi mandado ouvir 
sobre a matéria em questão ; transmitto a V. Ex. a 
copia inclusa do referido parecer, em resposta ao 
seu cHado Officio , e para que faça constar o seu 
conteúdo ao mencionado Promotor 'Publico. 

Deos Guarde a V. Ex. — Luiz António Barbosa. — 
Sr. Presidente da Província de S. Paulo. 

lllm. e Exm. Sr. — Cumprindo a Ordem de Sua 
Magestade o Imperador , transmittida por V. Ex. em 
Aviso desta data, acerca do Officio n.'' 112, que ao 
Governo Imperial dirigio o Presidente da Provincia 
de S. Paulo, acompanhado da representação que a 
elle endereçou o Promotor Publico da Comarca da 
Capital daquella Provincia , e do parecer do Conselhei- 
ro Procurador da Coroa , Fazenda e Soberania Nacio- 
nal, sobre a duvida que occorreo áquelle Promo- 



lor, reiaiiva aos casos em que aos rromoiores ru- 
blicos he licito appellar das sentenças do Jury, isto 
he , se unicamente podem recorrer delias quando não 
tenhào sido guardadas as formulas substanciaes do 
processo , ou se também o podem fazer no caso em 
que a decisão for evidentemente injusta e contraria 
á prova dos autos? — Direi o que entendo sobre a 
matéria. 

O Promotor Publico , como qualquer outra parte , 
pôde appellar da Sentença proferida em consequên- 
cia da decisão dos Jurados : 

1/ Todas as vezes que entender que se omittíráa 
formalidades substanciaes do processo , ou ellas sejão , 
relativas ao processado ante o Jury , ou á formação 
da culpa, E a doutrina do Art. .301 do Código do 
Processo Criminal sustentada pelo § 4." do Art. 78 
da Lei de 3 de Dezembro de 1841, e do § 4/ da 
Art. 450 do respectivo Regulamento de 31 de Janei- 
ro de 1842, e Decreto de 21 de Julho de 1847. 
Também o Promotor pôde appellar: 
2/ Quando o Juiz de Direito se não conformar 
com a Decisão dos Juizes de facto; 3.** ou não im- 
pozer a pena declarada na Lei. — Estes casos estão 
previstos , e o recurso expressamente determinado na 
Legislação que acabei de citar. — 

No 1.** e 3/ caso parece não ter duvida o Pro- 
motor Publico da Comarca de S. Paulo. 

Pelo que toca porém ao caso em que o Promotor 
entende que ha injustiça notória na sentença proferida 
ex-vi da decisão dos Juizes de facto , entendo que 
he incontroverso que elle não pôde recorrer. 

O § 1/ do Art. 79 da Lei de 3 de Dezembro de 
1841 expressamente reserva ao Juiz de Direito esta 
faculdade extraordinária » i^^troàvmàa pela reierida Lei, 
e que era desconhecida rv^io toàigo ào Processo Cri- 
minal Vai de accordo iC^^ o ^cJbT^â\\o % i.' ^tt 79 
da Lei citada o § 1.^ ^W/l^. ^^ ^^ ^efeulatàeulo 
respectivo. ^^ N-^ ' í i 

Nenhum Artigo dç. ^ ,.^^\yft s^md\vawVe laciuV- 
dade ao Promotor, v^ >. ^\^z ^^^^ ^^V^^^^^ ^ ^^" 
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curso ao caso em que a Lei o não dá; tanto por 
que seria odiosa dar a huma parte ( e o Promotor he 
parte , posto que Publica ) o que se nega a outra , 
como pelo que dispõem o Art. 292 do Código do Pro- 
cesso Criminal. 

Entendo mesmo que, segundo os princípios ló- 
gicos e hermenêutica jurídica , a Lei prohibe essa fa- 
culdade aos Promotores; por que tanto o § 1.*" do 
Art. 79 da Lei, como o § 1.^ do Art. 449 do Re- 
gulamento, depois de concederem ao Juiz Presi- 
dente do Jury a appellação no caso de que se trata, 
estabelecem o seguinte: —«Nem o réo, nem o açcu- 
« sador ou Promotor poderão solicitar este procedi- 
« mento ( interpor a appellação necessária ) o qual não 
<i o poderá ter.&c » 

Assim pois a appellação necessária be hum acto 
expontâneo immediato da consciência do Juiz, — e 
seria inútil e illusoria a prohibição de acceder o Juiz 
á solicitação do Promotor , — se este , no caso ver-- 
tente, podesse por si mesmo interpor a appellação. 

Se o Artigo do Regulamento proximamente citado 
não falia em — Promotor — , está elle comprehendido 
na palavra — accusador , — de que se serve o Artigo , 
e bastava que a Lei fatiasse , para não haver duvida 
sobre o assumpto. 

O Art. 449 do citado Regulamento nas palavras 
— qner a parte appelle, quer não, — não pode ter 
a intelligencia que forçadamente se lhe quer dar; 
por que ellas se referem ás appellações necessárias , 
isto he, áquellas em que não fica arbitrio ao Juiz 
para deixar de appellar, antes a Lei lhe impõe obri- 
gação de o fazer, e he quando a decisão he con- 
traria á evidencia e debates , ou quando a pena he 
de morte ou galés perpetuas, 

E podendo acontecer que a parte não appelle, 
ou que appelle, a Lei quiz sempre que o luiz o fi- 
zesse de seu officio, prevendo talvez o caso em que 
huma parte, Jendo appellado, desista depois da sua ap- 
pellação. Ouanto mais que a appellação do Juiz he 



sempre anterior á appellação da parte , porque a do 
Juiz deve ser interposta no momento em que o Jury 
acaba de ler a sna decisão, Art. 79 da Lei de 3 de 
Dezembro de 1884, e a 2/ parte do Art. 454 do 
Regulamento. 

Por aquellas palavras quiz a Lei dizer que a ap- 
pellação do Juiz não prejudica a das Partes, que po- 
dem interpor as appellações voluntárias nos termos 
do Art. 301 do Código do Processo Criminal, fican- 
do reservado ao Tribunal Superior conhecer se pro- 
cede ou não o recurso. 

Parece que o Promotor Publico da Comarca de 
S. Paulo entende que só se pode appellar no pri- 
meiro e ultimo caso do Art. 301 do Código do Pro- 
cesso Criminal , visto que o segundo importa sempre 
appellação official do Juiz. — Ha nisto equivoco. — 

Esíe 2.° caso he exprimido pelo citado Artigo, 
• do seguinte modo: « ou quando o Juiz de Direito 
« se não conformar com a decisão dos Juizes de 
« facto. » 

Ora , isto não quer dizer que he quando as de- 
cisões forem contrarias á evidencia; tal pensamento 
não podia presidir á confecção do Artigo , porque a 
esse tempo não era o Juiz autorisado por Lei algu- 
ma a não conformar-se com a decisão dos Jurados; 
pelo contrario, era sempre obrigado a proferir sua 
sentença conforme a ella. Mas podendo acontecer que 
hum Juiz ( por exemplo ) absolvesse o réo que o Jury 
havia condemnado , ou condemnasse o que elle ab- 
solvera, o Legislador previdente acautelou o incon- 
veniente. Esta appellação, por tanto, não he da de- 
cisão dos Jurados, he da sentença do Juiz. 

Ainda hoje mesmo são os Juizes obrigados a pro- 
ferir as sentenças conforme as decisões; a faculdade 
que tem he de appellar á esta decisão, e dar de- 

Íiois as razões de sua appellação. A appellação do 
uiz não he da sua sentença /he da decisão do Jury. 
E tanto são diversas as ^uas hypotheses , que o 
Legislador sem restricç^Q fllÇs^^^ concede ás partes o 



direito de appellar nos casos do Art. 301 do Código 
do Processo, como se vê do Art. 79 § 4."* da Lei 
citada , e § 4.** do Art. 450 do Regulamento também 
citado. 

Finalmente direi que desde a publicação da Lei 
de 3 de Dezembro de 1811 até o presente não tenho 
lembrança de hum só caso em que a Relação lenha 
reconhecido aos Promotores o direito de interpor ap- 
pellações, quando lhes parecer que he injusta a de- 
cisão dos Jurados. Pelo contrario, tem sempre en- 
tendido que só podem appellar nos casos em que o 
podem fazer quaesquer outras parles. 

Não me cumpre avaUar agora as razões de con- 
veniência que apresenta o Promotor para vindicar 
aquella faculdade. He comludo certo que isso depende- 
rá de medida Legislativa, sem o que não podem os 
Tribunaes reconhecer hum recurso , que por não ser 
fundado em Lei, seria abusivo e illegãl. 

He este o meu parecer. — Deos Guarde a V. Ex. — 
Rio de Janeiro em 14 de Julho de 1853. — lUm. e 
Exm. Sr. Luiz António Barbosa, Ministro e Secreta- 
rio d^Estado dos Negócios da Justiça. — Gustavo 
Adolfo de Aguilar Pantoja. 

Conforme. — António Alvares de Miranda Varejão, 
Official Maior interino. 



1854 em Additamento ao Caderno 3,** 

Sua Magestade o Imperador Manda remetter a 
V. S., para seu conhecimento e execução, as inclu- 
sas copias authenticadas pelo Oíficial Maior desta Se- 
cretaria d' Estado , o Conselheiro António José de Pai- 
va Guedes de Andrade, do Decreto de 4 deste mez, 
renovando á Companhia de Nicterohy o privilegio exclu- 
sivo de navegação por vapor pelo tempo de dez an- 
nos a contar de 6 de Março do corrente, das con- 
dições 3.% 4.*, 6/, 7.% 8/ e 9/ annexas ao 
Decreto do 1.** de Dezembro de 1836, e bem assim 
as Instrucções originaes porque V. S. se deve reger para 
íiscalisar a regularidade do serviço das Barcas de 
vapor da dita Companhia, e da de Campos e Macahé. 

Deos Guarde a V. S. — Paço em li de Outubro 
de 1844. — José Carlos Pereira àe Almeida Torres. — 
Sr. Desembargador Chefe de Policia da Corte. 

Instrucções para o Chefe de Policia da Corte fiscalizar a 
regularidade do serviço das Barcas de vajpor da Com- 
panhia de Nicterohy e da Companhia — Macahé e Cam- 
pos — eme consequência do Decreto de 4 de Outubro de 
1844. 

§ 1.° Para qiie qualquer das Barcas de vapor da 
Companhia de Nicterohy , e da Companhia — Macahé 
e Campos — possa effectuar as suas viagens de barra 
fora para os lugares do privilegio das ditas Compa- 
nhias, deverá achar-se munida de hum Passaporte 
expedido pela Secretaria d' Estado dos Negócios* do 
Império. 

§ 2.° A expedição do Yassaporle, àe que trata 
o § antecedente, não Wá^^S^^ ^^^ ^^ ^ Compa- 
nhia respectiva apresem^^ r. ôív\.a SecteVana d'Estado 
documento passado p^l^ i^fe ^^ "PoVída da Còxte , 
pelo qual conste que ^ (j^\\k ^^ ^"^^"^^ ?>^^^ ^^ T^ 
privilegio por haver ^ ^\^ e^Ao ^%^ou^#^^ ^^^ ^^^ 
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são importas pelo Decreto. '4a concessão do mesmd. 
privilegio, e pelas presentes Iiistrucções. ' 

§ 3/ • Quando qualquer das Companhílas tiver com- 
mettido fãita, que st sujeite á multa, ou perda do 
privilegio,' o Chefe dê Policia da Çôrte <> partópara 
logo . ; á . Sepretaría ' d' Estado dos ' Negócios do Império 
paru se„_èxpedirem, no primeiro caso, as convenien-í 
tes participaíções ao Thesouco Público ^ a fim dê se 
procçder árespectiva cobrança e s.e suspender, uló 
segundo,; a expedição dos Passaportes 5 devendo parfi 
este effátô o Chefe, de Policia aa'€ôrte. negiar-lhe^o 
documento,, dç q[uç trata o § antécedérite. • : 

§ 4-^. A; terceira condição do Decreto* do 1*'^ de 
DezemJ^ro da 1836 , declarada em Ãígor pelo Art. â;* 
4o Decreto de i de Outubro do corrente- ahno; hê 
só relativa, ás Baícas dá Companhia de Méferohy eíá 
ser\iço ifta^seoçáo ,do ceiítro. ' 

§ 5 ? fievéndo a óiííiva condição dó dite ' Dècre'- 
!teí 4q^1?° de Dezenú)ro dfe.il836 considèrar-si&-Vigeri- 
íe :em.^ tqdaiasua níeriitúde,. em consecjuencia á6 ata- 
do Decreto de i de Ouíubrò\ dò tedírenté^afttó 'ia 
refspçito da Companhia de Nicléroliy , porém coisí ^^- 
íricção: a respeito da Companhia— Macàhéè^Gáfti^^ 
pelo maiufegj^ abáqirdo que^ t^^ dè se; exigir jpfíía 

o serviço Ae* Kuma Compa^iW., qtie soi|ièiíte''& ^JW- 
gada á* navegação para os dòus portou' destes hoittes 
o mespap. numero de Barcas, de vapor, gpic^' se* {e^- 
ge^ da^ Cqmpantóa de Nícteróhf ^ citja^haveèdèàe) se 
estende, a ouíriD^-muití)? pòií tos ji fica éntenoido qíie 
a dita Còmpaçbifi-r-rMacahé è'Lam^ oon- 

sprvar Ba^é^r número 4^/, Barcos de vápor^ tífr^que 
aquelle> jjj^e^ está fixado a Coitípariliíit' de;Méterohy , 
com , taijto /iguq. : eséèi numero ;nunca ' ' síéjá '^ínf*i(í)ír a 
dous,/effl;^%;,çada âium, dos .^arcc^itenh ftfóí^ça 
feto ^ni#flp, Vdft 7 quarenta cávalló^', • com^ na -6/ 

fco»^gaooi^j;^r;;.6,':^o r 

do <x)rrwte. anfio ^è,.prescrevè k réèpeitDí' ;d6^ Báíroos 
de.^apor 4a Compaiçím^ Mcteròhy: À: Ctrnípftnhia 
— Macahé e Campos — porá em sem^o <^ dçms 



Barcos de vapor desta forca dentro de dez raezes ; 
contados da data, do citado Decreto de 4 de Outu- 
bro do corrente anno, e só do fim deste prazo em 
diante he que fica sujeito ás penas da 4.* condi- 
ção do Decreto do l.** de Dezembro de 1836. 

§ 6.* Declarando-se no § 1.^ do Art. 2." do De- 
creto de 4 de Outubro do corrente anno que se 
estende á Companhia — Macahé e Campos — o privi- 
legio da Companhia de Nicterohy para os portos da- 
quelles nomes , fica entendido qup o tempo do privi- 
legio daquella Companhia finalisa com o desta. 

§ 7.* Pela terceira condição do Artigo &,'' do De- 
breto de 4 de Outubro do corrente anno não se 
entende que a passagem , que a Companhia de Nicte- 
rohy he obrigada a dar a cavallos , e seges , seja den- 
tro das mesmas Barcas de vapor, em que se fizer 
a conducção da gente ; mas sim que essa passagem 
se faça em barcas próprias para aquelle serviço , re- 
bocadas pelas Barcas de vapor. 

I S.** Nenhuma das Barcas de vapor das duas re- 
fendas Companhias poderá navegar dentro, ou fora 
da barra, sem que tenha a seu bordo hum Maqui- 
nista approvado pela Repartição dos Negócios da Ma- 
rinha; e além deste hum Piloto quanto as que na- 
vegarem fora da barra , e hum Patrão , qiianto ás que 
navegarem dentro delia, todos approvados pela dita 
Repartição. 

• § 9.*** Nao poderá também nenhuma das Barcas 
das referidas Companhias seguir viagem barra fora , 
sem previamente mostrar ter sido examinado pela 
Repartição dos Negócios da Marinha o seu maquinis- 
mo , casco , apparelho , tripolação e mais objectos , e 
encontrado tudo no devido estaào. M vista deste do- 
cumento he que o Chefe de Policia da Gôrle deve 
S assar outro, de que trata o 8 2.' para a expedição 
o passaporte. Igual exame ^^ ^^g^^^ todos os mezes 
nas Barcas de vapoj^^g^ Companhia de ííicterohy 
empregadas no servií^rs ^ see^eto do centro; e sem 
que por elle se con]k^ J^ cW-^^ \am\)em tudo no 



ieiidpr-sç qin? iiíi pmavta-^ttípolaçãíiit^^ fic&t) 
pr^heiiçi^^os. os Ofíid4fi§:)n^chartico8i''i»eoèssaírids íp^ 
coniçor Uitíp. , ^ualqiif r UVJ^m^i i jq^fe ^ ft ^ ^embarcação* ^ ] 

5 iÇj.'^ íío, fiDi de /]l\TO!amio>o(mtado<daí d^^^ 
Decfétp (ie |Í ,4í^Out?!^rA?dO'<íorim^ 
daa Bfirças dejapop ^çitíCampfiiifeiai ée([NÍ€feíòHy*^ttÔ*í 
secçáp , ■ do ren iro . , será ? \ , j^^áe^; ' rtenhat; i j # ffl^èta^ ' 
carvão í|e pçdfa ; no ftta d^f dttUa inqosíseitá «oiftigií- ' 
te cím^^^^^^ pedra^ CKianV>í;ás> Raaroas 'de iJ^^poí^; dtf^' 
di^;Xohipanlija —- ílAfi^hé ei-sCaiij^osrHTi^iie^ víiijâ"?^ 
barra fora, o sou combustível, no fim^ ^áe^^dò^ - 
aiii)p$^^ ji^as. yií\gpijs./4esto Gô«teHpam quKJtiiièr l^eà, 
sft^á^ da, çae^ma laanwai inôtaaé^ Miiiai, e^^métafl^ * 
nar^íiq de;^^ pedra; ^ .ll^^:íiI]j^^.de'ííta1Bs^/ál^»08^^^ 
àé pfidm !ioment.í^<jííoa:!^^r^$osiidosipeTi^'^destto^^ 

Jivt'1 mel^ifía ,, li^uba ^ .^ç, ; ^íí^^í^) cainiâo^':deí>^t^i^ i^^'l^ 
no fim de qualru, carvão de pedra someiite\7^^A'-^ 
dq ||LS^^,j^^) dq, Qp^^e^nQ. -aiii>i fiiiaç&èfí debleàí '^j^lpMzos 
o *poupair.THa,{C(>ffl§yfl[íiq^^^ dt^ JfiifteJ >0!|írbvíéefecW^^ 
conservação das matas, as Companhias, não obstante 
a faculdade, que aqui se lhes outorga, procurarão 
fazer o serviço das suas Barcas somente com canhão 
de pedra, com a maior brevidade, que lhes for pos- 
sível. 

§ 11. Ò numero máximo dos passageiros que ca- 
da' huma das Barcas de vapor da Companhia de 
Nicterohy pôde transportar em cada viagem na secção 
do centro, será lotado pela Repartição dos Negócios 
da Marinha, havendo também attenção ás cargas, que 
regularmente com elles se apresentão; e mscripto 
ém hum lugar da mesma embarcação , qua fique pa-» 
tente a todos. Alôm desse numero nennuma pessoa 
poderá ser admittída. 

§ 12. Para a fiscaUsação da observância do § 
antecedente, do numero das Barcas de vapor em 
serviço, das horas das suas partidas, bem como para 



a maimUmçào da or(km , e daí deceitèia (íêníro delias | 
dur|giate<© trajecto, b<€hefe de JPolicia dáiCdifle i>ò-. 
meará bí*Ki étiasrda da iàú* confiança , é que áeja 
pessoáí de i?eéonhecida i círctíllspecçao; jòiiid^z, " é^ Pío-^ 
pidade, para cada huraa das ditas mrcás';áó^q^^ 
íuíjumbíráj conservar-seáí bordo desde" qiié começar. 
oh^pTYiçôi rde raaanhâ até que elte fiitàlize á noiíé, 
participair-Hie' por esèrípto , no íiín' do iné^mo sei; , 
víçp>-^uaesquer irregtílaridádefe ; que iítfer notado- 
e proYideticiar policíalniente sobre "a conservação da | 
ordem, >e da decenm: sendo o cofre da Policia itidèm- ' 
nisado pela Companhia das desj^zas , que likèir cotti ^ ! 
estes Guttrda^;^ •-• -^^^-^ --r ■ '''^' "••■ 

§13. -,0 Chefe de íPolimá da Corte énteridèr-?e-ha 
com á <la Cidade dé Nií[3terohy, e com qiiajfesquer ^ 
ostras Autoridades tanto da Corte , como de fóm dèlláT 
todíiis , ^s< vSezes que IhC' for necessário faize-lo ^pará a ' 
verififlíí^o dn exacta observância das condições ^' á q\ie ■ | 
estão í^iíj<íijiasías duas Còmípaiihias,' é das']^^^ 
Iu5^^rfficçj&j(3$v:i:; .^ • --; ■-• •^•'- ,1' '' ■ .''''^\ ^'l 

, cP^pcio do: Rk) dc3^^ Janeiro em 5 de Outóbro^ *dé ^[ 
If^fi^íTrnMé Gaxlos Pereira de Altóeida Torres.'^ ' 
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